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PREFÁCIO

Diante das efervescências históricas, culturais, sociais e políticas que se des-
dobram no Ser e Fazer a Educação, cada vez mais, fazem-se necessárias as 
reflexões sobre Gênero, Sexualidade e Educação. Para a educadora Guacira 

Lopes Louro, tal discussão perpassa o entendimento da instituição Escola de modo 
que não se pode concebê-la “sem que se lance mão das reflexões sobre as cons-
truções sociais e culturais do masculino e do feminino” (LOURO, 1997, p. 89) e de 
seus desdobramentos. Nesse sentido, o CONEDU 2023 nos convida a entrar em um 
profundo diálogo sobre a Educação para a sociedade. 

Os escritos aqui reunidos são construídos não apenas pelo prisma acadêmico 
e teórico [embora o sejam fortemente], mas trazem, principalmente, as interseções 
complexas das práticas socioculturais e educacionais do mundo contemporâneo, 
sobretudo no entrelaçamento entre as temáticas de gênero e da sexualidade no 
âmbito educacional. Nos trinta e um (31) artigos apresentados nas páginas a seguir 
estão dispostas compreensões e críticas de diferentes protagonistas e de distintas 
realidades, desde a Educação Infantil até a Educação de Nível Superior, os quais 
trazem contribuições significativas para uma compreensão mais ampla e plural que 
possibilitam uma ressignificação dos processos formativos [educacionais, sociais, 
políticos, …] trans/multiculturais. 

Jogos, romances, contos, livros, escritores, métodos e práticas escolares são 
apreciados sob novas lentes, a fim de pormenorizar os mecanismos que perpetuam 
a promoção de ações de desigualdades histórico-culturais e, consequentemente, 
que evocam a adoção de posturas mais acertadas, que promovam a melhoria da 
qualidade vida individual e, também, coletiva.     

À vista disso, é imperativo que todos os membros das comunidades escola-
res, com especial atenção voltada aos educadores, direcionem seus olhares para os 
diálogos plurais em curso, explorando as nuances e as inquietações que permeiam 
as temáticas pesquisadas e que dão corpo a este E-book. Ao fazê-lo, lembre-se 
dos achados tão atuais como contundentes de César (2009): é urgente a formação 
[docente] específica sob a ótica da diversidade.

SERGIO MORAIS CAVALCANTE FILHO
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RESUMO
A vida das mulheres da Amazônia Acreana é essencialmente marcada pelo patriar-
cado; exemplo disso são as decisões, por elas assumidas, para se manterem com seus 
companheiros nas situações em que a migração (mudança de residência no território 
do campo) é determinada por esses homens. O presente estudo objetivou identificar 
repercussões da necessidade de migração nas decisões pessoais e profissionais assu-
midas por professoras em união estável, considerando suas condições de vida e os 
aspectos relacionados ao cenário estudantil e laboral no meio rural de Feijó, estado 
do Acre. O referencial teórico se baseou nos trabalhos que discutem o contexto de 
opressão/repressão feminina no meio rural, seus desdobramentos e seus impactos 
na Cultura Camponesa. A produção dos dados se estabeleceu por meio da entrevista 
semiestruturada, aplicada a dez professoras, originárias e residentes na Amazônia 

mailto:leticiamlribeiro@gmail.com
mailto:fernandamariafranco@gmail.com
mailto:thalitac@ufmg.br
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Acreana. A análise se ancorou nos estudos sobre Análise de Conteúdo, tendo como 
suporte o tratamento dos dados como narrativas orais, que possibilitaram vislumbrar 
uma dimensão ampliada do cotidiano e, simultaneamente, identificar as singularidades 
das sujeitas da pesquisa. Os resultados permitiram identificar que a trajetória de vida 
dessas mulheres é atravessada pelo patriarcado, o qual as condicionou a migrar, sob as 
deliberações de seus companheiros, no território acreano. Esse contexto repercute em 
interrupções da escolarização básica, necessidade de ingresso na profissão docente 
e/ou abandono das atividades laborais em benefício dos cuidados com a família. Essa 
conjuntura permitiu às professoras se caracterizassem como mulheres fortes e deci-
didas, que assumiram a decisão que elas perceberam como “escolha certa”: priorizar a 
família – em detrimento da escolarização e/ou da carreira profissional.
Palavras-chave: Amazônia Acreana, Patriarcado, Cultura Camponesa.
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INTRODUÇÃO

A vida das mulheres da Amazônia Acreana é essencialmente marcada pelo 
patriarcado. A elas cabe o suporte e o assessoramento para as conquistas 
patriarcais realizadas por seus companheiros. Exemplo disso são as deci-

sões, por elas assumidas, para se manterem com seus companheiros diante da 
necessidade de migração (mudança de residência) no território, especialmente em 
busca da propriedade definitiva da Colônia1 nas afastadas dos centros urbanos.

Além de todas as questões que envolvem as características da vida 
camponesa, a compreensão das decisões dessas mulheres, em um contexto 
essencialmente patriarcal, envolve a pluralidade de vidas vividas por elas nessas 
realidades. Há, então, a necessidade de analisar em que medida esta pluralidade 
pode orientar o que é “preciso fazer para garantir a memória dessas vidas e como 
é possível intervir na realidade, especialmente nas políticas de Educação, de modo 
a viabilizar condições mais favoráveis às mulheres, especificamente às mulheres 
ribeirinhas do Norte do Brasil” (ARAÚJO, 2010, p. 06).

É nesse sentido que o presente estudo objetivou identificar repercussões 
da necessidade de migração nas decisões pessoais e profissionais assumidas por 
professoras em união estável, considerando suas condições de vida e os aspectos 
relacionados ao cenário estudantil e laboral no meio rural de Feijó, estado do Acre.

A partir desse objetivo, é interessante designar quem são essas professoras. 
Apesar dos trabalhos acadêmicos indicarem os/as participantes dos estudos como 
“sujeitos de pesquisa”, acreditamos ser mais coerente identificá-las aqui como 
“sujeitas da pesquisa”. Essa coerência se releva a partir dos apontamentos ofereci-
dos pelo trabalho de Teixeira e Silva (2020), o qual se dedicou a conhecer os relatos 
das práticas, estratégias e táticas cotidianas de trabalhadoras domésticas. Com 
base nas autoras citadas, apresentamos justificativas para este neologismo.

(...) ao invés de usarmos a palavra sujeito/s, optamos por usar as palavras 
sujeita/s, uma vez que estamos falando de mulheres, e compreendemos 
como a língua é reprodutora das estruturas excludentes da sociedade, ao 
normalizar o masculino como representativo da universalidade humana. 

1 O vocábulo “colônia”, extremamente utilizado pelo povo acreano, designa área, de pequena produção 
rural, distante do meio urbano. Nos dias atuais, boa parte das colônias é legalmente reconhecida, 
pela documentação dos projetos de assentamentos (títulos definitivos de terra), coordenados pelo 
Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (Incra).
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Em “Memórias da Plantação: episódios de racismo cotidiano”, Grada 
Kilomba, ao também se incomodar com este aspecto, opta por utilizar 
o recurso itálico para demarcar a inquietude com o padrão toda vez que 
usa a palavra sujeito/s. Tentamos aqui este mesmo recurso (...), inspira-
das na autora. Pois a utilização de sujeita/s traz o risco de remeter a uma 
significação da condição de sujeição. (...). Nesse sentido, ainda conside-
rando uma das sábias opções o recurso completo de Grada [Kilomba], 
seguimos inspiradas nela, ao demarcar sujeita/s como itálico a todo 
o momento, mas mantendo a versão feminina da palavra. (TEIXEIRA; 
SILVA, 2020, p. 203).

Mediante esse contexto, delimita-se que as sujeitas da pesquisa eram profes-
soras da Educação Básica pública acreana. Todas elas mantinham ou mantiveram 
contratos temporários – ou seja, jamais foram profissionais concursadas – com o 
município de Feijó, estado do Acre.

Neste sentido, é interessante indicar os locais de moradia, que tanto influen-
ciam a conjuntura familiar mantida pela maior parte das professoras, sujeitas da 
pesquisa: elas vivem, com seus companheiros e filhos/as nas colônias, situadas 
no território da Amazônia Acreana, em Feijó. Este território, por sua vez, está divi-
dido e reconhecido pela localização dos seringais – os quais nomeiam os principais 
Programas de Assentamento Dirigidos (PADs), coordenados pelo Incra. É impor-
tante ressaltar que a maior parte dos PADs acreanos, especialmente aqueles que 
foram legalizados após os anos de 1990, estão situados em regiões que não contam 
com transporte rodoviário. Logo, no caso de Feijó, os/as moradores/as assentados/
as nessas localidades utilizam especialmente o transporte fluvial para percorrer o 
trajeto entre as áreas urbana e rural do município, mesmo que os seringais de resi-
dência se localizem em regiões mais próximas do meio urbano.

Para melhor compreensão de como estão apresentados os seringais em 
Feijó, exibe-se a Figura 1, que se apresenta em duas imagens associadas. A pri-
meira delas, à esquerda, é o mapa do estado do Acre e a segunda imagem, à direita, 
é o recorte de parte do município de Feijó (demarcado pelo retângulo vermelho 
no mapa original), com realce para a sua hidrografia e destaque para alguns dos 
seringais presentes na extensão do Rio Envira. Nessas imagens, não foram identifi-
cados os seringais às margens dos outros dois rios mais importantes de Feijó: o Rio 
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Jurupari (que pode ser demarcado por toda a extensão do Igarapé Alta Jurupari) e o 
Rio Paraná do Ouro (identificado apenas como “Igarapé Paraná do Ouro”).2

É fundamental destacar também que o meio urbano se situa na porção mais 
ao norte do município, determinado pelo ponto onde se localiza o aeroporto regional 
de Feijó.

Figura 1 – O Acre e alguns rios e seringais de Feijó

Fonte: (DNIT, 2002)

É o seringal a principal designação de vida e de trabalho das sujeitas da pes-
quisa. Quanto as possíveis localidades das escolas onde elas lecionam, a Figura 2, 
cedida por uma profissional da Secretaria Municipal de Educação (SEME) de Feijó, 
foi afixada, em 2018, numa das paredes do prédio público que abriga a Secretaria. 
Ela indica a localização das escolas municipais que se mantinham abertas no ano 
de 2018. Nessa imagem, é fundamental observar como a maior parte das escolas 
estão situadas às margens dos rios, especialmente na porção sul do mapa, região 
mais afastada do meio urbano do município.

2 As palavras “Paraná”, “Envira” e “Alto Jurupari” estão em realce amarelo no retângulo de destaque (à 
direita) para melhor localização dos rios.
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Figura 7 – Escolas municipais de Feijó (2018)

Fonte: (Imagem de Valéria Damasceno dos Santos, 2022)

Para o melhor entendimento de como a centralidade das sujeitas da pes-
quisa e suas decisões orientou o objetivo deste estudo, é fundamental mencionar 
as seções deste texto que serão apresentadas a seguir. Após a presente introdu-
ção, a seção “Metodologia” irá indicar como se deu a construção metodológica do 
estudo, bem como os fatores centrais que serão analisados. Em seguida, a seção 
“Referencial Teórico” abordará aspectos interessantes sobre o magistério feminino 
no Brasil, destacando estudos sobre os centros urbanos e sobre a docência no 
campo. Por fim, as “Considerações Finais” incitarão a necessidade de mais pesqui-
sas sobre a relação entre o patriarcado e profissão docente, exercida por mulheres 
e, especialmente, sobre a cultura camponesa e suas limitações que impõem a repro-
dução de comportamentos repressores e opressores às mulheres amazônidas.
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METODOLOGIA

O destaque mais importante, neste delineamento do estudo, é apresentá-lo 
como uma pesquisa qualitativa, por comportar um universo de significados, moti-
vos, valores e atitudes que possuem um vínculo com os processos – vivenciados 
pelas professoras – os quais não podem ser reduzidos à operacionalização de 
variáveis (MINAYO, 2002).

Nesse sentido, a presente pesquisa foi desenvolvida em duas etapas. A pri-
meira se baseou na aplicação de questionários; já a segunda etapa se concentrou na 
produção de dados, por meio de entrevistas com uma pequena parte das sujeitas, 
selecionadas a partir das respostas apresentadas nos questionários aplicados na 
primeira etapa. Assim, o questionário permitiu obter dados que muito contribuíram 
para a identificação de todas as professoras da primeira etapa e, especialmente, 
para a distinção entre estas e as entrevistadas.

De antemão, indica-se que as professoras convidadas a responderem o 
questionário foram todas as estudantes do curso de Licenciatura em Pedagogia, 
promovido pelo Programa Nacional de Formação de Professores (Parfor), liderado 
pela Universidade Federal do Acre (UFAC), ofertado nas dependências do Núcleo da 
Universidade, no município de Feijó/AC. Logo, realizou-se uma aplicação conjunta, 
contemplando todas as professoras (indígenas e não indígenas) do curso, reconhe-
cendo que, em março de 2022, havia duas turmas de 5º e 6º períodos em exercício, 
totalizando 31 alunas (28 respondentes). Ressalta-se, que somente as professoras 
não indígenas foram convidadas para a etapa de entrevistas.

Na verdade, é essencial delimitar que, a partir da aplicação dos questionários, 
foram selecionadas as sujeitas de pesquisa que atenderam ao seguinte perfil: (i) 
professoras que ainda não têm habilitação específica para o Magistério, em Nível 
Técnico ou Superior; (ii) têm quatro anos ou mais de carreira; (iii) lecionaram parte 
ou toda a carreira docente em escolas do meio rural; e (iv) têm o curso de Pedagogia 
promovido pelo Parfor/UFAC como primeira Graduação.

Especificamente quanto à proposta de entrevista, destaca-se que ela possi-
bilitou às sujeitas da pesquisa discorrer mais abertamente sobre o tema proposto. 
Assim, 10 estudantes, dentre um universo de 28 alunas, responderam ao questioná-
rio e concederam as entrevistas, dentro do perfil traçado.

Para o registro dos dados da entrevista, indica-se que foram gravadas em 
áudio, conforme autorização das entrevistadas e, posteriormente, transcritas. Por 
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fim, as respostas dadas pelas entrevistadas foram organizadas, tendo como orien-
tadoras determinadas categorias de análise. Tanto o tratamento dos dados dos 
questionários quanto das entrevistas teve o suporte da técnica de análise de con-
teúdo, com base nos pressupostos de Bardin (2006).

Por fim, destaca-se que, para o uso dos dados das entrevistas, cada uma 
das entrevistadas teve sua autorização firmada, com anonimato garantido. Logo, 
optou-se por apresentá-las por nomes compostos. São todas Marias (acreditando 
que todas elas possuem a “estranha mania de ter fé na vida”3), mas cada uma delas 
é identificada como uma fruta comum na Amazônia brasileira, pelas singularidades 
que possuem como mulheres amazônidas.

REFERENCIAL TEÓRICO

Já se reconhece, há muito, a enorme presença feminina no Magistério bra-
sileiro. Entretanto, é necessário reconhecer as razões que levaram as mulheres a 
adentrarem, seguirem, persistirem e se caracterizarem como maioria no exercício 
do trabalho docente. Este cenário sugere a existência de desafios na articulação 
entre estudos que abordem gênero feminino e docência, especialmente na Educação 
Infantil e nos anos iniciais do Ensino Fundamental.

O nosso interesse, aqui, é indicar aspectos centrais da feminização do 
Magistério no Brasil, ao apresentar fatores históricos que constituem o quase 
monopólio das mulheres na responsabilidade pela educação das crianças.

Porém, para uma compreensão mais clara das questões que envolvem o 
gênero feminino, partimos do pressuposto de que existem generalizações da relação 
pretensamente natural entre homem e mulher, que mantêm as estruturas hierár-
quicas da sociedade (SCOTT, 1995). Assim, apesar das discussões mais recentes 
oferecerem abertura sobre o assunto, a escola aparenta reproduzir e reafirmar tais 
estruturas, sem grandes questionamentos sobre o sexismo.

Acredita-se, igualmente, que os estudos de gênero se relacionam à constru-
ção social e histórica dos sexos, ou seja, enfatizam o caráter social e ao mesmo 
tempo relacional de mulheres e homens, dedicando-se à construção do feminino e 
do masculino (LOURO, 1992). Portanto, as questões, aqui apresentadas, buscarão 

3 Verso da canção “Maria, Maria”, de Milton Nascimento e Fernando Brant, de 1978.
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a apresentação dos “posicionamentos educacionais” de ambos os sexos, conside-
rando o contexto histórico em que são abordados.

Logo, ao se compreender a feminização do Magistério como a “designação 
do processo sócio-político-cultural desencadeado pela crescente presença das 
mulheres no trabalho docente” (COSTA, 2010, p. 1), compreende-se também que 
esta presença feminina na sala de aula comporta a presença masculina em outros 
espaços fora da escola – e também dentro dela.

Prova disso são os estudos realizados por Louro, uma das pesquisadoras 
mais importantes dos estudos de gênero no Brasil, cuja obra não se restringe às 
suas próprias produções, uma vez que ela realizou inúmeras traduções que têm a 
centralidade nos estudos de gênero e Educação. Portanto, suas produções e tra-
duções colocam a questão do feminismo como importante e, muitas vezes, como 
protagonista, no cenário educacional. Em um de seus textos mais célebres, Uma 
leitura da História da Educação sob a perspectiva do gênero, Louro (1992) aborda 
os esforços de alguns/algumas pesquisadores/as estrangeiros/as nos estudos con-
centrados na temática feminista:

Vários(as) estudiosos(as) já ensaiaram classificações com referência às 
diversas posturas teóricas que feministas e pesquisadoras têm assu-
mido na abordagem desta temática. Lembro, por exemplo, Alison Jaggar 
e Paula Rothenberg (1984) que, buscando apontar as matrizes teóricas 
das diferentes análises sobre a opressão da mulher, identificaram as 
perspectivas do “conservantismo”, do “feminismo liberal”, do “marxismo 
tradicional”, do “feminismo radical”, do “feminismo socialista” e do “femi-
nismo e mulheres não brancas” (women of color). Joan Scott (1990) 
também ensaia uma classificação (...). (LOURO, 1992, p. 31).

A classificação, mencionada por Louro (1992), refere-se à obra de Scott 
(1990). Esta autora considera que o gênero se baseia em duas proposições: a pri-
meira indica que o gênero é um elemento constitutivo de relações sociais, baseado 
nas diferenças percebidas entre os sexos; a segunda proposição afirma que o gênero 
é uma forma primeira de significar as relações de poder. Tais proposições são ana-
liticamente distintas, porém, são interdependentes, já que as relações sociais com 
base nas diferenças biológicas (de sexo) guardam a possibilidade de significar rela-
ções de poder. É nesta segunda proposição, necessária à conceituação de gênero, 
que Scott (1990) faz sua própria teorização sobre o assunto.



20GÊNERO, SEXUALIDADE E EDUCAÇÃO - VOL. 02
ISBN: 978-85-61702-85-4

Ao definir que o gênero é uma forma primeira de significar as relações de 
poder (apesar de não ser a única), considera-se que é um primeiro campo no seio 
do qual (ou por meio do qual) o poder é articulado – o que oferece significação 
ao poder no Ocidente, de acordo com as tradições judaico-cristãs e islâmicas. 
Entre as inúmeras indicações históricas que a autora apresenta para explicitar este 
campo, ela cita os trabalhos de Bourdieu (1980), sobre as diferenças biológicas e 
suas interferências na divisão do trabalho de procriação/reprodução e, especial-
mente, os estudos de Foucault (1981) sobre as relações de poder e as questões de 
sexualidade.

A política é outro elemento que apoia a teorização de gênero desenvolvida por 
Scott (1995). Para ela, o gênero, na teoria política, expressa as relações entre gover-
nantes e governados – o que pressupõe o antagonismo das mulheres (governadas) 
à toda noção de política ou de vida pública dos homens (governantes). Assim, para 
escrever a história do processo político, é necessário reconhecer que:

Homem” e “mulher” são, ao mesmo tempo, categorias vazias e trans-
bordantes. Vazias, porque não têm nenhum significado último, 
transcendente. Transbordantes, porque mesmo quando parecem estar 
fixadas, ainda contêm dentro delas definições alternativas, negadas ou 
suprimidas (SCOTT, 1995, p. 93).

Ao final de seu texto, Scott defende que é necessário questionar o que está 
em jogo nos debates que invocam o gênero, para justificar ou explicar determinadas 
posições e, além disso, examinar como as percepções implícitas de gênero são 
apontadas.

Entre inúmeras questões, a autora deixa uma indagação essencialmente 
provocadora: “Houve, em algum momento, conceitos de gênero verdadeiramente 
igualitários sobre os quais fossem projetados ou mesmo fundados sistemas polí-
ticos?” (SCOTT, 1995, p. 93). Diante da resposta negativa à questão apresentada, 
compreende-se que são interrogativas como estas que farão emergir uma nova 
história, com perspectivas mais plausíveis para velhas questões.

É neste contexto que cabe apresentar uma velha questão: os estudos histó-
ricos sobre o domínio de determinado gênero, ou determinada classe e/ou raça em 
profissões específicas – como o Magistério. Porém, reconhecendo a importância 
da referida “velha questão”, coloca-se outra provocação: como essa relação e seus 
determinantes se estabelecem no meio rural?
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Diante desse panorama, reconhece-se que o cenário exposto fora essen-
cialmente consolidado no meio urbano. Neste espaço geográfico, as professoras 
oriundas das classes médias passaram a dar espaço às docentes das classes 
trabalhadoras, já em meados do século XX. Entretanto, fica a pergunta: se este 
movimento de mulheres das classes trabalhadoras, em se tornarem docentes, foi 
analisado basicamente nas cidades, como ele se estabeleceu no meio rural?

Ainda sem resposta a tal questionamento, Araújo (2010) considerou que 
muito pouco se sabe sobre as questões que envolvem gênero e Educação, quando 
o território em análise é o campo. Diante disso, a autora considera este cenário 
como uma omissão:

Só para se ter uma ideia do tamanho desta omissão, em agosto [de 
2010], em Brasília, no II Encontro Nacional de Pesquisa em Educação do 
Campo e no II Seminário sobre Educação Superior e as Políticas para o 
Desenvolvimento do Campo brasileiro, apenas três dos trabalhos apro-
vados para apresentação abordavam gênero e nenhuma mesa abordou 
o tema Educação do Campo e Gênero. Em 2007, a Revista Estudos 
Feministas dedicou a seção Dossiê ao tema Campo e Gênero, mas, do 
conjunto desses textos, nenhum artigo aborda o tema em relação com 
a educação. Isto só confirma a ideia de que os estudos sobre Educação 
Rural e/ou Educação do Campo ainda não incorporaram a diversidade de 
abordagem que já se vê presente nos estudos sobre áreas rurais e em 
que relações de gênero aparecem com significativa força (...). Os raros 
grupos que se dedicam a estudar o tema educação e gênero, influencia-
dos por outros grupos de vertente teórica pós-estruturalista, como os do 
Rio Grande do Sul e de Santa Catarina, quase sempre não o fazem em 
articulação à educação do campo. (ARAÚJO, 2010, p. 4).

Apesar de mais de 10 anos da menção feita por Araújo (2010) ainda há pouca 
produção no que se refere aos estudos de gênero e Educação do Campo. Entretanto, 
é preciso reconhecer que seguem avançando os estudos de gênero vinculados aos 
movimentos sociais do campo. De acordo com Boni (2015), foi após a década de 
1980 que as “organizações de mulheres rurais começam a aparecer e a consoli-
dar-se em vários estados brasileiros” (p. 132) e que agora, na segunda década do 
século XXI, estão cada vez mais fortalecidas pelas lutas de mulheres.

Boni relata aspectos sobre o estabelecimento do Movimento de Mulheres 
Camponesas (MMC) no Brasil, que se consolidou em 2004, pela junção de diversos 
movimentos e organizações de mulheres trabalhadoras rurais do Sul do País. De 
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acordo com uma das militantes, o termo camponesa foi a escolha mais apropriada, 
porque foi o mais identitário do movimento.

(...) camponesa é toda aquela que produz a comida, o alimento para o 
autossustento, porque nós não gostamos do termo subsistência porque 
parece que nós temos que subsistir, nós queremos o autossustento e 
a renda. E a renda suficiente pra quê? Para ter cultura, pra ter lazer, pra 
ter educação, nesse sentido. (...) A luta pela igualdade, a solidariedade 
que existe entre nós, o cuidado que a gente tem com a natureza, com 
as sementes, com a água, com a nossa própria vida (...) é uma identi-
dade nossa, a diversidade de produção... Basta olhar o que a gente trouxe 
(para o encontro), basta olhar a nossa comida, basta olhar nosso dia a 
dia. A riqueza, a diversidade, o resgate do que muitas vezes foi perdido da 
produção de alimentos. (...) O cuidado com a horta, com o pomar, com o 
jardim, a casa, as plantas medicinais, vejam nossa identidade, gente, não 
é, companheiras?! Isso tudo nos identifica! (COLETT, 2010 apud BONI, 
2015, p. 141).

Entretanto, além dos movimentos sociais, pouco foi encontrado sobre as 
mulheres, não necessariamente projetadas por esses movimentos, e suas relações 
com a vida nesse território. Ao contrário: o contexto de opressão/repressão femi-
nina no meio rural é legitimamente ressaltado no Dicionário da Educação do Campo, 
quando Tardin (2012), ao caracterizar a Cultura Camponesa, registra:

A magnitude e a complexidade de seu que fazer exigem das mulheres 
amplos conhecimentos e habilidades vistos como obrigações de uma 
boa mulher e como ajuda ao companheiro. É um contexto secularmente 
opressor e repressor no qual a relevância dos seus afazeres e a dignidade 
do seu ser em geral não alcançam o devido reconhecimento, seja no inte-
rior da família ou no âmbito social. (...). A dominação patriarcal erguida 
e sustentada por milênios se materializa em cada período histórico de 
diferentes maneiras, expressando-se na divisão sexual e social do traba-
lho, e é reforçada diferentemente pelas distintas formas de consciência 
social, nas quais as concepções do sagrado e as religiões vão exercer 
destacada influência. (TARDIN, 2012, p. 184).

É neste contexto que Araújo (2010) resgata alguns estudos sobre a asso-
ciação entre a mulher e o território do campo, expondo o protagonismo delas com 
o rompimento de (algumas) barreiras opressoras. É bem verdade que esta condi-
ção aparece, geralmente, desassociada dos espaços educacionais. Mesmo assim, 
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Araújo reconhece que estes estudos “têm provocado mudanças e revelado que os 
espaços brasileiros não são iguais em toda a sua extensão territorial” (ARAÚJO, 
2010, p. 5).

Este pode ser considerado como um importante passo para que as pesquisas 
sobre gênero e Educação do Campo se fortaleçam. Em suas pesquisas, a autora 
constatou que os estudos que envolvem a condição feminina e a luta de mulheres 
na defesa e na proteção de espaços não urbanos (especialmente na Amazônia), 
trazem uma pluralidade grande de análises, com vivências muito diferentes, o que 
pressupõe que as mulheres do território do campo não são uma categoria homogê-
nea de análise.

(...) é preciso compreender a pluralidade de vidas vividas por grupos de 
mulheres nessas realidades, de analisar em que medida ela, esta plura-
lidade, pode indicar para onde estamos indo, o que é preciso fazer para 
garantir a memória dessas vidas e como é possível intervir na realidade, 
especialmente nas políticas de Educação, de modo a viabilizar condições 
mais favoráveis às mulheres, especificamente às mulheres ribeirinhas do 
Norte do Brasil. Isto pressupõe, grosso modo, que a mulher professora 
ribeirinha tem história e que esta pode explicar (e muito) as práticas por 
ela veiculadas. Mais: pode esclarecer a relação que a história social da 
Amazônia tem com essa história particular e (des)tecer toda uma teia 
de inter-relação entre história cultural e Educação. (ARAÚJO, 2010, p. 6).

Assim, Araújo (2010) apresenta seu próprio estudo – Constituir-se professora 
na Amazônia: história de mulheres mestiças da região de ilhas de Belém, desen-
volvido com 32 professoras do arquipélago de Guajará, em Belém/PA, identificado 
pela autora como as ilhas de Belém. Essas docentes lecionavam em algumas das 
14 escolas registradas nas ilhas, que se localizavam no entorno da capital do Pará.

De acordo com a autora, os dados produzidos na pesquisa indicaram que as 
professoras entrevistadas eram em sua maioria:

Do conjunto dessas professoras, há as que tiveram que passar por muitas 
dificuldades para conseguirem concluir seus cursos médios em magis-
térios ou mesmo cursar Pedagogia em uma universidade particular. 
Há casos de professoras que chegaram a morar em “casas de família”, 
realizando serviços domésticos, para conseguir finalizar os estudos. 
Assim, a infância e juventude vividas por essas professoras são marca-
das, em muitos casos, por experiências de superação, luta e resistência. 
(ARAÚJO, 2010, p. 8).
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No contexto do trabalho docente, as professoras participantes desse estudo 
tinham entre três e 20 anos de carreira, e não eram concursadas, principalmente 
porque não tinham sido aprovadas anteriormente. Esta situação as deixava sujeitas 
às imposições do Poder público.

Apesar de muitas terem desejado ingressar em outras profissões, as pro-
fessoras, principalmente as nascidas nas ilhas, disseram gostar de lecionar e 
consideraram o Magistério como uma “profissão muito dignificante”, reconhecendo 
a necessidade social da docência e, igualmente, a necessidade que elas próprias 
têm da renda, advinda do trabalho docente, sendo fundamental “à manutenção do 
equilíbrio financeiro familiar” (ARAÚJO, 2010, p. 9).

Todo este contexto profissional e, especialmente, social não pode ser des-
considerado nas análises sobre a Educação do Campo, uma vez que a história das 
professoras ribeirinhas diz muito sobre a Educação nas suas comunidades, sobre 
as instituições escolares em que trabalham e todo o sistema que se articula em 
torno delas e a partir delas. Assim, reconhece-se que a “Educação e seus sujeitos, 
como a professora, são necessários para a compreensão da formação cultural das 
sociedades amazônicas, com seus grupos humanos diversos” (ARAÚJO, 2010, p. 9).

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Para entender melhor como o designo de “acompanhar o companheiro” 
atua sobre a vida das sujeitas da pesquisa, é fundamental apresentar aaspectos 
sobre a formação das professoras entrevistadas. Sobre a realização e conclusão 
da Educação Básica, esclarece-se que todas frequentaram escolas no meio rural 
em algum período ou em todos os anos que compreendem o Ensino Fundamental I, 
sendo que nove estudaram em algum momento na multissérie. Apenas Maria Buriti 
ingressou e concluiu esta etapa em escola seriada no meio rural, prosseguindo no 
Ensino Fundamental II e em todo o Ensino Médio no meio urbano.

Maria Buriti oferece o único exemplo de uma trajetória sem interrupções na 
Educação Básica. Todas as demais entrevistadas interromperam seus estudos em 
algum momento do percurso de escolarização. Tais interrupções são quase sem-
pre justificadas por demandas familiares, como a necessidade de auxiliar a família 
nos cuidados com irmãos e irmãs; adoecimento de familiares; apoio em afazeres 
e cuidados com a colônia; nascimento de filhos/as e também a nova residência 
estabelecida pelo companheiro. Esse cenário evidencia que há inúmeras injunções 
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e dificuldades que contribuem para a não garantia do direito à Educação, sobretudo 
para homens e, em especial, mulheres de camadas populares.

Destaca-se ainda que a maioria das entrevistadas realizou parte (ou todo) 
Ensino Fundamental e/ou do Ensino Médio em programas de EJA, mais acelera-
dos e com menos recursos pedagógicos, exceto Maria Buriti e Maria Graviola. Esse 
panorama fora evidenciado também na pesquisa de Martins (2015), realizada na 
Amazônia Acreana, em sua porção juruaense (município de Cruzeiro do Sul e demais 
cidades banhadas pelo Rio Juruá).

Os sujeitos que necessitam da EJA nos espaços rurais são, geralmente, 
pessoas adultas que já constituíram famílias ou jovens que não conse-
guiram se inserir no processo escolar formal por motivos variados, como 
a não oferta de escolarização nos seringais, o distanciamento das esco-
las, a falta de transporte para ir à escola e, principalmente, a necessidade 
dos trabalhos cotidianos de caça, pesca e agricultura, que garantem a 
sobrevivência da família (MARTINS, 2015, p. 156).

Em relação ao território de atuação na docência, a maioria lecionou somente 
no meio rural de Feijó. Três delas chegaram a lecionar na mesma escola onde 
estudaram nos anos iniciais do Ensino Fundamental (multissérie). A maioria das 
entrevistadas residiu nas dependências das escolas, em que estiveram lotadas, em 
algum momento de suas carreiras docentes. Com isso, reconhece-se que, apesar 
das inúmeras agruras enfrentadas pelas docentes, a condição de trabalhar e viver 
na escola é algo corriqueiro na Amazônia Acreana (LIMA, 2012; SANTOS, 2015). 
Portanto, esta organização de moradia e trabalho conjugados é algo bem aceito 
pelas famílias, pelos/as demais docentes e, em especial, pelas próprias professoras 
e seus companheiros.

Apenas as entrevistadas que vivem no meio urbano tinham a intenção de 
obter contratos para lecionar em escolas desse território. As oito professoras res-
tantes, residentes no meio rural, não pestanejaram em afirmar o desejo de viver e 
lecionar no campo. Até mesmo Maria Ingá, cujo companheiro tem uma casa e um 
comércio no meio urbano de Feijó, relatou o anseio de se manter como professora 
no meio rural, independentemente da distância que a escola de trabalho/moradia 
esteja do meio urbano. Portanto, esta postura parece influenciada, em parte, pela 
história pregressa das entrevistadas, por terem nascido, crescido e permanecido 
no meio rural. Porém, há um aspecto de fortíssima influência para o desejo de se 
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manterem no campo: a forma como elas encaram a maternidade e, principalmente, 
o matrimônio.

Apenas Maria Tucumã vive no seringal onde nasceu, uma vez que seu compa-
nheiro sempre viveu e têm sua colônia neste mesmo local. As demais entrevistadas 
ingressaram/prosseguiram no Magistério (ou, ainda, realizaram seus estudos) em 
seringais diferentes, de onde viviam inicialmente – uma das justificativas para a 
mudança de residência, apresentada por nove entrevistadas, tem uma raiz patriar-
cal muito forte: “acompanhar o companheiro”.

No cenário do meio rural, reconhece-se a importância de se discutir as reper-
cussões do patriarcado na vida das mulheres – e, portanto, também na vida das 
professoras deste território. Elas ainda obedecem a um “sistema de relação de base 
patriarcal, já que o próprio Estado ainda não proporciona a essas mulheres as possi-
bilidades para maior autonomia em suas relações sociais” (FALEIRO; FARIAS, 2017, 
p. 838).

Houve professoras que ingressaram na docência principalmente por influên-
cia de seus companheiros – e para, então, acompanhá-los em uma nova residência. 
Outras prosseguiram na docência, em localidades diferentes daquelas onde resi-
diam em princípio, diante da decisão de seus companheiros de viver em outro lugar. 
Houve, ainda, duas entrevistadas que necessitaram interromper os estudos, porque 
seus companheiros decidiram se mudar.

Como exemplo mais ilustrativo desta realidade, há as vivências de Maria 
Graviola, as quais nomeiam o título deste estudo. Ela se mudou de residência, em 
2022, somente pela necessidade de viver ao lado do companheiro, mesmo que isso 
significasse não lecionar. Sua justificativa: “Porque o mais importante é eu estar 
junto dele! (...) Se não der certo [prosseguir na docência], é ruim. Mas, eu tenho que 
ficar com ele [companheiro] porque eu casei. (...) Eu? Eu amo dar aula! Mas, se eu 
casei, então eu tenho que pensar nele [companheiro] primeiro.”

Tal contexto revela que essas mulheres foram conduzidas por um mesmo fio: 
sob a pressão dos valores culturais vigentes, elas priorizaram estar ao lado de seus 
companheiros, mesmo que isso implicasse adaptar ou interromper seus percursos 
de estudo/trabalho (BEZERRA; VIEIRA, 2013). Para elas, acompanhar o companheiro 
é imperativo, pois casar significa estar junto, inclusive geograficamente (DUARTE, 
2015).

O imperativo de permanecer ao lado do companheiro vem acompanhado do 
propósito de manter a família unida. Logo, várias entrevistadas adaptaram seus 
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percursos para estarem ao lado de filhos/as (menores de 12 anos). Prova disso é 
que a escola já foi local de trabalho e residência para algumas delas, seus com-
panheiros e filhos/as. Assim, esses/as filhos/as tinham suas próprias mães como 
professoras. Este panorama permite afirmar que o trabalho docente, nestes casos, 
pode ser considerado um potencializador no convívio das professoras com filhos e 
filhas.

Ainda sobre a moradia das professoras, observa-se que a maioria das entre-
vistadas vivia em suas próprias colônias ou na casa de familiares (seus ou de seus 
companheiros) à época da entrevista – e assim pretendiam continuar. Com isso, as 
entrevistadas que não conseguiram (ou não conseguiriam, em 2022) renovar seus 
contratos de trabalho, não pretendiam lecionar em escolas mais distantes de suas 
comunidades. Mais uma vez, este cenário reforça a importância da manutenção da 
estrutura patriarcal familiar para estas mulheres: se a família é a maior prioridade, o 
trabalho remunerado é um coadjuvante indiscutível.

Porém, mesmo ocupando um lugar coadjuvante (quando comparado à famí-
lia), o trabalho remunerado é essencialmente importante à maioria das entrevistadas. 
É bem verdade que algumas delas mencionaram que, pelo fato de os companheiros 
terem uma renda maior, elas poderiam se satisfazer com uma menor remuneração 
(LOURO, 1989) – apesar de perceberem seus salários como muito baixos e incoe-
rentes a todo o trabalho docente que desempenham.

A mencionada renda dos companheiros das entrevistadas é, geralmente, 
advinda da produção rural, seja de maneira direta (como colonos) ou indireta (como 
diaristas). Mesmo trabalhando arduamente, junto com seus companheiros, nos 
inúmeros afazeres de suas colônias, as entrevistadas não se identificaram como 
trabalhadoras rurais – exceto Maria Cupuaçu, que se declarou (no questionário e na 
entrevista) como agricultora.

Novamente, o patriarcado se destaca na vida destas mulheres: mesmo com 
a sobrecarga do trabalho docente, do cuidado que dedicam às suas famílias e das 
múltiplas tarefas que desenvolvem em suas colônias, suas atividades não são valori-
zadas. Se o trabalho (remunerado ou não) exercido pelas mulheres ainda é tido como 
mera ajuda ao companheiro, é previsível que o patriarcado prossiga forte e susten-
tado pelos homens e pelas mulheres amazônidas, sem grandes questionamentos.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

Acredita-se que o presente estudo alcançou seu objetivou em identificar 
repercussões da necessidade de migração nas decisões pessoais e profissionais 
assumidas por professoras em união estável. Tais decisões foram consideradas e 
contextualizadas às suas condições de vida e aos aspectos relacionados ao cenário 
estudantil e laboral no meio rural de Feijó/AC.

Verificou-se um panorama essencialmente patriarcal, o qual imprimiu vivên-
cias de silenciamento na vida das sujeitas da pesquisa, o que certamente se reproduz 
em todo o meio rural. O patriarcado é a marca sobrecarregada do cotidiano dessas 
mulheres; entretanto, essa sobrecarga é vista apenas como obrigações cumpridas 
por uma boa esposa e como ajuda ao companheiro (TARDIN, 2012).

Foi possível perceber que a migração das mulheres é determinada por seus 
companheiros – ou seja, o patriarcado as condicionou a migrar, sob as deliberações 
de seus companheiros, no território acreano. Esse contexto repercute em interrup-
ções da escolarização básica, necessidade de ingresso na profissão docente e/ou 
abandono das atividades laborais em benefício dos cuidados com a família.

Essa conjuntura permitiu às professoras se caracterizassem como mulheres 
fortes e decididas, que assumiram a decisão que elas perceberam como “esco-
lha certa”: priorizar a família – em detrimento da escolarização e/ou da carreira 
profissional. Esse cenário nos leva a acreditar fortemente na necessidade de mais 
pesquisas sobre a relação entre o patriarcado e a profissão docente, exercida por 
mulheres, com o devido recorte dado à Cultura Camponesa.

Por fim, mesmo reconhecendo que a Cultura Camponesa impõe enormes limi-
tações e reproduz, sem grandes questionamentos, comportamentos repressores e 
opressores às mulheres amazônida, acredita-se que ela não é imutável. Portanto, 
novamente, expressa-se a crença na necessidade de mais estudos que ofereçam 
credibilidade ao protagonismo feminino e que, então, mais mulheres amazônidas 
possam assumir decisões guiadas por seus próprios desejos, sem o imperativo de 
seus companheiros.
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RESUMO
Este é um recorte da tese de doutorado A EDUCAÇÃO INTEGRAL EM SEXUALIDADE 
PARA A PREVENÇÃO DA SÍFILIS: UM OLHAR DOS e DAS DOCENTES DA REDE 
MUNICIPAL DE ENSINO DO MUNICÍPIO DE NATAL (RN)/ BRASIL, do programa de 
Sustentabilidade Social e Desenvolvimento, da Universidade Aberta de Portugal. O dou-
torado foi realizado em uma parceria entre a instituição portuguesa e a Universidade 
Federal do Rio Grande do Norte, por meio do Laboratório de Inovação Tecnológica 
em Saúde (LAIS/UFRN), como parte integrante do Projeto “Sífilis Não”, tendo, entre 
outros atores, a atuação direta do Ministério da Saúde do Brasil e da Organização Pan 
Americana de Saúde (OPAS). Desde 2016, o Brasil vive uma pandemia de sífilis, reco-
nhecida oficialmente pelo governo federal. Esse reconhecimento teve como base a alta 
nos casos de sífilis adquirida (quando transmitida entre parceiros sexuais), a sífilis em 
gestante e a sífilis congênita (quanto o bebê é contaminado pela mãe durante a gesta-
ção ou o parto). Diante do aumento de casos e do reconhecimento oficial, iniciaram-se 
uma série de ações, direcionadas para comunicação e educação, com o objetivo de 
alertar e conscientizar a população quanto às consequências da sífilis, mas sobretudo, 
quanto a possibilidade de prevenção, testagem e cura. Neste contexto, a escola cumpre 

mailto:valeria.credidio@lais.huol.ufrn.br
mailto:valeria.credidio@lais.huol.ufrn.br
mailto:cristina.vieira@uab.pt
mailto:eloizagomes@hotmail.com


32GÊNERO, SEXUALIDADE E EDUCAÇÃO - VOL. 02
ISBN: 978-85-61702-85-4

um papel fundamental, como um ambiente propício à troca de conhecimentos e expe-
riências entre adolescentes, tendo o professor como mediador. A pesquisa realizada 
durante o processo de doutoramento teve como objetivos analisar o conhecimento 
expressado pelos e pelas docentes em relação à sexualidade e comportamento de 
seus estudantes; conhecer a percepção dos e das docentes em relação à sexualidade, 
nomeadamente no que diz respeito à prevenção da gravidez precoce e ao enfrenta-
mento à sífilis, e identificar a necessidade de formação para os e as docentes na área 
de educação integral em sexualidade.
Palavras-chaves: sífilis, adolescentes, educação, formação, professores
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APRESENTAÇÃO

Este é um recorte da tese de doutorado A EDUCAÇÃO INTEGRAL EM 
SEXUALIDADE PARA A PREVENÇÃO DA SÍFILIS: UM OLHAR DOS e DAS 
DOCENTES DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO DO MUNICÍPIO DE NATAL 

(RN)/ BRASIL, do programa de Sustentabilidade Social e Desenvolvimento, da 
Universidade Aberta de Portugal. O doutorado foi realizado em uma parceria entre 
a instituição portuguesa e a Universidade Federal do Rio Grande do Norte, por 
meio do Laboratório de Inovação Tecnológica em Saúde (LAIS/UFRN), como parte 
integrante do Projeto “Sífilis Não”, tendo, entre outros atores, a atuação direta do 
Ministério da Saúde do Brasil e da Organização Pan Americana de Saúde (OPAS).

Desde 2016, o Brasil vive uma pandemia de sífilis, reconhecida oficialmente 
pelo governo federal. Esse reconhecimento teve como base a alta nos casos de 
sífilis adquirida (quando transmitida entre parceiros sexuais), a sífilis em gestante 
e a sífilis congênita (quanto o bebê é contaminado pela mãe durante a gestação ou 
o parto).

Entre os adolescentes esse aumento também foi constatado. Dados obti-
dos durante indicam o crescimento dos casos de sífilis entre meninas com idades 
variando entre 11 e 15 anos, focado na diminuição do número de infecções causa-
das pela sífilis. De acordo com o levantamento realizado junto ao SINAN – Sistema 
de Informação de Agravo de Notificação em Saúde, do Governo Federal do Brasil, 
apenas no ano de 2017, período em que foi lançado o projeto, foram notificados 
608 casos de sífilis congênita em todo o Brasil em crianças cuja progenitora tem 
entre os 10 e os 14 anos. No entanto, esses dados sobem para mais de 12 mil casos 
quando a faixa etária da progenitora passa para 15 a 19 anos, conforme demons-
trado na Tabela 1.1

Tabela 1.1 - Dados sobre a faixa etária materna de mulheres diagnosticadas com sífilis congênita

Sífilis em Gestantes de acordo com a faixa etária materna

Faixa
Etária/Ano 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017

10 a 14 anos 88 110 162 203 261 328 370 446 514 608

15 a 19 anos 1.318 1.648 2,109 3.093 3968 5.352 6.983 8.522 9.903 12.724
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Boletim divulgado pelo Ministério da Saúde em 2021, confirmam a tendência 
de crescimento dos casos em gestantes ainda adolescentes. O documento demons-
tra um percentual significativo de mulheres grávidas, diagnosticadas com sífilis, no 
Brasil. Considerando o ano de 2020, o país registrou que 56,4% das gestantes diag-
nosticadas com sífilis encontravam-se na faixa etária de 20 a 29 anos. Outros 23,3% 
das mulheres estavam na faixa etária entre 15 a 19 anos. Já entre as mulheres mais 
velhas, de 30 a 39 anos, o percentual girou em torno de 17%. Em números absolutos, 
foi, também, registrada uma mudança de comportamento entre os anos de 2019 e 
2020, conforme demonstrado na Tabela 1.2.

Tabela: 1.2: Casos de sífilis em gestantes registrados nos Brasil, entre adolescentes

Faixa etária/Período 2019 2020 2021

de 10 a 14 anos 644 620 250

de 15 a 19 anos 14.895 14.329 5.947

Fonte: SVS (2021).

O crescimento significativo no registro de sífilis em gestantes, no intervalo 
das faixas etárias, nos leva a refletir sobre a qualidade da informação que é transmi-
tida para essa adolescente, durante o seu período de formação escolar. Informações 
sobre seu corpo, a saúde reprodutiva e o acesso aos cuidados básicos durante a 
relação sexual.

Diante do aumento de casos e do reconhecimento oficial, iniciaram-se uma 
série de ações, direcionadas para comunicação e educação, com o objetivo de aler-
tar e conscientizar a população quanto às consequências da sífilis, mas sobretudo, 
quanto a possibilidade de prevenção, testagem e cura.

Neste contexto, a escola cumpre um papel fundamental, como um ambiente 
propício à troca de conhecimentos e experiências entre adolescentes, tendo o pro-
fessor como mediador. A pesquisa realizada durante o processo de doutoramento 
teve como objetivos analisar o conhecimento expressado pelos e pelas docentes 
em relação à sexualidade e comportamento de seus estudantes; conhecer a per-
cepção dos e das docentes em relação à sexualidade, nomeadamente no que diz 
respeito à prevenção da gravidez precoce e ao enfrentamento à sífilis, e identificar 
a necessidade de formação para os e as docentes na área de educação integral em 
sexualidade.
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A escola tem um papel influenciador quanto ao comportamento dos ado-
lescentes, de maneira geral, e no tocante às questões da sexualidade, também. 
Passando parte importante de seus dias no ambiente escolar, desde a infância, 
quando participam das atividades desenvolvidas na primeira fase escolar, deno-
minada como educação infantil, a criança começa a entender e vivenciar a sua 
sexualidade. Essa vivência perpassa pelos próprios direitos propostos para a edu-
cação infantil que, de acordo com o Base Nacional Comum Curricular (BNCC, 2017), 
entre os direitos de desenvolvimento e aprendizagem que precisam ser garantidos 
estão “expressar” e “conhecer-se” Na adolescência, as manifestações e transforma-
ções se tornam maiores e mais evidentes, com o próprio desenvolvimento corporal 
e hormonal, marcando a entrada na puberdade.

Mesmo na atualidade, com a diversidade de informações que se pode encon-
trar nos meios digitais, a escola é um ambiente propício para que o jovem tenha 
acesso a informações sobre sexualidade e que possa discutir as mesmas. “O 
ambiente escolar conta com grande variedade de experiências e opiniões, onde os 
alunos estabelecem relações que lhes permitem descobrir e conhecer aspectos da 
sua sexualidade e a dos outros” (Miranda et al., 2015, p. 7).

Para os autores, a escola é um dos locais indicados para discussões sobre 
sexualidade humana, em aulas e debates direcionados para este tema. Para eles 
essas atividades, orientadas e acompanhadas por professores, precisam ter 
objetivos claramente definidos, embasados por uma literatura especializada, 
proporcionando aos estudantes a oportunidade de receberem informações, escla-
recerem suas dúvidas e repensarem seus tabus, mitos, atitudes diretamente ligadas 
à sexualidade. E nessas discussões devem ser abordados temas como gravidez 
precoce, infecções sexuais transmissíveis, relacionamento afetivo-sexual com pes-
soas do mesmo sexo e do sexo oposto, autoerotismo, virgindade, direitos humanos 
e direitos sexuais (Miranda et al., 2015, p. 3).

A discussão do tema na escola se mostra relevante pelo momento em que o 
adolescente atravessa, com a chegada da puberdade e a manifestação da sexua-
lidade de cada um, revelando desejos e novas necessidades de relacionamentos 
interpessoais. Sendo assim, o sexo passa a ser fator de preocupação e curiosidade 
por parte do adolescente. Serra & Ruzany (2018) argumentam que, diante da pos-
sibilidade de se unir o ambiente escolar ao contexto de sexualidade é fundamental 
que se leve em conta os valores, atitudes, hábitos e comportamentos em processo 
de formação e solidificação do indivíduo. (Serra & Ruzany, 2018.)
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METODOLOGIA

Para se alcançar os objetivos previamente traçados, optou-se por se promover 
uma pesquisa qualitativa. Essa escolha deveu-se ao fato de estar trabalhando com 
um tema de impacto e importância social e da necessidade de realizar um levanta-
mento sobre o conhecimento de um grupo específico de profissionais, no caso, os 
professores do ensino fundamental, anos finais, da cidade do Natal. Oliveira, Leite 
Filho & Rodrigues (2007, p. 2) para reforçar a importância da pesquisa qualitativa. De 
acordo com os autores, “os investigadores usam as abordagens qualitativas para 
explorar o comportamento, as perspectivas e as experiências das pessoas que eles 
estudam. A base da investigação qualitativa reside na abordagem interpretativa da 
realidade social”. Godoy (1995) reforça a importância da pesquisa qualitativa para 
a investigação de um fenômeno ser melhor compreendido no contexto que ocorre 
e do qual é parte, devendo ser analisado numa perspectiva integrada. Para tanto, 
o pesquisador vai a campo buscando captar “o fenômeno” em estudo a partir da 
perspectiva das pessoas nele envolvidas, considerando todos os pontos de vista 
relevantes (p. 21).

Com esse olhar sobre a pesquisa e por necessitar de uma comunicação inte-
rativa entre pesquisador e professores, optamos por utilizar, como ferramenta, a 
organização de grupos focais, como técnica de investigação qualitativa “compro-
metida com a abordagem metacientífica compreensivista”, conforme caracterizou 
Gondim (2002). Morgan (1997) e Kitzinger (2000) ressaltam aspectos do grupo 
focal, enquanto pesquisa qualitativa, por meio de entrevistas grupais, baseadas na 
comunicação e interação. A cargo do pesquisador fica a escolha de tópicos espe-
cíficos a serem trabalhados, havendo o detalhamento de um tópico específico. Ele 
busca colher informações que possam proporcionar a compreensão de percep-
ções, crenças, atitudes sobre um tema, produto ou serviços.

Ainda de acordo com os autores citados, o grupo focal, preferencialmente, 
é aplicado em pesquisas exploratórias ou avaliativas, associando técnicas de 
entrevistas e observação dos integrantes do grupo (Morgan, 1997). Desta forma, 
ao reunir pensamentos de uma pessoa ou grupo(s) [grupos focais], elaboram-se 
conhecimentos que auxiliarão na proposição e solução aos problemas de pesquisa 
(Ludke & André, 2014).

A escolha pela metodologia citada também foi embasada nos conceitos de 
Gaskell & Bauer (2002), quando o autor afirma que os grupos focais propiciam uma 
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maior possibilidade de desenvolvimento de um debate aberto com a abordagem de 
um tema que desperte o interesse de todos os participantes. Para Bomfim (2009), 
a vantagem de se desenvolver uma pesquisa por meio de grupo focal é ter a pos-
sibilidade de analisar, não somente as questões que estão sendo colocadas, mas 
os fatores que interferem no processo de debate entre os participantes dos grupos 
focais. Outro aspecto fundamental da metodologia é a sinergia entre os participan-
tes, por meio da troca de experiência, oportunizando a mudança de opinião sobre os 
temas discutidos. Conforme exposto por Vieira (2012), os grupos focais proporcio-
nam interações entre os participantes, facilitando “...a compreensão das diferentes 
vivências, percepções e racionalidades (…) obtendo informações em profundidade”.

Quanto à composição dos grupos focais, pode-se encontrar algumas varia-
ções entre os autores. Para Pizzol (2004) o número de participantes pode variar 
entre seis e quinze, por tanto que permita a participação de todos e que as discus-
sões sejam adequadas ao tema proposto. No entanto, o próprio autor ressalta que o 
tamanho ideal do grupo focal é aquele em que todos os membros possam participar 
efetivamente, promovendo uma discussão adequada. (Pizzol, 2004).

A metodologia foi a mesma utilizada para os três grupos focais. Por meio 
de slides, foram apresentados dados levantados durante o processo de pesquisa, 
envolvendo questões de sexualidade dos adolescentes, uso de preservativos e 
ainda informações referentes à sífilis, para a faixa etária dos alunos. Também foram 
apresentados dados compilados pelos pesquisadores do Projeto “Sífilis Não”, além 
de demonstrar algumas das ações colocadas em prática, por meio de campanhas 
de comunicação e educação para a saúde.

Durante os contatos para a realização dos grupos focais desenvolvidos para 
a pesquisa em questão, o que mais foi percebido foi essa vontade de fazer. De fazer 
diferente. De mudar situações. De passar pelos obstáculos. De vencer barreiras. De 
transformar vidas. Conforme coloca Paulo Freire, (2013, p. 45) “o que importe, na 
formação docente é a compreensão do valor dos sentimentos, das emoções, do 
desejo, da insegurança a ser superada pela segurança, do medo que, ao ser edu-
cado, vai gerando a coragem.”

Ao todo participaram dos grupos focais 20 professores, sendo 5 homens e 
15 mulheres. Essa diferença entre homens e mulheres pode se justificar pela com-
posição do magistério no Brasil, quem conta com 96% de professoras na educação 
infantil, havendo uma diminuição nas demais etapas, mas, ainda, mantendo-se 
como maioria.
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RESULTADOS

Ao iniciar o trabalho com os grupos focais, houve a preocupação de con-
textualizar cada uma das informações apresentadas. Informações essas todas 
coletadas durante o processo de pesquisa e levantamento de dados para a constru-
ção deste trabalho e, em sua grande maioria, já apresentados durante essa escrita.

Aqui, um recorte da fala dos professores e professas, revelando o cotidiano 
de sala de aula e a vivência que o e a docente tem com seus estudantes. Importante 
ressaltar que essas falas revelam a visão desses profissionais, que exercem impor-
tante influência na vida de seus alunos. A fala dos professores está identifica com 
um código, conforme o exemplo, G2:M:52:ED.FÍS, sendo G, referente ao número do 
grupo; M, referente ao gênero do entrevistado, o numeral referente a idade e a última 
informação referente à área de atuação.

Entre os temas aqui recortados estão a iniciação sexual dos adolescentes, o 
uso do preservativo e a formação docente para a abordagem de temas relacionados.

Iniciamos os três grupos focais com a discussão sobre a idade de iniciação 
sexual entre adolescentes no Brasil. Entre os professores e professoras participan-
tes dos três grupos não houve surpresa, havendo até uma certa naturalização do 
fato. A idade média de 13 anos, para eles, é o que se vê em quase todas as turmas 
do ensino fundamental. Importante ressaltar que os professores sempre ligam a 
atividade sexual à gravidez. Em quase todas as falas encontramos referências às 
alunas grávidas em sala de aula.

“Não me assustam (os dados) porque é visível os relatos dos alunos.. Talvez pela 
atividade da educação física, é mais comum eles se expressarem, por meio da 
dança, dos gestos, imitando o ato sexual.(...)” (G2:M:52:ED.FÍS)

A percepção dos professores é confirmada pelos dados levantados na última 
Pesquisa Nacional de Saúde Escolar – PeNSE/IBGE, de 2019, que apontam para 
que 35,4% dos estudantes, de 13 a 17 anos, já tiveram relação sexual pelo menos 
uma vez. Entre os meninos, o percentual é de 39,9% e entre as meninas, de 31%. O 
levantamento também aponta que 36,6% dos adolescentes tiveram a sua primeira 
experiência sexual completa antes dos 13 anos, confirmando o comportamento já 
adotado em anos anteriores.

Quanto a iniciação sexual das meninas, os professores se posicionam de 
forma diferente. Uma das entrevistas foi enfática em afirmar que há um movimento 
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forte, por parte das meninas, em iniciar a vida sexual cada vez mais cedo. Para os 
docentes, que são ratificados por autores, como Brêtas et al. (2011), a influência 
dos amigos e pares surge como um dos principais pontos a serem levantados pelos 
entrevistados. Os autores confirmam que 31% das meninas preferem se aconse-
lhar com os colegas, tendo os como fontes confiáveis de informação e auxiliando 
em suas tomadas de decisão. Essa influência passa por conversar, troca de expe-
riências vivenciadas, exemplos, e muitas vezes, aderir a comportamentos para ser 
aceita em determinados grupos de amigos.

“Mas será que elas fizeram essa opção ou foram levadas a isso? Tem muita 
pressão do namorado e até das amigas. Aquela coisa de ‘eu já fiz. Você não vai 
fazer’?” (G3:M:41:GEO)
“É o comportamento que a gente percebe aqui na escola. Elas mudam. Deixam 
de ser meninas para terem outros interesses. (G3:M:41:GEO)

Essa perspectiva dos participantes dos grupos focais é confirmada por Cano 
et al. (2000) e Maia et al. (2006) confiram a perspectiva dos professores quanto 
à influência dos meios de comunicação no comportamento do adolescente, no 
tocante ao desenvolvimento de sua sexualidade. Os autores citam que os meios de 
comunicação têm influência relevante na vida do adolescente, na formação de seu 
caráter e dos valores morais.

Quanto à influência exercida pelos amigos, conforme já exposto neste traba-
lho, Brêtas et al. (2011) confirma que 31% das meninas preferem se aconselhar com 
os colegas, tendo os como fontes confiáveis de informação e auxiliando em suas 
tomadas de decisão.

Já para os meninos, os professores percebem a iniciação sexual e a desco-
berta da sexualidade de forma mais natural, porém com falas que demonstram o 
machismo existente. A informação que foi apresentada para os grupos diz respeito 
ao percentual de adolescentes que não usam nenhum tipo de proteção em sua mais 
recente relação sexual. Esse percentual gira em torno de 20%. Ao mesmo tempo, 
entre esse grupo de adolescentes pesquisados, foi levantado que 26% dos meninos, 
antes dos 13 anos, já haviam tido mais de três parceiros sexuais. De acordo com a 
PeNSE (2019), 44,7% dos meninos tiveram a sua primeira experiência antes dos 13 
anos, enquanto entre as meninas, o percentual foi de 37,4%.

Contudo há também na fala de uma professora um certo entendimento 
que indica a obrigatoriedade do menino ter experiências sexuais. Conforme já foi 
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apontado neste trabalho, a idade em que ocorre a primeira relação sexual vem dimi-
nuindo e, consequentemente, a atividade sexual aumentando. No entanto, conforme 
foi comprovado pelos levantamentos de dados realizados durante a pesquisa e pode 
ser observado durante os grupos focais, esse comportamento é mais bem aceito 
pela sociedade, quando se fala do comportamento dos meninos. Rebello (2007) 
explica essa situação e ressalta que há uma dupla moral sexual, onde ficam deter-
minadas como “normas e expectativas sociais em relação à idade e circunstâncias 
adequadas para as primeiras práticas sexuais, que diferenciam homens e mulheres.

“O menino tem o aval da família. Ele tem quase que a obrigação de ter as suas 
experiências. A gente percebe isso nas conversas como também nas atitudes 
deles, em sala de aula” (G1:M:53:MAT)

Neste sentido, percebemos que o posicionamento expressado pelos profes-
sores é justificado por estudos direcionados à sexualidade e à igualdade de gênero. 
Biroli (2018, p. 139) enfatiza que “historicamente, as desigualdades entre homens 
e mulheres, assim como as de classe, raça e sexualidade, foram subsumidas na 
abordagem dos direitos de liberdade e da autonomia, sem que fossem problemati-
zadas”. Para a autora, o resultado dessa não discussão social é a falta de igualdade 
e oportunidades, sem levar em conta os direitos individuais de todas as pessoas, 
especialmente para as mulheres.

Diante da iniciação sexual, a necessidade de proteção se faz urgente. Dado 
levantados durante a pesquisa bibliográfica aponta o uso da camisinha durante o 
ato sexual. No entanto, essa não é uma percepção dos professores “Eles não sabem 
usar” (G3:M:41:GEO).

Por outro lado, no mesmo grupo, pontos de vista sobre o mesmo cenário 
foram colocados. Cenários que apontam para uma certa facilidade em utilizar os 
preservativos, tendo-os sempre disponíveis para uma possível utilização. A fala dos 
professores também demonstra que o adolescente, principalmente o menino, tem 
facilidade para concretizar o ato sexual em casa, em momento de ausência dos pais 
ou responsáveis. Mota et al. (2022) destaca que, em 96,1% dos arranjos familiares 
no Brasil, os pais são as pessoas mais próximas ao adolescente, propiciadores da 
educação no âmbito da educação moral, influenciando diretamente no comporta-
mento dos adolescentes. Os autores ainda afirmam que impedir o início da vida 
sexual precoce entre os adolescentes se tornou uma tarefa difícil, mas a relação 
de liberdade entre a família é fundamental para os adolescentes estejam mais 
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preparados e confiantes para discutir as informações que circundam as práticas 
sexuais, sem medo de serem reprimidos ou sobre alguma tipo de punição.

O relato dos professores expõe a falta de informação, por parte dos adoles-
centes, quanto ao uso da camisinha, fortalecendo a importância de uma formação, 
cada vez mais centrada, em métodos de proteção. Essa corrente de pensamento 
corresponde ao que vem sendo percebido em diversas pesquisas realizadas no 
Brasil, enfatizando, a falta de informação como um dos principais obstáculos a 
serem vencidos pelo adolescente, tanto no manuseio e como no descarte.

Uma das consequências do não uso ou uso errado da camisinha são as 
infecções sexualmente transmissíveis, com destaque para a sífilis. Levantamentos 
apontam para um aumento crescente no número de casos da infecção sexualmente 
transmissível. Vale uma ressalva: em dois grupos focais (1 e 3) cinco participantes 
não tinham conhecimentos sobre a sífilis, modo de transmissão, testagem e trata-
mento. Esses professores e professoras também desconheciam o fato da sífilis ser 
uma IST e que pode levar à morte.

“...a informação é necessária e que não podemos deixar os tabus serem mais 
importantes do que a conversa. E a informação precisa ser repassada ao aluno. 
Por que não trabalhar a prevenção? Essa é uma posição necessária. (G2:M:38:CIE).
“As ISTs fazem parte do currículo de ciências há muito tempo e ainda não se 
conseguiu falar sobre isso com naturalidade (...).” (G3:M:37:CIE)

Ao observar a fala dos professores nota-se a necessidade de mais informa-
ções, tanto para o profissional da educação quanto para toda a comunidade sobre 
a sífilis e suas implicações. No âmbito do projeto “Sífilis Não”, base para o desenvol-
vimento deste trabalho, realizaram-se diversas ações de comunicação e educação, 
com o intuito, justamente, de informar a população.

FORMAÇÃO DOCENTE E OS DESAFIOS

A formação continuada em trabalho é uma realidade na educação brasileira, 
tanto por programas instituídos pelos próprios governos municipais, estaduais e 
federal, como por iniciativa do próprio docente. No entanto, durante essas forma-
ções pouco se aborda sobre questões de sexualidade. A falta de uma abordagem 
sobre o tema é um dos pontos colocados pelos e pelas docentes durante boa parte 
das discussões dos grupos focais. Para eles, o fato de não contarem com uma 
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formação específica ou como o apoio institucional, dificulta o desenvolvimento de 
qualquer ação direcionada ao diálogo e orientação.

Em outro relato, um dos componentes do grupo expõe os problemas enfren-
tados junto à gestão escolar. Durante o desenvolvimento de um projeto em ambiente 
escolar, o decente teve oportunidade de colocar em prática diversas ações, efetivas, 
tendo como foco a orientação para sexualidade, abordando tema importantes para 
os adolescentes, em sala de aula e em outras atividades desenvolvidas no ambiente 
escolar. Após algum tempo e a aposentadora de um dos membros da equipe, o 
projeto foi perdendo força junto à gestão escolar.

(...) a primeira ação foi retirar a distribuição de preservativos. A gestão da escola 
alegou que tinha que pedir autorização para as famílias. (...)” (G2:H:51:CIE)
(...) a resistência não é apenas da família, mas, também, dentro da escola.” 
(G2:M:34:CIE)

Durante todo o diálogo, nos três grupos focais, os professores sempre trouxe-
ram para a pauta a necessidade de se abordar o tema da sexualidade. No entanto, 
os mesmos professores deixaram clara a falta de espaço para se trabalhar a temá-
tica com os alunos.

(...). Se você é um professor e tem uma disciplina que favorece esse ambiente de 
escuta, eles falam. ... e o professor e a escola precisam estar preparados para 
ouvir” (G2:M:34:CIE)

Para a educadora o fato de trabalharem com conteúdo programáticos mais 
direcionados ao desenvolvimento do corpo humano, e até mesmo assuntos rela-
cionados à sexualidade, facilita o diálogo com os alunos, transformando-se, muitas 
vezes, em uma referência para dúvidas e situações vivenciadas pelos adolescentes.

“Os alunos querem um momento de escuta e eu dou aula justamente para os 
adolescentes, esse público que está em fase de descoberta, que os hormônios 
estão a mil por hora. ... mas a gente sabe que o meio em que eles vivem tem uma 
forte influência no comportamento”. (G2:M:38:CIE)

CONCLUSÃO

Ao se deparar com os temas, muitos professores relataram situações viven-
ciadas no cotidiano das escolas, havendo uma comprovação direta dos dados 
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levantados durante a pesquisa. Os professores também demonstraram, por diver-
sas vezes, desconhecimento de como agir em determinadas situações ou preferindo 
se eximir de participar delas. Essas atitudes ocorreram, principalmente, entre os 
professores das ciências exatas - matemática - ficando aos professores das áreas 
de humanas (história e geografia) e ciências os que têm uma maior abertura para 
diálogo com os estudantes.

Para justificar a dificuldade em lidar com o tema, os docentes alegaram falta 
de conhecimento específico e que seria necessário um maior apoio por parte da 
própria escola e, até um consentimento das famílias.

Ao se deparar com temas ligados à sexualidade, muitos professores relataram 
situações vivenciadas no cotidiano das escolas, havendo uma comprovação direta 
dos dados levantados durante a pesquisa. Os professores também demonstraram, 
por diversas vezes, desconhecimento de como agir em determinadas situações ou 
preferindo se eximir de participar delas. Essas atitudes ocorreram, principalmente, 
entre os professores das ciências exatas - matemática - ficando aos professores 
das áreas de humanas (história e geografia) e ciências os que têm uma maior aber-
tura para diálogo com os estudantes.

Para justificar a dificuldade em lidar com o tema, os docentes alegaram falta 
de conhecimento específico e que seria necessário um maior apoio por parte da 
própria escola e, até um consentimento das famílias.

O que se percebe então, é que há uma forte influência da área escolhida pelo 
docente em sua formação, demonstrando uma preocupação conteudista e não uma 
formação transversal e humanística, com o olhar direcionado não apenas para a 
transmissão de informações, mas para a construção de conhecimento.

Essas falas remetem a necessidade de instrumento de qualificação 
para os professores, observando a necessidade dos alunos, adolescentes em 
transformações.

REFERÊNCIAS

Base Nacional Comum Curricular. (2017). Educação é a Base. Ministério da 
Educação. Biroli, F. Gênero e Desigualdade: limites da democracia no Brasil. (1. ed.). 
Boitempo. (2018).



44GÊNERO, SEXUALIDADE E EDUCAÇÃO - VOL. 02
ISBN: 978-85-61702-85-4

Bomfim, L. A. Grupos Focais: conceitos, procedimentos e reflexões baseadas em 
experiências com o uso da técnica em pesquisa de saúde. Physis Revista de Saúde 
Coletiva, 19(3):777-796. 2009

Brêtas, J. R., Ohara, C., Jardim, D. P. & Aguiar Jr, W. Aspetos da sexualidade na ado-
lescência. Revista Ciência e saúde coletiva, 16(7). 2011.

Cano, M. A. T.; Ferriani, M. G. C.; Gomes, R. Sexualidade na adolescência: um estudo 
bibliográfico. Revista Latino-Americana de Enfermagem, 8(2):18-24. 2000

Freire, P. Pedagogia da Autonomia. Saberes Necessários à Prática Educativa. (46. 
ed). Paz e Terra. 2013.

Gagnon, J. H. Uma interpretação do desejo: ensaios sobre o estudo da sexualidade. 
2006.

Gaskell, G. & Bauer, M. W. Pesquisa qualitativa com texto, imagem e som: um manual 
prático. Vozes. 2002

Godoy, A. S. Introdução à pesquisa qualitativa e suas possibilidades. RAE -Revista 
de Administração de Empresas, São Paulo, 35(2):57-63. 1995.

Gondim, S. M. G. Perfil profissional e mercado de trabalho: relação com formação 
acadêmica pela perspectiva de estudantes universitários Estud. Psicologia, 7(2). 
2002

Kitzinger, J. Focus groups with users and providers of health care. In C. Pope & N. 
Mays (Orgs.). Qualitative research in health care. (2. Ed). BMJ Books. 2002.

Ludke, M. & André, M. E. D. A. Pesquisa em educação: abordagens qualitativas. (2ª 
ed.). E.P.U. 2014.

Maia, R. F., Silva, C. P., Marques, M. T. S. P. & Ferreira, K. C. V. A influência da mídia 
na sexualidade do adolescente. Revista Mackenzie de Educação Física e Esporte, 
5(3). 2016.



45GÊNERO, SEXUALIDADE E EDUCAÇÃO - VOL. 02
ISBN: 978-85-61702-85-4

Miranda, P. R. M., Freitas, F. E. L. & Silva, C. (2015). Concepções e temas correlatos 
de sexualidade de alunos do Ensino Fundamental. Encontro Nacional de Pesquisa 
em Educação em Ciências, Águas de Lindóia. http://www.abrapecnet.org.br/enpe-
c/x-enpec/anais2015/resumos/R1232-1.PDF.

Morgan, D. L. Focus group as qualitative research. Sage. 1997.

Neves, R.G., Wendt, A., Flores, T.R., Costa, C.S., Costa, F.S., Tovo-Rodrigues, L., Nunes, 
B.P. (2017, jul./sept). Simultaneidade de comportamentos de risco para infecções 
sexualmente transmissíveis em adolescentes brasileiros, 2012. Epidemiol. Serv. 
Saúde 26(3).

Oliveira, A.A. R., Leite filho, C.A. & Rodrigues, C.M.C. O Processo de Construção 
dos Grupos Focais na Pesquisa Qualitativa e suas Exigências Metodológicas. 
XXX Encontro da ANPAD - Associação Nacional de Pós-Graduação e Pesquisa em 
Administração. Rio de Janeiro.

PeNSE – Pesquisa Nacional de Saúde do Escolar. Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística – IBGE. 2019.

Pizzol, S. J. S. Combinação de grupos focais e análise discriminante: um método 
para tipificação de sistemas de produção agropecuária. Rev. Econ. Sociol. Rural, 
42(3):451-468. 2004.

Rebello, L.E.F.S. Iniciação sexual, masculinidade e saúde: narrativas de homens 
jovens universitários. 2007.

Serra, A. S. L. & Ruzany, M. H. (2018). Proteger e Cuidar da Saúde de Adolescentes 
na Atenção Básica. Ministério da Saúde.

Vieira, C. P.. Eu faço sexo amoroso: a sexualidade dos jovens pela voz dos próprios. 
Editoral Bizâncio. 2012.



46GÊNERO, SEXUALIDADE E EDUCAÇÃO - VOL. 02
ISBN: 978-85-61702-85-4

DOI: 10.46943/IX.CONEDU.2023.GT07.003

A TEMATIZAÇÃO DA DANÇA NAS 
AULAS DE EDUCAÇÃO FÍSICA: 
REFLEXÕES ETNOGRÁFICAS SOB A 
ÓTICA DE GÊNERO

ELIAQUIM DE SOUSA LIMA
Mestrando do Programa de Mestrado Profissional em Educação Física em Rede Nacional do Instituto 
Federal do Ceará- CE, eliaqumsousa@hotmail.com ;

PATRÍCIA RIBEIRO FEITOSA LIMA
Pós-doutora em Educação e Professora do Mestrado Profissional em Educação Física (ProEF) e do 
Programa de Pós-graduação em Educação Profissional e Tecnológica (ProfEPT) do Instituto Federal de 
Educação, Ciência e Tecnologia do Ceará (IFCE), patriciafeitosa@ifce.edu.br;

NILSON VIEIRA PINTO
Pós-doutor em Saúde Coletiva e Professor do Mestrado Profissional em Educação Física (ProEF) e do 
Programa de Pós-graduação em Educação Profissional e Tecnológica (ProfEPT) do Instituto Federal de 
Educação, Ciência e Tecnologia do Ceará (IFCE), nilsonvieira@ifce.edu.br.

RESUMO
A dança na escola tem experimentado uma atuação coadjuvante, encontrando-se 
marcantemente nos eventos institucionais, porém, ainda ausente de ações e trato 
pedagógico-educacional. Esta posição, pode ser justificada tanto pelas poucas vivên-
cias dos professores com a dança, como a defasagem da formação inicial, e sobretudo, 
a normatização do gênero implicada nesta prática corporal. Objetivou-se identificar 
os (des)interesses, bem como as motivações de estudantes quanto à tematização da 
dança nas aulas de Educação Física, imbricados sob a ótica de gênero e suas rela-
ções etnográficas. Trata-se de um estudo exploratório, de caso e de abordagem mista, 
desenvolvido com 62 estudantes, de todas as séries do Ensino Médio, de uma escola 
pública localizada na cidade de Quixeré/CE. Os dados foram coletados no período 
de março a abril de 2023, a partir de um questionário estruturado e analisados por 
estatística descritiva e análise de conteúdo. O interesse pela tematização da dança 
foi considerado por 29 (46,8%) estudantes (19 mulheres, 9 homens e 1 homem trans). 
Estas relações representativas fomentaram reflexões etnográficas importantes que 
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estão ponderadas neste trabalho. A análise de conteúdo constituiu quatro categorias 
empíricas: 1. Libertação, expressão e musicalidade; 2. Não gosto... tenho vergonha; 3. 
Depende da dança; 4. Religiosidade como um fator limitador, que emergiram diante das 
justificativas ao (des)interesse. Estas categorias evidenciaram implicações que os dis-
cursos e dispositivos de gênero (e sexualidade) têm sobre os movimentos e as formas 
com que os corpos tendem a estar e ser na dança. Consideramos que na realidade 
investigada, as relações etnográficas sob a ótica de gênero contribuem para o (des)
interesse pela dança nas aulas de Educação Física, apontando novos horizontes para 
essa tematização na escola.
Palavras-chave: Dança, Gênero, Etnografia, Educação Física, Ensino Médio.
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INTRODUÇÃO

A dança é considerada como uma das culturas mais remotas do ser humano. 
Festejar, celebrar, ritualizar, reverenciar, agradecer, foram comportamentos 
marcantes em muitas sociedades, em que o ato de dançar representava um 

movimento de expressão das emoções, dos sentimentos e de trocas entre povos e 
desses com a divindade (MORAES, 2013).

A dança na escola, historicamente, tem experimentado uma atuação peda-
gógica coadjuvante, encontrando-se marcantemente nos eventos institucionais 
(festa junina, abertura de jogos, feiras científica-culturais, semana do carnaval e 
etc.), e manifestando-se, muitas vezes, distante do projeto político pedagógico, do 
planejamento das aulas e das potenciais ações e discussões pedagógicas e socioe-
ducacionais (DINIZ et al., 2017).

Faz-se importante ressaltar que a dança na escola objetiva:

[...] antes de ensinar a dançar, ensinar a pensar sobre a dança, sobre os 
corpos que dançam e sobre a vida. Possibilitar aos alunos um pensar 
criticamente sobre o mundo, sobre o que fazem, sobre o que eles são 
e transformá-los em melhores pensadores da arte, da educação e da 
sociedade (LIMA; PINTO; MARTINS, 2020).

Como professores do Ensino Médio, identificamos as dificuldades docentes 
de inserção da dança nas aulas de Educação Física, no planejamento e no currículo 
(organizar a progressão do conteúdo, o quê, como e quais danças trabalhar e como 
avaliar), possivelmente em virtude da defasagem na formação inicial, a secunda-
rização das manifestações artísticas e dessa enquanto conteúdo importante na 
formação dos alunos e alunas, e o próprio histórico esportivista da Educação Física 
(SOUSA; HUNGER; CARAMASHI, 2010).

Há também, em algumas situações, a dificuldade de aceitação por parte 
dos próprios estudantes, tanto pela vergonha, resistências, exposições exageradas 
(DINIZ et al., 2017), como pelas barreiras referentes às questões de gênero, levan-
do-os/as a identificar, em virtude de construções culturais e sociais, essa atividade 
como delimitada às mulheres, afastando os meninos de quaisquer movimentos que 
envolvam esta prática.

Diante do exposto, esta produção textual apresenta sua gênese nos seguintes 
questionamentos: Quais os interesses ou não dos/das estudantes de uma escola de 
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Ensino Médio acerca da tematização da dança nas aulas de Educação Física? Quais 
as implicações etnográficas existentes sob uma ótica de gênero, frente a esse per-
ceptível (des)interesse? Traçando-se como objetivo, diagnosticar os interesses ou 
não, bem como as motivações destes estudantes quanto à tematização da dança 
nas aulas de Educação Física, buscando ampliar o debate sobre o gênero e suas 
relações etnográficas.

Acredita-se que as reflexões pontuadas neste texto, contribuem para o rompi-
mento das barreiras didático-pedagógicas ainda existentes na escola, fomentando 
a desconstrução de estigmas e estereótipos relacionados ao gênero e a sexualidade 
(mesmo que não seja o centro direto deste trabalho), que estão imbricados nesse 
objeto de conhecimento e que se explicitam durante as discussões e a prática.

METODOLOGIA

Trata-se de um estudo exploratório, de caso e de abordagem mista. Entende-se 
por exploratório, as investigações cujo enfoque é aprimorar os conhecimentos de 
um determinado assunto, bem como, impulsionar o desenvolvimento de outras pes-
quisas com novas abordagens (MENEZES et al., 2019). Quanto ao estudo de caso, 
esse visa conhecer as causas de modo abrangente e completo em um contexto 
específico (MENEZES et al., 2019). E por abordagem mista, há o entrelaçamento dos 
interesses qualitativos e quantitativos de um fenômeno em estudo (GALVÃO; PLUY; 
RICARTE, 2018).

Este estudo teve como população, estudantes de todos os níveis do Ensino 
Médio, de uma escola pública localizada na cidade de Quixeré, Ceará. Quixeré é um 
município brasileiro do estado do Ceará, situado no Vale do Jaguaribe, que possui 
atualmente apenas duas escolas de Ensino Médio (CREDE10, 2023).

A amostra foi composta por 62 estudantes, sendo identificados por autode-
claração, 37 mulheres, 23 homens, 1 homem trans e 1 uingênero. Foram incluídos 
todos os estudantes que apresentaram disponibilidade em preencher o instrumento 
de pesquisa.

Os dados foram coletados no período de março a abril de 2023, a partir de 
um questionário Google forms encaminhado via link nos grupos de Whatsapp das 
turmas escolares. Este instrumento investigativo conteve duas questões, uma 
fechada, a qual questionava se o/a estudante tinha interesse de conhecer, debater 
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e vivenciar o conteúdo de dança nas aulas de Educação Física; e uma aberta, onde 
foi solicitada a justificativa a resposta da pergunta anterior.

Salienta-se que essas questões intentaram contribuir no diagnóstico de inte-
resse sob a ótica do estudante, objetivando orientar a tematização da dança nas 
aulas de Educação Física para esta realidade etnográfica.

Os dados quantitativos foram analisados por estatística descritiva e apresen-
tados em valores absolutos e percentuais. Os dados qualitativos foram analisados 
pela técnica da análise de conteúdo proposta por Bardin (2016), constituindo cate-
gorias empíricas que foram apresentadas e discutidas ao longo deste capítulo.

Todos os procedimentos éticos foram preservados, com base na Resolução 
510/16 do Conselho Nacional de Saúde, que dispõe sobre diretrizes de pesquisas 
em Ciências Humanas e Sociais envolvendo seres humanos no Brasil.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Os resultados evidenciaram que dos 62 estudantes participantes deste estudo, 
29 (46,8%) afirmaram interesse em tematizar a dança nas aulas de Educação Física, 
sendo 19 mulheres, 9 homens e 1 homem trans. Este resultado sobressalta quando 
18 (29%) estudantes sendo 9 foram mulheres, 8 homens e 1 uingênero, assinalaram 
a opção “talvez”, restando 15 (24,2%) participantes, sendo 9 foram mulheres e 6 
homens, a pontuar o desinteresse com o conteúdo dança nas aulas de Educação 
Física.

Tabela 1 – (Des)interesse pela tematização nas aulas de Educação Física

Identidade de gênero*
SIM NÃO TALVEZ TOTAL

f % f % f % f %

Homem 9 14,5 6 9,7 8 12,9 23 37,1

Mulher 19 30,7 9 14,5 9 14,5 37 59,7

Homem Trans 1 1,6 0 0 0 0 1 1,6

Uingênero 0 0 0 0 1 1,6 1 1,6

TOTAL 29 46,8 15 24,2 18 29 62 100
*Identidade de gênero autodeclarada; f = valores absolutos; % = valores percentuais.

Fonte: Elaborado pelos autores.
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Shibukawa et al. (2011), analisaram as motivações de estudantes de esco-
las particulares quanto à prática da dança de salão nas aulas de Educação Física. 
Neste estudo, os autores descrevem uma maior adesão feminina em referência ao 
tempo de prática e a frequência nos eventos escolares. Ainda, que a participação 
masculina, quando ocorre, se manifesta pela “obrigação”.

Em contraponto a representatividade feminina encontrada no estudo citado 
no parágrafo anterior bem como em nossos resultados, Saraiva e Kleinubing (2013) 
identificaram uma significativa participação masculina nas aulas de dança no 
Ensino Médio. Essa evidência conduziu as autoras a refletir se as dificuldades para 
a tematização da dança como conteúdo nas aulas de Educação Física escolar esta-
riam na resistência dos meninos.

Desta forma, sob a ótica analítica de gênero, questiona-se: Estamos diante 
de uma geração cujos papeis do que é ser mulher e homem socialmente defini-
dos, estão sendo cada vez mais subvertidos? Será que os impactos de gênero no 
interesse ou não pela dança têm sido alterados? Inicialmente, entende-se que é 
necessária cautela dado ser uma temática atravessada por diversos fatores sociais, 
políticos, culturais, geracionais, de gênero, de sexualidade etc, não devendo, por-
tanto, assumir asserções precipitadas.

Ressalta-se que a participação predominantemente feminina neste estudo 
pode ter influenciado nos percentuais encontrados e que, provavelmente, o uso de 
uma amostra equitativa de gênero poderia alterar estes resultados. Destarte, é fun-
damental obter maiores aproximações com o marcador da sexualidade dos homens 
que responderam “sim” para o interesse na dança, pois há uma tendência cultural 
de naturalizar os homens que demonstram adesão por essa prática a terem uma 
sexualidade homoafetiva, como discutido por Vale (2019), para que assim, possa-
-se afirmar que de fato os estigmas e tabus de gênero e de sexualidade podem 
não estar sendo mais fatores limitantes para que as vivências dessa manifestação 
aconteça na escola.

Sobre este fenômeno de naturalização, Marani (2022) comenta que:

[...] as inúmeras situações em que gênero/sexualidade foram acionados 
para a composição de experiências na dança foram investidas por nor-
mas culturais e sociais que instituíram tais categorias como naturais. 
Ao serem concebidos como naturais, pré-discursivamente instituídos, 
gênero e sexualidade tornam-se cristalizados, como se não pudessem 
ser produzidos em direção oposta às normas.



52GÊNERO, SEXUALIDADE E EDUCAÇÃO - VOL. 02
ISBN: 978-85-61702-85-4

Neste contexto, faz-se imperativo situar que quando assumimos uma lógica 
binária de gênero na dança, reforçamos e produzimos corpos que atendem à norma 
da heterossexualidade e consequentemente as relações de poder existentes nesta 
heteronormatividade.

A análise das justificativas para o (des)interesse na tematização da dança 
nas aulas de Educação Física apontou quatro categorias empíricas: 1. Libertação, 
expressão e musicalidade; 2. Não gosto... tenho vergonha; 3. Depende da dança; 
4. Religiosidade como um fator limitador, que serão apresentadas e discutidas a 
seguir.

LIBERTAÇÃO, EXPRESSÃO E MUSICALIDADE

A categoria “Libertação, expressão e musicalidade”, remete-se a forma como 
a dança se constituiu historicamente, visto que representava um movimento de 
expressão das emoções, dos sentimentos e de trocas entre os povos com a divin-
dade (MORAES, 2013).

Para Gois (2009) a dança fornece a oportunidade de vivenciar um conjunto 
de sentimentos, perpassando desde os sonhos, a tristeza, as alegrias, as dores, os 
lamentos, a paz, mediante a execução rítmica e expressiva de tantos movimentos. 
Neste sentido, essas atribuições conferidas pela dança às pessoas que nela aden-
tram/vivem, é o que pode despertar nos/as adolescentes o interesse em praticá-la.

Pinto (2020) pontua que “o uso do corpo, de gestos e de todas as possibi-
lidades de movimento individual e coletivo, pode desenvolver não somente o ser 
biológico como melhorar as suas relações com o mundo”. Para este autor, a dança 
possui um potencial biopedagógico, desenvolvido pela liberdade de expressão do 
corpo e da exploração sensório-motora, onde através destes caminhos somatolin-
guísticos, oportuniza-se a expansão das dimensões afetivas, cognitivas, motoras e 
socioculturais.

Ademais, nesta categoria, os estudantes relacionaram os seus interesses à 
necessidade de se opor as formas hegemônicas dos conteúdos esportivistas que 
marcaram suas vivências com a Educação Física na escola, especialmente, no 
histórico do período do Ensino Fundamental. Para alguns dos/das estudantes inves-
tigados, parece ser primordial que nas aulas desse componente curricular exista 
outras possibilidades de práticas corporais, sendo a dança uma oportunidade de 
representar este movimento contra-hegemônico.
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Neste contexto, Pereira; Hunger (2009) afirmam que os limites do ensino de 
dança na formação do professor de Educação Física parecem ser fortalecidos pela 
supremacia do esporte que é amplamente divulgado pela mídia e que de alguma 
forma impacta o contexto escolar, e peculiarmente, as aulas de Educação Física. 
Logo, se os/as professores/as não conseguem ter uma formação inicial sólida na 
dança e adentram no campo profissional com essas lacunas, torna-se mais atraente 
e confortável utilizar os conteúdos determinados pela mídia, no caso, os esportes. 
Diante disso, na vivência supremática dos esportes, relegamos que outros objetos 
de conhecimento sejam tematizados.

Importa dizer, e abrir um parêntese reflexivo, para indagarmos: Será que a 
defasagem na formação inicial de professores de Educação Física não é parte de 
um todo influenciado por questões de gênero que se constroem no meio social? 
Como homens que vivem no seio de uma sociedade patriarcal, e às vezes de uma 
família, que definem e reproduzem a dança como de domínio feminino, conseguirão 
obter vivências e estímulos para ensinar a dança em suas aulas? Então, se existe 
uma normatização de gênero que produz a dança como “coisa de menina”, e que 
relega aos meninos tais vivências na infância e até na escola, como aguardar que no 
futuro, esses sujeitos, enquanto docentes, tenham uma consolidação e um desejo 
para abordar este conteúdo nas aulas de Educação Física?

Com isso, torna-se um efeito cíclico, se o menino não dança na infância com 
medo ou até repreendido pelos pais (e pela sociedade) para que não seja taxado de 
“mulherzinha”, “homossexual”, esse chega na universidade sem bagagens (motoras, 
expressivas e de musicalidade) e se insere na escola sem interesses e motivações 
para/na tematização da dança nas aulas de Educação Física. Entretanto, faz-se 
crucial entender que esse ciclo pode ser rompido (e tem sido rompido graças aos 
estudos mais aprofundados por teóricos que se balizam pelas análises de gênero 
e sexualidade), porém, ainda permanece os resquícios dessas construções sociais 
no cotidiano da escola.

Nesta trajetória, Pereira;Hunger (2009) pontuam que a dança na escola dife-
rencia-se da dança de caráter técnico-profissional. Estes autores descrevem:
Os objetivos educacionais da dança incluem sua vivência e conhecimento como uma forma 
de manifestação corporal e cultural da sociedade, nas quais se relacionam aspectos como 
musicalidade, expressividade, criatividade, imaginação, contextualização histórica [...] 
(p.744).
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Portanto, defende-se que a dança precisa ser vivenciada pelos professo-
res de Educação Física em suas jornadas anteriores à graduação, oportunizando 
um repertório motor e expressivo capaz de fomentar as suas ações pedagógicas 
neste objeto do conhecimento. Compreendendo uma docência em dança que 
promova liberdade, expressão e musicalidade através do estudo do corpo e da cor-
poreidade. Uma ação docente que não exige do professor de Educação Física a 
habilidade técnica e profissional de um bailarino, na verdade, trata-se de um pro-
cesso pedagógico-formativo constituído pela expressão corporal emancipatória e 
com(partilhada), onde ensino da dança encontra-se inserido em um “perspectiva 
educativa e inclusiva, estabelecendo seu papel formativo transcendente ao ato per-
formático/artístico” (PINTO, 2020).

NÃO GOSTO... TENHO VERGONHA

Na categoria “Não gosto... tenho vergonha”, podemos continuar refletindo 
sobre o impacto normativo do gênero. Essa lógica, elaborada cultural e social-
mente, pode controlar e determinar a forma como esse conteúdo é e será tratado no 
ambiente escolar, ou seja, com resistência, preconceito e discriminação ou camufla-
dos nos argumentos corriqueiros de, “não gosto de dançar” e/ou “tenho vergonha”. 
Isso porque, como afirmou Saraiva e Kleinubing (2013), as formas de ser e estar no 
mundo de homens e mulheres constituídas na cultura ocidental, polarizou as ações 
e comportamentos desses corpos, assim, a escolha e a disponibilidade dos movi-
mentos de/na dança refletem atribuições socialmente designadas.

Neste contexto, faz-se importante ressaltar que este estudo foi realizado com 
adolescentes, em que o processo de construção social, histórica e cultural ainda 
é transitório, marcado por intensas mudanças biológicas, psicológicas, sociais e 
emocionais que repercutem diretamente nas relações afetivas e comportamentais 
na escola.

Kropeniscki; Kunz (2021) abordam a vergonha de dançar na adolescência e 
desvelam as relações etnográficas como constituintes deste comportamento:

Mas o que impulsiona essa vergonha? Vergonha de se expor, medo de 
não corresponder a padrões esperados de corpo e movimento, medo 
de se ver diante de julgamentos, de olhares vigilantes. Convivemos dia-
riamente com diversos meios de regulação que definem os rótulos da 
sociedade. Certo, errado, esquisito, atraente. E nessa trama de relações, 
onde as marcas apontam o que é bem aceito e o que deve ser excluído, 
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vão se construindo identidades e diferenças, que se configuram em meio 
a relações de poder.

Diniz et al. (2017) ressaltam a existência de diversas barreiras pedagógicas 
como a vergonha, a resistência e o preconceito com a prática da dança nas aulas 
de Educação Física. Pereira; Hunger (2009) discutem que entre as concepções 
que justificam estes entraves estão a direta associação da dança ao feminino e a 
homossexualidade masculina.

No entanto, como já discutido anteriormente, é essencial que potencialize-
mos a prática da dança na escola, dada sua magnitude e importância educativa, e 
ao mesmo tempo, que possamos desterritorializar estigmas de gênero que reves-
tem a dança.

Nesta trajetória, Diniz et al. (2017) ressaltam possibilidades pedagógicas 
que devem ser iniciadas pela exploração dos conhecimentos conceituais e atitu-
dinais que perpassam pelos diversos estilos de dança, para que, em um segundo 
momento, contemple-se a dimensão procedimental propriamente dita.

Em adição, sugere-se que a escolha temática seja coletiva e próxima da rea-
lidade contextual de cada comunidade. Desta forma, o estudante torna-se parte da 
constituição conceitual, procedimental e atitudinal e como autor desse processo, 
assume um compromisso pedagógico com as aulas de dança na escola.

DEPENDE DA DANÇA

A categoria “Depende da dança”, pode entoar novamente a lógica de gênero 
supramencionada, afinal, o ato de “rebolar” pode fragilizar a masculinidade? Neste 
contexto, Saraiva e Kleinubing (2013) se depararam com afastamentos ou negação 
de alguns meninos ao serem solicitados a realizar os movimentos de rebolar e cru-
zar as pernas, durante uma atividade proposta na aula. Isso reforça as implicações 
que os discursos e dispositivos de gênero (e sexualidade) têm sobre os movimentos 
e as formas com que os corpos tendem a estar e ser na dança.

Um outro sentido da categoria “Depende da dança” deve estar associado ao 
repertório motor e sonoro que cada participante traz consigo. A sonoridade coti-
diana dos estudantes, ou mesmo a falta de acesso e fomento à cultura mais ampla, 
são aspectos limitantes para a aceitação de uma dança nova ou desconhecida. 
Corroborando com essa assertiva, Tortola e Lara (2009, p. 1) ao tecerem discussões 
sobre o estilo da dança de salão chegaram a considerações próximas da aludida:
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Tal resistência quanto ao trato com o campo de conhecimento da dança, 
ainda presente na escola, faz parte de um mecanismo que propõe 
modelos e regras provenientes dos que estão no domínio das massas 
populares, indicando qual a dança do momento ou a música que deve 
ser ouvida, por meio de um esquematismo envolvente e alienante. Sendo 
assim, os adolescentes se deparam com essas informações repassadas 
pela mídia e apresentam resistência, no processo educacional, quando 
o professor propõe o aprendizado de ritmos que não estão sendo vei-
culados pelos meios de comunicação. Essa resistência dificulta a ação 
docente que precisa se munir de informação por meio de pesquisa e 
apresentar aos alunos os ritmos até então desconhecidos por muitos, 
bem como suas particularidades. Isso acaba por despertar a curiosidade 
epistemológica do aluno, fazendo-o perceber que o que a mídia divulga 
não representa a verdade absoluta quando se trata de dança de salão.

Prosseguindo, é também crucial neste debate, considerarmos que determi-
nados estilos de dança são ocupados, social e culturalmente, pelo masculino e 
pelo feminino. Nesta reflexão, podemos tomar como exemplo o Balé clássico, que 
em nossa sociedade contemporânea é uma prática construída e delimitada como 
hegemonicamente feminina (WENETZ; MACEDO, 2022), por outro lado, as danças 
urbanas tendem a ser um território mais enviesado ao masculino, podendo ser ocu-
pado e convidativo a esses, em virtude de reproduzir códigos que os identificam, 
tais como lembrou Weller (2005, p. 122) “a voz rude e agressiva, a mímica corporal, 
o modo de se vestir, o hábito de utilizar palavrões durante as apresentações em 
público, entre outros”.

Assim, existem exigências adotadas pelo masculino, seja pelo esforço ou pelas 
negociações sociocomportamentais, para afirmarem a masculinidade hegemônica, 
ou seja, ao ingressarem nas danças urbanas, eles necessitam deixar explícito cons-
tantemente que continuam sendo homens “com H” (SANTOS; SEFNNER, 2008).

Sob a ótica das danças de salão, identifica-se, nas vísceras, uma lógica biná-
ria e heterossexual, visto que o par é constituído por um homem e uma mulher, 
nomeados de “cavalheiro” e “dama” respectivamente, sendo aquele o responsável 
por conduzir esta, que deve, normalmente, responder corporalmente aos coman-
dos. Neste sentido, o forró, as quadrilhas juninas e outras manifestações dançantes 
que são formadas por pares, poderiam convocar os meninos dado a possibilidade 
de continuarem sendo meninos (ZAMONER, 2011).

Nestas situações, existe uma manutenção de um ordenamento do gênero (e 
de sexualidade), e por conta disso, é passível de ser incentivado e pouco questionado 
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a presença dos homens. Desta forma, intrigados com o exposto, questionamos: A 
participação masculina na dança está diretamente subjugada a garantia da expres-
são da sua heterosexualidade? Nesta trajetória reflexiva, seria mais um propósito de 
poder do masculino sobre o feminino em nossa sociedade machista?

Destarte, não podemos deixar de reiterar que o interesse pela dança parte 
das realidades etnográficas em que cada um esteja inserido, tornando-se, portanto, 
uma influência cultural. Por exemplo, optar pela tematização do Forró nas esco-
las nordestinas pode representar interesses divergentes quando comparada com 
o sudeste do Brasil, tendo em vista que esse estilo de dança é preponderante nas 
festas e na cotidianidade desta região (acordamos com músicas de forró tocando 
nas rádios, ouvimos os carros de sons anunciando festas de forró, as nossas refe-
rências desde cedo na música são neste ritmo).

Ademais, apesar de algumas danças, como a dança de salão anteriormente 
discutida, sustentarem uma certa aproximação com a lógica normativa que man-
tem um viés hegemônico de gênero e sexualidade, alguns estudos têm evidenciado 
a resistência dos meninos, sobretudo na experimentação com a dança (TORTOLA, 
LARA, 2009; SHIBUKAWA et al, 2011; CLAUDINO, ZANOTO, 2020).

Perante a isso, ainda intrigados, questionamos: O que justifica a resistência 
e/ou negação de interesse do masculino com a dança, mesmo diante de estilos/
mecanismos de reprodução e produção da lógica de gênero?

Diante disso, é possível depreender que quando se trata da dança há um con-
junto de aspectos que movem ou não as motivações dos/das discentes por sua 
prática, tais como: as questões de gênero e sexualidade, as influências culturais 
mais ampla e locais, o estilo da dança, as habilidades motoras para realizá-las, entre 
outras questões. Portanto, em alguns contextos o ensino da dança pode ganhar 
maior adesão em relação a outros, no entanto, não desconsidera, numa análise 
mais macro, o quanto os discursos em variadas pesquisas são semelhantes, o que 
em tese, demonstra, a influência das normatizações de gênero que se manifestam 
em nossa sociedade pela cultura de massa, pela mídia (TORTOLA; LARA, 2009).

RELIGIOSIDADE COMO UM FATOR LIMITADOR

A “Religiosidade como um fator limitante” foi descrita neste estudo como um 
ato proibitivo a esta ação pedagógica. Esta categoria pode inicialmente refletir a 
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ideia de que, em algumas religiões, o corpo associa-se ao “profano” (SOUZA, 2015), 
e para o corpo que dança, uma ofensa ao divino.

Rigoni e Daolio (2014), corroboram que sob o ponto de vista religioso, o corpo 
está intimamente ligado aos valores morais que, quando exposto de maneira sen-
sualizada através da dança, ultraja a sua sacralidade. Faz-se importante destacar 
que cada religião possui suas crenças e costumes que demarcam corpos que são 
atribuídos a diferentes significados diretamente contextualizados ao ser social e 
cultural em que se encontra inserido (RIGONI; PRODÓCIMO, 2013).

Entretanto, para a Educação Física, o corpo constitui um instrumento de for-
mação humana e educativa, capaz de promover saúde, bem-estar e qualidade de 
vida. Através das diversas práticas corporais o corpo desenvolve as suas multidimen-
sionalidades (biológicas, psicológicas, sociais, afetivas, emocionais), possibilitando 
uma formação autônoma emancipatória sobre a sua corporeidade.

Sobre esta categoria, questionamos: Como estão sendo discutidos os signos 
e significados sobre o corpo e a corporeidade nas aulas de Educação Física? As 
aulas de Educação Física têm oportunizado momentos dialógicos sobre o corpo e 
a corporeidade nas diferentes práticas corporais? Como esta limitação religiosa se 
encontra atravessada pela lógica de gênero?

Desta parte, importa respeitar as religiões, os/as alunos/as e suas crenças, 
todavia, o professor de Educação Física deve explicar que a dança nas aulas de 
Educação Física se refere ao estudo dos movimentos corporais rítmicos num trato 
formativo, criativo, cultural, histórico e artístico, além de estimular o diálogo reflexivo 
sobre esta questão entre dança e espiritualidade, esclarecer dúvidas e apresentar 
novas possibilidades pedagógicas.

Diante do exposto, faz-se necessário compreender que o objetivo das/nas 
aulas de dança na escola é, “antes de ensinar a dançar, ensinar a pensar sobre a 
dança, sobre os corpos que dançam e sobre a vida” (LIMA; PINTO; MARTINS, 2020). 
Conceber uma dança educativa, com formação cidadã, que fomente discussões e 
ações pedagógicas que se destine a todos/as indiscriminadamente.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Consideramos que na realidade investigada, existe o interesse preponde-
rante em conhecer, debater e vivenciar a dança nas aulas de Educação Física. Tal 
empenho é predominantemente destacado no gênero feminino, todavia com uma 
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expressividade significativa do gênero masculino, podendo indicar novos horizontes 
para a tematização desse conhecimento na escola.

O interesse na dança, no contexto da Educação Física, verificado neste 
estudo, motiva-se na liberdade de expressão, na musicalidade e na diversificação 
dos conteúdos, entretanto esbarra nas implicações dos discursos e dispositivos de 
gênero (e sexualidade) e na proibição religiosa. Desta forma, propõe-se valorizar um 
trajeto pedagógico que estimule as discussões, que promova ações pedagógicas 
coletivas, inclusivas e libertadoras.

Nesse sentido, é de suma importância que a prática pedagógica do ensino 
da dança seja fundamentada em formas e estratégias metodológicas que visem 
a tematização como conteúdo histórico-simbólico-cultural, mas também, como 
mecanismo de reflexão sobre a incidência de estereótipos de movimento e de dança 
relacionados ao gênero e à sexualidade, a fim de coibir inseguranças pedagógicas 
que possam compor a ação docente, bem como, o medo e/ou a vergonha do/da 
discente (SARAIVA; KLEINUBING, 2013).

Com isso, apesar dos estabelecimentos normativos sobre as formas de ser e 
estar no mundo para homens e mulheres, as escolhas e referências de movimentos 
e práticas corporais podem ser forjadas e fomentar outras formas de ser e viver, 
fato que justifica a necessidade de uma tematização da dança que tenha nortes 
metodológicos entrelaçados com reflexões acerca desses marcadores sociais, e 
que mais que habilidades técnicas, esses possuam sensibilidade para mediar e dire-
cionar o trabalho educativo (SARAIVA; KLEINUBING, 2013).

A dança é uma prática corporal que tem direito de estar na escola, na aula de 
Educação Física, e ser conhecida e experimentada pelos estudantes ao passarem 
pela educação básica. A tematização da dança deve perpassar pela experiência 
corporal e rítmica em conexão com a dinâmica sociocultural dos/das estudantes, 
permitindo possibilidades que extrapolem a aprendizagem dos movimentos e das 
características das danças e adentrem no campo crítico-reflexivo das questões de 
gênero e estereótipos socialmente construídos sobre a corporeidade (FURTADO, 
2022).

Por fim, esclarecemos que este ensaio não tem a intenção de esgotar as 
reflexões sobre esta temática, sobretudo porque se objetivou para além de um 
diagnóstico de interesses, a ampliação do debate sobre o gênero e suas relações 
etnográficas. Nesse sentido, é interessante que outras investigações aconte-
çam a fim de aprofundar e compreender as justificativas dos/das estudantes, 
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interseccionando, por exemplo, os marcadores do gênero, da sexualidade, da reli-
giosidade, das habilidades motoras, entre outros aspectos.
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RESUMO
Este artigo tem como objetivo analisar como um docente do sexo masculino com-
preende suas práticas na Educação Infantil (EI) e como interage com a comunidade 
educativa em uma instituição de EI do município de Belo Horizonte. Realizada em nível 
de mestrado, a pesquisa envolveu 14 dos 22 professores homens que atuam nas Escolas 
Municipais de Educação Infantil (EMEIs). Utilizando conceitos de gênero de Connell 
(1995), Scott (1995), Fausto-Sterling (2002) e Connell e Messerschmidt (2013), incor-
pora perspectivas de pesquisadores que abordam a presença de homens na EI como 
Sayão (2005), J. Ramos (2011, 2017), Monteiro e Altmann (2014), C. Ramos (2020) e 
Santos (2021). Em termos metodológicos, inicialmente, foram aplicados questionários 
a todos os participantes e, após análise, três deles foram selecionados para entrevis-
tas em profundidade, visando compreender suas trajetórias, desafios, oportunidades e 
conexões com a comunidade escolar. Este texto foca nos dados de um professor, des-
tacando desafios e oportunidades da presença masculina na EI. A resistência inicial de 
alguns membros da equipe pode ser superada ao conquistar a valorização e aceitação 
das famílias. O professor entrevistado enfatiza as habilidades práticas e as abordagens 
distintas que os homens podem contribuir para a EI, enquanto reforça a necessidade 
de combater preconceitos e incentivar a colaboração entre todos os profissionais da 
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escola. Ao explorar a trajetória dos Professores, observamos que, apesar da resistência 
inicial de algumas professoras e demais profissionais, esses sujeitos conquistam reco-
nhecimento e aceitação das famílias.
Palavras-chave: Educação Infantil, Gênero, Belo Horizonte, Professores Homens.
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INTRODUÇÃO

Este texto visa analisar como um docente do sexo masculino compreende suas 
práticas na Educação Infantil (EI) e como interage com a comunidade educa-
tiva em uma instituição do município de Belo Horizonte, MG. A compreensão 

dessas dinâmicas é essencial para desvendar as complexidades que envolvem a 
presença masculina em uma ocupação laboral historicamente associada ao femi-
nino (Sayão, 2005; Monteiro; Altmann, 2014; Jaeger; Jacques, 2017; Souza, 2018).

A escrita deste artigo é fruto de uma pesquisa de mestrado (Miranda, 2022), 
que teve como objetivo principal analisar como os homens compreendem suas prá-
ticas como professores na EI e a relação com a comunidade escolar nas Escolas 
Municipais de Educação Infantil (EMEIs) de Belo Horizonte. A pesquisa foi realizada 
entre 2020 e 2022, contou com a participação de 14 dos 22 professores do sexo 
masculino lotados nas EMEIs do referido município. Como metodologia foram apli-
cados questionários com todos os participantes e, após análise das respostas, 
selecionou-se três deles para realização de entrevistas em profundidade, por meio 
das quais buscou-se compreender questões atinentes à trajetória, ao ingresso, aos 
desafios, às possibilidades e às relações desses docentes com a comunidade esco-
lar, aqui dividida em quatro grupos: núcleo gestor, colegas professoras/res, crianças 
e famílias das crianças.

Guacira Lopes Louro (2007) explora como as escolhas teóricas, políticas e 
emocionais delimitam nosso envolvimento subjetivo com a escolha do tema de pes-
quisa, ressaltando ainda que as vivências pessoais desempenham um papel crucial 
na determinação de um objeto de estudo. A trajetória como estudante de pedago-
gia, em um contexto majoritariamente feminino, e os desafios enfrentados na busca 
por um campo de estágio obrigatório na EI, forneceram um olhar sensível ao pes-
quisador para que investigasse, no âmbito do mestrado, a presença de professores 
homens nessa etapa da Educação Básica.

O Censo Escolar de 2021 (Inep, 2022) confirma a presença, ainda que 
pequena, de homens na docência na EI. É evidente uma marcante disparidade entre 
o contingente de docentes mulheres e homens nas instituições de Educação Infantil 
em todo o Brasil. Naquele ano, dos 635.722 profissionais que lecionavam na EI no 
país, somente 26.562 eram do sexo masculino, o que corresponde a apenas 4,18% 
do total.
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A EI é comumente concebida como um trabalho majoritariamente feminino, 
com estudos mostrando a predominância de mulheres no campo docente tanto 
no Brasil (Rosemberg, 1999; Monteiro; Altmann, 2014) quanto internacionalmente 
(Brody, 2015; Peeters, 2020; Reich-Shapiro; Cole; Plaisir, 2021; Bhana et al, 2022; 
dentre outros). A desigualdade de gênero é particularmente notável na docência 
voltada para crianças pequenas na EI, onde a presença masculina é pequena e a 
remuneração é reduzida (Monteiro; Altmann, 2014) contribuindo para que o cuidado 
infantil seja socialmente compreendido como atividade feminina, ligada ao trabalho 
doméstico e reprodutivo, o que contribui para a naturalização dessa representação 
no imaginário social.

Embora tenha sido considerada uma “novidade de gênero” no final dos anos 
2000, a inserção masculina na EI enfrenta, desde então, preconceitos e desconfian-
ças, comumente condicionadas por visões conservadoras. Esse contexto reflete a 
persistente subordinação das mulheres às normas de gênero, reforçando a visão 
tradicional da mulher como cuidadora e do homem como provedor (Fausto-Sterling, 
2002). Para redefinir as dimensões de gênero que atravessam a identidade docente 
na EI, é essencial questionar essas normas. Tal afirmação nos exige a construção 
de uma abordagem conceitual centrada no gênero, com vistas à construção de uma 
lente teórica capaz de compreender os processos de inserção e permanência de 
homens na EI.

Reconhecemos, de partida, que o modo como nossa sociedade compreende 
as masculinidades e as feminilidades contribui para o distanciamento de homens 
do trabalho docente na EI. Neste texto, partimos do pressuposto de que as relações 
de gênero, por atravessarem o plano simbólico, influenciam nossas condutas ao 
passo em que são por elas influenciadas. Enquanto processo relacional, a fabri-
cação social de homens e mulheres deriva de um amplo conjunto de elementos e 
processos culturais nos quais os indivíduos constroem-se a si próprios ao passo 
que, nas situações cotidianas, constroem também as relações de gênero (Connell; 
Pearse, 2015).

Connell e Pearse (2015) buscam compreender as formas como a ação 
humana (agência) e as estruturas sociais se articulam, combinam e se influenciam. 
Para essas autoras, as relações de gênero “somam-se ao processo histórico no 
qual a sociedade é corporificada e os corpos são arrastados para a história”, o que 
é denominado por elas como corporificação social (Connell; Pearse, 2015, p. 112). 
Segundo essa noção, contribuímos para o enrijecimento da estrutura de gênero, 



68GÊNERO, SEXUALIDADE E EDUCAÇÃO - VOL. 02
ISBN: 978-85-61702-85-4

simultaneamente, ao passo em que vivenciamos as práticas sociais (que se pas-
sam no e pelos corpos), por meio da regularidade de nossas ações. O conceito de 
corporificação social compreende uma lente conceitual capaz de analisar tanto a 
desigual forma como os corpos de homens e mulheres são inseridos nas dinâmicas 
sociais, quanto a internalização dos processos sociais pelos corpos desses indiví-
duos (Connell, 2016).

Na perspectiva de Connell (2016), a corporificação social compreende que a 
agência humana (capacidade de ação social) perpassa nossa corporeidade e que, 
por meio de sua regularidade, permite a reprodução das estruturas condicionan-
tes das relações sociais. Portanto, identificar a regularidade dessas interações nos 
consente verificar as situações que produzem desigualdades a partir das diferenças 
sexuais. Tal enfoque permite identificar elaboração de dinâmicas sociais ao longo 
do tempo, já que “as estruturas sociais estão sempre em processo de construção, 
contradição e transformação” (Connell, 2016, p. 49). Desse modo, compreende-se 
que:

A corporificação social não é mero reflexo, nem apenas uma reprodução, 
nem somente uma citação. É um processo que gera, a cada momento, 
novas realidades históricas: novas possibilidades corporificadas, expe-
riências, limitações e vulnerabilidades para as pessoas envolvidas 
(Connell, 2016, p. 49).

Apesar de algumas filiações teóricas dentro dos estudos de gênero e feminis-
tas “considerarem o termo “gênero” como sinônimo ou até substitutivo de mulheres, 
não podemos esquecer que homens participam, desde meninos, das relações de 
gênero e, por conseguinte, padrões de masculinidade são produzidos por meio da 
corporificação social” (Santos, 2021, p. 9).

Assim, Connell (2016) considera que as masculinidades são padrões de con-
duta (configurações de práticas) construídos por meio das relações de gênero que 
supervalorizam as experiências dos homens em detrimento da subordinação femi-
nina. A autora fala de masculinidades (no plural), pois considera que classe, raça 
e etnia, diferenças regionais e geracionais atravessam as categorias “homens” e 
“masculinidades”, distribuindo os lucros e dividendos das relações de gênero de 
modo desigual entre os homens. Isso explica não só a existência da masculini-
dade hegemônica (aquela que prevê e promove a dominação dos homens sobre 
as mulheres), mas também de masculinidades cúmplices (não alinhadas com os 
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pressupostos hegemônicos da dominação masculina, mas que ainda sim, deles 
tiram proveito) e de masculinidades subordinadas (diretamente contrapostas às 
visões hegemônicas do conceito). Embora essa classificação a princípio possa dar 
a falsa impressão de relativização ao conceito, é preciso considerar que

A masculinidade não é uma entidade fixa encarnada no corpo ou nos 
traços da personalidade dos indivíduos. As masculinidades são confi-
gurações de práticas que são realizadas na ação social e, dessa forma, 
podem se diferenciar de acordo com as relações de gênero em um cená-
rio social particular (Connell; Messerschmidt, 2013, p. 244).

E quando essa lente teórica foca o contexto da EI – espaço social estruturado 
pelo adulto para as crianças – evidencia-se que as representações de gênero se 
colocam como dimensão estruturante das relações sociais. Desse modo, o gênero 
é compreendido como uma estrutura social que possui dimensões específicas, pois 
enfoca uma variedade de práticas culturais que regulam, adequam e ajustam as 
diferenciações entre os corpos de homens e de mulheres; de meninos e de meninas 
(Connell; Pearse, 2015), embora seja necessário reconhecer que existe uma diver-
sidade de outras formas de ser e estar no mundo que ultrapassam esse dualismo. 
Tais representações orientam, também, a organização do cotidiano da EI.

A questão de gênero é também abordada de maneira central por Scott (1995). 
Conforme a autora, gênero é uma construção social que diz respeito às “raízes estri-
tamente sociais das identidades subjetivas de homens e mulheres” (Scott, 1995, p. 
75). Isso implica que gênero não é predeterminado pela biologia, mas sim moldado 
pelas normas e expectativas sociais ligadas a cada gênero.

Sobre a entrada de professores homens na EI, Sayão (2005) afirma que é 
vista com estranhamento, especialmente quando envolve cuidados corporais de 
crianças, devido à associação histórica dessa atividade com o feminino. Além disso, 
Ramos e Xavier (2010) afirmam que a presença masculina na EI frequentemente é 
questionada por famílias, colegas professoras e administração escolar. A aceitação 
desses professores exige não só a superação de um período probatório, mas tam-
bém a integração na comunidade escolar, enfrentando preconceitos.

Além disso, os homens que atuam na EI enfrentam o estigma de terem sua 
sexualidade associada à profissão, reforçando a ideia equivocada de que a docên-
cia nessa área é reservada a homens homossexuais. A presença masculina desafia 
as noções hegemônicas de masculinidade (Connell, 1995; Connell; Messerschmidt, 
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2013) e enfrenta a normatização escolar, que tende a padronizar papéis de gênero. 
Professores masculinos enfrentam barreiras relacionadas às expectativas de mas-
culinidade, muitas vezes incongruentes com a organização pedagógica da primeira 
etapa da Educação Básica (Monteiro; Altmann, 2014).

Santos (2021) também evidencia que, tradicionalmente, a maioria dos profis-
sionais na EI é composta por mulheres. No entanto, o autor ressalta a importância 
de se pensar na diversidade de gênero também na educação das crianças pequenas. 
Além disso, a presença de homens na docência pode contribuir para a desconstru-
ção de estereótipos de gênero e para a promoção da igualdade de gênero.

Através das análises que apresentaremos a seguir, é possível perceber que 
estranhamentos ainda são observados pelos professores homens que participaram 
da pesquisa, especialmente pelo professor Dênis1, cuja trajetória será apresentada.

FORMAS DE COMPREENDER A PRESENÇA MASCULINA 
NA EI

A pesquisa foi conduzida com uma abordagem qualitativa e foi realizada 
em duas etapas. A primeira fase envolveu a distribuição de questionários e sub-
sequente análise dos dados fornecidos por 14 professores que atuam nas EMEIs 
de Belo Horizonte. Na segunda etapa, foram realizadas entrevistas individuais com 
um grupo de 3 professores cuidadosamente selecionados. Esse desenho de pes-
quisa permitiu uma maior compreensão da presença masculina na EI, seguida de 
uma análise minuciosa das particularidades dos professores que foram objeto da 
pesquisa2.

A pesquisa teve início com a aplicação de questionários, disponibilizados aos 
participantes mediante obtenção de autorização prévia da Secretaria Municipal e 
Educação de Belo Horizonte (SMED-BH) para realizá-la, inclusive com fornecimento 
de informações que possibilitaram contactar os 22 professores lotados nas EMEIs 
do município e enviar o questionário.

1 Nome fictício para preservar a identidade do docente.
2 Para cumprir as normas éticas estabelecidas pela Resolução nº 466/2012 do Conselho Nacional de 

Saúde (CNS) para pesquisas científicas na Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG), o projeto 
foi submetido ao Comitê de Ética em Pesquisa (COEP/UFMG) e aprovado em 07 de abril de 2021, 
garantindo a preservação física, emocional e pessoal dos participantes.
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Na segunda parte da pesquisa, foram realizadas entrevistas individuais por 
videoconferência, devido à pandemia de Covid-19, com três professores homens. 
A seleção considerou a diversidade nas funções exercidas (creche, pré-escola e 
gestão) para explorar diferentes aspectos do trabalho na EMEI. As entrevistas, 
mesmo sendo realizadas por meio de videoconferência, possibilitaram uma inte-
ração genuína entre o pesquisador e os participantes, como defendido por Bordieu 
(1997). Ele enfatiza que, embora o propósito da pesquisa seja gerar conhecimento, 
ela também estabelece uma relação por meio da interação entre o pesquisador e os 
sujeitos envolvidos no estudo.

O tópico a seguir abordará a presença de professores homens na EI de 
Belo Horizonte, contextualizando desde a criação do cargo de educador infantil, 
em 2004, até 2021. Serão apresentados os perfis dos 14 professores pesquisa-
dos, destacando suas experiências e características. Além disso, a relação dos 
professores com a comunidade escolar será analisada, examinando interações e 
desafios. O foco central será a trajetória e visões do Professor Dênis, explorando 
suas experiências como professor homem na EI e como sua presença é percebida 
pela comunidade escolar.

A EDUCAÇÃO INFANTIL EM BELO HORIZONTE

No Brasil, por muitos anos, a EI foi predominantemente oferecida em cre-
ches comunitárias com caráter assistencialista (Cruz, 2001). Em Belo Horizonte, 
essa realidade não foi diferente. Apenas a partir de 1993, durante a primeira gestão 
democrático-popular3 de um prefeito do Partido dos Trabalhadores, a EI ganhou 
espaço na agenda política, resultando em ações e projetos para expandir e melhorar 
os serviços às crianças pequenas (Pinto; Duarte; Vieira, 2012). Sobre o significado 
de “democrático-popular”, as autoras explicam:

O chamado projeto democrático-popular surgiu, segundo Dulci (1997), 
pela necessidade de as esquerdas estabelecerem uma aliança social 
para disputar o poder político no Brasil. Segundo esse autor, seria impos-
sível promover as reformas estruturais que o país tanto necessitava sem 
constituir um bloco social mais amplo que a classe operária fabril e os 
trabalhadores rurais. Seria preciso integrar também as classes médias 
assalariadas, os pequenos e médios proprietários da cidade e do campo 

3 Governo Patrus Ananias (PT/MG) - Frente BH Popular (1993-1996)
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e os setores empresariais que tinham e têm contradições mais que epi-
sódicas com o modelo econômico excludente (Pinto; Duarte; Vieira, 2012, 
nota de rodapé 2, p 612).

A partir dos anos 2000, houve um crescimento no número de vagas dispo-
nibilizadas para a EI. Um marco nesse sentido foi a implementação do Programa 
Primeira Escola em 2003, o qual introduziu as Unidades Municipais de Educação 
Infantil (UMEIs). Essas unidades foram criadas com o propósito de atender crianças 
de até 3 anos, além de expandir o alcance para aquelas com idades entre 4 e 6 anos. 
Uma importante iniciativa desse programa foi a criação do cargo de educador infan-
til, preenchido por meio de concursos públicos, visando cuidar e educar as crianças 
nessa fase (Belo Horizonte, 2003).

Antes das UMEIs, a expansão da EI em Belo Horizonte ocorreu principalmente 
via convênios com creches comunitárias (Pinto; Duarte; Vieira, 2012). Até 2018, as 
UMEIs não tinham autonomia administrativa, sendo vinculadas a escolas de Ensino 
Fundamental. A Lei Nº 11.132, de 18 de setembro de 2018 (Belo Horizonte, 2018), 
conferiu autonomia às UMEIs, transformando-as em EMEIs. Atualmente, o aten-
dimento à EI ocorre em EMEIs, creches parceiras credenciadas pela SMED-BH e 
escolas de Ensino Fundamental do município. A Prefeitura de Belo Horizonte man-
tém 145 EMEIs (Belo Horizonte, 2022), distribuídas em 9 regionais.

A PRESENÇA DE PROFESSORES HOMENS EM BELO 
HORIZONTE

Com base no último Censo Escolar de 2021 (Inep, 2022), a EI de Belo Horizonte 
possui um total de 9.407 professores. Proporcionalmente, as mulheres represen-
tavam 97,83% (9.203) e os homens 2,17% (204) do corpo docente na EI. Essas 
estatísticas abrangem as instituições da Rede Municipal de Educação (RME/BH), 
incluindo Escolas de Ensino Fundamental, EMEIs e creches parceiras credencia-
das pela SMED-BH, além das escolas privadas. Vale ressaltar que, dos 204 homens 
que lecionavam na RME/BH, somente 22 estavam lotados nas EMEIs. Dentre os 22 
professores, 16 exerciam a docência com turmas de crianças, 2 ocupavam outras 
funções na escola4, e 4 exerciam funções de gestão (1 diretor, 1 vice-diretor e 2 

4 Dois docentes constantes na planilha da SMED-BH não estavam exercendo a docência com turmas 
de crianças ou na gestão. Um era deficiente visual e executava atividades na secretaria e o outro 
adquiriu um problema de locomoção no ombro e realizava atividade de cultivo da horta da escola.
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coordenadores pedagógico). E dos 22 docentes lotados nas EMEIs, 14 responderam 
aos questionários.

Após minuciosa análise dos 14 questionários preenchidos, foram identifi-
cados diversos aspectos que oferecem um vislumbre sobre as características, 
motivações e percepções dos professores em relação à EI. No que diz respeito 
à faixa etária dos professores, ela variou de 38 a 56 anos, sugerindo um grupo 
de profissionais mais experientes e maduros. Entre as respostas obtidas, 64% dos 
professores eram solteiros, enquanto 36% eram casados. Além disso, 57% dos pro-
fessores afirmaram ter filhos, enquanto 43% não tinham descendentes.

Ao examinar a distribuição das atividades nas EMEIs, verificou-se que 36% 
dos docentes atuavam como professores na creche, outros 36% na pré-escola, 7% 
desempenhavam funções em ambas as áreas e 21% estavam envolvidos na gestão 
escolar, ocupando cargos como direção, vice-direção ou coordenação pedagógica.

Uma parcela significativa, ou seja, 86% dos docentes pesquisados, já tinha 
experiência anterior à EI, o que sugere uma mão de obra diversificada e com expe-
riência profissional. No entanto, 14% dos participantes não tinham experiência 
prévia na docência.

No que tange às motivações para escolher a docência na EI, as respostas 
indicaram que o gosto pelas crianças foi o principal motivo mencionado por 11 pro-
fessores. Adicionalmente, 9 professores apontaram a busca por estabilidade como 
uma motivação para ingressar na área, sendo importante observar que os professo-
res podiam selecionar mais de uma alternativa nessa questão.

Durante o processo do concurso, a maioria dos professores demonstrou inte-
resse em atuar na pré-escola, etapa em que as crianças são um pouco mais velhas 
e exigem menos cuidados pessoais e práticas de higiene, em comparação com a 
creche.

No que se refere às dificuldades iniciais na EI, 57% dos professores relataram 
não ter enfrentado dificuldades significativas ao ingressar na área, enquanto 43% 
mencionaram desafios nesse período inicial de atuação.

Após minuciosa análise dos 14 questionários preenchidos, foram identifica-
dos diversos aspectos que oferecem um quadro de suas características, motivações 
e percepções em relação à EI.
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A RELAÇÃO DOS PROFESSORES HOMENS COM A 
COMUNIDADE EDUCATIVA DAS EMEIS

No contexto da EI, a relação entre os professores do sexo masculino e os 
demais atores envolvidos no ambiente educacional desencadeia complexidades 
que refletem dinâmicas de gênero e preconceitos arraigados. Ao analisar a intera-
ção dos professores homens com o núcleo gestor e as colegas professoras, emerge 
uma narrativa de superação de obstáculos iniciais. As análises realizadas revelam 
que, embora esses professores tenham enfrentado desafios de aceitação, espe-
cialmente nos primeiros momentos, esses estranhamentos foram gradualmente 
desfeitos por meio da convivência e integração com suas colegas.

Esta dinâmica reflete a necessidade que esses professores têm de demons-
trar, de maneira constante, a sua idoneidade, competência e habilidades. Além disso, 
é crucial que eles transmitam uma imagem de sua sexualidade que não suscite 
preocupações em relação à segurança das crianças. Esse processo de validação é 
um componente intrínseco do processo de inserção desses profissionais no con-
texto da EI. Como aponta Joaquim Ramos, esse período de comprovação, que ele 
chama de comprobatório, é fundamental para quebrar barreiras e estabelecer uma 
confiança mútua entre esses professores e os demais membros da comunidade 
escolar (J. Ramos, 2011, 2017).

Em relação às interações com as crianças, os resultados demonstram uma 
tendência positiva. Em vez de reações negativas, os professores masculinos foram 
recebidos com admiração, pois representam algo novo no ambiente escolar. Essa 
admiração pode decorrer tanto da novidade da presença masculina quanto do 
desejo natural das crianças de estabelecer conexões e explorar novas relações em 
seu ambiente de aprendizado.

No entanto, não se pode negar que os desafios persistem. Os relatos dos 
professores apontam para a desconfiança inicial por parte das famílias, que levan-
tam questões sobre a capacidade dos professores do sexo masculino de cuidar das 
crianças, incluindo atividades como a troca de fraldas. No entanto, à medida que 
esses professores mostram profissionalismo e empenho, somados ao apoio tanto 
do núcleo gestor quanto das colegas professoras, a resistência das famílias tende a 
diminuir. Essa progressão é representativa de uma mudança gradual de percepção 
e de um reconhecimento do papel igualitário que os professores do sexo masculino 
podem desempenhar na educação e no cuidado das crianças.
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Em síntese, a análise dessas interações evidencia a complexidade das rela-
ções de gênero na EI. Os professores do sexo masculino enfrentam um processo 
de validação contínua para serem aceitos como membros efetivos das equipes de 
profissionais que atuam na educação e cuidado de crianças pequenas. Enquanto 
lidam com desconfianças e expectativas de gênero arraigadas, esses profissionais 
encontram formas de estabelecer laços com suas colegas e superar barreiras ini-
ciais. À medida que demonstram sua competência e comprometimento, conseguem 
conquistar o respeito das famílias e, consequentemente, tornam-se uma parte inte-
gral do ambiente educacional na EI.

Após a análise das respostas obtidas através dos questionários, seleciona-
mos 3 professores para aprofundarmos as questões, a partir do ingresso na EI.

Os relatos dos 3 professores apresentaram elementos de experiências sin-
gulares por meio das quais procuramos evidenciar a dimensão subjetiva da sua 
inserção como docentes na EI, ao mesmo tempo em que procuramos compreender 
o contexto relacional a partir de seus pontos de vista.

Alguns autores, de certa maneira, afirmam que a docência é uma atividade 
relacional, marcada pela interação dos sujeitos, dimensões afetivas e complexi-
dades, além da formação profissional, pelas formas de engajamento pessoal dos 
professores e professoras (Connell, 1985; Perrenoud, 1993; Carvalho, 1999; Teixeira, 
2007; Camilo, 2018). A fim de compreendermos essas dimensões, apresentamos a 
seguir, a trajetória do Professor Dênis.

DÊNIS: DE TORNEIRO MECÂNICO A PROFESSOR DE CRIANÇAS:

Dênis, um indivíduo de 46 anos, casado há 25 com uma professora que o 
incentivou a ingressar na educação, apresenta uma trajetória marcada por desafios 
e resistências, conforme suas formações em Matemática e Pedagogia. Vindo de 
uma família majoritariamente composta por mulheres professoras, optou por um 
caminho distinto ao trabalhar por uma década como torneiro mecânico, defletindo 
das expectativas familiares de se tornar engenheiro mecânico. Posteriormente, 
escolheu a área de educação e enfrentou adversidades familiares que desejavam 
para ele “emprego de homem”.

A expressão dita por um de seus familiares “O Dênis deveria procurar emprego 
de homem” reflete o papel das construções sociais na determinação de papéis de 
gênero, evidenciando como a sociedade delimita as atividades apropriadas para 
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homens e mulheres (Scott, 1995). Segundo estudiosos/as como Sayão (2005), 
Monteiro e Altmamm (2014), Jaeger e Jacques (2017) e Souza (2018), a profissão 
docente é associada ao feminino, resultando em estigmas e preconceitos direcio-
nados a homens que escolhem a docência na EI. A presença masculina, nesse 
contexto, representa uma possibilidade de quebra das normas da masculinidade 
hegemônica (Connell, 1995; Connell; Messerschmidt, 2013; Wright, 2018), já que se 
trata de homens que cuidam e educam - o que, muitas vezes, provoca desconfianças 
e incertezas aos integrantes da comunidade educativa em creches e pré-escolas.

A vivência de Dênis ilustra a complexidade das questões de gênero na EI, 
uma vez que as expectativas sociais moldam, como mencionado anteriormente, 
percepções frequentemente fundamentadas em estereótipos relativos aos papéis 
masculinos e femininos. A resistência familiar que ele enfrentou é uma manifesta-
ção das normas de gênero enraizadas, demonstrando como a escolha profissional 
de um homem pode desafiar preconceitos arraigados:

A princípio [...] eu ouvi muita coisa da minha família. ‘O Dênis deveria 
procurar emprego de homem’. São umas coisas assim... Geralmente na 
família tem umas piadinhas, mas umas piadinhas que marcam a gente. 
Minha mãe, eu percebia, que ficava meio ressentida com isso, porque 
meus dois irmãos são engenheiros elétricos e resolvi ser, além de pro-
fessor de Matemática, ainda pulei para a Pedagogia e para ser professor 
de Educação Infantil. Foi uma certa resistência mesmo (Professor Dênis. 
Dados do pesquisador. Entrevista. Grifo nosso).

A trajetória educativa de Dênis é um relato de determinação e ajustes, 
impulsionada por influências familiares e obstáculos enfrentados na EI. Como já 
dissemos, encorajado por sua esposa, ele escolheu estudar Matemática, abando-
nando sua carreira como torneiro mecânico para trabalhar na Secretaria de Estado 
de Educação de Minas Gerais (SEE/MG) através de contratos temporários. Durante 
esse período, ele equilibrou lecionar pela manhã na rede estadual, atuar como assis-
tente escolar em Contagem (município da Região Metropolitana de Belo Horizonte 
(RMBH)) à tarde e frequentar a graduação noturna em Matemática. Dênis também 
contribuiu com a Educação de Jovens e Adultos (EJA) em Ribeirão das Neves, outro 
município da RMBH.

Sua experiência como assistente escolar o aproximou das crianças de 6 a 
8 anos, incluindo um menino com deficiência, envolvendo-se desde o cuidado até 
o ensino. Esse contato próximo e o reconhecimento de suas habilidades com o 
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garoto incentivaram-no a ampliar seus conhecimentos. Completou sua graduação 
em Matemática e, influenciado pelo reconhecimento, buscou estudar Pedagogia, 
inclusive realizando uma pós-graduação em Alfabetização e Letramento. Após a 
graduação, Dênis foi aprovado em concurso da Prefeitura de Belo Horizonte (PBH), 
ingressando na EI.

Sua primeira atuação na EI foi como professor do berçário, uma responsa-
bilidade desafiadora e crucial, sublinhada por sua esposa. Dênis compartilhou as 
palavras de sua esposa, que sugeriu que se ele se saísse bem no berçário, teria 
sucesso em qualquer área da EI, pois, de acordo com ela, é um ambiente desafiador 
em que “todo mundo foge”:

Na época, até brinquei com a minha esposa assim: ‘E se eu entrar na 
Educação Infantil e me colocarem no berçário?’. Ela disse: ‘É até bom te 
colocarem no berçário, porque se você der certo no berçário, a Educação 
Infantil pra você tá toda tranquila porque o berçário é onde todo mundo 
foge, tem medo (Professor Dênis. Dados do pesquisador. Entrevista).

A observação da esposa de Dênis reforça a complexidade da prática docente 
na EI, especialmente quando se trata de bebês (Dumont-Pena, 2015).

Adicionalmente, persiste um estereótipo arraigado de que apenas as profes-
soras mulheres possuem as habilidades, carinho e instinto maternal necessários 
para cuidar e desempenhar efetivamente o papel de educadoras junto às crianças 
pequenas (Alves, 2012). Os professores do sexo masculino enfrentam preconceito 
por parte da comunidade escolar em termos de competência técnica, formação, 
experiência no trato com bebês e motivações para ingressar na profissão (Aguiar 
Júnior, 2017). Como resultado, muitos homens sentem desconforto ao se envolve-
rem em atividades relacionadas ao cuidado e à educação, especialmente no contato 
direto com crianças do sexo feminino (Monteiro, 2019).

Contudo, persistem estereótipos de gênero que associam apenas as profes-
soras ao cuidado e educação de crianças pequenas, reforçando a visão tradicional 
do cuidado como uma tarefa feminina. Professores do sexo masculino enfrentam 
preconceitos sobre sua competência, formação e capacidade de cuidar de crianças 
pequenas, além de questionamentos sobre sua motivação profissional.

Em Belo Horizonte, Dênis enfrentou estranhamentos desde o processo de 
contratação e posse, bem como durante o exame admissional para seu cargo de 
docente na EI. A contratação exigia que os/as aprovados/as fossem licenciados em 
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Pedagogia, o que gerou desaprovação de algumas mulheres que não possuíam tal 
habilitação para a EI devido ao seu bacharelado em Pedagogia, levantando questio-
namentos sobre a presença de Dênis no processo:

E na hora que estavam analisando os documentos, algumas professoras 
não puderam assumir por causa da formação que não tinham. E muitas 
falavam assim: ‘E aquele moço ali, ele tem formação para a Educação 
Infantil?’. A pessoa que estava avaliando disse assim: ‘Nós nem olhamos 
o dele ainda’. E elas disseram: ‘Então nós vamos esperar pra olhar’. No 
médico [exame médico admissional], eu tô lá na fila e toda hora chegava 
um funcionário: ‘Ô moço, isso aí é pra professora da Educação Infantil, 
o de motorista é lá embaixo’. Aí eu falei: ‘Não, eu não sou motorista não. 
É aqui mesmo. Eu sou professor da Educação Infantil’ (Professor Dênis. 
Dados do pesquisador. Entrevista).

Essas reações destacam a crença enraizada de que a docência na EI é uma 
ocupação exclusivamente feminina, vinculada ao cuidado de bebês e crianças 
pequenas, tarefa ligada à maternidade.

Além das barreiras mencionadas, o início de Dênis na EI foi incomum: ele foi 
aprovado em um concurso e alocado em uma EMEI em construção. A SMED-BH 
ofereceu duas alternativas: trabalhar em uma escola de Ensino Fundamental local 
ou em uma EMEI de um bairro vizinho. Optando pela EMEI, Dênis via nessa opor-
tunidade uma possibilidade de se adequar às especificidades da docência na EI. 
Porém, assim que a EMEI ficou pronta, sua presença gerou desconforto entre suas 
colegas professoras. A diretora instruiu as colegas a evitarem “piadinhas” por causa 
da presença masculina e pediu a Dênis que batesse na porta antes de entrar na sala 
de professores:

[...] pois elas podiam estar conversando alguma coisa que eu não preci-
sasse ouvir. Eu disse: ‘Não tem problema nenhum, eu bato na porta’. E 
foi um costume tão grande que depois elas achavam ruim de eu estar 
batendo na porta: ‘Ô Dênis, agora não precisa mais não, que a gente 
já acostumou com você’ (Professor Dênis. Dados do pesquisador. 
Entrevista).

Essas situações reforçam como a presença de homens na escola pode 
causar estranheza e desconfiança, uma vez que as relações sociais no ambiente 
escolar podem ser complexas e desafiadoras para professores masculinos.
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O docente permaneceu na mesma EMEI ao longo de 7 anos. Ao responder 
ao questionário on-line, indicou que tinha trabalhado exclusivamente nessa EMEI 
desde seu ingresso na Prefeitura de Belo Horizonte. Mas durante a entrevista com-
partilhou que já não estava mais nessa instituição e sim em uma escola de Ensino 
Fundamental que também oferecia turmas de EI.

Dênis explicou que a mudança de ambiente escolar inicialmente foi atribuída 
a “uma questão de excedência”5. No entanto, ao aprofundarmos as questões na 
entrevista, ele revelou que o verdadeiro motivo para essa transferência estava rela-
cionado a um evento traumático que testemunhou na EMEI anterior. Ele descreveu 
em detalhes como foi testemunha de um assassinato da janela da sala de atividades 
que atuava, quando traficantes realizaram um homicídio. Enquanto estava traba-
lhando com as crianças, percebeu uma movimentação suspeita e logo em seguida 
ouviu tiros, testemunhando um dos homens sendo morto. Esse incidente teve um 
impacto profundo em Dênis, levando-o a buscar tratamento psiquiátrico e medica-
mentoso durante aproximadamente três meses. Diante do trauma vivenciado e da 
impossibilidade de retornar à mesma escola, ele procurou uma transferência para 
um novo local de trabalho.

O problema todo é porque... Além do trauma, eu tive um pequeno problema por-
que eles me viram. E no outro dia... Isso foi numa quinta. Na sexta-feira eu fui 
trabalhar... Na quinta-feira eu tive uma crise de choro, fiquei abalado lá na escola. 
A diretora quase não queria deixar eu ir embora dirigindo. Na sexta-feira eu fui... 
os mesmos traficantes que tinham matado o cara, estavam na cerca e eu cismei 
que estavam olhando pra mim. [...] Foi na época que eu procurei o psiquiatra, 
a gente começou o tratamento e ele fez um relatório ao final do tratamento, 
que não tinha condições de eu voltar (Professor Dênis. Dados do pesquisador. 
Entrevista. Grifo nosso).

Embora o caso de assassinato mencionado pelo Professor Dênis tenha se 
desviado um pouco do roteiro inicial da entrevista, devido à sua relevância na tra-
jetória do docente, decidimos explorar mais detalhadamente essa questão. Esse 
evento ocorreu após muitos anos de trabalho na mesma EMEI, onde ele havia 

5 Segundo o Sindicato dos Trabalhadores em Educação da Rede Pública Municipal de 
Belo Horizonte (Sind-REDE/BH), os professores são colocados em excedência quando 
são tirados do quadro de sua escola de origem e passam a trabalhar de forma volante, 
sem um cargo específico em uma escola. Disponível em: https://sindrede.org.br/
professoras-da-educacao-infantil-protestam-contra-aumento-inexplicavel-de-excedencias/

https://sindrede.org.br/professoras-da-educacao-infantil-protestam-contra-aumento-inexplicavel-de-excedencias/
https://sindrede.org.br/professoras-da-educacao-infantil-protestam-contra-aumento-inexplicavel-de-excedencias/
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superado desafios iniciais e já havia se integrado e conquistado a aceitação de toda 
a comunidade escolar.

A história de Dênis destaca os desafios que os homens enfrentam ao ingressar 
na docência na EI, destacando a persistência de estereótipos de gênero arraigados 
e a complexidade das relações sociais dentro das escolas. Suas experiências ilus-
tram a necessidade de superar essas barreiras e promover a diversidade de gênero 
na educação, para que homens e mulheres possam contribuir igualmente para o 
desenvolvimento das crianças na fase inicial de suas vidas educacionais.

Dênis enfrentou preocupações e preconceitos de colegas professoras em 
relação à sua presença na EI. Algumas demonstraram preocupações de que sua 
presença pudesse estar ligada a abusos e pedofilia, ilustrando a desconfiança que 
professores homens frequentemente enfrentam nesse contexto:

Houve muita coisinha, [...] era tipo assim: ‘Se fosse filha minha, Dênis, e 
você fosse professor eu ia querer saber mais da sua vida’. [...] Elas levam 
logo pro lado sexual, né? Essa coisa do abuso... Percebo que o maior 
medo das minhas colegas é no sentido assim... [...] Mas era de abuso, 
que o homem que tava indo pro berçário, poderia ser um abusador que-
rendo ficar perto de criancinha (Professor Dênis. Dados do pesquisador. 
Entrevista).

Isso destaca as associações negativas estereotipadas da presença mascu-
lina na EI, relacionadas a crimes e ameaças (Sayão, 2005; J. Ramos, 2011, 2017; P. 
Silva, 2014; C. Ramos, 2020).

O professor sentiu a necessidade de provar seu caráter e ser aceito, enfren-
tando uma espécie de período de comprovação para ser considerado digno de 
confiança. A presença de sua esposa em uma festa da escola ajudou a aliviar algu-
mas preocupações das colegas. O desafio de ser aceito como professor homem 
na EI reflete a necessidade de reavaliar estereótipos e preconceitos de gênero no 
ambiente escolar (J. Ramos, 2011, 2017).

Em relação às famílias das crianças, Dênis teve uma experiência positiva. 
Ele notou um aumento na participação dos pais na escola devido à sua presença, 
o que resultou em maior envolvimento nas atividades escolares e nas reuniões. 
A presença masculina na escola não apenas impactou as crianças, mas também 
influenciou positivamente a participação dos pais, que se sentiram mais à vontade 
para participar e interagir com ele.
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As famílias me receberam super bem, não teve problema nenhum. 
Comecei a perceber que na porta do berçário, os pais (os homens) esta-
vam começando a levar mais os filhos porque eu estava lá. Eu percebia... 
As minhas colegas falavam assim: ‘Engraçado, Dênis, os homens estão 
começando a trazer... Os pais estão trazendo os bebês porque estão te 
vendo aqui’ (Professor Dênis. Dados do pesquisador. Entrevista).

Isso aponta para o potencial positivo da inclusão de professores homens na 
EI como referências tanto para crianças quanto para os pais (Mendonça, 2016; C. 
Ramos, 2020).

Os relatos de Dênis enfatizam as tensões existentes em relação ao cuidado 
e à docência na EI quando exercidos por um homem. Essas tensões são agravadas 
por preconceitos enraizados e estereótipos de gênero, o que destaca a importância 
de promover a igualdade de gênero e revisar as concepções tradicionais sobre as 
funções de cuidado e educação na escola (Maranhão; Sarti, 2008; Monção, 2015; I. 
Silva; Luz, 2019).

Dênis enfrentou desconfiança e preconceito de colegas, mas também 
encontrou apoio e aceitação das famílias. Sua experiência reflete a necessidade 
de superar os desafios para criar ambientes inclusivos e equitativos nas escolas 
da EI. Além disso, notou resistência por parte de funcionárias da cozinha, faxina e 
auxiliares ao seu ingresso na EMEI, indicando um período de aproximadamente um 
ano de desconfiança e estranhamento. Isso demonstra a importância do diálogo e 
da colaboração entre todos os profissionais da escola, incluindo aqueles envolvidos 
em cuidados e manutenção (Camilo, 2018; Leite, 2020).

Dênis acredita que a presença masculina na EI é enriquecedora, e destaca 
que os homens muitas vezes têm habilidades práticas que podem contribuir para 
o ambiente escolar, como tarefas de manutenção. Ele observou que os homens 
podem abordar algumas situações de maneira diferente das mulheres e que suas 
habilidades podem ser valorizadas em contextos que exigem esforço físico: “Tinha 
que fazer um furo, tinha que esperar o artífice vir em duas semanas; eu levava a 
minha furadeira e furava...”.

A fala de Dênis reforça a visão do que é trabalho de homem e de mulher, pois, 
por um lado, ele afirma existir uma idealização das mulheres como mais afetuosas 
e cuidadoras; e por outro, os padrões de masculinidade hegemônica (Connell, 1995; 
Carvalho, 1999; Connell; Messerschmidt, 2013), no quais os homens são responsá-
veis por atividades de manutenção, que demandem esforço físico.
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O professor ainda enfatiza que preconceitos podem surgir em qualquer etapa 
da docência, mas é fundamental demonstrar competência e seguir em frente. Ele 
valoriza os concursos públicos como oportunidades para que os homens possam 
ingressar na EI e contribuir para o desenvolvimento dessa fase educacional, enfa-
tizando que a presença masculina não é para competir, mas para enriquecer o 
ambiente educativo: “Não é uma competição com as mulheres. Pelo contrário, eu 
aprendi muito com as minhas colegas. Muitas também já falaram que aprenderam 
muito comigo. Essa troca é importantíssima”.

Em resumo, Dênis enfrentou resistência inicial de alguns grupos de funcioná-
rias da escola, mas encontrou valorização e aceitação por parte das famílias. Ele 
destaca as habilidades práticas e as diferentes abordagens que os homens podem 
trazer para a EI, enquanto reitera a importância de superar preconceitos e promover 
a colaboração entre todos os profissionais escolares.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Neste texto, analisamos as complexidades inerentes à presença de profes-
sores do sexo masculino na EI, bem como da importância de fomentar a reflexão 
acerca das temáticas de gênero e diversidade. Por meio da análise das práticas 
de um educador do sexo masculino que atua em escolas de EI na cidade de Belo 
Horizonte, foram identificados os desafios e as oportunidades que surgem da inte-
ração desse sujeito com a comunidade escolar.

A história de inserção e permanência do Professor Dênis no magistério da EI 
foi altamente significativa para este estudo por diversas razões. Em primeiro lugar, 
a trajetória de Dênis apresenta um contexto variado e intrincado, o que viabiliza 
uma análise profunda das problemáticas relacionadas ao gênero na EI, bem como 
evidencia as maneiras pelas quais essas problemáticas podem impactar os homens 
que optam por essa profissão.

Apesar de enfrentar resistência inicial de alguns grupos de funcionárias da 
escola, o professor Dênis encontrou valorização e aceitação por parte das famí-
lias. Ele destaca as habilidades práticas e as diferentes abordagens que os homens 
podem trazer para a EI, enquanto reitera a importância de superar preconceitos e 
promover a colaboração entre todos os profissionais escolares. Nesse sentido, é 
fundamental que as instituições de EI e os/as profissionais da área estejam atentos/
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as às questões de gênero e diversidade, promovendo ações que visem a inclusão e 
o respeito às diferenças.
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RESUMO
Este artigo apresenta a revisão bibliográfica, percursos metodológicos e os pri-
meiros achados da pesquisa “Políticas Institucionais de Gênero e Maternidade nas 
Universidades Públicas do Brasil” desenvolvida no âmbito do Programa de Iniciação 
Científica (PIBIC) da Universidade Federal de Campina Grande (UFCG). A Pesquisa de 
Iniciação Científica (IC) se caracteriza por tratar-se de um processo de introdução do 
sujeito pesquisador ao universo da pesquisa, nesse sentido a IC promove uma apro-
ximação entre a graduanda pesquisadora e as referências teóricas relevantes para o 
trabalho, como também as metodologias e processos de análises. No artigo em tela 
organizamos as primeiras ações da pesquisa, durante seu primeiro ano de realização 
(2023), quando a graduanda se debruçou sobre a revisão bibliográfica e a contextua-
lização da temática, bem como, estudou a metodologia da Revisão Sistemática da 
Literatura (RSL), a partir da qual a graduanda identifica as legislações existentes nas 
Universidades Federais (UF) acerca da temática específica. Aqui apresentamos as 
reflexões teóricas que tratam do trajetória educacional e histórico-social das mulheres, 
para tal, nos apoiamos nos escritos de Àries (1986), Badinter (2011) e ainda, das autoras 
Crenshaw (1989), Davis (1982), Gonzalez (2020) e hooks (2015), afim de compreen-
der como a maternidade é marcada por atravessamentos, responsáveis por configurar 
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distintas formas de vivê-la a partir dos marcadores como raça, etnia e classe, ainda que 
no mesmo território, nesse caso em específico, a universidade. Inicialmente, os resul-
tados encontrados dão conta da existência de políticas, ainda que restritas a algumas 
UF, o que coloca para as pesquisadoras – graduanda e orientadora – a necessidade 
de aprofundamento do estudo das políticas mapeadas afim de subsidiar a produção 
e reflexão de estruturas legais que possam conduzir as universidades para a redução 
das históricas desigualdades institucionais que reproduzem o machismo estrutural de 
nossa sociedade no seio da universidade brasileira.
Palavras-chaves: Políticas, Universidade, Gênero, Maternidade, PIBIC.
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INTRODUÇÃO

O presente texto é um desdobramento da pesquisa Políticas Institucionais de 
Gênero e Maternidade nas Universidades públicas do Brasil, projeto fomen-
tado pelo Programa Institucional de Bolsas de Iniciação Cientifica – PIBIC, 

na vigência 2022/2023, que visa a  investigação e análise das políticas institucio-
nais de gênero e maternidade nos âmbitos das Instituições Federais de Ensino 
Superior – IFES, propomos com essa pesquisa, refletir, ampliar e mapear as ações 
de permanência e assiduidade de mulheres mães acadêmicas nas mais diversas 
universidades federias espalhadas pelo Brasil.

É importante iniciarmos informando que entendemos gênero como termo 
polissêmico que se constitui como dispositivo cultural, construído historicamente, 
que classifica e posiciona as pessoas, organizando sentido às diferenças perce-
bidas em nossos corpos e articulando pessoas, emoções e práticas dentro de 
uma estrutura de poder, podendo auxiliar no privilégio de grupos e de indivíduos 
(BUTLER, 2003; LOURO, 1997). Compreendemos também que as políticas de gênero 
implementadas no âmbito das Instituições de Ensino Superior são mecanismos ins-
titucionais, atos jurídicos internos, regulamentos, ações, programas desenvolvidos 
pelas instituições com o propósito de promover a equidade de gênero. E que aqui, 
nosso objetivo é pensar especificamente as mulheres mães, considerando recortes 
de classe e raça, e as questões provocadas a partir do acesso destas mulheres à 
universidade.

Aqui, especificamente, apresentamos o esforço de um projeto de Iniciação 
Científica (PIBIC) em realizar uma investigação acerca das políticas existentes em 
Universidades voltadas para atender as mulheres mães, para realização de tal tarefa, 
as pesquisadoras utilizam metodologicamnete a Revisão Sistemática da Literatura 
(RSL), a partir identificam e analisam as legislações existentes nas Universidades 
Federais (UF).

APROXIMAÇÕES TEÓRICAS: A COMPREENSÃO DA 
MATERNIDADE E SEUS ATRAVESSAMENTOS

Ariès (1986); Badinter (2005) entendem a maternidade como uma construção 
social que se modifica segundo diferentes contextos históricos, sociais, econômi-
cos e políticos. Partem, portanto, da ideia de que, historicamente, o valor dado a 
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maternidade, à relação mãe-criança e ao amor materno nem sempre foi o mesmo, 
sendo que as variações de concepções e atitudes relacionadas à maternagem são 
produzidas por uma série de discursos e práticas historico-sociais.

A compreensão da maternidade como conceito cultural faz-se importante 
para o entendimento das estruturas que organizam o lugar social da mulher- mãe, 
definindo comportamentos peculiares, aspectos psicológicos específicos, limi-
tando as formas de viver e ser para a mulher-mãe, bilogizando-as e distinguindo as 
mulheres mães das outras mulheres e dos homens, afastando a possibilidade da 
equidade de gênero para estas mulheres.

Pires (2021), nos lembra que essa maternidade é marcada por atravessamen-
tos, responsáveis por configurar distintas formas de vivê-la, a partir dos marcadores 
como raça, etnia e classe (CRENSHAW, 1989; DAVIS, 1982; GONZALEZ, 2020; hooks, 
2015).

Nesse aspecto, o que podemos observar explicitamente na conjuntura social 
atual é a maternidade como forma de subjulgar uma condição limitante para a 
mulher, isso implica dizer que tudo relacionado aos cuidados da criança bem como 
o cuidado do lar é destinado apenas a um gênero. Esse acontecimento factual tem 
raizes preconcebidas na desigualdade transcorrida até a hodiernidade.

Nesse sentido, a autora Badinter (2011) explica o que o contexto histórico 
contribuiu para o enfrentamento árduo das mulheres ao resistir a condição imposta 
para elas.

Assim é que a crise econômica teve consequências negativas na espe-
rada evolução dos homens. sua resistência à divisão das tarefas e á 
igualdade com isso foi aumentada. As tentativas promissoras a que pen-
sávamos assistir se interromperem aí. A crise igualitária que se mede 
pela desigualdade salarial entre homens e mulheres têm origem na desi-
gual repartição das tarefas familiares e domésticas. Atualmente, bem 
como há 20 anos, são sempre as mulheres que assumem um ¾ delas. 
Por isso a crise econômica é a única causa da estagnação da desigual-
dade. Outra, mais difícil ainda de ser resolvida, chegou para reforça-la: 
uma crise identitária provavelmente sem precedentes na história da 
humanidade. (BADINTER, 2011, p. 10)

Sob essa pespctiva, a forma como a figura da mulher esteve sempre a mar-
gem da sociedade e sobre dominação masculina nos remete a pensar como essa 
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questão vem atravessando tanto tempo e permanece fortemente enraizada nos 
costumes da atuais.

Dessa forma, por um viés político e identitário que projeta validar a mulher 
mãe pela característica biológica que gesta uma criança e faz com que ela se 
resuma a isto, automaticamente, efetiva o homem a isentar-se dos seus deveres 
parentais e se resuma a prover o sustento familiar. Dessa maneira, a mulher que 
forçosamente se debruça de forma solitária aos cuidados dos filhos, por falta de 
subsídios para conciliar uma carreir a acadêmica, consequentemente terá grandes 
frustações e está propensa ao fracasso profissional. Durante a trajetória de luta e 
resistência das mulheres por um espaço justo para estas, tem sido atravessadas 
por inúmeros obstáculos, a exemplo disso é ter uma forma única de ser boa mãe 
impregnado na sociedade, e a falta de flexibilidade da sociedade para integrar a 
mulher que se torna mãe, como também fortes críticas áquelas que optam por não 
serem mães, instaurando um paradoxo econômico, político, racial e social.

Nesse sentido, a parentalidade é um mecanismo de equidade entre gênero 
para sanar os perçalços construido pela sociedade patriarcal, machista e preconcei-
tuosa que até na língua portuguesa demostra com vigor a superioridade masculina 
através do uso majoritario de expressões o homem na representação da humani-
dade, como quando nos referimos a todos de modo geral e omitimos o uso de uma 
linguagem neutra1. Além disso, entender a maternidade como um dever apenas da 
mãe é a forma mais perversa de alimentar o sistema tradicionalista e absolutista. 
Com isso, é crucial reafirmar a igualdade de gênero e a discussão de parentalidade 
como forma eficaz de prover e garantir que as mulheres gozem de sua liberdade e 
a sociedade reconheça que uma criança é responsabilidade de um conjunto e não 
somente da mulher que pari.

REFLETINDO SOBRE A ESSÊNCIA DAS POLÍTICAS 
INSTITUCIONAIS DA MATERNIDADE NO ESPAÇO 
ACADÊMICO

Podemos compreender, de forma simplificada, as políticas institucionais 
como derivadas das políticas públicas, que por sua vez não possuem consenso 

1 Proposta de equiparação da linguagem tradicionalista para uma linguagem usual que abarque as 
variações e identidades ideológicas da atual sociedade comunicativa na qual estamos vivenciando.
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conceitual, e situadas em campos de disputas, tem possibilidades diversas de defi-
nição, variando de acordo com orientações políticas, econômicas de compreensão 
do tipo de Estado que se almeja constituir. As políticas institucionais, são diretri-
zes que expressam os parâmetros dentro dos quais as ações da Instituição e de 
seus integrantes devem se desenvolver, no cumprimento da missão para o alcance 
da visão. São assim, estruturas das instituições que formalizam e consolidam os 
entendimentos políticos.

Assim, as políticas institucionais, no âmbito do Gênero, são por nós com-
preendidas, como formas de enfrentamento à desigualdade de gênero, tendo como 
pauta de suas lutas o combate às opress ões estruturais que afetam a condição de 
mulher na sociedade e nos diferentes aspectos da sua existência, nosso objetivo 
é mapear como o poder público (universidades federais) reproduzir e/ou reagir a 
estrutura patriarcal, entendendo o cenário de ações individuais, coletivas e institu-
cionais que impactam na organização da maternidade e sua relação com a ciência, 
especificamente com a universidade brasileira.

Em nossa pesquisa, as políticas encontradas se relacionaram com ações de 
implementação de espaços lúdicos, acesso ao refeitório pelas crianças, filhos e 
filhas de mulheres da comunidade acadêmica, adequeções em espaços de vivências 
para uso de filhos e filhas de mulheres da comunidade acadêmica, como fraldários 
alocados nos banheiros femininos, constituição de equipes de cuidados, recreação 
e formação para assistir filhos e filhas de mulheres da comunidade acadêmica.

Sobre essa ótica, encontramos resultados safisfatórios na pesquisa, apesar 
de restritos e em pequena escala, ou seja, existem universidades que já estão rea-
lizando a adequação de seus espaços considerando seu público diverso, inclusive 
de mulheres mães; Contud, é necessário informar que otivemos dificuldades em 
encontrar canais de informação, nos bancos de dados da universidade, as ques-
tões da maternidade/parentalidade, pouco são faladas ou não são abordadas – não 
existe de fato publicização destas informações.

A UNIVERSIDADE BRASILEIRA E SEU PÚBLICO

“Nesta Universidade se reunirão as faculdades de teologia, matemáticas, 
filosofia e medicina: e assim mais um curso de ciências físico-matemá-
ticas, o qual será de sete anos para os militares engenheiros, de cinco 
para os artilheiros, de três para os militares que se aplicarem à arma 
de cavalaria, ou à infantaria, e à marinha; um curso farmacêutico, outro 
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de parto; e a faculdade de letras que prepare os alunos para os estudos 
universitários” (BARRETO; FILGUEIRAS, p. 1785, 2007)

A partir desta ideia, compreendemos que o movimento de criação das uni-
versidades desde o princípio foi algo projetado para a população masculina, uma 
vez citado acima as formações militares e cavalarias, atribuições ordinariamente 
atribuídas aos homens da sociedade tradicionalista. E, somente depois de muitos 
anos e longas disputas por espaços é que hoje é possível mulheres ocuparem tais 
postos.

Nas próximas linhas abordaremos sobre o espaço que a mulher almejava 
conquistar e como esse entrave r espinga na estrutura de uma organização opres-
sora. Nesse sentido, entendemos que a criação de universidades que incluíssem 
mulheres só foi efetivada após um período tardio. Destinados a construir um cerco 
para as mulheres e restringir o acesso da mulher na universidade aponta Bauer 
(2001, p. 15):

Em meados do século XIV, devido a uma grave crise econômica, a mulher 
foi banida do mundo do trabalho e reclusa ao lar. A subordinação femi-
nina era quase que total. Elas foram excluídas de atividades que desde 
tempos remotos, realizavam, como, por exemplo, a enfermagem. As uni-
versidades, instituições criadas no século XIII, também foram proibidas 
às mulheres.

As mulheres tem travado uma luta árdua em favor dos seus direitos, e nesse 
contexto histórico esteve a revolução industrial que possibilitou a ruptura da mulher 
dentro do lar e consequentemente foi criando mecanismos – trabalhos externo ao 
domicílio, para que essa mulher saísse da zona do lar e conseguisse se manter 
e sobreviver nesse cenário machista. Assim, mais adiante ocorreu a criação de 
escolas para mulheres, um avanço considerável dentro da condição de opressão 
e exclusão em que as mulheres eram situadas, foi chamada de uma universidade 
feminina, esse espaço que estas pudessem ser colocadas e conquistassem perten-
cimento através do conhecimento científico.

No Brasil estima-se que a primeira mulher a ingressar no ensino superior 
datou-se nos anos de 1880. Portanto, com datas muito tardias em contrapartida 
aos homens, esse processo aponta um responsável para a hegemonia da desigual-
dade de gênero. A sobreposição do homem versos mulher acarretou escassez de 
oportunidades em larga escala e o não desenvolvimento profissional de um gênero. 
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Nesse sentido, a universidade é um lugar de oportunidade para tantos, contudo, 
para outros2 representa um espaço parcialmente de opressão e rejeição.

Assim, é possível inferir, que o campo da ciência reproduz desigualdades 
históricas, culturais e de gênero e, por isso, os movimentos feministas vêm pressio-
nando o poder público por políticas públicas e institucionais que apoiem mulheres 
que se tornam mães acadêmicas, nesse sentido a nossa pesquisa busca mapear 
tais iniciativas institucionais e suas localidades.

ASPECTOS METODOLOGICOS DA PESQUISA

Na pesquisa foi utilizada a Revisão Sistemática da Literatura – RSL Caetano 
(2020), esta possibilitou a identificação precisa na busca por um conjunto de dados  
provenientes de diferentes realidades, ou seja, nas instituições de ensino superior 
que possuem assistência através de políticas de gênero e maternidade. Com isso, 
foi feita a coleta através dos sites institucionais e redes sociais das universidades, 
com suporte teorico, que contribuiu para que fosse esboçado um mapa panorâ-
mico, seguindo os requisitos pré-estabelecidos na delimitação da pesquisa, e que 
este sirva de molde para outras futuras pesquisas de caratér comum. De tal modo, 
no momento em que foi feita a investigação das instituições, foi adotado os crité-
rios que fomenta para a inclusão e possivelmente exclusão do material de analise, 
passando então pelo filtro estabelecido, foi possivel ter a visualização regional dos 
resultados obtidos. Mediante o desenvolvimento RSL, foi confecionado uma tabela 
na qual ocorre a identificação das então politicas institucionais encontradas, atra-
vés dos marcadores/chaves para a busca, que foram a exemplo de maternidade; 
creche; gênero, à medida que foi encontrada uma política pública nas instituições, 
foi mapeada, ilustrado, frizando e analisando como essa política está sendo abor-
dada nos muros da instituição que é oriunda.

DISCUSSÕES ACERCA DE COMO SE DEU ESTA 
REFLEXÃO

Para esse texto inicialmente após a primeira analise foram encontradas 
17 universidades que conferem com os critérios de seleção estabelecidos pelo 

2 Termo da língua portuguesa que reforça a desigualdade de gênero, uma vez que outros nesse con-
texto está posto para relacionar as mulheres.
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estudo, sendo entaõ, compreendidadas como ações integralizadoras de mulheres 
mães no universo acadêmico, ações que, conforme nossa análise beneficiam dire-
tamente as mulheres mães universitárias, ou seja, a construção de mecanismos 
eficazes para que as mães acadêmicas permaneçam nos seus cursos e prosperem 
academicamente.

Elaboramos um mapa ilustrativo para uma melhor visualização dessas ações 
e sua compreensão geográfica em território brasileiro. Seguindo os critérios da 
proposta de RSL, foi feito a exclusão de dados a partir do filtro que limitou-se em 
“políticas publicas institucionais que atendessem as demandas das mães dentro do 
espaço geográfico da universidade” considerando uma diversidade de ações polí-
ticas que se propunham a atender este público. A partir do mapa fica evidente a 
pouca existência de políticas públicas institucionais de maternidade e gênero no 
Brasil, observamos que grande distribuição de IFES no territóri o brasileiros, poucas 
são as instituições alçadas para nossa análise.

Além disso, é fundamental ressaltar na primeira década do século XXI, houve 
um avanço de universidades federais no território brasileiro, fruto de políticas de 
interiorização das universidades, apesar disso, os primeiros resultados indicam para 
um número pequeno de IFES que atendem as específicidades do gênero da mater-
nidade. Abaixo ilustramos o mapa com as regiões das IFES que possuem políticas:

Figura 1 – Mapeamento das IFES que atendem aos requisitos de gênero/maternidade/parentalidade.

Fonte: Elaborado pelas autoras, 2023.
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A partir desse mapa foi expostas as instituições que efetivam as políticas 
e seus segmentos, levando em consideração as específidades da da proposta de 
mapeamento.

Foram encontradas ações de extensão, ações de coletivos de mães da 
universidade, licença maternidade, creches, auxílio creche, fraldários, bandeijão 
infantil, portaria que garantem as mães maiores prazos de entrega para atividades 
acadêmicas.

Muito embora, nem todas as experiências citadas acima se enquadram no 
formato de política pública, como esta não é uma conceituação consensual, eleje-
mos para a pesquisa, que as políticas seriam atos, ações de caráter administrativo, 
institucional. Assim, ficam de fora de nossa análise, as ações frutos de coletivos, 
desdobramentos de pesquisas, ensino e extensão, que podem ter ou não caráter 
tenporário, que ainda que realizadas no âmbito da Universidade, não são proposi-
ções administrativas, institucionais.

Nossa intenção ao delimitarmos-nos às práticas com caráter administrat ivo 
é fazer as instituições refeletirem e produzirem ações afirmativas que garantam 
acesso e permanência da mulher na condição de mãe, afirmando o caráter equitário 
dessas instituições.

Figura 2: da esquerda para a direita, de cima para baixo: Siglas das universidades mapeadas; 
Anuncio de implantação dos fraldários da Universidade de Lavras, Minas Gerais; Brinquedoteca 

da Universidade Federal do Paraná; Resolução CEPE 7.827 da licença maternidade para alunas da 
Universisade de Ouro Preto.

Fonte: da esquerda para a direita, de cima para baixo: Elaboarda pelas autoras;Instagram;Site da 
UFPR; Site do Ministério da Educação.
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De antemão, o acervo de imagens acima ilustra parte da produto da pesquisa 
de IC, no qual a primeira fornece uma ilustração das siglas das respectivas das 
universidades exploradas e que contribuíram para compor o mapeamento sistemá-
tico. Desse modo, na segunda imagem é uma conquista da universidade federal 
de Lavras, divulgada no Instagram, onde expõe a implementação de um fraldário 
instalado no centro de convivência da universidade citada. Ainda, na terceira ima-
gem mostra um espaço projetado para receber crianças no âmbito da universidade 
e criado dentro das dependências da universidade federal do Paraná, composto 
por brinquedos, tapetes e material pedagógico para interação dos filhos das estu-
dantes. Nessa mesma lógica, na quarta imagem apresentamos uma resolução da 
universidade federal de Ouro Preto, que consiste em uma política afirmativa em prol 
das mulheres mães que recebem respaldo da instituição para condição de gravidez, 
se afastar da instituição e sem prejuízos com o trancamento do curso.

Diante dos achados da pesquisa, observamos que é necessário a maior 
implementação das políticas institucionais. As experiências encontradas possuem 
caráter inovador, mas, ainda são incipientes, mapear e refletir sobre elas, é tarefa 
urgente, para a subsidiar a ação efetiva.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Ao longo do texto, conceituamos e sistematizamos com suporte da RSL a 
proposta de mapear as políticas institucionais de gênero e maternidade, a partir de 
um recorte teórico, conceitual amparadas nas perspectivas decoloniais.

As bases teóricas sobre as quais erigimos esta pesquisa abrangem, em maior 
proporção, a partir de uma abordagem feminista e decolonial, os conceitos teóricos 
de gênero e educação. Assim, apesar de compreendermos que, as abordagens de 
gênero estão presentes nas teorias feministas desde uma longa tradição, há aqui, 
uma definição a priori, que é a eleição da produção a partir do recorte epistemoló-
gico, um referencial de mulheres, que produzem a partir das Teorias do Sul.

Os dados levantados, nos colocam de frente a um contexto em que torna 
urgente que a ciência, a educação e especificamente a Universidade reafirme seu 
compromisso com o atendimento às demandas sociais, conduzido à criação de 
novos espaços e instrumentos institucionais atentos às especificidades das identi-
dades específicas, à exemplo das mulheres mães e de seus filhos e filhas.
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RESUMO
A masturbação possui relação direta com o prazer sexual e sua experiência difere con-
forme o gênero e os processos de socialização, dentre os quais se situa a educação 
sexual para mulheres. Este estudo analisa a relação entre educação sexual, mastur-
bação e prazer feminino. Para tanto, foi realizada uma revisão integrativa de literatura 
dos estudos publicados nos últimos cinco anos nas plataformas PubMed, Lilacs, 
Biblioteca Virtual em Saúde (BVS) e Scielo com os descritores “mulheres”, “prazer” e 
“masturbação”, agrupados pelo operador booleano “AND”. Como critério de exclusão, 
considerou-se: artigos duplicados, idade (crianças, adolescentes ou idosos), tipo de 
estudo (artigos de revisão ou artigos de opinião), idioma (línguas distintas de inglês, 
português ou espanhol) e indisponibilidade dos artigos na íntegra gratuitamente. Foram 
selecionados 12 estudos. Foi visto que mulheres se masturbam menos do que homens 
e que muitas não se masturbam devido, dentre outros motivos, à influência de valo-
res morais, religiosos e sociais que estimulam a abstinência masturbatória feminina. 
A busca por prazer, empoderamento e conexão com o próprio corpo ou com a parce-
ria mostraram-se motivadores da masturbação, assim como relaxamento e auxílio no 
sono. Diferentes formas de estimular o prazer durante a prática foram mencionadas 
pelas mulheres. A educação sexual aparece como facilitador da prática masturbatória 
ao colocar em discussão os valores que a desestimulam. A experiência das mulheres 
com a masturbação enfrenta numerosos desafios, produto da opressão exercida por 
valores eurocêntricos, patriarcais e heteronormativos sobre o corpo feminino. Nesta 
direção, a educação sexual é uma importante estratégia de luta por igualdade de gênero 
através da autonomia erótica e do prazer sexual das mulheres.
Palavras-chave: Masturbação, Mulheres, Prazer, Educação Sexual
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1. INTRODUÇÃO

A Organização Mundial da Saúde (2015) compreende a saúde sexual como um 
aspecto fundamental para a promoção da qualidade de vida e do bem-estar 
físico, emocional, mental e social. O bem-estar emocional tanto é necessário 

para a obtenção de prazer sexual como é consequência deste.
No campo da saúde física, a masturbação produz hormônios, como endorfi-

nas e corticosteróides, que aux iliam na modulação da dor, como cólicas menstruais 
e até mesmo contrações uterinas decorrentes do parto. A prática, ao promover rela-
xamento, possui benefícios para o alívio do estresse, satisfação sexual e manejo de 
disfunções sexuais (MARCON, 2022; CHAVES, 2022). O orgasmo também promove 
lubrificação vaginal, contribuindo para a manutenção do equilíbrio da flora bacte-
riana da vagina, evitando infecções (Pereira e Souza, 2019), além de ser uma prática 
de baixo risco para a transmissão de infecções sexuais e gravidez indesejada.

No âmbito social, a masturbação é tanto uma prática sexual complementar 
ao coito, quanto uma alternativa importante para os casos em que a relação sexual 
não é desejada ou recomendada (MARCON, 2022; MUNNO, 2022). Quando realizada 
durante o ato sexual, a prática masturbatória proporciona orgasmos mais inten-
sos para as mulheres e aumenta a satisfação com o relacionamento afetivo-sexual 
(ROWLAND, 2023).

No âmbito emocional, psíquico, frente à histórica castração da sexualidade 
feminina, a obtenção de prazer solo é essencial para promover a autonomia das 
mulheres e subverter as forças coercitivas que as silenciam sexualmente (ROSA, 
2019). Dessa forma, a masturbação feminina tem uma série de benefícios, como o 
próprio empoderamento sexual feminino, visto que prioriza o próprio prazer, explo-
rando seus desejos e sentimentos, bem como o conhecimento e intimidade do seu 
próprio corpo (GOES, RIBEIRO E MUNHOZ, 2021)

Contudo, o exercício da sexualidade está diretamente vinculado a fatores 
sociais, históricos e políticos de cada cultura. Em alguns países, ainda hoje, a virgin-
dade por parte das mulheres é considerada um pressuposto para os casamentos 
arranjados, sendo muitas vezes, e sobretudo na Ásia, exigida a realização de testes 
comprobatórios que garantam a pureza e a santidade da mulher, conforme com-
preendem as pessoas desses locais (ABDOLMANAF et al. 2018).

No Brasil, embora essa seja a realidade vivenciada por algumas mulheres, 
não é uma tradição hegemônica. No entanto, a experiência de prazer vivenciada 
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por muitas é ainda bastante limitada. O tabu que envolve a temática da sexuali-
dade feminina possui raízes no patriarcado, que silencia e inviabiliza a experiência 
sexual das mulheres, aprisionando-as em posições de submissão e subserviência 
ao prazer masculino. São fatores culturais, morais e religiosos que atuam como 
moduladores dessas experiências, produzindo um cenário na maioria das vezes 
desfavorável ao auto prazer feminino (ROSA, 2019; MARSIGLIA, 2022).

Paralelo às imposições de g ênero, demais marcadores sociais como orienta-
ção sexual, identidade de gênero, classe e raça são determinantes das experiências 
que as mulheres possuem com seus próprios corpos e prazer sexual (RECZKOWSKI, 
2020).

Em uma sociedade em que o prazer feminino é um tabu, a prática mastur-
batória torna-se uma ferramenta de autoconhecimento e valorização das mulheres 
(FAHS, 2020; HAISCH, 2022). A experimentação do próprio corpo, além de promover 
saúde, permite o conhecimento dos desejos, sensibilidades e particularidades de 
cada uma.

Nesta direção, as ações educativas voltadas para a sexualidade são essen-
ciais para a promoção da saúde sexual e emancipação feminina em direção ao 
prazer (MONTEIRO, 2019). Contudo, a educação sexual recebida pela maioria das 
mulheres está centrada no cuidado fisiológico do corpo, como prevenção de gravi-
dez e infecções sexualmente transmissíveis, sem serem pautadas questões como 
prazer e autonomia, a partir de um cuidado afetivo-emocional do corpo (Abreu, 2022 
e Sampaio e Paixão, 2010). Neste sentido, o presente estudo busca elucidar alguns 
atravessamentos da educação sexual (ou a ausência desta) na prática masturbató-
ria por mulheres e a obtenção do prazer feminino.

2. METODOLOGIA

O presente estudo é uma revisão integrativa de literatura realizada em quatro 
bases de dados: PubMed, Lilacs, Biblioteca Virtual em Saúde (BVS) e Scielo. Para 
nortear a pesquisa, foi utilizada a seguinte pergunta condutora: “Como as publi-
cações científicas dos últimos cinco (5) anos abordam a relação entre educação 
sexual, prazer e a masturbação feminina?”.

A coleta de dados foi realizada nas plataformas mencionadas acima entre 
os dias 15 e 16 de Março de 2023. Para a seleção dos artigos, foram utilizados, 
primeiramente, os descritores em inglês “masturbation”, “woman” e “pleasure”, e, em 
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seguida, seus correspondentes em português “masturbação”, “mulher” e “prazer”, 
encontrados no website “Descritores em Ciências da Saúde” (DecS). Para agrupá-
-los, foi utilizado o operador booleano “AND”. Foram encontrados vinte e seis (26) 
artigos na PubMed, quatro (4) artigos no Lilacs, quatro (4) na BVS e um (1) artigo no 
Scielo, totalizando 36 estudos.

Como critério de exclusão, foram considerados: artigos duplicados, idade 
(crianças, adolescentes ou idosos), tipo de estudo (artigos de revisão ou artigos 
de opinião), tempo do estudo (artigos realizados há mais de 5 anos, ou seja, antes 
de 2018), idioma (estudos em línguas distintas das seguintes:  inglês, português ou 
espanhol), indisponibilidade dos artigos na íntegra gratuitamente e artigos que não 
respondem à pergunta condutora.

Dos trinta e seis (36) artigos selecionados, foram excluídos cinco (5) tra-
balhos duplicados, três (3) estudos realizados há mais de cinco anos e onze (11) 
estudos indisponíveis na íntegra gratuitamente, restando dezessete (17) trabalhos. 
Vale salientar que, na plataforma PubMed, a busca foi realizada utilizando o login 
universitário. Além disso, foram utilizados os filtros “tempo”, “idioma” e “texto com-
pleto” na PubMed e BVS.

Em seguida, foi feita a leitura dos títulos, dos resumos e dos dezessete (17) 
textos por completo. Por título, foram excluídos três trabalhos pelo critério idade 
(estudos feitos com idosos e adolescentes), restando quatorze (14) artigos. Por 
resumo, foi excluído um (1) artigo por ser uma revisão sistemática, restando treze 
(13) trabalhos. E, por texto, foram excluídos dois (2) artigos, um por ser um artigo 
de opinião e outro por não responder à pergunta condutora da pesquisa. Ao final, 
totalizaram onze (11) trabalhos. A representação esquemática do processo descrito 
é observada na figura 1.
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Figura 1: Representação esquemática da coleta de dados

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO

A partir da análise dos 11 artigos selecionados, para o presente estudo, foi 
feito um recorte dos resultados mais diretamente relacionados com a discussão 
aqui proposta, qual seja, a relação entre educação sexual e a prática masturbató ria, 
e obtenção de prazer sexual, entre mulheres.

Inicialmente, vale destacar o perfil das participantes dos estudos seleciona-
dos na presente pesquisa. Dentre os oito estudos que avaliaram raça, as mulheres 
brancas representaram a maioria das amostras, compondo no mínimo 60% do total 
de mulheres em sete trabalhos, com exceção de um artigo que se dedicou excep-
cionalmente às experiências de mulheres pretas. Da mesma forma, a maioria das 
participantes dos estudos é heterossexual, representando no mínimo 70% do total 
de mulheres em sete trabalhos. Apenas três trabalhos avaliaram a identidade de 
gênero das participantes, nos quais as mulheres cis-gênero representaram maioria 
das amostras. Nenhum artigo que versa sobre a masturbação, educação sexual 
e prazer feminino no contexto das mulheres brasileiras foi encontrado, sendo a 
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maior parte das participantes dos estudos de origem americana ou europeia. Ainda, 
mulheres de classe baixa ou muito baixa e solteiras foram a minoria das participan-
tes naqueles estudos que avaliaram essas duas variáveis (Herbenick et al. (2022); 
Hensel et al. (2021); Gleason et al. (2021); Willis et al. (2018); Richters et al. (2022)). 
Apenas dois artigos (Gleason et al. (2021); Foust et al. (2022)) mencionaram a 
religião das participantes, nos quais a maior parte das m ulheres se consideram reli-
giosas, sendo o cristianismo a religião predominante em um dos estudos (Gleason 
et al. (2021)). No que tange à educação das participantes, mapeada por quatro dos 
onze trabalhos (Moser (2019); Hensel et al. (2021); Horvath et al. (2020); Rowland et 
al. (2020)), as mulheres com maior grau de escolaridade representaram a maioria 
das amostras, possuindo no mínimo ensino superior incompleto ou completo.

Analisar este perfil é imperativo, pois demarca um certo lugar de pesquisa 
e de produção de conhecimento sobre a sexualidade e a prática masturbatória 
de mulheres. Na verdade, percebe-se uma evidente prevalência dos estudos com 
mulheres brancas, americas ou europérias, cis-gênero, de classe social e nivel ins-
trucional mais elevados.

Apesar da Organização Mundial da Saúde (2015) determinar que o acesso 
a experiências sexuais prazerosas é um direito humano, pois assim como a repro-
dução, o erotismo e prazer também são aspectos fundamentais da sexualidade 
(VERGÈS, 2019; ORGANIZAÇÃO MUNDIAL DA SAÚDE, 2015), percebe-se que o pra-
zer feminino é um privilégio para determinadas mulheres.

Partindo-se de uma perspectiva do feminismo decolonial (Vergès, 2019), é 
possível questionar a produção de um o feminismo hegemônico, branco, classista, 
euro e heterocêntrico. Nesta direção, busca-se considerar aspectos como raça, 
classe, orientação sexual e identidade de gênero como pontos de partida para 
entender as relações geopolíticas, as quais se organizam na colonização dos paí-
ses sulamericanos por parte dos países do Norte, que deu lugar, na modernidade, a 
outras formas de dominação e exploração. Dentre elas, está a colonização do saber, 
a partir da qual a Europa e os Estados Unidos permanecem soberanos na produção 
técnico-científica, simbolizando o extermínio dos saberes das populações subalter-
nizadas (CURIEL, 2019; NASCIMENTO, 2023).

Considerando a intersecção das dominações (VERGÈS, 2019) e o colonialismo 
do saber (CURIEL, 2019; NASCIMENTO, 2023), é possível concluir que a dificuldade 
de acesso à educação sexual e, consequentemente ao prazer sexual, é ainda maior 
para mulheres subalternizadas. Somado a isso, destaca-se que a hegemonia do 
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conhecimento eurocêntrico, branco, heterossexual, capitalista e patriarcal resulta 
na invisibilidade e no silenciamento das experiências, subjetividades e individualida-
des das mulheres, sobretudo daquelas negras, africanas, latinoamericanas, lésbicas 
e pobres, produzindo um saber que se propõe universal, mas é excludente (CURIEL, 
2019; NASCIMENTO, 2023).

Tendo a sexualidade como um processo não apenas biológico, mas subjetivo, 
é imperativo que a produção de saber em torno do prazer sexual feminino individua-
lize as experiências das mulheres. Para isso, é preciso considerar que a inte ração 
entre raça, classe, orientação sexual, identidade de gênero e religião produzem con-
textos históricos, culturais e simbólicos distintos, resultando em diferentes relações 
das mulheres com seus próprios corpos e prazer sexual (RECZKOWSKI, 2020).

Uma vez realizada a limitação dos resultados encontrados no presente estudo, 
é possível analisar alguns fatores que interferem na prática sexual masturbatória 
destas mulheres, buscando identificar em que medida as práticas educacionais 
podem contribuir para a produção de uma vida mais sexualmente prazerosa para 
elas.

A sexualidade é um aspecto central da vida humana, mandatória na estru-
turação e na construção da identidade sexual de cada indivíduo. Dado o desafio 
enfrentado pelas mulheres na busca por práticas sexuais prazerosas como a mastur-
bação, com destaque para aquelas de menor escolaridade, é notória a importância 
de uma educação sexual positiva voltada ao público feminino (Sampaio e Paixão, 
2010).

Socializadas no imperativo patriarcal, as mulheres são ensinadas desde a 
infância que devem ser passivas, recatadas e submissas, enquanto os homens são 
encorajados a serem assertivos e dominantes (ROSA, 2019). Essas expectativas 
de gênero atuam de maneira negativa sobre a expressão sexual das mulheres, 
promovendo repressão de desejos e necessidades, preocupação com a aparência 
e performance sexual em detrimento do prazer, além de sentimentos de culpa e 
vergonha relacionados à masturbação. Não por menos, Herbenick et al. (2022) e 
Thorpe et al. (2022) evidenciam que a prática masturbatória é associada ao gênero 
masculino, justificando, muitas vezes, a abstinência desta prática pelas mulheres.

Herbenick et al. (2022), Thorpe et al. (2022)) e Foust et al. (2022) evidencia-
ram a existência de uma complexa narrativa social que produz barreiras à prática 
masturbatória. Sob a ótica da moral, a masturbação é compreendida como algo 
sujo, vulgar, nojento, vergonhoso e depreciativo para muitas mulheres. Além disso, 
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a religião, sobretudo cristã, concebe a masturbação como pecado, posto que não 
está atrelada à reprodução. Além disso, crendices populares também mostraram-
-se importantes contribuintes para a abstinência masturbatória feminina. Thorpe et 
al. (2022) destaca dentre elas, as crenças de que a masturbação produz males à 
saúde, como o surgimento de dificuldades em atingir orgasmos, impulsos sexuais e 
problemas de ordem mental e situações irreais como ficar cego/a e crescer cabelo 
na palma das mãos.

Neste sentido, vale destacar que certas instituições sociais, como por família, 
religião , setor privado (empresas) e escolas, foram responsáveis pelo silenciamento 
do corpo feminino ao longo da história, levando à uma compreensão de sexualidade 
pautada em valores morais e éticos intolerantes e desiguais entre homens e mulhe-
res (Sampaio e Espindula, 2010).

O desconhecimento das mulheres acerca dos seus próprios corpos e do 
funcionamento do sistema reprodutor feminino, as tornam mais vulneráveis aos sis-
temas de dominação operantes na sociedade e menos capazes de atuar sobre seus 
corpos e de gozar do seu sistema de prazer que estes contêm (Sampaio e Espindula, 
2010). Segundo ARTIGO 12, para algumas mulheres a pré e pós-menopausa estão 
associadas à dificuldade de excitação durante a masturbação. Contudo, Chaves 
(2022) explica que a redução do desejo sexual vivenciada pelas mulheres neste 
período é um mito. Para o autor, a rejeição do envelhecimento e a falta de conhe-
cimento acerca da sexualidade feminina em idades mais avançadas são questões 
centrais que resultam nessa crença errônea. Embora o corpo feminino passe por 
diversas transformações biomédicas, tanto hormonais quanto fisiológicas, a vivên-
cia da sexualidade não se restringe à esfera biomédica, de forma que as mulheres 
na menopausa são plenamente capazes de obter prazer.

Muitas das participantes, sobretudo latinas, pretas e heterossexuais, acre-
ditam que a masturbação solo é inferior à prática sexual em casal. Para algumas, 
a masturbação é válida apenas para ensinar ao parceiro como sentem prazer, mas 
não para sentirem prazer sozinhas (ARTIGO?). Rosa (2019) aponta a persistência de 
uma permissividade aos homens em comparação a um cenário restritivo às mulhe-
res no âmbito sexual, sustentando a crença feminina de que os homens devem 
dominar as relações sexuais.

Cinco artigos (Herbenick et al. (2022); Thorpe et al. (2022)); Foust et al. (2022); 
McNabney, Hevesi et al. (2020); Rowland et al. (2020)) abordaram a presença de 
uma parceria como um motivador da masturbação feminina. Dois desses artigos 
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(Herbenick et al. (2022); Thorpe et al. (2022)) mencionaram a importância da mas-
turbação para aprimorar a relação entre o casal. Para muitas mulheres que realizam 
a prática mútua, os aspectos sociocognitivos da experiência, como o aumento da 
conexão emocional com a parceria e o bem-estar decorrente do sentimento de 
serem desejadas, se sobressaem ao prazer corporal. Para algumas mulheres, o 
sentimento de serem desejadas resulta em uma satisfação maior do que o expe-
rienciado na prática sexual solo.

Ensler (2018) critica a predominância do falocentrismo na cultura ocidental, 
que restringe a compreensão do desejo feminino a partir da perspectiva masculina, 
onde o gozo masculino é considerado o único válido, enquanto o prazer feminino 
é muitas vezes ignor ado, desvalorizado ou visto como secundário. Nesta direção, 
a presença de uma parceria pode ser razão para a não prática masturbatória para 
algumas mulheres (Herbenick et al. (2022); Thorpe et al. (2022)). Algumas mulhe-
res abstêmias consideram o ato masturbatório desnecessário para mulheres 
comprometidas amorosamente e temem que a prática coloque em risco seus rela-
cionamentos (Thorpe et al. (2022)). Já outras participantes, também abstêmias, 
acreditam que a masturbação representa uma traição à parceria. Ainda, há casos 
em que a abstinência masturbatória feminina deve-se à proibição realizada pelas 
parcerias (Herbenick et al. (2022)). Para as mulheres heterossexuais, a falta de pra-
zer experienciada nas relações sexuais com o parceiro termina desacreditando-as 
do seu potencial orgástico, o que termina desestimulando a prática masturbatória 
(Willis et al. (2018)).

Rosa (2019) e Ensler (2018) argumentam que as abordagem heteronormativa 
e patriarcal da sexualidade nega a subjetividade e o desejo da mulher, reduzindo-a 
a um papel passivo e secundário e limitando suas possibilidades de experimen-
tação sexual. Na mesma direção, foi visto que mulheres com maior frequência 
sexual se masturbam mais (Herbenick et al. (2022)). Em outro estudo (McNabney 
et al. (2020)), maior satisfação com o relacionamento sexual e menor número de 
parceiros esteve associada à maior excitação e orgasmo durante a masturbação. 
Por outro lado, a busca por masturbação também esteve relacionada à ausência 
de uma parceria sexual, no caso de mulheres virgens e não-virgens solteiras, fre-
quência sexual insuficiente, falta de interesse na parceria ou no ato sexual e sexo 
insatisfatório (Herbenick et al. (2022); Foust et al. (2022); Rowland et al. (2020)).

(Herbenick et al. (2022); Foust et al. (2022)) ressaltam ainda que a preocu-
pação excessiva com a imagem corporal influencia a abstinência masturbatória 
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e dificulta o orgasmo, tanto na prática sexual solo como em casal. Um grupo de 
mulheres relatou sentimentos de insegurança, estranheza e desconforto em rela-
ção aos próprios corpos durante a masturba ção. Da mesma forma, a menstruação 
também mostrou-se uma barreira à prática masturbatória para aquelas mulheres 
que não possuem boa relação com seus corpos (Fahs et al. (2020)). Por outro lado, 
mulheres que sentiam-se muito ou extremamente satisfeitas com a sua imagem 
corporal apresentaram prazer orgástico significativamente maior durante a mas-
turbação (Horvath et al. (2020)). Abreu (2022) destaca que, somada à opressão 
patriarcal sobre o corpo feminino, a falta de uma educação sexual voltada para as 
mulheres que vá além da temática reprodutiva, mas que trabalhe corpo e prazer, é 
um fator limitante para a saúde sexual feminina.

Ainda, a erotização e a objetificação do corpo feminino promovidos pela mídia 
reforçam a existência de um ideal de beleza, interferindo na relação das mulheres 
com seus próprios corpos, gerando insegurança e baixa autoestima. Como conse-
quência, durante a prática masturbatória, a preocupação de muitas mulheres com a 
aparência sobressai à entrega e ao prazer sexual (MARSIGLIA, 2022; ABREU, 2022). 
A carência de educação sexual voltada para as mulheres aparece como um agra-
vante desse cenário, resultando em dificuldades em identificar, comunicar e buscar 
o próprio prazer, já que muitas mulheres podem não estar plenamente conscientes 
das nuances de sua própria fisiologia e desejo (MUNNO, 2022; MARSIGLIA, 2022).

Apesar das mulheres se masturbarem menos do que os homens, dentre elas, 
Herbenick et al. (2022), McNabney, Hevesi e Rowland (2020) e Rowland et al. (2020) 
apontando que mulheres mais jovens e escolarizadas, de cor branca, classe média-
-alta e não-heteronormativas, e norteamericanas se masturbavam mais. Dentre as 
mulheres que praticam a masturbação, esta esteve associada ao alívio do estresse, 
da dor e do tédio, relaxamento e auxílio no sono, busca por prazer, satisfação sexual 
e tesão, empoderamento, conexão profunda com o próprio corpo e autoconheci-
mento (Herbenick et al. (2022); Foust et al. (2022)); Fahs et al. (2020)).

Rowland et al. (2020) constatou que as atividades praticadas durante a mas-
turbação de maior preferência das participantes, em ordem de importância, foram: 
estímulo clitoriano, estímulo vaginal, uso de elementos eróticos, como espelho ou 
recursos audiovisuais e fantasias sexuais com ou sem a parceria. Além disso, aque-
las participantes que utilizam mais de um tipo de estímulo se masturbam com mais 
frequência, e consequentemente obtém maior prazer sexual com a masturbação, 
do que aquelas que se auto estimulam apenas de uma forma.
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Marcon (2022) explica que existem diferentes tipos de estímulos mastur-
batórios e técnicas d e masturbação que podem ser prazerosos para as mulheres. 
No que tange às áreas erógenas do corpo feminino, o autor menciona o clitóris, a 
vagina (tanto a parte superficial quanto a profunda) e o ânus, podendo essas regiões 
receberem estímulos de intensidades, direções, velocidades e características dife-
rentes. No entanto, é evidente que a exploração dessas possibilidades por parte das 
mulheres e a descoberta das próprias preferências através da prática masturbató-
ria, depende diretamente da educação sexual a qual essas mulheres têm acesso. 
A autora destaca ainda que várias ferramentas que podem auxiliar as mulheres na 
obtenção de prazer durante a masturbação como vibradores, que potencializam e 
facilitam o orgasmo, e de espelhos, que estimulam a aceitação das praticantes com 
relação aos próprios corpos.

O acesso à informação sobre sexualidade e práticas sexuais está intima-
mente relacionado com a educação sexual e consequentemente ao desempenho 
de práticas masturbatórias. Três estudos (Herbenick et al. (2022); Thorpe et al. 
(2022)); Foust et al. (2022); McNabney, Hevesi et al. (2020)) demonstraram que o 
consumo de leituras eróticas ou pornográficas favorece a masturbação feminina. 
Conforme apontam, o estímulo erótico atua como motivador e/ou facilitador da 
prática, aumentando o desejo sexual, a excitação e o potencial orgástico, tendo 
efeito positivo também nas relações sexuais com as parcerias. Segundo McNabney, 
Hevesi e Rowland (2020), o uso de pornografia é proporcional à frequência mas-
turbatória e ao interesse em sexo e é maior em mulheres jovens, de meia-idade 
(pré-menopausa), não-heterossexuais, com dois ou mais parceiros e americanas, 
em comparação com as húngaras.

A educação sexual foi abordada por dois artigos (Hensel et al. (2021); Thorpe 
et al. (2022)) como fator estimulador da prática masturbatória. Hensel et al. (2021), 
que avaliou o impacto de uma plataforma educativa online (Hensel et al. (2021)) 
no prazer feminino, mencionou a alienação de muitas mulheres quanto a seus pró-
prios corpos e o prejuízo deste cenário no prazer sexual destas em suas práticas 
masturbatórias. Em contrapartida, mostrou que o conhecimento feminino sobre 
os próprios corpos, desejos, limitações e preferências sexuais aumenta o prazer 
obtido com a masturbação e, consequentemente, o estímulo à prática. Além disso, 
aquelas mulheres satisfeitas sexualmente em suas práticas solo também mostra-
ram-se mais seguras e confiantes durante as atividades sexuais com as parcerias, 
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resultando em maiores habilidades de comunicação, positividade sexual e satisfa-
ção sexual.

Thorpe et al. (2022) evidenciou que a educação sexual recebida pelas mulhe-
res ao longo da vida exerce influência significativa na experiência destas com a 
masturbação. Aquelas mulheres que recebe ram mensagens positivas sobre a prá-
tica possuíam melhores relações com seus próprios corpos e experiências positivas 
com a prática masturbatória. Dentre essas mensagens, destacam-se a importância 
da masturbação para a autoconsciência, saúde dos relacionamentos, saúde sexual, 
alívio do estresse, promoção de sono, relaxamento, cuidado e empoderamento 
feminino. Por outro lado, informações negativas sobre a masturbação são causa 
de abstinência masturbatória para muitas mulheres. Ainda segundo essas autoras, 
as principais fontes de informação sexual das mulheres são mães, amizades, livros, 
parceiros masculinos, mulheres da família, educadores sexuais, músicas, espaços 
feministas, redes sociais e “pessoas consideradas livres sexualmente”.

McKeown et al. (2018), orientando por uma perspectiva ciberfeminista, argu-
mentam que o consumo de pornografia através de tecnologias digitais associada 
à prática masturbatória pode auxiliar as mulheres a explorarem seus desejos, fan-
tasias e necessidades sexuais, de maneira privada e discreta, proporcionamento 
independência sexual e autoconhecimento. As autoras mencionam a existência 
de diferentes tipos de conteúdos pornográficos disponíveis online, inclusive por-
nografia feminista, e defende a autonomia das mulheres na escolha de materiais 
pornográficos que mais lhes agradam. Por outro lado, para Horta (2018), o erotismo 
é um aspecto mais subjetivo e profundo da vida sexual das mulheres.

CONCLUSÃO

O erotismo é um componente essencial da psique humana, capaz de fortalecer 
importantes pilares da vida individual como auto confiança, auto-estima, auto-pre-
servação, amor próprio e poder pessoal. Através da sexualidade, as mulheres têm 
a oportunidade de apropriarem-se de seus próprios corpos, desejos e aspirações, 
subvertendo as forças impositivas do patriarcado, capitalismo e racismo.

Este estudo evidencia a ausência ou invisibilidade científica de pesquisas 
que discutam a masturbação feminina, e as diferentes realidades das mulheres, em 
especial daquelas subalternizadas pelos processos de colonização das Américas, 
África e Ásia por parte dos países do norte, ainda nos dias atuais.
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Ele elucida por sua vez, algumas expressões do patriarcado sobre os corpos 
das mulheres, em especial brancas, cis-heteronormativas e de classe social e nivel 
instrucional mais alto, que subaterniza a sexualidade feminina ao protagonismo 
sexual masculino, atravez de crenç as, valores e praticas educativas e sociais que 
desvalizam as práticas masturbatórias e um maior empoderamento das mulheres 
sobre seu prazer sexual. Diante disso, o desenvolvimento da autonomia erótica 
feminina enfrenta numerosos desafios, que se agravam na medida em que escolas, 
ambientes familiares e espaços de cuidado deixam de produzir saberes emancipa-
tórios e tornam-se instrumentos de manipulação e controle sexual das mulheres.

Mas esse cenário pode e deve ser enfrentado com políticas públicas de saúde 
e educação que visem a produção e a popularização de informações sobre a fisio-
logia do prazer de cada corpo, educação sexual de qualidade e discussões sobre 
identidade de gênero e orientação sexual, numa perspectiva decolonial, no sentido 
de construir uma cultura de valorização da sexualidade feminina, que abram espaço 
para as práticas de autocuidado e conhecimento sexual como a masturbação.
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RESUMO
No contexto escolar, o currículo é considerado uma importante instância educativa e 
um dispositivo pedagógico capaz de colocar em funcionamento diversas estratégias 
de regulação social. Tendo isso em conta, este trabalho pretende desenvolver-se, pri-
meiramente, a partir da discussão sobre a criação, na Argentina, da Lei nº 26.150/2006, 
que institui a garantia de Educação Sexual Integral nos currículos escolares, reconhe-
cendo essa demanda como política pública essencial para o contexto histórico, político 
e social do país. Em seguida, esta análise objetiva teorizar acerca das possibilidades de 
queerizar o currículo escolar para, por fim, discorrer sobre o processo de implementa-
ção e desenvolvimento de um projeto de educação sexual integrado ao currículo escolar 
de uma instituição pública de nível médio da cidade de La Plata/Buenos Aires. Com a 
finalidade de transcender o plano de conteúdos curriculares e propósitos formativos 
hegemônicos, o projeto foi criado com o objetivo de promover a reflexão crítica sobre 
as sexualidades e as expectativas de gênero que se propagam na sociedade, através 
da cultura dominante, e que incidem diretamente na educação das e dos jovens, cami-
nhando para o combate às formas de opressão. Para isso, adotamos como perspectiva 
teórico-metodológica os estudos pós-críticos do currículo escolar e a perspectiva da 
pedagogia queer. Entendemos, portanto, que ações e práticas contra-hegemônicas no 
contexto escolar, apesar dos desafios enfrentados, podem criar linhas de escape no 
interior das instituições educativas, transformar experiências e conhecimentos e cons-
truir dispositivos curriculares democráticos e inclusivos.
Palavras-chave: Educação Sexual Integral, Currículo queer, Proposta pedagógica.
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INTRODUÇÃO

Com a criação da lei 26.150/2006, o governo argentino institui a garantia de 
Educação Sexual Integral (ESI) nos estabelecimentos escolares de todo o 
país, reconhecendo essa demanda educativa no contexto histórico, político 

e social nacional. No contexto dos documentos curriculares oficiais se inclui na 
política educativa a abordagem relativa às questões de gênero e sexualidade como 
um tema transversal, ainda que isso, em muitos casos, tenha se instituído como 
um meio de reafirmação da cultura dominante, utilizando práticas e conteúdos que 
somente servem para a regulação e controle dos diversos corpos. Assim, torna-se 
de grande importância a observação e realização de mudanças na escola relaciona-
das com as especificidades das pessoas envolvidas no processo de aprendizagem.

O propósito desse trabalho é, em um primeiro momento, descrever a cria-
ção, na Argentina, da Lei nº 26.150/2006, que institui a garantia de Educação 
Sexual Integral nos currículos escolares, reconhecendo essa demanda como 
política pública essencial para o contexto histórico, político e social do país. Em 
seguida, apresentar a discussão sobre os currículos escolares em articulação com 
a temática de gênero e sexualidade para, finalmente, descrever a implementação 
e algumas práticas pedagógicas de um projeto educativo que está sendo desen-
volvido em uma escola de ensino médio da cidade de La Plata1, em Buenos Aires, 
intitulado “Educar na Diversidade Sexual2. Considerando o embate hegemônico 
social e cultural, o projeto foi criado no âmbito escolar por um grupo de professoras 
e professores preocupados em promover a reflexão crítica sobre as sexualidades e 
as expectativas de gênero que se propagam na sociedade e que incidem nos pro-
cessos formativos da juventude.

Para tanto, adotamos como perspectiva teórico-metodológica os estudos 
pós-críticos do currículo escolar e a perspectiva da pedagogia queer. Entendemos, 
portanto, que ações e práticas contra-hegemônicas no contexto escolar, apesar 
dos desafios enfrentados, podem criar linhas de escape no interior das instituições 
educativas, transformar experiências e conhecimentos e construir dispositivos cur-
riculares democráticos e inclusivos.

1 Neste trabalho optamos por preservar o nome do estabelecimento educativo.
2 Com autorização do coordenador do projeto, tivemos acesso a um de seus documentos que sinte-

tiza os aspectos relacionados à implementação e ao planejamento pedagógico.
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A EDUCAÇÃO SEXUAL INTEGRAL NA ARGENTINA

Em cooperação com a UNICEF, o governo argentino implementou e vem 
desenvolvendo, a partir da lei nº 26.150/2006, o Programa Nacional de Educação 
Sexual Integral - ESI, ampliando e fortalecendo o direito de crianças, adolescentes 
e pessoas adultas em contexto de aprendizagem a receber educação sexual em 
todos os estabelecimentos de ensino. Sua função é coordenar a concepção, imple-
mentação, monitoramento e avaliação de ações de educação sexual em todo o país. 
Trata-se de um direito fundamental de acesso ao conhecimento relativo à saúde, ao 
respeito pela diversidade, à garantia da igualdade de gênero e à produção de sabe-
res críticos que contemplem não somente os aspectos biológicos, mas também 
psicológicos, sociais, afetivos e éticos. (ARGENTINA, 2006).

Através do site oficial do governo argentino, na seção destinada ao programa 
supracitado, verificamos que a ESI se constitui como uma política pública que 
entende a educação sexual nas escolas como um espaço sistemático de ensino e 
aprendizagem que abarca distintos conteúdos das diversas áreas curriculares, per-
passando os níveis inicial, primário, médio e a formação docente. Possui a proposta 
de trabalhar os temas e conceitos de modo transversal, incluindo o desenvolvimento 
de saberes e habilidades sobre gênero e sexualidade articulados aos aspectos da 
saúde, organizações sociais e famílias.

O programa possui cinco objetivos fundamentais, conforme apresentado na 
lei 26.150/2006, os quais reproduzimos a seguir:

• Incorporar a educação sexual integral dentro das propostas educativas 
orientadas a uma formação harmônica, equilibrada e permanente das 
pessoas;

• Assegurar a discussão de conhecimentos pertinentes, precisos, confiá-
veis e atualizados sobre os distintos aspectos envolvidos na educação 
sexual integral;

• Promover atitudes responsáveis ante a sexualidade;
• Prevenir os problemas relacionados com a saúde, em geral, e a saúde 

sexual e reprodutiva, em particular;
• Procurar igualdade de trato e oportunidades para todas as identidades de 

gênero e orientações sexuais das pessoas.
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Com a Resolução nº 45/2008, são criados lineamentos mais específicos para 
a organização dos conteúdos mínimos a serem abordados nas diversas escolas, 
tentando sempre reconhecer a diversidade cultural que existe nas distintas regiões 
do país. Entre os propósitos formativos descritos nessa normativa encontramos, 
por exemplo, a promoção do cuidado com o corpo, tanto relativo aos aspectos 
físicos, como também aos emocionais e modos de expressão; aprendizagem de 
competências referentes ao reconhecimento de maltrato infantil e abuso sexual; 
aprendizagem baseada no respeito à diversidade e a rejeição a qualquer forma 
de discriminação; resolução de conflitos através do diálogo. Esses propósitos, de 
acordo com a normativa, são formulados e postos em prática a partir de dados e 
conhecimentos cientificamente validados e significativos em torno do tema, visando 
apresentar informações adequadas.

O programa apresenta sete principais linhas de ação, a saber:

• Formação presencial e virtual para equipes docentes, de gestão e de 
supervisão que incorporam os cinco eixos conceituais da ESI
Promoção de dispositivos de capacitação presencial e virtual para docen-
tes, equipes diretivas, de supervisão e para os espaços comunitários de 
modo geral. As propostas são de caráter massivo e apresentam conteúdos 
e estratégias para fortalecer o trabalho da educação sexual nas escolas, 
facilitadas por propostas didáticas. Essas atividades, segundo informa o 
texto, procuram abordar o exercício dos direitos das pessoas, questões 
de paternidade e maternidade na adolescência, diversidade sexual, pro-
moção de vínculos saudáveis para a prevenção de violências de gênero, 
levando em consideração também os desafios que possam surgir da Lei 
de Acesso à Interrupção Voluntária da Gravidez (n. 27610/2021).

• Produção, impressão e distribuição de materiais sobre ESI em mídia 
impressa, audiovisual e digital
Essa linha de ação se refere ao encargo de produzir materiais didáticos 
para fortalecer a implementação e o desenvolvimento do programa nos 
estabelecimentos educativos e sensibilizar a comunidade em geral. Os 
materiais são confeccionados levando em conta as necessidades dos 
níveis de ensino e da equipe escolar. Entre estes recursos podemos 
encontrar cartazes de sensibilização, folhetos para famílias, professores 
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e jovens, cadernos com fundamentação teórica e propostas didáticas, 
fichas interativas, produções audiovisuais e recursos digitais, incorpo-
rando também materiais a partir da língua de sinais.

• Acompanhamento do desenvolvimento do Dia Nacional “Educar para 
a Igualdade: prevenção e erradicação da violência de gênero” (Lei nº 
27.234) nos estabelecimentos de ensino
Trata-se de uma jornada que ocorre nas escolas de todo o país para apro-
fundar o trabalho realizado pelas instituições acerca da problemática da 
violência por motivos de gênero. A partir dessa ação, foi elaborada uma 
cartilha intitulada “educar em igualdade”, propondo estratégias e recursos 
para o trabalho antes, durante e depois da jornada, proporcionando assis-
tência técnica às equipes dos sistemas de ensino no acompanhamento 
dos estabelecimentos educativos. A ideia é, ainda, desenvolver recursos 
para sensibilizar a comunidade acerca da temática e divulgar as experiên-
cias das escolas.

• Participação na implementação do Plano ENIA que visa dar uma res-
posta abrangente e intersetorial à gravidez involuntária na adolescência
A partir da ESI e do ENIA são promovidos saberes e habilidades para 
que as crianças e adolescentes possam conhecer e tomar decisões cons-
cientes com relação ao cuidado com seu corpo, relações sexuais e seus 
diversos direitos nesse campo. Para tanto são realizadas capacitações 
com as equipes diretivas e docentes com fim de planejar curricularmente 
o trabalho com a ESI. Essa linha de ação tem intenção mais especifica-
mente de tratar sobre a saúde sexual e reprodutiva.

• Assistência, suporte e formação de equipes técnicas ESI jurisdicionais
A ESI procura trabalhar de forma articulada com as equipes das 24 juris-
dições do país com propósito de alcançar sua plena implementação. 
Para isso, são realizados encontros federais e regionais das equipes de 
ESI, nos quais se coordena a implementação de políticas públicas que o 
Ministério da Educação define em termos de educação sexual integral, 
acompanhando o desenvolvimento de ações das equipes. Estas equipes 
jurisdicionais têm a função de desenvolver ações de formação contínua 
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de docentes e outros agentes do sistema educativo, produzir material 
próprio e distribuir nas escolas, organizar as jornadas referidas na linha 
de ação 4 (Educar em igualdade) e revisar os projetos pedagógicos de 
suas jurisdições, para assegurar a inclusão dos lineamentos curriculares 
da ESI.

• Ações de seguimento, avaliação e investigação sobre a implementa-
ção da ESI no país
Este tópico se refere às ações de monitoramento, avaliação e investi-
gação que são promovidas pelo programa ESI. É desenvolvido, nesse 
sentido, um Sistema de Informação (SIESI) que centraliza informações 
sobre as ações realizadas a nível nacional e jurisdicional. Tem por obje-
tivo sistematizar informações sobre as ações das equipes.

• Fortalecimento da ESI na comunidade educacional e estudantil
Tem como propósito estabelecer diálogos com diferentes atores da comu-
nidade educativa, como espaços comunitários e organizações sociais, 
com intuito de construir consensos que colaborem com a implementa-
ção da ESI nas escolas, fortalecendo seu protagonismo. Essa ação é 
realizada em articulação com áreas inter e intraministerial, organizações 
sociais, espaços de representação estudantil e agências internacionais.

Nos anos iniciais da implementação da ESI, o governo argentino esteve 
preocupado por efetivar seu cumprimento, a partir de questões legais como a 
convocatória da Comissão Assessora Interdisciplinar e Intersetorial; a redação e 
aprovação dos Lineamentos Curriculares de Educação Sexual Integral e a criação 
do Programa Nacional em todo o país. Em seguida, se fortaleceram as linhas de 
ações que descrevemos acima, com o propósito de acompanhar a implementação 
da ESI nos estabelecimentos educativos.

A ESI avançou bastante no que se refere à institucionalização da educação 
sexual nos estabelecimentos de ensino, através principalmente da elaboração de 
materiais didáticos e da capacitação docente, porém ainda falta muito para que haja 
um efetivo trabalho relativo à integralidade, à transversalidade e ao trabalho com 
conteúdos que, na prática, ultrapassem a abordagem meramente biológica que são 
realizados nas salas de aula. Nesse sentido é que nos propomos a apresentar a 
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experiência de uma escola que, desde o início da criação da lei, vem pensando e 
colocando em prática atividades e reflexões acerca da discussão da diversidade 
sexual e de gênero.

SUBVERSÕES TEÓRICAS DO CURRÍCULO ESCOLAR

A Educação Sexual Integral é território permanente de discussão pedagógica. 
Essa afirmação, feita por Val Flores (2015), adverte que, embora a ESI tenha se 
instituído como política pública, promovendo direitos e obrigações para as pessoas 
envolvidas com o campo educacional, por meio de diretrizes curriculares específi-
cas, ou seja, incentiva a discussão sobre gênero e sexualidade, não o faz desde um 
lugar neutro ou imparcial. Segundo a autora argentina, quando a ESI entra na sala 
de aula é rapidamente convertida em campo de disputa pela legitimidade de con-
cepções de sexualidades, corpos, desejos e práticas.

Assim, a discussão sobre as diferenças e desigualdades sexuais e de gênero 
aparece articulada com diferentes marcadores sociais e configurações curriculares 
dentro da escola. Nesse contexto, os currículos escolares são percebidos como um 
campo de construção social. A perspectiva crítica dos estudos do currículo alerta 
que é necessário pensar a questão a partir da identificação de roteiros de gênero 
abrangendo contextos em que as relações sociais são atravessadas por diferentes 
discursos, símbolos, representações e práticas que, por sua vez, são interpeladas 
na formação educacional e na construção de identidades.

Nesse sentido, a Lei 26.150/2006 cria o Programa Nacional de Educação 
Sexual Integral estabelecendo garantias do Estado sobre o direito das pessoas 
à Educação Sexual Integral em todas as instituições de ensino na Argentina. 
Espera-se, então, que essas instituições escolares promovam espaços de discus-
são sobre o assunto e também gerem trabalhos de relacionamento interpessoal, 
emoções e respeito às demais pessoas.

A Lei de Educação Sexual Integral, bem como outras leis afins, tem o 
propósito geral de se constituir como uma ferramenta para a ampliação 
e a garantia de direitos. E as escolas se apresentam como os espaços 
do Estado mais adequados e mais bem distribuídos territorialmente para 
cumprir essa tarefa. (MIRABAL, 2018, p. 2) (Livre tradução)3.

3 Texto original: La ley de Educación Sexual Integral, y otras leyes afines, tiene el sentido general de 
constituirse en una herramienta para la ampliación y la garantía de derechos. Y las escuelas han 
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A partir desse entendimento, a problematização sobre gênero surge como 
uma rejeição ao determinismo biológico, ou seja, busca levar a sociedade a com-
preender que ser de um gênero ou de outro não depende de sua natureza biológica, 
mas de construções culturais baseadas em uma relação social instituída (LOURO, 
2014). Assim, esta autora ressalta que não se trata de negar a biologia simples-
mente, mas sim enfatizar o caráter de construção social e histórica que se produz 
sobre essas características biológicas, afinal os gêneros se constituem sobre cor-
pos sexuados. É no campo do social que se produzem as diferenças que muitas 
vezes produzem também desigualdades nas condições de acesso aos recursos da 
sociedade e nas formas de representação.

Também dentro desse tema, Morgade (2008, pág. 8) menciona que trabalhar 
as questões de gênero e sexualidade sempre terá efeitos positivos na medida em 
que sua abordagem ultrapasse a visão biológica vinculada à reprodução, atuando 
desde o nível inicial em questões do conhecimento dos corpos, preconceitos gera-
dos por estereótipos, resolução de conflitos e aspectos relacionados ao respeito, 
ao cuidado e aos direitos das crianças. Assim, é importante destacar o que a autora 
fala sobre a Educação Sexual Integral na Escola:

A educação escolar referente à sexualidade, para a fruição e o cuidado, 
cobra sentido integral, em toda sua complexidade, quando se desenvolve 
a partir de uma abordagem de gênero e queer. E quando se baseia na 
problematização de estereótipos e valores tradicionais que se reforçam 
em seu próprio enquadramento. (MORGADE, 2008, p. 8, livre tradução)4.

Entretanto, é justamente pelo exercício das pedagogias da sexualidade que a 
escola constrói, histórica e socialmente, desigualdades e diferenças. Nesse espaço, 
historicamente, aprende-se uma linguagem socialmente situada, que determina o 
que pode ser dito e o que deve ser silenciado, o que deve ser mostrado e o que deve 
ser escondido. Nesse sentido, para manter a afirmação da natureza binária dos 

demostrado que son los espacios del Estado más adecuados y mejor distribuidos territorialmente 
para cumplir con esa tarea. (Mariposas Mirabal, 2018, pag. 2).

4 Texto original: la educación escolar en la sexualidad, para el disfrute y el cuidado, cobra sentido 
integral, en toda su complejidad, cuando se desarrolla desde un enfoque de género y queer. Y cuando 
se apoya en problematizar los estereotipos y valores tradicionales que se refuerzan en su propio 
marco. (Morgade, 2008, p. 8).
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gêneros, são acionadas técnicas, exercícios, disputas e confrontos no interior da 
instituição (Louro, 1999).

As marcas de gênero e sexualidade interferem profundamente nessas demar-
cações e, consequentemente, na construção do currículo escolar e na forma de 
organizá-lo. Os discursos que perpassam esse currículo quase sempre reforçam 
posições binárias e heteronormativas, resultado de relações de poder e controle 
sobre o que pode ou não ser dito. Sobre isso, Butler (2017) sustenta que a sociedade 
estabelece normas a partir da perspectiva heterossexual, que regulam e concreti-
zam o sexo das pessoas, as quais são arbitrárias e continuamente reiteradas. Desse 
modo, a educação passa a ser, segundo ela, uma formação em gênero e cidadania.

Segundo Silva (2019), esse aspecto pode ser observado por meio do currículo 
oculto que é praticado na escola, onde a conformidade e a obediência geralmente 
são ensinadas dentro de determinados comportamentos sociais. No que diz res-
peito às dimensões de gênero e sexualidade, por exemplo, o currículo oculto ensina 
como ser homem e como ser mulher.

Nesse mesmo plano do oculto, Morgade (2001) identifica, por exemplo, que 
quando transgridem a mesma norma de comportamento (por falar “palavrões” ou 
por brigar entre si com golpes), as meninas são mais punidas do que os meninos, 
porque se presume que o uso da violência está mais associado a eles e não a elas, 
como se isso fizesse parte da natureza do sexo masculino. Portanto, para que haja 
alguma possibilidade de mudança, é necessário tomar conhecimento da existência 
desse currículo e desarmá-lo.

Seguindo essa linha de pensamento, Britzman (2018) alerta que é por meio 
das relações de poder que o currículo produz e reproduz as diferenças. Assim, é 
necessário observar e questionar essas relações de poder para que o currículo 
escolar, além de ensinar tolerância e respeito, se concentre em analisar os proces-
sos assimétricos e desiguais que produzem essas diferenças. Embora a cultura 
hegemônica busque domesticar a sexualidade por meio da escola, a autora destaca 
que a curiosidade leva à experiência, que por sua vez leva a diferentes formas de 
agir.

Pensando os processos contra-hegemônicos dentro do currículo, é pos-
sível suspender as narrativas hegemônicas e as formas curriculares normativas, 
especialmente os modos de fabricação, hierarquia, classificação e privilégios de 
identidades e saberes. A partir dos movimentos de resistência, outros estilos de 
vida e subversões performativas são vislumbrados. A força da experiência citada 
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por Britzman (2018) e promovida pelas dissidências é uma força capaz de gerar 
situações irreversíveis aos discursos normativos e prescritivos da educação.

Ao citar a teoria queer para estudos de currículo e organização escolar, Silva 
(2019) também enfatiza a importância de questionar os processos institucionais e 
discursivos e as estruturas de significado que definem o certo e o errado, o moral 
e o imoral, o normal e o anormal. Nesse sentido, ele afirma que um currículo inspi-
rado na pedagogia queer é um documento de identidade que provoca os limites das 
epistemologias dominantes, aventurando-se a explorar as potencialidades de tudo 
o que ainda não foi construído (SILVA, p. 109).

A Teoria Queer, citada por Silva (2019), refere-se a um campo de estudo inter-
disciplinar que surgiu das investigações que vinham sendo empreendidas desde os 
Estudos Culturais e da corrente Pós-estruturalista, sendo também muito ancorada 
no pensamento de Michael Foucault no que diz respeito às questões de conheci-
mento, poder e resistência. Sua proposta é desconstruir o lugar convencional em que 
se situam as questões de gênero e sexualidade, investigando os laços que a socie-
dade cria entre estas questões e as relações de poder, opressão e discriminação.

Para esta teoria, é importante desterritorializar a heterossexualidade compul-
sória e questionar seu caráter imutável. Para tanto, é necessário refletir sobre as 
articulações de discursos sobre sexo, sexualidade, classe, raça e cultura em geral 
para entender os alcances dos dispositivos de normalização e, assim, desestabili-
zá-los. (PRECIADO, 2004). Nesse sentido, podemos entender que esses conceitos, 
cada um em sua individualidade, mas também observáveis em seu emaranhado, 
têm sua construção social e histórica e são marcados pela possibilidade de serem 
plurais.

A escola é uma instituição que, frequentemente, é alimentada por discursos 
religiosos, jurídicos ou morais excludentes, tendo em vista que se baseia na cultura 
dominante heteronormativa. A partir da pedagogia queer, ela tem a possibilidade 
de se reconfigurar e desenvolver a educação sexual desde um novo prisma, traba-
lhando para eliminar a produção de preconceitos e discriminação em seu interior 
e auxiliando na formação das pessoas que irão levar essa educação para além de 
seus muros.

Portanto, esta pedagogia tem o propósito de questionar os estereótipos de 
gênero e sexualidade que são apresentados nos currículos escolares, seja ele pres-
crito ou na forma oculta em que são realizadas as práticas educativas. Analisa, pois, 
a instabilidade das identidades e a produção das diferenças, observando no espaço 
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escolar a relação que surge entre o “eu” e o “outro”, bem como cada uma dessas 
pessoas se constitui nessa interação.

Para isso, segundo Louro (2001), é necessário desconstruir o processo que 
situa as pessoas em dois extremos: normalizadas e marginalizadas. Isso implica 
ir além do reconhecimento das diferenças. É preciso, como já explicitamos, repen-
sar a matriz heterossexual que sustenta a conduta social. O currículo deve agir 
reconhecendo esse jogo político e interferir nas relações de conflitos, disputas e 
negociações que aparecem nas interações entre diferentes pessoas e suas vivên-
cias no ambiente institucional.

A instituição escolar deve promover um ensino e aprendizagem baseados em 
novas compreensões de gênero e sexualidade, rompendo a abordagem hegemônica 
que classifica como única opção o modelo heterossexual e com fins reprodutivos. 
Discutir esses aspectos com a sociedade significa fazê-la questionar os conceitos 
e classificações que ao longo da história foi sendo dado aos corpos das pessoas 
a partir meramente dos atributos construídos socialmente com respeito, por exem-
plo, à cor da pele ou ao órgão sexual. Louro (2001) ressalta a tendência da equipe 
escolar como um todo em compreender as dissidências a partir de uma perspectiva 
corretiva e propõe ampliar essa compreensão enfatizando a ideia de que as rela-
ções não necessariamente são constituídas a partir do binômio mulher/homem.

Com foco na atuação docente, Bell Hooks (2019), em seu texto “Eros, ero-
tismo e o processo pedagógico”, traça um panorama de suas experiências como 
professora universitária e observa a crença de que em sala de aula está presente 
apenas a mente, deixando de lado os aspectos demandados pelo corpo. Por esse 
motivo, muitas vezes, a educação sexual é rejeitada na escola e os temas que se 
relacionam com essa educação não são considerados na construção do currículo.

A autora explana que a exclusão do corpo está envolvida com um enten-
dimento geral do erotismo de modo estreito em termos sexuais, excluindo-se do 
processo pedagógico os aspectos relacionados aos processos emocionais. Ela pro-
põe que o corpo docente deve perceber sua prática para além das divisões entre 
público e privado, mundo acadêmico e aquilo que está exterior a ele, ideias e pai-
xões, entrando na sala de aula inteiro e não como “espírito descorporificado”. Nesse 
sentido, é necessário redescobrir o lugar do Eros na prática docente, permitindo que 
mente e corpo se entrelacem.

Desse modo, destacamos o que Preciado (2013) menciona sobre o direito 
de todas as pessoas serem educadas de acordo com sua autodeterminação de 
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gênero e sexualidade. Assim, é importante intensificar os discursos em defesa de 
currículos e propostas pedagógicas que abordem a temática e considerem as pes-
soas como subjetividades políticas irredutíveis a uma identidade de gênero e sexual 
(Preciado, 2013).

A questão que se coloca é a de desnaturalizar as verdades que se apresen-
tam como absolutas. É preciso lembrar que existem outras práticas que disputam 
a legitimidade e atuam como linhas de escape ao padrão hegemonicamente esta-
belecido. Essas forças resistentes não param de habitar e circular nas escolas. A 
pedagogia queer tem permitido o desenvolvimento de práticas baseadas na assimi-
lação de um discurso voltado para a subversão de normas que excluem não apenas 
as sexualidades dissidentes, mas todas as formulações vinculadas à reprodução do 
sistema.

OBJETIVOS E ESTRUTURA CURRICULAR DO PROJETO 
“EDUCAR NA DIVERSIDADE SEXUAL”

Nesta seção, buscamos descrever alguns aspectos importantes que contri-
buíram para o desenvolvimento e implementação do projeto Educar na Diversidade 
Sexual em uma escola pública de educação em nível médio para jovens e adultos, 
situada na cidade de La Plata/Buenos Aires. As análises e descrições foram feitas 
a partir da leitura do programa elaborado pelo grupo de docentes participantes do 
projeto, em que se traça uma síntese do projeto, ou seja, sua justificativa, objetivos 
e organização curricular.

De natureza interdisciplinar, com o objetivo de transcender o nível de conteúdo 
curricular prescrito e as finalidades hegemônicas de formação, o projeto surgiu em 
2006, primeiro ano da criação da ESI pelo governo federal, a partir da observação 
cuidadosa de alguns professores e professoras sobre os aspectos que giram em 
torno da educação sexual na escola. Seu objetivo é promover uma reflexão crítica 
sobre as sexualidades e expectativas de gênero que se propagam na sociedade por 
meio da cultura dominante e que afetam a formação de estudantes.

O projeto começou a ser pensado a partir de algumas motivações, a saber: 
havia uma aluna trans na escola que aparecia na lista com nome masculino, o que, 
segundo o grupo de docentes do projeto, violava seus Direitos Humanos. No espaço 
físico da escola, foi observada a produção de xingamentos, escritos em grafite e 
paredes de banheiro, dirigidos a pessoas LGBTQIA+. A implementação do projeto 
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também foi motivada pelo fato de a escola estar localizada em um bairro de “zona 
vermelha”5, com todo o significado social que isso acarreta, como perseguição poli-
cial, criminalização, violação de direitos básicos e violência transfóbica.

Assim, o projeto Educar na Diversidade Sexual busca desconstruir o hete-
rossexismo no ambiente escolar e os preconceitos e violências decorrentes dessa 
prática para a concretização de uma sociedade mais democrática. A desconstrução 
do heterossexismo consiste justamente em desaprender e desestabilizar os discur-
sos e modos heterossexualizados de pensar, olhar, sentir e questionar, colocando 
em crise as formas de subjetivação propostas pela cultura hegemônica. “Trata-se 
de inscrever a ESI numa pedagogia e estética de desheterossexualização do conhe-
cimento escolar como política epistemológica descolonizadora.” (FLORES, 2015, p. 
5)6.

A partir desses fatores, foram estabelecidos os objetivos específicos da pro-
posta pedagógica: trabalhar os conceitos de sexo, gênero, identidade e orientação 
sexual de forma interdisciplinar; tornar visíveis as diversidades sexuais e de gênero 
não hegemônicas no contexto escolar; identificar e desconstruir preconceitos; reco-
nhecer e rejeitar a violência de gênero, heterossexista e androcêntrica e desenvolver 
o pensamento crítico para contribuir com uma sociedade mais justa, estreitando os 
laços com grupos LGBTQIA+, incorporando-os nas experiências de aprendizagem e 
no currículo escolar.

As atividades do projeto começaram com uma pesquisa com o corpo discente 
para diagnosticar preconceitos em relação ao tema. A equipe docente também pro-
moveu o uso de jornais para analisar como a mídia trata o assunto. Nos primeiros 
anos de execução, o projeto promoveu rodas de conversa com ativistas e visitas a 
organizações LGBTQIA+, realizando entrevistas com integrantes. O trabalho é rea-
lizado de forma transversal, nas diferentes disciplinas. De acordo com o programa, 
os alunos que ingressam na escola passam por um processo de nivelamento e são 
convidados a fazer, entre outras atividades, uma leitura sobre o tema da diversidade 
sexual.

Na biblioteca há uma seção bibliográfica sobre o assunto para uso de toda 
comunidade escolar. Nesse espaço são elaboradas fichas informativas sobre notí-
cias que afetam a comunidade LGBTQIA+. Implementa-se uma estratégia de “aulas 

5 Termo usado para se referir a bairros com maiores índices de pobreza e violências variadas.
6 Texto original: “Se trata de inscribir la ESI en una pedagogía y una estética de desheterosexualiza-

ción del saber escolar en tanto política epistemológica descolonizadora” (Flores, 2015, p. 5).
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abertas”, nas quais são trabalhados os conceitos de sexo, gênero, orientação sexual, 
etc., permitindo à comunidade escolar o contato direto com culturas LGBTQIA+ 
socialmente subordinadas. A partir dos objetivos do projeto, essas ações buscam 
promover no grupo discente a compreensão da relação entre educação e identidade 
de gênero e sexual, de forma a colaborar com a produção de um ambiente que res-
peite a diversidade de vida escolar.

A equipe docente realiza atividades de divulgação levando o projeto a 
outras instituições, ministrando workshops ou participando em fóruns-debates. 
Entendemos, assim, que esse tipo de projeto se caracteriza como locus de constru-
ção de identidades plurais na juventude, uma vez que proporciona seu pertencimento 
e identidade social, um lugar de discurso, de (auto) representação e reconhecimento 
da alteridade. A partir da aprovação de normas por parte do Estado, como a “Ley de 
Matrimonio Igualitario” ou a “Ley de Identidad de Género”, a escola realiza atividades 
e debates, além de exposições fotográficas para avançar no assunto.

A propósito, o grupo Mariposas Mirabal (2018) cita que, a partir do ano em 
que a lei foi implementada, as conquistas de direitos vinculados ao tema tiveram 
efeitos potenciadores relativos à visibilidade (dentro e fora da escola), proporcionou 
novos conteúdos indispensáveis à formação social e política das pessoas e deu 
valor e legitimidade ao trabalho de docentes que estavam desenvolvendo projetos 
de educação sexual nas escolas, como é o caso da escola em análise. Segundo 
o grupo, a ESI conferiu uma linguagem comum e inteligível sobre a educação em 
gêneros e sexualidades para o campo educativo.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A Educação Sexual Integral, na Argentina, é obrigatória em todos os níveis 
educativos e em todas as instituições escolares e de formação docente, sejam esta-
tais, privadas ou religiosas. Isso significa, conforme discorremos no texto, que toda 
pessoa estudante tem direito a receber a referida educação no estabelecimento 
o qual frequenta diariamente. A lei também discorre sobre o que se entende por 
“educação sexual integral”, ou seja, trata-se da articulação dos aspectos humanos 
em suas esferas biológica, psicológica, social, afetiva e ética. Situar a ESI como um 
direito humano assegura também o acesso a outros direitos de forma igualitária e 
equitativa, como o direito à saúde, à informação, ao cuidado do próprio corpo e a 
tomar decisões informadas e livres com respeito aos direitos sexuais e reprodutivos.
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Com relação ao projeto analisado neste trabalho, mesmo com todas as 
dificuldades e obstáculos enfrentados pela escola para implantar uma educação 
sexual integral no contexto educacional, o trabalho com gênero e sexualidade vem 
se consolidando e auxiliando a escola a se tornar um ambiente no qual se promove 
o respeito à diversidade, dando atenção às diferentes performatividades presentes 
no contexto educacional. É interessante notar que o projeto trabalha dentro de uma 
perspectiva que articula os estudos de gênero e os estudos da sexualidade, levando 
o grupo discente a uma discussão mais geral sobre o campo da diversidade.

Ressalta-se também que, com essa prática, a escola invalida a ideia de que 
o assunto só pode ser trabalhado nas aulas de biologia, que geralmente enfocam 
apenas a abordagem da reprodução humana e das doenças sexualmente transmis-
síveis. Portanto, é preciso questionar e desconstruir currículos para produzir uma 
escola que respeite as diferenças.

Nesse sentido, entendemos que as ações e práticas pedagógicas contra-he-
gemônicas, que envolvem redes comunitárias e afetivas, criam linhas de escape 
dentro das instituições. Assim, favorecem ações no campo pedagógico que, em sua 
relação com identidades subordinadas, transformam experiências e conhecimentos 
em crítica institucional e em dispositivo curricular capaz de contribuir para a cons-
trução de novos laços sociais. Flores (2015) nos alerta que não existem receitas ou 
planejamentos que possam ser aplicados de forma universal.

É preciso levar em consideração o contexto e realizar uma abordagem situada, 
construindo conhecimentos a partir da própria tarefa educativa como forma de 
transformar “normalidades”. Daí a importância de implementar projetos que obser-
vem as práticas pedagógicas também a partir de uma perspectiva queer, com o 
objetivo de repensar a educação a partir de experiências historicamente invisíveis, e 
que contribuam para repensar a sociedade e superar as desigualdades e injustiças.
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RESUMO
O presente estudo foi elaborado a partir de um relato de experiência advindo de um pro-
jeto de iniciação científica, desenvolvido com por um grupo de adolescentes homens de 
uma escola Estadual Pública do interior do Maranhão, Brasil. Nesse sentido, o trabalho 
tem como objetivo geral destacar os espaços que possibilitaram aos adolescentes do 
sexo masculino expressarem seus pensamentos acerca de questões que perpassam 
sua existência, como, por exemplo, questões de gênero, violência e sexualidade. Em 
relação à metodologia, foi de abordagem qualitativa, com aproximação da pesquisa-
-ação, sendo realizadas oficinas por um acadêmico de Enfermagem sob orientação 
de uma professora universitária, para dez adolescentes entre a faixa etária de 13 a 
18 anos. Destaca-se que esses jovens serviam de multiplicadores da proposta, repas-
sando as aprendizagens para os demais estudantes daquela escola. Como resultados 
pode-se destacar que foram realizadas durante 12 meses, 50 oficinas sobre diversos 
temas, a saber: infecções sexualmente transmissíveis (IST), gravidez e paternidade na 
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adolescência, violência, Bullying, preconceitos. Já nas rodas de conversa, os adoles-
centes apresentavam o que aprendiam durante as oficinas para outros adolescentes 
(homens e mulheres) da mesma escola. Ao final das atividades, é possível argumentar 
que existe a necessidade de articular espaços para que os adolescentes dialoguem 
sobre suas inquietações. E assim, compartilharem suas subjetividades para os demais 
pares. Espaços estes que podem ser na escola, ou em grupos direcionados, como o 
presente, proporcionado pelo Curso de Enfermagem.
Palavras-chave: Adolescentes homens. Espaços de diálogo. Oficinas. Rodas de 
conversa.
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INTRODUÇÃO

O presente estudo perpassa por ações realizadas em um público adolescente 
do sexo masculino, propondo reflexões e ações dentro do contexto escolar, 
aliando conhecimento de saúde para alicerçar um saudável crescimento e 

futuro para cada estudante participante.
De antemão, os adolescentes que foram selecionados para participar deste 

projeto foram denominados de multiplicadores. Pois, eram acompanhados por pro-
fissionais especializados para em seguida protagonizarem em rodas de conversas 
suas ideias sobre os assuntos propostos para cada encontro.

Diante disso, é notório destacar que a adolescência é uma fase intermediária 
entre a infância e a idade adulta é uma fase caracterizada por intenso crescimento 
e desenvolvimento que se manifesta por marcantes transformações anatômicas, 
fisiológicas, mentais e sociais (MARCONDES 1979). Para a Organização Mundial 
da Saúde (OMS), a adolescência é a “segunda década da vida (de 10 a 19 anos) e a 
juventude se estende dos 15 aos 24 anos. Identifica os adolescentes jovens (15 a 19 
anos) e adultos jovens (de 20 a 24 anos)” (BRASIL, 2005 p. 07).

Os adolescentes são caracterizados pelo crescimento e desenvolvimento 
intenso, manifestados por mudanças fisiológicas, anatômicas, psicológicas e sociais 
(BRASIL, 2000). Esta fase da existência humana é também propensa a exposição a 
riscos e a existência de conflitos pelos os quais nem o jovem e sua família se encon-
tram preparados a enfrentar. Esses riscos e conflitos expõe principalmente jovens 
do sexo masculino, levando-os a violência sexual e física, infecções sexualmente 
transmissíveis (ISF) e o uso abusivo de drogas lícitas e ilícitas que constituem desa-
fios que requerem da equipe de saúde e também da escola, atuarem em parceria no 
enfrentamento de tais situações.

Para Becker (2003) a evolução do jovem em direção ao estabelecimento de 
sua sexualidade madura completa é um processo complexo, às vezes difícil, cheio 
de conflitos e crises, mas também de momentos maravilhosos de paixão, descober-
tas e realizações.

O debate sobre essas temáticas dentro do grupo de profissionais da saúde 
e educação são comuns, e isso tem-se massificado em alguns desafios, como: a 
pouca participação nas questões de saúde sexual e reprodutiva e em aspectos vio-
lentos do comportamento de adolescentes homens. Por muito tempo, assumiu-se 
que os adolescentes do sexo masculino tinham menos necessidades em termos de 
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saúde que as meninas, algumas iniciativas nas áreas de saúde do adolescente tem 
encarado os rapazes como obstáculos difíceis de transpor (BECKER, 2003).

Em 1998, a Organização Mundial de Saúde (OMS) decidiu prestar outro 
olhar para as necessidades dos homens jovens e adolescentes. Nos últimos anos 
houve também um reconhecimento dos custos de alguns aspectos tradicionais da 
masculinidade tanto para homens adultos quanto para os rapazes; como pouco 
envolvimento nos cuidados na infância, maiores taxas de morte por acidentes de 
trânsito, suicídios e violência, assim como consumo de álcool e drogas (PROMUNDO, 
2005).

Algumas organizações internacionais já despertaram para a necessidade de 
um trabalho específico para esta clientela e a necessidade de construção de estra-
tégias à atenção do homem adolescente e jovem. Como por exemplo, o programa 
Conjunto das Nações Unidas para a AIDS (UNAIDS) dedicou a campanha do ano 
2000 a 2001 aos homens, incluindo os jovens, por entender que o comportamento 
deles poderia colocá-los em riscos, assim como seus parceiros. Como e aonde tra-
balhar com estes jovens?

Muitas vezes as unidades de saúde não possuem espaços para trocas de 
experiências e outras vezes a equipe de saúde não se sente preparada para trabalhar 
com esta demanda com tantas singularidades. Uma alternativa é buscar parceiros 
como a comunidade e a escola que pode representar um espaço importante para o 
fortalecimento de um trabalho com homens jovens.

Historicamente, os homens são participantes de todas as formas de violência, 
principalmente em questões de gênero, sem dúvidas a atenção a saúde masculina 
iniciando pelos mais jovens podendo significar para várias comunidades uma força 
transformadora. Muitas culturas promovem a ideia de que ser “homem de verdade” 
significa provedor e protetor, com virilidade (CALIBAN, 2016 texto digital). Os meni-
nos são moldados a seguir um modelo de masculinidade hegemônica (CONNELL; 
MESSERSCHMIDT, 2013). Dessa forma, existe um código de honra, que incentiva a 
competição e a usar a violência entre si para provarem sua masculinidade, segundo 
este modelo de masculinidade, os meninos são criados para serem autossuficientes 
e a não se preocuparem com a sua saúde e não procurar ajuda quando enfrentam 
problemas relacionados à saúde.

Segundo Promundo (2007) os jovens têm percepções equivocadas sobre seu 
corpo, sobre transmissão de HIV/IST e sobre anatomia e a sexualidade feminina. 
Promover a igualdade de direitos entre homens e mulheres em todas as esferas da 
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vida, incluindo família e comunidade, levando o homem a assumir sua parcela de 
responsabilidade por seu comportamento nas esferas sexuais e reprodutivas, bem 
como por seus papéis sociais e familiares.

O esforço de aprofundar o diagnóstico de problemas enfrentados pelos 
adolescentes e jovens brasileiros constitui em um enorme desafio sócio-político e 
cultural, propor estratégias para esses desafios tem ocupado profissionais de diver-
sas áreas.

A proposta para trabalhar com adolescentes homens acerca de temáticas 
envolvendo a masculinidade partiu da demonstração compartilhada por Korin 
(2001) que, na construção de gênero, muitos homens assumem riscos que interfe-
rem em suas condições de saúde. Essa construção também define a forma como 
os homens usam e percebem os seus corpos.

Na América Latina e no Caribe tem crescido o interesse por trabalhos com 
rapazes em sexualidade e saúde reprodutiva. Essas iniciativas, entretanto tem 
enfrentado vários obstáculos, um deles é a falta de preparo dos profissionais de 
saúde e educação para atender a clientela masculina. Frequentemente, a equipe de 
saúde é tomada por uma sensação de impotência diante dos problemas apresen-
tados pelos jovens, as unidades de saúde necessitam também de espaços para as 
trocas de experiências, assim como oportunidades de reflexão sobre valores que 
orientam a prática dos profissionais.

A escolha da escola como ambiente estratégico pautou-se no fato dessa 
instituição social ter como missão primordial desenvolver processos de ensino 
aprendizagem, desempenhando papel fundamental na formação e atuação das 
pessoas em todas as áreas da vida. Desse modo, pode tornar-se local para ações 
de promoção da saúde para crianças, adolescentes e jovens adultos (DEMARZO; 
AQUILANTE, 2008).

O projeto “Roda Gigante, o parque da adolescência: construindo o perfil mas-
culino”, sob financiamento da Fundação de Amparo à Pesquisa e ao Desenvolvimento 
Científico e Tecnológico do Maranhão (FAPEMA), sob nº de registro BEX 03920/10, 
em parceria com o Curso de Enfermagem, da Universidade Estadual do Maranhão, 
no Campus Bacabal, fomentou a realização de grupo de discussões, oficinas e 
rodas de conversa com um grupo de estudantes de um Centro de Ensino Estadual 
no interior do Maranhão.

A opção por trabalhar com grupos de adolescentes do sexo masculino, partiu 
do seguinte pressuposto: através de grupos mistos, os jovens dizem que se sentem 



142GÊNERO, SEXUALIDADE E EDUCAÇÃO - VOL. 02
ISBN: 978-85-61702-85-4

mais à vontade em discutir temas como sexualidade, raiva, em expressar suas emo-
ções sem a presença feminina. Num contexto de grupo, com um facilitador e outros 
homens, alguns rapazes são capazes de falar sobre sentimentos e temas que nunca 
haviam falado antes (PROMUNDO, 2001).

Este projeto pretendeu engajar homens adolescentes nas discussões sobre o 
uso e abuso do poder nas relações como forma de levá-lo a reconhecer a igualdade 
de direitos entre homens e mulheres. O profissional de enfermagem tem um papel 
importante na promoção de igualdade entre os gêneros, contribuindo para a saúde 
de forma preventiva.

É nesse contexto que o presente estudo pretende destacar no formato de 
relato de experiência, algumas ações desenvolvidas através dos grupos de dis-
cussões, oficinas e rodas de conversas, advindas do projeto, realizadas no espaço 
escolar que possibilitaram os adolescentes homens expressarem suas opiniões 
acerca de temáticas envolvendo o horizonte de ideias que cerceiam a fase da ado-
lescência. Além disso, destacar alguns movimentos que ocorreram durante as 
rodas de conversas com os demais adolescentes.

Para isso, a seguir serão destacadas a metodologia, com as características 
da pesquisa. Em seguida, os principais resultados e discussões serão apresen-
tados, e por fim as considerações finais que destacam a relevância de todos os 
esforços atingidos.

METODOLOGIA

A metodologia baseou-se numa abordagem qualitativa, que “considera que há 
uma relação dinâmica entre o mundo real e o sujeito, isto é, um vínculo indissociável 
entre o mundo objetivo e a subjetividade do sujeito que não pode ser traduzido em 
números” (PRODANOV, 2013, p. 70), com aproximação da pesquisa-ação, pois para 
Thiollent (2006, p. 156), a pesquisa-ação é “realizada em um espaço de interlocução 
onde os autores implicados participam na resolução dos problemas, com conheci-
mentos diferenciados, propondo soluções e aprendendo na ação”.

Dessa forma, o pesquisador participou das intervenções do projeto de ini-
ciação científica atuando como facilitador, e estimulador dos estudos e debates 
acerca de alguns temas selecionados.

Sobre o público alvo, diretamente foram acompanhados dez adolescen-
tes, com faixa etária entre 13 a 18 anos. Esses adolescentes foram considerados 
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multiplicadores, pois através dos grupos de discussões e oficinas pudessem apre-
sentar aos demais estudantes da escola o que haviam aprendido durante cada ciclo 
temático, trabalhado sistematicamente durante todo o ano.

Para atrair a curiosidade e interesse dos adolescentes sobre as temáticas 
foram organizados grupos de discussão, que tiveram como finalidade recuperar a 
participação ativa dos sujeitos na pesquisa, “outorgando-se a liberdade para expres-
sar sua opinião sobre o sentido de suas ações relacionadas à sua vida cotidiana” 
(MENA MANRIQUE; MENDEZ PINEDA, 2009, texto digital). E ainda, as oficinas, servi-
ram como uma reunião de um “pequeno grupo de pessoas com interesses comuns, 
a fim de estudar e trabalhar para o conhecimento ou aprofundamento de um tema, 
sob orientação de um especialista” (ANASTASIOU; ALVES, 2015, texto digital). E por 
fim as rodas de conversa, que ocorriam na forma de palestras e conversas entre os 
demais adolescentes nas salas de aulas. Ou seja, uma conversa direta entre “ado-
lescente-adolescente” orientada.

Sendo assim, a participação do pesquisador deu-se na organização das 
temáticas trabalhadas com os dez adolescentes multiplicadores, sob a ótica das 
respectivas temáticas, a saber: infecções sexualmente transmissíveis (IST), gravi-
dez e paternidade na adolescência, violência, Bullying, preconceitos. Totalizaram 
cinquenta oficinas repletas de diálogos e provocações dentro do horizonte de signi-
ficados desses assuntos.

Sobre as condutas éticas: o projeto mencionado perpassou por uma seleção 
estadual, com obtenção de consentimento das principais instituições envolvidas. 
E principalmente, com o aceite e anuência dos responsáveis dos estudantes que 
participaram dos momentos de oficina e rodas de conversa, estabelecendo sigilo 
sobre o público participante.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Durante as atividades realizadas nos meses do projeto de iniciação científica, 
“Roda Gigante, o Parque da Adolescência: Construindo o Perfil Masculino”, foram 
selecionados dez adolescentes entre as idades de 13 a 18 anos na escola C.E Elisa 
Monteiro, cidade de Bacabal-MA, no período de Novembro de 2010 a Outubro de 
2011.
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Figura 1 – Logotipo do Projeto de Iniciação Científica

Fonte: Imagens fornecidas pelo Projeto Roda Gigante (2010)

A ideia por detrás dessa temática partiu dos diversos giros que são dados 
por um roda gigante. Pois em alguns momentos, percebe-se que está no alto e em 
outros embaixo. A metáfora inerente a isto é o fato de que muitos adolescentes 
costumam ter pensamentos de baixa autoestima, e às vezes ficam eufóricos, muito 
comum nessa faixa etária. Essa simbologia trouxe esse significado, de resgate 
diante desses momentos de descaso consigo mesmo, que muitas vezes levam a 
caminhos vulneráveis.

Entre os vários pontos observados e ligando-os ao centro do objetivo do 
trabalho, “o de possibilitar aos adolescentes do sexo masculino reflexões acerca 
de questões que perpassam sua existência como questões de gênero, violência, 
sexualidade. Identificando suas vulnerabilidades e tornando-os protagonistas de 
seu processo de desenvolvimento”, percebe-se com os relatos dos adolescentes a 
gradual mudança de comportamento em comparação à forma de pensar antes de 
participarem das atividades do projeto. Como pode ser observado nos relatos do 
adolescente A.R.M:
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“[...] – Antes de entrar no projeto, eu não pensava que as escolhas que eu faço hoje, 
iriam ser importantes para um bom futuro [...]”.
“[...] – Eu brigava muito com meus irmãos. Depois que comecei a fazer parte das 
atividades do projeto, comecei a repensar antes de brigar com eles! [...]”.
“[...] Eu não sabia o que realmente é a menstruação! Gostei muito dessa explicação 
[...]”.

Essa nova fase lança desafios que muitas vezes precisam ser vistos com 
seriedade e atenção. Como pode ser visto, os adolescentes necessitam de um 
suporte para que possam tirar dúvidas, conversar sobre assuntos que causam 
estranheza e podem ser indesejados pelos pais e até mesmo por alguns docentes e 
profissionais da saúde despreparados – devido ao excesso de trabalho.

As atividades do projeto pautavam-se: na realização de oficinas semanais, 
com um encontro geral – roda de conversa – com os adolescentes do 8º Ano, 9º 
ano do Ensino Fundamental e os adolescentes da 1ª e 2ª Séries do Ensino Médio. 
No decorrer dos meses foram trabalhados diversos assuntos relacionados com 
essa fase de transformações biopsicossociais, como por exemplo: O que é adoles-
cência? Quais são as transformações que ocorrem no corpo, psicológico, em nível 
social e jurídico? Quais são os órgãos públicos que asseguram e garantem proteção 
ao adolescente?

Além disso, foi exposto aos jovens alguns temas relacionados com a Educação 
Sexual, entre eles: Apresentando o que é a Educação Sexual; Anatomia masculina 
e feminina; Células reprodutivas: espermatozoides e óvulo; Célula ovo e gravidez; A 
saúde dos jovens - Vacinação; Higienização; Cuidados com a alimentação; As doen-
ças da idade (Hipertensão e Diabetes); e algumas curiosidades sobre sexualidade; E 
ainda foram discutidos por meio de três apostilas do Instituto Promundo, a temática 
significado do papel masculino na sociedade e da Violência para convivência.

Cabe destacar que o Instituto Promundo é uma organização não governa-
mental brasileira, fundada em 1997 que busca promover igualdade de gênero e 
prevenção da violência com foco no envolvimento de homens e mulheres na trans-
formação e ressignificação de masculinidades (PROMUNDO, 2023, texto digital).

No final de cada abordagem era proposto a realização de algumas atividades 
que fizessem com que eles pudessem mostrar aos demais estudantes, as princi-
pais atividades executadas nas oficinas durante todo o mês. Foram propostos no 
decorrer dos meses a produção de vídeos curtos, onde podem ser vistos nos hiper-
links a seguir: vídeo 1 e vídeo 2. Ressalta-se que os adolescentes multiplicadores 

https://promundo.org.br/
http://www.youtube.com/watch?v=lqsu2xW3PCQ
http://www.youtube.com/watch?v=lEP8lx8vsYg
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realizavam algumas oficinas no laboratório de informática da escola, produziam e 
postavam alguns vídeos. Noutros momentos, em salas de aula vagas era utilizada 
para realização das mesmas, com a realização de colagens e recortes, confecção 
de quadros de aviso e até mesmo a reciclagem de garrafas pet, na modelagem de 
utensílios para o lar.

Figura 2 – Adolescente Produzindo utensílio de casa com garrafas pet

Fonte: Imagens fornecidas pelo Projeto Roda Gigante (2010)

Os adolescentes participantes realizam diversas produções dentro das ofi-
cinas, como a confecção de utensílios para casa com garrafas pet, realizavam 
pesquisas na internet o assuntos estudado, e diante dessas pesquisas seleciona-
vam algumas reportagens, ou recortes de notícias para produção de quadro/murais 
de aviso na área comum da escola. Esse momento era de extrema participação e 
satisfação, pois no pátio da escola, nas aulas regulares, os demais estudantes para-
vam para ler ou até mesmo olhar o que era aquele novo cartaz. Essa produção pode 
ser acompanhada na imagem a seguir. Para prevenir a imagem dos adolescentes 
serão utilizadas tarjas na faixa dos olhos.
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Figura 3 – Adolescentes produzindo quadros/murais de aviso na escola

Fonte: Imagens advindas do Projeto Roda Gigante (2010)

As produções eram divulgadas para os demais estudantes da escola, e tam-
bém, a própria direção escolar estimulava a participação de outros adolescentes 
para participarem.

Ressalta-se que os integrantes que participavam dessas atividades assistiam 
as aulas em um turno e no outro turno participavam das ações do projeto (contra 
turno). Essa dinâmica foi autorizada pela direção da escola e também teve o apoio 
da Universidade Estadual do Maranhão, com acompanhamento da docente coorde-
nadora do projeto e acadêmicos envolvidos.

Sobre as rodas de conversas: dentro da 1ª e 2ª Rodas de conversa foram 
feitas pesquisas para analisar o nível de aprendizagem dos alunos que participaram 
das rodas de conversa. Na primeira Roda de Conversa, com os alunos da escola C.E 
Elisa Monteiro, no 9º Ano do Ensino Fundamental e 1ª Série do Ensino Médio.

Cabe uma observação nesse quesito, pois as pesquisas lançadas dentro das 
atividades do projeto foram organizadas pelo Curso de Enfermagem. No entanto, 
a aplicação, o roteiro de tabulação e as possíveis interpretações foram realizadas 
pelos adolescentes multiplicadores que percebiam a realidade de alguns fatos apre-
sentados pelos seus próprios grupos de pares. Então, a seguir serão apresentados 
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apenas alguns dados que representam essas pesquisas. Sem aprofundamento ana-
lítico. No entanto, serviram de motivação.

Antes de alguma roda de conversa, era questionado, por meio de questio-
nário o seguinte: “Você se considera um adolescente?”. Os principais resultados 
apontaram que: 94% dos alunos consideraram-se adolescentes e apenas 6% não se 
consideram adolescentes; Na pergunta referente ao questionamento: “Para você, o 
que é a adolescência? Justifique”. As principais respostas encontradas foram:

“[...] são transformações do corpo e das ideias [...];
“[...] respeito [...]”;
“[...] é uma fase de transição da infância para a adolescência [...]”; 
“[...] se tornar um adulto com responsabilidade [...]”;
“[...] quando nosso corpo começa a se desenvolver [...]”.

Como se pode perceber muitas respostas coadunam com as transformações 
condizentes à fase, pois existe uma mudança psicossocial, que marca a transição 
do estado infantil para o estado adulto. Para Levisky (1981, p. 65), “as característi-
cas psicológicas deste movimento evolutivo, sua expressividade e manifestações 
ao nível comportamental e da adaptação social, são dependentes da cultura e da 
sociedade onde o processo se desenvolve”.

Na pergunta referente a “Quais as principais transformações que fizeram 
com que você refletisse sobre essa etapa da vida? Justifique.”. As principais res-
postas foram:

“[...] Transformações de comportamento além do caráter [...]”; 
“[...] Gostar de estudar [...]”;
“[...] Alterações corporais [...]”;
“[...] Comportamento e respeito [...]”;
“[...] Nascimento de pêlos no corpo [...]”;
“[...] Aumento dos mamilos [...]”;
“[...] Surgimento de coisas estranhas no corpo [...]”;
“[...] Menstruação [...]”;
“[...] Mudança do corpo e amadurecimento [...]”;
“[...] Mudança de voz [...]”;
“[...] Mudança do rosto [...]”;
“[...] Altura [...]”;
“[...] Forma de se vestir [...]”.
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Observa-se que as principais respostas decorrentes dos adolescentes parti-
cipantes das rodas de conversa, estão atreladas à corporalidade que são marcantes 
no desenvolvimento fisiológico dos adolescentes. Iniciando-se na puberdade com 
as mudanças hormonais e desenvolvimento dos caracteres sexuais secundários, a 
imagem corporal começa a ser preocupação dos adolescentes. Em virtude dessas 
intensas alterações biológicas puberais, o adolescente passa a habitar um novo 
corpo, a viver e a assistir uma série de transformações que se operam em seu corpo 
e, por conseguinte, em seu psiquismo, criando um sentido de impotência perante a 
realidade. Este fenômeno poder ser vivido ansiosamente transformando o corpo em 
um depósito de intensas ansiedades (BRETAS, et al., 2009)

Para Kalina (1979), a puberdade é um termo de predominância biológica que 
compreende as transformações corporais, principalmente com o aparecimento da 
menstruação em meninas e a ejaculação em meninos.

Na pergunta referente a: “Atualmente, qual é a característica da adolescência 
que é mais intensa no seu dia-a-dia? Justifique.”. As principais respostas foram:

“[... ] Agitação [... ]”; 
“[... ] Crescimento dos músculos [...]”; 
“[... ] Crescimento das mamas e dos quadris [...]”; 
“[... ] Vaidade [... ]”; 
“[... ] As espinhas que aparecem e desaparecem [...]”; 
“[... ] Rebeldia [... ]”; 
“[... ] Impaciência [... ]”;
“[... ] Arrogância [... ]”;
“[... ] Transpiração excessiva [...]”; 
“[... ] Alteração no humor [...]”; 
“[... ] Fome [...]”.  

As principais respostas aportam novamente na mudança hormonal que é 
ocasionada por essa fase. Sendo que os adolescentes sentem-se pressionados por 
si mesmos a conviverem a reconhecerem e adequar-se a essas novas condições 
desenvolvidas em seus corpos.

Na pergunta referente a: “Após ter visto as explicações, qual é a função do 
ECA?”, Cerca 92% souberam responder corretamente e apenas 8% não souberam 
responder.
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No decorrer do sexto mês, o qual tem como referência as oficinas para os 
jovens educadores e rodas de conversa com o temática: “gravidez na adolescência, 
de quem é a responsabilidade?”. A ação deste, deu-se da seguinte forma: após as 
oficinas com os adolescentes educadores, houve um encontro (roda de conversa) 
com uma determinada série – geralmente com o oitavo, nono ano do ensino fun-
damental ou com a primeira ou segunda série do ensino médio. Nesses encontros, 
antes de iniciar as discussões e exposições eram aplicados questionários para se 
avaliar os conhecimentos sobre um determinado assunto – que pautava-se no que 
seria oferecido. Por exemplo, em meio às perguntas contidas no questionário foi 
feita a seguinte analise: “De quem é a responsabilidade de um caso de gravidez na 
adolescência?”, os principais resultados obtidos envolveram as seguintes respos-
tas: 24% responderam que é a responsabilidade da garota, 21% do garoto, 7% da 
família, 36% de ninguém e 12% de outros fatores. Ou seja, dentro da própria roda de 
conversa, avaliava-se os conhecimentos dos adolescentes, sendo assim, as rodas 
de conversa baseavam-se nas dúvidas e questionamentos dos mesmos.

Promovendo um conhecimento direcionado! No sétimo, oitavo e nono mês, 
as atividades encontraram em período de analise entre alguns professores, coorde-
nador pedagógico e diretores. O questionamento nas reuniões baseou-se em que 
consequências a aplicação das oficinas e rodas de conversa poderiam agir na vida 
desses adolescentes. Foi elaborado um conjunto de hipóteses as quais futuravam 
uma mudança gradual, mas significativa na vida de cada um.

No decorrer dos últimos meses de atividades, vários momentos foram 
notados, entre elas: gincanas, visita ao Campus Bacabal/UEMA, entrevistas com 
lideranças políticas e com os idosos da Universidade da Terceira Idade (UNITI), dra-
matizações. Até mesmo, a elaboração de mídias digitais na forma de entrevistas e 
fotos – Canal no YouTube – onde alguns vídeos estão postados.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Primeiramente é importante ter um bom preparo para trabalhar com ado-
lescentes homens, pois a forma de envolvê-los perpassa por todo um acolhimento 
gradativo com bastante paciência e persistência. A iniciação científica alicerçada na 
comunidade, especialmente na escola, é desafiada a enfrentar as diversas situações 
que podem causar vulnerabilidades no público envolvido. Muitas vezes, o planeja-
mento realizado precisa ser modificado por conta de uma demanda emergente que 
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surge. Por conta disso, as múltiplas respostas destacadas nesse relato foram obti-
das pelos adolescentes multiplicadores com o acompanhamento supervisionado.

Em seguida, no decorrer do trabalho com adolescentes foi percebido que o 
uso das oficinas e rodas de conversa no espaço escolar mostrou ser uma estratégia 
de ensino com notório destaque entre os adolescentes, pois a orientação, estudos, 
produção das rodas de conversa foram realizadas de forma compartilhada, sem 
prerrogativas ou medo de fazerem perguntas.

Os adolescentes multiplicadores que participaram das oficinas tiveram seu 
primeiro contato com a pesquisa científica, como forma de sondar, analisar o 
ponto de vista dos grupos de pares. E diante desses resultados foram realizadas 
intervenções.

Durante os encontros nas oficinas as opiniões expressadas pelos adolescen-
tes e também nas perguntas e “silêncios” nas rodas de conversa demonstraram o 
quanto que esse grupo etário necessita de acolhimento por parte dos profissionais 
da saúde e escolares. Principalmente em relação a alguns temas que envolvem a 
sexualidade: gravidez na adolescência, métodos contraceptivos, e infecções sexual-
mente transmissíveis.

Observa-se ainda que as oficinas funcionaram como eficiente local para rea-
lização de discussões no grupo de homens, cuja principal evidência foi a expressão 
de seus sentimentos, medos e angústias, como podem ser vistos em seus relatos. 
Além de projetar reflexões acerca de suas atitudes e comportamentos na escola, 
família e sociedade.

Já nas rodas de conversa, os adolescentes expressaram um contundente 
relativismo em relação aos assuntos trabalhados. Ou seja, uma considerável parcela 
desconhece o que são métodos contraceptivos, a transmissão das IST, a respon-
sabilidade de uma gravidez indesejada, etc. Esta implicação pode proporcionar em 
condições futuras quadros de vulnerabilidade que podem atingir os adolescentes e 
jovens.

Nesse sentido, essa maneira de trabalho serviu como experimento para a 
construção da atuação da Enfermagem na comunidade, no ato de edificar junto 
com o adolescente sua autonomia como sujeito pensante de práticas preventivas 
de saúde. Além disso, perceber que os assuntos de saúde precisam ser debatidos 
pelos docentes de forma enfática, realista, com uma linguagem acessível e perti-
nente para o grupo de adolescentes.
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E ainda, os espaços sociais precisam ter a participação dos adolescentes 
como sujeitos pensantes, promotores de opiniões dentro do grupo social, a fim de 
perceber por meio das subjetividades do grupo de pares espaços de trocas, per-
cebe-se como ser de mudança, de escolhas que refletem na vida futura de forma 
radical.
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RESUMO
O presente artigo trata-se de uma revisão de literatura, com enfoque analítico sobre 
as temáticas gênero e diversidade sexual, no contexto educacional. Tendo como 
objetivo principal: compreender quais são os debates principais sobre as (im)possi-
bilidades em se abordar a temática diversidade sexual e de gênero, no contexto do 
ensino médio. Trata-se, portanto, de um estudo bibliográfico e documental buscando 
realizar uma reflexão teórica, com a abordagem de análise qualitativa. Como escopo 
das análises bibliográficas foram selecionados 6 (seis) artigos científicos nas bases 
de dados: Google Acadêmico; CAPES e SCIELO. Como fonte documental foram anali-
sadas a BNCC; Constituição Federal; PCNs; Parecer 09/2001- CNE. Para fundamentar 
os conceitos sobre gênero e diversidade sexual, trabalhamos com autores clássicos 
e contemporâneos a exemplo de Foucault (1977); Scott (1995); Louro (1997), Candau, 
(2008); Foster (2001); Freire, (1998); Frigotto, (2017) entre outros. Os resultados do 
estudo demonstram a urgência em se debater sobre as temáticas em foco no contexto 
escolar. Entendendo que incluir o debate sobre essas questões nos currículos contri-
bui para combater o preconceito, a discriminação e a violência tão presentes hoje em 
nossa sociedade, por influências do conservadorismo; além do que incluir as temáticas 
gênero e diversidade sexual no âmbito escolar contribui para levar aos jovens a com-
preensão sobre identidades e sexualidades.
Palavras-chave: Gênero, Diversidade Sexual, Escola, Currículo, Prática Pedagógica.
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INTRODUÇÃO

O presente trabalho é fruto de inquietações e desdobramentos de dados obtidos 
através de um levantamento bibliográfico realizado no período de construção 
do nosso Pré-projeto de pesquisa, requisito para o ingresso no Programa 

de Pós-graduação em Sociologia-PPGS, da Universidade Estadual do Ceará–UECE, 
cuja pesquisa teórica e de campo está em andamento.

As possibilidades de discussões acerca de gênero e diversidade sexual no 
contexto educacional são permeadas de polêmicas, visto que esses debates con-
testam os valores socialmente estabelecidos, como o da relação heteronormativa1. 
De um lado, estão os que defendem que esses assuntos devam ser abordados nas 
escolas; de outro – principalmente no congresso composto por parlamentares 
evengelicos e católicos- há aqueles que almejam mantê-los longe dos processos 
de ensino-aprendizagem.

O discurso que se mostra resistente a abordagem da temática é alicerçado 
às questões culturais e religiosas, preconceito, lacunas na formação inicial de pro-
fessores, dentre outras questões. Desse modo, discutir esses aspectos é também 
desconstruir estigmas, estereótipos, ‘tabus’ e diversos outros fenômenos que difi-
cultam a reflexão acerca da temática.

Os estudos de gênero no Brasil ocorreram através de iniciativas de lutas 
de movimentos feministas em busca de direitos iguais entre homens e mulheres, 
possibilitaram, desse modo, a construção de outros movimentos sociais, como 
o LGBTQIAP+ (lésbicas, gays, bissexuais, transexuais, travestis, queer, intersexo, 
assexuais e pansexuais), que ganharam mais notoriedade nas décadas de 70 com 
o debate sobre a pílula anticoncepcional e 80 com as discussões sobre AIDS/HIV. 
Surgiram através dessas questões, diversos estudos a fim de compreender a invisi-
bilidade de homossexuais e das mulheres (MEYER, 2004).

Esses movimentos desencadearam debates acerca dos ‘tabus’ existentes, 
influenciando uma quebra de estigmas e preconceitos que permeiam a sociedade. 
Louro (1997) aponta que a partir das discussões sobre sexualidade e relações afe-
tivas surgiram discussões sobre a diversidade de orientações e/ou identidades 
sexuais. Nessa perspectiva, os movimentos sociais feministas impulsionaram 

1 Para Foster (2001, p. 19) “a heteronormatividade entende-se a reprodução de práticas e códigos 
heterossexuais, sustentada pelo casamento monogâmico, amor romântico, fidelidade conjugal, 
constituição de família (esquema pai-mãe-filho(a)(s)).”
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estudos sobre outras temáticas, como educação, para que fossem discutidas em 
um contexto macro (IBIDEM, 1997).

Entretanto, na sociedade brasileira contemporânea permanecem conflitos a 
respeito das discussões de gênero e sexualidades. Nesse aspecto, conforme pon-
tua Neto (2002) é indispensável debater essas questões na esfera educacional, de 
modo a desconstruir preconceitos e discriminações que estão enraizados na socie-
dade e perpassam também o ambiente escolar, visto que a instituição reproduz 
crenças e ensinamentos sociais.

Dessa forma, o questionamento que direciona o estudo que está em desen-
volvimento na pesquisa de mestrado é: quais são as principais discussões sobre as 
(im)possibilidades relacionadas à abordagem sobre diversidade sexual e de gênero 
no contexto do ensino médio? Nessa perspectiva, o objetivo geral desse artigo é 
compreender quais são as principais discussões sobre as (im)possibilidades rela-
cionadas à abordagem sobre diversidade sexual e de gênero no contexto do ensino 
médio, mediante o currículo, a proposta pedagógica e da formação inicial de profes-
sores. Como objetivos específicos, analisar o debate sobre a inclusão das questões 
de gênero e diversidade sexual no ensino médio e verificar as consequências da 
omissão ou inclusão dessa temática em sala de aula.

Com esse intuito, iniciamos a nossa exposição tratando sobre Gênero como 
uma construção histórica. Em seguida, debateremos essas questões no âmbito 
escolar; complementando o debate tratando sobre alguns aspectos importantes 
que auxiliam na discussão dessas questões na esfera educacional, como os já cita-
dos: proposta pedagógica, currículo e formação de professores.

Esta pesquisa constitui-se uma revisão bibliográfica, aponta Gil (2008, p. 50) 
a pesquisa bibliográfica é aquela que “é desenvolvida a partir de material já elabo-
rado, constituído principalmente de livros e artigos científicos”. Visto o estudo ser 
composto por 6 (seis) artigos científicos sobre a temática publicados em indexado-
res, tais como: Scielo (A Scientific Eletronic Library Online); Capes (Coordenação de 
Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior) e Google Acadêmico.

Para auxiliar as reflexões teóricas e conceituais utilizamos como fontes 
Foucault (1977); Scott (1995); Louro (1997), dentre outros. A investigação biblio-
gráfica, nesse contexto, permite compreender os fenômenos de forma ampla, sem 
necessariamente interagir diretamente com sujeitos em campo de pesquisa.

Sendo assim, realizamos a seleção, classificação, leitura, fichamentos do 
material pesquisado e em seguida procedemos a análise do conteúdo na perspectiva 
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de Bardin (2011) buscando inferir significados a esse conteúdo como preconiza o 
método de análise qualitativa de Richardson (1999).

GÊNERO: UMA CONSTRUÇÃO HISTÓRICA

A partir do século XVIII, ocorre uma “explosão” de discussões relacionadas 
a sexualidade, demarcou-se um único objetivo para as relações sexuais: a reprodu-
ção. Tudo o que fugisse dessa lógica era considerado desviante.

Nesse contexto histórico, como aponta Foucault (1977) para a medicina, as 
relações afetivas entre pessoas do mesmo sexo eram consideradas doentias e per-
versas. Esse raciocínio se perpetua, no entanto, na década de 70 e 80, através de 
eventos como a invenção da pílula anticoncepcional, o prazer entra em pauta e 
ganha visibilidade, entretanto, assuntos como diversidade sexual e de gênero, ainda 
continuam alicerçados em um discurso que institui e reproduz diferenças. Existindo 
uma ideia biologizante internalizada na sociedade patriarcal de “macho” e “fêmea” 
de acordo com o sexo biológico.

No entanto, como aponta Butler (1995), o sexo é a materialização de uma 
norma. A determinação biológica contribui à naturalização das desigualdades entre 
mulheres e homens. Quando se naturaliza o poder, camuflam-se como seus dispo-
sitivos funcionam, bem como, as formas de modificação e oposição da organização 
social. A definição de gênero manifesta-se dessa forma, para afirmar que as dife-
renças anatômicas não são intrinsicamente determinantes das diferenças sociais 
entre as pessoas, mas são definidas e enaltecidas pela cultura, de modo a realizar 
distinções que são convencionalmente demonstradas como naturais (SCOTT,1995).

Por ser uma construção social, as concepções de gênero atribuem formas de 
ser homem e mulher – tal como o menino e a menina – devem se comportar e se 
relacionar entre si. Essas construções são postas mesmo antes do nascimento de 
uma criança. Young (2019) afirma que os atributos tradicionais do gênero defendem 
a ideia de que os meninos devem ser agressivos e destemidos; enquanto as mulhe-
res devem ser recatadas, delicadas e maternais. Assim sendo, os papéis sociais 
são um conjunto de comportamentos associados com a ideia de masculinidade e 
feminilidade, em um grupo/sistema social.

Nesse aspecto, o gênero está interligado ao papel sexual que o sujeito deve 
desempenhar na sociedade. Desde o nascimento os pais já planejam um determi-
nado comportamento ao qual o sujeito irá seguir; se o quarto será azul ou rosa, as 
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roupas serão de determinados modelos e cores. Os papéis sociais são, portanto, 
representações das relações de poder.

A identidade de gênero refere-se como nos enxergamos e como queremos 
que as pessoas nos enxerguem, nos tratem e nos respeitem. O sentimento de per-
tencimento a determinado gênero diferente do estabelecido socialmente de acordo 
com seu sexo biológico ou mais está interligado ao conforto ou desconforto que 
sente com o próprio corpo (JESUS, 2008). Para tanto, uma pessoa que possui o 
“sexo feminino” pode apresentar uma identidade masculina ou até modificar o corpo 
como uma alternativa de se adequar a sua identidade interna, fazendo parte de 
outro grupo: transgêneros ou transexuais e travestis.

Desse modo, o gênero está intimamente interligado à construção de identi-
dade das pessoas. É importante destacar esses conceitos para que a pessoa se 
reconheça como sujeito social, identifique sua personalidade e ter respeito diante 
da sociedade. Nesse aspecto, é imprescindível abordar essas questões na escola 
como forma de promover o respeito entre os alunos, perante comportamentos que 
divergem das normas pré-estabelecidas através dos papéis sociais.

É importante evidenciarmos também, a distinção entre gênero e orientação 
sexual. A orientação sexual relaciona-se à atração sexual que o sujeito sente diante 
de outros sexos, seja por pessoas do mesmo sexo ou não. A orientação não é uma 
opção, nem uma escolha, como muitos acreditam. Trata-se de um fato construído 
através de uma convivência social.

Em conformidade com Rios e Piovesan (2001), a orientação sexual é resul-
tado de um conjunto de fatores que envolvem o desejo erótico e construção de 
afetos. Não se trata, portanto, de um comportamento intencional, mas determinado 
através dos nossos processos de socialização, a partir disso, construímos uma 
identidade que reflete no modo de vestir, de comportar e até mesmo falar.

De acordo com os Parâmetros Curriculares Nacionais-PCNs (MEC, 1998) 
o conhecimento sobre orientação sexual deve ser abordado de forma sistemá-
tica pela escola. Suas metas não abarcam somente conhecimentos referentes às 
questões reprodutivas, mas, especialmente, a preparação para o convívio social, 
abordando as diversas visões da sociedade. Assim, o jovem deverá encontrar o 
ponto de autorreferência, o desenvolvimento de sua identidade e maturidade psicoe-
mocional, tornando-o responsável por tomar decisões, se autorregular e autogerir 
sua educação.
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Desse modo, discutir orientação sexual nas escolas é essencial, visto que 
engloba aspectos relacionados a gênero, sexualidade em seus variados sentidos, 
expressões culturais e também um emaranhado de questões históricas, sociais e 
políticas dos jovens. Trata-se, portanto, de debater sobre a diversidade sexual pre-
sente no cotidiano social.

Nesse sentido, como apontam Castro; Abramovay e Silva (2004) diversidade 
sexual relaciona-se às múltiplas vivências e manifestações da sexualidade humana, 
que envolve gênero, identidade sexual e orientação sexual. A sexualidade, por sua 
vez, relaciona-se a aspectos afetivos, eróticos, amorosos, entre outras questões da 
vivência e valores culturais. Sendo compreendida conforme nos ensina Bourdieu 
(2003) como construção social, derivada de questões eróticas íntimas do sujeito, 
corporificadas, socializadas e apreendidas dentro de um “campo sexual” autônomo.

Por conseguinte, sexualidade engloba o sexo, o gênero, os papéis sociais e 
a diversidade sexual. Investigar aspectos sobre a sexualidade é considerar esses 
conceitos e buscar uma compreensão aprofundada. Limitar o assunto ou negar a 
relação sexual como algo prazeroso e parte das relações sociais é contribuir para 
disseminação da ideia do sexo apenas como meio de reprodução. Ao tratar a sexua-
lidade dessa forma, a escola acaba inibindo as possibilidades de reflexão acerca 
do corpo e demais questões. A sexualidade na escola deve ser abordada como 
ferramenta de reflexão e sensibilidade acerca das diferenças e sobre essa questão 
trazemos uma reflexão no tópico a seguir.

EDUCAÇÃO, GÊNERO E DIVERSIDADE: INDISSOCIÁVEIS

A existência de diferentes sujeitos e construções culturais no interior do 
ambiente escolar nos faz refletir sobre os processos de interação que ocorrem 
nesse campo de relações sociais. A reflexão sobre práticas em relação à sexuali-
dade, gênero e diversidade sexual nos remete aos significados, sentidos e prática 
social. Como nos explica Junqueira (2007), significados socialmente construídos, 
compartilhados e internalizados historicamente que apropriados pelos sujeitos 
tornam-se articulados e sustentam a abordagem dessa temática nas escolas: disci-
plinar, normativa e reducionista.

Apesar das resistências ao debate sobre questões de gênero no âmbito edu-
cacional, tais discussões são fundamentais e deve se tornar uma prática comum, 
visto que, a educação escolar se constitui como instrumento eficaz de combate às 



161GÊNERO, SEXUALIDADE E EDUCAÇÃO - VOL. 02
ISBN: 978-85-61702-85-4

violências, luta por direitos iguais, promoção de respeito e a construção de uma 
sociedade mais segura e justa (FREIRE, 1998). Sendo assim, acreditamos na edu-
cação como elemento de transformação das estruturas sociais. Nesse ponto Freire 
(1998) afirma que a educação problematizadora propicia a liberdade dos sujeitos 
submetidos a uma estrutura dominante, para que lutem por emancipação.

O papel da educação emancipadora não é impor sua visão de mundo ao 
jovem, mas, dialogar com ele sobre os diferentes pontos de vista. Além da descons-
trução, um dos principais papéis da educação é a formação de jovens capazes de 
refletir criticamente acerca dos deveres e direitos enquanto cidadãos que se orien-
tam pelos princípios éticos e democráticos.

Desse modo, a escola cabe aprofundar conhecimentos científicos historica-
mente construídos e através de reflexões e discussões, propiciar a mudança de 
práticas a todos os sujeitos inseridos no ambiente escolar. Portanto, a educação 
por meio de debates pode auxiliar na desconstrução de atitudes discriminatórias 
nos ambientes educacionais, como também sociais e dessa forma, a promover res-
peito a população LGBTQIAP+, bem como à saúde corporal e psíquica das pessoas.

Neto (2002) defende que o fato de a escola abordar a heterossexualidade e 
deixar as demais formas de orientações sexuais às margens do conhecimento pode 
desencadear sentimentos de anormalidade/desaprovação perante as pessoas que 
não se enquadram nesse padrão, o que pode ocasionar atos discriminatórios e pre-
conceituosos contra pessoas LGBTQAP+.

Nessa perspectiva, Louro (1997) aponta que a escola contribui com a dis-
seminação da desigualdade e divisão social. É preciso, portanto, quebrar com o 
paradigma da heteronormatividade, porque sua função é demarcar as diferenças 
e reproduzir as desigualdades. Essa postura heteronormativa e a ausência de dis-
cussões acerca da sexualidade, gênero e diversidade sexual dentro do ambiente 
escolar, como aponta Junqueira (2007) resultam em dois aspectos:

1. Altos índices de violência física e psíquica que podem ser caracterizados 
como homofobia e/ou transfobia, a repulsa e discriminação contra uma 
pessoa em função de sua orientação sexual e/ou identidade de gênero;

2. Fenômenos como o bullying nas escolas, que comumente é influenciado 
por preconceitos e discriminações que se baseiam, especialmente, nas 
diferenças de orientação sexual e gênero, elementos considerados estru-
turantes das identidades dos sujeitos. Violências simbólicas ou físicas 
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que comprometem a qualidade de vida e da educação daqueles que não 
se encaixam nos padrões heteronormativo.

Esses são motivos essenciais para incluir tais discussões no ambiente 
escolar. A sexualidade, portanto, deve ser abordada em sua esfera macro, com-
preendendo-a como uma construção social, que inclui normas, valores, atrações 
afetivas e sexuais.

Considerando a diversidade de sujeitos existentes no interior do ambiente 
escolar, torna- se imprescindível privilegiar os debates de todas as formas de rela-
cionar, auxiliando desse modo, os jovens a compreenderem seus sentimentos, 
relacionamentos e identidades. Além de comentar assuntos como homossexuali-
dade, deve-se debater também sobre heterossexualidade e como essas orientações 
sexuais se relacionam dentro de um campo cultural.

Dado o exposto, há necessidade e relevância do debate sobre diversidade 
sexual e gênero na escola. Compreende-se que a função escolar é favorecer uma 
formação emancipadora do jovem, debatendo sobre o universo das sexualidades, 
tema inserido nos currículos escolares de forma transversal, com intuitos de uma 
formação integral. Nessa perspectiva, argumentamos o tópico seguinte.

GÊNERO E DIVERSIDADE SEXUAL NO CURRÍCULO: UM DIÁLOGO 
POSSÍVEL E NECESSÁRIO.

Na escola, o currículo é a diretriz fundamental das práticas de ensino adota-
das pelos docentes e pela gestão escolar, porque nele estão inscritos os objetivos 
almejados, ele também destaca a organização, os conteúdos, as avaliações e os 
métodos de ensino-aprendizagem. Nesse contexto, a problemática da educação 
escolar abrange diferentes dimensões, a destacar: “a qualidade da educação, pro-
jetos político-pedagógicos, relações com a comunidade, função social da escola, 
violência, processos de avaliação, formação de professores/as, entre outras” 
(CANDAU, 2008, p. 11).

No entanto, o cenário político contemporâneo vem relutando à incorporação 
das temáticas de gênero e diversidade sexual nos currículos e práticas escolares. 
No ano de 2011, a ex-presidenta Dilma Rousseff cancelou a distribuição em escolas 
brasileiras de um material elaborado em seu Ministério da Educação. O objeto em 
discussão envolvia uma cartilha pedagógica que abordava o preconceito contra a 
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diversidade sexual e de gênero no campo da Educação, com atividades propostas 
para o desenvolvimento da referida temática nas salas de aula.

Nesse sentido, Almeida (2016) aponta que uma das razões que motivaram o 
cancelamento da distribuição do material ocorreu devido a uma acalorada polêmica 
conjugando o Governo Federal, o Congresso Nacional, veículos de comunicação, 
redes sociais e a sociedade civil.

A primeira exposição pública do material deu-se no seminário “Escola sem 
Homofobia”, em novembro de 2010, no Congresso Nacional. O caráter polêmico 
do projeto se manifestou já nesta ocasião e não apenas por opositores do setor 
conservador da política brasileira. Como aponta Almeida (2016), a comissão parti-
cipativa da sociedade civil e alguns dos representantes do movimento LGBTQIAP+ 
presentes no evento demonstraram indignação diante do material audiovisual em 
que apresentava um beijo entre duas meninas.

O título dos cadernos Escola sem Homofobia foi omitido em suas aparições 
públicas no período, tendo ele passado a atender por outro nome, que já indiciava o 
caráter depreciativo com que era performado por diversos representantes da polí-
tica. “Kit Gay”, um apelido insultuoso, não deixa dúvidas quanto à índole negativa 
do material, que era discutido por seus opositores como uma ameaça às crianças 
e jovens.

Outro debate presente entre os opositores da temática de sexualidades refe-
re-se ao movimento “Escola sem partido”. O projeto surge em 2004 e articula atores 
sociais em torno de uma agenda conservadora para a educação no Brasil, fruto da 
indignação do advogado Miguel Nagib com “O grau de contaminação político-ideo-
lógica nas escolas brasileiras e a usurpação do direito dos pais dos alunos sobre a 
educação religiosa-moral dos seus filhos” (FRIGOTTO, 2017).

O movimento escola sem partido deu origem a quase sessenta projetos de 
leis que estão entre as Assembleias Legislativas, Câmaras Municipais e o Congresso 
Nacional, com o objetivo de criar mecanismos para que os professores não possam 
doutrinar ideologicamente seus alunos. Vários desses projetos tiveram sua consti-
tucionalidade questionada pelo Ministério Público. A base do projeto é um cartaz 
que seria colocado em todas as salas de aula com os deveres do professor.

Conforme aponta Frigotto (2017) a insegurança do professor em realizar 
debates que abrangem a temática em sala de aula é em parte consequência das 
disposições do projeto, uma vez que os professores possam ser denunciados 
como doutrinadores a qualquer momento. As denúncias poderiam ser feitas pelos 
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próprios alunos, podem render ao professor uma condenação de até 6 meses de 
detenção, perda de cargo, inabilitação do exercício de qualquer outra função pública 
no prazo de três anos, conforme a Lei do Abuso de Autoridade de 1965.

Em contraposição à proposta do movimento “Escola sem Partido”, uma 
carta organizada pelo Instituto Iede (Interdisciplinaridade e Evidências no Debate 
Educacional), em novembro de 2018, professores e pesquisadores do movimento 
“Escola com Diversidade e Liberdade” apresentaram argumentos de promoção da 
pluralidade de opiniões e do debate de ideias e luta contra todas as formas de dis-
criminação e preconceito (EMPINOTTI, 2018).

Assim sendo, a sala de aula precisa ser um lugar no qual questões ligadas a 
gênero, diversidade sexual e preconceitos possam ser discutidas. Como observa-
mos na Constituição Federal, capítulo III, art. 206, parágrafo II, o ensino deverá ser 
ministrado com base no princípio da “liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e 
divulgar o pensamento, a arte e o saber” (p.4, 1988).

Nessa perspectiva, Empinotti (2018) presidente do Movimento Mapa 
Educação, reitera a necessidade de um currículo escolar que auxilie na desnatu-
ralização das práticas discriminatórias: “Os dados mostram que crianças que são 
lidas como LGBT sofrem muito bullying e discriminação. Acredito que ao falar com 
os estudantes sobre o respeito, podemos diminuir a violência” (IBIDEM, 2018, p.4).

Outrossim, a proposta curricular apresentada no documento Base Nacional 
Comum Curricular (BNCC) não tem menção explícita às questões de gênero, sexua-
lidade e promoção da cidadania de pessoas LGBTQIAP+. Apesar de não existir 
menção às temáticas no documento, acordou-se incorporar aos currículos a abor-
dagem de forma transversal, ou seja, atravessa todas as áreas do conhecimento, 
mas, não é inserida em uma disciplina específica. Neste cenário, sem orientações 
expressas para o debate, as questões de gênero e diversidade sexual são incorpora-
das de acordo com as decisões tomadas pelas propostas pedagógicas das escolas.

É importante compreendermos que os temas transversais quando bem arti-
culados, podem proporcionar alternativas eficazes de explorá-los em um âmbito 
transdisciplinar de acordo com o paradigma educacional emergente. Colocar um 
currículo em prática é uma forma de assegurar a todos os jovens a igualdade de 
oportunidades para ter acesso ao conhecimento, em um âmbito fundamental para 
sua vida.

Destacamos, portanto, que é preciso inserir essas questões no ambiente esco-
lar. Porém, quando mencionamos a inserção de tais aspectos, devemos considerar 
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que é necessária uma alteração estrutural do currículo, da proposta pedagógica 
e da formação inicial. O currículo se constitui como fundamento das atividades 
educacionais e para tanto, a inclusão da referida temática nesse documento deve 
oferecer instrumentos para que o professor possa concretizar um trabalho signifi-
cativo (JOCA, 2009).

Desse modo, currículo deve ser interpretado como algo macro, visto que, para 
além de orientar discussões, é responsável por formar sujeitos segundo o intuito 
pelo qual ele é construído. Assim, considerando os debates a respeito da identidade 
de gênero e sexual que discutimos, apontamos que inserir tais questões nos currí-
culos podem auxiliar os alunos na construção de identidades.

No entanto, é necessário considerar que o currículo pode se constituir como 
um instrumento de poder, como destaca Silva “o currículo não é um corpo neutro, 
inocente e desinteressado de conhecimentos” (1999, p. 46). Assim, as relações de 
poder existentes na sociedade estão diretamente interligadas ao tipo de educação 
que se almeja realizar. Além do que, Silva (1999) afirma que desmistificar essas 
organizações, significa desconstruir os princípios do poder.

Neste sentido, é fundamental a inserção dos temas de Gênero e Diversidade 
Sexual nos currículos, instrumento base da prática docente. Devemos considerar 
também, que para uma abordagem segura e consistente da temática em sala de 
aula é preciso uma formação inicial e continuada dos educadores, acerca deste 
aspecto teremos um diálogo mais aprofundado no tópico seguinte.

GÊNERO, DIVERSIDADE SEXUAL E FORMAÇÃO DE 
PROFESSORES

A formação docente consiste num processo contínuo de construção de 
conhecimento e de treinamento das habilidades teórico-práticas de um professor. 
Currículo não se refere apenas à escola, mas também à universidade, a inserção 
desses conteúdos em documentos e políticas, serão efetivados pelos professores 
em sala de aula, como afirmam Roseno e Guimarães (2016):

Os nossos cursos de licenciatura precisam também passar por uma 
reformulação do seu currículo, articulando os conhecimentos científicos 
com os práticos, as questões teóricas com as questões sociais, fazendo 
assim que surjam uma nova classe de docentes que tenham com prima-
zia o zelo pelo respeito à diversidade humana e sexual. Assim, como a 
rede pública de educação deve oferecer cursos de formação continuada 
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na respectiva área, estabelecendo um compromisso social com as gera-
ções futuras (p. 9).

Dessa forma, a diversidade humana e sexual deve privilegiar todas essas 
questões referentes a gênero no currículo. Ademais, refletir sobre diversidade 
sexual inserida nas práticas curriculares é compreender o currículo como constru-
ção sociocultural e histórica. Nessa perspectiva, o currículo também serve como 
construtor de realidades sejam elas justas e democráticas ou não.

A formação inicial e continuada referente ao assunto se torna, portanto, 
uma necessidade, a exemplo os cursos superiores em pedagogia que para Dantas 
(2015) parecem negligenciar a temática. A autora realizou uma pesquisa fazendo 
uma análise sobre gênero e sexualidade expressos no Projeto Pedagógico do curso 
de Pedagogia da Universidade de Brasília e nos discursos dos formandos de 2015. 
Os resultados e conclusões apontaram que apesar de existir um discurso favorável 
ao ensino desta temática, a prática tem sido diferente ou insuficiente levando em 
consideração a amplitude e complexidade das temáticas.

O desafio da formação docente para o avanço profissional e o aprimora-
mento educacional é persistente. Conforme verificamos no parecer 09/2001 sobre 
a reforma das licenciaturas, do Conselho Nacional de Educação (CNE), “apesar 
da democratização do acesso à educação básica ter avançado enormemente em 
nosso país, há problemas sérios a serem superados na aprendizagem dos alunos” 
(ARANHA, 2011, p. 57), especificamente a aspectos referentes ao acesso e produ-
ção do conhecimento de qualidade, à inclusão, à compreensão acerca das questões 
de diversidade cultural e humana. Desse modo, ao suprir tais impasses será possí-
vel concretizar uma educação de qualidade.

Por conseguinte, discutir essas questões sobre a formação corrobora com 
a reflexão de saberes, assim como aponta Pimenta (1999, p.84) “os saberes peda-
gógicos podem colaborar com a prática. Sobretudo se forem mobilizados a partir 
dos problemas que a prática coloca, entendendo, pois, a dependência da teoria em 
relação a prática, pois esta lhe é anterior” (IBIDEM, p. 83).

No que se refere à formação continuada, a autora explica, ainda, que “a for-
mação é, na verdade, autoformação, uma vez que os professores reelaboram os 
saberes iniciais em confronto com suas experiências práticas, cotidianamente 
vivenciadas no contexto escolar” (IBIDEM, p. 84).

Neste sentido, compreende-se que a profissão de professor é um contínuo 
processo de formações, aprendizado e aperfeiçoamento, portanto, o professor 



167GÊNERO, SEXUALIDADE E EDUCAÇÃO - VOL. 02
ISBN: 978-85-61702-85-4

deve estar atento as novas práticas na contemporaneidade, visto que os alunos 
estão imersos a fluxos constantes de transformações e informações. Assim sendo, 
compreendemos que as artes recíprocas de ensinar e aprender são eficazes no 
processo de transformação das estruturas dominantes sociais; neste aspecto, dis-
corremos o tópico a seguir.

PROPOSTA PEDAGÓGICA COMO FERRAMENTA EMANCIPATÓRIA

A literatura consultada nos permite compreender ser a proposta pedagógica 
um instrumento importante, no sentido da busca por igualdade e respeito entre 
os gêneros. Como apontam Auad, Silva e Roseno (1999) a proposta pedagógica 
se configura como ferramenta principal de cumprimento dos objetivos da escola. 
Através dela, os professores incluem as questões de gênero de uma forma con-
textualizada considerando as especificidades de cada realidade. Esse instrumento 
político/pedagógico permite ao professor adquirir mais autonomia, ainda de acordo 
com os autores:

Os projetos políticos pedagógicos das escolas precisam ser estrutura-
dos obedecendo não apenas as legislações presentes da educação, mas 
os temas que são suscitados em nossa sociedade, articulando os sabe-
res, promovendo a equidade, buscando a permanência daqueles/as que 
são marginalizados/as. A escola precisa ser plural, nela deve-se emergir 
o respeito. Lembrando, por fim, que nem todo mal encontra-se na escola 
ou no Congresso (IBIDEM, p. 9).

Nessa perspectiva, o que possivelmente dificulta a inclusão dessas questões 
no contexto educacional é a ausência de uma legislação específica que permita 
uma abordagem sobre a temática. Almeida (2016, p. 16) acredita que “a inexistência 
de uma legislação específica sobre a diversidade sexual e sua contemplação no 
âmbito educacional dificulta, ou mesmo impede, ações já existentes ou em curso 
voltadas para essa temática”.

Assim sendo, apesar da autonomia do professor referente à proposta pedagó-
gica e aos outros instrumentos didáticos, a ausência de uma legislação específica 
dificulta a prática, afinal, muitos membros no cenário político, como os que nos 
referimos anteriormente, desaprovam tal efetivação.

Outrossim, a criação de uma legislação específica proporcionaria também a 
participação de outras instituições sociais a exemplo da família, pois sua presença 
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nessas discussões se faz necessária, visto que se trata de um trabalho coletivo 
entre família, Estado e escola, essas interligações devem primar pela construção de 
um olhar crítico e emancipatório de crianças e adolescentes, como também, pode 
proporcionar o desenvolvimento de uma educação transformadora e libertadora 
(FREIRE, 1998).

É necessário pensar um modelo escolar que priorize a construção de uma 
estrutura que considere toda a diversidade cultural, religiosa e sexual, existente 
entre seus participantes. Neste sentido, Auad, Silva e Roseno (2019) afirmam, que:

Uma nova escola precisa ser pensada para a inclusão desses/as novos/
as estudantes. O caráter conservador da educação, até então vigente, 
não contempla esse público diverso, que agora acessa a escola, contri-
buindo para a manutenção de privilégios historicamente construídos (p. 
2).

Essa nova postura é necessária para a construção de um ambiente seguro, 
a fim de que os alunos enxerguem as diferenças como algo positivo, sem medos 
de assumir /vivenciar a sua sexualidade, suas identidades de gênero e não serem 
discriminados em razão disso. Visto que, o debate sobre a diversidade sexual e de 
gênero deve ser inserido na escola como ferramenta pedagógica para proporcionar 
a compreensão sobre direitos da cidadania (JOCA, 2009). Ou seja, tomar as diferen-
ças como forma de liberdade e não de desigualdade, como encontra-se nos PCNs 
o se tratar do papel da escola:

O papel da escola é abrir espaço para que a pluralidade de concepções, 
valores e crenças sobre sexualidade possa se expressar. Caberá à escola 
trabalhar o respeito às diferenças a partir da sua própria atitude de res-
peitar as diferenças expressas pelas famílias” (BRASIL, 1998, p. 305).

Por conseguinte, a sexualidade embora na maioria das vezes, não seja tratada 
como tema de debate nos currículos das escolas, o assunto permeia os espaços 
escolares de diversas maneiras, seja representado nas paredes e banheiros através 
de escritos e desenhos de órgãos sexuais, ou, através de comportamentos, falas 
e relacionamentos. Assim sendo, cabe a escola por meio dos Projetos Políticos 
Pedagógicos e de propostas pedagógicas privilegiarem essa temática destacan-
do-a como direito educacional, contribuindo para a promoção de uma sexualidade 
segura, valorizando o conhecimento e à liberdade.
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METODOLOGIA

Mediante o objetivo do estudo: compreender quais as principais discus-
sões sobre as (im) possibilidades em se abordar a temática diversidade sexual e 
de gênero, no contexto do ensino médio definimos como abordagem de análise o 
método qualitativo.

O método qualitativo, como afirma Richardson (1999), permite ao pesqui-
sador incorporar os significados e a intencionalidade como inerentes aos atos, às 
relações e às estruturas sociais. Assim sendo, torna-se este, um estudo explicativo, 
pois, através da análise qualitativa dos dados, foi registrado e analisado com profun-
didade o conhecimento sobre o objeto em estudo, além de identificarmos os fatores 
que determinam e contribuem para a ocorrência dos fenômenos relacionados ao 
tema (GIL, 1999).

Trata-se de um estudo bibliográfico, correspondendo a bibliografias; perió-
dicos e publicações especializadas, entre outros trabalhos que são elaborados a 
partir de revisões de literatura, desse modo, reunimos as informações e dados que 
serviram de base para a construção da investigação proposta (CUNHA, 2001).

Foram utilizados autores clássicos e contemporâneos que fundamentaram 
os conceitos e as concepções sobre Gênero e diversidade sexual: Almeida, (2016); 
Bourdieu, (2003); Butler, (1995); Candau, (2008); Castro; Abramovay e, Silva (2004); 
Dantas, (2015); Foster (2001); Foucault, (1977); Freire, (1998); Frigotto, (2017); 
Jesus, (2008); Joca, (2009); Junqueira, (2007); Louro, (1997); Pimenta, (1999); Rios 
e Piovesan, (2001); Roseno e Guimarães, (2016);Scott, (1995); Silva, (1999); Young, 
(2019). Suas teses auxiliaram na compreensão da temática como indissociável dos 
debates mais amplos sobre escola, prática pedagógica e currículo.

Fazem parte, ainda, como escopo das análises bibliográficas 6 (seis) artigos 
científicos: Aranha, (2011); Auad, Silva e Roseno, (2019); Empinotti, (2018); Meyer, 
(2004); Neto, (2002); Scott, (1995). Realizou-se buscas nas seguintes bases de 
dados: Google Acadêmico; Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível 
Superior - CAPES, e, Scientific Electronic Library Online – SCIELO. Foram utiliza-
dos, para busca dos artigos, os seguintes descritores e suas combinações: Gênero; 
Diversidade Sexual; Prática pedagógica e Escola.

Por ser um estudo onde tratamos o sobre a prática e o currículo pedagó-
gico foi fundamental a análise dos seguintes documentos: Base Nacional Comum 
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Curricular – BNCC; Constituição Federal; Parâmetros Curriculares Nacionais-PCNs; 
parecer 09/2001-

Conselho Nacional de Educação (CNE); sendo, portanto, considerados fon-
tes documentais. Assim sendo, consideramos o documento como fonte de estudo. 
Utilizamos a análise documental buscando identificar informações pontuais nos 
documentos a partir dos objetivos propostos.

A descodificação de um documento pode utilizar-se de procedimentos para 
alcançar o significado profundo das comunicações nele cifradas. Outrossim, o obje-
tivo da análise de conteúdo é a manipulação da mensagem (conteúdo e expressão 
desse conteúdo), para ressaltar os indicadores que permitam compreender sobre 
outra realidade implícita a mensagem (BARDIN, 2011 p. 48).

Dado o exposto, os instrumentos utilizados como coleta de dados foram a 
pesquisa bibliográfica de acordo com a literatura pertinente, análise documental e 
de conteúdo, de modo a alcançar os objetivos que nos propomos analisar. Assim 
sendo, discorremos sobre os resultados do estudo no próximo tópico.

RESULTADOS E DISCUSSÕES

O presente estudo analítico permite compreender que os assuntos de gênero 
e diversidade sexual no âmbito escolar não são amplamente discutidos em virtude 
do conservadorismo ainda fortemente influente em nossa sociedade. As propostas 
de implementação das temáticas nas escolas, a exemplo o projeto “Escola sem 
homofobia”, são alvos de perseguições políticas, em sua maioria oriundas da ban-
cada evangélica. Verificou-se ainda, que para o debate se consolidar nas escolas é 
preciso incialmente de transformações estruturais no currículo além de uma forma-
ção inicial e continuada dos professores.

Para compor a análise dos dados foram utilizados como fontes artigos cien-
tíficos publicitados em anais e/ou revistas eletrônicas, eles permitiram identificar 
como gênero e diversidade sexual na educação estão sendo discutidos de acordo 
com o cenário contemporâneo, como também os documentos já citados nos 
auxiliaram compreensão aplicabilidade da temática no âmbito escolar, conforme 
observamos nos quadros 1 e 2:
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Quadro 1- Artigos que abordam Gênero e Diversidade Sexual a partir da perspectiva da educação:

ARTIGO AUTOR ANO PERIÓDICO OBJETIVO

1-Diversidade e formação 
docente: um desafio para 

o avanço da Educação

ARANHA, 
Antônia Vitória 

Soares
2011

Revista Brasileira 
de Pesquisa Sobre 
Formação Docente

Delimitar uma com-
preensão do que seja a 
diversidade, bem como 

contextualizá-la no quadro 
brasileiro.

2- Gênero na educação 
básica brasileira: a incons-
titucionalidade de projetos 

proibitivos. ETD

AUAD, D., 
Silva, J. G. 
da F. e ., & 
Roseno, C. 

dos P.

2019 Educação Temática 
Digital.

Analisar projetos de lei 
pretensamente proibitivos 
quanto ao diálogo sobre 
relações de gênero na 

escola.

3-Por que é importante 
falar de educação sexual 

nas escolas

EMPINOTTI, 
G. 2018

Interdisciplinaridade e 
Evidências no Debate 

Educacional

Reportar a importância da 
abordagem da educação 

sexual nas escolas.

4-Teorias e políticas de 
gênero: fragmentos histó-

ricos e desafios atuais

MEYER, 
Dagmar Ester-

mann
2004 Revista brasileira de 

enfermagem

Compreender a introdução 
do conceito de gênero 
no campo dos Estudos 
Feministas e discutir os 

desdobramentos teóricos 
e políticos decorrentes de 

sua utilização.

5-De geometrias, currículo 
e diferenças

NETO, Alfredo 
Veiga 2002 Educação & Sociedade

Imprimir uma ordem 
geométrica, reticular, 

diferencial e disciplinar 
aos saberes e práticas 
escolares, o currículo 

promovendo a abstração 
do espaço e do tempo e 
contribuir para o esta-
belecimento de novas 

articulações entre ambos.

6- “Gênero: uma categoria 
útil de análise histórica

SCOTT, Joan 
Wallach 1995 Educação & Realidade

Compreender a impor-
tância dos sexos, isto é, 
dos grupos de gênero no 
passado histórico. Desco-
brir o leque de papéis e de 
simbolismos sexuais nas 
diferentes sociedades e 

períodos, é encontrar qual 
era o seu sentido e como 

eles funcionavam para 
manter a ordem social ou 

para mudá-la.
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Quadro 2- Documentos analisados

DOCUMENTO ANO OBJETIVO

1- Parâmetros Curriculares 
Nacionais 1998 Orientar os educadores por meio da normatização de alguns 

fatores fundamentais concernentes a cada disciplina.

2- Constituição da República 
Federativa do Brasil 1988

I – Construir uma sociedade livre, justa e solidária; II – garantir 
o desenvolvimento nacional; III – erradicar a pobreza e a mar-
ginalização e reduzir as desigualdades sociais e regionais; IV 

– promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, 
sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação

3- Base Nacional Comum 
Curricular 2018 Garantir o direito à aprendizagem e o desenvolvimento pleno 

de todos os estudantes.

4- 09/2001- Conselho Nacional 
de Educação (CNE); 2001

A busca democrática de alternativas e mecanismos institucio-
nais que possibilitem, no âmbito de sua esfera de competência, 

assegurar a participação da sociedade no desenvolvimento, 
aprimoramento e consolidação da educação nacional de 

qualidade.

Nesse sentido, observamos uma autonomia pouco significativa para a 
abordagem acerca da temática, visto que, os atuais documentos que regulam a 
educação afirmam que as temáticas podem ser trabalhadas de forma transversal, 
no entanto, não oferecem explicitações claras de como/meios o professor possa 
trabalhar o assunto em sala de aula. Conforme observamos, nos cursos de licencia-
tura, bem como formações continuadas, não costumam realizar uma formação do 
professor voltada ao estudo da diversidade humana, que o torna em muitos casos, 
incapacitado para a abordagem da temática.

Nessa perspectiva, as mudanças no currículo, poderiam ocorrer, se a temática 
de gênero fosse incluída explicitamente no documento da Base Nacional Comum 
Curricular, de modo a fixar uma disciplina específica ou descrever os aspectos prin-
cipais que cada disciplina deveria privilegiar para o debate.

Nesse aspecto, todavia, existe um forte discurso conservador a exemplo 
Escola Sem Partido (FRIGOTTO, 2017), contra a abordagem dos temas de gênero 
e diversidade no cenário educacional, que acaba dificultando a implementação da 
temática nas escolas. No entanto, como Foucault (1977) aponta, a ação autoritá-
ria gera uma resistência, desse modo, movimentos como Escola com Diversidade 
e Liberdade buscam maior autonomia no debate sobre diversidades humanas em 
sala de aula.
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Assim sendo, é preciso considerar o avanço dos debates no âmbito científico 
sobre diversidade, gênero e escola que proporcionam alcance de informações e a 
continuidade de posteriores estudos, como também a conquista da abordagem em 
sala de aula, ainda que de forma transversal. Além do que, o professor possui uma 
ferramenta emancipadora: a ação pedagógica, esta deve problematizar, buscando 
auxiliar na construção de sujeitos sensibilizados e cientes dos direitos e deveres 
enquanto seres sociais.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Este estudo nos permite reconhecer a escola como espaço de fundamen-
tal importância na promoção do respeito as diversidades sociais, visto que ela é 
composta por sujeitos múltiplos. Assim sendo, este espaço deve ser privilegiado 
na produção uma nova perspectiva sobre as relações de gênero e diversidade 
sexual, promovendo o pensamento reflexivo acerca da pluralidade de identidades 
na sociedade.

A omissão desses aspectos inseridos no ambiente escolar se configura como 
uma forma de reafirmar o preconceito existente, porque invisibiliza uma questão 
social e isso corrobora com uma perpetuação da ideia de anormalidade internali-
zada na cultura conservadora.

Assim sendo, como destacamos anteriormente, incluir discussões de gênero e 
sexualidade na escola, implica mudanças estruturais curriculares que na conjectura 
política estão limitadas e em constante vigilância devido a valores conservadores, 
se configurado assim como um retrocesso para as discussões acerca da temática. 
Compreendemos, portanto, que incluir o multiculturalismo no currículo implica dire-
tamente um ato de resistência diante as relações de poder existentes na sociedade.

Nesse sentido, a educação precisa ser voltada ao acolhimento, reconheci-
mento, autonomia e desenvolvimento, nas suas especificidades, por ser a escola, 
um “espaço de aprendizagem e de democracia inclusiva, deve se fortalecer na prá-
tica coercitiva de não discriminação, não preconceito e respeito às diferenças e 
diversidades” (BRASIL, 2017, p. 14).

Por conseguinte, reiteramos que debater sobre questão sexual não vai 
influenciar os alunos a assumirem uma postura sexual diferente das que possuem. 
Abordar essas temáticas auxilia no entendimento das especificidades e valoriza a 
diversidade como parte da socialização.
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RESUMO
O presente estudo traz relatos de práticas interventivas voltadas para pessoa idosa 
tendo como espaço de reflexão o Centro de Referência de Assistência Social -CRAS 
com foco no grupo de idosas(os); trata-se de um estudo qualitativo. Primeiramente 
buscou-se situar o funcionamento da proteção social básica, só então, partiu-se para 
a reflexão acerca da inserção da(o) psicóloga(a) no CRAS e sobre as práticas interven-
tivas realizadas com vista a oportunizar a participação ativa das idosas e trocas de 
vivências que favorecem o desenvolvimento nesta etapa da vida. Esse estudo fornece 
dois exemplos de intervenções: Festividade e Ensaio fotográfico que visam contribuir 
para prática voltada para as reais demandas das idosas, sendo pautadas no protago-
nismo das usuárias e no estímulo à reflexão crítica e aprendizado continuado. Sabe-se 
que a velhice é uma etapa permeada de preconceitos e por vezes reduzidas a limita-
ções, porém é possível ampliar esse olhar e apresentar possibilidades de enfrentamento 
dessas visões limitantes. A prática revela que há carência de suportes direcionados ao 
fazer da(o) psicóloga (o). Assim é necessário redescobrir novas formas de atuação com 
foco na velhice, sendo urgente que os profissionais se apropriem dessas situações 
para que possam desenvolver uma psicologia pautada no compromisso ético, contri-
buindo para a melhoria contínua das ações no CRAS, promovendo intervenções que 
façam sentido para as pessoas idosas participantes desses serviços, estimulando o 
protagonismo e contribuindo para reafirmar o lugar das pessoas idosas como sujeitos 
capazes de aprender e implementar mudanças ao longo da vida.
Palavras-chave: Velhice, Sexualidade,Psicologia, Política Pública,Desenvolvimento.
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INTRODUÇÃO

O sistema Único de Assistência Social- SUAS foi implementado em 2005 e tem 
como objetivo promover bem-estar e proteção social a todos que dele neces-
sitem. Faz parte desse sistema: a Proteção Social Básica e a Proteção Social 

Especial. O Centro de Referência de Assistência Social é responsável por operacio-
nalizar a proteção social básica desse sistema, nele são desenvolvidos serviços, 
projetos e programas que visam atender a população de baixa renda e vulnerável, 
sendo eles de caráter preventivo. (Santos, 2016).

O Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos-SCFV integra a prote-
ção social básica, isto é, trata-se de uma estratégia de caráter preventivo, com vista 
a promover o protagonismo social dos participantes. O SCFV, é organizado por eta-
pas da vida e assim os usuários são direcionados para coletivos(grupos) distintos, 
além disso, a faixa etária de atendimento é definida pelo município, isto é, a partir de 
2013 em função do reordenamento dos serviços o Ministério do Desenvolvimento 
Social- M.D.S proporcionou maior autonomia ao município para redefinir o público 
a ser atendido de acordo com a realidade de cada território permitindo assim o 
repasse específico para o grupo de idosos. (Vieira,2019).

Em 2013 os municípios firmaram um acordo que definiu o quantitativo 
máximo de usuários a serem atendidos e puderam reordenar os coletivos conforme 
necessidade. Garantindo assim uma oferta com base na realidade de cada territó-
rio. O cofinanciamento passa assim a ser repassado trimestralmente levando em 
consideração o quantitativo informado no Sistema de Informação do Serviço de 
Convivência- SISC, cabendo a equipe de vigilância socioassistencial informar a fre-
quência dos usuários. O grupo de de pessoas idosas assim se caracteriza como 
um dos coletivos do SCFV e pode inclusive ser ofertado de maneira intergeracional, 
mas o município precisará entrar com a coparticipação, pois o recurso só é desti-
nado para tais faixas etárias (3 a 17 e de 60 em diante). (Vieira, 2018).

Nos casos em que a psicóloga ou o psicólogo é designada(o) para atuar 
como técnica (o) de referência do SCFV deverá participar da definição dos critérios 
de inserção dos usuários no serviço; assessorar as unidades que desenvolvem o 
SCFV no território; manter registro do planejamento do SCFV no CRAS; avaliar com 
as famílias, os resultados e impactos do SCFV além disso, precisa garantir que as 
informações sobre a oferta do SCFV estejam sempre atualizadas no Sistema de 
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Informação do Serviço de Convivência- SISC e utilizá-las como subsídios para a 
organização e planejamento do serviço( Vieira,2018).

Vale ressaltar que a nomenclatura utilizada para designar a atuação da(o) psi-
cóloga(o) no CRAS é referência técnica, além disso, também é importante destacar 
que a presença da psicóloga(o) nesse espaço assume um caráter de obrigatorie-
dade, contudo não se trata de realizar atendimento psicoterapêutico, sendo esse 
proibido nesses espaços e cabe aos profissionais ao identificar a demanda de 
acompanhamento psicoterápico, fazer os devidos encaminhamento em rede.

As atividades desenvolvidas nesses espaços, precisam levar em considera-
ção a peculiaridade de cada coletivo, assim ao implementar intervenções voltadas 
para pessoa idosa é preciso conhecer os participantes que estão inseridos, garantir 
que haja o respeito à heterogeneidade da velhice, abrindo espaço para que a pessoa 
idosa contribua ativamente no processo de construção e implementação dessas 
atividades.

A dificuldade em realizar intervenções voltadas para pessoas idosas está 
presente no cotidiano de inúmeros técnicos que atuam na Assistência Social, 
recentemente, o conselho regional de psicologia da Bahia realizou um levantamento 
sobre as dúvidas e dificuldades da(o) psicóloga(o) no atendimento a pessoas idosas 
da Bahia. No que se refere às dificuldades no âmbito de atuação no CRAS, desta-
caram ausência de materiais de suporte especializados; oficinas que contemplem a 
heterogeneidade da velhice entre outros (CRP-03, 2021).

Vale ressaltar que tal realidade se presentifica também no estado de Sergipe, 
afinal nas discussões realizadas em diversos espaços, os técnicos (psicólogos e 
assistentes sociais) enfatizam a necessidade de ampliação de suportes para reali-
zar um trabalho que de fato esteja voltado para a pessoa idosa. Sobre essa ausência 
de discussões relativas ao trabalho com as pessoas idosas. Rabelo (2019, p.17) 
salienta que “a formação profissional para o trabalho com idosos deve iniciar-se na 
graduação, considerando que a inclusão de conteúdos gerontológicos no currículo 
está determinada pela lei nº8.842/94.”

Neri e Rabelo (2013) destacam a carência de material de suporte da atuação 
com os idosos, que de fato orientam a realização dos trabalhos em grupo. Essas 
intervenções precisam estar articuladas com o objetivo que se pretende atingir, 
além disso é preciso entender que após a efetivação é essencial avaliá-las.

Nesse sentido, acredita-se que a publicização dessas intervenções poderá 
auxiliar no preenchimento das lacunas percebidas por profissionais da assistência 
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social no que tange a exemplos de práticas assertivas voltadas para pessoa idosa 
e assim servir de orientações aos mesmos com vista a contribuir para maior eficá-
cia das intervenções que são realizadas nos múltiplos espaços e em especial no 
Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos-SCFV voltados para as pes-
soas idosas.

Assim, as intervenções que serão apresentadas por meio deste estudo se 
constituem como espaço de partilha e de questionamentos constantes do lugar 
ocupado pela psicologia, além de enfrentamento das dificuldades oriundas desse 
espaço de prática. No decorrer desse estudo, serão apresentados dois exemplos 
de práticas interventivas resultantes da atuação como psicóloga responsável pelo 
Serviço de Convivência e Fortalecimento de vínculo-SCFV. Pretende-se a par-
tir dessa publicação minimizar as lacunas existentes no referente a exemplos de 
práticas, contribuindo assim para melhoria das intervenções técnicas realizadas, 
contudo é preciso atentar-se para as características específicas de cada grupo, 
podendo assim ser replicados nas práticas realizadas as adequações cabíveis.

AS PECULIARIDADES DA VELHICE

Para realização de um trabalho social voltado para usuários idosos do Serviço 
de Convivência e Fortalecimento de Vínculos-SCFV é preciso considerar as peculia-
ridades do sujeito para entender não apenas o processo de envelhecimento, mas 
sobretudo abrir espaço para compreender a velhice, articulada ao contexto históri-
co-social levando em consideração a territorialidade.

Segundo Birman (1994) a velhice se configura historicamente e se estabelece 
a partir de uma dinâmica cultural que enuncia algo sobre o “ser”. Nesse caso, espe-
cificamente, a cultura silenciou aquele que envelhece. Nas últimas décadas, houve 
um aumento de estudos e discussões com foco no envelhecer, esse aumento de 
produção pode ser entendido como uma espécie de sentimento de culpabilidade, 
após tanto descaso.

A forma como a pessoa idosa se insere na sociedade e como lida com as 
questões sociais possibilita a criação de alternativas para lidar com um suposto 
sofrimento acumulado e com a proximidade da morte. Esse sujeito compreende 
que a sociedade apresenta dificuldade quanto à aceitação da velhice e na tentativa 
de encontrar uma visão menos estereotipada do envelhecimento, faz uso de termos 
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que conotam preconceito ao invés de focar no sujeito que habita o corpo que enve-
lhece. (Lazzarini; Lima e Viana,2011).

Ampliando essa ideia Vieira (2018) realizou pesquisa com idosas sendo pos-
sível constatar a multiplicidade de experiência do envelhecer e ainda evidenciou 
que a forma como a pessoa lida com as questões oriundas da passagem do tempo 
tem a ver com a trajetória de vida, assim a aceitação ou negação da marcas do 
envelhecimento no corpo adquire significados distintos e podem libertar o sujeito 
das amarras sociais ou deixá-los engessado numa concepção limitante sobre si 
mesmo, assim o trabalho efetivo do luto e elaboração das situações traumáticas 
revela como uma possibilidade de dar novos destinos experiência da velhice.

Lesmam e Bost (2004) consideram que a velhice é concebida a partir dos 
aspectos biológico, social e psicológico, porém quando percebido na perspectiva 
abstrata nos leva a dimensão do corpo de maneira muito vaga. “A velhice se apre-
senta de alguma maneira, através da imagem do corpo, e mesmo que o indivíduo 
encontre uma imagem mais ou menos convincente e satisfatória de si mesmo, 
não pode fugir das modificações que o corpo vai apresentando com o passar dos 
anos. Portanto, reconhecer as transformações do corpo na maturidade significa 
incluí-lo no registro da diferença, colocando-o num lugar de valor que o faz perma-
necer no circuito do desejo, contudo sem exageros e negação de si mesmo” (Lima 
e Rivemeles, 2013, p.161-162).

Para Maia (2008) é preciso questionar a visão propagada da velhice como 
sinônimo de degeneração, precariedade e incapacidade é uma forma de romper 
com a transmissão dessa imagem que provoca no sujeito uma não identificação. A 
ausência de conhecimento relativo às peculiaridades do envelhecimento promove 
uma repetição de ações sem sentido que não agrega valor nem tampouco contribui 
para politização dos usuários. Nota-se que é preciso ampliar pesquisas que tenham 
como proposta apresentar possibilidades de intervenções.

Neri e Rabelo(2013) concebem como insuficientes os materiais de suporte 
voltados para operacionalização de trabalhos com as pessoas idosas, além disso, 
no âmbito de atuação torna-se necessário entender todo os procedimentos a ser 
realizados de maneira ampla, para que possa verdadeiramente atingir os objetivos 
propostos e avaliar o alcance das intervenções realizadas com vista a promover 
ações que estejam de acordo com as reais demandas das pessoas que fazem parte 
dos serviço.
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A ausência de conhecimento relativo às peculiaridades do envelhecimento 
promove uma repetição de ações sem sentido que não agrega valor nem tampouco 
contribui para politização dos usuários. Nota-se que é preciso ampliar pesquisas 
que tenham como proposta apresentar possibilidades de intervenções.

METODOLOGIA

Este estudo trata-se de relato de experiência sendo caracterizado como 
estudo qualitativo, tipo de estudo que segundo Minayo (

Participaram dessa intervenção 50 pessoas idosas, na faixa etária de 60 a 
87 anos frequentadoras do Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos 
operacionalizado pela Política de Assistência Social.Todas as pessoas idosas eram 
moradoras de município pequeno porte I do estado de Sergipe. As atividades foram 
realizadas no prédio que funciona o Serviço e desenvolvidas em grupo, sendo pre-
viamente planejadas e executadas em consonância com as diretrizes da Política de 
Assistência Social. Essas intervenções foram nomeadas.

Na realização da primeira intervenção denominada Festival grupo Reviver 
foi preciso dois meses de estruturação e no decorrer deste período aconteceram 
os ensaios, confecção dos materiais e vestes, como também, convites ao público 
externo (familiar e homenageados).A proposta dessa intervenção estava centrada 
na abertura de um espaço de partilha das diversas formas de manifestações cul-
turais vivenciadas pelas idosas como forma de resgate de sua historicidade. A 
distribuição das participantes foi realizada conforme definição do grupo, isto é, 
algumas integraram a apresentação; outras deram suporte e as demais se identi-
ficaram com o ser plateia, o mais importante era sentir-se bem com a escolha que 
desejasse.

Na segunda intervenção nomeada como Ensaio fotográfico objetivou-se pro-
porcionar um espaço de compartilhamento voltado para o sentido da sexualidade 
pelas idosas e por a partir daí trabalhar as demandas referente a singularidade das 
experiências, participaram dessa atividade 25 idosas. Assim foi realizada roda de 
conversa para problematizar a temática e construir espaço de fala livre,também foi 
utilizada técnica de dinâmica e por fim uma sessão fotográfica.

Cada intervenção foi dividida em três partes: acolhimento, efetivação e ava-
liação e em todos os processos as pessoas idosas participaram ativamente. Vale 
ressaltar que a proposta de abertura de espaço de fala e escuta ativa dos conteúdos 
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expostos pelas integrante faz parte desse delineamento metodológico, trazendo 
sobretudo o espaço de potência e pertencimento, pois não se pode deixar escapar a 
relação de multiplicidade de formas de ser e agir do integrantes e levar em conside-
ração essa característica essencial se tornou um elemento primordial no processo 
de identificação e engajamento, pois tratava-se de atividades que faziam sentido 
para as mesmas.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Para realizar cada intervenção que será aqui apresentada, foi preciso definir o 
propósito das mesmas, e isso foi possível a partir da escuta das usuárias, acolhendo 
e respeitando as opiniões, promovendo assim a participação ativa das mesmas em 
todo o processo de elaboração das intervenções. Segundo Rabelo e Liberanesco 
(2014) a oferta de ações precisa estar bem articulada com a intencionalidade, é pre-
ciso ter clareza quanto aos objetivos que pretende alcançar, público que participará 
e formas de avaliar as consequências das intervenções, assegurando o espaço de 
reflexão e crítica.

Toda etapa foi estruturada a partir do planejamento, entendido como um pro-
cesso imprescindível, como também posteriormente foi realizada a avaliação para 
mensurar se as intervenções fizeram sentido para vida das usuárias e entender os 
impactos reais das mesmas.

Seguem abaixo o detalhamento e reflexões acerca de cada intervenção.

FESTIVIDADE: FESTIVAL CULTURAL DO GRUPO REVIVER

Essa intervenção foi organizada pelas idosas juntamente com a equipe do 
Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos- SCFV, essa ideia nasceu dos 
anseios que as usuárias manifestaram em realizar algo diferente no SCFV que não 
fosse o já instituído no calendário de ações do CRAS. O foco estava em apresentar 
as diversas formas de manifestações culturais a partir do resgate de atividades 
vivenciadas pelas idosas. A partir das narrativas das idosas foi possível elencar 
esse resgate. O local de realização foi o próprio CRAS e o dia e horário foi defi-
nido com base no dia de execução, que nesse caso ocorria na quarta-feira no turno 
vespertino.
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Para estruturar o planejamento dessa intervenção, inicialmente foi realizada 
uma reunião para construir uma proposta do Festival e as idosas decidiram o que 
cabia nas apresentações e o formato. Uma das integrantes do grupo era famosa por 
aboiar (canto utilizado pelos vaqueiros para contar suas histórias), assim o aboio 
se configurou como uma proposta de apresentação e foi imediatamente incluída. 
Além disso, havia também outras que declamavam poesias no tempo de escola e 
queriam trazer esse momento para o festival, foi decidido também que um desfile 
seria uma boa atração para o festival.

Houve também espaço para a equipe propor e a orientadora social lançou a 
proposta de escolher representantes da região para homenagear e daí juntamente 
com as idosas foram elencando quais os representantes na música, na poesia, 
no trabalho rural, sendo realizada uma votação e assim ficou decidido o nome de 
três pessoas para essa homenagem. Essas pessoas foram contactadas com ante-
cedência, explicada a proposta e no dia da realização do evento essas pessoas 
receberam uma lembrança personalizada.

Foram dois meses de organização. A equipe técnica precisou conversar com 
a gestora para garantir o recurso, afinal o festival precisava de materiais que não 
eram permanentes. Os oficineiros organizaram os ensaios e definiram com o grupo 
o público: participantes e seus familiares, a equipe técnica e os convidados home-
nageados. Após todo planejamento, projeto apresentado à gestão, organização dos 
horários dos ensaios, escolha dos vestuários, seleção das músicas. Houve também 
a ideia do cardápio que contemplasse produtos da região: o mungunzá, arroz doce 
precisavam está inserido.

Durante os ensaios as idosas juntamente com a equipe técnica decidiam o 
que precisava incrementar, conversavam entre si, trazendo as diversas histórias já 
vivenciadas, lembrando dos bailes que participavam e davam muitas risadas, lem-
brando de paqueras; da forma como se estabeleciam as conquistas, os dribles que 
davam nos pais para conseguir namorar escondido, traziam também lembranças 
das relações de amizades, sentiam a perda de amigos que foram companheiros 
de longa jornada e assim a construção do festival permitia a partilha de diversos 
momentos e fortaleceu os laços grupais.

Os oficineiros horas ficavam encantados com tanta energia e outras irritados 
por acreditar que elas exigiam demais tornando desafiador alinhar as exigências 
grupais com demandas da gestão, afinal os materiais necessários demoravam a 
chegar, foi necessário reestruturar o planejamento, mudando os horários de ensaio, 
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realizando trabalhos extras, mas havia algo ali que os motivaram. O Festival estava 
tomando corpo e a equipe também estava se divertindo apesar de todo trabalho. 
Na época foram concedidos momentos de folga para compensar os trabalhos. A 
oficineira de artes se transformava em artesã e eu estava mergulhada também nas 
atividades, me descobrindo como péssima bordadeira, mas esses momentos são 
lembrados com muitas risadas.

Esse festival promoveu muito mais que interação, sendo possível estabelecer 
um espaço de partilha das vivências, resgate da história de um povo. E sem dúvida, 
possibilitou o engajamento das idosas, na medida em que elas compartilharam as 
habilidades, reafirmaram o seu poder de decisão e respeitam o ritmo delas. A ale-
gria expressada durante as apresentações, mostrava o quanto foi significativo a 
realização dessa intervenção. Os familiares que se fizeram presentes se emociona-
ram em diversas partes do festival. Como de costume no encontro seguinte houve 
dois momentos de avaliação, um da equipe técnica e o outro da equipe juntamente 
com as usuárias. Nesses espaços elas expuseram as opiniões, destacaram pontos 
que poderiam melhorar, lembro particularmente de um em que uma da participante 
se posiciona quanto a realização da intervenção que segundo ela era necessário 
“que o próximo festival fosse em um espaço maior e que entrasse como atividade a 
ser desenvolvida anualmente”.

O posicionamento acima de abertura verdadeira de espaço de fala para 
entender as demandas das pessoas para quem a atividade está voltada já foi discu-
tido por Neri e Rabelo ao destacar (2019) que é preciso explorar as percepções das 
idosas na relação com o seu entorno e dar voz, para que naquele espaço possa ser 
propulsor de motivação para aquilo que desperta o interesse dos mesmos e assim 
trabalhar as temáticas que surgem.

Ficou evidente que criar um espaço de livre expressão, promover o compar-
tilhamento e respeitar o ritmo do sujeito ali inserido também faz parte de exercer o 
compromisso da psicologia com o social entendendo que intervir nesses espaços 
não cabe no modelo tradicional e isso não é limitador, ao contrário permite volta-se 
para o grupo, entender os anseios e potencializar a autonomia e protagonismo das 
usuárias.

Sendo assim torna-se um espaço de possibilidades múltiplas em que ao tra-
balhar especificamente com a velhice a partir dessas intervenções contribui para 
romper com o instituído socialmente para o seu velho. Trazendo também o entendi-
mento da existência de múltiplas formas de viver a velhice, concebendo um caráter 
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dinâmico, percebendo as estratégias que são utilizadas para compensar as marcas 
oriundas do envelhecer e questionando os papéis sociais vinculados ao ser idoso. 
Concebendo assim uma importante premissa que é preciso dar voz e espaço para 
as pessoas velhas existirem enquanto sujeitos sociais.

ENSAIO FOTOGRÁFICO

A temática trabalhada nesta intervenção foi a sexualidade e teve como obje-
tivo proporcionar um espaço de compartilhamento sobre o sentido da sexualidade 
para cada usuária e por essa via trabalhar as demandas referente a singularidade 
das experiências.

A educadora social do grupo de idosos solicitou ajuda para trabalhar a temá-
tica sexualidade e durante a conversa surgiram algumas demandas: uma se referia 
a relação com o corpo associado ao vestir e mostra-se e o outro se referia a questão 
dos conflitos gerados quando relatos íntimos eram socializados pelos integrantes. 
Após alguns momentos de conversa foi decidido que a temática seria trabalhada 
a partir de três pontos: o primeiro momento conversando sobre para que as inte-
grantes do grupo pudessem socializar o que concebiam como sexualidade e assim 
também deixar livre para trazer os seus relatos. No segundo, foram circuladas fotos 
de mulheres e homens sexagenários em ensaio fotográfico que trazia a exposição 
do corpo vestido e despidos e a partir dos relatos foi trabalhada a temática que 
circulava nesse espaço.

No decorrer da atividade algumas idosas destacaram “havia muito pudor 
fruto de uma criação que escondia a vida sexual, porque era muito bom e se dei-
xasse aberto logo elas iriam experimenta antes do casamento” e outras criticavam 
o comportamento de mulheres que “deveriam abaixar o fogo pela idade” e a partir 
desses discursos foi trabalhado a sexualidade envolvendo as questões do ponto de 
vista individual e também relativas às construções sociais.

É preciso pensar que não existe uma forma de viver a velhice, pensar em 
outras estratégias de envelhecimento que não sejam centradas no imperativo do 
corpo jovem. Entender a experiência de envelhecer como um processo múltiplo e 
não único, em que o sujeito pode ser percebido e valorizado para além do que apa-
rentemente se apresenta. Um ser que carrega as marcas do tempo, mas que não se 
reduz a aparência. Talvez assim se possa pensar em velhices ( Maia,2008).
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Ao serem convidadas a participar de um ensaio fotográfico, e explicada como 
aconteceria, algumas de imediato levantaram entusiasmadas e outras permanece-
ram um pouco receosas, mas a medida em que tinham contato com o cenário, 
começaram a perguntar se daria tempo para todas participarem, pois queriam 
enviar fotos para as filhas. Esse ponto especificamente marca uma questão muito 
interessante no que se refere ao entendimento da sexualidade, pois na medida em 
que essas mulheres se apropriaram desse espaço e sentiam o desejo de também 
participar do ensaio fotográfico elas estavam se permitindo a expressar a sexua-
lidade de maneira singular, conforme se sentiam e a seu próprio modo, afinal a 
consciência de que é preciso se desprender de um modelo único, fixo, também 
estava sendo circulado nas posturas dessas mulheres e a fotografia se apresentou 
como um elemento extremamente importante, pois ao se vê, se permite ser, tam-
bém houve um processo ampliar o entendimento relativo à sexualidade.

Para realização da intervenção o oficineiro de artes organizou o espaço para 
as fotografias, uma maquiadora ficou a disposição para fazer penteado e maquiar 
aquelas que desejassem e havia também a pessoa responsável pela fotografia. O 
interessante é que nos momentos das fotos elas dividiam muitos relatos de como 
no tempo delas não conseguiam ter acesso a fotografia, pois era muito caro, restrito 
a pessoas que possuíam um grande capital financeiro e não era o caso delas. Outro 
ponto percebido é que para algumas velhas ali reunidas, o olhar do outro interferia 
em aceitar o corpo. Ficou evidente que essa experiência também se transformou 
numa possibilidade de romper com alguns padrões instituídos socialmente para o 
corpo da pessoa velha.

No decorrer dos ensaios elas começaram a opinar sobre o tipo de foto, aju-
davam nas poses e escolhiam tudo de acordo com o que se sentiam confortáveis. 
Uma em especial com 82 anos chamou atenção, ela estava inserida recentemente 
no serviço, morava com a neta e reclamava de tanta “sibiteza” das mulheres e depois 
também quis participar do ensaio fotográfico. As fotos foram posteriormente dispo-
nibilizadas para as usuárias, algumas impressas e o arquivo foi requisitado por elas. 
A ideia inicial era entregar em Cd, mas não foi possível.

A partir dessa intervenção ficou evidente o quanto é necessário ampliar as 
discussões relativas à sexualidade na velhice. E para isso é imprescindível que os 
profissionais estejam preparados, isto é, antes de mais nada trabalhar suas pró-
prias questões relativa ao olhar sobre a sexualidade na velhice para não reproduzir 
ideias preconceituosas e assim garantir que de fato seja possível deixar circular 
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nesses espaços institucionalizados a heterogeneidade da velhice em seus diversos 
aspectos.

Outro ponto evidenciado refere-se ao fato de que essas mulheres embora 
estivessem sobrecarregadas, diante da rotina de cuidados diários dispensados a 
família, ainda assim permaneciam frequentando o SCFV, esse espaço para mui-
tas era a única forma de realizar uma atividades essencialmente voltada para o 
bem-estar, e para outras que viviam processo de isolamento, esse grupo se con-
figurava como espaço de transformação da realidade vivenciada, dessa forma 
durante as intervenções tornava-se possível conhecer as peculiaridades das inte-
grantes e entender o sentido que os encontros semanais adquiriam para vida de 
cada integrante.

Além disso, foi possível compreender que a abertura do espaço de fala para 
as usuárias, se configura como uma ótima estratégia para que assim seja possível 
realizar intervenções mais assertivas. Consideramos que essa atividade foi capaz 
de promover o protagonismo, estimular a ampliação de discussões que foram por 
muito tempo silenciadas e confrontar ideias preconceituosas relativas à velhice e 
sexualidade.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A Psicologia tem muito a contribuir na articulação com o Sistema Único de 
Assistência Social, mas para isso é preciso ampliar as possibilidades de capacita-
ção profissional para que os técnicos tenham acesso aos suportes necessários e 
assim possam melhorar a qualidade das intervenções voltadas para pessoa idosa. 
Propostas que verdadeiramente considerem a heterogeneidade da velhice.

Sabe-se que a participação da psicologia no CRAS é relativamente recente, 
essa inserção em caráter obrigatório se apresenta como um avanço da profissão 
que sem dúvida é capaz de promover práticas que aproximem a temática velhice 
do campo social e isto vai além de dar visibilidade a pessoa idosa. É preciso estar 
atento à multiplicidade do envelhecer, abrir espaço para escutar os participantes do 
serviço e assim promover práticas que façam sentido ao público atendido.

É extremamente enriquecedor perceber a pessoa idosa mais crítica em rela-
ção a efetivação das atividades, criando espaço de partilha. Gerando assim um 
sentimento de pertença que as impulsionam a fazer parte da política de assistência 
ocupando seu lugar político que muitas vezes se transforma em revolta contra o 
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sistema quando não atinge as reais necessidades e tal revolta se configura como um 
posicionamento que pressupõe mudanças significativas no percurso do coletivo.

Nesse sentido, ampliar as discussões relativas às questões que giram em 
torno da velhice, pode contribuir para minimização dos preconceitos relativos a 
essa etapa da vida, além disso, se configura como um caminho rumo à superação 
das lacunas de conhecimento de tantos profissionais que diariamente se sentem 
paralisados, repetindo ações desarticuladas das demandas reais implicando dessa 
forma na impossibilidade de realização de um trabalho que auxilie na promoção do 
bem estar das pessoas idosas.

Além disso, a realização de intervenções em que as idosas sejam protago-
nistas e possam ocupar cada vez mais esse lugar de fala se destaca como uma 
estratégia que possibilita conhecer as situações de vulnerabilidade social e de risco 
das famílias que integram o SCFV, como também reconhecer as potencialidades 
do território de abrangência do CRAS a partir do olhar das usuárias que participam 
do serviço e assim verdadeiramente estaremos fortalecendo os vínculos sociais e 
comunitários entre as mesmas.

A partir das intervenções aqui apresentadas foi possível captar nos discursos 
das participantes as diversas formas de vivenciar o processo de envelhecimento e 
entender que a participação em grupo também se transforma em uma possibilidade 
de construção de rede de apoio, abertura para vivências de novas experiências, 
pertencimento como também se configura como uma forma de exercício da auto-
nomia, reflexão acerca das implicações do social na experiência consigo mesmo, 
sendo portanto um espaço propulsor de possibilidades de trabalhar inúmeras temá-
ticas além das aqui apresentadas.

Dessa forma poderemos construir mais espaços de promoção de partilha 
genuína que inclui também precisa ter como elemento primordial a reflexão entre a 
equipe sobre as percepções relativas ao processo de envelhecimento, sem anteci-
pação desse lugar de ser velha, isto é, é preciso que os profissionais se permitam 
conhecer as peculiaridades da velhice, reconhecendo as ideias limitantes que mui-
tas vezes se associam socialmente trata-se de violências e tal questionamento 
pode auxiliar na mudança de postura, assim como na vigilância quanto ao fazer 
para que não atue reproduzindo ideias e comportamentos ageistas.

Torna-se pertinente afirmar que as intervenções aqui apresentadas se confi-
guram como um caminho possível para efetivação de um trabalho que satisfaça as 
reais necessidades da pessoa idosa na medida em que há uma participação ativa 
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das mesmas e uma avaliação posterior dos resultados obtidos, sendo que nas inter-
venções acima citadas em todos os processos as idosas foram incluídas.

Compreendendo assim que no momento em que a Psicóloga (o) busca apro-
fundamento do saber relativo ao público atendido e tem visão macro do seu fazer 
é possível concebê-lo como profissional capaz de estimular o empoderamento, 
além de ampliar a dimensão de enxergar a velhice dentro de suas potencialidades, e 
questionar as limitações que o espaço sociocultural impõe relativo ao envelhecer. E 
consequentemente estaremos aos poucos concretizando a Política de Assistência 
Social como direito daqueles que dela necessita.
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RESUMO
Este estudo focaliza Infecções Sexualmente Transmissíveis (IST), anteriormente 
denominadas Doenças Sexualmente Transmissíveis (DST), realçando uma alteração 
terminológica que enfatiza a possibilidade de transmissão assintomática. A pesquisa 
englobou alunos do segmento Educação de Jovens e Adultos (EJA), adotando uma 
abordagem dinâmica para explorar o conhecimento prévio, seguida de uma investiga-
ção temática no contexto das aulas de biologia. A coleta de dados foi realizada com 
uso de instrumentos variados, incluindo questionários semiestruturados, criação de 
cartazes, mapas mentais, debates e construção de textos. A intervenção pedagógica 
incorporou estratégias inovadoras como diálogos em grupo, aulas embasadas em 
metodologias ativas e uma revisão das concepções dos alunos. Essas táticas foram 
selecionadas para abordar o tema de maneira envolvente, assegurando que os estu-
dantes desempenhassem um papel central ao longo de todo o processo. Para avaliar 
os resultados, os dados coletados foram cuidadosamente analisados, tabulados e sub-
metidos à análise de conteúdo segundo Bardin (2011). Os resultados da intervenção 
foram notáveis, demonstrando um entendimento mais aprofundado e sensibilização 
mais forte por parte dos alunos. Inicialmente, muitos alunos não conseguiam identifi-
car a sigla IST, bem como as principais infecções, seus sintomas e tratamentos. Isso 
enfatiza a importância da educação em saúde sobre IST no ambiente escolar, inclusive 
no contexto da Educação de Jovens e Adultos. Além disso, a intervenção não apenas 
auxiliou os alunos a reconhecerem os sintomas mais comuns das infecções, mas tam-
bém promoveu o desenvolvimento do autocuidado e a capacidade de tomar decisões 
em relação às atividades futuras.
Palavras-chave: EJA, IST, Metodologias Ativas.
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INTRODUÇÃO

Adolescentes e jovens adultos, especialmente aqueles envolvidos na Educação 
de Jovens e Adultos (EJA), são identificados como um grupo prioritário em 
programas de prevenção de Infecções Sexualmente Transmissíveis (ISTs) 

devido às transformações biopsicossociais intensas que atravessam nessa fase 
(LIEBERMAN et al., 2019; LIMA et al., 2018). Essa etapa da vida é marcada por 
um período de descobertas, mudanças hormonais e exploratórias, muitas vezes 
acompanhadas por questões relacionadas à sexualidade e ao estabelecimento de 
relacionamentos íntimos.

Esses jovens enfrentam desafios significativos ligados à sexualidade e à 
falta de informações abrangentes sobre práticas sexuais seguras e saudáveis 
(LIEBERMAN et al., 2019; LIMA et al., 2018). Nesse contexto, a vulnerabilidade des-
ses indivíduos em relação às ISTs é exacerbada, já que a falta de conhecimento 
sobre medidas preventivas e a tendência a se engajar em comportamentos de risco 
aumentam a probabilidade de contraírem essas infecções.

Essa realidade enfatiza a urgência de estratégias educacionais direcionadas 
a esse grupo específico, visando não apenas à promoção da saúde física, mas tam-
bém ao bem-estar emocional (LIMA et al., 2018). Educar sobre sexualidade e ISTs 
de forma adaptada à sua realidade é fundamental para capacitá-los a tomar deci-
sões mais informadas e conscientes em relação à sua saúde sexual e reprodutiva 
(LIEBERMAN et al., 2019).

A falta de informações adequadas sobre saúde sexual e a ausência de acesso 
a serviços de saúde especializados tornam esse grupo mais suscetível a práticas 
sexuais inseguras e, consequentemente, a um maior risco de contrair ISTs (LIMA 
et al., 2018). Portanto, intervenções educacionais e preventivas personalizadas e 
culturalmente sensíveis são essenciais para mitigar os efeitos dessas infecções 
nessa faixa etária, garantindo o acesso a informações precisas e de qualidade sobre 
saúde sexual (LIEBERMAN et al., 2019).

A fase da adolescência, como definida pela Organização Mundial de Saúde 
(OMS), compreende um período sensível que se estende dos 10 aos 19 anos, nota-
damente marcado pelo início da atividade sexual (GONÇALVES, et al., 2015). Essa 
etapa da vida é um turbilhão de transformações biológicas, psicológicas e sociais, 
impulsionadas principalmente por mudanças hormonais.
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É nessa fase que os jovens começam a explorar e a compreender sua sexuali-
dade. O impacto dessas transformações pode influenciar diretamente a forma como 
eles se relacionam consigo mesmos e com os outros, muitas vezes resultando em 
comportamentos de risco. Essas descobertas psicossociais são fundamentais para 
o desenvolvimento, mas também podem levar a atitudes que carecem de precau-
ção e ponderação (CHINAZZO, et al., 2014).

A compreensão e o estudo da adolescência se tornaram essenciais devido 
aos desafios sociais enfrentados por essa faixa etária. Problemas de saúde, como 
os comportamentos de risco, tornaram-se um foco significativo para a saúde 
pública, demandando abordagens mais eficazes e políticas específicas (BRASIL, 
2017).

Comportamentos de risco são ações ou decisões tomadas pelos indivíduos 
que podem colocar em risco a própria saúde, estando intrinsecamente ligados a 
diversos aspectos, incluindo o contexto psicológico, intelectual, social, cultural e até 
mesmo a situação socioeconômica (SASAKI, et al., 2014; GONÇALVES, et al., 2015). 
A exposição a esses fatores pode levar os jovens a práticas de risco, e essa exposi-
ção pode resultar em uma variedade de consequências, que vão desde problemas 
sociais até questões sérias de saúde física e mental (REIS, et al., 2018).

É importante ressaltar que alguns desses comportamentos de risco 
estão estreitamente associados ao desenvolvimento de Doenças Crônicas Não 
Transmissíveis (DCNT), acidentes, casos de violência e até gravidez indesejada, o 
que reforça a necessidade premente de intervenções educacionais e políticas de 
saúde voltadas para essa faixa etária (REIS, et al., 2018).

Essa fase da vida é crucial para a formação de hábitos e comportamentos, 
tornando fundamental o estabelecimento de estratégias eficazes de prevenção 
e educação, buscando não só a promoção da saúde, mas também o bem-estar 
emocional e social dos jovens. Durante a adolescência, a sexualidade transcende 
os aspectos biológicos e manifesta-se como um fenômeno complexo que engloba 
dimensões psicológicas, sociais e culturais. É influenciada por uma miríade de 
fatores, incluindo crenças, valores familiares, normas sociais e contextos culturais 
(FERREIRA, 2018; PENNA, 2015). Nessa fase crucial de desenvolvimento, a sexua-
lidade desempenha um papel crucial na construção da identidade dos jovens, à 
medida que emergem desejos e atrações sexuais. Esse despertar sexual precoce 
aumenta a suscetibilidade aos riscos das ISTs, sublinhando a importância de abor-
dagens educacionais que considerem essa complexidade (GONDIM, 2015).
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Desde a implementação da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 
em 1996, as instituições de ensino foram incumbidas de integrar a orientação sexual 
como um tema transversal nos Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN) do ensino 
fundamental e médio. Esse processo pedagógico se destina não apenas a dissemi-
nar informações, mas também a instigar reflexões sobre aspectos relacionados à 
sexualidade, abordando suas dimensões sociológicas, psicológicas e fisiológicas 
(BRASIL, 1999).

O tratamento dessa temática em ambientes educacionais frequentemente 
desafia os educadores, que buscam abordar a questão de maneira sensível e emba-
sada. Apesar de terem sido estabelecidos há mais de duas décadas, os Parâmetros 
Curriculares Nacionais (PCNs) permanecem como uma referência significativa para 
o ensino de educação sexual no contexto escolar (BRASIL, 1999). Em contrapartida, 
a Base Nacional Comum Curricular (BNCC), adotada em 2017, embora não trate 
especificamente de educação sexual ou Infecções Sexualmente Transmissíveis 
(ISTs), direciona-se ao desenvolvimento global dos estudantes. Seu enfoque está 
na construção de competências e habilidades que capacitem os alunos a tomarem 
decisões pautadas em valores éticos, cuidarem do seu bem-estar emocional e o 
dos outros, e acolherem a diversidade sem preconceitos (BRASIL, 2017).

A Base Nacional Comum Curricular (BNCC) propõe uma abordagem inovadora 
que visa à participação ativa dos estudantes, permitindo que eles desempenhem 
um papel central em seu processo educacional. Ao adotar essa perspectiva, a 
BNCC almeja criar um ambiente propício para o desenvolvimento holístico dos 
estudantes, estimulando não apenas o conhecimento, mas também competências 
essenciais para sua formação. Conforme destacado pelo documento (Brasil, 2017), 
essa metodologia investigativa objetiva não somente a aquisição de informações, 
mas também a capacidade de questionar, explorar e analisar criticamente esses 
conhecimentos. O propósito vai além do domínio de conteúdo, buscando promover 
a criatividade, a curiosidade intelectual, o pensamento crítico e a motivação intrín-
seca dos alunos.

Essa abordagem investigativa preconizada pela BNCC enfatiza não apenas 
a transmissão passiva de informações, mas também a capacidade dos estudantes 
de explorar, questionar e contextualizar o conhecimento, o que é essencial para 
o desenvolvimento de uma visão crítica e participativa na construção do saber 
(BRASIL, 2017).
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Diante da complexidade e relevância das Infecções Sexualmente 
Transmissíveis (ISTs) e da necessidade de um enfoque educacional pertinente, 
emerge a importância de abordar questões relacionadas à saúde sexual e repro-
dutiva no ambiente escolar. A integração desses temas no contexto educacional, 
considerando as orientações normativas vigentes, torna-se fundamental para pro-
mover um conhecimento amplo e integrado entre os estudantes.

O desenvolvimento de abordagens pedagógicas adequadas para explorar 
as ISTs visa não apenas preencher as lacunas de conhecimento, mas também 
estimular a reflexão crítica e a compreensão aprofundada sobre esse tema com-
plexo. A iniciativa do projeto consistiu em investigar minuciosamente o nível de 
compreensão prévia dos alunos acerca das ISTs, identificando possíveis lacunas e 
dificuldades conceituais. Com base nessa análise, buscou-se elaborar intervenções 
pedagógicas direcionadas e eficazes para capacitar os alunos a desenvolverem 
uma compreensão mais abrangente e precisa sobre as ISTs.

Além do enfoque acadêmico, o projeto aspirou despertar uma consciência 
crítica nos alunos, preparando-os para tomadas de decisões informadas e respon-
sáveis em relação à sua saúde sexual e reprodutiva. O objetivo foi ir além da mera 
transmissão de conhecimento, engajando os estudantes em discussões e reflexões 
que propiciassem uma compreensão mais holística sobre a importância da pre-
venção, tratamento e impacto social das ISTs. Dessa forma, a proposta visou não 
somente ao enriquecimento do saber, mas também ao desenvolvimento de habilida-
des e atitudes necessárias para a tomada de decisões conscientes e responsáveis, 
promovendo, assim, uma visão mais madura e informada dos alunos diante de 
questões de saúde sexual. Através dessa pesquisa, busca-se oferecer uma abor-
dagem mais efetiva e ajustada à realidade dos alunos da EJA, visando promover 
uma educação mais ampla e inclusiva sobre ISTs, contribuindo assim para uma 
sociedade mais consciente e saudável.

METODOLOGIA

Este projeto adotou uma abordagem qualitativa, mergulhando no universo 
dos significados subjacentes aos comportamentos, aspirações e crenças dos parti-
cipantes. Conforme Minayo (2012) destaca, essa abordagem visa desvelar questões 
específicas, explorando os significados por trás de motivações, aspirações, cren-
ças, valores e atitudes. Dada a complexidade e a natureza específica do projeto, 
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foi vital escolher um método capaz de capturar os fenômenos sociais, mantendo a 
integralidade e relevância das experiências cotidianas.

Assim, optou-se pelo método de estudo de caso proposto por Yin (2005), 
reconhecido por sua contribuição na obtenção de respostas pertinentes às investi-
gações específicas. Esse método revelou-se ideal para aprofundar a compreensão 
do tema. A pesquisa realizada adotou uma abordagem qualitativa, empregando a 
observação participante como ferramenta fundamental. Os instrumentos utiliza-
dos incluíram questionários semiestruturados, rodas de conversa e exposições em 
aulas.

A estruturação do projeto ocorreu em diversas etapas: inicialmente, um 
levantamento dos conhecimentos prévios foi conduzido, seguido pela exploração 
da motivação relacionada à temática. Processos de intervenção pedagógica foram 
aplicados, culminando na análise das vozes iniciais. As informações coletadas por 
meio dos questionários foram criteriosamente analisadas, tabuladas e submetidas 
à análise de conteúdo conforme delineada por Bardin (2011).

A análise de conteúdo de Bardin é uma abordagem metodológica crucial 
no campo da pesquisa qualitativa. Esta técnica sistemática permite a compreen-
são profunda e a interpretação dos significados subjacentes ao conteúdo textual, 
seja ele escrito, verbal ou visual. A metodologia proposta por Bardin envolve três 
fases distintas: pré-análise, exploração do material e tratamento dos resultados. 
Na pré-análise, os pesquisadores organizam os dados, definem categorias e formu-
lam hipóteses. A exploração minuciosa do conteúdo ocorre na fase subsequente, 
permitindo a identificação de padrões e tendências, bem como a revelação de sig-
nificados ocultos.

Ao concluir a análise dos dados, emergiu a construção de uma apresentação 
que destacou os resultados obtidos a partir do levantamento de conhecimentos 
prévios. Em todo esse percurso, o foco esteve na conexão entre os significados 
descobertos e as respostas procuradas para as questões de pesquisa: o que são 
ISTs e qual é a relevância do estudo desse tema?

A aplicação dessas metodologias permitiu uma investigação minuciosa, 
proporcionando uma compreensão aprofundada dos dados qualitativos coletados. 
Essa abordagem rigorosa e estruturada possibilitou a transformação dos dados 
brutos em insights relevantes, contribuindo significativamente para a qualidade e a 
fundamentação dos resultados obtidos no estudo.
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RESULTADOS E DISCUSSÃO

No projeto, a participação abarcou um grupo significativo de 42 estudantes, 
dos quais 14 pertenciam à segunda série (10° etapa) e 28 à terceira série (11° etapa) 
do Ensino Médio na modalidade EJA. A presença constante dos alunos durante os 
dias do projeto alcançou um índice expressivo de 90,4%, alinhando-se à expectativa 
prévia de que a temática abordada despertaria genuíno interesse, incentivando a 
frequência ativa nos dias de atividades. Este dado ecoou nos resultados do questio-
nário de avaliação do projeto, revelando que 85,7% dos entrevistados afirmaram que 
o tema explorado correspondeu às suas áreas de interesse de aprendizado. Além 
disso, o formato das discussões foi descrito como atrativo e envolvente, o que foi 
destacado por uma parcela significativa dos participantes.

Os resultados do questionário inicial revelaram lacunas no conhecimento 
sobre as siglas IST e DST. Importante salintar, que para efetivação do prrenchimento 
do questionário, o investigador necessitou contextualizar as questões, visto o des-
conhecimento dos entrevistados. Notavelmente, 88,1% dos participantes indicaram 
desconhecer o significado da sigla IST, enquanto 95,2% afirmaram compreender o 
significado da sigla DST. Surpreendentemente, nenhum dos entrevistados demons-
trou estar ciente da diferenciação entre ambas as siglas. A percepção coletiva sobre 
a importância do conhecimento acerca das ISTs foi evidenciada, já que 95,2% dos 
participantes enfatizaram a relevância de se familiarizar com o tema, em contraste 
com os 5,8% que não consideraram tal conhecimento necessário.

Dentre as ISTs mencionadas, o HIV foi identificado como a principal preo-
cupação, sendo citado por 38,1% dos participantes, seguido pela sífilis (28,5%) e 
gonorreia (21,4%). Estes resultados ecoaram descobertas similares de um estudo 
conduzido com estudantes de primeira e segunda série do Ensino Médio em Belo 
Horizonte-MG, onde se constatou que os adolescentes mencionaram com maior 
frequência o HIV (90%), herpes genital (mais de 60%), sífilis (mais de 60%) e gonor-
reia (mais de 55%) como as ISTs mais comuns na transmissão sexual (SOUZA et al., 
2017).

Todavia, é crucial ressaltar a lacuna de conhecimento em relação a outras 
ISTs amplamente prevalentes, como a tricomoníase, hepatite B, candidíase e HPV, 
uma observação que merece atenção especial para futuras iniciativas educativas e 
informativas sobre saúde sexual e reprodutiva.
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Uma constatação preocupante emerge dos dados coletados: 61,9% dos 
participantes admitiram não possuir conhecimento sobre nenhuma IST, enquanto 
40,4% forneceram informações equivocadas sobre doenças e infecções. Apenas 
uma pequena parcela, representando 14,2% dos estudantes, conseguiu mencionar 
corretamente o mecanismo de infecção de alguma IST, evidenciando um desco-
nhecimento específico sobre como essas infecções ocorrem e suas possíveis 
complicações.

Ao questionar os estudantes sobre as fontes de informação sobre preven-
ção sexual, apenas 11,9% afirmaram ter participado de palestras sobre ISTs, sendo 
a escola (9,5%) e cursos técnicos (2,3%) os locais mencionados. Esses números 
ressaltam a necessidade premente de ampliar programas educativos que atendam 
à demanda dos estudantes por um conhecimento mais aprofundado sobre sexuali-
dade e suas implicações. Nessa perspectiva, surge a indagação sobre a pertinência 
da abordagem desses temas no ambiente escolar, sendo que 95,2% dos participan-
tes acreditam que o estudo das ISTs na escola deveria ser estimulado.

No contexto contemporâneo, a escola desempenha um papel crucial na 
promoção da saúde sexual e reprodutiva dos adolescentes. Essa relevância se 
fundamenta na crescente iniciação sexual precoce entre os jovens, colocando-os 
em situações de vulnerabilidade em relação à contração de ISTs. Assim, a escola 
emerge como um ambiente estratégico para discutir essas temáticas, oferecendo 
informações e orientações que podem influenciar positivamente o comportamento 
e as decisões dos adolescentes sobre sua sexualidade.

Estudos acadêmicos ressaltam a importância da educação sexual nas esco-
las como uma abordagem eficaz para lidar com as questões da saúde sexual e 
reprodutiva dos adolescentes. Um exemplo relevante é o estudo conduzido por 
Santelli et al. (2017), que evidenciou os benefícios significativos da educação sexual 
embasada em evidências nas escolas. Essa abordagem não apenas contribuiu para 
a redução das taxas de gravidez na adolescência, mas também demonstrou eficá-
cia na prevenção de ISTs.

No entanto, uma parcela minoritária de 4,7% dos participantes expressou a 
opinião de que a escola não deveria abordar essa temática, sugerindo que o assunto 
deve ser explorado ou não pela família. Essas divergências apontam para a com-
plexidade em torno do debate sobre a educação sexual nas escolas, destacando a 
necessidade de um diálogo amplo e inclusivo entre diferentes atores sociais para a 
implementação de programas educativos eficazes e abrangentes.
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Indubitavelmente, a influência da família é significativa na formação da 
sexualidade dos adolescentes e na transmissão de valores e informações relevan-
tes. Muitas vezes, essa influência se manifesta através da imposição de normas e 
comportamentos que refletem os valores fundamentais para a coesão e continui-
dade do núcleo familiar. Contudo, à medida que a sociedade evolui e se torna mais 
diversificada, surge a necessidade de uma abordagem mais abrangente e colabora-
tiva para a educação sexual e a disseminação de informações adequadas entre os 
jovens. Pesquisas recentes, como o estudo conduzido por Bearinger et al. (2019), 
ressaltam a eficácia de abordagens integradas que englobam famílias, escolas e 
comunidades na promoção da saúde sexual e reprodutiva dos adolescentes. Essas 
estratégias holísticas não apenas capacitam os jovens com informações essen-
ciais, mas também fortalecem a comunicação aberta entre eles e seus pais, criando 
um ambiente propício para discutir questões relacionadas à sexualidade de maneira 
saudável e esclarecedora. Embora a família seja crucial na formação dos indivíduos, 
muitas não possuem estruturas adequadas para instruir crianças, adolescentes e 
jovens sobre saúde sexual, seja pela ausência dos membros familiares ou pela falta 
de conhecimento dos pais. É nesse contexto que a escola pode desempenhar um 
papel primordial para preencher essa lacuna educacional.

Um dado intrigante surgiu em relação ao interesse dos estudantes em apren-
der sobre saúde sexual. Embora a maioria tenha admitido desconhecimento sobre 
o assunto e reconhecido sua importância, apenas 40,5% expressaram o desejo de 
estudar sobre ISTs, enquanto 59,5% revelaram desinteresse. Entre as principais 
razões para estudar o tema, destacaram-se a importância de conhecer para pre-
venir (23,8%), a busca por conhecimento geral para exames vestibulares (11,9%) e 
a curiosidade em relação às doenças (4,7%). Por outro lado, as justificativas para 
não estudar foram variadas: considerar o tema irrelevante para o dia a dia (21,4%), 
preferência por estudar outras áreas (19%) e a crença de que o assunto deveria ser 
abordado em casa ou na igreja (19%), um número que cresceu desde a pergunta 
anterior.

Quanto à idade ideal para iniciar os estudos sobre infecções, os entrevista-
dos expressaram opiniões diversas. Enquanto 38,1% indicaram a faixa etária de 12 
anos como ideal, 14,2% mencionaram 15 anos. Além disso, 28,5% opinaram que não 
existe uma idade específica e que essa abordagem deveria ocorrer desde sempre, 
e 19% acreditam que a família é quem deve determinar a idade adequada para tal 
aprendizado. Essa variedade de opiniões destaca a complexidade e a importância 
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de considerar diferentes perspectivas ao planejar programas educacionais sobre 
saúde sexual.

Os entrevistados foram sondados sobre o medo de contrair Infecções 
Sexualmente Transmissíveis (ISTs). Dentro desse grupo, 61,9% afirmaram não nutrir 
tal receio, justificando essa tranquilidade pela estabilidade de relacionamentos 
monogâmicos e matrimoniais. Em contrapartida, 35,7% manifestaram preocu-
pações, dos quais 2,3% expressaram um temor específico em contrair o HIV e 
depender de medicamentos ao longo da vida.

Uma outra linha de questionamento propôs uma situação que incitou refle-
xões sobre as probabilidades de infecção por ISTs entre homens heterossexuais e 
homossexuais. Nesse cenário, 69% dos entrevistados acreditavam que as chances 
de um homem homossexual adquirir uma IST eram superiores. Surpreendentemente, 
metade desse grupo não conseguiu identificar os motivos por trás dessa percepção. 
Entre as diversas justificativas apresentadas, algumas se destacaram: a crença de 
que a doença se adaptava melhor aos homossexuais (9,5%) e a falta de conheci-
mento de casos de homens heterossexuais que tenham falecido por IST (9,5%). Em 
contraposição, 30,9% afirmaram não haver distinção nas probabilidades de infec-
ção. Entre as razões mencionadas estavam a convicção de que as infecções não 
discriminam as pessoas (23,8%) e o entendimento de que a infecção pode ocorrer 
em indivíduos que praticam sexo desprotegido, independentemente da orientação 
sexual (7,4%).

Os principais fatores de risco frequentemente identificados como contri-
buintes para a ocorrência de Infecções Sexualmente Transmissíveis (ISTs) em 
adolescentes incluem a iniciação sexual precoce, o envolvimento em relações 
sexuais frequentes e desprotegidas, a falta de conhecimento apropriado, a expo-
sição à violência física ou emocional, o engajamento em relações com múltiplos 
parceiros, o envolvimento com parceiros de idade mais avançada e relações com 
outros casais (WILSON & SATHIYAN, 2015; O’LEARY et al., 2015). Esses fatores 
desempenham um papel crucial na vulnerabilidade dos adolescentes às ISTs, sub-
linhando a necessidade de intervenções educacionais e preventivas eficazes para 
abordar essas questões.

A elevada prevalência de Infecções Sexualmente Transmissíveis (ISTs) entre 
adolescentes, muitas vezes no início de suas vidas sexuais, deve servir como um 
alerta urgente para a necessidade de estabelecer programas abrangentes de pro-
moção da saúde sexual (WILSON & SATHIYAN, 2015).
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Com base nos resultados obtidos, foi essencial criar estratégias pedagógicas 
envolventes para promover a construção coletiva de conhecimento entre os estu-
dantes. Uma abordagem chave foi a realização de uma série de encontros, iniciando 
com uma roda de conversa (Figura 1 C), oferecendo um espaço aberto para que os 
estudantes compartilhassem suas impressões sobre o preenchimento do questio-
nário e discutissem sobre as ISTs. Nesses diálogos, o papel do professor foi crucial, 
intercedendo quando necessário para acalmar ânimos exaltados e corrigir informa-
ções imprecisas. Ao término desse encontro, o docente apresentou uma proposta 
de intervenção, encontrando uma adesão unânime dos estudantes.

A estratégia se desdobrou em 9 encontros distintos, incorporando duas rodas 
de conversa, seis aulas informativas (Figura 1 A) e um encontro final denominado 
“devolutiva das vozes iniciais” (Figura 1 B). Esse último momento foi fundamental, 
pois além de apresentar os resultados do questionário inicial, também aplicou um 
questionário final para identificar quais objetivos educacionais foram atingidos ao 
longo do processo.

Essa abordagem multifacetada proporcionou uma dinâmica interativa e inclu-
siva. Não apenas ofereceu aos estudantes um espaço para discussão e troca de 
ideias, mas também proporcionou o acesso a aulas informativas direcionadas. O 
momento de reflexão final foi particularmente impactante, ao permitir que os alunos 
comparassem os conhecimentos prévios com os adquiridos, evidenciando clara-
mente o impacto positivo das intervenções implementadas.

Essa estratégia pedagógica abordou não apenas a transmissão de informa-
ções, mas também a promoção de um ambiente de aprendizado participativo e 
reflexivo. Isso demonstra como estratégias educativas engajadoras podem não 
apenas fornecer informações, mas também gerar mudanças reais no entendimento 
e consciência dos estudantes sobre temas tão importantes quanto as Infecções 
Sexualmente Transmissíveis.
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Figura 01. Registros fotográficos das atividades desenvolvidas com os estudantes do EJA sobre a 
importância de conhecer a respeito das ISTs.

Fonte: Álisson Pereira (2021)

Os resultados obtidos através do questionário final revelaram uma trans-
formação significativa na compreensão e na visão dos estudantes acerca das 
Infecções Sexualmente Transmissíveis (ISTs). Para 95,2% dos participantes, as ati-
vidades implementadas no projeto proporcionaram uma nova perspectiva sobre as 
ISTs, evidenciando uma mudança substancial em suas percepções. É interessante 
notar que um grande contingente, representando 85,7% dos estudantes, admitiu ter 
um conhecimento limitado sobre o tema antes do projeto. No entanto, a maioria 
expressiva, 97,6%, reconheceu que as atividades os capacitaram a refletir sobre 
suas decisões em relação às práticas sexuais futuras, sinalizando uma evolução 
notável no entendimento e na consciência sobre saúde sexual.

O conhecimento demonstrado pelos estudantes foi particularmente impres-
sionante, com 95,23% deles exibindo um entendimento correto sobre mais de 5 
ISTs, incluindo informações detalhadas sobre seus modos de infecção e tratamento. 
Esses alunos enfatizaram a natureza não discriminatória das ISTs, destacando que 
essas infecções não fazem distinção com base em gênero ou orientação sexual. Ao 
identificar a falta de informação e o estilo de vida como fatores de vulnerabilidade, 
demonstraram uma compreensão abrangente dos contextos que favorecem a pro-
pagação dessas infecções.

Uma descoberta alarmante revelou que 88,09% dos estudantes admitiram 
envolvimento em atividades sexuais desprotegidas durante o consumo de álcool ou 



206GÊNERO, SEXUALIDADE E EDUCAÇÃO - VOL. 02
ISBN: 978-85-61702-85-4

outras substâncias. Esse dado destaca a urgente necessidade de educação sobre 
os riscos associados aos comportamentos sexuais em contextos de vulnerabili-
dade, como aqueles envolvendo o uso de substâncias psicoativas. Martins (2012) 
ressalta que a associação feita pelos adolescentes entre o uso de álcool e/ou outras 
substâncias e o aumento do desejo sexual é problemática, pois muitos confundem 
a perda de inibição e o impulso para tomar decisões com o aumento desse desejo. 
Vários autores indicam que o consumo de bebidas alcoólicas e/ou outras drogas 
está entre os fatores que contribuem para a iniciação sexual precoce na adolescên-
cia. Esse fenômeno está estreitamente ligado à percepção social do consumo de 
álcool e tabaco entre os jovens (BERTONI, 2009).

A procura por serviços de saúde para exames de diagnóstico de ISTs foi 
relatada por 35,71% dos estudantes, indicando uma conscientização sobre a impor-
tância dos exames de rastreamento após atividades sexuais. No entanto, 16,66% 
manifestaram sentir medo e constrangimento, um reflexo da necessidade de 
abordagens mais sensíveis e acolhedoras nos serviços de saúde para encorajar o 
rastreamento e a prevenção de ISTs entre os jovens.

A respeito do ambiente educacional, 97,61% dos participantes reconhece-
ram a escola como o melhor espaço para aprender sobre saúde sexual, desde que 
as atividades fossem conduzidas com cuidado e sem julgamentos. Apenas 2,38% 
acreditavam que a responsabilidade sobre o tema deveria ser exclusiva da família, 
sublinhando a importância do papel da escola na educação sexual, desde que seja 
complementada pelo apoio familiar.

Um aspecto relevante é a influência do nível educacional dos pais na comu-
nicação sobre sexualidade com seus filhos. A falta de escolaridade dos pais pode 
representar um obstáculo para essas conversas, bem como para o acesso a 
informações por meio de materiais informativos e outros meios de comunicação 
(HOLANDA, 2006).

Diversos estudos têm apontado para uma série de fatores de risco associa-
dos ao comportamento sexual entre os jovens. Estes incluem o consumo de álcool, 
tabaco e outras substâncias, a falta de uso de preservativos, o envolvimento em 
relações com múltiplos parceiros, o início precoce da atividade sexual e a carência 
de conhecimento e informações acerca do tema (SALES, et al., 2020). Esses fato-
res desempenham um papel crucial na vulnerabilidade dos jovens em relação às 
Infecções Sexualmente Transmissíveis (ISTs) e gravidez não planejada, destacando 
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a urgência de abordar e mitigar essas questões por meio de programas educacio-
nais e preventivos eficazes.

Compreender os sinais e sintomas mais comuns decorrentes da contamina-
ção por ISTs pode ser fundamental para o autocuidado e a percepção precoce dessas 
infecções. O reconhecimento dos sintomas atua como um alerta, incentivando a 
busca por serviços de saúde para diagnóstico e tratamento. O conhecimento ina-
dequado, quando associado à falta de informações e às condições biológicas, pode 
acentuar consideravelmente a vulnerabilidade à transmissão das ISTs. Além disso, 
a vulnerabilidade dos adolescentes às ISTs é fortemente influenciada pelo ambiente 
social, cultural e econômico no qual estão inseridos. Portanto, esse contexto é um 
dos elementos significativos a ser considerado ao desenvolver estratégias que 
atendam às diferentes realidades dos adolescentes. (COSTA et al., 2013).

Ao analisar a trajetória do projeto e seus desdobramentos, torna-se evi-
dente uma contribuição substancial para a formação dos estudantes. O projeto 
não apenas abordou questões essenciais relacionadas à saúde sexual, mas 
também desempenhou um papel fundamental ao fornecer conhecimento e cons-
cientização, capacitando os estudantes para tomadas de decisão mais informadas 
e responsáveis.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Considerando os estudos e a experiência prática, fica evidente a importância 
crucial da educação sexual nas escolas para o desenvolvimento de uma consciên-
cia crítica e informada entre os jovens. O projeto realizado não se limitou apenas 
à transmissão de informações, mas visou instigar discussões reflexivas que pro-
movessem uma compreensão holística sobre a prevenção, tratamento e impacto 
social das Infecções Sexualmente Transmissíveis (ISTs).

Ao sensibilizar os estudantes para a importância dessa temática e ao correla-
cionar esses conhecimentos com suas decisões cotidianas, foi possível notar uma 
mudança significativa na percepção e no entendimento desses jovens. Essa abor-
dagem adaptada à realidade dos alunos da Educação de Jovens e Adultos (EJA) 
revelou-se como uma estratégia eficaz para promover uma educação mais ampla 
e inclusiva sobre ISTs, contribuindo assim para uma sociedade mais consciente e 
saudável.
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Os resultados obtidos ressaltam a necessidade premente de abordar aber-
tamente as ISTs no ambiente escolar, confrontando informações equivocadas com 
dados científicos e perspectivas mais profundas. Replicar esse processo em dife-
rentes realidades, partindo sempre dos conhecimentos prévios dos estudantes, 
pode tornar as intervenções mais assertivas e adaptáveis.

A escola desempenha um papel fundamental na promoção da saúde sexual 
e reprodutiva dos adolescentes, especialmente em um contexto contemporâneo 
onde a iniciação sexual precoce coloca os jovens em risco de contrair ISTs. Essa 
instituição emerge como um ambiente estratégico para fornecer informações e 
orientações que influenciam positivamente o comportamento e as decisões desses 
adolescentes em relação à sua sexualidade.

Estudos acadêmicos têm reforçado a relevância da educação sexual nas 
escolas como uma abordagem eficaz para lidar com questões de saúde sexual 
e reprodutiva. Pesquisas como a de Santelli et al. (2017) destacam os benefícios 
substanciais desses programas na redução das taxas de gravidez na adolescência 
e na prevenção de ISTs.

A abordagem educacional nas escolas não se limita apenas aos aspectos 
biológicos, mas também engloba os aspectos psicológicos, emocionais e sociais 
da sexualidade, capacitando os adolescentes a desenvolver uma identidade sexual 
saudável e a tomar decisões fundamentadas sobre questões de gênero, consenti-
mento e relacionamentos interpessoais.

Além disso, é essencial que esses programas educacionais sejam comple-
mentados por políticas públicas abrangentes e acesso facilitado aos serviços de 
saúde sexual. A colaboração entre escolas, profissionais de saúde e comunidades 
é fundamental para garantir um suporte contínuo aos jovens, capacitando-os não 
apenas com conhecimento, mas também com recursos práticos para a promoção 
de uma saúde sexual positiva ao longo de suas vidas.

Portanto, à luz dessas evidências e pesquisas acadêmicas, fica claro que os 
programas de educação sexual desempenham um papel crucial na promoção da 
saúde sexual e reprodutiva dos adolescentes. Capacitar os jovens a navegar por 
essa fase crítica de suas vidas com segurança e responsabilidade é essencial para 
o seu bem-estar futuro e para o desenvolvimento de uma sociedade mais cons-
ciente e informada.
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RESUMO
Este trabalho se ocupa de investigar evocações da linguagem neutra/não-binária (LNB) 
na prática curricular de Português do Ensino Médio. Ele encontra abrigo praxeológico 
nos estudos críticos do discurso (CHOULIARAKI & FAIRCLOUGH, 1999; FAIRCLOUGH, 
2003), mas também em estudos queer (NASCIMENTO et al, 2021; VIDARTE, 2020, 
BUTLER, 2003, MISKOLCI, 2015) e em pesquisas sobre designação de gênero na língua 
portuguesa (ARAÚJO, 2019; MELO, 2022). Meu objetivo é compreender como manifes-
tações recorrentes de LNB na língua portuguesa do Brasil são absorvidas pelo currículo 
escolar de escolas em Pernambuco. Tomo como hipótese o apagamento curricular 
de uma didatização afirmativa sobre os modos disruptivos de gênero, além de uma 
pedagogia de silenciamento desses modos e, consequentemente, das identidades que 
os pleiteiam. A pergunta-condutora desta pesquisa é: Como a escola apresenta esses 
modos de disrupção? Tem os acolhido? O trabalho ainda está em fase de desenvolvi-
mento e acontece o tempo inteiro dialogado não apenas com as leituras das referências 
mencionadas, mas também com interlocuções feitas com pessoas dissidentes de 
gênero, que colaboram com a pesquisa em leituras sensíveis. Procedo também a uma 
hermenêutica atenta de textos sobre estudos gramaticais da língua portuguesa no 
Brasil, de abordagens tanto descritivo-normativas quanto apenas descritivas, a exem-
plo de Bechara (1999), Perini (2010) e Bagno (2011). Aqui no Conedu, apresento um 
artigo com as bases dessa pesquisa e relatar as experiências já desenvolvidas. Espero 
que este estudo possa contribuir não apenas para investigarmos usos do português 
brasileiro e analisarmos discursos agenciadores de novas performances de gênero na 
escola, mas também colabore para a desconstrução de violências históricas aos cor-
pos que escapam às normas de gênero.
Palavras-chave: Linguagem neutra/não-binária de gênero, escola, Língua Portuguesa, 
Ensino Médio.
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INTRODUÇÃO

Este texto é um produto da pesquisa intitulada ‘Linguagem não-binária no 
Brasil: disputas e tensões em discursos legislativos’, plano de trabalho do pro-
jeto maior ‘Deixe a minha língua lamber o que quiser: Linguagem disruptiva 

de gênero no Brasil’. Neste resumo, contextualizamos um pouco nossa pesquisa, 
bem como apresentamos alguns dados sobre ela, bem como os seus efeitos para 
a escola.

Em 2022, o Brasil, mais uma vez, registrou o marco do país com mais da 
metade de homicídios a pessoas transgênero no mundo, de acordo com os dados 
apresentados em 2021 pela agência internacional de pesquisa Trans Respect. Sobre 
o mesmo ano, o mapa brasileiro da violência infringida contra pessoas que não 
se enquadram nas normas de gênero e sexualidade aponta Pernambuco no quinto 
lugar entre os estados do Brasil e no segundo entre os estados nordestinos que mais 
matam por intolerância de gênero e sexualidade, conforme relatório publicado pelo 
Grupo Gay da Bahia (GGB, 2023), organização que, há décadas, produz o registro de 
violência e homicídios por ódio à diferença de gênero e sexualidade e alimenta os 
dados das políticas públicas para o combate à LGBTfobia. Além disso, de acordo 
com o dossiê da Associação Nacional de Travestis e Transexuais (Antra), o Brasil 
continua, pelo décimo quarto ano consecutivo, como o país com mais episódios 
noticiados de assassinato contra pessoas trans. Esta entidade coleta informações 
sobre a situação da população trans no mundo a partir do projeto Trans Murder 
Monitoring (TMM), da rede Transgender Europe, que contabilizou 96 assassinatos 
de pessoas trans no Brasil entre outubro de 2021 e setembro de 2022.

Sem perder de vista que tais atrocidades são reproduzidas no contínuo dos 
discursos que construímos sobre pessoas LGBTQIA+ e que, portanto, a linguagem 
é parte dos processos de abjetificação dessa população, é nesse cenário que esta 
pesquisa tem como objet ivo identificar a construção de sentido sobre a linguagem 
não-binária1 (LNB) de gênero em textos legislativos brasileiros (projetos de lei fede-
rais e estaduais) proibicionistas sobre esse uso linguístico. Linguagem não-binária é 
toda prática discursiva de representação de pessoas que não se compromete com 
a produção de sentido dualista de que somos apenas e exclusivamente homens 

1 Neste estudo, optamos por usar hífen na escrita de ‘não-binário’, com o intuito de dar maior unidade 
semântica a esse atributo quando designando à linguagem, haja vista ser ‘linguagem não-binária’ 
um conceito central aqui.
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mulheres, tal como regem modelos culturais dominantes de performance de gênero. 
Também conhecida como linguagem neutra2, a LNB é parte da linguagem inclusiva 
de gênero (modelo de discurso já bastante discutido pelo linguista britânico Norman 
Fairclough, (2001 [1992]) e por outras referências da Linguística, que visa a demo-
cratizar representações de gênero fora das universalizações masculinistas, como 
no afastamento do uso do masculino gramatical genérico em algumas línguas. Por 
sua vez, a linguagem inclusiva de gênero (LIG) integra o que se chama de linguagem 
inclusiva, modos de uso linguístico que objetivam a dar visibilidade e representativi-
dade de grupos historicamente alijados.

Para o desenvolvimento da metodologia selecionamos uma bibliografia sobre 
gênero social (CULT, 2014; MISKOLCI, 2014, 2015; OLIVEIRA, 2019) e Análise Crítica 
do Discurso (ACD) (FAIRCLOUGH, 2003). Em princípio, fizemos leitura bibliográfica 
das referências que compõem o material para amparo teórico e realizamos a coleta 
do corpus (textos legislativos brasileiros proibicionistas à linguagem não-binária – 
projetos de lei federais e estaduais) nos portais de publicação da tramitação desses 
dados. Identificamos as informações referentes à produção e circulação dos dados 
coletados e, nas próximas etapas vamos analisar tais projetos à luz de uma vertente 
da ACD.

O projeto de pesquisa ‘Linguagem não-binária no Brasil: disputas e tensões 
em discursos legislativos’ está centrado em coletar e analisar textos legislativos 
(estaduais e federais), em tramitação no país, de natureza proibitiva quanto ao uso 
da LNB. Na prática, tais textos são um ingrediente a mais nas violências sobre o 
existir das pessoas de gênero dissidente.

2 Consideramos importante esclarecer que entendemos gênero como uma categoria polissêmica 
que indica diferentes possibilidade de classificação de seres e coisas no mundo (por isso, falamos 
de gênero textual, gênero gramatical e gênero literário, por exemplo). Na gramática das línguas, o 
gênero é uma maneira de categorizar recursos de funcionamento interno, como o morfossintático, 
e referencial, como o semântico. Em sua função referencial, gênero, em algumas línguas, é um 
modo de indexicalização da identidade fundamental de uma pessoa (referindo-a, em nossa cultura, 
por exemplo, como mulher ou homem). Nesse sentido, em muitas línguas, gênero neutro significa 
o mecanismo usado para o funcionamento gramatical apontar a existência de um ser que não é 
referido como homem ou mulher contextualmente. No português não temos essa possibilidade de 
neutro reconhecido como oficial, mas criamos e, quando fazemos isso, costumamos chamar o novo 
mecanismo de gênero neutro. Contudo, neste estudo, por entendermos que a palavra ‘neutro’ pode 
ocasionar problemas de compreensão – indicando também ‘imparcial’ ou ‘isento’ –, preferimos usar 
o epíteto ‘não-binária’ para ‘linguagem não-binária’.
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Certamente não seria uma lei que impediria a mudança linguística, mas, sem 
dúvida, sinalizaria retrocesso social quando legitimado por representantes de uma 
política conservadora, ainda vigente no Brasil. Movimentos negacionistas das trans-
formações da linguagem, dessa forma, tornam-se patrocinadores de violências de 
expressões que ultrapassam ou que rompem com um modelo de sociedade hetero-
normativa3. Diante desse cenário, a motivação para produção dessa pesquisa mais 
que emergiu, ela clamou por produzir e mensurar informações que possibilitem um 
caminho inverso dessas violências.

Esforços políticos para o respeito e a inclusão de gênero no português bra-
sileiro não são novos. O projeto de lei nº 4.610, de 08 de maio de 2001, de autoria 
da deputada federal Iara Bernardi (PT), que dispõe sobre a linguagem inclusiva na 
legislação e nos documentos oficiais, estabelecendo a utilização de vocábulos do 
gênero masculino apenas para referir -se ao homem; exigindo que toda referência à 
mulher deverá ser feita expressamente utilizando do gênero feminino, já passou por 
toda a tramitação, com substitutivo aprovado em 2006, e está pronto para entrar na 
pauta no plenário em regime de tramitação ordinária.

Fundamentalmente o que o projeto de Bernardi propõe é dar nova redação ao 
inciso IV do artigo 11 da Lei Complementar 95/1998:

Art. 11. As disposições normativas serão redigidas com clareza, precisão 
e ordem lógica, obedecendo, no que couber, aos preceitos da linguagem 
inclusiva, observadas, para esse propósito, as seguintes normas: [...]
IV – em obediência aos preceitos da linguagem inclusiva, nos casos em 
que o termo ‘homem(ns)’ estiver se referindo a pessoas de ambos os 
sexos, deverá ser empregada a forma inclusiva ‘homem(ns)’ e ‘mulher(es)’.

Quase dez anos depois, o projeto de lei 6.653/2009, da deputada federal Alice 
Portugal (PCdoB)

cria mecanismos para garantir a igualdade entre mulheres e homens, 
para coibir práticas discriminatórias nas relações de trabalho urbano 
e rural, bem como no âmbito dos entes de direito público externo, das 

3 A heteronormatividade pode ser compreendida como o “modelo discursivo/epistemológico hege-
mônico da inteligibilidade do gênero, o qual presume que, para os corpos serem coerentes e fazerem 
sentido (masculino expressa macho e feminino expressa fêmea), é necessário haver um sexo está-
vel, expresso por um gênero estável, que é definido oposicional e hierarquicamente por meio da 
prática compulsória da heterossexualidade” (BUTLER, 2003 [1990] p. 258, nota 06).
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empresas públicas, sociedades de economia mista e suas subsidiárias, 
amparando-se na Constituição da República Federativa do Brasil – inciso 
III de seu art. 1º, inciso I, do seu art. 5º; caput do seu art. 7º e seus incisos 
XX e XXX; inciso II, do § 1º, do art. 173 –, bem como em nomes interna-
cionais ratificados pelo Brasil e dá outras providências.

O projeto determina em seu art. 6º: “O Estado adotará o emprego de lingua-
gem inclusiva do gênero feminino na redação de suas normas internas, de seus 
textos de comunicação interna e externa, bem como editais de concursos públicos”. 
Tal projeto de lei (PL) foi apensado ao 4.857/2009 e desde então, foi a plenário 
dezenove vezes, e a última deliberação legislativa é: “Matéria não apreciada por 
acordo dos Srs. Líderes”. A proposição mais recente, nesse sentido, é o projeto de 
lei 3.756/2015, da deputada federal Angela Albino (PCdoB), que dispõe sobre a uti-
lização da LIG no âmbito da administração pública federal, ainda tramitando nas 
comissões.

No entanto, há vitórias. Em 2005, a senadora Serys Slhessarenko (PT) apre-
sentou ao Senado o projeto de lei 12/2005, que determina o emprego obrigatório 
da flexão de gênero para nomear a profissão ou o grau em diplomas. Por mais 
estranho que parecia, até então, os diplomas sempre foram emitidos no masculino 
genérico4, independentemente do gênero da pessoa. Depois de ser aprovado no 
Senado, esse projeto passou a vigorar como PL 6.383/2009, sancionado em 2012 
como lei 12.605 pela presidenta Dilma.

Inclusive, de 2011 a 2016, o Brasil foi governado por Dilma Rousseff, que 
escolheu flexionar o seu atributo de presidenta, ao amparo da lei.5 Não se tratava de 

4 Masculino genérico é o uso do masculino gramatical como maneira de encapsular referências de 
pessoas de diferentes gêneros.

5 A lei 2.749, de 2 de abril de 1956, que dá norma ao gênero dos nomes designativos das funções 
públicas, em seu art. 1º, determina: “Será invariavelmente observada a seguinte norma no emprego 
oficial de nome designativo de cargo público: ‘O gênero gramatical desse nome, em seu natural 
acolhimento ao sexo do funcionário a quem se refira, tem que obedecer aos tradicionais preceitos 
pertinentes ao assunto e consagrados na lexicologia do idioma. Devem, portanto, acompanhá-lo 
neste particular, se forem genericamente variáveis, assumindo, conforme o caso, eleição mascu-
lina ou feminina, quaisquer adjetivos ou expressões pronominais sintaticamente relacionadas com 
o dito nome’”. A marcação de gênero também ocorre por processos morfossintáticos, como na 
concordância nominal, a exemplo do uso de nomes comuns de dois gêneros, como ‘o estudante’ / 
‘a estudante’. Existe um conjunto de nomes comuns de dois de gêneros relativos a profissões, cuja 
vogal temática é -a, como em ‘motorista’, ‘babá’, ‘dentista’, ‘frentista’. Porém, quando pensamos em 
motorista, a associação é com o gênero masculino, enquanto quando pensamos babá, a associação 
é com o gênero feminino. Por que isso ocorre? De acordo com Pinheiro & Freitag (2019), a frequência 
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um neologismo. A forma ‘presidenta’, assim como o emprego do sufixo -enta para 
cargos femininos, é atestado por instrumentos normativos (gramáticas, dicionários 
e Vocabulário Ortográfico da Língua Portuguesa – VOLP), embora de uso pouco 
difundido, o que é reflexo da baixa representatividade de mulheres e do feminino.

Dilma Rousseff sempre fez questão de se referir a si mesma como presi-
denta, mas nem sempre a sua escolha foi respeitada. Uma reportagem do jornal O 
Globo de 12 de novembro de 2014, se inicia assim: ‘A presidente Dilma Rousseff e 
a xeika Moza bint Nasser [...]’.6Tanto ‘presidente’ quanto ‘xeique’ são abonados por 
instrumentos normativos, inclusive o VOLP. Mas a forma feminina ‘xeica’ não é, já 
‘presidenta’ sim. Por que será que para Dilma a regra aplicada foi de nome comum 
de dois gêneros, com marcação de gênero apenas no determinante enquanto para 
Moza bint Nasser a regra aplicada foi a de marcação binária (xeique / xeica)? A 
resposta estaria na postura reativa de setores conservadores da sociedade que não 
aceitaram o fato de o país ser governado por uma mulher, o que culminou no golpe 
de 2016? Um estudo como o nosso não entende que há divisão entre a escolha 
linguística feita pelo O Globo e o conjunto de estruturas de poder social em que o 
veículo se enquadra. Esse mesmo tipo de olhar dialético empregaremos ao nosso 
corpus.

Diferentemente da escolha de Dilma, podemos ver que a ascensão das 
mulheres às instâncias mais altas do poder não necessariamente sinaliza mudança 
de padrões na língua usada por elas. Por exemplo, a ministra Cármen Lúcia Antunes 
Rocha, primeira e única mul her a presidir o Supremo Tribunal Federal, um dos pos-
tos mais altos da República Federativa do Brasil, em seu discurso de posse, disse: 
‘Eu fui estudante e eu sou amante da língua portuguesa. Acho que o cargo é de 
presidente, não é não?’. Subjacente à deci são de escolha da ministra, está a con-
cepção de que a opção por uma forma linguística é sempre um exercício de poder 
coletivo, que leva a mantermos noções, estereótipos, imaginários, representações 
ou a subvertê - los.

Além de todos esses esforços para uma LIG de caráter binário – pois 
expressa o feminino pela revelação da binariedade de gênero –, existem modelos de 

estereotípica da profissão interfere na representação gramatical. A distinção de marcação desses 
nomes, portanto, é resultado das experiências com estereótipos compartilhados: as pessoas recor-
rem a representação mentais a partir dos estereótipos de gênero, que afetam os usos gramaticais.

6 Ver em: https://oglobo.globo.com/politica/dilma-xeica-do-qatar-discutem-parcerias-em-educacao-
-cultura-14540069



219GÊNERO, SEXUALIDADE E EDUCAÇÃO - VOL. 02
ISBN: 978-85-61702-85-4

LIG não binários. Por exemplo, em novembro de 2020, uma escola particular no Rio 
de Janeiro (RJ) passou a usar a forma ‘querides alunes’ em vez de ‘queridos alunos’, 
como modelo de representação de grupos heterogêneos de estudantes, com a justi-
ficativa de que essa mudança passa a incluir múltiplas identidades sob a marcação 
de gênero pelo morfema -e. Cinco anos antes, a antiga e conhecida escola Pedro II, 
também da mesma cidade, adotou o termo ‘alunxs’ para se referir a estudantes que 
não de têm gênero definido. Estes e outros modos, mais até do que as formas da 
LIG binária, têm suscitado maior reação dos grupos reacionários a essas mudanças 
e é este exatamente o tema de nosso estudo. Conferimos PLs federais e estaduais 
que proíbem a LNB como LIG no Brasil e analisamos o seu discurso.

Para construirmos essa análise iremos utilizar um dos pressupostos que 
a ACD apresenta para significarmos esse discurso. Esse pressuposto é o de 
indexicalidade.

Quando agimos por meio da linguagem, fazemos coisas a e com ela, 
ou seja, encenamos performances como, por exemplo, o ato de batizar, 
mencionado anteriormente. Nessas ocasiões, estamos também tecendo 
um laço entre o contexto translocal e local, indexicalizando ou apontando 
para valores, ideologias e crenças do primeiro no segundo. Esse laço, 
que precipita do translocal para o local, é conhecido como o fenômeno 
da indexicalidade (OCHS, 1992; BLOMMAERT, 2006; ROCHA, 2013, apud 
MELO & FERREIRA, 2017).

Esse laço entre o contexto translocal e o local que nos aponta as diferen-
tes possibilidades de expressões linguísticas e de índices socias, que surgem em 
uma hierarquia nos contextos linguísticos, também nos aponta que determinadas 
características sociais são mais salientes, e, portanto, ativadas antes de outros índi-
ces. Destacaremos essa característica fundamental da indexicalidade na seção 7. 
A seguir, apresentaremos dados sobre a caminhada do estudo até a entrega deste 
relatório final, mostrando pontos do planejamento, de mudança e apontando para o 
horizonte de possíveis aplicabilidades desta pesquisa.

Nesta pesquisa temos como objetivo geral identificar a construção de sen-
tido sobre a linguagem não-binária de gênero em textos legislativos (projetos de lei 
federais e estaduais) proibicionistas brasileiros sobre esse uso linguístico. E como 
objetivos específicos: 1. Verificar a produção e circulação (quantidade, registros, 
autoria, data de apresentação, tramitação, apensamento) de textos legislativos 
(projetos de lei federais e estaduais) proibicionistas sobre a linguagem não-binária 
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no Brasil; 2. Desvelar a produção de sentido em discursos de textos legislativos 
(projetos de lei federais e estaduais) proibicionistas sobre a linguagem não -binária 
no Brasil, observando os tipos de significação mobilizados neles para sustentarem 
o argumento de proibição dessa linguagem; 3. Perceber, em discursos de textos 
legislativos (projetos de lei federais e estaduais) proibicionistas sobre a linguagem 
não-binária no Brasil, qual o grau de diálogo com os interesses dos pleitos políticos 
de representatividade da população não -binária de gênero em nosso país.

A seguir, apresentaremos dados sobre a caminhada do estudo até a entrega 
deste relatório parcial, mostrando pontos do planejamento, de mudança e apon-
tando para o horizonte do que estar por vir nesta pesquisa.

METODOLOGIA

Para esta pesquisa, o marco teórico é formado por uma bibliografia sobre 
gênero social e Teoria Queer (CULT, 2014; MISKOLCI, 2014, 2015; OLIVEIRA, 2019) 
e o marco analítico serve de material para desempenhar a análise do discurso dos 
dados (MELO & FERREIRA, 2017). Este terá inspiração na ACD, sob a esteira de 
Norman Fairclough (2003) em sua proposta de uma análise de discurso explanató-
ria – em particular, em sua teoria-método denominada Teoria Social do Discurso.

O método foi dividido nas seguintes etapas, que não necessariamente são 
sequenciais.

1. Leitura bibliográfica das referências que compõem o material para 
amparo teórico e analítico, funcionando como um momento de início e 
continuidade para pensar no problema de pesquisa como um obstáculo 
social, identificando a rede de práticas em que ele está inserido e conhe-
cendo a prática particular que é o discurso legislativo.

2. Coleta do corpus (textos legislativos brasileiros proibicionistas à LNB 
– projetos de lei federais e estaduais) nos portais de publicação da trami-
tação desses dados. Os PLs federais foram coletados no site da Câmara 
Federal (camara.leg.br) e os projetos estaduais estão sendo colhidos 
nos portais específicos das assembleias legislativas de cada estado. As 
palavras -chave usadas para indexicalizar os campos de busca dos sites 
foram ‘linguagem neutra’, ‘ideologia de gênero’ e ‘gênero’, previamente 
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observadas no corpus por envolver modos bastante populares de nomea-
ção da LNB.

3. Identificação das informações referentes à produção e circulação (quanti-
dade, registros, autoria, data de apresentação, tramitação, apensamento) 
dos dados coletados, para verificação da ordem do discurso de uma 
prática particular na rede de práticas sociais em que o problema está 
inserido e para a análise de dados contextuais.

4. Ainda análise do discurso, mas agora na fase de interpretação dos dados 
à luz dos recursos lexicais que indexicalizam a LNB, iniciamos a análise 
do texto destes projetos à luz de uma vertente da ACD. Pois dentro dos 
pressupostos que essa perspectiva de estudos apresenta, tivemos que 
escolher um dos seus para seguirmos com nossa análise, visto que, 
por questões de escolha metodológica e abrangência do tema versus 
temporalidade para a execução da mesma, elegemos fazer nossa aná-
lise seguindo o conceito de indexicalidade. Na ACD a indexicalidade é 
essencial para compreendermos como as palavras e expressões são car-
regadas de significados ideológicos, como elas apontam para o contexto 
em que são utilizadas e, sobretudo, como contribuem para a construção 
de identidades e relações de poder. Os valores, os discursos, as narrativas, 
as vozes e as convenções sociais indexicalizadas e hierarquizadas são, 
então, as ordens de indexicalidade (MELO & FERREIRA, 2017). Através 
da indexicalidade, é possível desvendar as estratégias discursivas que 
influenciam a forma como interpretamos e nos relacionamos com o 
mundo ao nosso redor.

5. Identificamos os seguintes itens lexicais que são utilizados para fazer 
referência à LNB nos PLs analisados. São eles: ‘linguagem neutra’, 
‘gênero neutro’, ‘neolinguagem’ e ‘linguagem não-binária’. Tendo encon-
trado essas expressões analisamos, sob o olhar de um estudo acerca 
da indexicalização, a produção de sentido que essas palavras imprimem 
ao referenciarem a LNB. Observamos que elas realizam 9 performances 
diferentes, performances essas nomeadas por nós ao observarmos as 
funções semânticas que elas apresentam. Verificadas essas ocorrências 
nas diferentes performances, identificamos qual a performance mais 
recorrente nos textos analisados, e a partir dessa identificação podemos 
apresentar conclusões sobre essas escolhas semânticas.
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6. Socializamos, conjuntamente orientador-bolsista, a pesquisa e seus 
resultados em diferentes meios. Inicialmente publicamos os resultados 
do relatório parcial em dois veículos de divulgação popular científica: 
no portal de notícias Marco Zero Conteúdo e na agência de jornalismo 
independente Diadorim . Recebemos carta de aceite do artigo Projetos 
de lei brasileiros sobre linguagem não-binária para ser publicado, ainda 
este ano de 2023, na revista científica Periódicus . Apresentamos comu-
nicação oral na XII Jornada de Ensino, Pesquisa e Extensão (Jepex) da 
Universidade Federal Rural de Pernambuco e no IV Congresso Brasileiro 
de Diversidade Sexual e de Gênero da OAB-PE .

RESULTADOS E DISCUSSÃO

A coleta de dados se iniciou com a busca dos PLs na Câmara Federal. O 
resultado desse processo nos apresentou algumas particularidades, e dentre as 
quais podemos destacar: a) Anos das proposições: 2014 (1), 2020 (4), 2021 (9), 
2022 (1); b) Partidos proponentes: Partido Social Cristão/PSC (1), Partido Liberal/
PL (3), Partido Social Liberal/PSL (5), Progressistas/PP (2), Podemos (1), Partido 
Trabalhista Brasileiro/PTB (1), Partido Social Democrático/PSD (1); c) Estados pro-
ponentes: Paraná (1), Minas Gerais (2), Rio de Janeiro (2), Rio Grande do Sul (1), 
Pernambuco (1), Acre (1), Mato Grosso (1).

Podemos observar sobre as ementas desses PLs que a justificativa para 
sua tramitação se situa sempre no objetivo de se preservar a norma culta, seja 
por uma proteção da língua portuguesa, ou meramente uma proibição sobre as 
questões de linguagem e gênero. Apontamos ainda que a maioria foi apensada 
(anexada) a outros PLs, seja por tratar do mesmo tema, ou pelo seu arquivamento 
conforme determinação de regimento interno da Câmara, como, por exemplo, no 
caso do Parlamentar proponente do PL encerrar sua legislatura. Em sua tramitação 
apensada, quem relata esses PLs dá o seu parecer de maneira única, porém se 
pronunciará sobre todos os outros PLs apensados, recomendando a aprovação ou 
a rejeição deles ao PL que encabeça os apensados. Cabe ainda observarmos que 
essa manobra jurídica são artifícios para manter a tramitação desses PLs em pauta 
nas mesas e comissões legislativas, visando sobretudo a uma brecha na pauta 
de votação para apresentarem tais projetos na ordem do dia, bem como para que 
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possam passar despercebidos por parlamentares desfavoráveis e, com isso, possi-
bilitar aprovação mediante votação favorável por maioria.

Ainda sobre a coleta do corpus, buscamos os PLs nos Estados da Federação. 
Utilizamos como ferramenta para buscar esses dados, os sites das Assembleias 
Legislativas Estaduais. A partir deles, extraímos informações sobre os PLs e des-
tacamos as seguintes: a) Estados Proponentes: Distrito Federal (5), Goiás (1), Mato 
Grosso (1), Mato Grosso do Sul (1), Acre

(1), Amazonas (2), Rondônia (2), Roraima (1), Espirito Santo (1), Minas Gerais 
(3), Rio de Janeiro (6), São Paulo (5), Paraná (2), Rio Grande do Sul (4), Santa Catarina 
(1); b) Partidos proponentes: Partido Social Cristão/PSC (2), Progressistas/PP (2), 
Partido Social Democrático/ PSD (3), Partido Social Liberal/PSL (6), Movimento 
Democrático Brasileiro/MDB (1), Partido da Social Democracia Brasileira/PSDB 
(3), Partido Liberal/PL (9), União Brasil/UNIAO (4), REPUBLICANOS (10), Partido 
Trabalhista Brasileiro (4), Democracia Cristã/DC (1); c) Anos das proposições: 2016 
(1), 2017 (1), 2020 (9), 2021 (18), 2022 (4), 2023 (4).

Verificamos que as ementas desses PLs, assim como o seu apensamento, 
corroboram com os dados que obtivemos na coleta da Câmara Federal, onde se 
tem por objetivos: proibir o uso da LNB, alegando que esta é contrária às regras 
gramaticais vigentes; além de preservar a norma culta de nossa língua de ameaças 
ao ‘bom português’. E no que diz respeito aos seus apensamentos, eles obedecem 
às mesmas condições observadas na Câmara Federal.

Um ponto que devemos demonstrar é como é notória a quantidade de PLs que 
iniciam sua tramitação durante os anos de 2020 e 2021. Sabemos que o governo 
que estava no poder era o do ex-presidente Jair Bolsonaro e que os partidos que 
propuseram esses PLs, em sua grande maioria, faziam parte da base governamen-
tal, sendo seu viés político/partidário condizente com discursos provenientes da 
extrema direita conservadora que se proliferou no Brasil.

Ainda sobre os dados obtidos, esclarecemos que nos encontramos na fase 
de coleta, e a região Nordeste será complementada antes mesmo da defesa deste 
relatório. Fornecemos um apêndice ao final deste texto, onde apresentamos um 
resumo das informações principais dos PLs em formato de um quadro geral. No 
final dessa etapa, iremos analisar o corpus à luz da ACD. Gostaríamos ainda de 
viabilizar a apreciação do material que coletamos.

Para um segundo momento de nossa análise, identificamos recursos lexi-
cais que indexicalizam a LNB, conforme os postulados de Melo & Ferreira (2017), 
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para quem a indexicalização na linguagem ocorre por meio do processo de referên-
cia que pistas linguísticas realizam. A indexicalidade é a capacidade que todos os 
recursos linguísticos possuem de construir uma realidade no mundo e, conforme as 
autoras e para nós nesta pesquisa, esta é uma maneira rápida e fácil de identificar 
quais performances de referências à LNB são mobilizadas nos PLs em análise ou, 
em outras palavras, como esses projetos constroem sentido sobre a LNB, a fim de 
conduzir os seus interesses.

Para explicar melhor apresentamos os seguintes itens lexicais que encon-
tramos para nomear a LNB ou fazer referência a ela nos PLs de nosso corpus: 
‘linguagem neutra’, ‘gênero neutro’, ‘neolinguagem’ e ‘linguagem não-binária’. Esses 
quatro itens foram os mais identificados a partir da leitura dos projetos e bus-
cam, em todos, fazer referência ao que aqui em nosso estudo denominamos de 
‘linguagem não-binária’ (LNB). Delimitamos quatro itens para nosso estudo, com o 
interesse de produzirmos celeridade para a pesquisa em face das vicissitudes que 
relataremos na seção 12.

Para entendermos a indexicalização dessas palavras, isto é, o que elas 
constroem no contínuo dos textos, verificamos que sua articulação se realiza em 
9 performances diferentes, quais sejam: objetivo, definição, exemplificação, adjeti-
vação, causa e efeito, problema e solução, conclusão, citação e paráfrase. Todas 
essas performances foram nomeadas assim por nós, sob verificação das funções 
semânticas nas sentenças onde se apresentavam os itens.

Para ‘linguagem neutra’, identificamos 48 ocorrências dessas diferentes 
performances, com média de quatro registros cada uma. Em ‘gênero neutro’, verifi-
camos cinco ocorrências das performances, com média de um registro para cada 
operação. Com ‘neolinguagem’, encontramos seis tipos de performances, com 
média de um registro para cada operação. E para ‘linguagem não-binária’, identifica-
mos catorze performances, com média de dois registros para cada.

A performance mais frequente nos textos analisados é a adjetivação, exis-
tindo em 23% das ocorrências e, com um número absoluto de 49 casos. Entendemos 
a adjetivação como uma performance aqui que realiza uma apreciação da LNB, em 
geral constituída por uma oração formada por processo relacional (‘ser’, como nos 
exemplos 2 e 3 acima) ou alguma variante, demonstrando, enfim, uma predicação 
para essa linguagem inclusiva. Em muitos momentos, os PLs realizaram adjetiva-
ção depreciativa, como ao dizer que a LNB é uma invencionice, aberração linguística 
e tragédia histérica.



225GÊNERO, SEXUALIDADE E EDUCAÇÃO - VOL. 02
ISBN: 978-85-61702-85-4

Qual interpretação fazemos dessa recorrência da adjetivação?
Apreciar a LNB é um dos exercícios mais simples que se pode fazer, haja vista 

a avaliação por meio da adjetivação está presente em quase todos os usos linguís-
ticos, de acordo com Halliday & Matthiessen (2004). Considerando isso e o fato de 
que as adjetivações aqui apresentadas serem, muitas vezes, marcadas por olhares 
depreciativos, podemos afirmar que as estratégias argumentativas de tais PLs são 
bem elementares, infantis do ponto de vista da elaboração retórica. Mas isso não 
faz de tais registros algo inofensivos. Pelo contrário. É justamente com esse tipo de 
argumentação que chegamos mais rapidamente às pessoas e as convencemos de 
maneira muito mais objetiva.

Apreciar negativamente associando a LNB a um problema e a uma desor-
dem é mais uma face da abjetificação que os discursos reacionários à LNB vêm 
empreendendo. O que é abjetificar? De acordo com Kristeva (1982), a abjeção não é 
apenas a desidentificação com algo, mas a percepção de que esse algo é tão horro-
roso que desorganiza a ordem vigente. E é isso que acontece com a construção de 
sentido que PLs proibicionistas federais e estaduais fazem com a LNB.

Ao abjetificar essa linguagem, tais projetos, como muitos discursos contrá-
rios à população LGBTQIAPN+, colocam a LNB num campo subalternizado sim, mas, 
como Butler (2021) aponta, também dão margem para a emergência da potência do 
fenômeno considerado estranho, do desencaixado, do inadequado, do queer. No 
horizonte de uma política queer, o discurso dos PLs que estudamos pode até pensar 
que mata a existência da disrupção da LNB, mas sua face é ambivalente para nós 
que nos filiamos a tal política. Se nos chamam de aberração – como aparece nos 
textos de nosso corpus – nos erguemos desse lugar, por meio de um contrabando 
discursivo (MELO, 2022), que toma desse discurso de ódio, sem a sua permissão, o 
termo que usam para nos matar, a fim de dizer: não queremos nunca sermos iguais 
a vocês ou o que consideram bom e, se essas adjetivações são as formas como nos 
enxergam diferentes, nós as assumimos como resistência a suas práticas de morte 
contra nossos corpos.

Nesse sentido, é a partir de uma emergência da aberração que nós, Gustavo 
e Iran, aqui falamos, como corpos que não ousam se assimilar ao normal de nosso 
algoz e recusamos a docilidade dos termos que nos aproximam dos propositores 
(no masculino gramatical aqui propositalmente) de tais projetos de lei. Como as 
pessoas trans, viadas, não binárias e todo o universo dissidente da norma, há vida e 
resistência na adjetivação – projeto de morte – dos PLs. Nesse ponto, vislumbramos 
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que os resultados dessa segunda análise, textual/discursiva, nos mostram os ingre-
dientes ainda presentes para a resistência: a saída está, como nas políticas queer 
das ruas, em não achar que precisamos desviar de tais adjetivações. Elas são bem 
-vindas na medida em que podemos contrabandeá-las como munições para as nos-
sas existências.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A construção das diversas sociedades, em muitos momentos da história, 
esteve pautada nas relações de poder que se edificaram de várias formas. Dentre 
os diferentes mecanismos de controle e normatização das populações, os dispositi-
vos de biopolítica que disciplinam e controlam corpos e desejos sempre estiveram à 
frente, causando sofrimento e morte a quem ousa expressar-se de maneira adversa 
aos seus preceitos (MISKOLCI, 2015). Com a crescente guinada política nessa 
direção que nosso país tem vivido, tanto no âmbito sociopolítico macro, quanto 
na formação micropolítica, diversos setores sociais vêm, cada vez mais, ocupando 
espaço na ratificação das relações de poder heteronormativo, que desconhece as 
múltiplas facetas da expressão humana e impõe padrões binários sobre as pessoas.

Esta pesquisa ainda não se encerrou. Como considerações parciais, podemos 
afirmar que a maior parte dos projetos apresentados está alinhada com a direita 
radical de nosso país, grupos conservadores religiosos e a setores de alto poder 
aquisitivo. Tais segmentos expõem como principais argumentos: 1. a promoção da 
norma culta do português brasileiro; 2. o estabelecimento de medidas protetivas à 
língua portuguesa do Brasil; 3. o não descumprimento de acordo ortográfico esta-
belecido entre países lusófonos em 2009; 4. o direito de estudantes ao aprendizado 
da língua; 5. e a proteção à família.

Esses argumentos funcionam como cortina de fumaça para a antiga postura 
silenciadora de uma sociedade tradicional em relação a grupos de vanguarda polí-
tica na dissidência de gênero e sexualidade, como é o caso das pessoas trans não 
binárias – identidade-alvo na produção e reelaboração da LNB nos projetos aqui 
analisados.

Concluímos aqui informando que este trabalho foi ainda socializado por 
seu orientador na apresentação da comunicação oral Análise Crítica de Discursos 
Glotopolíticos Neoconservadores de Gênero no Brasil no V Congresso Internacional 
de Estudos da Diversidade Sexual na Ibero-América (V CIEDSI) em 2022. Nesse 
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evento, foi apresentado um estudo documental de análise qualitativa e crítica prévia 
dos 15 PLs federais coletados. A operação textual mais evidenciada nessa análise 
e eleita para esse trabalho foi o item lexical no processo de referenciação respon-
sável pela construção dos campos semânticos sobre a LNB no discurso dos PLs. 
Obteve-se como resultado: 1. Por um lado, a identificação dos itens lexicais como 
‘impulso de mudança’ e ‘neologismos’ correferidos por itens como ‘gênero neutro’, 
‘linguagem neutra’ e ‘terceiro gênero’ na construção de um campo semântico sobre 
disrupção causado pela LNB; 2. por outro, a utilização de itens lexicais como ‘ino-
vações artificiais’, ‘processos artificiais’, ‘linguagem ilegítima, porque inexistente’ 
também correferindo aos itens citados acima, produzindo, assim, deslegitimidade à 
LNB e, portanto, glotofobia de gênero.

Para não dizer que não falamos apenas das flores, qualquer processo de 
pesquisa é rico em possibilidades e isso torna um estudo como esse passível a 
mudanças a todo momento. Este plano de trabalho precisou ser alterado em dezem-
bro de 2022, pois a aluna que era bolsista não pode prosseguir àquela altura, já que 
estava com problemas de saúde mental que lhe impediam de continuar a pesqui-
sar. Ainda tentamos resolver aguardando, de outubro a dezembro, que o quadro de 
saúde dela melhorasse e, com isso, distribuímos menos atividades para ela, mas 
não foi possível realmente continuar.

Por isso, em janeiro, o estudante Gustavo Paraíso substituiu a aluna e 
conseguiu resolver pendências do atraso que a mudança causou. Adequamos o 
calendário, e intensificamos nossa produção para que os objetivos não fossem 
prejudicados. Pedimos, então a atenção da banca avaliadora deste artigo para tal 
acontecimento, pois apesar das intempéries citadas anteriormente conseguimos 
atender os objetivos propostos para a execução dessa pesquisa, e, sobretudo, nos 
sentimos entusiasmados para continuarmos pesquisando sobre essa temática, 
revertendo assim conhecimento científico em prol de uma população menorizada 
e estigmatizada.

Mesmo assim, é importante situar que o bolsista/pesquisador ingressou 
neste projeto em janeiro do corrente ano, substituindo a bolsista anterior. Dado 
ao período escasso decorrido, não houve tempo hábil para viabilizar sua partici-
pação, no 1º semestre deste ano, em eventos e seminários objetivando socializar 
e consequentemente trocar experiências sobre a pesquisa em andamento. Porém 
destacamos que socializamos os resultados obtidos, na primeira fase da pesquisa, 
na Rádio Frei Caneca FM, no programa “Calor da Rua” , também publicamos os 
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resultados do relatório parcial em dois veículos de divulgação popular científica: no 
portal de notícias Marco Zero Conteúdo e na agência de jornalismo independente 
Diadorim . Ainda recebemos uma carta de aceite do artigo Projetos de lei brasileiros 
sobre linguagem não-binária para ser publicado, ainda este ano de 2023, na revista 
científica Periódicus . Já no segundo semestre desse ano apresentamos comuni-
cação oral na XII Jornada de Ensino, Pesquisa e Extensão (Jepex) da Universidade 
Federal Rural de Pernambuco e no IV Congresso Brasileiro de Diversidade Sexual e 
de Gênero da OAB-PE .

A bolsista substituída, por sua vez, participou do VIII Simpósio Mundial de 
Estudos de Língua Portuguesa (SIMELP) / III Simpósio de Estudos Interdisciplinares 
da Linguagem (SINTEL), apresentando, no simpósio temático Linguagem Não-
Binária de Gênero em Países de Língua Portuguesa, o estudo Linguagem disruptiva 
de gênero no Brasil: uma análise dos projetos de lei anti-LGBTQIA+. Além disso, 
ela atuou no II Congresso Nacional de Estudos Interdisciplinares da Linguagem 
(CONEIL), assistindo ao simpósio temático Linguagem não-binária e inclusiva no 
Brasil. Assim como, frequentou o minicurso Linguagem não-binária, no Recifest – 
Festival de Diversidade Sexual e de Gênero em sua edição de 2022.
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RESUMO
Como o ambiente escolar é um espaço de reprodução das desigualdades sociais, eco-
nômicas, culturais – e especificamente de gênero e sexualidades – como também de 
transformação social, é mister que a Sociologia na Educação Básica trabalhe essas 
desigualdades de maneira disciplinar e interdisciplinar. Partindo dessa provocação, 
este ensaio objetiva analisar como o Livro Didático “Moderna Plus”, da área de Ciências 
Humanas e Sociais Aplicadas, (PNLD, 2021), adotado para o Novo Ensino Médio de 
escolas públicas estaduais de Campina Grande-PB, apresenta questões de gênero e 
sexualidades a partir das imagens de mulheres apresentadas nos objetos de conheci-
mentos constantes nos 6 volumes que formam essa coletânea didática. Neste sentido, 
o trabalho será realizado por meio de pesquisa bibliográfica, discutindo os conceitos de 
gênero, à luz de Sorj (2019) e de colonialidade de gênero, a partir dos estudos de Lugones 
(2020) e Quijano (2005). Essa discussão será útil para analisarmos a colonialidade do 
saber e poder, representações presentes nas imagens de mulheres apresentadas nos 
objetos de conhecimentos trabalhados nos seis volumes do LD analisado, associada 
aos estudos de Maçaira (2021) sobre LD. A partir de respostas de questionário do 
Google Forms, aplicado a professores de Sociologia que lecionam na Educação Básica, 
buscamos identificar e analisar não só a visão desses profissionais sobre a imagem de 
mulheres e seu protagonismo nos volumes do LD Moderna Plus, PNLD 2021 como tam-
bém como esses docentes trabalham as questões de gênero e sexualidades a partir 
dessa imagem. A pesquisa denuncia a ausência do objeto de conhecimento gênero em 
uma perspectiva decolonial assim como a ausência da discussão sobre sexualidades, 
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nos seis volumes do LD escolhido pelo PNLD 2021. Também já se antevê que a aborda-
gem feita pelos professores de Sociologia acerca das temáticas é hegemonicamente 
realizada pelos vieses de saber e poder eurocêntricos, uma vez que os olhares desses 
docentes se encontram atravessados por subjetividades de gênero tecidas por leituras 
e interpretações coloniais que perpassam suas formações iniciais. Os primeiros resul-
tados ainda nos permitiram identificar que as temáticas de “gênero e sexualidades”, 
problematizando as visões colonizadoras, são discutidas por docentes de Sociologia 
que têm acesso, por outras fontes, às discussões da epistemologia do feminismo negro.
Palavras-chave: Gênero, saber e poder colonial; Livro didático; Decolonialidade de 
gênero e sexualidades.
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INTRODUÇÃO

Segundo Maçaíra (2021), a história dos Livros Didáticos (LDs) de Sociologia 
está relacionada ao  processo da institucionalização dessa disciplina nos 
currículos da Educação Básica, produzidos em propostas diferentes em três 

gerações: 1ª) no período de 1920-1940; 2ª) LDs produzidos entre 1980 e início de 
2000; e 3ª) a partir de 2010, com a publicação de LDs avaliados pelo PNLD de 2012, 
processo que influencia consideravelmente a institucionalização da disciplina de 
Sociologia na Educação Básica, aprovada em 2008, conforme esclarece Maçaíra 
(2021):

A Lei de número 11.684, de 2008, alterou o artigo 36 da LDB, tornando 
obrigatória a sociologia no ensino médio. Um efeito fundamental dessa 
exigência legal foi a inclusão de livros dessa disciplina nas avaliações 
do PNLD do ensino médio nas edições de 2012, 2015 e 2018. A partir de 
2010 ano de publicação das obras que foram submetidas ao PNLD 2012, 
tem início a terceira geração de livros didáticos de sociologia (MAÇAIRA, 
2021, p.11, sic).

Segundo Maçaíra (2021), na terceira geração, os LDs são produtos com 
grande investimento de edição, com uso considerável de imagens entre outros 
elementos, como charges, músicas, fontes de pesquisa de jornais, arquivos etc., 
além de um esforço maior de didatização dos conteúdos trabalhados, articulando 
temas, teorias, categorias e conceitos das ciências sociais, com maior ênfase nos 
conteúdos e autores de sociologia. Em nossa investigação, percebemos que as 
temáticas de gênero e sexualidades estão presentes nos LDs da terceira geração1, 

1 Nos livros didáticos “Sociologia Hoje, PNLD 2018-2020,” “Sociologia em Movimento, PNLD 2018-
2020”; “Sociologia para Jovens do Século XXI, PNLD, 2018-2020”, embora as imagens masculinas 
estejam em todos os objetos de conhecimentos, há outras, de mulheres negras, brancas, indíge-
nas, latinas, africanas assim como referências de mulheres negras intelectuais, filósofas, ativistas, 
feministas, representando as discussões sobre o feminismo negro e a participação das mulheres 
negras em acontecimentos sociais, políticos, em nível nacional e internacional. O LD Sociologia 
para Jovens do Século XXI traz, no capítulo 22, o conteúdo “Lugar de mulher é onde ela quiser? 
Relações de gênero e dominação masculina no mundo de hoje,” “o transfeminismo e as vadias”, vio-
lência de gênero e legislação brasileira”. O capítulo 23 aborda a “diversidade sexual e gênero”. O LD 
Sociologia em Movimento traz, no capítulo 14, “Gênero, sexualidades e identidades”. No início desse 
capítulo, são apresentados os objetivos a serem alcançados: “ Compreender os conceitos de sexo, 
gênero e sexualidades, suas interrelações e interseccionalidades; identificar e analisar situações 
de desigualdade e violência que provêm de padrões de comportamento em relação ao gênero e 
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embora ainda com a hegemônica presença masculina nas imagens, na autoria dos 
textos, citações e nos conteúdos trabalhados; a presença de autoras brancas e 
negras aparecem nos objetos de conhecimentos sobre gênero, sexualidades e raça, 
movimento feminista, participação das mulheres na produção de conhecimentos e 
ciência, tendo como referências autorias de mulheres do feminismo negro estaduni-
dense, como Angela Davis, e brasileiro como Lélia Gonzalez.

É importante frisar que, embora nesses LDs haja capítulos com objetos de 
conhecimentos sobre gênero, sexualidades e raça, ainda há ausênc ia das mulhe-
res ciganas, ribeirinhas, trans, das águas, das florestas, periféricas etc. Vê-se que 
essas mulheres e tantas outras não são citadas nem incluídas nas discussões apre-
sentadas de maneira interseccional sobre gênero, sexualidades e raça. Em nossa 
interpretação, essas invisibilidades estão relacionadas, segundo Lugones (2020), 
a “aspectos visíveis e invisíveis da construção da colonialidade do saber/poder de 
gênero”. Em nossa percepção, as pessoas foram sendo subjetivadas por diversos 
processos educacionais –, criando ideias, sentimentos, conhecimentos, cognição 
etc. – significados pela cosmovisão da dominação eurocêntrica, binária, hierárquica, 
excludente em relação às diversidades que não se encaixam no modelo normativo 
de “civilidade” e “humanidade” dessa dominação. Assim, os LDs são produzidos por 
pessoas que, mesmo problematizando a dominação masculina, heteronormativa, 
branca, ainda não conseguiram romper as amarras colonialistas por completo, 
havendo camadas interseccionais de colonialidade do saber.

No percurso das alterações realizadas no Ensino Médio da Educação Básica, 
pela Lei nº 13.415/2017, e no Programa Nacional do Livro e do Material Didático 
(PNLD), compreendemos que a política educacional ultraneoliberal se corporifica 
no ambiente escolar e no processo educacional em diferentes dimensões – a exem-
plo do Currículo do Novo Ensino Médio no Brasil e no Estado da Paraíba (2022), 
norteado por áreas de conhecimentos, como a área de Ciências Humanas e Sociais 
Aplicadas –, balizada por (06) seis competências e habilidades correspondentes. 
Entre as mudanças educacionais, buscamos compreender como as temáticas 
de gênero e sexualidades são trabalhadas nos seis volumes (Vol. 1: Natureza em 
Transformação; Vol. 2: Globalização, Emancipação e Cidadania; Vol. 3: Trabalho, 

sexualidade; avaliar o papel das instituições e dos mecanismos simbólicos e discursivos na atribui-
ção de comportamentos ligados ao sexo e à sexualidade; identificar como os movimentos sociais 
modificaram percepções sobre a sexualidade e criaram novas demandas de direitos na sociedade”. 
(SILVA, BRUNO, CASSIA, 2020, p. 328).



234GÊNERO, SEXUALIDADE E EDUCAÇÃO - VOL. 02
ISBN: 978-85-61702-85-4

Ciência e Tecnologia; Vol. 4: Poder e Política; Vol. 5: Sociedade, Política e Cultura; 
Vol. 6: Conflitos e Desigualdades), do Livro Didático Moderna Plus, do PNLD (2021) 
da área de Ciências Humanas e Sociais Aplicadas, adotado, no ano de 2022 para o 
Ensino Médio de escolas públicas estaduais de Campina Grande-PB.

Para exposição, esta produção está organizada do seguinte modo: primeiro 
discorremos sobre os conceitos de gênero e sexualidades pensados pelo feminismo 
hegemônico branco/europeu que, mesmo representando campos de resistências 
contra a desigualdade de gênero, se baseiam em cosmovisões binárias, universa-
listas e homogeinizadoras, perdendo de vista as múltiplas mulheres e diferentes 
contextos e condições de desigualdades vivenciadas pelas mulheres negras, lati-
nas, indígenas, ciganas e tantas outras singularidades que escapam à dominação 
eurocêntrica.

Em segundo momento, analisamos como as mulheres aparecem nos volu-
mes estudados, como as desigualdades de gênero e sexualidade são apresentadas 
nos seis volumes e como a decolonialidade de gênero amplia os conhecimen tos 
sobre as mulheres. Nesse panorama, buscamos verificar se as imagens da mulher 
trazidas nos volumes apresentam outras perspectivas de resistências, daí identifi-
cando, problematizando e ultrapassando a herança colonizadora dos estudos sobre 
gênero e sexualidades como colonialidade de poder e saber presentes nessas ima-
gens no Livro Didático Moderna Plus.

METODOLOGIA

O trabalho foi realizado através de pesquisa exploratória, bibliográfica, dis-
cutindo os conceitos de colonialidade de gênero, a partir dos estudos de Bila Sorj 
(2019), Lugones (2004) e Quijano (2005), e também analisando as imagens de 
mulheres apresentadas nos seis volumes dos livros didáticos “Moderna Plus” (PNLD, 
2021) como estratégia de colonialidade do saber e poder de gênero e sexualidade.

Com uso da plataforma Google Forms, realizamos entrevista com duas pro-
fessoras de Sociologia da Educação Básica de escolas públicas estaduais da cidade 
de Campina Grande-PB. As duas professoras são graduadas, mestras e doutoras 
em Ciências Sociais, efetivas da rede estadual. As perguntas realizadas foram: 1) 
Qual é a imagem e o lugar das mulheres nos LDs Moderna Plus? 2) Como os LDs 
Moderna Plus discutem as questões de gênero e sexualidades?
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Mesmo sendo apenas duas entrevistas, pudemos compreender como as pro-
fessoras estão fazendo uso dos volumes do Livro Didático adotado, para trabalhar 
as temáticas aqui abordadas, o que nos permitiu relacionar as nossas interpretações 
sobre a imagem das mulheres e sobre as discussões sobre gênero e sexualidades 
nos referidos volumes em análise.

Sobre a primeira pergunta feita às docentes (Qual é a imagem e o lugar das 
mulheres nos LDs Moderna Plus?) nos levou à compreensão de que “(...) as imagens 
podem dizer coisas que as palavras não podem, e que uma combinação de imagens 
e palavras podem(sic) sugerir uma grande quantidade de “informação.” (CHAPLIN, 
2011 apud UCHOA e GODOI, 2016, p. 3).

Assim, vimos que, sobre a percepção das imagens, há sentidos distintos e 
essa percepção está relacionada a vários aspectos: Quem escolheu as imagens? 
Qual foi a intenção de quem a utilizou para ilustrar os conteúdos trabalhados? Qual 
o lugar (social, político) das mulheres nessas imagens? Quais as interpretações das 
professoras de Sociologia da Educação Básica sobre essas imagens? Qual foi a 
interpretação da pesquisadora sobre esse tipo de imagem publicado nos seis volu-
mes dos LDs? A partir destes distintos sentidos sobre as imagens podemos ampliar 
a investigação realizada.

O FEMINISMO E A COLONIALIDADE DE GÊNERO E 
SEXUALIDADES

No escopo da construção da sociedade moderna, constrói-se, pela s narra-
tivas científicas, pedagógicas, jurídicas, religiosas, a representação social sobre o 
feminino e o masculino como conceitos universais, generalistas e homogeinizantes, 
tomando a genitália como referencial para as conceituações. Essa construção con-
ceitual essencialista se torna ferramenta de pedagogização social e cultural sobre 
os corpos. Essa representação é fomentada pelas diversas ferramentas pedagógi-
cas, com base nas quais são concebidas e difundidas concebida como verdades 
absolutas as ideias sexistas, patriarcais e heteronormativas sobre os corpos.

Assim, esta visão ocidental universalista, que toma como referência o 
modelo masculino/heteronormativo como premissa básica para homogeinizar as 
singularidades, coloniza a sociedade, nomeando os indivíduos de maneira binária, 
hierárquica, percebendo a mulher como um homem invertido, inferior, dependente, 
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fraco, incapaz para o raciocínio lógico, a ser naturalmente subjugado nas relações 
sociais.

Ao contrário das percepções biologizantes que pensam sobre o feminino e 
o masculino como conceitos naturais, identificadores dos corpos pela genitália, as 
problematizações sobre a naturalização dos conceitos de gênero e sexualidades 
surgem como contraponto da visão eurocentrada que inferioriza corpos diferentes 
ao modelo masculino, heteronormativo. O feminismo ocidental, como campo de 
combate ao patriarcalismo e às ideias de inferiorização das mulheres na vida social, 
problematiza essa percepção, discutindo sobre o conceito de gênero por diferentes 
perspectivas, como abordado por Bila Sorj (2019):

O conceito central que unifica este conjunto de estudos e fornece seu 
argumento central refere-se à categoria de gênero e envolve, pelo menos, 
duas dimensões. A primeira compreende a ideia de que o equipamento 
biológico sexual inato não dá conta da explicação do comportamento dife-
renciado masculino e feminino observado na sociedade. Diferentemente 
do sexo, o gênero é um produto social, aprendido, representado, institu-
cionalizado e transmitido ao longo das gerações. E a segunda envolve a 
noção de que o poder é distribuído de maneira desigual entre os sexos, 
cabendo às mulheres uma posição na organização da vida social (SORJ, 
2019, p.100).

Assim, as problematizações marxistas sobre a estrutura patriarcal que ali-
nham as desigualdades de gênero com a exploração de classe, vendo o marxismo 
como “o interlocutor privilegiado do pensamento feminista” (SORJ, 2019, p. 100), 
como aponta Catharine Makinnon (1982 apud SORJ, 20019, p. 100): “A heterosse-
xualidade é uma estrutura; gênero e família, suas formas fixas; os papéis sexuais, 
suas qualidades generalizadas à persona s ocial, a reprodução, uma consequência; 
o controle seu resultado”.

Como abordado por Bila Sorj (2019), as intelectuais e feministas marxistas 
contribuíram na construção de conceitos, categorias e teorias científicas contrá-
rias e refutadoras das representações patriarcais e sexistas sobre as mulheres. 
Segundo a estudiosa, “o gênero adquire um estatuto universal, quer no que diz res-
peito à sua transcendência histórica, quer a sua qualidade difusa e totalizadora dos 
agentes sociais” (SORJ, 2019, p. 101).

Como abordado por Bila Sorj (2019), a categoria de gênero tecida na moder-
nidade cria também o conceito de patriarcado, para definir a estrutura social, 
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econômica, política, eivada pelas desigualdades de gênero, e termina por “univer-
salizar a categoria gênero”, excluindo intrínseca e extrinsecamente as múltiplas 
mulheres que não se veem partícipes das conjecturas cientificas e das pautas 
do feminismo moderno. Mesmo se contrapondo ao determinismo biologizante, 
uniformiza as singulares condições sociais, culturais, econômicas e políticas das 
múltiplas mulheres.

Segundo a autora supracitada, há ainda outro aspecto limitante das teorias 
feministas modernas:

A teoria feminista construiu um ator coletivo baseado na crescente pre-
sença das mulheres no cenário político a partir de meados do século XIX. 
Enfatizando o primado do gênero sobre outras dimensões que definem 
um grupo social (SORJ, 2019, p. 101, sic).

Desse modo, mesmo que as teorias feministas tenham contribuído sobre-
maneira no combate ao patriarcalismo e ao sexismo, possibilitando conquistas 
fundamentais para a vida das mulheres, como direito ao voto, igualdade de direi-
tos na vida pública, à educação, ao mercado de trabalho, o feminismo de bases 
epistêmicas eurocentradas universaliza as mulheres, assim como toma o conceito 
de gênero de maneira binária e hierárquica, produzindo a ideia da igualdade com 
desigualdade.

Na esteira da construção dos campos de combate contra o sexismo e o 
patriarcado, o movimento feminista foi se formando inicialmente como manifes-
tação pública das mulheres brancas, de classe média e burguesas, se organizando 
contra as diferentes formas de opressões econômicas, sociais, culturais e políticas, 
alicerçadas na estrutura capitalista/patriarcal, na qual a sociedade moderna ainda 
se instaura.

No processo de sua construção, o feminismo ocidental, posicionou-se, a par-
tir do século XIX, contra as desigualdades no mercado de trabalho, lutando pela 
igualdade entre mulheres e home ns na participação da vida pública, tendo como 
bandeira de luta o direito das mulheres ao voto, ampliação do mercado de trabalho 
para as mulheres, até então, limitadas ao magistério e pelo acesso ao ensino supe-
rior. As lutas do feminismo liberalista, ao mesmo tempo que buscava a “liberdade”2 

2 Na concepção da filosofa Bell Hooks (2019), o feminismo liberal tem uma visão romântica de liber-
dade que não leva à transformação social.
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educacional, profissional e pela participação pública das mulheres, produziram, 
entretanto, a ideia de igualdade ligada à desigualdade entre as mulheres, uma vez 
que nem todas elas (indígenas, negras, latinas etc.) se viam incluídas nestas ban-
deiras de lutas.

Ao revistarmos a construção do feminismo ocidental e os conceitos de 
gênero e sexualidades como produção deste processo de luta social e história das 
mulheres brancas, ocidentais, nasce o conceito de gênero, na década de 1960, fruto 
dos estudos de feministas e ativistas das universidades, construindo espaços de 
discussões em linhas e grupos de pesquisas sobre as desigualdades de gênero e 
sexualidades.

Assim, baseadas nas contribuições da filósofa Simone de Beauvoir, que 
desnaturaliza a ideia de gênero como algo essencialmente natural, o feminismo 
ocidental traz à cena a discussão sobre o conceito de gênero em uma perspectiva 
social, baseando-se na ideia revolucionária “Não se nasce mulher, torna-se mulher”, 
como argumentado por Simone de Beauvoir (2019).

Ninguém nasce mulher: torna-se mulher. Nenhum destino biológico, 
psíquico, econômico define a forma que a fêmea humana assume no 
seio da sociedade; é o conjunto da civilização que elabora esse produto 
intermediário entre o macho e o castrado que qualificam de feminino. 
Somente a mediação de outrem pode constituir um indivíduo como um 
Outro. Enquanto existe para si, a criança não pode apreender-se como 
sexualmente diferenciada. Entre meninas e meninos, o corpo é, primei-
ramente, a irradiação de uma subjetividade, o instrumento que efetua a 
compreensão do mundo: através dos olhos, das mãos e não das partes 
sexuais que apreendem o universo. O drama do nascimento, o da des-
mama desenvolvem-se da mesma maneira para as crianças dos dois 
sexos (BEAUVOIR, 2019, p. 125).

Ninguém nasce mulher: torna-se mulher. Nenhum destino biológico, psíquico, 
econômico define a forma que a fêmea humana assume no seio da sociedade; é 
o conjunto da civilização que elabora esse produto intermediário entre o macho 
e o castrado que qualificam de feminino. Somente a mediação de outrem pode 
constituir um indivíduo como um Outro. Enquanto existe para si, a criança não pode 
apreender-se como sexualmente diferenciada. Entre meninas e meninos, o corpo 
é, primeiramente, a irradiação de uma subjetividade, o instrumento que efetua a 
compreensão do mundo: através dos olhos,  das mãos e não das partes sexuais que 
apreendem o universo.
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No movimento de luta contra o sistema de dominação masculina, hetero-
normativa, baseado numa cosmovisão eurocêntrica, o feminismo negro surge em 
contraposição ao feminismo hegemônico branco, eurocêntrico, percebendo as 
camadas de opressão de raça, gênero e classe sobre os corpos percebidos em con-
textos distintos. Assim, como manifestação de resistência amplia suas percepções, 
ao trazer à baila o conceito de interseccionalidade, como refletido na resenha feita 
por Oliveira,

Acredito, assim como Akotirene (2019), que a interseccionalidade é 
a autoridade intelectual de todas as mulheres que um dia foram silen-
ciadas, ou seja, mulheres negras que a partir do tráfico transatlântico 
tiveram suas falas negadas, pois a branquitude utilizou o discurso como 
poderoso mecanismo de dominação (OLIVEIRA, 2020, p. 7, sic).

A partir deste rápido percurso sobre o feminismo como campo de luta e 
resistência em relação à dominação masculina/heteronormativa e a suas heranças 
colonizadoras eurocêntricas no conceito de gênero e sexualidades, discorreremos 
sobre o livro didático do Novo Ensino Médio, Moderna Plus: Ciências Humanas e 
Sociais Aplicadas (PNLD 2021), adotado para as escolas estaduais de Campina 
Grande-PB, a fim de abordar a temática de gênero e como os professores de 
Sociologia de escolas públicas estaduais da cidade de Campina Grande-PB traba-
lham esses objetos de conhecimento.

Na esteira do feminismo como campo de resistência, pensando os limites 
apresentados pelas ondas do movimento ao longo da sua trajetória e compreen-
dendo que os limites são espaços de ressignificações, na contemporaneidade, o 
movimento feminista negro apresenta a possibilidade de (re)pensar a estrutura 
de dominação e das desigualdades de gênero pelas reflexões decoloniais, proble-
matizando a herança d o colonialismo europeu na construção do “ser e não saber” 
(QUIJANO, 2005).

Na percepção de Aníbal Quijano (2005), o sentimento colonial atravessado 
pela cosmovisão de superioridade de um modelo cultural, social, político e humano, 
tendo como referência os significados e significantes dos conceitos de raça e 
gênero, é criado pela cosmovisão do dominador branco. Nessa reificação de repre-
sentações, corpos, ideias, sentimentos, crenças, costumes, marcadores identitários 
da sociedade moderna são expandidos pelo processo de colonização europeia que 
se dá desde o século XVI. Assim, as sociedades colonizadas são catequisadas por 
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processos educacionais religiosos, monárquicos e republicanos que universaliza-
ram os modus operandi das sociedades colonizadoras.

Desse modo, o modelo colonizador branco, masculino, cristão é potencia-
lizado pelo binarismo, pela hierarquização dos corpos e dos saberes, quando o 
colonizado internaliza a cosmovisão do colonizador e reproduz, em suas diversas 
sociedades, os sentimentos, as ideias, enfim essa cosmovisão europeia. Em nossa 
interpretação, as marcas dessa colonialidade podem ser percebidas na contempo-
raneidade, na estrutura normatizava do sistema de ensino que é estruturado nos 
moldes da lógica neoliberal, a partir da promulgação da lei 13.415 de 2017, que dis-
põe acerca da organização do “Novo Ensino Médio”, alterando a LDB do Novo ensino 
Médio, assim como nos volumes do livro didático Moderna Plus (PNLD 2021), ado-
tados para a área de Ciências Humanas do Novo Ensino Médio.

Assim, compreendendo a perspectiva do feminismo decolonial como fer-
ramenta epistemológica para o combate da desigualdade de gênero socialmente 
implantado pelas políticas colonizadoras, buscamos analisar como os volumes 
acima citados abordam as temáticas de gênero e sexualidades e como os profes-
sores de Sociologia de escolas públicas estaduais da cidade de Campina Grande-PB 
veem a imagem das mulheres e as discussões sobre sexualidades no material didá-
tico analisado.

RESULTADOS E DISCUSSÕES

IMAGENS DE GÊNERO E SEXUALIDADES NOS LIVROS DIDÁTICOS 
MODERNA PLUS: UMA COLONIALIDADE DO SABER?

No livro “Globalização, emancipação e cidadania”, volume 2 do LD Moderna 
Plus Ciências Humanas e Sociais Aplicadas, ao final desse volume, as mulheres 
negras quando aparecem, estão representadas em imagens que apresentam reali-
zando serviços de vendedoras ambulantes. Essa representação está bem evidente 
na figura que ilustra o comentário sobre “emancipação do Haiti”, as mulheres pinta-
das são negras, estão descalças, com trajes simples, carregando, sobre a cabeça, 
cestas com f rutas e ou legumes.

Ao final desse volume, aparecem mulheres negras bem vestidas com joias, 
cabelos escovados, óculos escuros, em uma passeata na “Manifestação contra a 
discriminação racial em Detroit, Estados Unidos, 1963. Essa imagem é a única em 
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que se veem mulheres negras sem a representação de escravizadas, trabalhadoras 
domésticas ou vendedoras ambulantes.

Quando esse mesmo volume aborda a questão da presença de indígenas nos 
Estados Unidos, esta é apresentada na imagem de indígenas homens – nenhuma 
imagem com mulher indígena aparece no livro. Vê-se uma exceção quando o livro 
apresenta a imagem de uma mulher indígena, sozinha em meio à natureza, com 
ares de solidão – o tema que a acompanha trata sobre “A independência mexicana”. 
As demais imagens são de homens, demonstrando altivez, bravura e onipotência.

Ao tratar da “emancipação cubana”, aparece, em uma charge, uma mulher 
cubana que se encontra de joelhos, sob os cuidados de um homem norte ameri-
cano, demonstrando a submissão do povo cubano à colonização americana, sem 
maiores problematizações e análise do processo dessa colonização, em especial, 
em relação à condição da mulher latino-americana, antes da revolução de Cuba.

Ainda sobre países da América Latina, para se referir à Argentina, há uma 
imagem de uma mulher negra e cinco mulheres brancas, dançando em um salão de 
festa, na cidade de Buenos Aires. Já, para representar a emancipação do México, 
livrando-se do jugo da colonização espanhola (europeia), aparece a imagem de 
uma senhora branca, de ares tristes, vendendo jornais, biscoitos e outros tipos de 
lanches.

No objeto de conhecimento “Economia global e trocas desiguais”, só depois 
da décima quinta página, o feminino aparece em uma imagem: uma aula de progra-
mação em Timisoara, Romênia, no ano de 2018, com meninas e meninos brancos, 
sentados em frente a computadores, apresentando a inovação tecnológica e o 
investimento na infraestrutura das escolas.

Ao abordar sobre “o mundo em rede”, quando tratam sobre as redes de comu-
nicação no Brasil, o livro traz a imagem de duas mulheres brancas, ressaltando a 
“era do rádio” em nosso país. Uma das mulheres é Hebe Camargo, no Programa 
Parada Dura, em 1959.

Outra ocorrência de imagem de mulheres é quando da referência ao Fórum 
Econômico Mundial, em um “pequeno balanço sobre a globalização”. Nessa ilus-
tração, aparecem sete mulheres brancas, bem vestidas, representando lugares de 
poder e decisão. Quando a abordagem diz respeito ao tópico “Cidadania e direitos 
humanos”, o livro mostra, entretanto, imagens de mulheres brancas, negras e par-
das, todas representando o índice feminino vitimado pela agressão, em 2019.
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Para citar o “Movimento feminista pela igualdade de gênero”, são apresenta-
das duas imagens de mulheres em contextos diferentes: a alem ã Clara Zetkin, em 
1899, e a brasileira Bertha Lutz, no início do século XX, cujo nome aparece sempre 
em outros livros como uma das responsáveis pelo voto feminino. Quando tratam 
do “movimento estudantil”, as imagens do LD apresentam meninas brancas ao lado 
de meninos brancos, como protagonistas desse movimento, em Curitiba, em 2016. 
Não há nenhuma imagem de mulher para se discutir sobre o movimento indígena – 
tem-se apenas uma imagem com gente na rua, lutando contra as mortes dos povos 
indígenas no Brasil, em favor da constituição – “Resistência”.

Nos demais volumes do Livro didático Moderna Plus, as mulheres negras 
aparecem no volume “Poder e Política” (volume 4), quando aborda “direitos huma-
nos’, aparecendo imagens de Michelle Obama e suas duas filhas ao lado do seu 
marido – representação de uma família negra que ocupava lugar de prestígio social.

Nos volumes (Conflitos e Desigualdades – vol. 6; Natureza em Transformação” 
– vol. 1; Trabalho, Ciência e Tecnologia – vol. 3), as poucas imagens de mulheres 
negras representam lugares de não protagonismo em produções científicas, em car-
gos de lideranças, ou detentoras de conhecimentos tecnológicos. Quando mulheres 
não brancas surgem nas imagens, vê-se que estão relacionadas aos movimentos 
de resistência contra a discriminação racial, a desigualdades de gênero e em defesa 
dos direitos humanos.

A leitura que fizemos das imagens das não brancas nos volumes do LD 
analisados nos suscitaram a seguinte reflexão: as raras imagens de mulheres não 
brancas que aparecem nos volumes do livro didático “Moderna Plus” estão liga-
das ao trabalho, como vendedoras ambulantes, carregando pesos na cabeça, ou 
nas lutas contra a injustiça social. Assim, indagamos: 1) Qual é a cosmovisão dos 
autores que organizaram os LDs? 2) Qual a relação da escolha das imagens com a 
colonização de gênero e o processo de colonialidade das subjetividades de intelec-
tuais que trabalham com as ciências sociais, a filosofia, a história e a geografia? 3) 
Qual é a percepção dos professores de Sociologia da Educação Básica quando vão 
trabalhar com os LD da Moderna Plus? 4) Será que as/os professoras/es percebem 
e problematizam as desigualdades interseccionais de gênero, raça, sexualidades 
apresentadas nas imagens dos LD? 5) As/Os professoras/es ressignificam essas 
imagens em suas aulas? 6) Como o fazem?
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Para Aníbal Quijano (2005), o conceito de raça aparece a partir da colonização 
das Américas pelos europeus, significando, pelo olhar eurocêntrico, a superioridade 
biológica do colonizador, ou seja:

A ideia de raça, em seu sentido moderno, não tem história conhecida 
antes da América. Talvez se tenha originado nas diferenças fenotípicas 
entre  conquistadores e conquistados, mas o que importa que desde 
muito cedo foi construída como referência a supostas estruturas biológi-
cas diferenciais entre esses grupos (QUIJANO, 2005, p. 2, sic).

Para Quijano (2005), o conceito de raça, o de gênero e o de intersexual são 
tomados como referência binária da dominação europeia e universalizados como 
parâmetros para diferenciar, de maneira desigual e hierárquica, pessoas, que 
passam a ser classificadas identitariamente pelos vieses da colonização e colo-
nialidades de raça e gênero. Essas separações identitárias – branco, masculino, 
europeu versus não brancos, não homens, não europeus – demarcam os espaços 
sociais, econômicos ocupados pelos dominadores e dominados, estabelecendo um 
modelo universalizado de relação de produção no “capitalismo mundial”.

Segundo o autor, em cada contexto social, os lugares e os papéis de bran-
cos e não brancos (negros, mestiços, indígenas, ibéricos etc.) eram separados 
hierarquicamente em atividades de maior prestígio e melhor remuneração, para os 
dominadores homens (brancos, héteros), e as atividades precarizadas, não pagas 
ou mal pagas, para os dominados (negros, mestiços, indígenas, amarelos etc.), 
podendo os corpos “mestiços” irem ocupando outros espaços na produção, dife-
rentes daqueles destinados aos negros, porém ainda inferiores aos dos brancos. 
A relação de produção era balizada pelos conceitos de raça e gênero, criados pelo 
saber colonizador, gestando, assim, as estruturas socais de desigualdades raciais 
e de gênero, mapeadas pela produção mundial do poder eurocêntrico que domina 
todas as dimensões da vida social global. Para Quijano (2005), esse modelo mundial 
de poder é organizado da seguinte maneira:

No controle do trabalho, de seus recursos e de seus produtos, está a 
empresa capitalista; no controle do sexo de seus recursos e produtos, a 
família burguesa; no controle da autoridade, de seus recursos e de seus 
produtos, o Estado nação; no controle da intersubjetividade(sic) o euro-
centrismo (QUIJANO, 2005, p. 8).
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No volume 5, “Sociedade, política e cultura”, nos seis objetos de conhecimen-
tos (“cultura: uma trajetória humana, indivíduo”, “sociedade e cultura, migrações”, 
“sociedades, multiculturais e dinâmicas populacionais”, “diversidade cultural”, “for-
mação na nação brasileira”, “Brasil republicano e ditaduras na América Latina”), são 
apresentadas imagens de maneira esporádica e, quando aparecem, são na maioria 
de mulheres brancas que se destacaram em eventos sociais, políticos, desportistas.

As imagens de mulheres não brancas aparecem nos objetos de conhecimen-
tos de “cultura e diversidade,” destacando a estética  negra. As imagens de mulheres 
não são, contudo, problematizadas em relação aos lugares ocupados em diferentes 
sociedades, tampouco com relação às desigualdades de gênero, raça, classe, entre 
outros marcadores de descompassos sociais, econômicos e culturais. Há uma nar-
rativa descritiva dos eventos abordados, porém, quando as mulheres aparecem, não 
há problematizações em relação aos lugares ocupados por elas nas diferentes rea-
lidades. Ainda nesse volume, a autoria dos textos é hegemonicamente masculina, 
na maioria europeus, havendo apenas uma autora brasileira branca, perdendo-se 
de vista as autoras feministas e principalmente feministas negras brasileiras, lati-
nas africanas que têm grande produção nas discussões filosóficas e das ciências 
sociais de gênero, sexualidades, capitalismo, entre outros assuntos.

Em todos os volumes analisados, as referências são hegemonicamente de 
autores homens e estrangeiros, não havendo bibliografias de mulheres latinas, 
negras, indígenas, trans, lésbicas que abordam sobre os diferentes objetos de 
conhecimentos apresentados, principalmente nas temáticas sobre gênero e movi-
mentos de mulheres.

Como analisado por Aníbal Quijano (2005):

Com efeito, todas as experiências históricas, recursos e produtos cul-
turais terminaram também articulados numa só ordem cultural global 
em torno de uma hegemonia europeia ou ocidental. Em outras palavras, 
como parte do novo padrão de poder mundial, a Europa também concen-
trou sob sua hegemonia o controle de todas as formas de controle da 
subjetividade, da cultura e em especial do conhecimento e da produção 
do conhecimento (QUIJANO, 2005, p. 6).

Com relação a sexualidades, não há material informativo, nem imagem de 
mulheres lésbicas, trans. As informações sobre mulheres, quando aparecem, são 
descritivas, não argumentativas/reflexivas e não assinadas por mulheres e, espe-
cificamente, não marcadas pelas diferentes identidades de gênero e orientações 
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sexuais. O mesmo ocorre quando se trata de mulheres latinas, ao se discutir sobre 
os movimentos de libertação de países da América Central – não há referências de 
mulheres latinas nos volumes analisados. Além de não discutirem com propriedade 
as questões de gênero, quando essas temáticas aparecem estão desligadas das 
discussões sobre sexualidades, reproduzindo, assim, uma leitura superficial, limi-
tada, binária, hierárquica, de cunho colonizador branco, heteronormativo. Segundo 
Quijano (2005):

Desse modo, “colonialidade” não se refere apenas à classificação racial. 
Ela é um fenômeno mais amplo, um dos eixos do sistema de poder e, 
como tal, atravessa o controle do acesso ao sexo, a autoridade coletiva, 
o trabalho e a subjetividade/intersubjetividade, e atravessa também a 
produção de conhecimento a partir do próprio interior dessas relações 
intersubjetivas (QUIJANO, 2005, p. 9).

Como apontado na citação supracitada, a co lonialidade dos conceitos de 
raças, gênero e sexualidade” classifica, define, hierarquiza de maneira binária e 
verticalizada a produção de conhecimentos, assim sendo, percebemos como a 
inexistência da abordagem sobre gênero e sexualidades nos seis volumes do livro 
didático da Editora “Moderna Plus” se apresenta como uma ferramenta de domina-
ção colonizadora tanto no fato de ignorar a ausência das mulheres negras, trans, 
indígenas, ciganas, ribeirinhas e outras multiplicidades em objetos de conhecimen-
tos sobre ciência, tecnologia, política, ocupando cargos de liderança, chefia e de 
protagonismo social, econômico e político.

A hegemonia da imagem masculina e da mulher branca nos seis volumes 
do LD “Moderna Plus” representa a mundialização do poder eurocêntrico que cria 
uma nova dualidade entre alma/corpo e razão/sujeito, compreendidos em relação 
binária, em que o corpo é pensado, apreendido e racionalizado pelo sujeito/razão 
europeu. Assim, se justifica a desumanização dos corpos não brancos, classifica-
dos como não humanos, podendo, então, assim ser objetivados pelo conhecimento 
racional produzido pelos dominadores. Essa conclusão decorre das respostas3 das 
professoras de Sociologia da Educação Básica ao responderem à indagação “Qual 
é a imagem e o lugar das mulheres nos LDs “Moderna Plus”?

3 As respostas das professoras são transcritas ipsis litteris, a fim de mantermos a fidedignidade do 
discurso de cada uma dessas participantes da pesquisa.
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Um lugar incipiente. A imagem feminina está associada a busca de reafirmar o 
lugar de subalternidade na sociedade para manutenção de padrões de invisibili-
dade e desprestígio dessas. (Professora 1)
Não trabalho com os LDS da Moderna Plus. A escola escolheu os LDS Moderna 
Plus, mas eu e o professor de filosofia não usamos, porque a gente não consi-
dera estes livros bons, com envergadura e a outras opção era tão ruins quanto 
estes. A gente só pegou como mais um material para os alunos, certo? Quem usa 
mais estes livros são os professores de geografia e história, o professor de filo-
sofia usa uma livro especifico e eu uso um livro da Editora Brasil. (Professora 2).

Em nossa interpretação, as professoras de sociologia supracitadas afirmam, 
em suas narrativas, que os LDs Moderna Plus não têm “envergadura” embora não 
especifiquem claramente o que falta nessa coletânea. Além disso, acrescentam 
que outras opções também não eram boas o suficiente para serem trabalhados 
com os alunos. A primeira narrativa destaca que os LDs Moderna Plus reproduzem 
modelos hegemônicos de invisibilização das mulheres.

A resposta da professora 2 mostra que a “colonialidade do poder” se apre-
senta na produção e na adoção do livro didático em análise, procedimentos sobre 
os quais não se esclarece como foram realizados, especialmente o da definição 
desse material, mesmo que tenha havido uma consulta pública entre os professores 
do ensino Médio das escolas estaduais. Essa adoção sem apresentação dos crité-
rios ou resultados concretos de sua definição, objeto de resistências por número 
considerável de docentes, mais especificamente da disciplina de Sociologia da 
Educação Básica.

Para Quijano (2005):

Esse novo e radical dualismo não afetou somente as relações raciais 
de dominação,(sic) mas também a mais antiga, as relações sexuais de 
dominação. Daí em diante, o lugar das mulheres, muito especial o das 
mulheres das raças inferiores, ficou estereotipado junto com o resto 
dos corpos, e quanto mais inferiores fossem suas raças, mais perto da 
natureza ou diretamente, como no caso das escravas negras, dentro da 
natureza. É provável(sic) ainda, que a questão fique por indagar, que a 
ideia de gênero se tenha elaborado depois do novo e radical dualismo 
como parte da perspectiva cognitiva eurocêntrica (p. 14).

À pergunta “Como os LDs Moderna Plus discutem as questões de gênero e 
sexualidades?”, a Professora 1 assim respondeu:
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O livro pouco explora as condições relacionadas ao gênero e sexua-
lidade. Buscando excluir o debate de gênero em suas produções, 
abafando a urgência desse debate para diminuição da cultura de miso-
ginia e das desigualdades de gênero no espaço educacional. Incitam 
até a possível criminalização da “ideologia de gênero” argumentando- a 
equivocadamente que esse debate é uma doutrinação para o incentivo 
a homoafetividade, pornografia, etc. Isso mostra um desserviço peda-
gógico que reforça uma cultura do conservadorismo, da ignorância, 
preconceito, discriminação e respeito às diferenças. (Professora 1)

Em nossa interpretação, a professora 1 mostra na resposta acima, que os 
LDS Moderna Plus excluem, ou seja, não trazem a discussão sobre gênero e sexua-
lidades quando o fazem, abordam apenas questões de gênero. Desconectar esses 
temas gênero e sexualidades só enfatiza  a desigualdade entre homens e mulheres, 
reproduzindo uma cosmovisão binária. Quando a professora menciona que os LDs 
são “um desserviço pedagógico”, ela enfatiza tanto a ausência das discussões sobre 
gênero e sexualidades como estes materiais didáticos terminam por contribuir com 
uma educação tradicional, colonizadora que reforça as desigualdades de gênero.

Segundo Lugones:

As necessidades cognitivas do capitalismo e a naturalização das iden-
tidades, das relações de colonialidade e da distribuição geocultural do 
poder capitalista mundial guiam a produção dessa forma de conheci-
mento (LUGONES, 2020, p. 10).

Maria Lugones chama a atenção para as contribuições de Aníbal Quijano 
sobre a intersecção raça e gênero na colonialidade de gênero, porém, ela tam-
bém mostra o limite desse autor quando este não traz à cena as multiplicidades 
de mulheres colonizadas e apagadas pelas narrativas e políticas colonizadoras de 
gênero. Segundo a estudiosa: “Em vez de produzir um rompimento, ele [Quijano] se 
acomoda no reducionismo da dominação de gênero.” (LUGONES, 2020, p. 67).

Lugones (2020) também apresenta outras abordagens sobre colonialidade 
de gênero que identificam e problematizam as intersecções de opressão dessa 
colonialidade, a exemplo de Oyewùmí, que mostra a “inferiorização cognitiva, polí-
tica e econômica, mas também a inferiorização das “anafêmeas” com respeito ao 
controle reprodutivo” (LUGONES, 2020, p. 67).
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

Em síntese, a pesquisa apresenta a ausência dos objetos de conhecimento 
gênero e sexualidades nos seis volumes do LD escolhido pelo PNLD 2021. As imagens 
das mulheres negras, latinas, quando registradas, aparecem apenas nos objetos de 
conhecimentos de cultura e raramente nos conteúdos sobre emancipação política 
de países latinos, nos movimentos de resistências que são genericamente aborda-
dos, sem consistência e sem referências de intelectuais negras, latinas, indígenas. 
As imagens nos conteúdos de ciência, conhecimentos tecnológicos, políticos, 
empreendedorismos são de mulheres brancas que se perdem na hegemonia da 
representação masculina.

Os volumes do LDs Moderna Pus analisados representam um grande retro-
cesso na política de produção de livros didáticos no Brasil, embora tenham ganhado, 
na terceira geração dos LDs, conforme analisado por Maçaira (2021), com maior 
abertura e densidade didática, cont eúdos, imagens, referências bibliográficas e, em 
nossa percepção, também nas discussões sobre gênero e sexualidades em pers-
pectiva social, cultural, política e interseccional.

Desse modo, percebemos que, nos LDs da Moderna Plus da área de Ciências 
Humanas e Sociais Aplicadas, ainda reverbera a cosmovisão eurocêntrica de domi-
nação de colonialidade do poder/saber que inferioriza os corpos diferentes do 
padrão branco, masculino, heteronormativo, cristão, instituído como modelo de 
beleza, cognição, intelecto, força, capacidade, civilidade em oposição aos outros. 
E, por estarem fora desse padrão normativo, são silenciados, invisibilizados nas 
imagens, nas referências, nas atividades dos seis volumes do LD em análise.

Este trabalho apresenta uma possibilidade reflexiva, crítica, problematizadora 
sobre os LDs Moderna Plus, por sabermos da grande influência pedagógica e de 
construção de visões de mundo dos materiais didáticos entre os jovens estudantes. 
Assim, intencionamos a construção de uma educação libertadora pela descons-
trução do “sistema de gênero colonial” nas estratégias educacionais significadas e 
criadas por visões colonizadoras que, infelizmente, ainda nos atravessam.

As duas respostas recebidas de apenas duas professoras de Sociologia da 
Educação Básica às perguntas enviadas pelo Google Forms podem traduzir como 
as discussões sobre gênero e sexualidades precisam fazer parte da formação con-
tinuada de professores, pois o silêncio desses profissionais diz muito sobre o lugar 
desses conteúdos no ensino de Sociologia na Educação Básica. Fica claro que as 
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discussões sobre esses objetos de conhecimentos precisam ser baseadas nas 
epistemologias do feminismo negro/interseccional e decolonial.

A partir desta pesquisa, compreendemos que, além das formações conti-
nuadas de professores problematizando a dominação eurocêntrica, devem estar 
alinhadas a produção dos DS pelos que fazem a educação escolar, a partir das 
experiências dos sujeitos escolares diversos e plurais. As produções de materiais 
didáticos devem se dar pela investigação, polemização das desigualdades sociais, 
balizados pela intersecção entre experiências cotidianas dos sujeitos escolares, os 
conceitos, as categorias e teorias das ciências sociais e interdisciplinares, no fluxo 
da construção e reconstrução, com pé na realidade, uma vez que a produção dos 
LDs por outras pessoas representa, nas escolhas dos conteúdos, das imagens, dos 
textos, das atividades as camadas interseccionais que incidem sobre os corpos, ou 
sobre o mesmo corpo.
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RESUMO
No decorrer dos anos, a mulher vem mostrando que é capaz de transformar sua vida 
e a vida de toda sua comunidade. Ela não é só símbolo maternal, mas sim de pessoa 
forte que pode lutar pelos seus objetivos, trabalhar e produzir tanto quanto a força 
masculina. Sua força e determinação são admiráveis, mas as mulheres precisam mais 
que admiração para poder exercer sua cidadania de forma plena e justa. Uma vez que 
as tarefas domésticas, inclusive, as responsabilidades com os filhos são ainda enca-
radas socialmente como papel feminino, a palavra de ordem para o desenvolvimento 
da cidadania plena das mulheres é equidade. Analisamos aqui a trajetória da mulher 
na luta por seus direitos através do movimento feminista no Brasil, e aproveitamos 
para esmiuçar os projetos, conquistas e a articulação do “Grupo Mulheres do Brasil”1. 
Um grupo de mulheres, autodeclarado, político e suprapartidário, que luta por políti-
cas públicas voltadas para a garantia de direitos e a emancipação feminina, a fim de 
garantir a ascensão da mulher na sociedade. A base teórica que fundamenta o trabalho 
é o materialismo histórico-dialético, desenvolvido a partir de pesquisa bibliográfica e 
documental de caráter qualitativo. Para o estudo, foi realizada uma revisão de literatura 
sobre o tema, objetivando uma fundamentação teórica consistente, que busca delinear 
o papel feminino desde o Brasil Colônia até os dias atuais, trazendo o “Grupo Mulheres 
do Brasil” como exemplo atual de sororidade e resistência feminina.
Palavras-chaves: Mulher, Feminismo, Política, Brasil.

1 https://www.grupomulheresdobrasil.org.br/.
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INTRODUÇÃO

O papel social da mulher não pode se restringir apenas as suas funções de 
dona de casa, mãe e esposa. Ela é muito mais que isso, trata-se de um ser 
social que tem a capacidade de liderar grupos com sensibilidade e força. 

Consegue na maioria das vezes ser mais atenta e organizada em mais de uma situa-
ção cotidiana. Ou seja, pensa e faz ao mesmo tempo. Com o passar dos anos, e 
apesar de toda a articulação social misógina e patriarcal a mulher além de conquis-
tar seu espaço com suas lutas e sua resistência, vem mostrando que é necessário 
ter e manter a equidade entre os gêneros. Não é necessário ganhar mais que os 
homens, substituí-los, menosprezá-los ou reduzir sua capacidade social, trata-se 
de ter os mesmos direitos e oportunidades, sem que se preocupe em ter ou não ter 
mais filhos. Ela tem que poder decidir por aquilo que a faz melhor e mais feliz.

Segundo dados divulgados pela Organização das Nações Unidas (ONU), 
a média global é de que as mulheres gastam 2,5 vezes mais tempo em serviços 
domésticos e de cuidado do que os homens. A divisão desigual desse trabalho, que 
é potencializado com a maternidade, acaba comprometendo o desenvolvimento 
profissional das mulheres (BRASIL, 2020). Um estudo do Instituto de Pesquisa 
Econômica Aplicada (IPEA) mostra que a chegada de um filho pode impactar a vida 
das mulheres brasileiras quase oito vezes mais do que a dos homens. Na Alemanha 
Ocidental, o Gender Pay Gap (Hiato salarial entre os gêneros) é de 13% para as 
mulheres que não têm filhos, já para as mães, esse percentual sobe para 62% 
(Bertelsmann Stiftung, 2020). Segundo dados do Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística (IBGE) de 2018, no Brasil, mães recebem até 40% menos do que mulhe-
res sem filhos.

Vivemos em uma sociedade patriarcal, e carregamos o peso de desconstruir 
algo historicamente estabelecido. Em determinados espaços a mulher ainda é vista 
como alguém que pode menos ou que está a sombra de homens. Ela é constante-
mente testada em suas habilidades, se inicia um cargo novo, ficam esperando que 
tropece ou que não consiga realizar qualquer função com êxito. Maria Fernanda 
Teixeira conselheira de empresas e líder do “Comitê 80 em 8” em seu relato diz:

Aos 17 anos me casei e me emancipei. Fui demitida. O tal banco não gostava 
que mulheres casassem e engravidassem. Agradeço muito pela oportunidade de 
ingressar em Tecnologia da Informação e, principalmente, pelas dificuldades, pre-
conceito e machismo que logo cedo mostraram meu propósito de vida: lutar por 
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equidade de gênero e fazer com que o trajeto das mulheres ao topo de grandes 
organizações seja justo e sem as grandes dificuldades pelas quais eu passei. Com 
muita garra e paixão cheguei ao cargo de Presidente/CEO de grandes empresas 
americanas e globais. E com essa mesma garra e amor que eu o incentivo a pro-
mover a importância de termos cada vez mais mulheres no setor de tecnologia. 
(BRASIL, 2020, p.40)

Os movimentos existentes para melhorar as políticas públicas para as mulhe-
res foram constituídos historicamente pelas necessidades constantes da luta pela 
equidade, e não igualdade apenas. O feminismo no Brasil embora tenha tido início 
mais tardiamente causou grande impacto na melhor qualidade de vida e deu voz 
para a mulher poder lutar pelos seus direitos, não só em sua família, mas em prol 
de outras comunidades, e nas causas brasileiras. Sendo assim é importante que 
ela se una com mais mulheres e que tenha sororidade, empatia e respeito por todas 
as causas. A Head de Finanças e Riscos LATAM da GE Power, Isabela R. Muniz de 
Oliveira argumenta que:

Diante de perspectivas tão negativas, a sororidade me abriu as portas, o 
significado de sororidade é a aliança entre mulheres baseada em empatia 
na busca de um objetivo comum. Foi o que encontrei ao buscar as refe-
rências que antes não via. A palavra aqui é empatia, pessoas que se unem 
para melhorar umas às outras, essa é a cura para ambição solitária: for-
mar laços em prol do objetivo comum. (Brasil, 2020. p.25)

Seguindo, pois, nessa perspectiva, encontramos o grupo “Mulheres do Brasil”. 
O mesmo foi constituído no dia 09 de abril de 2013, formado, inicialmente, por 40 
mulheres de diferentes segmentos. Tem como intuito “engajar a sociedade civil na 
conquista de melhorias para o país”. O grupo tem como presidente a empresária 
Luiza Helena Trajano e possui 121.564 participantes no Brasil e no exterior. Trata-se 
de uma associação civil sem fins lucrativos, com sede na Cidade e Estado de São 
Paulo, com tempo indeterminado de funcionamento. Tem escritórios regionais, 
núcleos em vários lugares do Brasil e em outros países. Conta com projetos em 
todas as áreas, que visam lutar por causas além das relacionadas ao gênero, mas 
relacionadas a humanização carcerária, a inserção de refugiados no mercado de 
trabalho, igualdade racial, entre tantas outras.
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O FEMINISMO E A DEFESA DOS DIREITOS DA MULHER 
NO BRASIL

O movimento feminista tem seu início marcado na década de 1960 nos 
Estados Unidos, e teve continuidade em vários países do mundo, principalmente no 
Ocidente. Tendo como objetivo dar liberdade e equidade as mulheres, foi e continua 
sendo um dos movimentos mais significativos na luta pelos direitos das mulheres.

O feminismo em seu significado mais amplo é um movimento político. 
Questiona as relações de poder, a opressão e exploração de grupos de 
pessoas sobre outras. Contrapõe-se radicalmente ao poder patriarcal. 
Propõe uma transformação social, econômica, política e ideológica da 
sociedade. No decorrer do tempo, manifestou-se de formas variadas, 
todas elas estreitamente dependentes da sociedade em que tiveram ori-
gem e da condição histórica da mulher. (TELES, 1999, p.10)

Segundo Pinto (2010), no Brasil, a primeira onda do feminismo também se 
manifestou mais publicamente por meio da luta pelo voto. As sufragetes brasileiras 
foram lideradas por Bertha Lutz, bióloga, cientista de importância, que estudou no 
exterior e voltou para o Brasil na década de 1910, iniciando a luta pelo voto. Foi uma 
das fundadoras da Federação Brasileira pelo Progresso Feminino, organização que 
fez campanha pública pelo voto, tendo inclusive levado, em 1927, um abaixo-as-
sinado ao Senado, pedindo a aprovação do Projeto de Lei, de autoria do Senador 
Juvenal Larmartine, que dava o direito de voto às mulheres. Este direito foi conquis-
tado em 1932, quando foi promulgado o Novo Código Eleitoral brasileiro.

O feminismo aparece como um movimento libertário, que não quer só 
espaço para a mulher – no trabalho, na vida pública, na educação –, mas 
que luta, sim, por uma nova forma de relacionamento entre homens e 
mulheres, em que esta última tenha liberdade e autonomia para decidir 
sobre sua vida e seu corpo. Aponta, e isto é o que há de mais original no 
movimento, que existe uma outra forma de dominação – além da clás-
sica dominação de classe –, a dominação do homem sobre a mulher – e 
que uma não pode ser representada pela outra, já que cada uma tem suas 
características próprias. (PINTO, 2010)

As primeiras manifestações do feminismo no Brasil aconteceram durante 
o Regime Militar no qual mostrava-se desconfiança sobre qualquer política sobre 
a mulher. Teve semanas de debates nos quais um dos títulos eram: “O papel e o 
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comportamento da mulher na realidade brasileira”, sendo patrocinados pelo Centro 
de Informações da ONU. Neste período Terezinha Zerbini lançou o Movimento 
Feminino pela Anistia, que teve um papel importante na luta pela anistia.

Uma das primeiras feministas no Brasil, Nísia Floresta Brasileira Augusta, 
defendeu a abolição da escravatura, ao lado de propostas como a educa-
ção e a emancipação da mulher e a instauração da república. Dedicou-se 
ao magistério, publicou livros, em 1852 fundou o colégio exclusivo para 
educação de meninas. (TELES, 1999, p.31)

Ela, assim como outras mulheres daquele período sofreram perseguições por 
não acreditarem em suas ideias, por ser muito revolucionária. Teve que se exilar fora 
do País e tornou-se amiga de August Comte.

Na primeira metade do século XIX, houve mulheres que começaram a 
reivindicar por seu direito a educação. O ensino então proposto (1927) 
só admitia para as meninas a escola de 1º grau, sendo impossível, por-
tanto, atingir níveis mais altos, abertos aos meninos. O aspecto principal 
continuava sendo a preparação para as atividades do lar (trabalhos de 
agulha), em vez de instrução propriamente dita (escrita, leitura e contas) 
(TELLES, 1999, p.27)

Telles ainda contribui dizendo que o direito ao voto só se tornou realidade para 
as mulheres depois da revolução de 1930. Esta, embora originada por uma divisão 
no seio das oligarquias que dominavam o Brasil, teve de reconhecer a necessidade 
de espaço pleiteado por setores da população antes simplesmente ignorados ou, 
no caso dos trabalhadores, tratados sempre em caso de polícia. Nesse contexto foi 
que a luta pelo voto feminino conseguiu resultado positivo, e o voto foi incorporado 
à Constituição brasileira de 1934, com a ajuda de Carlota Pereira de Queiróz, a pri-
meira constituinte brasileira.

Nas décadas de 1950 e 1960 aconteceram vários movimentos em prol dos 
direitos das mulheres, entre eles, a assembleia nacional de mulheres, que aconte-
cia em várias cidades do país em prol das manifestações dos direitos femininos. 
Apesar de contestadas e proibidas pelo governo de Juscelino Kubtschek, o movi-
mento resistiu e formou-se a liga feminina do estado da Guanabara, que continuara 
com a luta pela defesa da infância, maternidade, ensino, creches e a luta pelos 
direitos das mulheres do campo.
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Graças ao desempenho das mulheres, 1975 tornou-se de fato o marco 
histórico para o avanço das ideias feministas no Brasil. Sob uma ditadura 
militar, mas com o apoio da ONU, a mulher brasileira passou, então, a ser 
protagonista de sua própria história, em que a luta por seus direitos espe-
cíficos se fundia com questões gerais. (TELLES, 1999, p.85)

O ano de 1975, que foi considerado como o ano internacional da mulher, ficou 
marcado para as brasileiras devido ao apoio recebido pela ONU, que desempenhou 
um papel importante na ascensão da mulher na luta política por seus direitos demo-
cráticos, proporcionando espaços de discussões, debates e assembleias. Também 
neste período, se originou o primeiro jornal da mulher, que na sua edição primeira 
teve apelos para as causas femininas.

A presença das lutas femininas em 1976, a partir do dia 08 de março, data que 
foi escolhida para o dia internacional da mulher, começara a incomodar, sindicatos, 
igrejas e partidos, pois em quase todas as reuniões tinha uma mulher com algo a 
dizer. Foi um período de crescimento da participação da mulher no mercado de tra-
balho e consequentemente, na luta por uma jornada de trabalho justa.

Segundo Telles (1999), em 1978 aconteceu o primeiro congresso da mulher 
metalúrgica, em São Bernardo do Campo. Foi um congresso de muitas situações 
conflitantes, algumas mulheres foram demitidas de suas empresas por denuncia-
rem as situações precárias de seu trabalho e até mesmo por reivindicarem maiores 
direitos em vários setores. Um fato curioso foi a passeata que as funcionárias da 
fábrica da Demillus fizeram para contestar a prática de revista que acontecia na 
empresa, onde elas eram obrigadas a ficarem nuas antes de ir embora para conferir 
se não estavam levando nada. Fora as condições precárias de trabalho a qual eram 
submetidas.

O primeiro congresso, realizado em 1979, foi o melhor de todos e o que 
causou maior impacto. Foi melhor porque havia cooperação e entusiasmo 
entre as mulheres. A opinião pública ficou impressionada com a existên-
cia de feministas também no Brasil. Foi organizado majoritariamente por 
mulheres feministas que se encontravam em importantes entidades. O 
objetivo era mostrar coisas importantes como: trabalho doméstico, salá-
rio mais baixo do que o dos homens [...]. (TELLES, 1999, p.115)

O movimento feminino cresce ainda mais com as mulheres em cargos de 
liderança, apesar de serem minoria, conseguiram chamar a atenção para suas rei-
vindicações especialmente na década de 1980, onde começa a denunciar a violência 
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contra a mulher. O fato que ajudou a culminar essa pauta foi a violência de um reno-
mado professor um universitário de São Paulo de classe média e cor branca com 
sua esposa em casa. Após isso várias mulheres tiveram coragem de denunciar seus 
companheiros.

Nas eleições de 1982, quando, depois de um longo período de ditadura 
militar, os governadores voltam a ser eleitos diretamente, os movimentos 
de mulheres propõem que suas reivindicações sejam incorporadas aos 
programas dos candidatos democráticos. Destacou-se a questão da vio-
lência contra a mulher. Algumas feministas vinculadas ao PMDB, partido 
que conquistou o governo do Estado de São Paulo, reivindicaram a for-
mação do Conselho Estadual da Condição Feminina, órgão voltado para 
a questão da mulher. Em 1985 foi criada a delegacia de defesa da mulher. 
(Telles, 1999, p.135)

Neste período destaca-se o quanto as mulheres estavam conseguindo lutar 
pelos seus direitos e as causas que mais as afetavam. Questões como a violência 
contra a mulher apesar de serem comuns, passaram a ter um olhar mais especial 
sobre elas e seus companheiros, diminuindo significativamente os casos. Assim 
também foram criados programas e políticas de governo para ajudar na saúde e 
bem-estar da mulher.

Em se tratando da trajetória da história da mulher e do feminismo no Brasil é 
possível destacar que mesmo que em diversos momentos os grupos majoritários 
eram de homens, as mulheres aos poucos foram conquistando espaço e direitos. 
Desde o período colonial a luta pela igualdade sempre foi grande e árdua, é possí-
vel identificar que várias mulheres foram massacradas por ter sororidade e lutar 
por todas, mas entende-se que isso não foi em vão, as conquistas vieram devido 
as suas lutas que continuam sendo travadas até hoje. Desde o início da coloniza-
ção brasileira as mulheres não desistem de se firmar enquanto seres humanos que 
podem participar efetivamente das questões sociais e políticas existentes.

GRUPO MULHERES DO BRASIL

O Grupo Mulheres do Brasil foi criado em 2013 por 40 mulheres de diferentes 
segmentos com o intuito de engajar a sociedade civil na conquista de melhorias para 
o país. Tem como presidente a empresária Luiza Helena Trajano e conta com mais 
de 96 mil participantes no Brasil e no exterior. O grupo é constituído por mulheres 
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que tem como objetivo engajar a sociedade civil na defesa dos interesses sociais 
do país, por meio de ações práticas e efetivas, com soluções para os diversos pro-
blemas enfrentados pela sociedade brasileira, especialmente aqueles relacionados 
a saúde e educação, políticas públicas em prol da igualdade de gênero e de raça, 
redução das desigualdades e da violência, do crescimento econômico, da paz, da 
justiça e de diversas outras ações sociais.

Podem integrar o quadro social, em número ilimitado, pessoas físicas, mulhe-
res, que compartilhem dos objetivos do Grupo Mulheres do Brasil. Para a integração, 
é preciso que a candidata preencha os documentos necessários, manifestando 
expressamente sua vontade, documentos estes que serão validados pelo Grupo 
Mulheres do Brasil, na forma que dispuser seu Conselho Estatutário.

Queremos ser o maior grupo político suprapartidário do país. Somos polí-
ticas, sim, mas a nossa única bandeira é a do Brasil. Somos um Grupo 
suprapartidário, e o nosso partido é o Brasil. Não usamos o nome e nem 
registros do grupo para benefícios pessoais ou profissionais. Não somos 
contra os homens. Somos a favor das mulheres. Não reinventamos a 
roda, nos engajamos em projetos e instituições já existentes. Nossos 
valores são: Agir com leveza, dar aconchego, ter atitude de ser meu, fazer 
acontecer. Promover impacto social mensurável, buscar diversidade. 
Juntas, queremos garantir direitos iguais, trabalho, segurança, educação 
e saúde de qualidade para todos. (Grupo Mulheres do Brasil, 2023)

De acordo com o site do grupo, eles atuam em todo o Brasil, através de 
22 comitês e 156 núcleos. Em números são: 96.210 mulheres, 22 comitês e 156 
núcleos.

As mulheres são mais da metade da população brasileira. 104 milhões de 
mulheres que estudam, trabalham, são mães, filhas, esposas, funcioná-
rias, empresárias, empreendedoras, artesãs, gente que busca conquistar 
um lugar mais digno e justo na sociedade. Essas mulheres não ficam só 
esperando mudanças. (Grupo Mulheres do Brasil, 2023)

No núcleo de Curitiba elas tem um programa que foi desenvolvido pelas 
voluntárias do Comitê de Empreendedorismo, focado em autoconhecimento e capa-
citação das mulheres, apresentando noções básicas de gestão de negócios. A meta 
é empoderar empreendedoras. O objetivo do programa, além de formar empreen-
dedoras e formalizar negócios, é empoderar mulheres que não possuem recursos 



259GÊNERO, SEXUALIDADE E EDUCAÇÃO - VOL. 02
ISBN: 978-85-61702-85-4

financeiros para investir em sua capacitação, por meio da troca de conhecimento 
com outras mulheres. Desde 2018, quando o programa foi idealizado, foram reali-
zadas 4 turmas, impactando mais de 100 mulheres que já empreendem ou buscam 
saber mais sobre o tema. Empoderar mulheres por meio do empreendedorismo 
possibilita autonomia financeira e crescimento econômico para nossa sociedade.

Para a efetivação das ações do Grupo Mulheres do Brasil, ele foi organizado 
nos seguintes comitês:

Todos os comitês são organizados por grupos que são responsáveis em 
ajudar as mulheres em cada uma de suas necessidades. As associadas do grupo 
mulheres do brasil são organizadas em comitês de trabalho e em núcleos regionais, 
visando atingir os objetivos sociais da associação. São liderados por associadas 
nomeadas pelo conselho estatutário. Funcionam como uma rede de apoio, informa-
ção e formação das mulheres. Compartilham suas necessidades e experiências. De 
acordo com o site do grupo segue os objetivos de cada comitê:

• 60 +: Tem por objetivo potencializar políticas públicas para melhorar as 
estratégias de cuidados, moradia e empregabilidade da população de ido-
sos que se encontra mais frágil e vulnerável.
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• SUSTENTABILIDADE: Tem por objetivo propor ações de redução de 
impactos ao meio ambiente, promover o bem-estar social com leveza em 
prol de uma sociedade mais justa.

• MUNDO DIGITAL: Tem por objetivo desmistificar a Tecnologia, auxiliando 
na transformação digital e com um olhar cada vez mais humano, que visa 
o bem comum para toda a sociedade.

• ESPORTE: Tem por objetivo incentivar o protagonismo feminino nos 
esportes, atuando pela igualdade salarial e profissionalismo em todas as 
modalidades esportivas. Acreditamos que as práticas do esporte, assim 
como o cuidado com a saúde e educação, constroem a tríade essencial 
para a formação de verdadeiros cidadãos.

• AGRONEGÓCIO: Tem por objetivo buscar a igualdade de gênero no Agro, 
o combate à violência contra a Mulher Rural e a Educação com foco em 
Formação tecnológica.

• CONEXÃO BAIRROS E COMUNIDADES: Tem por objetivo unir a cidade, 
criando conexão com a periferia e as regiões menos favorecidas de São 
Paulo para estimular e projetar ações que nasçam nestes espaços e que 
possam ser replicadas para outras regiões. Queremos dar visibilidade aos 
trabalhos e soluções desenvolvidos nas comunidades e estimular o pro-
tagonismo das mulheres que delas participam.

• EXPANSÃO: É um comitê de apoio que atua na criação de novos polos 
de atuação do Grupo Mulheres do Brasil dentro e fora do país garantindo 
a propagação do nosso propósito e valores. Nossa missão é viabilizar 
o crescimento do grupo e facilitar a implementação em novas localida-
des, capacitando as líderes para desenvolverem seus núcleos regionais. 
Atuamos na abertura, e como suporte no desenvolvimento, no lança-
mento e no dia a dia dos núcleos.

• COMUNICAÇÃO: É o comitê de apoio responsável pela comunicação 
interna e externa do Grupo Mulheres do Brasil, provendo padrões, ações 
e infraestrutura para facilitar a integração entre comitês temáticos e 
demais integrantes. Pensamos estrategicamente para definir canais a 
serem utilizados, formatos e campanhas. Além disso, fazemos a gestão 
e a preservação da marca, desenvolvendo e monitorando o uso de mate-
riais de comunicação e divulgação.
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• JURÍDICO: É o comitê de apoio que oferece respaldo para a existência 
e o bom funcionamento do Grupo Mulheres do Brasil e aos seus demais 
comitês. Cuidamos da marca, da celebração de contratos, das parcerias, 
da aprovação das contas e dos alvarás exigidos para as operações de 
nossos núcleos. Além disso, presta assessoria jurídica para projetos de 
lei, para os quais eventualmente o Grupo venha a colaborar.

• VOZES: Tem por objetivo levar a universidades, escolas e comunidades 
um projeto de compartilhamento de experiências e estímulo às mulheres. 
Por meio de uma dupla de palestrantes, é realizado um bate-papo infor-
mal, com perguntas e respostas, para abordar temas como educação, 
aprendizado, comunicação e perseverança. O objetivo é fazer com que 
jovens mulheres se sintam inspiradas e que os jovens homens respeitem 
a equidade de gênero e a presença feminina no mercado de trabalho.

• SAÚDE: Tem por objetivo atuar em várias frentes pensando no bem-estar 
físico, emocional e social da população. Desenvolvendo ações ligadas a 
prevenção do câncer do colo de útero, recuperação da autoestima para 
pacientes que passaram por mastectomia, acompanhamento psicológico 
de professores e alunos da rede de escolas públicas, entre outras.

• POLÍTICAS PÚBLICAS: Tem por objetivo defender a participação maior 
da mulher nas esferas de poder. Monitora-se candidaturas e campanhas 
políticas de mulheres para identificar suas dificuldades, defendendo a 
reserva de assentos para mulheres no Legislativo e atuando para que os 
interesses da população sejam contemplados em projetos e votações.

• MENINAS DO BRASIL: Tem por objetivo conscientizar jovens mulheres 
sobre a importância de seu papel na construção de um país mais justo. 
Em encontros periódicos, meninas entre 15 e 25 anos fazem estudos, 
leituras, pesquisas e discussões sobre o papel das meninas no Brasil e 
debatem temas que sejam de interesse feminino, tais como constrangi-
mentos, violência, desafios e anseios.

• INSERÇÃO DE REFUGIADOS: Tem por objetivo auxiliar na inclusão dos 
refugiados na sociedade, de forma que eles reconstruam suas vidas no 
país. Para tanto, é feito a sensibilização de empresários sobre a contra-
tação desses profissionais, a conexão entre empregadores e ONGs que 
apoiam esta mão de obra, e colaboração para projetos de revalidação de 
diplomas e facilitação de ingresso e reingresso nas universidades. É feito 
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também, a capacitação e preparo cultural sobre as relações de trabalho 
no Brasil.

• INCLUSÃO DA PESSOA COM DEFICIÊNCIA: Tem por objetivo apoiar e 
desenvolver programas de políticas públicas inclusivas nos campos da 
educação, das artes e da cultura em benefício das pessoas com deficiên-
cia. Busca-se dar projeção às dificuldades desta parcela da população 
e, ao mesmo tempo, oferecer soluções para reduzir a desigualdade de 
oportunidades e a falta de acesso a serviços.

• IGUALDADE RACIAL: Tem por objetivo aumentar a presença da mulher 
negra no mundo corporativo, no poder público e na tomada de decisões 
que sejam importantes para a sociedade. Para tanto, faz-se recortes 
raciais e articulações que reduzam as disparidades. Realiza-se a mobi-
lização de líderes de companhias, conexão entre recrutadores com 
profissionais, articulação de treinamentos e qualificação de mão de obra 
e exposição do tema da discriminação racial ao centro dos debates.

• EMPREENDEDORISMO: Tem por objetivo apoiar o desenvolvimento de 
pequenas e médias empresas capacitando empresárias para que tenham 
sucesso em suas ações. Para tanto, o projeto conta com um time de 
especialistas que dividem suas experiências por meio de palestras, ofi-
cinas e reuniões, inspirando as mulheres a desenvolverem suas ideias. É 
realizado o mapeamento das demandas e dado apoio as iniciativas rela-
cionadas às necessidades apontadas por estes estudos.

• EDUCAÇÃO: Tem por objetivo construir as bases para a criação de um 
sistema educacional público justo, democrático e abrangente. Para tanto, 
busca-se avaliar as leis, o funcionamento das escolas e as amarras para 
identificar por que iniciativas bem-sucedidas são casos isolados no 
Brasil. O projeto busca diálogo frequente com educadores, empresários, 
técnicos e governantes, e um grupo permanente para impulsionar a edu-
cação no país.

• CULTURA: Tem por objetivo estimular a disseminação da cultura em suas 
diversas manifestações tais como literatura, música, história, artes e cos-
tumes. Para tanto, busca-se fazer parcerias para estimular e impulsionar 
diferentes projetos, que vão desde a recuperação de espaços culturais à 
formação de uma massa crítica de leitores, por meio de clubes de leitura.
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• COMBATE À VIOLÊNCIA CONTRA A MULHER: Tem por objetivo sensi-
bilizar a sociedade e os governos sobre as vergonhosas posições que o 
Brasil ocupa nos rankings mundiais de violência contra a mulher. Faz-se 
ainda, a capacitação para o atendimento das vítimas nas delegacias das 
mulheres, conscientização sobre violência doméstica e reabilitação de 
agressores. Além disso, busca-se influenciar na formulação de políticas 
de combate à violência e impulsionar iniciativas que solucionem este 
problema.

• 80 EM 8: Tem por objetivo reduzir as desigualdades entre homens 
e mulheres no mundo corporativo. O plano de ação visa a aumentar a 
participação das mulheres nos altos cargos de direção das empresas, 
incluindo seus Conselhos de Administração, para que as mulheres partici-
pem da tomada de decisões estratégicas e possam colaborar com a sua 
visão sobre investimentos e negócios.

Em um dos encontros do grupo 80 em 8, foram realizadas algumas dis-
cussões sobre o empreendedorismo feminino, segue alguns artigos que foram 
discutidos na conferência. Um deles é da diretora de pessoas e cultura da Omni 
Banco e Financeira, Denise Paludet diz:

Não basta olhar apenas para frente, será necessário olhar também para 
sua trajetória com respeito e amor. Não se esqueça de onde veio, mas 
sua origem não pode ser o limite para onde você quer ir. O caminho para 
mais mulheres em cargos de alta liderança e conselhos passa por discus-
sões no ambiente político, social, corporativo e, não menos importante, 
pelo protagonismo das próprias mulheres em suas carreiras e negócios. 
Dar direção, posicionar-se estrategicamente e atuar com propósito são 
ações facilitadas quando sabemos quem somos, do que somos capazes 
e quais as armadilhas devemos evitar. (BRASIL,2020, p.22)

E Larissa Gomes da Financial Accounting Advisory Services Manager da EY:

O relatório anual Women in the Workplace elaborado pela McKinsey e 
LeanIn.org, que em 2019 pesquisou 329 empresas e mais de 68.000 
funcionários, revelou que metade das mulheres entrevistadas havia 
sido interrompida durante reuniões e 38% tiveram homens assumindo o 
crédito por ideias dadas por elas. A maioria de nós, mulheres, tem dificul-
dade em fazer nossas vozes serem ouvidas não porque não falamos alto 
o suficiente, mas, muitas vezes, nos sentimos acanhadas em interromper 
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uma conversa, nos permitimos ser interrompidas, nos desculpamos 
repetidamente e, quando temos uma ideia, não a lançamos com a con-
fiança necessária, dando espaço para que qualquer homem, presente na 
reunião, a repita com autoridade. (BRASIL, 2020, p.36)

Marta Gucciardi, sócia da Strato CI. Como mulheres líderes tornam-se men-
toras, Mentora de Negócios, Especialista em Cultura Organizacional, fala sobre a 
importância de grupos que são organizados por mulheres, um deles o Mulheres do 
Brasil.

Sobre mentoria, especificamente, encontramos vários grupos que dedi-
cam-se a empoderar mulheres, especialmente no desenvolvimento 
profissional e na gestão de negócios. Exemplos dessas ações são o 
Grupo Mulheres do Brasil e a Rede Mulher Empreendedora, entre inú-
meros outros. Mesmo dentro das organizações, a criação de grupos de 
mentoria para acelerar o desenvolvimento da carreira de mulheres é cada 
vez mais frequente. (BRASIL, 2020, p.42)

Renata Del Bove, Mulheres no topo, porquê interessa às empresas? Diretora 
de Gente, Cultura e Sustentabilidade da Cia Hering:

A pesquisa ‘Mulheres na Liderança’, realizada pelo jornal Valor Econômico, 
em parceria com a ONG Women in Leadership in LatinAmerica (WILL) e 
com metodologia do Instituto Ipsos aponta que de 2019 para 2020, um 
maior número de empresas aprimorou práticas de diversidade e trans-
formou ações pontuais em políticas formais e estruturadas. E, essa 
evolução, além de atender a uma urgência sinalizada pela sociedade, tam-
bém traz resultados positivos: segundo dados da Consultoria McKinsey, 
as empresas mais bem posicionadas em diversidade de gênero têm 21% 
mais chances de ter retornos acima da média do mercado. (BRASIL, 
2020. p.49)

Ainda complementa dizendo que pode testemunhar o incentivo feminino para 
o protagonismo, a riqueza de um trabalho mais colaborativo, inclusive na parceria 
com líderes homens, e a resiliência e cooperação nas adversidades. Para construir 
uma empresa mais ética, justa e responsável socialmente, acredita que devem 
seguir em frente com o foco em equilibrar essa representatividade.

Uma pesquisa do professor Marc Goergen, da IE Business School, indi-
cou que a presença de mulheres no conselho: 1. Melhora a reputação 
da empresa 2. Pode conter a assunção de riscos excessivos por parte 
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dos homens, moderando o excesso de confiança 3. Diminui a incidência 
de fraude corporativa 4. Melhora a qualidade dos ganhos 5. Diminui a 
agressividade fiscal das empresas 6. Demonstra que são mais solidárias 
e eticamente sensíveis 7. Têm melhor comparecimento às reuniões da 
diretoria, o que tem um efeito indireto sobre os homens também. 8. São 
menos propensas a reduzir o tamanho de sua força de trabalho 9. Suas 
empresas têm uma resposta filantrópica mais significativa às vítimas de 
desastres naturais. (BRASIL, 2020. p.58)

Tania Maria Villar, Uma breve história, Gerente de Projetos e Processo

É através do encorajamento, aconselhamento, direcionamento e trans-
ferência de credibilidade para as suas participantes, e também pela 
atuação, persuasão, exposição, estratégia e prestígio junto à sociedade 
que o Comitê 80 em 8 busca a transformação necessária para estabele-
cer equilíbrio de gênero nos quadros diretivos das organizações. Há um 
árduo caminho a ser percorrido, mas nós já selamos os nossos cavalos. 
(BRASIL, 2020, p.60)

O grupo mulheres do Brasil através dos comitês e em conjunto com todos 
os setores da sociedade, tanto na esfera pública quando na privada, organiza even-
tos, reuniões, formações, apoiando o desenvolvimento das mulheres em todo país. 
Busca com patrocínios das empresas o apoio na execução de projetos que ajudem 
nas discussões sobre as políticas públicas para as mulheres.

METODOLOGIA

Tendo como referencial teórico o Materialismo histórico-dialético, o traba-
lho lançou mão da abordagem metodológica denominada pesquisa bibliográfica, 
e documental, além de ser um estudo de cunho qualitativo. A pesquisa qualitativa 
é geralmente empregada nos estudos sociais por se tratar de análises de com-
portamentos, não sendo, portanto, passível de quantificação objetiva. Segundo 
Gerhardt e Silveira, “[...] os métodos qualitativos buscam explicar o porquê das coi-
sas, exprimindo o que convém ser feito, mas não quantificam os valores e as trocas 
simbólicas nem se submetem à prova de fatos [...]” (GERHARDT E SILVEIRA, 2009, 
p.32).

O referencial teórico a partir do Materialismo histórico-dialético foi escolhido 
para o desenvolvimento do trabalho levando em consideração a determinação das 
relações históricas e sociais no processo de emancipação feminina. Segundo Gil, 
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“Quando, pois, um pesquisador adota o quadro de referência do materialismo his-
tórico, passa a enfatizar a dimensão histórica dos processos sociais” (GIL, 2008 
p. 22). A luta pelos direitos das mulheres, nesse sentido, é resultado das relações 
sociais estabelecidas desde a formação da sociedade, e é preciso compreende-lo 
para poder intervir.

A escolha pela abordagem metodológica - pesquisa bibliográfica e documen-
tal - foi determinada pela necessidade de se fazer a revisão da literatura sobre o 
tema, e a necessidade de se rever documentos norteadores que deliberam sobre 
as políticas públicas voltadas as mulheres. Segundo Gil, “[...] a principal vantagem 
da pesquisa bibliográfica reside no fato de permitir ao investigador a cobertura de 
uma gama de fenômenos muito mais ampla do que aquela que poderia pesquisar 
diretamente” (GIL, 2008 p. 50). Enquanto o que diferencia a pesquisa bibliográfica da 
documental, segundo o mesmo autor, é a natureza das fontes.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Não há dúvidas que as mulheres vêm cada vez mais conquistando seu espaço 
por meio de muita luta e engajamento. É nítido que sempre foi uma luta árdua que 
exigiu e exige muita dedicação. Não foram as vozes masculinas que as encoraja-
ram, mas foram elas que deram-se as mãos e uniram suas forças para lutar pelos 
seus direitos. O que elas querem é poder dialogar ao invés de apenas concordar ou 
escutar as opiniões do sexo oposto, e hoje, ainda que aos poucos, suas vozes já 
podem ser ouvidas ecoando em uma sociedade machista.

Podemos observar que na constituição histórica do feminismo, o grande 
objetivo não estava em ser maior ou superior aos homens, mas sim ter os mesmos 
direitos e oportunidades, e estas conquistas vêm sendo possíveis graças a articu-
lação e união entre o gênero. A sororidade tem sua forma prática concretizada em 
grupos de mulheres que não só pretendem chegar ao topo, mas que fazem questão 
de levar outras mulheres consigo. Os movimentos sociais e os grupos formados por 
mulheres que conseguiram se destacar na sociedade, geram engajamento, espe-
rança e articulação para que a luta pela equidade da mulher não se esvaia. Sendo 
um exemplo de parcerias, formação, engajamento, educação e conhecimento, o 
Grupo Mulheres do Brasil foi estruturado e organizado para que todas as mulheres 
da sociedade brasileira tivessem voz e pudessem ocupar cadeiras que lhes garan-
tissem emancipação.
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É inegável a organização que o grupo Mulheres do Brasil tem para com todos 
os setores sociais. Seus comitês regionais conseguem atingir muitas mulheres que 
não tem acesso ao conhecimento e as informações sobre seus direitos e deveres. 
Além da inserção delas em grupos que as fortalecem em suas áreas, contam com 
um time de grandes mulheres empresárias que estimulam e inspiram cada uma em 
seus objetivos. A mulher do século XXI não apenas cuida de sua família, sua casa 
e de seus interesses pessoais, ela é voz ativa em suas comunidades, ela lidera, ela 
acolhe, ela honra a luta das que vieram antes, das que lutaram antes, das que acre-
ditaram antes.
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RESUMO
Este trabalho insere-se em uma linha de pesquisa da Crítica Feminista que tem bus-
cado revisitar os contos de fadas tradicionais a fim de que sejam feitas análises críticas 
dos padrões de construção das personagens femininas dessas histórias a partir da 
compreensão de que é latente a necessidade de reescrita, uma vez que esses padrões 
perpetuam arquétipos patriarcais acerca do ser mulher. Para tanto, optamos pela esco-
lha de um corpus teórico escrito por mulheres visando que as problemáticas sobre 
a construção das personagens femininas e a noção de mulher sejam ancoradas em 
pressupostos cunhados por autoras que se baseiam na Crítica Feminista, como Scott 
(1986), Beauvoir (2016) e Xavier (1998). Debruçamo-nos, portanto, não só em obras da 
teoria crítica feminista que nos explicam quais são esses arquétipos patriarcais pre-
sentes nos contos de fadas tradicionais e como eles se estruturam, como também na 
produção de Maria Cristina Martins (2015) acerca dos revisionismos feministas e como 
se apresentam os novos contos de fadas. Além disso, para embasar teoricamente a 
discussão a respeito do papel da literatura, utilizamos os estudos de Zilberman (1985) 
e Coelho (2012) com o propósito de tornar clara a influência que padrões patriarcais 
perpetuados nas histórias tradicionais têm para a construção da consciência de mundo 
de crianças e adolescentes que consomem a literatura infantil e juvenil.
Palavras-chave: Crítica Feminista, Revisionismos, Literatura Infantil e Juvenil.
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INTRODUÇÃO

O Feminismo enquanto movimento político conquistou inúmeros direitos, con-
siderando os anseios das mulheres e suas lutas específicas em cada época. 
Justamente por conta disso, devemos considerar o feminismo como “femi-

nismos”, no plural, tendo em vista que o movimento assume diferentes formas a 
depender do discurso que defende e, sobretudo, das mulheres pelas quais pretende 
lutar. Nos idos de 1950, por exemplo, as discussões suscitadas por grande parte 
das participantes do Movimento Feminista giravam em torno de questões que não 
alcançavam todas as mulheres, como a luta pelo direito ao trabalho fora de casa 
que, para as mulheres brancas e de classe média, significava um direito crucial para 
o estabelecimento da igualdade social, ao passo que para as mulheres negras e 
periféricas o trabalho sempre foi uma questão de sobrevivência, tendo sido, inclu-
sive, uma obrigação, à época da escravidão.

Este ponto de reflexão acerca do feminismo é importante e determinante 
para a discussão que será construída neste trabalho, a fim de que compreendamos 
os vários debates presentes neste movimento que tanto tem alcançado as mulheres 
durante décadas, assumindo diversas facetas para contextualizar e embasar as dis-
cussões em voga em cada período histórico para cada nova mulher que surge. Por 
considerar a multiplicidade de mulheres que precisam ser alcançadas pelas con-
quistas feministas, o Movimento ramifica algumas reivindicações, específicas para 
cada mulher, a partir da reivindicação central: igualdade de direito para as mulheres 
e uma vida digna. Ademais, para além das lutas feministas no campo prático da 
política, da militância e do movimento social em prol de direitos para as mulhe-
res, o feminismo também entra na seara das discussões teórico-críticas, as quais 
pretendem perscrutar, dentro da Academia, sobretudo, teorias críticas e métodos 
analíticos que considerem as questões das mulheres e as suas vivências como pon-
tos cruciais para uma leitura crítica do mundo e, portanto, para a mudança social. A 
este movimento teórico-crítico de bases feministas, nomeamos Crítica Feminista.

Dentre os objetos de análise da Crítica Feminista, temos a literatura. 
Relacionada às produções literárias, a teoria crítica feminista discute, principal-
mente, de que maneiras a literatura enquanto produto consumido pelos indivíduos 
interfere nas considerações sociais acerca do ser mulher, isto é, que tipos de opi-
niões sobre as mulheres tem sido disseminados no contexto literário e de quais 
formas essa disseminação influencia a sociedade. Para as obras literárias canônicas 
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cujas construções das figuras femininas são ancoradas em pressupostos patriar-
cais e preconceituosos, reforçando, por exemplo, estereótipos de gêneros – como 
é o caso dos contos de fadas tradicionais – a crítica feminista propõe um revisio-
nismo feminista, ou seja, uma releitura dessas obras, com a estruturação de um 
novo enredo que faça referência à produção tradicional, mas com modificações 
fundamentais para que possam ser visualizadas as críticas às imposições patriar-
cais sobre a mulher, bem como a fim de que a figura feminina seja valorizada em 
suas muitas versões.

O objetivo deste trabalho, portanto, é discorrer acerca da crítica feminista e 
das discussões propostas por ela para o âmbito literário, bem como evidenciar o que 
é o revisionismo feminista, como ele pode ser feito nas produções literárias e como 
esse revisionismo nos permite ler os contos de fadas tradicionais sob uma nova 
lente: teórica, crítica e com embasamento para questionarmos todas as noções 
patriarcais que tem sido disseminadas e reforçadas pelas produções canônicas e 
tradicionais. Em suma, pretendemos destacar a importância da crítica feminista e 
dos revisionismos para as produções literárias.

METODOLOGIA

Como metodologia para este trabalho, optamos pela revisão bibliográfia, que 
nos permite visualizar um panorama geral das produções científicas e pesquisas 
relacionadas ao assunto proposto de modo que obtemos mais conteúdo teórico. 
Além disso, a utilização desse tipo de metodologia é crucial para esta pesquisa por-
que nos permitirá conceituar determinadas noções caras à discussão que estamos 
propondo a partir de produções teóricas pertinentes.

Para tanto, discorreremos acerca da crítica feminista e dos conceitos fun-
damentais que ela cunhou para a discussão da literatura sob as lentes feministas, 
bem como a respeito da função da literatura infantil e juvenil e dos pressupostos 
patriarcais sobre a mulher que estão incutidos nos contos de fadas tradicionais 
canonizados. Para realizarmos tudo isso, a crítica feminista e as suas conceitua-
ções são essenciais, uma vez que ela permite que nos desloquemos do ponto de 
vista canonizado (tradicional) para olharmos e analisarmos as produções literárias 
(e artísticas, de modo geral) sob uma nova lente: a perspectiva feminista.
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REFERENCIAL TEÓRICO

A teoria feminista se desenvolve de maneira relacionada com o feminismo 
enquanto movimento social e político. No concerne às definições de cada um, a 
teoria feminista define-se como uma perspectiva centrada na produção de conhe-
cimento teórico e científico sobre os assuntos que atravessem as mulheres e sua 
condição na sociedade, ao passo que o feminismo enquanto movimento centra-se 
na prática feminista. Embora haja essa diferenciação nos conceitos – importante 
para que compreendamos a crítica feminista e suas funções –, teoria e prática 
feministas andam juntas, tendo em vista que ambas objetivam o mesmo fim: a valo-
rização da mulher enquanto sujeito social e a superação dos preceitos patriarcais 
institucionalizados na sociedade.

Para Elódia Xavier (1998), o feminismo, considerando o gênero em suas análi-
ses, permite que novas leituras de mundo sejam feitas, diversa da leitura padronizada 
pelo olhar patriarcal. A ótica feminista, neste caso, torna possível a visualização e 
a compreensão das muitas “roupagens patriarcais” presentes na construção das 
sociedades, o que não é possível ocorrer quando nossas visões estão “anestesia-
das” pela cultura patriarcal.

Nesta mesma perspectiva de instauração de novas possibilidades de visões 
de mundo, Joan Scott (1995), ao discorrer sobre as análises baseadas no gênero, 
reitera que essa metodologia nos permite enxergar de que modos os papéis e os 
simbolismos sexuais se articulam nas várias esferas sociais. Nessa lógica, as pes-
quisas ancoradas na teoria feminista, que têm o gênero enquanto uma categoria 
analítica, buscam evidenciar como as configurações de gênero foram estruturadas 
historicamente e de que maneiras elas agem na sociedade. Reafirmando a impor-
tância desse tipo de pesquisa feminista, Adriana Maria de Abreu Barbosa (2020) 
afirma que

uma leitura feminista é de grane importância para as relações de gênero 
no contexto do patriarcalismo e do machiso pungentemente marcados 
nas esferas sociais (BARBOSA, 2020, p. 34).

Para Maria Cristina Martins (2015), as pesquisadoras contemporâneas têm 
se interessado, particularmente, pelos estudos feministas dos contos de fadas tra-
dicionais. Segundo a autora, o interesse das estudiosas feministas se pauta em 
confrontar as “noções distorcidas ou tendenciosas de gêneros sexuais” que estão 
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presentes nos contos de fadas tradicionais. Esse confronto, por sua vez, ocorre por 
meio da releitura dessas histórias consagradas pela tradição “a partir de perspecti-
vas até então inusitadas” (MARTINS, 2015). Tais “perspectivas até então inusitadas” 
são justamente aquelas que consideram o gênero enquanto uma categoria útil de 
análise, assim como expôs Scott (1995), uma vez que essas releituras abrem portas 
para o surgimento de novas interpretações das histórias tradicionais, mudando a 
lupa analítica tradicional para uma que contesta os estereótipos de gênero que são 
reforçados pelos contos de fadas tradicionais, bem como subverte a conceituação 
patriarcal de identidade feminina.

Em uma perspectiva crítica feminista, “o termo revisão é tomado em seu 
setido de uma nova leitura de textos consagrados que promove alterações, em fun-
ção de se ter repensado, reconsiderado ou reavaliado os mesmos” (MARTINS, 2015, 
p. 38-39). Nesse sentido, o revisionismo feminista busca reler os contos de fadas 
tradicionais para “desmantelar convenções literárias de forma a permitir que essas 
histórias possam ser reavaliadas a partir de uma nova direção crítica” (MARTINS, 
2015, p. 38), isto é, a partir dos viéses analíticos da crítica feminista.

Ao reler os contos de fadas,

Os textos revisionistas transgridem e subvertem as narrativas tradicio-
nais e contestam significados cristalizados nas histórias de tal modo 
que, embora o reconhecimento das fontes seja não somente possível, 
como também desejável, cria-se um distanciamento crítico em relação 
aos textos originais, expondo, entre outras coisas, o caráter sexista e 
misógino de muitas dessas histórias (MARTINS, 2015, p. 40).

Para compreendermos realmente como o caráter sexista e misógino e os 
estereótipos de gênero agem nos enredos dos contos de fadas tradicionais, é pre-
ciso que antes visualizemos o contexto de surgimento e instituionalização dessas 
histórias como produções canônicas e mundialmente conhecidas. Por terem sur-
gido na tradição oral, há grandes dificuldade em traçar uma “genealogia dos contos 
de fadas desde os seus primórdios” (MARTINS, 2015, p. 20). A princípio, essas his-
tórias eram criadas e repassadas por meio da tradição oral e destinadas ao público 
adulto, nada tendo a ver com o mundo infantil, tendo em vista que os enredos pos-
suíam violência, conotação erótica e sexual.

Nessa lógica, as relações entre contos de fadas e literatura, especificamente 
literatura infantil e juvenil, só começaram a ser estabelecidas com as compila-
ções dessas histórias, que foram realizadas por autores como Chales Perrault e 
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os irmãos Grimm. Considerando que os contos de fadas são originados da tradi-
ção oral, quando ocorrem as compilações dessas histórias para a escrita, inúmeras 
transformações são feitas nos enredos, pois adaptações precisaram ser feitas para 
que as histórias coubessem nesse formato de literatura e, sobretudo, a fim de que 
as produções estivessem de acordo com os interesses da sociedade da época

No caso de Perrault, as histórias foram adaptadas para que servissem de ins-
trumento de transmissão de valores e atitudes caros à burguesia francesa. Nesse 
sentido, os contos de fadas perderam as características eróticas e satíricas para 
comportarem lições de morais e “expectativas de comportamentos masculinos e 
femininos, definidos dentro de moldes nitidamente patriarcais” (MARTINS, 2015, p. 
22). Por sua vez, os irmãos Jacob e Wilhelm Grimm, em suas versões dos contos 
de fadas, também retiraram das histórias todos os caráteres sexuais e eróticos, 
pois não eram características que agradavam à comunidade alemã. No lugar de 
tais características, os irmãos Grimm embebeceram as histórias com expressões 
e referências cristãs, moldando os contos de fadas de acordo com os seus posicio-
namentos, tendo em vista que eram muito religiosos.

Nesse sentido, embora as versões de Perrault e dos irmãos Grimm sejam dife-
rentes, compiladas em épocas e locais diversos, não há nenhum tipo de mudança 
fundamental relacionada às estruturas patriarcais dos enredos. Ambas as versões 
modificaram as características originais dos contos de fadas, provenientes da tra-
dição oral, e mantiveram nos textos, cada uma ao seu modo, a ideologia patriarcal, 
segundo os próprios interesses e visões de mundo dos autores.

Parece-nos conveniente, portanto, que, se as versões dos contos de fadas 
infantis, na literatura escrita, foram estruturadas por escritores homens que alme-
javam seguir seus próprios interesses e aspirações, então, esses enredos foram 
utilizados como meio de transmissão de valores e, sobretudo, de manutenção da 
ordem patriarcal vigente. Para realizar essa disseminação ideológica de bases 
patriarcais, os autores embutiram em suas personagens características físicas e 
comportamentais que sugerem a naturalização de estereótios sexuais que não só 
foram divulgadas amplamente, como também foram cristalizadas no imaginário 
social.

Nelly Novaes Coelho (2012) observa, em seu estudo sobre os mitos, símbo-
los e arquétipos presentes nos contos de fadas, que o dinamarquês Hans Christian 
Andersen, em suas versões das histórias clássicas, entre 1835 e 1877, pontuou sobre 
a necessidade de luta de classe – na obra “A Pastora e o Limpador de Chaminés”, 
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por exemplo –, mas não houve nenhum tipo de criticidade relacionada ao gênero. Ao 
contrário, os contos de Andersen têm como característica comuns

A valorização da obediência, da pureza, da modéstia, da paciência, do 
recato, da submissão, da religiosidade como virtudes básicas da mulher 
(patente em todos os contos, confirmando o ideal feminino consagrado 
pela tradição: pura/impura, bruxa/fada; mãe/madrasta...) (COELHO, 
2012, p. 32)

Nesse sentido, podemos perceber que as compilações dos contos de fadas 
tradicionais, de Perrault a Andersen, na Modernidade, foram construídas visando, 
unicamente, aos interesses dos próprios autores. Considerando que são autores 
homens – e por isso os contos de fadas são hoje considerados como obras canô-
nicas –, todos os esteótipos sexuais e de gênero presentes em suas obras agem 
para a manutenção da ordem patriarcal da qual participam e se beneficiam histo-
ricamente. Assim, os enredos e as personagens são construídas segundo a visão 
patriarcal, o que não dá voz às mulheres e estabelece para elas padrões de ser e 
estar no mundo inconcebíveis.

Os contos de fadas, portanto, apesar de serem histórias canônicas e conhe-
cidas por pessoas em todo o mundo, têm passado por um momento de análise 
minunciosa relacionada aos ideais que perpetua, graças, sobretudo, à crítica femi-
nista. Assim,

apesar de essas histórias, em suas diferentes manifestações, serem 
muitas vezes celebradas como repositório de sabedoria feminina, elas 
também têm sido criticadas como inerentemente sexistas, sobretudo 
por disseminarem estereótipos sexuais. Por meio dos contos de fadas, 
um grande número de pessoas pode ter entrado em contato com certos 
padrões de comportamento que carregam um significado social pro-
fundo (MARTINS, 2015, p. 30).

Como exemplos claros desses estereótipos sexuais e de gênero, podemos 
citar que os papéis de cada personagem (masculino e feminino) são extrema-
mente marcados nos enredos, de modo que a personagem feminina não possui 
espaço para ocupar lugares ou desempenhar características que são unicamente 
destinados aos personagens masculinos. Nos contos de fadas tradicionais, aos 
personagens masculinos são destinadas características como esperteza, coragem, 
curiosidade, capacidade de resolução de problemas com criatividade, entre outros; 
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ao passo que às personagens femininas são deliberados atributos de passividade, 
incompletude e medo. Quando a personagem feminina tem traços que se asse-
melham aos dos personagens masculinos, como a capacidade de resolução de 
problemas, uma personalidade ativa e dinâmica, naturalmente, ela é descrita como 
vilã: bruxas, madrastas ou feiticeiras.

A vilania, que nos contos de fadas tradicionais é uma característica perten-
cente em sua grande parte à mulher, embute o discurso de que, se a mulher não 
possui o perfil de passividade que lhe foi destinado, então ela é uma pessoa má. 
Assim, as vilãs

Atuam, reagem, assumem papéis ativos nas histórias, aos quais é 
atribuído um valor extremamente negativo, o que revela bem o cará-
ter misógino desse discurso que tende a apresentar criatividade, ação 
e poder como traços indesejáveis nas mulheres. Assim concebidas, 
heroínas e vilãs parecem representar respectivamente a própria perso-
nificação do bem e do mal, numa batalha violenta, que desemboca no 
tradicional final feliz, no qual se presume a destruição ou superação com-
pleta dos elementos antagônicos, negativos (MARTINS, 2015, p. 31-32).

Com isso, os contos de fadas passam a mensagem de que, caso a mulher 
não possua as características instituídas a elas, ser considerada como a vilã é a 
unica alternativa. Além disso, essa vilania e toda a curiosidade presente nela são 
violentamente reprimidas. A curiosidade feminina, nessas histórias, não possui 
espaço para existir, devendo ser castigada; apenas aos homens essa característica 
ativa é permitida.

Ruth Silviano Brandão, ao estudar sobre “A mulher escrita”, isto é, como a 
mulher é escrita e representada na literatura, esclarece-nos que 

A personagem feminina, construída e produzida no registro do mas-
culino, não coincide com a mulher. Não é sua réplica fiel, como muitas 
vezes crê o leitor ingênuo. É, antes, produto de um sonho alheio e aí ela 
circula nesse espaço privilegiado que a ficção torna possível (BRANDÃO, 
2004, p. 11)

As ideias de Brandão corroboram com o que objetiva a crítica feminista, a 
qual evidencia que deve haver uma revisão das histórias tradicionais, possibilitando 
uma nova leitura a partir da construção de personagens com características dife-
rentes e que subvertem tudo o que a tradição patriarcal cunhou para a mulher como 
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um padrão a ser seguido para que seja considerada realmente mulher. Ainda sobre 
a construção das mulheres na literatura produzida por autores homens, a autora 
pontua que

a figura feminina é fina voz retirada de um registro masculino e se constrói 
de forma similar à do ventríloquo e seu boneco: confusão de vozes, per-
versa construção enganosa, como fantasma consciente ou inconsciente, 
nos tortuosos caminhos do desejo que se mimetizam ou reduplicam nas 
linhas do texto (BRANDÃO, 2004, p. 16).

Com esses esclarecimentos, percebemos a clara importância dos revisionis-
mos feministas para a construção de uma sociedade equânime, que considere a 
mulher em suas muitas particularidades e não delimite a ela, por meio das persona-
gens femininas, estereótipos de gênero a fim de que a ordem social patriarcal seja 
mantida e continue sendo cristalizada por meio de uma literatura tradicional e canô-
nica. Assim, os métodos de análises e de criticidade que a teoria feminista dispõe 
para nós são pertinentes e eficazes na construção de uma literatura que permita a 
ascenção de uma visão de mundo diferente daquela produzida por homens.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Com as discussões sobre os discursos por trás da construção das persona-
gens femininas nos contos de fadas tradicionais, a crítica feminista possibilitou que 
um novo tipo de histórias fosse construído. A partir do revisionismo desses enredos 
tradicionais, as feministas começaram a produzir obras que são consideradas “con-
tos de fadas contemporâneos”, agora com personagens femininas que se deslocam 
do ideal patriarcal, possuindo, portanto, características que denotam esperteza, 
autenticidade, inteligência e que, de fato, são heroínas de suas histórias. 

Para justificar essa necessidade, podemos dispor das palavras de Simone 
de Beauvoir (2016) de que a mulher não nasce mulher, mas torna-se. Nessa lógica, 
o sujeito mulher é construído socialmente e a literatura interfere neste processo, 
assim como toda produção artística ou ação no mundo, uma vez que a escrita tam-
bém possui discursos a serem disseminados a fim de que uma ordem social seja 
reforçada ou superada. No caso dos objetivos da crítica feminista, por meio dos 
revisionismos dos contos de fadas, pretende-se tornar possível que uma mulher se 
torne tudo o que ela imagine ser, sem seguir os padrões estabelecidos pela ordem 
patriarcal.
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Esse movimento revisionista já está ocorrendo com bastante eficácia. Ana 
Maria Machado, por exemplo, na obra “A Princesa que Escolhia”, conta a história 
de uma princesa muito boazinha, obediente e amável, que fazia tudo o que lhe era 
solicitado mas que, em um dia, decidiu impor-se e falar “não” ao seu pai, o rei. Nesta 
história, Machado (2002) subverte completamente o atributo patriarcal dos contos 
de fadas tradicionais que institui às princesas a passividade e a falta de coragem 
para enfrentar ordens superiores, sobretudo as do seu próprio pai, personificação 
do poderio patriarcal sobre as mulheres. Nesta narrativa, a autora não só mostra 
às meninas que é possível ser assertiva e dizer não para o que não concorda, como 
também que é preciso ter coragem para enfrentar as consequências com digni-
dade e, sobretudo, buscar o conhecimento sobre as coisas do mundo. Em uma só 
história, Machado passeia por vários padrões comportamentais pré-estabelecidos 
pelo patriarcado e desconstrói todos eles, afirmando, inclusive, que a princesa pode 
decidir não se casar.

Esse tipo de novo conto de fadas dissemina um discurso totalmente avesso 
ao que os contos de fadas tradicionais têm instituído por séculos na sociedade. Com 
as novas lupas da crítica feminista, a leitura crítica do mundo tornou-se essencial 
para construção de meninas e mulheres cientes de suas personalidades e cons-
cientes de que inteligência, espírito de liderança e coragem são atributos totalmente 
possíveis a elas, sem padronização.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Com esta pesquisa, percebemos a importância que o feminismo tem para a 
construção de um senso crítico e de uma visão de mundo capazes de enxergar as 
várias maneiras de ação do patriarcado, mesmo as mais sutis. Os contos de fadas, 
por serem hitórias conhecidas pelos indivíduos desde que são crianças, situadas 
em um universo mágico e fantasioso, conseguiram, por muito tempo, embutir as 
noções patriarcais sem que houve crítica sobre os posicionamentos que as perso-
nagens ocupam nos enredos e, consequentemente, acerca dos discursos que esses 
posicionamentos reiteram na sociedade.

Com a emergência do Movimento Feminista e do feminismo como crítica 
da cultura, que produz teoria e pensa sobre todos os âmbitos e produções sociais, 
tornou-se possível que uma nova maneira de discussão da sociedade fosse estru-
turada e disseminada. Esses estudos, portanto, permite-nos olhar para produções 
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literárias e questionar os discursos patriarcais que porventura estejam presentes 
nelas, o que possibilitará, no futuro, a instituição de uma sociedade que não aceita 
posicionamentos sexistas sobre as mulheres, tampouco corrobora com os estereó-
tipos de gênero que vem sendo cristalizados desde os contos de fadas tradicionais. 
Os revisionismos feministas, portanto, lançam luz a uma nova ordem social que 
emerge e discute o mundo sob uma perspectiva libertadora.
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INTRODUÇÃO

Como sou infeliz
no meu descaminho

diz que estou sozinho
e sem saber de mim

(Desalento, Chico Buarque)

A interação social é um dos movimentos mais importantes para a construção 
do conhecimento. Porém, o não se enxergar enquanto pertencente ao espaço 
faz com que muitas pessoas se sintam excluídas não só de um determinado 

grupo, mas também da sociedade de forma geral, visto que para muitas crianças e 
jovens, a escola é o único espaço de troca com outras pessoas que não sejam seus 
familiares. Chico Buarque na música “Desalento” traz o conceito de “descaminho”, 
ou seja, um caminho contrário do esperado, onde o sujeito se enxerga infeliz, sozi-
nho e longe do seu “eu”, assim trazendo uma abordagem social e emocional.

No contexto atual, existem diferentes discussões sobre as questões de 
gênero dentro e fora do espaço escolar. Com o advento da internet, o processo de 
comunicação vem ocorrendo de forma cada vez mais rápida e atingindo diferentes 
camadas da sociedade. Logo, o controle das informações, dentro desse cenário de 
aceleração torna-se inviável.

O presente trabalho tem por objetivo analisar a importância de uma educação 
problematizadora, especialmente no contexto educacional brasileiro, onde a violên-
cia sexual infantil e as opressões relacionadas a gênero, raça e orientação sexual 
persistem. Tal análise considera a intersecção entre questões de identidade, o papel 
da cibercultura na amplificação dessas discussões e a contribuição das tecnologias 
digitais para a educação crítica.

Tendo em vista a necessidade de uma preparação cidadã dos alunos e alu-
nas para além de trocas conteudistas, surge a necessidade de trazer os diferentes 
assuntos que permeiam tal temática para a proposta curricular das instituições 
escolares. Assim, propondo discussões e reflexões que possam desenvolver uma 
análise crítica, afastando-os de um pseudo conservadorismo que está diretamente 
ligado às questões de poder e o cerceamento de direitos.

A partir de um olhar crítico sobre o sistema educacional, o texto enfatiza a 
importância de ressignificar o papel da escola na construção da cidadania, indo 
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além das abordagens tradicionais e autoritárias. A obra de Paulo Freire é destacada 
ao longo do texto, visando trazer reflexões sobre um ensino que transcende a mera 
transmissão de conteúdo, propondo uma educação libertadora e problematizadora. 
Freire também salienta a necessidade de compreender a diversidade cultural, étnica 
e de classe, impulsionando a reflexão sobre as práticas educativas.

Partindo da perspectiva que os estudantes contemporâneos são nativos digi-
tais, surge a necessidade de um debate sobre os usos e desusos das tecnologias 
digitais como ferramenta de ensino. Isso ocorre, pois além do fato dos professores 
utilizarem ou não os dispositivos digitais em suas aulas, os estudantes seguem 
aprendendo, de diferentes formas, novos conteúdos e ideias dentro do ciberespaço.

Logo, a escola precisa permear a importância de um olhar crítico e atento 
para as informações que os atravessam no digital em rede. Ou seja, auxiliar na 
construção de um sujeito que possa analisar as ideias sem tê-las como verdades 
absolutas. Para isso, o modelo de sala de aula também precisa mudar, trazendo a 
importância da colaboração, dos diferentes olhares, perspectivas e contextos em 
debates diversos. Tal movimentação visa alertar sobre a necessidade de uma abor-
dagem reflexiva que não se limite à superficialidade das ideias transmitidas dentro 
e fora das redes sociais.

O presente trabalho possui como metodologia de pesquisa um estudo biblio-
gráfico, onde foram analisados cerca de 60 textos, dentre eles, revistas, artigos, 
monografias e dissertações sobre a temática.

Sendo assim, visando atender tal perspectiva, primeiramente foram realiza-
dos 4 etapas:

1. Identificação das fontes bibliográficas, coleta, criação do banco de dados 
no software End.Note.X7, análise da coleta, extração das pesquisas fora 
de contexto, seleção dos trabalhos com maior ligação com as questões 
propostas para o estudo e definição dos artigos considerados ponto-
-chave, a partir da leitura dos seus resumos para a presente pesquisa;

2. Análise dos textos selecionados através do mapa conceitual e aprofunda-
mento dos principais conceitos abordados ao longo dos materiais;

3. Escrita do trabalho através dos resultados dos processos citados 
anteriormente.
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Tais levantamentos elucidaram a presente pesquisa acerca das discussões 
sobre gênero na educação, onde pôde-se observar os desafios na proposta de uma 
educação problematizadora, mesmo com os avanços tecnológicos ocorridos nas 
últimas décadas, tendo em vista as complexidades e possibilidades causadas pela 
cibercultura.

Assim, trazendo a importância de uma educação que seja de fato para todos, 
por meio de uma escuta e olhar sensível para os diferentes contextos e particulari-
dades dos sujeitos que ali estão, pois é por meio de uma proposta multicultural que 
ocorre a construção e aprofundamento de conhecimentos não superficiais.

METODOLOGIA

O presente trabalho foi desenvolvido por meio da metodologia de pesquisa 
bibliográfica. Tal escolha é justificada, pois de acordo com Boccato (2006), a pes-
quisa bibliográfica fornece as bases necessárias para o conhecimento do assunto 
pesquisado, como e a partir de que perspectivas o assunto em questão foi apre-
sentado nas contribuições científicas. Logo, surge a necessidade de que haja um 
planejamento sistemático da pesquisa “compreendendo desde a definição temá-
tica, passando pela construção lógica do trabalho até a decisão da sua forma de 
comunicação e divulgação” (Boccato, 2006, p. 266).

Segundo Moreira (2012) mapas conceituais foram desenvolvidos para pro-
mover a aprendizagem significativa. O autor ressalta ainda que na aprendizagem 
significativa o novo conhecimento nunca e internalizado de maneira literal, porque 
no momento em que passa a ter significado para o aprendiz entra em cena o com-
ponente idiossincratico da significacao (MOREIRA, 2012, p.06).

A construção do mapa conceitual foi desenvolvida em:

1. Referência bibliográfica – a referência do texto que está sendo mapeado, 
visando sua identificação a facilitação para construção do material refe-
rencial da pesquisa;

2. Conceito de gênero- visando compreender o que os diferentes pesqui-
sadores compreendem enquanto gênero dentro do âmbito educacional;

3. Contribuição/impactos das tecnologias na educação – essa categoria foi 
criada buscando trazer diferentes concepções dos autores sobre como 
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eles enxergam as contribuições ou impactos dos dispositivos digitais nos 
debates sobre gênero

4. Citações diretas – essa parte do mapa conceitual, visa pontuar trechos 
das pesquisas que possam trazer informações ou conceitos diver-
sos que sejam interessantes para o tema da pesquisa que está sendo 
desenvolvida.

5. Identificação dos pesquisadores – por último, mas não menos importante, 
a identificação de quem desenvolve o mapa conceitual é fundamental, 
pois como foi dito anteriormente cada mapa é construído através das 
perspectivas e olhar de quem o elabora.

Sendo assim, pode-se perceber que o mapa conceitual é uma metodologia de 
estudo que auxilia no desenvolvimento de uma análise, buscando aprofundar aquilo 
que é abordado. Além disso, um fator importante de sua criação é poder revisar de 
uma forma mais dinâmica e rápida o que o autor disse naquele estudo sem precisar 
fazer uma nova revisão de literatura de um texto já estudado.

Neste panorama, buscou-se apresentar detalhadamente os processos desen-
volvidos para a elaboração dessa pesquisa que auxiliaram para uma análise crítica 
dos objetivos citados para nortear o estudo. Após a compreensão de como todo o 
estudo ocorreu, a seguir será iniciada a discussão mais profunda sobre “Gênero, 
Redes e Escola” que tem como objetivo principal relacionar as questões de gênero, 
suas relações ou não relações com o espaço escolar na sociedade contemporânea.

GÊNERO, REDES E ESCOLA

Podemos considerar que ainda é embrionário o processo da escola se tornar 
palco de discussões sobre gênero e sexualidade. Apesar de ser necessário o avanço 
dessa narrativa, devemos considerar o desencadeamento histórico-socioespacial 
que resultou em algumas afirmativas conservadoras a respeito deste tema e que 
expressam a manutenção dos dispositivos de poder (FOUCAULT, 1979) instaurados 
dentro da instituição escolar.

Sempre que nos indagados acerca do porquê da necessária utilização do 
ensino de gênero e sexualidade nas escolas, uma parte dos educadores progres-
sistas se apegam à justificativa de que a aprendizagem possibilitará a redução de 
casos de abusos sexuais infantis dentro e fora dos espaços educacionais, sendo 
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esta umas das consequências positivas do engajamento nessas discussões. 
Entretanto, apesar de ser de extrema relevância diminuir as taxas exorbitantes de 
abuso infantil - pois no Brasil são mais de 180 mil crianças vítimas de abuso sexual 
anualmente e 76,5% dos estupros acontecem dentro de casa (TEMER, 2022) - para 
além dessa possível diminuição é necessário ambicionar outros horizontes que não 
legitimem a ordem, mas sim, possam subvertê-la, discutindo a materialidade con-
creta e os porquês de mazelas como esta afetarem tanto nosso país.

Dentro das escolas, não é de hoje que se observa a existência de projetos 
de homogeneização dos sujeitos que de alguma forma rompiam com a normativa 
social, estrutural e estética (ARENDT, 2012).

Pessoas PCDS (Pessoa com Deficiência), pretas, indígenas, amarelas, gor-
das, lésbicas, gays, bissexuais, crianças transviadas, não binárias de alguma forma 
não se sentiam pertencentes ao todo, como se não se encaixassem no espaço que 
foram designadas a ficar (FOUCAULT, 1979). A partir do entrelugar, ou seja, de um 
arranjo espacial que se caracteriza como fronteira, que não separa, mas aproxima, 
existe uma busca por representatividade em outras redes (LEAL, 2017). E, no que 
tange à elaboração de uma inteligência coletiva, se observa o atravessamento que 
a cibercultura passou a ter neste processo, principalmente a partir dos anos de 
1990 (LEMOS, 2002, LÉVY, 2001). Seu território não era mais uma limitação a partir 
deste contato, mas sim uma potência de não ser mais refém de sua localidade, 
sendo assim, a imagem dominante da rede de Castells (1999) se apresenta como 
uma nova figura do poder, algo que se disseminou na América Latina, como ilustra 
o trecho a seguir:

A rede é um padrão organizacional que prima pela flexibilidade e pelo 
dinamismo de sua estrutura; pela democracia e descentralização na 
tomada de decisão; pelo alto grau de autonomia de seus membros; pela 
horizontalidade das relações entre seus elementos. [...] a rede opera por 
meio de um processo de radical desconcentração de poder. (CASTELLS, 
2003).

É justamente essa descentralização do poder que possibilitou o avanço dessa 
corrente identitária que acabou por negar as produções antissistêmicas feministas 
produzidas desde os anos de 1960, que tinham como intenção o não empodera-
mento da família, mas sim, o fim da mesma (LEAL, 2017), visto a sua influência na 
construção social de todas as opressões que serão pontuadas neste artigo.
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O feminismo foi sendo extremamente retraído ao eixo externo da instituição 
familiar, ou seja, tanto as relações radicalizadas, LGBTQIANP+ (Lésbicas, Gays, 
Bissexuais, Transgêneros, Queers, Intersexos e Assexuais, Pansexuais e demais 
possibilidades de orientações sexuais ou identidades de gênero) e no tocante à 
prostituição não foram alvo do debate até o resgate das epistemologias decoloniais 
(PEREIRA, 2012).

Vislumbrar o fim da organização familiar não quer dizer romper com as vin-
culações de autocuidado e de afeto, mas produzir uma nova estratégia política 
decolonial exige entender que nosso processo político econômico internacional é 
de reorganização da divisão do trabalho, onde o Brasil ocupa cada vez mais o lugar 
de produtor agropecuário para exportação, possibilitando uma retomada intensa 
das relações coloniais e intensificando também a racialização. O que se atrela ao 
que vem sendo demonstrado ainda de maneira mais cruel nos últimos anos, nos 
quais as mulheres negras são as principais vítimas de feminicídio no Brasil, fruto do 
histórico colonial escravagista: elas representam mais 67% dos casos notificados 
em 2020, dos quais 61% são de mulheres pardas e 6% pretas, como mostram dados 
levantados (TEMER, 2022).

Tal argumentação só pode ser compreendida a partir do entendimento lógico 
da sistematização da categoria gênero diante a força de trabalho que cada sujeito 
desempenha, o qual diretamente produz a masculinidade tóxica. Masculinidade 
criminosa e capitalista, que agride, violenta e tira a potência de vida de diversas 
pessoas. Esta mesma que começa a ser construída na primeira infância, tendo a 
escola papel fundamental no sentido de ressignificar tais reproduções de violência 
identitária.

Compreender a função estruturante da família e este sentido concretamente 
violento nos faz enxergar que quem está neste polo externo a esta instituição irá 
ter essa violência se expressando em suas necessidades sociais. Para melhor 
percepção, foram justamente as lutas nos EUA de mulheres negras pelo direito à 
maternidade, com a intenção de que o Estado pudesse pagar pelo seu trabalho 
reprodutivo, que inauguraram a narrativa de que ele se caracteriza enquanto ofício, 
a partir de uma perspectiva política que apontava para epílogo da família (DAVIS, 
2016).

Apesar de ser indispensável o acesso às redes, a fuga por outras perspecti-
vas para além da escola minimizou os desdobramentos das estratégias políticas, 
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esvaziando a pauta, focando apenas em uma ação paliativa para superação dessas 
violências.

Um exemplo prático foi a inserção de banheiros sem gênero nas escolas. 
Como resolver essa problemática sem pensar no fator temporalidade? Como supe-
rar 4000 anos de exploração misógina e patriarcal de subjugação do corpo feminino 
em algumas décadas? De que jeito superar o abuso infantil sendo que na maioria 
dos casos a vítima conhece seu agressor?

Geralmente alguém da própria família (TEMER, 2022), como demonstra o 
gráfico:

Gráfico 1 - Relação vítima e autor

Fonte: Anuário de Segurança Pública 2020

Estas entre outras situações demonstram a complexidade do tema, mas não 
invalidam de nenhuma forma a contribuição que tecnologias digitais terão possivel-
mente para a temática. Contudo, apesar da possibilidade democrática de inserção 
desses jovens dentro de um universo que espelham outros iguais, a cultura da 
diversidade dentro das redes sociais ainda está calcada no pensamento neoliberal 
transmitido através da semiótica “pop”, que por sua vez não permite a vazão de dis-
cussões mais profundas dentro da própria comunidade (LEAL, 2017). De que forma 
o pensamento crítico vai competir com o feat da cantora Beyoncé e Lady Gaga? 
Com a tatuagem da Anitta? Com a separação da Shakira?

Pode se observar essa realidade dita por Aziz Ab’Saber (CONGRESSO 
GALEGO-PORTUGUÊS DE GEOGRAFIA, 2001), de que para conseguir dominar e dar 
continuidade à exploração de nosso território, as culturas hegemônicas não mais 
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nos enviam tanques de guerra, armamento bélico para repressão, mas sim “patroci-
nam a turnê da Madonna o que é muito mais rentável e funciona da mesma forma 
(p.13)”

Pode parecer eufemista, mas a cultura “pop” realmente se faz presente na 
comunidade LGBTQIANP+, principalmente sendo potencializada pelo digital online. 
Ela viu este coletivo como oportunidade de nicho de mercado, sendo uma das 
principais responsáveis pela romantização errônea da docilização dos corpos, 
reproduzindo o ideal da cisheteronormatividade (MATTOS, 2020). Algo que induz à 
ideia de que para as pessoas não sofrerem as violências aqui citadas, elas devem 
ser iguais a seus agressores.

É necessário resgatar o entendimento de que o desenvolvimento dessas 
redes na internet teve sua origem na necessidade dos bancos sistematizarem e 
automatizarem as prestações de serviços, ou seja, a partir de uma lógica liberal 
informacional de mercado. Não é à toa que estamos em 2023 e mais de 20 milhões 
de brasileiros não têm acesso à Internet (CENTRO REGIONAL DE ESTUDOS PARA O 
DESENVOLVIMENTO DA SOCIEDADE DA INFORMAÇÃO, 2019). Percebemos então a 
necessidade de um ensino que seja crítico, bem como a identificação do educador 
enquanto responsável por fazer com que os alunos entendam que o conhecimento 
deve ser adquirido por meio da aplicação crítica nas relações sociais (FREIRE, 1996).

Acerca do ensino crítico utilizando tecnologias digitais, de acordo com 
Ernandes Faria (2009):

El término lo utiliza Inés Bebea (2016) en su Guía de Alfabetización Digital 
Crítica y se refiere a la comprensión de la tecnología desde una mirada 
reflexivo-crítica. I Vila, J. J. (2016) reconoce que la nueva alfabetización 
es la competencia digital. Se ha experimentado en los últimos años una 
aceptación e inclusión de las TIC en el entorno educativo siendo una alfa-
betización digital crítica como reflexiona Buckingham (HODGES, 2020, 
p.27).

Para autores como Paulo Freire (1996) a educação libertadora se dará atra-
vés de um ensino problematizador, não trazendo certezas ou verdades acabadas, 
mas sim, levantando problemas e provocando conflitos que sejam transformado-
res (CARVALHO, 1999). O diálogo é um instrumento que fará com que se possa 
descobrir essa educação problematizadora e trará a possibilidade de criação de 
conteúdos para o processo educativo, uma vez que não representa algo pronto, mas 
sim algo produzido em grupo, respeitando a identidade de cada indivíduo.
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Segundo Freire, a educação bancária desumaniza o homem, não o faz ser 
mais, por ser um tipo domesticado. Sua pedagogia sugere o desenvolvimento de 
uma educação libertadora de amarras que nem sempre são bem-vistas (FREIRE, 
1985).

A virtualização dos sistemas educativos, que hoje se encontra tão presente 
nas instituições escolares, pressupõe a mudança dos seus modelos e práticas o que 
“obriga o professor a assumir novos papéis, a comunicar de uma forma a que não 
está habituado” (SALMON, 2000, p.88). Os docentes são percebidos como respon-
sáveis por acompanhar, motivar, dialogar, serem líderes e mediadores, incentivando 
e mediando interações interpessoais positivas (NUNES, 2006).

O pensamento de Paulo Freire rompe relações rígidas de dominação, busca 
pensar as verdades internas do universo do estudante, as mesmas que na maioria 
das vezes são positivas para criar uma prática docente que leve em conta a lin-
guagem e a história do corpo coletivo, não de negação da realidade, mas sim de 
empoderamento da mesma. Além disso, o autor diz que: “esta é a esperança que 
nos motiva” (FREIRE, 1996, p. 76). Para resolver problemas tão complexos, somos 
compelidos a exercitar o pensamento crítico para solucionar tais demandas de 
forma que contemplem as necessidades de uma reestruturação sociopolítica.

Crianças e jovens estão cada vez mais conectados por estas redes que repre-
sentam um risco potencial para diversas violências. A partir do entendimento que 
a conexão pela internet é uma realidade, precisamos falar com as crianças e os 
adolescentes sobre seus perigos e riscos (TEMER, 2022). De novo, a escola tem 
um papel fundamental. Muitas vezes os pais não estão preparados para esta con-
versa, mas a escola tem que estar. Escolas públicas e privadas, pois crianças e 
adolescentes de todas as classes sociais estão sujeitos a estes crimes contra suas 
existências (p.11).

3. PAULO FREIRE E A PROBLEMATIZAÇÃO

No livro “Quem precisa de identidade?”, redigido por Stuart Hall (2008), soció-
logo britânico-jamaicano, identificamos a seguinte percepção:

Na linguagem do senso comum a identificação é construída a partir do 
reconhecimento de alguma origem em comum, ou de características 
que são partilhadas, com outros grupos e pessoas, mas ainda partem 
de um mesmo ideal. É em cima dessa fundação que ocorre o natural 
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fechamento que forma a base da solidariedade e da fidelidade do grupo 
em questão (HALL, 2000, p.107).

Porém esse processo de identificação se tornou turvo devido a todas as 
influências citadas aqui dentro e fora das redes digitais. Na prática, entendemos 
que é justamente a instantaneidade dessas redes que podem propiciar uma vanta-
gem no processo de superação dessas e demais questões de gênero.

A pandemia do novo coronavírus acabou por acelerar os processos sociais 
que já estavam em curso, como consta na obra Armas, Germes e Aço (DIAMOND, 
1997), que demonstra a total familiaridade com a rapidez já disponível dentro das 
tecnologias digitais. O vírus que levaria pelo menos uma década no século passado 
para ser superado, demorou menos de 3 anos para ser contido.

De acordo com ex-CEO da Google, Eric Schmidt (EXAME, 2021): “a cada dois 
dias, geramos um volume de dados equivalente ao que criamos do início da civi-
lização até 2003”. Isso significa que os educadores terão de lidar com o dilema 
da atualização constante das contribuições científicas a respeito da diversidade 
e demais temas, questionando intrinsecamente suas próprias posturas violentas, 
pois novos horizontes estão sendo iluminados e precisam da nossa apreensão.

É percebida então uma enorme potência que, se não utilizada de maneira ver-
tical, agregará com outras referências de relações parentais se encaminhando para 
o dia que não caiba apenas a escola educar, mas sim todos os responsáveis pelo 
desenvolvimento deste indivíduo. Se nem a escola e nem o arranjo familiar educa-
rem, as reproduções continuarão e essa educação será advinda de outros espaços.

A partir da demanda das informações para melhorar sua integração com o 
alunado é imprescindível a produção de trabalhos científicos que abarquem a temá-
tica para que os resultados possam auxiliar na construção de políticas públicas 
educacionais afirmativas que minimizem os impactos dessas desigualdades (Idem, 
2020).

É necessário que a escola cumpra seu papel de atuar com uma ferramenta 
que possa propiciar o desenvolvimento da cidadania (VELLOSO, THIAGO, SILVA, 
2021). Mediar esse aprendizado não é uma tarefa fácil, no entanto não cabe ser-
mos somente técnicos, nem tão somente afetivos. Para Freire (1996), ensinar é uma 
tarefa que exige mediarmos o conhecimento levando em conta os aspectos sociais, 
emocionais e intelectuais de cada aluno, trabalhando de forma significativa para 
a construção ao mesmo tempo do caráter e do conhecimento, onde se tratam de 
aspectos tanto do ambiente escolar quanto fora dele.
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Os professores têm cada vez mais a necessidade de pesquisar e desenvolver 
métodos de ensino mais inovadores. “O que está no mundo hoje não deve ser inter-
pretado como eterno ou imutável” (MACEDO, 2020, p.19) Mas, para que isso se torne 
realidade, é preciso que educadores entrem nessa problemática, integrando suas 
propostas de ensino, uma vez que professores e alunos são sujeitos do processo 
de criação do conhecimento (Idem, 2020). Afinal, podemos observar, através desta 
obra, que Paulo Freire provou que é possível educar para responder aos desafios da 
sociedade, sendo a educação desta forma um instrumento de transformação glo-
bal do homem e da sociedade, tendo como essência a dialogicidade (PARREIRAS, 
MACEDO, 2010).

Deve-se entender que não se trata de petrificar as obras de Paulo Freire, 
mesmo os métodos que ele cunhou nos anos 1960 e revisou nos anos 1990, pois 
educação também é história (MACEDO, 2020). A questão central é apreender a con-
cepção de educação na qual se fundamenta. Não há uma teoria do conhecimento 
e um método que não se contentem com ideias. adentrem a essa educação proble-
matizadora, consolide sua proposta pedagógica partindo do ponto de que educador 
e educando são sujeitos do processo de construção de conhecimentos mediatiza-
dos pelo mundo (PARREIRAS, MACEDO, 2020).

Freire (1996) destaca que há um outro aprendizado demasiado importante, 
mas ao mesmo, tempo demasiadamente difícil de ser feito. Ele refere-se ao aprendi-
zado de que a compreensão crítica das chamadas minorias culturais não se esgota 
nas questões de raça e de sexo, mas demanda também a compreensão do corte de 
classe. Em outras palavras, além da cor da pele, da diferenciação sexual, há tam-
bém a cor da ideologia (PARREIRAS, MACEDO 2020).

A multiculturalidade, para o autor, não se constitui na justaposição de cultu-
ras, muito menos no poder exacerbado de uma sobre as outras, mas na liberdade 
conquistada, sem medo de ser diferente, de ser cada um ‘para si’, somente como 
se faz possível crescerem juntas. Freire, relata também uma outra jornada com 
momentos marcantes: a sua primeira visita ao Caribe, com um programa de encon-
tros e debates em várias ilhas, o que permitiu ao autor perceber o quanto estava 
distante da vida concreta, do cotidiano de camponeses e camponesas.

Como escreveu Freire, até que isso aconteça, não há dúvida de que à reali-
dade, à política, à sociedade e às escolas parecerá difícil superar uma consciência 
irracional e o senso comum. Sair do fingimento e das garantias e entrar no emara-
nhado da dúvida, do questionamento constante e da busca incansável sempre será 
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difícil e, para muitos, pode significar uma espécie de loucura. No entanto, deve-
-se saber que um profissional, no momento presente, e todos, principalmente um 
professor, não pode ficar à margem da história, esperando que ela aconteça, sem 
intervir. Por fim, Paulo Freire (1996, p.43) diz que “ensinar requer compreender que 
a educação é uma forma de intervir no mundo”.

O pensamento de Paulo Freire rompe relações rígidas de dominação, busca 
pensar as verdades internas do universo do aluno para criar uma prática docente 
que leve em conta a linguagem e a história do corpo coletivo. Além disso, o autor 
nos diz que: “esta é a esperança que nos motiva” (p. 76).

O autor destaca que os professores progressistas precisam acompanhar 
o sonho da democracia, respeitar os alunos e nunca os maltratar, mas levá-los a 
aprender descobrindo a razão das coisas ou conteúdos, empregar a disciplina da 
mente crítica, que, segundo Freire, se constrói a partir do berçário.

Infelizmente, a forma atual de ensino acaba por limitar a capacidade de fazer 
perguntas (LIMA, 2016). Freire e Faundez (1985) nos dizem que o professor autoritá-
rio tem mais medo da resposta do que da pergunta, ou seja, tem medo da resposta 
que deve dar:

Um educador que não castra a curiosidade do educando, que se insere 
no movimento interno do ato de conhecer, jamais desrespeita pergunta 
alguma. Porque, mesmo quando a pergunta para ele, possa parecer ingê-
nua, mal formulada, nem sempre é para quem a fez. Em tal caso, o papel 
do educador, longe de ser o de ironizar o educando, é ajudá-lo a refazer, 
fazendo melhor a pergunta (FREIRE, FAUNDEZ, 1985, p. 25).

Dessa forma, podemos perceber que os professores não devem impedir que 
os alunos expressem seus sentimentos, mas sim dar oportunidades para que os 
alunos obtenham mais informações (LIMA,2016). Embora não seja uma questão 
bem formulada, o trabalho do professor será ajudar o aluno a reformular a questão 
como tal, pois o professor pode perceber que quando está ensinando também está 
estudando (Idem, 2016).

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Diante do exposto, percebemos a importância da criação de um clima de res-
peito mútuo e disciplina saudável entre a autoridade do professor e a liberdade dos 
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alunos, “despertando a alegria, o desejo e a esperança de estar no mundo, não para 
se adaptar, mas para promover a mudança” (FREIRE, 1992, p.35).

A dificuldade desta tarefa é inegável, além da dificuldade, exige paciência e 
sobretudo a prontidão, compreensão, compatibilidade, segurança e habilidade de 
quem vai dar a explicação (FREIRE, 1992). Pois nos deparamos com o seguinte: 
se de um lado, não podemos aceitar o senso comum, de outro lado, não podemos 
chegar como donos da verdade e simplesmente cuspir arrogantemente o nosso 
saber como o único caminho a ser seguido, até mesmo porque a atitude de algumas 
pessoas é resistente (FREIRE, 1992).

De acordo com essa linha de pensamento, para que a qualidade da educação 
no Brasil melhore, é importante que tenhamos alunos ativos, criativos, insaciáveis 
e com vontade de aprender, pois isso faz com que os professores desistam do 
conservadorismo e passem a adotar uma visão de futuro ou atitude crítica em sua 
abordagem (MACEDO, 2019).

Isto posto, nos faz refletir que a abundância de informação não é formação e 
para que consigamos seguir para a ponte da transformação é necessário aos edu-
cadores olharem com profundidade tais demandas, exercitando sempre seu olhar 
de justiça social e as próximas estratégias que precisam ser colocadas em prática.

As redes devem fazer parte desse processo propiciando a aceleração dessas 
discussões dentro dos ambientes escolares, mas sempre sendo filtradas a partir do 
conhecimento crítico, fazendo a interseccionalidade das narrativas de classe, raça 
e gênero extraídas das realidades de seus próprios estudantes. Colaborando para 
o feitio de pontes que nos impulsionam a buscar novos caminhos, que nos encami-
nhem para superação de tais problemáticas, ou minimizem as mesmas.
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RESUMO
Este capítulo objetiva apresentar uma análise do romance A Barragem (1994) da escri-
tora paraibana Ignez Mariz refletindo acerca das problematizações das noções de 
gênero e sexualidade a partir da construção das personagens femininas. Tomaremos 
como aporte teórico as discussões de Louro (1997), Perrot (2005), Duarte (2016) e 
Falci (2015) a fim de mostrar que apesar das personagens estarem inseridas em um 
contexto de base patriarcal, através de suas ações buscam questionar ou subverter 
as noções estabelecidas quanto ao ser mulher daquela época. Além do mais, as per-
sonagens em seus discursos trazem algumas reflexões sobre a sexualidade e alguns 
tabus frequentes naquele contexto, como, por exemplo, a virgindade e o prazer femi-
nino. Este estudo utiliza como método de pesquisa a revisão da literatura e a análise de 
conteúdo a partir da abordagem qualitativa. Nesse sentido, lemos os textos teóricos, 
cujos conceitos norteiam nosso objeto de investigação para, em seguida, analisar as 
personagens do romance.
Palavras-chave: Gênero, Sexualidade, Ignez Mariz, A Barragem.
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INTRODUÇÃO

Ignez Mariz era natural de Souza, Paraíba, nasceu por volta de 1909. Era filha 
do médico Antônio Marques da Silva Mariz e de Maria Emília Marques Mariz. 
Diferentemente das moças de sua época, Ignez tem oportunidade de estudar e 

formou-se em Pedagogia. Foi casada e teve um filho, no entanto, logo se divorcia. 
O divórcio feminino não era bem visto, por isso, provocou um escândalo na sua 
cidade, “afinal era o primeiro desquite no bugo sertanejo, e logo com uma Mariz”. 
(NÓBREGA, 1994, s/p). “Independente, socializante, feminista, sem muitas papas na 
língua, Ignez fixou-se no Rio, colaborando com jornais e revistas”. (NÓBREGA, 1994, 
s/p). Apesar de ter escrito apenas um romance em toda a sua vida, A barragem, con-
tribuiu fortemente no âmbito escritural através dos jornais e revistas, o que, de certa 
forma, lhe conferiu destaque na época. Além de escritora também foi professora 
e militou em prol da educação de jovens e adultos. Nos periódicos, Mariz escrevia 
em defesa da emancipação feminina, atentando para o fato da luta da mulher pelo 
direito à educação e ao trabalho, pois através destes conseguiria se sobressair ou 
pelo menos tentar se impor em uma sociedade de base patriarcal.

Nesse caso, acreditamos que, se atribuirmos ao termo feminismo um 
sentido amplo, conforme propõe Muzart (2001), e despojá-lo de amarras 
conceituais que o prendem a determinadas definições (ruptura individual, 
expressão crítica no domínio cultural, engajamento coletivo no combate 
político), podemos dizer que Ignez Mariz foi uma feminista, já que, antes 
mesmo do surgimento do feminismo como um movimento político 
organizado por mulheres, ela já havia levantado a bandeira em prol da 
emancipação feminina, assim como o fizeram algumas de nossas pionei-
ras nas Letras, a exemplo de Júlia Lopes de Almeida, Carmem Dolores e 
tantas outras mulheres escritoras de outrora. (SILVA, 2018, p. 92).

Tomando por base a citação acima, podemos de dizer que Mariz contribuiu 
para esse engajamento feminino, é tanto que as personagens de sua obra são cons-
truídas no sentido de problematizar certas questões sociais que são atribuídas 
como dever ao sexo feminino, como, por exemplo, o casamento, a maternidade, a 
sexualidade, etc. Nesse sentido, Ignez Mariz, “desenvolveu um feminismo possível 
dentro do que permitia a época e, identificando- se com as demandas da emanci-
pação feminina, procurou despertar a consciência de uma quota considerável das 
mulheres paraibanas. (SILVA, 2018, p. 92). Foi uma mulher ousada, pois além do 
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desquite ainda assinou a obra com o próprio nome e criou o filho sozinha. Tudo isso, 
conferiu a Mariz um espaço diferenciado em sua época.

No entanto, infelizmente, Ignez é posta em esquecimento e ainda hoje pouco 
conhecida. Apesar das contribuições ensejadas nos diversos jornais e revistas que 
escrevia foi mal vista por se distanciar do que era apregoado ao seu sexo naquele 
período. Pereira (2020) no breve artigo intitulado “A voz silenciada de Ignez Mariz” 
procura problematizar o que levou a escritora ao completo obscurecimento no 
cenário das letras e, consequentemente, a sua obra, principalmente, em um período 
tão relevante para o contexto literário brasileiro como foi a década de 1930. A autora 
pondera se esse esquecimento estaria relacionado as questões do cânone que se 
constituía por predominância masculina ou também as questões de gênero teriam 
sido os reais motivos de se colocar a autora e sua obra no limbo. Ademais, a exi-
gência do projeto estético dos regionalistas também poderia ter sido um causador 
da não inserção do seu nome no mercado editorial, mas conforme Pereira (2020):

se A Barragem não entra no rol dos grandes romances, também não 
significa que não seja uma história muito bem contada. Uma coisa, 
necessariamente, não diz a outra. E, para além de tudo isso, o romance 
apresenta alguns elementos temáticos que, por si só, já poderiam interes-
sar ao setor livreiro e, assim, colocar a escritora num lugar de destaque. 
(PEREIRA, 2020, p. 28).

No fim, “se ela não alcançou uma qualidade exigida por parâmetros de uma 
crítica dita especializada é devido à possibilidade de lhe ter sido tolhida” (PEREIRA, 
2020, p. 28). Se o romance foi tido como uma espécie de exercício de escrita da 
autora para melhoramentos futuros, isso lhe foi negado. “Claro que essa reflexão é 
bastante especulativa e pode em nada contribuir para a interpretação do romance, 
mas, de alguma maneira, auxilia no entendimento do desprezo pela escritora por 
mais de meio século”. (PEREIRA, 2020, p. 28).

Mediante o exposto, destacamos a importância de estudar a sua obra e trazer 
a lume a importância de Ignez Mariz como escritora paraibana e que tanto contri-
buiu para o cenário literário brasileiro. De certa forma, estamos contribuindo para 
sua visibilidade ao nos debruçarmos sobre sua obra e explorarmos alguns aspectos 
tão marcantes na sua escrita. Por ora, nos limitamos a analisar os aspectos em 
torno das noções de gênero e sexualidade, a fim de pensar como são elaborados 
nos discursos das personagens mulheres.



300GÊNERO, SEXUALIDADE E EDUCAÇÃO - VOL. 02
ISBN: 978-85-61702-85-4

O romance A Barragem (1994), publicado em 1937, conta a história da cons-
trução da barragem São Gonçalo, próxima à região de Souza na Paraíba. Todo o 
enredo se desenvolve a partir da visão dos operários, especificamente, tendo como 
núcleo a família de Zé Mariano. A narração a partir da ótica dos excluídos da história 
torna a obra de Mariz diferenciada, pois agora eles adquirem voz e representativi-
dade social, podendo, inclusive, denunciar as mazelas que os acometiam, assim 
como escancarar um sistema político que visava apenas à exploração de mão-de-
-obra barata. Para Sales (2005):

O livro de Ignez Mariz é simultaneamente o livro de uma mulher de pen-
samento crítico, uma jornalista, uma socióloga; e de uma mulher de 
sentimento, uma romancista, artista, que percebe e esboça os aspectos 
da natureza como o contato do indivíduo, e fica comovida com a pre-
cariedade da condição humana, venha ela das circunstâncias fatais do 
mundo físico das secas que assolam o sertão paraibano, venha da igno-
rância dos homens ou da subserviência imposta às mulheres. (SALES, 
2004, p. 100).

A obra de Mariz, situa-se dentro do contexto regionalista, especificamente, 
no rol de obras designadas de romances de 30. Segundo Chiappini (1995) a “tendên-
cia a que se denominou regionalista em literatura vincula-se a obras que expressam 
regiões rurais e nelas situam suas ações e personagens, procurando expressar suas 
particularidades linguísticas”. (CHIAPPINI, 1995, p. 155). Na esteira de Teles (1990):

O perfil interior das personagens nordestinas, o tempo, o espaço, enfim, 
as situações dramáticas de um Brasil que sobrevivia entre coronéis de 
engenhos e bandos de cangaceiros, tudo isso encontraria o seu lugar 
social e literário nas páginas dos romances que tornavam a encontrar a 
sua dupla função de documento estético e denunciador das estruturas 
injustas da sociedade [...]. (TELES, 1990, p. 15).

A Barragem traz em seu enredo o que era característico dos romances da 
década de 1930, a crítica e a denúncia social. Aqui a crítica reside na falta de con-
dições básicas para os trabalhadores da barragem, que eram explorados pelos 
desmandos de um governo corrupto que prometia o pagamento há cada quinze 
dias, no entanto, passava mais três meses para cumprir o acordado. É um romance 
que traz como crítica o analfabetismo, a falta de oportunidades para ascensão 
social e o encerramento da mulher no contexto doméstico.
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Consoante Duarte (2016), o texto regionalista de autoria feminina da década 
de 1930 não só contribui significativamente para os temas que estavam sendo 
desenvolvidos no momento, mas “questiona a ausência das escritoras na histo-
riografia nacional”. (DUARTE, 2016, p. 09). Reivindicar um espaço de voz foi um 
passo importante para a mulher escritora nesse período, inclusive, contribuindo 
“para corrigir o atraso social e intelectual em que se encontrava a mulher brasileira”. 
(DUARTE, 2016, p. 10). Algumas escritoras dessa época, a exemplo, de Rachel de 
Queiroz e Ignez Mariz, põem as suas personagens femininas em relance justamente 
para reivindicar um espaço mais justo para a mulher na sociedade, inclusive no 
âmbito educacional. Ainda na esteira de Duarte (2016), a literatura da década de 
1930:

[...] com a proposta de investigar os problemas brasileiros, o romance, 
mesmo sem querer, vai contribuir para ampliar as possibilidades temá-
ticas e fazer surgir novos protagonismos. Além dos proletários, do 
retirante, do imigrante e outros marginalizados, a mulher surge como 
figura principal em inúmeros livros, notadamente os assinados pelas 
escritoras [...]. (DUARTE, 2016, p. 12).

Dito isto, podemos refletir sobre a importância do lugar dado às personagens 
femininas na obra A Barragem, bem como a educação como forma de ascensão e 
a urgência em se tratar questões a respeito da educação sexual.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Conforme Michelle Perrot em As mulheres ou os silêncios da história (2005) 
o silêncio foi atribuído à mulher como “disciplina do mundo, das famílias e dos cor-
pos, regra política, social, familiar, pessoal. O pudor é sua virtude, o silêncio, sua 
honra, a ponto de se tornar uma segunda natureza”. (PERROT, 2005, p. 10). Mediante 
tal contexto, o que se percebe são “vidas tragadas pelo esquecimento em que se 
aniquila a massa da humanidade”, o silêncio “pesa mais fortemente sobre elas, em 
razão da desigualdade dos sexos [...] que estrutura o passado das sociedades”. 
(PERROT, 2005, p. 10).

O contexto de silenciamento das mulheres enunciado por Perrot situa-se, 
especificamente, entre o final do século XIX e início do século XX, no entanto, é 
possível constatar que a mulher foi impedida de falar desde tempos remotíssimos, 
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e, desde então, para se impor enquanto sujeito de direitos, luta incansavelmente por 
visibilidade, seja no meio social, político ou no âmbito privado.

Falci (2015) discute que as mulheres deviam ser recatas para poder se casar. 
As moças da elite eram preparadas desde cedo para o casamento arranjado, as 
famílias populares também tomavam o matrimônio como valoroso:

A confecção dos enxovais iniciada aos 12 anos de idade das meninas, 
com peças de linho mandadas bordar e guardadas em papel de seda em 
baús; os conselhos amigáveis da mãe experiente para que a moça tivesse 
um comportamento moderado e repleto de solicitude, [...] inculcavam na 
vida feminina a noção da valorização matrimonial e, ao mesmo tempo, 
imprimiam-lhe uma profunda angústia, caso ela não viesse a contrair 
casamento antes dos 25 anos de idade. (FALCI, 2015, p. 256).

Nesse sentido, percebe-se que, além da modéstia, essas mulheres eram 
incitadas a se calarem mediante as situações “próprias” do seu sexo e aceitar o 
destino já certo: cuidar do lar e da prole. Pensando, especificamente, no contexto 
nordestino, Falci (2015) assevera que as mulheres casadas deviam ser exemplos de 
virtude e honestidade “muitas mulheres de 30 anos, presas no ambiente doméstico, 
sem mais poderem passear [...] perderam rapidamente os traços de beleza e deixa-
ram-se ficar obesas e descuidadas”. (FALCI, 2015, p. 269). As mulheres jovens que 
não conseguiam um casamento, não possuía status e nem bens, viviam em busca 
de um homem, por vezes, casado para se amparar, mesmo ocupando apenas o 
espaço de amante ou cunhã como era chamada nesse contexto. O certo é que, inde-
pendente do espaço que a mulher ocupasse era levada pelo discurso dominante a 
entender o matrimônio como salvação, bem maior e aquelas que não conseguissem 
tal feito eram excluídas das relações sociais. Mulheres bem jovens casadas com 
homens mais velhos mantinham uma vida de descuido, pois já haviam, de certa 
forma, conquistado o que lhe fora reservado, enquanto as moças se angustiavam 
com o passar dos anos, caso não lhe aparecesse algum pretendente. No geral, o 
destino não era dos melhores, seja para a moça solteira, a mulher casada ou a 
amante, já que a opressão se fazia presente em todos os momentos da vida.

Louro em Gênero, sexualidade e educação (1997) discute que as diferentes 
instituições, a saber: o estado, a religião, a justiça, a escola etc; “fabricam” sujeitos, 
isso quer dizer, que a mulher tem atribuição de certos papeis desde o nascimento não 
porque isso lhe seja “natural”, mas porque diferentes instâncias de poder a partir de 
um discurso coercitivo instaura padrões com regras que definem comportamentos, 
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modos de se vestir, de se relacionar. Assim, surge a ideia do que é adequado para o 
sexo masculino e para o sexo feminino.

Homens e mulheres certamente não são construídos apenas através de 
mecanismos de repressão ou censura, eles e elas se fazem, também, 
através de práticas e relações que instituem gestos, modos de ser e de 
estar no mundo, formas de falar e de agir, condutas e posturas apropria-
das (e, usualmente, diversas). Os gêneros se produzem, portanto, nas e 
pelas relações de poder. (LOURO, 1997, p. 41, grifos da autora).

As discussões calorosas empreendidas pelo movimento feminista desde a 
sua eclosão na década de 1970 contribuem para redirecionar tais pensamentos 
reducionistas quando se fala da relação entre os sexos. Louro (1997) afirma que os 
estudos feministas sempre estiveram preocupados com as relações de poder, a fim 
de “demonstrar as formas de silenciamento, submetimento e opressão das mulhe-
res”. (LOURO, 1997, p. 37). É, portanto, no interior dessas relações de poder que 
as diferenças, desigualdades e preconceitos são instituídas. Segundo Rodrigues 
(2017):

A identidade pessoal (inclusive a de gênero) só se realiza em condições 
culturalmente construídas nas relações com os outros: a ‘escolha’ de um 
gênero só acontece dentro dos limites assinalados, permitidos e reco-
nhecidos nos arranjos sociais; nesse sentido, o que a mulher faz quando 
‘se torna mulher’ é apenas cumprimento dos determinismos sociais, 
classistas, históricos, biológicos e identitário nos quais ela está inserida 
desde o nascimento. (RODRIGUES, 2017, p. 25).

Aqui se insere a noção foucaultiana de biopoder e “fábrica” de sujeitos, pois 
são distintas estratégias com o fim de intervir na vida social e no controle dos cor-
pos. São técnicas de disciplinar “específicas de um poder que toma os indivíduos ao 
mesmo tempo como objetos e como instrumentos de seu exercício”. (FOUCAULT, 
1987, p. 153). Isso significa, um processo continuado, por vezes, engendrado nas 
relações sociais cotidianas de maneira bem imperceptível. Segundo Louro (1997):

são, pois, as práticas rotineiras e comuns, os gestos e as palavras 
banalizados que precisam se tornar alvos de atenção renovada, de ques-
tionamento e, em especial, de desconfiança. A tarefa mais urgente talvez 
seja essa: desconfiar do que é tomado como ‘natural’. (LOURO, 1997, p. 
63).
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Tal poder manipulador advindo de muitas instituições, também se faz pre-
sente na linguagem como um veículo eficaz para se espalhar inúmeras interdições, 
“tanto porque ela atravessa e constitui a maioria de nossas práticas, como porque 
ela nos parece, quase sempre, muito ‘natural’” (LOURO, 1997, p. 63). “No entanto, 
a linguagem não apenas expressa relações, poderes, lugares, ela os institui; ela 
não apenas veicula, mas produz e pretende fixar diferenças”. (LOURO, 1997, p. 65, 
grifos da autora), por isso, é comum ouvirmos repetidamente o que é comum para 
o homem e o que é como para a mulher, de tanto se repetir, aquilo se torna verdade 
e é instituído de forma tão naturalizada que não se percebe a carga de sentido que 
carrega, moldando comportamentos, fixando regras, esmagando identidades para 
se constituir uma ideia ilusória de igualdade, quando na verdade o que se institui é a 
diferença. A linguagem, então, “institui e demarca os lugares dos gêneros não ape-
nas pelo ocultamento feminino, e sim, também, pelas diferenciações adjetivações 
que são atribuídas aos sujeitos”. (LOURO, 1997, p. 67).

No romance de Mariz, vemos claramente através das personagens femininas 
a crítica a esse poder que tolhe a mulher de uma vivência livre por questões que lhes 
são atribuídas pelo gênero. Três personagens, então, contribuem para tal reflexão 
na década de 1930, são elas: Lina, Mariquinha e Maria dos Remédios.

Lina, representa o estereotipo da prostituta e da mulher sexualmente livre. 
Não conseguindo um bom pretendente, a mulher pobre, naquele contexto, por 
vezes, não via outra saída para sobreviver se não fosse se prostituindo. Este é o 
caso de Lina, uma mulher que vive de feira em feira em busca de um homem que 
lhe amparasse ou que pelo menos a sustentasse. Na narrativa, a personagem é 
vítima do sistema patriarcal que excluí mulheres que não se enquadram no perfil 
de solteiras recatadas ou casadas submissas. Ela representa, juntamente com os 
cassacos (como eram chamados os trabalhadores), a classe marginalizada, que é 
espacialmente colocada longe dos demais moradores do acampamento. “A casa de 
Lina fica dentro do matto, distante do povoado”. (MARIZ, 1994, p. 100). Até mesmo 
a sua alcunha é animalizada, pois é chamada de cabra-Lina. Tendo o seu espaço 
social demarcado, dentro dos matos, a voz narrativa problematiza o lugar de muitas 
mulheres que naquele contexto tinham que recorrer a essa maneira de viver por não 
ter outra alternativa, já que não fazia parte das demandas do sistema.

Na narrativa ela se relaciona com Zé Mariano, mas a todo momento fica claro 
que para ele, ela era apenas uma forma de constatar a sua virilidade e masculinidade 
diante de todos. É tanto que estando em público ele a despreza completamente e 
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passeia com Mariquinha, sua esposa. Vendo o desprezado dele, Lina inventa uma 
falsa gravidez, a fim de mantê-lo próximo. No entanto, quando ele sabe disso, logo 
vai tirar satisfação chegando, inclusive a agredi-la. “Senta-lhe a mão no pé do ouvido 
até juntar gente, alarmada com a gritaria”. (MARIZ, 1994, p. 191). Vemos, então, que 
Lina nada mais é que uma vítima do sistema patriarcal, por ser mulher “livre” e estar 
de certa forma, ferindo a ordem moral social, é tanto que todos apoiam a atitude de 
Zé Mariano, até porque, naquele contexto, essa era uma forma de lavar a sua honra.

A personagem é vista por todos do povoado como a “mulher desfrutável”, 
sem valor algum. Um fator que pesa muito na vida de Lina é a vivência plena da sua 
sexualidade, “em uma sociedade moldada por uma visão patriarcal, as mulheres que 
não guardam o próprio corpo [...] devem ser sempre punidas e seu fim é sempre a 
solidão, o desdém”. (SILVA, 2018, p. 101) ou até a violência física.

Lina avista de longe Zé Marianno. Elle se faz que nem a vê. “Mulheres” 
não deixam sulcos profundos na vida de um sertanejo.
Elle traz na massa do sangue o senso do patriarchado. Lina comprehende 
que o perdeu pra sempre, desde o dia do destamptatorio. Todo um mundo 
de saudades sobe-lhe para o coração, quando recorda aquelle nome que 
ella, entre um beijo e um beliscão, repetia gaiata: ‘seu Zé’... (MARIZ, 1994, 
p. 317).

Por contradizer o ideal de mulher honrada, Lina é transgressora da moral 
religiosa e dos bons costumes que ditavam o casamento e a maternidade como 
salvação feminina, por isso, é ignorada por Zé Mariano e por todos naquele espaço. 
Podemos entender que ela é uma personagem que contribui para a problematiza-
ção do ser mulher livre, principalmente, no seu caso, desprovida de bens e em um 
contexto machista que via as mulheres apenas como objetos de desfrute. Nesse 
sentido, a narrativa através da construção dessa personagem problematiza como 
as relações de gênero e sexualidade se faziam presentes, bem como traz nas ações 
de Lina e das outras personagens uma denúncia da opressão tão em voga naquele 
contexto machista.

Outra personagem que problematiza tais aspectos é Mariquinha. Ela é a 
esposa de Zé Mariano e construída de acordo com a lógica patriarcal, representando 
o modelo feminino de subserviência, recato e totalmente dependente do marido. A 
personagem é objetificada, servindo apenas para satisfazer ao marido e os ditames 
do que foi atribuído ao seu sexo, vivendo para os cuidados da casa e dos filhos.
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Como de grão em grão a gallinha enche o papo, de anno em anno ela se 
rodeia de filhos. Um ainda dependurado nos peitos murchos como bexi-
gas vazias, já outro lhe enfunando a barriga. E ella pra cima e pra baixo, 
no serviço da cosinha, na lavagem da roupa. (MARIZ, 1994, p. 30).

Além dos cuidados da casa e viver constantemente grávida, a personagem 
ainda busca trabalhos fora de casa para ajudar no sustento da prole. Os treze filhos 
que tem no auge dos trinta anos mais servem para mostrar a virilidade do marido, 
que no contexto nordestino, é marca de honra e respeito. Mariquinha encarna a 
mulher que não come enquanto o marido não chega, mesmo que esteja com fome, 
não fala sem que antes o marido aprove, na maior parte das vezes, ela apenas repro-
duz aquilo que ele afirma. “Zé Mariano é, portanto, para Mariquinha não só senhor 
da casa, mas do próprio corpo dela e até de sua mente. Tanto que ela aceita com 
resignação o caso extraconjugal dele com Lina, apesar do sofrimento que isso lhe 
traz”. (SILVA, 2018, p. 100).

Com aquelle corpo magro nos braços, Zé Marianno tem arroubos de 
enternecimento. E’ sem carnes, a pobrezinha, está envelhecida antes do 
tempo, tem o rosto murcho, o ventre dilatado?
Tudo isso é por causa dele, o seu homem.
Foi para lhe satisfazer os apetites que se entregou todas as vezes, bôa 
ou doente, nos braços do macho egoista. Foi para lhe criar a filharada 
que elle lhe deu de dez em dez mezes sem remissão, que ella desde os 
dezesseis annos se mata de trabalhos. E parece velha, aos trinta é trez 
(MARIZ, 1994, p. 141).

Conforme aponta o trecho acima, Mariquinha é totalmente objetificada, 
encarnando, portanto, a figura da mulher que se adequa aos ditames patriarcais. 
É cumpridora dos deveres que lhes foram inculcados desde cedo, é tanto que aos 
trinta e três anos de idade perdeu a vivacidade e juventude. Podemos ver também 
a personagem como uma crítica ao sistema dominante e a forma como as relações 
de gênero se efetivavam ao longo dos anos, pondo a figura masculina como deten-
tor de poder de tudo que se referia à mulher. Era comum em meados do século 
XVIII e XIX, segundo Perrot (2005), a mulher da elite ter um confessor em casa, para 
que este a vigiasse constantemente, inclusive, os seus mais íntimos pensamentos 
deviam ser expostos em confissão. No caso da mulher pobre, os sacerdotes sem-
pre visitavam as localidades ou incitavam ir às missas para se confessar, tudo isso, 
como um meio de manter a constante vigilância da mulher.
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É perceptível através das ações de Mariquinha, que ela quer um destino 
diferente para a sua filha, Maria dos Remédios, por isso, a estimula a ler, escrever 
e se dedicar aos estudos, pois ver na educação uma maneira de se desvencilhar 
das amarras do patriarcado. Na esteira de Sales (2005), Mariquinha, apesar do seu 
estado de subserviência, ainda consegue “tecer por trás dos panos”. Isso simboliza 
“O gesto sutil de burlar o poder, a estratégia utilizada pelas mulheres para lançar 
mão e também obter o poder legitimado ao universo masculino”. (SALES, 2005, p. 
114). Para que Remédios pudesse estudar, Mariquinha enfrenta o marido e seus 
preconceitos em relação a mulher, pois segundo sua visão a filha não devia sair de 
casa sozinha e nem ir à escola. A personagem ao contrário das ideias do pai, não 
só estuda, como vive constantemente fora de casa, “Isso revela a quebra do ciclo 
vicioso do papel de mulher destinado somente para ser esposa e mãe” (SALES, 
2005, p. 114).

Essa preocupação de Mariquinha de ‘tecer por traz dos panos’ confirma 
o compromisso de Maria Ignez Mariz em construir uma personagem 
feminina apresentando traços de resistência, com o desejo subversivo 
de aprender a ler e escrever, na busca da liberdade. (SALES, 2005 p. 116).

Apesar do processo de sujeição a que foi submetida, Mariquinha apresenta 
um traço sutil de transgressão por acreditar na educação, no conhecimento como 
meio de fazer ruir o adestramento social a que ela foi submetida. Educar a filha para 
falar e defender-se em sociedade era uma maneira de conquistar espaço, autono-
mia e poder. Ao invés de ensinar a filha a se portar de acordo com os preconceitos 
atribuídos ao gênero feminino, a personagem “denuncia a mulher como classe opri-
mida, ao mesmo tempo em que reivindica uma sociedade mais justa, onde sua filha 
possa ter os mesmos direitos que os meninos”. (SALES, 2005, p. 115) provocando, 
portanto, uma ruptura nas relações de gênero. Tudo isso, de certa forma, reforça 
a ideia de que gênero é uma categoria construída ao longo da história através de 
mecanismos de poder e coerção social. Com essa personagem, Mariz problematiza 
a questão dos papeis sociais atribuídos à mulher, bem como expõe a decadência 
que se encontrava a mulher ao ser vítima desse sistema, por isso assume uma pos-
tura de denúncia e reivindicação por mudança.

Apesar de, incialmente, Mariquinha tentar educar a filha com base nos méto-
dos de sua criação, amarrada ao pé da mesa quando desobedecia, Remédios 
torna-se subversiva de todos os dogmas de repressão pelos quais a mãe passou. 
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Nesse sentido, talvez, Mariquinha perceba na filha uma maneira de mudar o sis-
tema, quebrando certas amarras ao buscar a ascensão da filha por meio da leitura 
e da escrita. É perceptível o orgulho da personagem quando enuncia ao irmão que 
mora em Recife que é a própria filha quem ler e redige as cartas com as quais de 
comunicam.

Zé Mariano se levanta da rede, enterra o chapéu e sai para a rua.
Mariquinha chama pela filha, eternamente na casa da vizinha.
Vai ali no barracãoseiro e traga uma folha de papel de carta bom, um 
envelope, um tinteiro e uma pequena pena, tudo novo.
Pra que, mamãe?
Não se incomode.
Quando a filha chega, vexada para se desocupar e ganhar o mundo de 
novo Mariquinha, sem nenhuma pressa, vai ditando uma carta bem longa, 
historiando todo o infortúnio da Seca, a melhoria de agora, as esperanças 
do marido no aumento.
E termina: ‘é a minha filha Remédio quem escreve a tu, irmão do meu 
coração’.
(MARIZ, 1994).

A importância dada à leitura e à escrita é muito marcante, é tanto que a pró-
pria Remédios compreende, após a convivência com as primas de Recife, que para 
encontrar um bom emprego e tornar-se dona de si é preciso estudar. Remédios, 
portanto, representa uma pequena parcela de moças que, naquele tempo, tinham 
a oportunidade de serem alfabetizadas. Talvez ela seja a personificação da pró-
pria Mariz, que assim como a personagem não se preocupava em seguir regras. A 
atenção dada a educação é um fator interessante no romance, justamente, porque 
na década de 1930 a mulher estava tendo a oportunidade de estudar e se formar 
para o magistério. Embora, na época, a função docente estivesse atrelada à ideia 
de maternidade, percebe-se que foi por meio dessa profissionalização que a mulher 
começou a conquistar mais espaço enquanto sujeito social e reivindicar direitos. 
Ademais, a escolarização e o saber tornam-se um meio de ascensão social e de se 
desvencilhar das amarras do patriarcado e é isso que vemos na evolução da perso-
nagem Maria dos Remédios quando começa a ter acesso ao conhecimento.

A maioria das meninas sertanejas eram criadas e educadas para o cuidado 
dos irmãos mais novos e ajudar nas tarefas domésticas, e tão logo mocinha prepa-
rada para o casamento. Maria dos Remédios, adolescente de 12 anos idade passa 
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a maior parte do tempo na casa da vizinha e quando sai para as festividades é alvo 
de atenções dos rapazes. A beleza da menina é exaltada em toda a cidade “bonita, 
com seu tipo estranho de morena de olhos verdes e cabelos castanhos com tons 
de ouro”. (MARIZ, 1994, p. 47). Desde cedo, troca as atividades ditas femininas por 
festas e namoros. Na viagem que faz a Recife torna-se apreciadora do conforto que 
viviam as primas e volta para casa com ideias mais críticas acerca do seu entorno 
e das condições de miséria que acometiam todos aqueles trabalhadores. Na casa 
das primas, percebe uma relação de igualdade entre o tio, a esposa e as filhas, algo 
que não era presente em seu contexto de vida, já que Zé Mariano era o dono da casa 
e de todos ali residentes. Além do mais, as primas trabalham fora, não são depen-
dentes do pai. Ao adquirir uma certa consciência crítica, Remédios não mais aceita 
viver em condições tão precárias.

Por tudo isso, a personagem começa a ser mal vista e sofre censura do povo 
da localidade em que vive quando não se preocupa em ter vários namorados e bei-
já-los ardentemente. Convém mencionar que o beijo na boca só era permitido após 
o casamento, no entanto, Remédios além de dar muitos beijos, ainda sai sozinha 
para passear com os namorados, escandalizando a todos. Naquele contexto, beijar 
na boca tinha o mesmo significado de perder a virgindade, a prudência, é tanto 
que Mariquinha pergunta a filha: “fale com o coração aberto: só deu a sua boca, 
não foi?”. (MARIZ, 1994, p. 246). A preocupação da mãe representa o cuidado que 
a família devia ter com as moças para que elas não “se perdessem” ou melhor, se 
relacionassem sexualmente com homens sem casar. Remédios era uma menina 
esperta e não se deixava enganar por rapazes que queriam ir além do permitido, 
estava ciente de que naquela idade só queria seduzir e se sentir seduzida. Vejamos:

Ferreira acha que deviam estar aproveitando melhor o tempo, enquanto 
Mariquinha foi fazer café.
Puxa devagar o queixo da noivinha.
Como eu estou com sede, minha querida, de seus beijos! Elles são como 
água do mar: se a gente bebe um pouco a sede aumenta.
Beija-a na orelha, no pescoço, nos olhos, na boca no collo. (MARIZ, 1994, 
p. 306).

Ferreirinha aperta-a mais. Aspira longamente o perfume de carne moça 
que o collo suado de Remédio desprende, estonteando-o. (MARIZ, 1994, 
p. 306).
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Passagens como essas revelam o teor erótico das relações de Remédios. 
Todas as investidas dos namorados eram correspondidas. Outras vezes ela mesma 
tomava a iniciativa e os beijava. O que sempre ficou claro para ela era a maneira 
como devia ser tratada, pois por mais que fosse além do que era permitido para as 
moças de sua idade, ela não se entregava a uma relação sexual apenas para satis-
fazer o namorado.

Ella está comovida. Aquelle jeito delle beijar chupando faz com que fique 
atordoada.
Vôtes, é bom demais!
Em certa altura ella o empurra, enérgica.
- Você está pensando que eu sou uma sirigaita qualquer, Airtes? Que está 
você imaginando? [...]
- Eu não sou trouxa não. Tudo commigo menos ‘isso’, entende?
- Venha cá meu bem, eu lhe prometo ser bem comportado. Me perdoe, 
você me faz perder a cabeça... sua bocca é tão gostosa!
- Pois se contente só com esse gosto. (MARIZ, 1994, p. 145).

Como é perceptível, Remédios se permitia a ter relacionamentos mais aber-
tos, no entanto, até certo ponto que ela colocava como limite. Isso é interessante, 
pois apesar da idade, ela tinha uma consciência de si e do seu corpo, como também 
do seu lugar enquanto mulher, isso, configura a personagem com uma certa cons-
ciência de gênero e da sua sexualidade.

Segundo Nóbrega, “Ignez também se interessava muito pela educação sexual 
da juventude. Lamentava não lhe houvessem ensinado absolutamente nada sobre 
aspecto tão importante da existência humana”. (NÓBREGA, 1994, s/p). Enquanto 
a personagem Mariquinha se escandaliza pela liberdade da filha em beijar vários 
homens antes do casamento, Remédios não sente nenhum pudor e remorso. O que 
foi instituído historicamente à mulher, por vezes, através do medo parece não ter 
nenhum efeito para a personagem. Nóbrega ao comentar sobre Ignez e seu incon-
formismo em relação a falta de educação sexual para as meninas diz:

Não espanta que lamentasse também, na adultez, ter sido levada a 
amarrar cordõezinhos nas cadeiras antes ocupadas por homens, em 
casa, para que as mulheres evitando assentos assim marcados, esca-
passem da gravidez ... Era uma crença interiorana: quanto mais ela ainda 
estivesse quente, maior perigo de incautas moças pegarem bucho... 
(NÓBREGA, 1994, s/p).
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Essas crenças, entre outras pairavam a imaginação das moças e eram muito 
frequentes no cotidiano, era uma maneira de domesticar através do medo. Nesse 
sentido, vemos que Maria dos Remédios em todos os aspectos era uma transgres-
sora. Em alguns momentos da narrativa ela deixa claro: “- Você não está vendo que 
eu não vou me amarrar pra toda vida com quinze annos só! Eu estou lá prompta para 
começar logo a vida de aperreio de mamãe! (MARIZ, 1994, p. 145). “Amelia, a prima 
de Recife, disse-lhe uma vez que moça moderna não precisa se esconder debaixo 
do paletot do pae ou do rabo da saia da mãe, para se livrar de um sujeito safado”. 
(MARIZ, 1994, p. 195). Logo, como expõe a voz narrativa, Remédios “é ciosa de sua 
liberdade como um animal selvagem”. (MARIZ, 1994, p. 143).

Uma questão interessante a se pensar na construção de Remédios é a maneira 
como ela encara e decide pelo matrimônio. Mediante a situação de escassez que 
vivia e a incerteza de como sua família ficaria após o término da barragem, a per-
sonagem ver no casamento uma maneira de sair da vida de privação que levava.

– Se eu fosse empregada e ganhasse dinheiro como as primas de Recife, 
mamãe, não me casava tão cedo. Mas eu sei que não aguento mais essa 
vida de matto que vocês vão levar depois, na beira do Açude ou dos 
Cannaes de irrigação (MARIZ, 1994, p. 241).

Entre dois pretendentes, um jovem e bonito e outro mais velho, não tão bonito, 
mas com melhores condições financeiras, ela não titubeia e escolhe o último, que já 
tinha certo um cargo de secretário em outra barragem a ser construída. “Ferreirinha 
é rapaz de seus trinta e cinco a quarenta anos”. (Mariz, 1994, p. 155), enquanto 
Remédios tem apenas dezesseis anos. Assim, após conversar com a mãe e expor as 
suas ideias, ela conversa com o pretendente e deixa claro que não está se casando 
com ele por amor ou obrigação, mas por necessidade de sobrevivência.

– Eu não lhe quero muito bem não, Ferreirinha, quero dizer... eu penso 
que a gente deve querer mais bem a um marido do que eu quero a você. 
Mas São Gonçalo vae se acabar e eu tenho um medo doido da pobreza! 
[...] Si eu tivesse dinheiro como as primas de Recife, só me casava 
com um homem que eu estivesse “desembestada” por elle. Deve ser 
lindo, assim... Mas, eu repito: a fome é a coisa peior que há no mundo, 
Ferreirinha. (MARIZ, 1994, p. 252)

Ao perceber a precariedade da vida que poderia voltar a ter, Remédios 
decide casar para não voltar a passar fome. Nesse sentido, entendemos que, além 
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de escolher o homem com quem se casar, ela ainda o faz pensando na situação 
financeira dele. Isso nos leva a pensar se essa atitude da personagem revela auto-
nomia ou conformismo, pois o casamento faz parte do sistema opressor. Como, 
então, essa personagem tão transgressora no início da narrativa pode contribuir 
para desestabilizar a opressão, se aceita justamente fazer parte desta? Podemos 
entender que talvez essa tenha sido a maneira que ela encontrou de ir implodindo o 
sistema, como não era possível em sua época ser tão transgressora ao ponto de se 
sobressair de todas as teias de domínio ela ver no casamento uma forma de autos-
salvação, já que não tinha possibilidades de trabalhar na capital, pois lhe faltava os 
estudos avançados e a questão financeira. Então, ela vai aos poucos buscar sua 
autonomia e liberdade, mesmo que para isso tenha que trabalhar dentro daquilo 
que a oprime.

Na década de 1930, ser tão ousada era sinônimo de exclusão, é tanto que a 
própria Mariz é silenciada por séculos. Talvez o fim da sua narrativa, encerrando 
com o casamento de Remédios, seja uma maneira dela ir adentrando o espaço tão 
masculinizado das letras de sua época. Assim como Remédios, Mariz usa estraté-
gias para ir se desvencilhando do sistema opressivo, mas se situando dentro deste. 
Segundo Silva (2018):

Ainda que possa ser visto como a alternativa aparentemente mais fácil e 
possível na sociedade brasileira de então, não podemos esquecer que o 
casamento vem acentuar a carência do poder político e econômico das 
mulheres, já que, casadas ou não, elas permaneciam à mercê do jugo 
masculino e eram obrigadas a se casarem para não ficarem desampa-
radas. Nesse caso, Remédios revela certa consciência feminista porque 
compreende que, ante a impossibilidade de desprender-se das estrutu-
ras hegemônicas de poder, pode valer-se dessas mesmas estruturas 
para garantir a própria sobrevivência. Então, casar-se era não cumprir 
um destino naturalmente aceito, mas ressignificar o casamento como 
uma possibilidade de existência dentro do patriarcado a partir de uma 
perspectiva não de submissão, mas de autonomia do feminino, já que 
Remédios escolhe o próprio marido. (SILVA, 2018, p. 104).

Nesse sentido, como uma maneira de desafiar a ordem vigente, Remédios 
diferentemente de Mariquinha e de Lina, que seguem dentro do sistema patriar-
cal, ocupando o espaço de fragilizadas, submissas do jugo masculino; ela segue 
ressignificando a maneira de ser mulher a partir de uma consciência crítica da sua 
situação em sociedade, buscando aos poucos e sutilmente a sua autonomia. No 
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entanto, consideramos que as outras duas personagens também contribuem para 
a denúncia e a reflexão crítica acerca do lugar da mulher ocupado naquele tempo e 
espaço e as questões que se faziam presente quando o assunto era gênero e sexua-
lidade. Se, por muito tempo, a mulher foi custodiada, agora no contexto do século 
XX, começa a pensar por si mesma, a ter consciência do próprio corpo e do poder 
que podem adquirir se lutarem com mais fervor para a conquista da autonomia, seja 
de dentro do próprio sistema, seja fora dos desmandos patriarcais.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Compreendemos ao longo da leitura do romance que o valor do tema aqui 
brevemente explorado tem relevância para os estudos sobre gênero e sexualidade, 
e é uma narrativa que deve, inclusive, ser objeto de investigação e reflexão crítica, 
principalmente, no contexto educacional. Faz-se urgente discutir sobre tais ques-
tões em sala de aula, a fim de se desconstruir preconceitos, desestabilizar noções 
engessadas e denunciar violências, seja de ordem física, moral ou psicológica.

Procuramos, trazer a lume uma obra ainda pouco conhecida e a importância 
da autora no contexto da década de 1930, época extremamente importante para 
os rumos da literatura brasileira, assim como, mostrar a riqueza das personagens 
mulheres no tocante à problematização do ser mulher naquela época e na consciên-
cia crítica ensejada pelo enredo criado.

Ademais, esperamos contribuir para o diálogo sobre as questões que nos pro-
pomos explorar de maneira que incite outras pesquisas e outros desdobramentos 
do tema, seja na obra objeto de análise ou em outras que problematizam tais temas 
a partir da ótica feminina. Tomando como base os conceitos operatórios da crítica 
literária feminista, intentamos ler A Barragem como uma forma de desnudamento, 
visando “despertar o senso crítico e promover mudanças de mentalidades, ou, por 
outro lado, divulgar posturas críticas por parte dos(as) escritores(as) em relação as 
convenções sociais que, historicamente, têm aprisionado a mulher e tolhido seus 
movimentos”. (ZOLIN, 2009, p. 218).

Por fim, procuramos perceber na construção das personagens analisadas a 
criticidade em torno dos discursos sacralizados pela tradição, nos quais a mulher 
ocupa um lugar secundário, e como a autora usa a linguagem literária como veículo 
de difusão das suas ideias em defesa da mulher.
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RESUMO
Um sujeito padrão masculino e universal é produzido a partir dos determinantes de 
gênero marcando as verdades apresentados nos currículos, nos quais os processos 
educativos em saúde se dirigem, pondo em evidência as práticas tidas como normais. 
Além de ensinar sobre gênero, os currículos também operam com pensamentos e 
raciocínios generificados, que determinam capacidades a homens e cobram certas 
condutas. Muitos são os problemas acerca da saúde do homem, e a formação pode 
está relacionada aos constantes entraves vistos pelos apontamentos epidemiológicos. 
Neste trabalho, temos como objetivo discutir a saúde do homem na educação como 
uma temática que precisa ser entendida a partir de uma perspectiva pós-crítica, pois 
acreditamos que a partir dessa metodologia e da insatisfação com o que se já se sabe, 
produziremos novos olhares sobre pontos de interesse dos currículos, compreendendo 
suas relações, constituições e influências. Diante de uma análise descritiva sobre o 
tema, problematizamos que normas e condutas estabelecem forças sobre as práti-
cas em saúde e estudar masculinidades nos faz entender alguns atravessamentos 
importantes. Seria pensar modos pelos quais se podem compor metodologias sem os 
excessos de rigidez e de recomendações que, tradicionalmente, têm permeado a ciência 
moderna. Nesta direção, é que tentamos trazer as contribuições das teorias pós-críti-
cas para a saúde do homem na educação, em seus modos de pesquisar, percorrendo 
os caminhos, desbravando trilhas, mas sempre se mantendo uma base determinada 
aplicada a uma dada perspectiva teórica. Planejando, anotando e avaliando os percur-
sos, para, dessa forma, fazer revisões e manter o olhar sob outros ângulos.
Palavras-chave: Saúde do homem, Educação, Pós-crítica
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INTRODUÇÃO

A partir de reconstruções dos papéis sociais, políticos e culturais, importan-
tes reflexões a respeito do papel masculino na contemporaneidade, podem 
ser feitas, e que podem influenciar diretamente na saúde dos indivíduos. Ser 

masculino para transpor suas potencialidades, deixando seu corpo e a vida em uma 
dimensão de fortaleza inabalável, coniventes aos papéis estabelecidos e devida-
mente construídos, enquanto ser mulher, deixando o sujeito assim determinado, na 
posição de promover um cuidado instituído, cuidando de si e dos outros (Macedo 
et al., 2010). 

Conforme Figueiredo (2008), as diferenças no processo de saúde foram 
melhores entendidas com a utilização de gênero como categoria analítica, pois 
importantes considerações se tornaram possíveis a partir dos entendimentos de 
saúde e práticas sociais. O gênero que, no início, era atribuído às mulheres passou 
a incluir a figura masculina como um processo relacional, onde os entendimentos 
sobre relações de poder e construções de papéis se tornaram presentes para dar 
visibilidades aos estudos.

Ao longo da história, os homens foram incentivados a aprender e reproduzir 
comportamentos agressivos e a reprimirem seus sentimentos, perpetuando este-
reótipos associados à construção social de uma masculinidade, que é considerada 
até “tóxica”. Esse comportamento negativo não só faz mal como adoece o homem, 
colocando sua saúde e integridade física em perigo. Tais estereótipos de gênero 
vêm adoecendo a população masculina, uma vez que a vivência de sentimentos e 
demonstração de afeto, o cuidado com a saúde e o bem estar, como também evitar 
um estilo de vida perigoso, são considerados atributos femininos e, portanto, na 
perspectiva da masculinidade tóxica, esses cuidados devem ser ignorados (Silva; 
Macedo, 2012).

Pensamos a partir de alguns trabalhos já realizados, os quais apontam ao dis-
tanciamento dos homens dos serviços de saúde e até mesmos sobre as práticas e 
escolhas acerca do cuidado em saúde. Observamos uma grande e cultural negligên-
cia sobre cuidado, tanto pelos homens quanto as relações às práticas profissionais 
e assistenciais.

Argumento que os currículos em saúde, aqui uma atenção dada a Enfermagem 
e Medicina da Universidade Federal de Campina Grande (UFCG), estão permeados 
por discursos que produzem masculinidades e que atravessam as práticas em 
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saúde consideradas para o homem. Entendemos que as Diretrizes Curriculares e 
os Projetos Pedagógicos dos Cursos são meios que produzem, propagam e ainda 
são produzidos por discursos masculinos, contribuindo com a realidade encontrada 
nos serviços de saúde. Dessa forma, podem estar colaborando com o distancia-
mento do público masculino e a perspectiva de pouco cuidado, o que nos levou a 
problematizar a formação sobre saúde do homem direcionada para tais cursos. 
Entendendo-se como e porque os dispositivos que operam sobre a formação pro-
fissional partem de tipos de masculinidades que são (re)produzidas inclusive a nível 
dos serviços de saúde.

Neste trabalho, temos como objetivo discutir a saúde do homem na educação 
como uma temática que precisa ser entendida a partir de uma perspectiva pós-crí-
tica, pois acreditamos que a partir dessa metodologia e da insatisfação com o que 
se já se sabe, produziremos novos olhares sobre pontos de interesse dos currículos, 
compreendendo suas relações, constituições e influências. Diante de uma análise 
descritiva sobre o tema, problematizamos que normas e condutas estabelecem for-
ças sobre as práticas em saúde e estudar masculinidades nos faz entender alguns 
atravessamentos importantes.

Nesse movimento de disputas e jogos científicos, alocamos a pesquisa aqui 
idealizada. Fazer ciência em momento, pesquisar e, ao mesmo tempo, criar pos-
sibilidades e formas de investigar a partir da dinâmica de descrição e análises, do 
pensar ao problematizar se faz necessário ao momento atual da educação. Nesses 
caminhos a percorrer, percursos a trilhar, teremos como alicerce determinados 
conteúdos, perspectivas ou teorias (Meyer e Paraíso, 2012). Assim, a escolha pela 
metodologia que norteou o desenvolvimento da nossa pesquisa, foi o desenho geral 
do tipo estudo qualitativo. Metodologia amparada por pressupostos pós-críticos 
e de inspiração na análise do discurso foucaultiana, por sua vez, consideradas as 
contribuições das Teorias de Gênero, sobretudo, a perspectiva feminista, além dos 
estudos acerca da relação entre os homens e o processo de saúde/adoecimento/
cuidado. Tivemos como ponto de partida a análise de documentos (diretrizes cur-
riculares para os cursos, pareceres técnicos, política pública destinada ao homem 
e o plano de execução da política, apresentados no quadro 1) no qual, analisamos 
aspectos da construção para a formação em Enfermagem e Medicina de uma 
Universidade Federal de Campina Grande, situada no alto sertão paraibano.

Nas pesquisas pós-críticas, acredita-se que a metodologia deva estar em 
constante movimento, enquanto pesquisamos poderemos (re)construir o processo. 
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É durante o percurso que descobrimos como será a ação, onde as perguntas e as 
trilhas estiveram sempre em construção. Em movimento se vive, e se cria vida. 
Em movimento, seguimos pensando e associando aspectos do desenvolvimento 
biológico do ser, até então entendidos, fixados em uma rede de conhecimentos 
que justificam o início e estado do que conhecemos do ser humano. É nesse pro-
cesso que se seguem, em torno de modelos, se tornam dependentes de influências 
outras, que terminam por (re)significar a ação. Sobre essa estética da existência 
nos permitiu pensar esse movimento do conhecimento, abrindo-se ao mecanismo 
de problematizar. E isso nos fascinou, nos motivou. Em analogia do que se tem de 
conhecimento e permitiu o pensamento, saindo do que se tem como bases fixas, 
ao imaginário relacional, da vida com origem regulada, a criação de quantas formas 
contemplativas possíveis.

Assim, investigar e analisar de acordo com o que se coloca como objeto em 
questão, e em um dado momento multiplicar os sentidos e perceber as diferenças, 
pensando currículos e práticas a partir de produções e invenções (Paraíso, 2004). 
Nossas práticas sempre foram dependentes dos nossos questionamentos e das 
formas que chegamos a eles, e isto se tornou um modo determinante para formular-
mos nossos problemas e desafios. Uma metodologia construída durante o processo 
da investigação, de acordo com as especificidades e necessidades apresentadas 
durante e a partir das interrogações realizadas. Sem roteiros pré-estabelecidos, as 
teorias pós-críticas rompem a dureza atribuída normalmente durante o processo 
investigativo, algo como um conjunto de procedimentos de investigação e análise 
quase prazerosos sem maiores preocupações com regras (Cardoso, 2014). Seria 
“[...] pensar modos pelos quais se pode compor metodologias sem os excessos 
de rigidez e de recomendações que, tradicionalmente, têm permeado a ciência 
moderna” (Cardoso, 2014 p. 221).

METODOLOGIA

Diante de uma análise descritiva sobre o tema, problematizamos que normas 
e condutas estabelecem forças sobre as práticas em saúde e estudar masculini-
dades nos faz entender alguns atravessamentos importantes. Seria pensar modos 
pelos quais se podem compor metodologias sem os excessos de rigidez e de reco-
mendações que, tradicionalmente, têm permeado a ciência moderna.
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A inspiração nos permite realizar uma ciência sem rigidez, onde ferramen-
tas específicas foram sim utilizadas, mas puderam sofrer constantes adaptações. 
Onde as múltiplas possibilidades de realizar nos deram possibilidades de encontros 
e novos caminhos: “Uma ciência sem modelos, em que o único paradigma permitido 
é o da invenção” (Cardoso; Paraíso, 2013). E não é somente importante escolher 
uma metodologia que nos permita seguir, mas aquela que nos surpreenda e crie 
possibilidades para destravar qualquer impossibilidade. Essa metodologia nos dá 
novos modos de perguntar e de problematizar, articulando a pesquisa aos procedi-
mentos para a realização.

Em um movimento contínuo de planejar, anotar e avalia os movimentos, 
para rever, ressignificar e olhar sob outros ângulos. Num “ziguezaguear” 
como modo de pesquisar – movimentando no espaço entre o objeto de 
investigação e aquilo que já foi produzido sobre ele, para aí estranhar, 
questionar, desconfiar. Ziguezaguear entre esse objeto e os pensamen-
tos que nos movem e mobilizam para experimentar, expressar nossas 
lutas, inventar (Meyer; Paraíso, 2012 p).

As pesquisas pós-críticas alcançam expressão e determinação, principal-
mente quando rompe com os paradigmas das pesquisas críticas ganhando novos 
caminhos e formatos, convergindo com esforços de um trabalho, mediante o “[...] 
pressuposto de que teoria e método são indissociáveis e de que nossas opções 
metodológicas precisam fazer sentido dentro do referencial teórico no qual as ins-
crevemos” (Meyer, 2014, p. 50).

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Assim, as teorias pós-críticas, na perspectiva das reivindicações, colocam 
em questão nossas noções de educação e currículo, as quais têm seu legado na 
Modernidade (Silva, 2010). As pesquisas pós-críticas utilizam “[...] uma série de 
ferramentas conceituais, de operações analíticas e de processos investigativos 
que as destacam tanto das teorias tradicionais como das teorias críticas que as 
precederam” (Paraíso, 2004, p. 284), levando dessa forma ao aprofundamento dos 
aspectos do pós-modernismo nos tempos atuais. Segundo Lopes (2013), um tempo 
de explosão das demandas particulares e das lutas da diferença, de aceleração 
das trocas culturais e dos fluxos globais, de compressão espaço-temporal. Os luga-
res e o tempo estão juntos e indissociáveis, e podemos estar em qualquer lugar 
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a qualquer tempo, de acordo com Lopes (2013, p. 2), “[...] relativizemos a ideia de 
passado e a de futuro, já que narramos a nossa vida tendo em vista um passado que 
inventamos e um futuro que projetamos passado e futuro que não são os mesmos 
nos diferentes lugares”.

Pesquisar sob um processo compreendido por constantes conduções, em 
direções diversas e reinvenções. O ser em desenvolvimento por nós pensado aqui, 
se desloca com o objetivo de encontrar um ponto de fixação, não para ali con-
cluir algo, mas para a partir dali seguir com o processo de estar cada vez mais 
ativo e tomar conhecimento de como desbravar as possibilidades. Quando esse 
ser se implanta, ele se abrirá para o desabrochar com multiplicação de células para 
o deslocamento para se constituir em partes e encontrar um formato. É com esse 
formato de deslocamentos, riscos e edificações de partes que se segue uma “meto-
dologia de desenvolvimento”.

Acreditando em uma ciência em curso entre a arte e a magia da metodologia 
alquimista descrita por Cardoso (2012), nessa alquimia para descobertas, encontra-
mos sentidos no transcorrer do processo, em que “[...] a metodologia é resultante 
de uma junção híbrida de procedimentos lidos de diferentes modos de pesquisar”, 
exemplifica ainda em sua pesquisa que “[...] a metodologia alquimista gosta do não 
método, da mistura, da magia, da possibilidade, do proibido, do risco [...]”, mas ela 
também é fruto de nossa criatividade e vontade de pesquisar, ”[...] de nossa re-sig-
nificação do lido, de nossas recriações e invenções” (Cardoso, 2014, p. 239-240).

Diante do que foi dito, nos guiamos para o desenvolvimento dessa pesquisa, 
com a proposta de remodelar metodologias para que não se constituam apenas 
como modelos de reprodução. Nessa perspectiva plural, exploramos novas for-
mas de pensar, falar e potencializar práticas. Reconhecemos que “[...] uma teoria 
pós-crítica, integrando uma pluralidade de teorias, nos estudos curriculares con-
temporâneos buscará a compreensibilidade do conhecimento, orientado para a 
reconstrução do significado social e subjetivo [...]” (Foucault, 2007, p. 502). Tempos 
em que economia racional se torna a base das políticas cada vez mais normalizadora 
com propostas curriculares padronizadas, a teoria pós-crítica torna-se pertinente 
para recuperar o potencial de pensamento, contribuindo com mudanças principal-
mente nos processos e práticas educacionais, bem como também abrangendo a 
formação em saúde. A partir do traçado que assumimos, articulamos algumas teori-
zações que nos levaram a novos formatos de entendimentos. Até mesmo durante o 
desenvolvimento humano, nada é certo, parte-se de uma sequência de mecanismos 
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que podem ser moldados de acordo com o ambiente que está. Dessa forma, nos 
conduzimos neste imprevisto de pesquisar, nos construindo e nos fortalecendo no 
processo de fazer e ser.

Pelas análises das pós-críticas, pretendemos olhar sob novas lentes, para 
assim percebermos novos caminhos e entendermos os traços dos já percorri-
dos. Por esse formato, faremos refluir uma ciência, uma pesquisa que subverte as 
normas e os padrões que muitas vezes nos impedem de seguir por novas possibili-
dades investigativas (Paraíso; Meyer, 2012). A busca pelo desconhecido nos move, 
nos inquieta a seguir o novo, mas que também nos faça alcançar o conhecimento 
almejado.

Os conhecimentos encontrados no caminho nos possibilitou enxergar as con-
dições para investigarmos, interrogarmos o que e por que certas coisas foram ditas 
ou vistas. Tais interrogações e as respostas produzidas dependeram das nossas 
escolhas, criando um movimento indispensável de aproximação e afastamento que 
traduziram as relações estabelecidas por tais atividades.

Nessa direção, tentamos trazer as contribuições das teorias pós-críticas 
para a saúde do homem na educação, em seus modos de pesquisar, percorrendo 
os caminhos, desbravando trilhas, mas sempre mantendo uma base determinada 
aplicada a uma dada perspectiva teórica. Planejando, anotando e avaliando os 
percursos, para dessa forma fazer revisões e sempre manter o olhar sob outros 
ângulos, que segundo Meyer e Paraíso (2012), num “ziguezaguear” como forma de 
trabalhar. Ziguezagueando segue também o ser em desenvolvimento, de lado para 
o outro no útero, dois dias flutuando, entre saliências e reentrâncias, se alterna até 
encontrar o ponto para o início da fixação. Pesquisar e flutuar sobre possibilidades, 
movimenta os lugares entre o que se quer pesquisar e o que já foi produzido. No 
entanto, o questionamento, a desconfiança e o estranhamento terminam por anun-
ciar novas forças.

E é da insatisfação com o que se já se conhece, que surgem os motivos 
para investigar o novo. A insatisfação permite que sua experiência de pensamento 
se engaje na criação de uma nova política de verdades, novas formas de pensar, 
significar, analisar, desejar, atribuir, produzir sentidos e interrogar em que sentidos 
existem (Corazza, 2002).

Afastamo-nos daquilo que é rígido, das essências, das convicções, dos 
universais, da tarefa de prescrever e de todos os conceitos e pensamentos 
que não nos ajudam a construir imagens de pensamentos potentes para 
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interrogar e descrever-analisar nosso objeto. Aproximamo-nos daqueles 
pensamentos que nos movem, colocam em xeque nossas verdades e nos 
auxiliam a encontrar caminhos para responder nossas interrogações. 
Movimentamo-nos para impedir a “paralisia” das informações que pro-
duzimos e que precisamos descrever-analisar. Movimentamo-nos, em 
síntese, para multiplicar sentidos, formas, lutas (Meyer, 2012, p. 17).

Deve-se investir em educação e em currículo, e para isso, se faz necessário 
ampliar nossas categorias de análise e deixar de priorizar apenas alguns aspectos, 
passando assim, a entender questões que se entrelaçam em suas multiplicidades 
e multiculturalidade (Pereira, 2019). Construir nossa trajetória de pesquisa funda-
mentando o porquê de que “[...] nos mostram o que é preciso levar em consideração 
para construirmos os modos de interrogar adequados à perspectiva com a qual 
estamos trabalhando” (Paraíso, 2012).

Portanto, partindo da insatisfação com o que já se sabe, é que uma pes-
quisa com caráter pós-crítico surge. Dessa insatisfação, nascem novos formatos 
de significar, analisar, pensar sobre a criação de artifícios para se atribuir novas 
verdades. Encontrando na experiência do pensamento, o engajar de sentidos pro-
duzidos por tais verdades (Corazza, 2002). Ainda segundo a autora, para pesquisar 
é necessário indagar sobre elementos do mundo, duvidando dos sentidos e signi-
ficações que transcendem os estatutos de verdades. Um problema de pesquisa 
não é descoberto, mas engendrado e constituído a partir do desconfiar de toda e 
qualquer concepção analisada. Seguindo a linha de pensamento de Paraíso (2004, 
p. 284-285), “[...] suas produções e invenções têm pensado práticas educacionais, 
currículos e pedagogias que apontam para a abertura, a transgressão, a subversão, 
a multiplicação de sentidos e para a diferença”.

Corazza (2002) defende que os caminhos para a investigação nessa perspec-
tiva devem repensar sobre as confortáveis teorias, onde repousam os já-sabidos e 
desmantelar nossas crenças, princípios e práticas estabelecidas, dessa forma duvi-
dar não é só uma posição, mas um ponto para se questionar as alianças, hipóteses 
consolidadas, práticas teóricas e metodologias sólidas.

Investigando e analisando os currículos trazidos nesse trabalho, pretende-
mos desaprender o que já sei sobre eles, para tentar compreender as relações que 
os produziram. Buscamos isto enquanto caminhamos, mas sem pretensão de des-
tino certo, pois tão impossível como ser neutro a qualquer objeto, considerando 
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que nós mesmos o construímos, é ser exterior e estranho a qualquer coisa que nos 
atravessa, e por isto assumimos essa implicação.

A partir da flexibilidade dessa forma de se pesquisar e inserindo-se nos con-
textos sociais, identificamos os discursos e as constituições que contribuem para 
modos de dominação, a subjetividade do pesquisador torna-se uma valiosa modali-
dade a favor da investigação.

O movimento pelo qual o sujeito se dá o direito de interrogar a verdade 
sobre seus efeitos de poder e o poder sobre seus discursos de ver-
dade; pois bem, a crítica será a arte da inservidão voluntária, aquela 
da indocilidade refletida. A crítica teria essencialmente por função a 
desassujeitamento no jogo do que se poderia chamar, em uma palavra, a 
política da verdade (Foucault, 1990, p. 2).

Diante do que foi dito, este estudo que representará uma modalidade de inves-
tigação partindo da realidade inerente dos modelos formativos propostos frente à 
saúde do homem, permitindo um entendimento para assim produzir conhecimento 
que sirva como um ponto de partida para início de mudanças no campo acadêmico, 
sendo um caminho a se chegar a melhor prática nos serviços frente a saúde de 
homem e a saúde geral da população. Nessa perspectiva, ao determinar o campo, 
surgem “[...] determinadas possibilidades de elaborar perguntas e objetos de pes-
quisa, planejar a investigação, movimentar-se no processo de sua implementação, 
operar sobre o material empírico que nele produzimos e compor o texto que resulta 
da análise que dele fazemos” (Meyer et al., 2014, p. 51).

Partindo do entendimento que os estudos sobre masculinidades se relacio-
nam com a saúde do homem, considerando também que os cuidados em saúde 
perpassam pela força da vontade e entendimentos sobre ela. Normas e condutas 
estabelecem forças sobre as práticas em saúde tanto individuais quanto coleti-
vas, e estudar masculinidades e saúde nos fez entender alguns atravessamentos 
importantes. Assumimos como base de estudo para produzir novos olhares sobre 
pontos de interesse nos currículos para compreender suas relações, constituições 
e influências.

Meyer (2004) destaca que as análises empreendidas sobre gênero nos cur-
rículos, devem ser consideradas as relações de poder entre homens e mulheres 
e o diverso mundo teórico sobre os sujeitos de gênero. Tais influências nos fize-
ram pensar sobre algumas estratégias, saberes e práticas educativas voltadas à 
saúde do homem em diferentes formatos e tipos de sujeitos. A manutenção de 



325GÊNERO, SEXUALIDADE E EDUCAÇÃO - VOL. 02
ISBN: 978-85-61702-85-4

determinadas práticas, consideradas sobre os símbolos e normas de uma socie-
dade, atravessam os currículos e, consequentemente, as ações em saúde. Neste 
estudo, tratamos implicações importantes sobre vários tipos de homens a nível dos 
serviços e da saúde, mas consideramos também os tipos excluídos dos currículos 
e das práticas em saúde, marcados como os sujeitos da diferença, ilegítimos, repro-
duzidos pelas desigualdades de gênero, que desviam necessidades e a qualidade 
de vida humana em suas subjetividades. Tentamos entender por que alguns grupos 
são excluídos das diretrizes e PPC, grupos de homens fora de padrão, como por 
exemplo, os homens trans.

Essa interdição, para Foucault (1990) diz respeito ao controle do que pode 
ser dito, em que circunstância e a quem é permitido falar. Dessa maneira, com rela-
ção à discussão sobre masculinidades há um olhar fortemente regulador, o que faz 
com que quando ocorre alguma tentativa de dar visibilidade a tais grupos excluídos 
da sociedade e dos espaços educacionais, um contra movimento se forma com o 
intuito de apagá-los. Isso ocorre, por exemplo, quando tais questões deixam de ser 
nomeadas em documentos oficiais analisados.

Um sujeito padrão masculino e universal é produzido a partir dos deter-
minantes de gênero, onde o sexo biológico que termina por influenciar e marcar 
consequentemente a sexualidade. Esse tipo de homem remata por estar relacio-
nado às verdades apresentadas nos currículos, a que os processos educativos em 
saúde se dirigem, pondo em evidência as práticas em saúde tidas como normais. 
Paraíso e Caldeira (2016) mostram que os currículos além de ensinar sobre gênero, 
também operam com pensamentos e raciocínios generificados que atribuem capa-
cidades, a homens e mulheres e cobram certas condutas referentes a seu sexo. 
Dessa forma pensamos e analisamos os currículos de Enfermagem e Medicina, 
procurando relacionar condutas vistas dentro das masculinidades. Pontos estraté-
gicos que estão lá, apresentados e entendidos nos discursos que enunciam o que 
identificamos como práticas.

Dessa forma, ao construir as diretrizes deste trabalho, fomos considerar o 
que já foi dito, as produções e teorias relacionadas ao objeto aqui estudado (Meyer, 
2011). Ocupamos e seguimos por um norte já encontrado, então a partir disso, 
novos caminhos e desafios, problematizando mais do que encontrando respos-
tas, criando esse momento que é peculiar das pesquisas pós-críticas. Por fim, foi 
possível encontrar com os mais tortuosos caminhos para pensar a educação e os 
currículos na saúde do homem, surgiram algumas premissas e alguns pressupostos 
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importantes que nos auxiliaram a construir nossos processos formativos. Seria “[...] 
pensar modos pelos quais se podem compor metodologias sem os excessos de rigi-
dez e de recomendações que, tradicionalmente, têm permeado a ciência moderna” 
(Cardoso 2014, p. 221). Certamente é necessário ser pesquisador conectado com 
os desafios educacionais, culturais, sociais e políticos do nosso tempo. “Um tempo 
que demanda de nós não apenas a compreensão do mundo que em vivemos, mas, 
sobretudo, a criação de instantes de suspensão dos sentidos já criados e a abertura 
de possibilidades de sua ressignificação” (Meyer; Paraíso, 2012, p. 6).

Em um caminhar considerando as teorizações e princípios básicos, referem 
uma atitude de distanciamento ao que existe como realidades, sendo que “a recons-
trução social e subjetiva não pode ocorrer sem conhecimento acadêmico”, desta 
maneira, segundo Pacheco (2013), “[...] uma teoria pós-crítica, integrando uma 
pluralidade de teorias, nos estudos curriculares contemporâneos buscará a com-
preensibilidade do conhecimento, orientado para a “reconstrução do significado 
social e subjetivo” (Pacheco, 2013, p. 20), o que introduz a inúmeras possibilidades, 
no que o sujeito é e pode ser, em modos de sua singularidade e subjetividade.

De acordo com Foucault, sujeitos de certo tipo são formados a partir das 
relações que constituem as práticas por meio dos quais os seres humanos se cons-
tituem consigo mesmos e com os outros. Nessas relações, de diferentes modos os 
indivíduos são subjetivados e passam a constituir a si mesmos. Esses modos (sub-
jetivação), por sua vez, são sempre centrados e amplamente diversos, nos modos 
de existência que produzem, de acordo com a época e o tipo de construção social, 
produzindo assim a significação e símbolos por meio dos quais produzem os signi-
ficados que dão sentido a existência do que somos e fazemos, portanto, “[...] é por 
meio dos significados produzidos pelas representações que damos sentido à nossa 
experiência e àquilo que somos [...]” (Silva, 2008, p. 17).

Trazemos aqui o conceito de subjetividade que nos aproxima da perspectiva 
de Foucault (1995), que é algo produzido, moldado, fabricado em diferentes práti-
cas discursivas, em relações de poder-saber. Uma leitura de sujeito considerado 
dinâmico, instável e provisório, que surge no vinco de diferentes forças, saberes, 
poderes e técnicas de si. Os modos de subjetivação são as formas predominantes 
dessa relação, constituindo a maneira particular como cada um coloca suas rela-
ções de vida (Nardi, 2006).

Segundo Veiga-Neto (2005), a educação e práticas contribuem para o desa-
brochar dos sujeitos, e isso, é comparado por todas as correntes pedagógicas. 
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Em uma análise em que o sujeito se molda no interior dessas práticas, mas que 
podemos examiná-las em discursos e não discursos que os constituem, e que a pro-
blematização desse sujeito poderá revelar como esse chegou a ser o que dizemos 
que ele é, e como se engendrou historicamente tudo isto que dizemos dele.

Nessa dimensão, exploramos os víeis das subjetividades e dos modos de 
subjetivação. E assim, é comum perguntamos nessa forma de pesquisar: que dis-
positivos são acionados na produção de determinados tipos de homens? Por que 
queremos que os profissionais de Enfermagem e Medicina se tornem um sujeito de 
um certo tipo?; quais sujeitos são formados a partir dos dispositivos do currículo?. 
E, nesse caso, têm sido descritos “enunciados” e perseguidas as técnicas de domi-
nação e forças de saberes que atuam nas normas do currículo.

Segundo Foucault (1995, p. 235), “[...] sujeito a alguém pelo controle e depen-
dência e preso à sua própria identidade por uma consciência ou autoconhecimento. 
Ambos sugerem uma forma de poder que subjuga e toma sujeito a.”. Os currículos 
são configurados nas teorias pós-críticas em educação como componente cultural 
importante na produção de sujeitos, onde é visto como meios de poder, diante da 
possibilidade de se produzir subjetividades ditas ideias (Silva, 2010). Dessa forma 
os currículos são campos de contestação onde o conhecimento que constitui o 
currículo está envolvido naquilo que somos e nos tornamos, na nossa subjetividade. 
Sendo importante os novos caminhos, sobretudo percorrendo por aqueles que nos 
permitiram um olhar amplo sobre os nossos objetos de pesquisa (Paraíso, 2012).

Abordando políticas públicas e currículos institucionalizados, é importante 
destacar que a noção de governo e governamento que adotamos não deve se 
confundir com o conceito de Estado. A noção de governo reflete a diversidade de 
forças e de grupos que têm buscado, de maneiras heterogêneas, controlar a vida 
dos indivíduos e as condições dentro de territórios nacionais particulares, na busca 
de diversos objetivos. Nesse sentido, o Estado torna-se uma forma particular que o 
governo assumiu, e uma figura que não exaure o campo de cálculos e de interven-
ções que o constituem (Miller; Rose, 2012). Assim, os currículos oficiais e diretrizes 
são estratégias de governo e não do governo enquanto sinônimo de Estado.

Estudos sobre a saúde do homem podem envolver diferentes campos de 
saberes com abordagens atravessadas por diferentes entendimentos. Em muitos 
estudos procuram-se associar a questões socioculturais, justificando os limites dos 
cuidados em saúde: o próprio homem no cuidado de si e trazendo para a formação 
de quem cuida (profissionais da saúde). Estudar a construção das masculinidades 
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e suas configurações no ensino e nas práticas educacionais nos fará entender 
melhor seus atravessamentos e consequências na saúde. Estudar masculinidades 
na formação em saúde permitirá novos olhares e análises para que entendamos 
a complexidade relacional de um processo histórico que atravessa os modos de 
vida e que gera prejuízos. E assim com a metodologia de pesquisas pós-críticas, 
usaremos as teorizações e aspectos conceituais para compreender a problemática 
em questão e que nos conduzam a pensar novas formas de práticas educacionais 
e de vida.

DE ONDE PARTIMOS?

Foi seguido algumas etapas durante o percurso desse trabalho, partindo das 
especificidades no campo de estudo. Dos cursos de Medicina e Enfermagem da 
Universidade Federal de Campina Grande (UFCG)1, que é uma instituição vinculada 
ao Ministério da Educação, com estrutura multi-campi de atuação nas cidades de 
Campina Grande, Cajazeiras, Cuité, Patos, Pombal, Sousa e Sumé. Tal universidade 
foi resultado do desmembramento da Universidade Federal da Paraíba (UFPB)2, 
sendo criada através da Lei nº. 10.419, de 09 de abril de 2002. Os cursos anali-
sados estão no Centro de Formação de Professores (CFP) situado no alto sertão 
paraibano na cidade de Cajazeira-PB, com vagas oferecidas semestralmente. São 
os únicos cursos na área da saúde até então. A aproximação com os cursos acon-
tecereu por meio do contato (direto ou remoto, a depender da situação atual) com 
os (as) coordenadores (as) dos Cursos de Enfermagem e Medicina, para explicar o 
objetivo da pesquisa e solicitar os documentos a serem analisados.

A cidade de Cajazeiras-PB, ao longo de sua história, consolidou-se como 
importante polo regional no âmbito da educação, saúde, comércio, comunicação, 
arte e cultura, com elevado potencial para, a partir das suas características e inte-
lecção, desenvolver ações que contribuem com a redução das distorções sociais e 
econômicas inerentes à população sertaneja. É no setor educacional, que a cidade 
de Cajazeiras tem se destacado com maior dinamismo. As suas origens ligadas 
a uma escola, sob a orientação do Padre Inácio de Sousa Rolim 8, que fundou 
a Escolinha da Serraria por volta do ano de 1829, foi o ponto de partida para a 

1 Para mais informações sobre a UFCG - conferir o link https://portal.ufcg.edu.br/
2 Para mais informações sobre a UFPB - conferir o link https://www.ufpb.br/

https://portal.ufcg.edu.br/
https://www.ufpb.br/
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vocação educativa da cidade, tornando-se conhecida a afirmação ufanista de que 
Cajazeiras foi a cidade que ensinou a Paraíba a ler. Além de sediar a primeira escola 
do Alto Sertão Paraibano, uma geração de estudantes oriundos de vários esta-
dos do Nordeste passou pelos bancos escolares do antigo Colégio Salesiano e da 
Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras de Cajazeiras (FAFIC)3.

A criação desses Cursos no CFP/UFCG, em Cajazeiras-PB, foi de fundamental 
importância para maior consolidação do compromisso do CFP com as demandas 
sociais e de saúde do município e da região. Os referidos cursos vêm formando 
profissionais na área de Enfermagem e Medicina que associados às atividades fins 
da Universidade – ensino, pesquisa e extensão – possibilitam a minimização dos 
problemas de saúde enfrentados pela população do Alto Sertão da Paraíba.

ANALISAMOS O QUE ESTÁ ESCRITO

A instituição fornecereu os currículos com respectivos conteúdos (arqui-
vos em PDF, online e impresso), contidos em seu projeto pedagógico de curso 
(PPC), dessa forma poderemos selecionar as disciplinas, conteúdos, os projetos 
de extensão e de pesquisa desenvolvidos na instituição, serão estas informações 
organizadas, para assim poderem ser analisadas.

Nosso objetivo, ao utilizarmos essa forma de pesquisa é encontrar pontos 
para inicialmente pensarmos sobre como localizarmos os produtos das mascu-
linidades nos discursos que se concretizam em ações para as construções dos 
currículos e práticas educativas em saúde. Foram abordados sobre suas atividades 
e como eles incluem e excluem aspectos da saúde integral do homem, sobre gênero 
e se abordam as diferentes masculinidades e tipos de homens, incluindo aqui o 
espectro LGBTQIA+, suas relações e quais as concepções sobre isto.

Os documentos analisados estão descritos no quadro abaixo:

Quadro 1 - Documentos analisados na pesquisa

Política Pública de Atenção Integral à Saúde do Homem (PNAISH)

Plano de Ação Nacional - PAN (2009-2011) – da Política Pública de Atenção Integral à Saúde do Homem

3 Para mais informações sobre a FAFIC - conferir o link https://fafic.uern.br/default.asp?item=fa 
fic-apresentacao

https://fafic.uern.br/default.asp?item=fafic-apresentacao
https://fafic.uern.br/default.asp?item=fafic-apresentacao
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Resolução nº 569 de 8 de dezembro de 2017 - Aprova o Parecer Técnico nº 300/2017, que apresenta 
princípios gerais a serem incorporados nas DCN de todos os cursos de graduação da área da saúde

Resolução CNECES n 3, de 20 de junho de 2014 - Institui Diretrizes Curriculares Nacionais do Curso de 
Graduação em Medicina e dá outras providências

Resolução CNE CES n 3, de 07 de novembro de 2001- Institui Diretrizes Curriculares Nacionais do Curso 
de Graduação em Enfermagem

Resolução nº 573, de 31 de janeiro de 2018 - Aprova o Parecer Técnico nº 28/2018 contendo recomenda-
ções do Conselho Nacional de Saúde (CNS) à proposta de Diretrizes Curriculares Nacionais (DCN) para o 
curso de graduação Bacharelado em Enfermagem

PPC do curso de Enfermagem, aprovado em 2018

PPC do curso de Medicina, aprovado em 2017

Fonte: Elaborado pela autora (2023)

ANALISAMOS OS DISCURSOS

Os discursos sempre fundamentam o conhecimento e este mantêm íntimas 
relações com o poder. O que consideramos conhecimento é importante conside-
rar o que produzem e quais efeitos exercem, e não somente como são criados ou 
regulados. Dessa forma, em análises sobre o sujeito, os discursos passam a ser 
considerados, saindo do critério universal e sendo visto a partir de identidades e 
diferenças, onde as multiplicidades e pluralidades são reconhecidas. E nessa pers-
pectiva de “[...] formação da identidade e da subjetividade constituem categorias 
dominantes na teoria pós-crítica, onde não existe uma certeza absoluta, mas sim-
plesmente ideias que não podem ser fixadas como verdades” (Pacheco, 2013). O 
discurso é entendido como “[...] um conjunto de enunciados, na medida em que se 
apoiem na mesma formação discursiva” (Foucault, 2019, p. 132).

A identificação dos sujeitos enunciadores pertinentes à questão a ser 
trabalhada se faz necessário, uma vez tendo escolhido o tema, deve-se 
perguntar sobre os sujeitos enunciativos ligados a ele. Quem, de alguma 
forma, tem algo a dizer (ou a calar) sobre o assunto. Os sujeitos enuncia-
tivos aqui referidos podem ser tanto empíricos (pessoas) quanto arquivo 
(material impresso ou documentos). Quanto mais sujeitos enunciativos 
forem envolvidos, maior tende a ser o escopo da análise discursiva sobre 
o tema e maior a probabilidade de aparecerem mais questões de trabalho 
(Souza, 2014, p. 22).
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Nessa perspectiva foucaultiana, os enunciados se constituem a partir de 
outros já produzidos nas falas dos sujeitos, dentro de um grupo, onde se busca a 
verdade deixando de ser uma simples unidade gramatical. E assim por esses sis-
temas de enunciados, que não apenas constitui a pronúncia das palavras, mas de 
ações que surgem a partir de uma condição de existência. Procurar entender um 
enunciado é entendê-lo dentro de um discurso, dentro de um conjunto de saberes, 
no qual a frase gramaticalmente só vai ter sentido a partir de uma ação (Morais, 
2017). Dessa forma, a língua não existiria se não houvesse enunciados, de acordo 
com Foucault (2012):

“nenhum enunciado é indispensável à existência da língua. A língua só 
existe a título de sistema de construção para enunciados possíveis; mas, 
por outro lado, ela só existe a título de descrição obtida a partir de um 
conjunto de enunciados reais” (Foucault, 2012, p. 103).

Formar um discurso é praticar uma produção de sentidos, entendendo um 
discurso é gerada uma ação. Assim, podemos entender que o sujeito é uma produ-
ção discursiva e uma função dos discursos. Essa forma de entendimento possibilita 
interpretar diferentes modos de compreender a formação dos saberes, entendendo 
que surgem para promover dominação dos indivíduos (Azevedo, 2013).

Problematizações mexem com os padrões impostos pelo campo científico, 
possibilitado a quem pesquisa que terça reflexões individuais (Meyer; Paraíso, 2014). 
Olhando de formas diferentes o que já está determinado, e foi deste modo que nós 
agimos, subvertendo, estranhando o que é aceito como normas nos currículos 
sobre masculinidades, desprendendo-nos dos conceitos homogêneos e hegemô-
nicos, fazendo uma releitura e estabelecendo novos sentidos. Foi um desbravar no 
movimento para o conhecimento.

Dessa forma, compreendemos que o discurso se constitui numa prática que 
construirá sentidos nas relações e nos enunciados. Foucault (2006) também escla-
rece que existem elementos que podem mascarar os discursos, são fundamentais 
para a sua construção, os ditos formadores do discurso.

Eu me dei como objeto uma análise do discurso, fora de qualquer ponto 
de vista. Meu programa se fundamenta tampouco nos métodos da lin-
guística. A noção de estrutura não tem nenhum sentido para mim. O que 
me interessa, no problema do discurso, é o fato de que alguém disse 
alguma coisa em um dado momento (Foucault, 2006, p. 255)
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Para Foucault (2006), a linguagem é determinante para formar sujeitos, crian-
do-se histórias em diferentes modos. E o percurso de sua história será importante 
para entender o sujeito como indivíduo social, isto determina sua atividade arqueo-
lógica. Entendendo-se a ordem dos sentidos e não só as repetições das falas, 
partindo do próprio lugar de quem se fala e a estrutura. Esse novo formato do pen-
samento gera a fundamentação do sujeito para o filósofo, e caracteriza os temas 
da vida, do trabalho e da linguagem, e analisa a mudança dos saberes da época 
clássica para a época moderna (Azevedo, 2013).

O material escrito coletado dos cursos em questão foi analisado seguindo 
a perspectiva apresentada. O principal sentido dessa análise foi identificar inicial-
mente pontos que se relacionam ou façam abordagens à formação em saúde do 
homem, ou que possam levar a enunciados sobre o tema apresentado, ou seja, 
uma concepção de prática em saúde profissional que se construa ou constroe 
sobre as relações do gênero. Ainda foi visto como são realizados os conteúdos, 
os momentos e suas relações com outros saberes. Procuramos entender os sen-
tidos colocados em questão, quais as percepções acerca do desenvolvimento nas 
práticas de pesquisa e extensão. Assim, com essas análises de documentos, enten-
demos a construção da lógica formativa expressa nos moldes do currículo escrito.

Os documentos e as palavras escritas se constituem como construções 
de discursos e consequentemente as práticas decorrentes desses. Analisaremos 
como estão (ex)postos, relacionando a sua produção histórica e momento político, 
seguindo assim uma perspectiva de análise foucaultiana (Fischer, 2001).

A partir do que foi dito, seguimos com as estratégias da perspectiva pós-crí-
tica, questionando, ao mesmo tempo em que problematizamos e construímos o 
conhecimento. Essa [...] “metodologia deve ser construída no processo de investi-
gação e de acordo com as necessidades colocadas pelo objeto de pesquisa e pelas 
perguntas formuladas” (Meyer, 2012, p. 15). E a partir daí, buscaremos encontrar o 
sentido de verdades nos discursos, tentando entender o que realmente foi dito, sem 
nos preocuparmos com o que não está exposto (Fischer, 2001).

O que foi colocado em movimento pelos discursos, procuramos entender 
os movimentos de suas construções, quais as práticas inseridas por essas falas. 
Encontramos os sujeitos produzidos por esses discursos e o que reproduzem da 
noção dos espaços generificados, e do que traduz no cotidiano a ideia de corpo 
sexualizado masculino, como lugar do não cuidado. Percebemos a influência da 
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masculinidade hegemônica no envolvimento dos cuidados em saúde e suas rela-
ções com a formação profissional.

Abro possibilidades para olhar e deixar em “xeque as verdades, movimento-
-me para multiplicar sentidos, formas, lutas” (Meyer; Paraíso, 2012, p. 18-19). Deixei 
fluir o pensamento permitindo olhar de outras formas os currículos que já se torna-
ram pontos de partida fieis à formação em um percurso de estabelecido. E que foi já 
definido como correspondente ao que se quer de um profissional da Enfermagem e 
Medicina. Caminho bem traçado por alguns, no qual foi tida como ponto de partida 
a escolha de saberes que marcariam os pontos de subjetivação desses currículos.

Os textos apresentados nesta tese foram analisados visualizando discursos, 
como definido por Silva (2010). Questões foram postas em movimento que nos 
abriu um campo de possibilidades, para entendermos pontos para o entendimento 
do que foi pesando para essa pesquisa. Assim, um “[...] conjunto de enunciados 
que se apoia em um mesmo sistema de formação[...]” (Foucault, 2005, p. 122), nos 
permitiu olhar novos ângulos sobre a formação em saúde do homem. Tendo como 
ancora da vertente pós-crítica, com seu campo epistemológico, buscamos através 
desses estudar os sujeitos e suas formas de subjetivações no processo de relações 
de poder que circunscreve, e esse que atravessa os currículos com suas masculi-
nidades, deixam suas marcas nas evidências das ações em saberes relacionado à 
saúde do homem.

São discursos constituídos por eles e neles, que formam os campos edu-
cativos em espaços institucionais, em meio a particularidades sociais de cunho 
econômico e político. São arquivos públicos analisados como monumentos normati-
vos que se descrevem e se articulam como outros discursos (inclusive os culturais). 
Esses documentos de propriedade pública promovem e fazem circular diferentes 
saberes. Seguindo como propõe Paraíso (2012), foi necessário “[...] encontrar, cole-
tar e juntar as informações disponíveis sobre nosso objeto de investigação a partir 
de uma incorporação de heterogêneos de diferentes campos de saber de modo 
resignificado”.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Compreender o funcionamento de práticas discursivas e não discursivas que 
direcionam, orientam, informam e definem modos como os profissionais de saúde 
da Enfermagem e Medicina no que diz respeito às masculinidades, nos permitiu 
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direcionar o olhar para problematizar e entender os atravessamentos do gênero na 
formação em saúde. As forças dos discursos sobre uma norma que formam pro-
fissionais e se engendra favorecendo outros discursos e atingindo as práticas em 
saúde e as vidas.

O que se ensina e é praticado no campo da saúde se articula em rede de 
saberes que favorecem diferentes modos de subjetivação, que implicam na media-
ção entre governo e a população de saberes de verdades já constituídas pelas ações 
que produzem os efeitos a partir das relações e comandos que estabelecem.

As análises realizadas nos possibilitaram perceber os efeitos das verdades, 
as forças principais nos atravessamentos das práticas profissionais que são media-
das pelas normas do currículo-texto, visualizamos também alguns pontos que 
atuam no modo de dispositivos de produtores de práticas que determinam o perfil 
profissional que se deseja. Dentro dessas particularidades entendemos que, esses 
documentos formam profissionais vistos pelo seu potencial de manifestação das 
relações de saberes e poderes, mas também quanto à produção dos modos de 
subjetivação.

Os efeitos do discurso formam os sujeitos, onde este nunca é sentido em 
uma condição prévia ao discurso. Dessa forma, analisar um discurso significa não 
ter que partir de um sujeito que se tenha como autor, ou procurar os sentidos mate-
rializando esses sujeitos ou instituições, pois a posição do sujeito é quem enuncia 
um discurso e traz em si uma instituição, expressando-se em um campo discursivo 
onde atende a uma norma no qual está inserido (Veiga-Neto, 2005).

De acordo com Foucault (1994) “[...] existem momentos na vida onde a 
questão de saber se pode pensar diferentemente do que se pensa, e perceber 
diferentemente do que se vê, é indispensável para continuar a olhar ou a refletir”. 
Dentro desta perspectiva, destacamos que não buscamos uma verdade, respos-
tas ou fórmulas, nosso interesse está em nos debruçarmos com novos olhares, 
que possam produzir sim, novas possibilidades a partir de algumas perspectivas. 
Estamos partindo de um formato de currículo posto, determinado e cheio de verda-
des, que permitem a formação de um profissional adequado a determinadas ações 
em saúde. Encontramos novos caminhos, mas o velho ou outros nos motivaram 
a rever e problematizar os saberes produzidos, e ainda os percursos trilhados por 
outros. Buscando as possíveis inspirações e articulações para modificar o dito e o 
feito sobre a educação e o currículo.
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RESUMO
O presente estudo tem como objetivo analisar percepções, a partir das falas de profes-
sores dos anos iniciais do ensino fundamental, sobre violência sexual, e as ações para 
prevenção e enfrentamento de abuso e/ou exploração sexual infantil. Tendo como obje-
tivos específicos, investigar as percepções e informações que os professores possuem 
sobre violência sexual infantil; identificar o papel da escola no enfrentamento contra a 
violência sexual infantil; e, discutir as ações pedagógicas no enfrentamento dos casos 
de violência sexual infantil referente a realidade escolar do município. O trabalho segue 
uma abordagem qualitativa, por intermédio da pesquisa bibliográfica e de campo que 
possibilitou maiores esclarecimentos e diálogos sobre o tema em questão. Como ins-
trumento para coleta de dados a entrevista semiestruturada foi realizada com cinco 
professoras que lecionam o primeiro ano do ensino fundamental em uma instituição 
pública do município de Paulo Afonso - BA. A discussão teórica esteve alicerçada prin-
cipalmente com Sanderson (2005), Paiva (2014), Paula (2022), além da Constituição 
Federal de 1988, decretos e leis que versam sobre a garantia do direito a educação e a 
segurança da criança enquanto cidadã brasileira. Diante disso, reafirmamos como esse 
tema é fundamental não só para o processo de ensino e aprendizagem, mas também 
no trabalho educacional de humanização da comunidade escolar na educação básica. 
Esta pesquisa trouxe como resultado as percepções das professoras a partir das suas 
falas sobre a compreensão do tema e o papel educacional enquanto avalia e observa 
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sinais e sintomas de violência sexual. Também, ressalta a importância do papel da 
escola referente a sinalização do abuso e/ou exploração sexual em crianças.
Palavras-chave: Educação, Violência Sexual, Crianças, Professores
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INTRODUÇÃO

A violência sexual infantil é compreendida como abuso ou exploração sexual 
por parte de um adulto do convívio familiar - ou não - para com uma criança, 
relação esta, em que a criança não está preparada em termos de desen-

volvimento físico e emocional, pois, ao ser violentada sexualmente, carrega em si 
traumas físicos e cognitivos que afetam suas relações psíquicas e sociais, prejudi-
cando, assim, seu crescimento saudável e sua aprendizagem até a vida adulta.

No Brasil, é garantido pelas leis que regem o Estado, a Família e a Sociedade, 
o compromisso e a responsabilidade da tomada de medidas de proteção e cuidado 
com a criança e sua infância, e, quando a criança é violentada sexualmente, esta 
deverá ter acesso a tratamentos gratuitos, devendo ter a seu dispor uma equipe 
especializada com o compromisso de promover uma rede de apoio, articulando-se 
para melhoria dos sintomas e efeitos sentidos pela criança.

Nessa perspectiva, a educação, desde o período da primeira etapa da educa-
ção básica, tem um papel fundamental na proteção integral dos seus discentes. Por 
esse motivo, já existem profissionais desse campo que estão se aprofundando em 
pesquisas relacionadas à violência sexual, pois entende-se que as causas do abuso 
e exploração sexual podem afetar diretamente os estudantes, tanto nas relações 
interpessoais quanto no comportamento em geral, devido a confusão emocional 
que influencia no processo de aprendizagem.

Assim, o trabalho com este tema em sala de aula torna-se essencial, especial-
mente, através de estratégias de ensino que visem reconhecer os sinais e sintomas 
da violência sexual, com o olhar centrado no cuidado para auxiliar de modo sensí-
vel as crianças, não representando maiores danos em suas vivências. Por isso, o 
presente trabalho pretende aprofundar esta discussão, tendo como ponto inicial o 
seguinte questionamento: Como os professores compreendem a violência sexual 
infantil? E quais ações têm realizado para prevenção e enfrentamento?

Por este caminho, refletindo sobre a importância de uma discussão mais 
precisa em relação à violência sexual nas escolas, a Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação – LDB nº 9.394/96, art. 12 estabelece para o ensino, inciso IX - “medidas 
de prevenção e combate a todos os tipos de violência [...] no âmbito das escolas” 
(BRASIL, 1996). Nesse caso, no âmbito escolar, devem ser observados os sinais 
e sintomas que interferem na aprendizagem, no intuito que proponham ativida-
des com recursos pedagógicos e adequados à faixa etária dos discentes, com o 



341GÊNERO, SEXUALIDADE E EDUCAÇÃO - VOL. 02
ISBN: 978-85-61702-85-4

propósito de mobilizar nos espaços escolares ações humanitárias que se atentem 
diretamente ao combate da violência sexual.

Diante disso, a Lei nº 14.164/21 faz uma alteração na LDB, acrescentando a 
redação sobre conteúdos de prevenção a violência contra mulher nos currículos da 
educação básica, onde apresenta em seu art. 26, Inciso 9º “conteúdos relativos aos 
direitos humanos e à prevenção de todas as formas de violência contra a criança [...] 
serão incluídos nos temas transversais, [...] [tendo, como] a produção e distribuição 
de materiais didáticos adequado a cada nível de ensino” (BRASIL, 2021).

Porém, cabe salientar que o Plano Nacional de Educação (PNE) retirou da 
versão de 2014–2024 o tema Orientação Sexual dos conteúdos curriculares do 
contexto escolar, e, em 2017 com aprovação da Base Nacional Comum Curricular 
(BNCC), tivemos a redução do tema sexualidade apenas para reprodução e doen-
ças sexualmente transmissível, ofertado na disciplina de ciências, no oitavo ano do 
Ensino Fundamental, Anos Finais.

Todavia, embora as normativas para as propostas curriculares não enfatizem 
a discussão sobre violência sexual com os estudantes desde a Educação Infantil, 
reconhecemos a escola como instituição que vai além do ensino e aprendizagem 
de conteúdos numéricos ou da nossa língua materna, mas que, também oportu-
niza conhecimentos fundamentais para vida, se constituindo como um ambiente de 
auxílio e proteção, o qual garante o Estatuto da Criança e do Adolescente (BRASIL, 
1990). Nessa vertente, buscamos como objetivo central da pesquisa analisar as per-
cepções, a partir das falas de professores dos anos iniciais do ensino fundamental, 
sobre violência sexual e as ações para prevenção e enfrentamento de abuso e/ou 
exploração sexual infantil. No que se refere aos objetivos específicos, pretende-se: 
investigar as percepções e informações que os professores possuem sobre violên-
cia sexual infantil; identificar o papel da escola no enfrentamento contra a violência 
sexual infantil; e, discutir as ações pedagógicas no enfrentamento dos casos de 
violência sexual infantil referente a realidade escolar do município.

Do ponto de vista metodológico, para efetivação deste estudo, nos apoiamos 
em uma metodologia de abordagem qualitativa, com apoio da pesquisa bibliográ-
fica e da realização do estudo de campo em uma instituição escolar no município 
de Paulo Afonso, Bahia, tendo como instrumento de pesquisa a entrevista semies-
truturada sobre o tema em questão, com professores do ensino fundamental (anos 
iniciais), a qual foi desenvolvida a análise dos dados coletados a partir das falas dos 
docentes.



342GÊNERO, SEXUALIDADE E EDUCAÇÃO - VOL. 02
ISBN: 978-85-61702-85-4

Posto isto, a construção desse artigo, está fundamentada com os princípios 
teóricos e com a legislação nacional que sintetiza o papel da educação nas práticas 
pedagógicas, diante da violência sexual infantil. Para tanto, os principais autores que 
contribuem para esse estudo são: Sanderson (2005), Paiva (2014), Libório e Souza 
(2004), Paula (2022), além das atribuições de leis e estatutos como a Constituição 
Federal de 1988, Lei nº 8.069/90 do Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), Lei 
nº 13.257/2016 que dispõe para formulação e implementação de políticas públicas 
para a primeira infância, Lei nº 13.005/14 do Plano Nacional de Educação (PNE) 
e “Lei 13.431 de 2017, que traz de forma clara a necessidade de capacitar a rede 
de proteção para lidar com casos de abuso sexual, o atendimento especializado a 
criança e adolescente, visto a especificidade desta violência” (PAULA, 2022, p. 35).

Diante disso, acreditamos que essa produção poderá incentivar os futuros 
pedagogos e educadores a procurarem especializações e aperfeiçoamentos em 
favor deste tema, com intuito de conhecer e ressaltar a importância da notificação 
do abuso e/ou exploração sexual infantil aos setores de defesa. Também, tem a 
intenção de ajudar na elaboração de propostas educativas que situem a aprendi-
zagem na garantia de prevenção, partindo da escuta especializada, avaliação do 
professor sobre as dificuldades de aprendizagem dos discentes relacionadas aos 
sinais e sintomas que causam a violência sexual. Aliás, este estudo poderá propor-
cionar uma atenção maior em relação a temática nas escolas do município de Paulo 
Afonso-BA.

A IMPORTÂNCIA DA EDUCAÇÃO NA PREVENÇÃO E 
ENFRENTAMENTO CONTRA A VIOLÊNCIA SEXUAL 
INFANTIL

Em qualquer lugar da nação brasileira, meninas e meninos, em sua fase de 
desenvolvimento biológico e psicossexual, pode estar passando por algum ato 
de violência, o que vai contra a garantia de proteção previsto pela Constituição 
Federativa de 1988, no que se refere o art. 227 ser “[...] dever da família, da sociedade 
e do Estado assegurar à criança [...] colocá-los a salvo de toda forma de negligência, 
discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão” (BRASIL, CF, 1988).

Além do mais, para o fortalecimento da garantia dos direitos infantis, se 
estabeleceu no ano de 2016 a Lei nº 13.257, tendo como objetivo a construção 
de políticas públicas voltadas para o desenvolvimento integral da criança através 
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de projetos governamentais com perspectivas na primeira infância, onde relata a 
importância do trabalho articulado para exercer o papel protetivo de cuidado em 
redes de saúde, educação, assistência social e órgãos do Sistema de Garantia dos 
Direitos da Criança e do Adolescente para aquelas que estão em situação de vulne-
rabilidade e de risco.

Nesse sentido, o apoio dos educadores é fundamental para a prevenção 
da violência com as crianças, especialmente em relação a violência sexual, ainda 
mais, a escola por ser um espaço de segurança, pode manter distante a criança do 
abusador e do explorador. Ou seja, o educador tomará medidas adequadas a sua 
profissão, o professor reconhece os sinais de violência sexual com o seu aluno 
através da sua avaliação, a partir disso, precisa imediatamente comunicar a coorde-
nação e gestão escolar, para que notifiquem ao Conselho Tutelar, tendo ainda, como 
direito o anonimato dos professores, pois, o Estatuto da Criança e do Adolescente 
– ECA permite ao profissional, onde assegura a proteção integral desses sujeitos 
através do art. 245 que precisa

(...) deixar o médico, professor ou responsável por estabelecimento de 
atenção à saúde e de ensino fundamental, pré-escola ou creche, de 
comunicar à autoridade competente os casos de que tenha conheci-
mento, envolvendo suspeita ou confirmação de maus-tratos (sic) contra 
criança ou adolescente (BRASIL, ECA/8069, 1990).

Assim que o (a) professor(a) observar os sinais e sintomas do abuso ou explo-
ração apresentados no discente e informar a gestão escolar, o papel da escola será 
de notificar o conhecimento de suspeita ou confirmação de que o estudante está 
sendo sexualmente violentado para órgãos de defesa da criança. A partir disso, o 
setor responsável de segurança fará a investigação do caso e tomará as medidas 
protetivas. Ainda, o Plano Nacional de Educação potencializa o trabalho educacional 
com intuito de assegurar a prevenção através de atividades educativas para com o 
desenvolvimento da aprendizagem, tendo como meio de

fortalecer o acompanhamento e o monitoramento do acesso à escola e 
ao atendimento educacional especializado, bem como da permanência 
e do desenvolvimento escolar dos (as) alunos (as) [...] com o combate 
às situações de discriminação, preconceito e violência, com vistas ao 
estabelecimento de condições adequadas para o sucesso educacional, 
em colaboração com as famílias e com os órgãos públicos de assistência 
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social, saúde e proteção à infância, à adolescência e à juventude (BRASIL, 
PNE/13.005, 2014).

Nesse sentido, os educadores precisam ter conhecimento de temas sobre 
a violência, para que desenvolvam propostas educativas que orientem sobre os 
direitos infantis. Além disso, estas ações precisam ser pensadas de acordo com o 
Projeto Político Pedagógico (PPP), e

[...] devem ser planejadas com base no Estatuto da Criança e do 
Adolescente (ECA) e LDB, implicam em aproximar os organismos sociais, 
os Conselhos de Direito, entre outros, à comunidade escolar, numa ati-
tude de corresponsabilidade na discussão da política de formação e 
cuidados à infância. A rede integrada é, portanto, uma construção cole-
tiva (MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO, 2004 apud PAIVA, 2015, p. 21).

Assim, a articulação da escola com os órgãos do sistema de garantia dos 
direitos da criança, criam uma rede de fortalecimento em relação a prevenção e 
enfrentamento no espaço escolar para discutir temas como violência sexual na sala 
de aula, que nos permite sair da zona de achismos, tabus e inseguranças.

Há, ainda, uma extrema necessidade de abordar assuntos sobre violência 
sexual com os alunos, por meio do acesso a materiais didáticos e paradidáticos em 
relação ao tema, pois promove uma ação maior, ou seja,

[...] com seu trabalho pedagógico, a escola pode ‘transformar’ a criança, 
através da mudança de comportamento, em sujeito ativo na autoprote-
ção para que o abuso sexual não aconteça ou não se repita. ‘[...] se não 
houver um apoio educacional e psicossocial às vítimas, essa violência 
pode prejudicar a vida emocional de crianças e adolescentes quando 
adultos’ (MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO, 2004, apud PAIVA, 2015, p. 19).

Portanto, as escolas contribuem não só no desenvolvimento da aprendiza-
gem, mas também na construção psicossocial dos discentes, por isso, é relevante 
proporcionar estratégias de ensino nas salas de aulas, todavia, com formação espe-
cializada sobre o tema para os profissionais de educação, porque favorece a prática 
docente onde potencializa a segurança dos discentes e o cuidado necessário diante 
de situações como abuso ou exploração sexual.
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METODOLOGIA

A produção deste artigo assume uma abordagem qualitativa, que, segundo 
Moreira e Caleffe (2006, p. 73), “explora as características dos indivíduos e cenários 
que não podem ser facilmente descritos numericamente”, até porque, a nossa preo-
cupação é com os significados interpretados pelos professores das séries iniciais 
do ensino fundamental, em relação aos seus pensamentos e práticas pedagógicas 
diante da temática em questão. Levando em consideração, um diálogo com a pers-
pectiva teórica de autores que estudam e se dedicam ao enfrentamento contra a 
violência sexual.

Por esse motivo, o estudo inicializa com a pesquisa bibliográfica, etapa que 
nos permitiu o conhecimento sobre o tema, tendo em vista o diálogo necessário com 
os discursos teóricos e legais sobre violência sexual infantil, pois “oferece meios 
para definir, resolver não somente problemas já conhecidos, como também explorar 
novas áreas onde problemas não se cristalizaram suficientemente” (MANZO, 1971 
apud MARCONI; LAKATOS, 2010, p. 166). Essa base foi o princípio para a constru-
ção da fundamentação teórica, do mesmo modo, na elaboração das perguntas da 
entrevista para qual foi realizada com os sujeitos participantes.

Como forma de se acessar empiricamente os dados para posterior análise, 
partimos para um estudo de campo em que se promoveu a análise dos dados pri-
mários, uma vez que “[...] consiste na observação de fatos e fenômenos tal como 
ocorrem espontaneamente. O objetivo da pesquisa de campo é conseguir informa-
ções e/ou conhecimentos (dados) acerca de um problema, para o qual se procura 
uma resposta” (RIBAS; FONSECA, 2008, p. 06-07). Diante disso, essa experiência 
nos permitiu reconhecer a importância desse tema diante da realidade local. Nesse 
caso, o ambiente de pesquisa foi em uma escola de setor público, que atende 
Educação Infantil e Ensino Fundamental - Anos Iniciais no município de Paulo 
Afonso, Bahia. E por razões éticas, o nome da instituição não será revelado.

O instrumento de pesquisa para execução da entrevista foi o modelo semies-
truturado que “[...] favorece não só a descrição dos fenômenos sociais, mas também 
sua explicação e a compreensão de sua totalidade [...]” (TRIVIÑOS, 1987, p. 152), 
pois, através desse tipo de entrevista, se promoveu um diálogo voluntário em rela-
ção ao tema, identificado na análise deste artigo o papel dos educadores diante 
da realidade escolar, com intuito de discutirmos sobre violência sexual infantil no 
espaço de sala de aula. Assim, elaboramos nove perguntas que se diferenciam 
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entre conceito-prática-metodologia a respeito em particular sob a temática, siste-
matizada por um roteiro.

Os nomes das professoras não serão citados nas análises, todavia, vão ser 
representadas como: Professora 1, com 52 anos, especialista em Língua Portuguesa 
e Literatura, atua no ensino fundamental há 26 anos; Professora 2, com 43 anos, 
Pós Graduanda em Letras: Língua Portuguesa e Literatura, o seu tempo de atuação 
são de 17 anos; Professora 3, com 54 anos, é Pedagoga e tem 32 anos de trabalho 
na educação; Professora 4, com 49 anos, cursa o Mestrado e atua na sala de aula há 
28 anos; e Professora 5, com 43 anos, tem formação em Pedagogia e trabalha há 23 
anos. Lembrando que os discursos das professoras serão originalmente escritos, 
conforme sua enunciação.

ANÁLISE DOS SENTIDOS E AÇÕES DOS PROFESSORES 
EM RELAÇÃO A VIOLÊNCIA SEXUAL INFANTIL

O papel educacional na vida do ser humano é promovido tanto pela escola, 
como instituição histórica e social, quanto pelos educadores, que tem como função 
educar e formar os estudantes, intervindo na aprendizagem cognitiva, emocional 
e motora, assim, contribuindo no desenvolvimento histórico, social e cultural dos 
sujeitos. Além disso, nesse espaço educativo cabe aos profissionais assegurar a 
segurança dos discentes, especialmente, se há casos de algum tipo de violência 
identificados pelos docentes ou revelados pelos(as) alunos(as), até porque, no Brasil 
existe leis como a Constituição Federal, o Estatuto da Criança e do Adolescente, a 
Lei de Diretrizes e Base da Educação, entre outros decretos que determinam medi-
das preventivas e educativas nos ambientes escolares onde zelem da integridade 
dos estudantes.

Partindo desse ponto de vista, é indispensável a relação da comunidade 
escolar com a família para que seja proposto entre eles um envolvimento, pelo 
qual haja comunicação e interação a respeito da formação dos aprendizes durante 
sua fase de crescimento, que prioriza sua aprendizagem e desenvolvimento das 
competências.

O vínculo entre a instituição escolar e a família baseia-se no comparti-
lhamento do trabalho de educação dos filhos, sejam eles, crianças ou 
jovens, contendo reciprocidade nas expectativas. Quando se aborda o 
que é desejável na relação escola–família e solicita-se a participação dos 



347GÊNERO, SEXUALIDADE E EDUCAÇÃO - VOL. 02
ISBN: 978-85-61702-85-4

pais na educação, sobretudo pelas tarefas escolares como um estrata-
gema de êxito escolar, é preciso levar em consideração alguns fatores, 
tais como: as transformações históricas e a discrepância cultural nos 
moldes educacionais e na concepção social; o relacionamento de poder 
entre estas instituições e seus agentes; as novas e variadas constituições 
familiares e os prejuízos materiais e culturais da maioria das famílias; 
as relações de gênero que organizam as tarefas domésticas e escolares 
(JARDIM, 2006, p. 41).

Em relação à participação dos pais na escola, algumas vezes eles não são 
tão presentes na construção educacional dos seus filhos, geralmente, por conta da 
rotina de trabalho que causam um cansaço físico e mental, ou não permite tempo 
suficiente para participação. Nesse caso, podem ser poucas as ocasiões que 
encontros entre pais e docentes ocorrem, mesmo tendo reuniões desenvolvidas a 
critérios das escolas. Entretanto, quando não é possível o diálogo presente, os pro-
fessores procuram alguma maneira de comunicar a família, especialmente, sobre a 
mudança de comportamento ou progresso de aprendizagem dos seus educandos.

Pensando nisso, ao dialogar individualmente com cinco professoras que 
lecionam os 1º anos do ensino fundamental referente a este tema, elas informam 
que seus relacionamentos com a família ocorrem de forma positiva, existindo uma 
boa relação. Assim, afirmam que:

Com as famílias eu acho bom, mas quando eu começo a cobrar presença dos pais 
eles não acham bom (Professora 1).
É bom! Tenho uma boa convivência. Claro que a maioria não prefere muito con-
tato, mas a relação é boa (Professora 2).
Muito bom! Eu busco esse relacionamento, procuro falar com os pais. Tem alguns 
que coopera, enquanto outros não (Professora 3).
Excelente, faço algo que gosto e não tenho reclamação, estamos sempre se 
comunicando (Professora 4).
Temos uma relação de confiança, parceria, com isso as crianças se sentem 
apoiadas, acolhidas e mais seguras para seguir no desenvolvimento educacional 
(Professora 5).

Desta forma, quando há participação dos pais/responsáveis na escola, ten-
de-se a ter um retorno importante e direcionado a aprendizagem do(a) aluno(a) 
em virtude do trabalho pedagógico do professor, especialmente, em se tratando 
da comunicação sobre a violência sexual, foco do nosso estudo, pois, esses pro-
fissionais de educação podem ter diálogos e abertura com as crianças que são 
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vítimas de abusos, que os pais não possuem em suas casas, e com a relação efetiva 
pode-se informar o que os discentes estão vivenciando para buscar juntos medidas 
cabíveis. Todavia,

[...] observa-se que alguns pais são mais abertos e maleáveis, o que faci-
lita muito a comunicação, enquanto que outros são mais rígidos, fechados 
e impenetráveis. Podem se mostrar fragilizados frente às observações e 
comentários dos professores, sentindo-se criticados e culpados. Por isto 
a função da escola não é fácil e exige habilidade para lidar com estas 
situações (DI SANTO, 2005 apud JARDIM 2006, p. 16).

Mas, mesmo com diversas dificuldades que a escola enfrenta para ter a famí-
lia como parceira na construção educativa dos discentes, é importante uma relação 
efetiva e positiva entre educadores e pais/responsáveis, visto que o centro desse 
processo de aprendizagem é a educação que favorece na evolução dos estudantes. 
Além de tudo, o docente tem bastante contato, diariamente, com as crianças, não 
apenas relacionado ao ensino de conteúdos, como também cria-se um laço afe-
tivo com os seus estudantes, assim como explicitado pela Professora 1: Com as 
crianças não sou muito tradicional, sou carinhosa, afetiva, há uma troca de afeto. 
(Professora 1).

Ou seja, ser atenciosa auxilia na aproximação e ajuda a nutrir a confiança e 
o respeito entre discentes e professor, pois é o que torna um clima agradável na 
sala de aula, com intuito de promover uma sintonia entre ensinar e aprender, o que 
assegura que “a afetividade influência na construção do conhecimento” (DANTAS, 
1994 apud BRUST, 2009, p.28). Com isso, é possível o desempenho dos discentes 
em relação aos estudos, da mesma forma que através do diálogo por causa da 
aproximação do professor com os(as) alunos(as), descubram de forma voluntária 
que alguma dessas crianças estão vivenciando algum tipo de violência sexual.

Nessa situação, o educador necessita compreender o conceito da violência 
sexual como também conhecer as práticas sexuais e os sintomas que apresentam 
na criança que foi vítima da violação do seu corpo, para que possa ter o cuidado 
com a sua postura enquanto profissional para lidar com o tema e com suas emo-
ções. Consequentemente, continuamos a conversa acerca da compreensão que o 
professor tem em relação a violência e o abuso sexual.

Vale destacar que algumas professoras ficaram preocupadas sobre o que 
iriam dizer em relação ao tema, visto que acreditam ser um assunto muito delicado 
para ser discutido em sala de aula, e se sensibilizam com piedade com as possíveis 
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crianças que foram vítimas desse ato violento. Diante disso, foi relatado pelas pro-
fessoras o seu entendimento em razão da temática, declarando o seu pensamento 
sobre o conceito de violência e abuso sexual:

Absurdo! Corrompe a estrutura psicológica da vítima. É algo irreparável, que leva 
para vida adulta. Há um bloqueio. Algo destrutivo com a integridade, nem o tempo 
cura as feridas (Professora 4).
Toda forma de violência física e/ou emocional, psicológica, maus tratos, negligên-
cia, exploração sexual, resultado em dano real ou potencial à saúde, sobrevivência, 
desenvolvimento ou dignidade (Professora 5).
A violência é quando a criança é agredida e existe a psicológica, onde tem a famí-
lia desestruturada e a criança está presenciando e não é bom para ela, porque 
está proporcionando a esta criança algo desagradável. A violência sexual é onde a 
criança é tocada, e também, quando permite que elas assistam filmes que contém 
cenas pornográficas (Professora 3).

Diante disso, sabemos, inclusive, que a violência sexual é crime e a maioria 
dos casos acontece com crianças, geralmente, o abusador é parente ou faz parte 
da família, onde muitas das vezes permite que estas crianças tenham contato com 
vídeos, filmes ou presenciam o ato sexual. À vista disso, Morales e Schramm (2002) 
apud Neves et al. (2010, p. 105), informam que:

no abuso sexual intrafamiliar há uma estrutura de poder assimétrica, 
pois quem abusa do outro ocupa uma posição vantajosa, por ter mais 
idade, por sua autoridade e pela imposição de alguns meios, tais como 
intimidação ou chantagem emocional. Em contexto dissimilado, atos 
sexuais contra crianças [...] podem ser realizados durante muito tempo, 
como carícias, toques e beijos, por exemplo, até que o ato sexual em si 
aconteça.

Logo, é preciso que o professor esteja atento a casos de abuso ou explora-
ção sexual em crianças, pois o abusador ou explorador sexual pode ser alguém da 
família. Nessa situação, o professor que está acompanhando o processo de apren-
dizagem dos alunos, pode identificar e descobrir esse tipo de violência através da 
observação e avaliação do comportamento e desenvolvimento. Para tanto, todo 
cuidado é viável, principalmente, quando a escola envolve a família como a acusada 
na notificação que encaminham ao departamento de defesa da criança e do adoles-
cente, porque em algumas vezes não ajuda e causa interferência na investigação da 
ocorrência, sendo possível que a criança fique sem segurança.
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Diante disso, quando conversávamos se alguma vez na sala de aula foram 
identificados sinais ou sintomas de violência sexual nas crianças e se teve alguma 
medida, as professoras relatam que:

Sim, primeiro eu conversei para tentar identificar, depois com a direção. Conversei 
com a mãe, mas com outra abordagem. A criança apareceu com roxo no olho e 
inventava desculpas. A mãe sempre tinha vários namorados, no final o pai ia pedir 
a guarda, mas não sei o que resultou, só sei que a menina sempre esquecia o que 
aprendia na aula (Professora 2).
Sim. Há muito tempo, nem lembro da criança. Chamamos a mãe e ela disse que 
foi um filme que ela assistiu. Não lembro se o Conselho Tutelar foi na casa dela, 
porque foi sinalizado para lá (Professora 3).
Não. Somente dois casos observados, mas não era certeza, avisamos a coordena-
ção e direção, e chamamos os pais (Professora 4).
De sintomas de violência sexual não, apenas de violência doméstica e maus 
tratos, foi encaminhada a criança aos gestores escolares e ao conselho tutelar 
(Professora 5).

Nesse diálogo com as professoras, é possível perceber que houve algumas 
situações, mas não sabem no que resultou, e que em alguns casos foi preciso avisar 
aos pais tendo a necessidade de conversarem sobre a mudança de comportamento 
dos discentes, já que aparentemente pelas observações delas durante as aulas, 
acreditavam que a criança poderia estar sendo ou não violentada sexualmente. 
Todavia, existe uma preparação especializada e com procedimentos adequados 
para os profissionais de educação, nessa ocasião, sendo necessária uma análise 
com elaboração de um diagnóstico, através da observação dos sinais ou sintomas 
com a ação da escuta e o modo de agir sensível, na perspectiva de ajudar no enfren-
tamento da violência sexual infantil. Por isso,

[...] não se pode deixar de mencionar a Lei 13.431 de 2017, que estabe-
lece o sistema de garantia de direitos da criança e do adolescente vítima 
ou testemunha de violência. Tal prerrogativa busca, dentre outros, evitar 
maiores traumas a quem sofreu uma violência, evitando a não revitimi-
zação, o discurso ou prática de uma instituição que ocorre de forma 
invasiva, repetitiva, desnecessária, provocando mais sofrimento à vítima. 
Nesta lei são definidas duas formas de ouvir as crianças vítimas de vio-
lência sexual: o depoimento especial e a escuta especializada (PAULA, 
2022, p. 15).
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Pois, então, a tarefa dos educadores é comunicar a coordenação ou gestão 
escolar em relação a suas análises mediante ao tema, levando suas identificações 
dos efeitos ou sinais da violência sexual infantil para que seja encaminhando ao 
Conselho Tutelar.

Vale ressalvar que nas mudanças de comportamentos que podem ou não 
haver sintomas da violência sexual, até porque é capaz de suceder meio sútil e que 
talvez não seja revelado de maneira espontânea pelos discentes, pois eles podem 
estar em conflitos emocionais ou possam está sendo coagidas pelo abusador. 
Neves et al. (2010, p. 105), diz que “a criança [...] vítima do abuso sexual pode não 
contar para terceiros, ou conseguir e não receber a devida atenção em forma de cre-
dibilidade voltada à veracidade de suas afirmações, o que facilita que essa situação 
seja conhecida apenas pelo agredido e pelo agressor”.

Nesse contexto, foi comentado pelas professoras que em seu tempo de atua-
ção profissional, nenhuma das crianças relataram ter sofrido abuso ou exploração 
sexual, por isso, não teve o que denunciar ou encaminhar ao conselho tutelar.

Não. Foi observando o comportamento que identifiquei. O comportamento é dife-
rente, umas crianças acham normal falar de sexo, namoro, algumas se tocavam. 
A gente como professora se envolve para buscar entender e também ficamos 
abaladas com a situação (Professora 2).
Ela não comentou, a gente percebeu o sinal (Professora 3).
Não, graças ao meu bom Deus! (Professora 5).

Deste modo, Sanderson (2005, p.165) comunica que “a dificuldade para os 
pais, professores e profissionais que cuidam de crianças é saber quais sinais e sin-
tomas procurar a fim de agir de modo adequado e proteger a criança”. Durante 
nosso diálogo, conversamos sobre o conhecimento de sinais ou sintomas em rela-
ção à violência sexual infantil, a maioria delas disseram que percebeu através da 
mudança de comportamentos, indicando que

A criança, depende muito, fica agressiva, fica dispersa, com um atraso na apren-
dizagem. Tive uma aluna que dormia muito (Professora 2).
A criança fica indiferente, umas se isolam e outras se tocam, choram muito. 
Aconteceu um caso de uma criança que ficava se esfregando (Professora 3).
Depende do caso. Sim, crianças retraídas, tristes, frustradas, com medo de tudo 
e todos, desconfiadas, não se relacionam com outras crianças, ficam isoladas 
(Professora 4).
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Sim, mudanças no comportamento, fugir do contato social e preferir ficar sozinho, 
chora fácil, tristeza, solidão, angústia e ansiedade (Professora 5).

A maioria dessas professoras relatou que percebeu que a criança muda o 
comportamento, e que muitas choram com facilidade e ficam mais afastadas sem 
querer contato com elas e com os outros discentes. Existe uma série de sintomas e 
efeitos causados nas crianças, porém, para o educador é necessário estudar o tema 
sob a prática com métodos exclusivos para identificação dos sinais e sintomas, 
já que são inúmeras mudanças no comportamento psíquico e físico da criança, 
no entanto, o docente tendo a compreensão sobre o que acontece numa violência 
sexual infantil, talvez não seja abuso ou exploração sexual, mas outra causa que 
carece de atenção.

Todavia, nem todo educador irá notar ou ter conhecimento de sinais de vio-
lência sexual na criança, alguns destes, mesmo com muito tempo de atuação não 
percebem, foi assim que aconteceu com a professora 1: Não conheço, se eu já 
vi passou despercebidas. As crianças têm vários sintomas, por isso, não dá para 
saber (Professora 1).

Realmente, são diversos os sintomas e efeitos que a violência sexual provoca 
no comportamento de uma criança, Borges (2007) apud Santos et al. (2018, p.120) 
ressalva que

A violência sexual traz sérias consequências para a vítima, podendo ser 
severas e diversas, pois tem efeitos tanto fisicamente, como traumas 
físicos (gravidez, aborto e doenças sexualmente transmissíveis) quanto 
emocionais (distúrbios na sexualidade, maior vulnerabilidade para 
desenvolver problemas psíquicos como depressão, medo, ansiedade e 
tentativas de suicídio).

Por isso, a família e os profissionais devem observar com o máximo de cui-
dado, sem gerar maiores danos para criança. Em relação a isto, a educação tem um 
papel extremamente sério, sendo o primeiro espaço formal fora do ambiente fami-
liar que a criança participará da construção social. Desse modo, a escola é vista 
como o segundo local em que a criança tem mais contato em seu dia a dia, onde 
serão criados laços de confiança e interação com o professor e com outros alunos, 
além de estudarem os fundamentos da evolução humana, ambiental e científica.

Cabe ainda ressaltar que a violência é predominante nessa sociedade, e está 
enraizada desde os primórdios. Em razão disso, as crianças precisam saber de 
forma educativa que existe uma variedade de violência no nosso cotidiano, e isso 
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pode acontecer com qualquer pessoa, especialmente, com elas mesmas. Falando 
com as professoras sobre o papel da escola em relação ao tema violência sexual 
infantil, e como professor também tem um papel mediante a este tema, foi discutido 
que:

O papel da escola seria elucidar, trabalhar esse tema com projetos desde com 
crianças pequenas, também, fazer palestras com os pais, comunidades gerais, 
porque os abusadores estão próximos das crianças. Como professora ter conhe-
cimento para poder identificar sinais de que a criança está sendo abusada 
(Professora 1).
Muito importante! Sempre têm projetos aqui. Então, não acontece nessa escola, 
mas tem lugares que acabam se omitindo sobre o abuso. Orientar, observar, con-
versar, falar com a direção, não fechar os olhos, tentei conversar com a mãe, mas 
para ela não era conivente (Professora 2).
Todas nós professoras devemos ter um olhar diferenciado e passar para coorde-
nação e direção. Conversar brevemente com a criança, chamar a família e se for 
comprovado, encaminhar para o Conselho Tutelar (Professora 3).
As escolas sempre fazem projetos e na sala de aula, tem encontrão com os pais 
e com os alunos para falar sobre o tema e a linguagem é apropriada a cada faixa 
etária (Professora 4).
As escolas também podem ajudar a prevenir essa forma de violência, abordando 
o tema ao longo da trajetória escolar, projetos, rodas de conversa. O professor 
deve ficar atenta aos sinais que as crianças transmitem quando sofre algum tipo 
de violência ou abuso sexual (Professora 5).

Nesse caso, elas afirmam que a escola tem um papel fundamental para o 
discurso sobre o tema violência sexual, visto que pode contribuir sendo o ambiente 
em que a criança busca por ajuda, e, como educadoras o seu papel de aproximação 
é essencial porque elas observam o comportamento da criança, e ainda sabem que 
elas podem as procurar para falar que vivem alguma prática sexual. Somente assim, 
que a comunidade escolar poderá tomar medidas preventivas e apropriadas para 
que estas crianças violentadas sexualmente sejam cuidadas por uma equipe multi-
disciplinar de profissionais especializados. Santos et al. (2018, p. 119) explica que “a 
escola, sozinha, não é capaz de mudar tudo, todavia, ocupa um lugar muito impor-
tante diante deste problema, podendo ser ela a ajuda que a criança tanto espera, 
mas não consegue buscar sozinha”.

Por isso, é essencial que as escolas proponham projetos que beneficiem 
todas as faixas etárias atendidas neste espaço escolar. Para tanto, os trabalhos 
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pedagógicos devem-se ter frequência, já que de acordo com as informações do 
disque 100, no ano de 2021 “aproximadamente 35 mil denúncias resultara em 132, 
4 mil violações contra esse público” (BRASIL, 2021).

Diante dessa problemática, o papel educacional é promover situações de 
diálogos sobre o tema com estratégias de ensino que medeiem o conhecimento 
da criança em razão da temática, sem interferência no processo da descoberta 
dos casos de abuso ou exploração sexual infantil. Desse modo, as professoras 
comentaram que durante o seu tempo de sua atuação na sala de aula, existiu várias 
crianças que passou por alguma situação de violência seja física ou psicológica, e 
diante da violência sexual, elas disseram que na escola onde atuam fazem trabalhos 
pedagógicos voltados para o tema:

Tem o projeto de educação sexual tanto para os alunos como para os pais. Isso 
acontece uma vez ao ano, mas dia a dia falamos na sala de aula, de acordo com 
a situação que ocorre com os alunos. Esse ano trabalhou com semáforo do 
corpo. Para os pais teve palestra com psicólogos, porém, não compareceu todos 
(Professora 1).
Tem. Semana do bebê com palestras. E a partir do 3º ano tem mais projetos 
(Professora 2).
Sim, temos o programa Semana do bebê que se trata a violência e o cuidado com a 
criança. Há palestras e conversas com cada faixa etária dos alunos (Professora 3).
Sim, todos os anos têm. Esse ano, entregamos uma atividade sobre os sinais do 
toque (Professora 4).
Sim. Através de gincanas, piqueniques, caça ao tesouro, leitura de histórias com 
incentivos ao bom convívio e trabalhar o tema através de projetos (Professora 5).

Podemos notar que as professoras falaram que na escola onde elas atuam 
fazem projetos como a semana do bebê, mas que isso acontece uma vez ao ano, 
e que algumas delas, promovem atividades que retrate este tema na sala de aula. 
Nesse caso, trabalhar o conteúdo violência sexual infantil como o tema de aula, 
é somente possível se o professor planejar e buscar conhecimento, já que o con-
tato com as crianças possa ser visto como protetores da violência que infelizmente 
acontece em todas as classes sociais do Brasil, pois de certa maneira irá ajudar na 
descontinuação de pensamentos apresentados como tabus em relação ao discurso 
dessa temática.
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É importante examinar algumas dessas posturas e crenças mais comu-
mente defendidas sobre o ASC1, as quais se tornaram concepções 
errôneas ou mitos profundamente enraizados. Para separar os fatos da 
ficção, é necessário desafiar concepções errôneas, dissipar mitos e subs-
tituí-los por conhecimentos mais precisos. Muitos dos mitos camuflam a 
realidade do ASC e criam uma falsa sensação de segurança em adultos 
e crianças, o que as deixa ainda mais expostas ao perigo (SANDERSON, 
2005, p. XVI).

Por isso, a melhoria da prática educativa vai além de ofertar uma abordagem 
somente sobre o tema. Em razão disso, ao dialogar com as professoras em relação 
ao seu aperfeiçoamento das práticas educativas, o qual a escola onde lecionam 
direcionam junto com a secretária de educação do município uma especialização 
com cursos e palestras em favor do conhecimento sobre violência sexual infantil, 
elas comentaram que

Não oferta (Professora 1).
Sim. Sempre temos especialização (Professora 2).
A secretária oferta muito curso, eles fazem palestras com psicólogos sobre o 
tema (Professora 3).
Sim, sempre tem. Eu participei de um, eles falaram dos bairros daqui que têm 
casos, ainda disseram que algumas crianças até se mutilaram (Professora 4).
Sim, é um tema muito ofertado em formação continuada (Professora 5).

Diante dessas falas, observamos que apenas uma professora relata não ter 
oferta de especialização continuada em considerações ao tema. É por meio desse 
aperfeiçoamento que elas podem conhecer as novas mudanças de políticas públi-
cas e a realidade dos Municípios para promover projetos no ambiente escolar e na 
comunidade local para o fortalecimento do enfrentamento à violência sexual infan-
til, assim, como também ter o entendimento das novas leis de defesa e garantia 
dos direitos infantis vigentes no Brasil. Tendo ainda, a oportunidade de saber qual 
prevenção tomar, com estudos e pesquisas que tratem dos fatores da violência, 
impendido repetições ou futuros casos que envolve atos sexuais com crianças.

Tais definições apontam para a importância de categorizar os atos 
preventivos, identificando a necessidade de uma população, a fase 
de desenvolvimento do indivíduo, a cultura em que está inserida e os 

1 Para Sanderson (2005) a sigla ASC representa Abuso Sexual em Crianças.
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recursos sociais disponíveis para efetivar tais feitos. Importante mencio-
nar que a fase em que a criança e os adolescente estão é fundamental 
para intervir ou dar subsídios para que sejam adultos saudáveis. Para 
que isso ocorra, é preciso investimento em intervenções no âmbito 
social, como as escolas, organizações de trabalho e comunidades, além 
de intervenções voltadas diretamente para o desenvolvimento pessoal, 
como criatividade e habilidades de enfrentamento (ABREU; BARLETTA; 
MURTA, 2015 apud PAULA, 2022, p.20).

Sendo assim, um trabalho motivado por uma rede de apoio que acolhe a 
criança vítima de violação dos seus direitos infantis, pois é imprevisível o atendi-
mento especializado, dando ênfase a garantia de assistência e segurança á criança 
com qualidade pública. Diante desse retrato, na expectativa do enfrentamento de 
casos da violência sexual infantil, as professoras falaram sobre considerar essen-
cial o trabalho na escola:

Reunião, palestras, cursos para nós e também para os pais com pessoas ligadas 
a lei como o Conselho Tutelar e Vara da Infância, e deveria ser obrigatório, pois 
precisa ser impactante. Por exemplo, precisa ser algo tratado como bem sério 
para não perder o programa Bolsa Família, só assim, esses pais iriam comparecer 
(Professora 1).
Ter muito projeto de conscientização, a lei precisa ser mais severa. A escola e o 
Conselho Tutelar serem mais ativo, e também ter psicólogo na escola é importan-
tíssimo (Professora 2).
O essencial era ter psicólogos na escola, serviço sociais trabalhando com a gente, 
eles dando apoio com treinamentos (Professora 3).
Empatia pela causa, se colocando no lugar do outro sobre como eu reagiria diante 
do fato. Ter força e motivação, não ser negligente diante da situação (Professora 
4).
Conhecimento sobre o assunto, identificação prévio aos sinais de abuso e sem-
pre que possível abordar o tema através de projetos e contação de histórias 
(Professora 5).

Entende-se que as professoras precisam de suporte de outros profissionais 
de áreas complementares que auxiliam na defesa dos direitos infantis, favorecendo 
o trabalho pedagógico com maiores conhecimentos sobre o tema e possibilitando 
melhorias nas atividades didáticas significativas para as crianças.

Além disso, e em consonância com o ECA, vem a Lei 13.431 de 2017, 
que reforça os apontamentos já listados como direito da criança, mas 
traz um olhar ainda mais específico para o atendimento especializado da 
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criança vítima de violência sexual, objetivando que este atendimento seja 
feito de forma mais célere, humanizada e qualificada. No art. 14, inciso 
II desta Lei, consta a necessidade de capacitar de forma continuada e 
interdisciplinar os profissionais que atuam com crianças. A partir disso, 
leva-se a pensar em formas e ambientes que protejam este ser ainda em 
desenvolvimento (BRASIL, 1988; BRASIL, 1990; BRASIL, 2017; BRASIL, 
2018 apud PAULA, 2022, p.28).

Desse modo, para a escola que foi construída em uma sociedade com uma 
cultura altamente centrada nas hierarquias, só será possível mudanças relativas 
às especificidades de proteção diante da violência sexual infantil, se houver nos 
ambientes escolares conteúdos que enfatizem esse tema de modo a promover uma 
ação educativa de prevenção, o que torna necessário o apoio de especialistas que 
desenvolvam e dediquem-se a estudar sobre as capacidades de aprendizagens em 
situações de violência sexual infantil.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O primeiro caminho que a criança conhece sobre um determinado assunto 
é quando um adulto explica sobre o seu conceito ou quando ela a experiencia. 
Lembrando que a infância tem um significado importante na fase adulta, se não for 
vivenciada de modo natural e saudável, pode ocasionar interferências nas relações 
interpessoais, comportamentais e sociais do ser humano, logo, a convivência esco-
lar e o papel do docente são fundamentais para o crescimento dos(as) alunos(as), 
sendo que, a educação está relacionada não somente a construção educacional, 
mas também, tudo que envolve o contexto social, cultural, saúde e direitos humanos.

Em razão disso, a temática proposta como estudo neste trabalho buscou, nas 
posições, opiniões e falas das professoras dos anos iniciais do ensino fundamen-
tal uma forma de contribuir para elucidação das reflexões propostas neste artigo, 
onde foi possível perceber que elas compreendem sobre o conceito de violência 
sexual, mesmo sem tanta fundamentação teórica, ao identificar os sinais e sinto-
mas do abuso sexual em criança. Também foi possível constatar que elas sabem 
que existem mudanças no comportamento que podem representar ações reativas à 
violência sexual infantil que dificultam o processo de aprendizagem dos discentes. 
Ainda mais, elas compreendem a importância de promover ações para prevenção 
e enfrentamento de abuso ou exploração sexual infantil, porém, entendem que é 
necessário o apoio de assistentes sociais e psicólogos dentro do espaço escolar.
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Sendo assim, reconhecemos que é no espaço escolar que os estudantes 
podem conhecer as principais causas da violência sexual, de modo apresentado 
com práticas lúdicas e recursos didáticos de acordo com os níveis de ensino, 
desenvolvendo por meios dessas atividades pedagógicas um olhar significativo 
sobre proteção e cuidado com o seu corpo. Dessa maneira, a educação sexual nas 
escolas tem sua importância ao tratar da sexualidade como educação a saúde e à 
segurança, motivando aos pais a dialogar sobre sexo com seus filhos, quebrando o 
tabu que limita as crianças de ter o conhecimento da existência da crueldade a que 
a violência sexual remete.

Por isso, é preciso que os educadores sejam preparados, por meio de for-
mações continuadas sobre esse tema, assim como todos os profissionais que 
fazem parte da rede de apoio e defesa. Igualmente necessário, é capacitar esses 
profissionais da educação em relação aos direitos infantis para haver projetos que 
interliguem segurança e educação, o que possibilita aos educadores aprenderem 
sobre a escuta protegida pela Lei 13.431 de 2017, considerando que esta escuta 
deve ser empática ao saber ouvir e ter gerência com as emoções com inteligência 
quando for fundamental para lidar com situação que envolve seu aluno ou aluna por 
estar passando algum tipo de violência sexual intrafamiliar e/ou extrafamiliar. Além 
disso, o apoio dos governos nos financiamentos de políticas públicas voltadas a 
essa temática nas escolas municipais melhora na elaboração das atividades peda-
gógicas com suporte de recursos internacionalizados para a aprendizagem.
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RESUMO
A sexualidade é um conceito recorrente no contexto das práticas sociais, sendo a 
escola um espaço na qual, muitas vezes, o seu tratamento configura-se no currículo 
limitado ao corpo biológico com foco na reprodução, ciclo menstrual, infecções sexual-
mente transmissíveis e métodos contraceptivos, entre outros. Todavia, a sexualidade 
no interior das práticas de ensino requer uma abordagem articulada ao corpo que 
remeta proposições de ordem social atrelada às questões de gênero, identidade sexual, 
orientação sexual, misoginia, práticas sexuais abusivas, etc. Nesse sentido, a formação 
inicial de professores para o ensino de Ciências e Biologia necessita promover o debate 
temático dessas questões para auxiliar na futura atuação pedagógica dos graduandos, 
bem como propor a elaboração de materiais educativos curriculares, possíveis promo-
tores de ensino e aprendizagem em sala de aula. Assim, o trabalho a ser apresentado 
decorre de um relato de experiência na disciplina de Estudos Temáticos em Sexualidade, 
no curso de Ciências Biológicas, na Universidade Estadual do Sudoeste da Bahia, por 
meio de uma proposta de elaboração de materiais educativos curriculares, denomi-
nados sinopses pedagógicas, constituídas como uma estratégia metodológica a ser 
utilizada no ensino referente à sexualidade, sendo produzidos pelos graduandos resu-
mos de narrativas de uma suposta produção cinematográfica, com temas envolvendo 
a sexualidade, sendo apresentadas no contexto da elaboração os seguintes títulos: 
Fragmentada, Segura que o filho é nosso, Nude Selfie - A tecnologia como ameaça. O 
artigo tem como objetivo analisar tais narrativas nas sinopses como desdobramentos 
para o tratamento da Sexualidade no ensino de Ciências e Biologia tendendo a uma 
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visão mais contemporânea que atenda as novas demandas curriculares, articulado ao 
processo de ambientalização curricular e educação ambiental crítica.
Palavras-chave: Sexualidade; Materiais Educativos Curriculares; Ambientalização 
Curricular; Educação Ambiental Crítica; Ensino de Ciências e Biologia.
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INTRODUÇÃO

O estudo do da sexualidade, assim como do corpo, nos espaços escolares 
é ainda uma questão que assume um papel desafiador nas práticas peda-
gógicas, tendo em vista o modo como determinadas práticas voltadas ao 

contexto biológico distanciaram-se e/ou distanciam-se dos aspectos culturais e 
sociais.

É de se considerar que o estudo dessas temáticas configura com um papel 
de visibilidade significativa ao serem “consideradas como referências para legitimar 
a prática pedagógica como definidora de objetivos e procedimentos que articulem 
tais temáticas considerando o discurso biológico e cultural das práticas sociais 
(SETÚVAL, p. 1732). Por sua vez, Silva (2014, p. 4) afirma que “é muito usual a afir-
mação de que o que se apresenta aos alunos em aulas de Ciências e de Biologia 
são lições sobre o organismo humano, sem se abordar a sexualidade”. Conforme 
esta autora, essa informação origina-se de um discurso com a noção de que a 
dimensão biológica é excludente em se tratando da abordagem da sexualidade no 
espaço escolar, na condição de se tomar a noção de sexualidade que transcenda 
essa dimensão.

Em se tratando da sexualidade, Moizés e Bueno (2010), afirmam que para se 
ter a compreensão do tema não poderá se separar do indivíduo holístico, tendo em 
vista que nas relações sociais que o sujeito estabelece a sexualidade acaba por ser 
moldada desde cedo, consigo mesmo e com os outros.

Silva (2014) entende que focar no debate sobre a sexualidade na dimensão 
biológica como tem sido feito em inúmeros trabalhos, “termina por deixar de debater 
a maneira modo como o discurso biológico opera com a sexualidade como dispo-
sitivo de poder, codificando e reterritorializando os corpos e as sexualidades” (p.5).

É importante considerar que no processo de formação de formação inicial 
de professores de Ciências e Biologia, entendida como processo de ampliação de 
conhecimentos para legitimar a condição de executar a sua função pedagógica, “a 
discussão sobre Corpo e Sexualidade na dimensão das práticas sociais seja um 
mecanismo que possibilite constituir uma nova maneira dos graduandos refle-
tirem sobre o futuro trabalho docente atrelado a novos olhares sobre tais temas 
(SETÚVAL. 2020, p. 1733).

No que tange sobre a abordagem do tema Sexualidade no espaço escolar, 
Duarte et al (2017) considera que atualmente no ensino de Ciências é caracterizado 
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por aulas mais teóricas, sendo o conteúdo exposto de modo explicativo e sem pro-
blematização e sem muita prática, ressaltando que por mais que algumas escolas 
estejam exercendo o seu papel para mudança dessa realidade, nem todas possuem 
recursos para tal fim, consequentemente, diminuindo as possibilidades para os 
docentes.

É de se considerar que a sociedade tem passado por mudanças significativas 
frente aos desafios ao modelo de pensamento vigente para contrapor as ocultações 
e opressões em torno da sexualidade. Sendo assim, havendo implicações necessá-
rias em torno das questões curriculares para atendimento as diferentes questões de 
cunho social e cultural inseridas na temática, desse modo, repercutindo em torno de 
efetuação de perspectivas e possibilidades para o trabalho docente.

Logo, a emergência de inclusões e adequações afirmativas nos currículos 
escolares e acadêmicos que assegurem outras dimensões da sexualidade no con-
texto das práticas sociais, culturais, como também ambientais, que permitam o 
entendimento sobre a relação da sexualidade com a interface da ambientalização 
curricular e a Educação Ambiental Crítica.

Partindo dessa ótica, me ocupo de Waszak (2017), quando afirma que a 
materialização da ambientalização curricular se dá pela adoção de perspecti-
vas contemporâneas da EA, fortemente atreladas, em sua maioria, à perspectiva 
socioambiental crítica. Nesse sentido, é pertinente considerar que tal perspectiva 
emerge pela compreensão de ocupar os sentidos da sexualidade na territorialidade 
ambiental pela sua articulação com as práticas sociais e culturais dos sujeitos.

Sob este ponto de vista, destaco Mota & Kitzmann (2018) quando afirma que 
a ambientalização curricular vem discutir nos currículos dos níveis de ensino supe-
rior e da educação básica, além das dimensões socioambientais e sustentáveis, as 
de natureza dos valões, estéticas, éticas, de responsabilidade individual e coletiva, e, 
por sua vez, o meio ambiente entendido com um campo de múltiplas inter-relações.

Partindo dessas considerações, reconhecemos que o ensino da sexualidade 
que se dá nos contextos curriculares nos cursos de formação inicial de professores 
em ensino de Ciências e Biologia, poderá assumir um papel de destaque quando 
articulado sob o crivo dos aspectos socioambientais e humano. Ao mesmo tempo 
que pensamos como possibilidade de ações pedagógicas para o desenvolvimento 
das práticas docentes, a produção de estratégias didáticas e/ou materiais educa-
tivos curriculares que assegure a abordagem do tema sexualidade para articular 
com a Educação Ambiental Crítica. Ainda mais, promover ressignificar o currículo 
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na formação de professores de Ciências e Biologia partindo da articulação que se 
possa fazer para o entendimento da tríade sexualidade, ambientalização curricular 
e Educação Ambiental Crítica.

Tendo em vista as proposições evidenciadas, a proposta aqui apresentada 
decorre de estudo investigativo apoiado em uma experiência vivenciada com gra-
duandos do 2º semestre 2019.2 do Curso de Licenciatura em Ciências Biológicas, 
da Universidade Estadual do Sudoeste da Bahia, campus de Vitória da Conquista, 
Bahia, na disciplina Estudos Temáticos em Sexualidade, na qual apresenta um cré-
dito de carga horária de 45 horas de Estágio de Observação. Uma parte dela foi 
utilizada para realização de observações dos livros didáticos de Ciências e Biologia 
sobre as questões voltadas ao Corpo e a Sexualidade.

Sendo assim, este artigo apresenta resultados provenientes das atividades 
de observações executadas pelos estudantes nos referidos livros e de reflexões 
sobre os conteúdos curriculares decorrentes da produção de materiais educativos 
denominados Sinopses Pedagógicas. Nesse contexto, apoiando-se nos resumos 
de narrativas pelos graduandos de uma suposta produção cinematográfica, com 
temas envolvendo a sexualidade, sendo apresentadas no contexto da elaboração os 
seguintes títulos: Fragmentada, Segura que o filho é nosso, Nude Selfie - A tecnologia 
como ameaça. Ainda mais em bases teóricas de pesquisa sobre a ambientalização 
curricular e Educação Ambiental Crítica a fim de buscar articulações possíveis com 
o tema sexualidade, desse modo, buscando a compreensão dos seus sentidos e 
desdobramentos nas práticas curriculares.

O artigo tem como objetivo analisar tais narrativas nas sinopses como des-
dobramentos para o tratamento da Sexualidade no ensino de Ciências e Biologia 
tendendo a uma visão mais contemporânea que atenda as novas demandas curri-
culares, articulado ao processo de ambientalização curricular e educação ambiental 
crítica.

METODOLOGIA

Tendo em vista a proposta de elaboração de Sinopses Pedagógicas como 
estratégias a serem utilizadas para o ensino referente à Sexualidade no ensino de 
Ciências e Biologia a partir dos conhecimentos trabalhados sobre Sexualidade na 
disciplina Estudos Temáticos em Sexualidade, como também da apreciação de 
livros didáticos de ensino de Ciências e Biologia, foi apresentado aos graduandos 
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um roteiro com orientações para auxiliar no processo de produção de tais sinopses, 
a saber:

1. Apreciação de livros didáticos: Consistiu da apreciação dos livros didá-
ticos de Ciências e Biologia no que se refere ao tratamento dado aos 
assuntos ou temáticas com a sexualidade e orientação sexual. Nesse 
caso, o graduando fazendo a escolha por alguma(s) questão(ões) apre-
sentada(s) no livro pautada(s) na sua percepção sobre equívocos, 
lacunas, imagens, forma de exposição do tema, importância, dentre 
outras. Sendo assim, servindo como parte do processo de criação autoral 
de uma imaginária produção cinematográfica para elaboração da sinopse 
pedagógica. Para tanto, sendo necessário a descrição da(s) questão(ões) 
fazendo menção referência a bibliografia do livro didático escolhido, além 
de colocar o capítulo, seção e página ou algo similar.

2. Elaboração da sinopse: Caracterizou o momento de planejamento, orga-
nização e produção da sinopse pedagógica, sendo esta referendada em 
um modelo de cartaz de um filme contendo os seguintes itens: um título 
de produção cinematográfica, a sinopse (visão geral, resumo), nome do 
roteirista, direção da produção, além de uma foto autoral que retrate 
a produção com a indicação do nome do autor da foto na parte inferior 
dela.

3. Elaboração dos itens a serem considerados: Foram efetuados obede-
cendo as seguintes recomendações:
3.1 O nome dado ao título ser de autoria própria e não reproduzido de um 

título que já existe e que cause impacto, atenção e reflexões;
3.2 O texto da sinopse obrigatoriamente autoral e estando bem articu-

lado com a ideia do título de modo que a sua descrição tem que ser 
objetiva (não necessariamente sem sentido) mas que traga questões 
críticas e reflexivas que, possivelmente, levem possíveis espectado-
res a assistirem a essa imaginária produção cinematográfica. Além 
de que o material produzido ao final possa ser utilizado como estra-
tégia didática no tratamento da temática sexualidade e/ou orientação 
sexual no ensino de Ciências e Biologia;

3.3 O nome do roteirista sendo o do graduando e a direção da produção 
o professor da disciplina;
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3.4 A foto a ser utilizada no cartaz tendo que ser uma produção fotográ-
fica autoral para criar uma perspectiva de imagem com personagens 
reais (caracterização pessoal quando pertinente) e/ou com objetos e 
diversas composições criativas que passem pelo crivo da imagina-
ção, competências e habilidades.

3.5 O cartaz da sinopse tendo como medida 20 x 30 e montada na hori-
zontal, ou seja, no comprimento de 30 cm e altura de 20cm.

Após os direcionamentos feitos inicialmente, foi executada a apreciação 
dos livros didáticos de Ciências e Biologia visando elencar argumentos (percep-
ção sobre equívocos, lacunas, imagens, forma de exposição do tema, importância, 
dentre outras, que justificassem a produção das sinopses pedagógicas, sendo 
necessário a análise escrita do material observado. Em seguida, houve a produção 
das referidas sinopses com a entrega dos resumos das narrativas concomitante a 
apresentação e debate dos materiais produzidos.

Para o estudo investigativo, optamos por assegurar as descrições das aná-
lises feitas nos livros didáticos e dos resumos das narrativas, ao mesmo tempo, 
utilizando as bases teóricas pesquisadas para o atendimento de possíveis discus-
sões e reflexões feitas em torno dos resultados obtidos com as articulações feitas.

É importante destacar que foram analisados três livros didáticos (LD), sendo, 
o primeiro o livro (LD1) Ciências para o 8º ano: nosso corpo- Coleção Projeto Telares, 
Fernando Gewandsznajder, Editora Ática; o segundo livro (L2), João Usberco. et al. 
Companhia das ciências – 8º - ano (Ensino Fundamental). 2. ed. São Paulo: Saraiva, 
2012. cap. 17, p. 191 a 196, e, o terceiro livro (L3) Araribá Mais Ciência, direcionado 
ao 8ª ano, Editora Moderna, 1ª edição, São Paulo, 2018, sendo considerados como 
subsídios, respectivamente, para as seguintes Sinopses Pedagógicas (SP) produzi-
das e identificadas por códigos para facilitar as análises: Fragmentada (SP1); Segura 
que o filho é nosso (SP2), e, por fim Nude Selfie - A tecnologia como ameaça (SP3).

Diante disso, os resultados apresentados no tópico seguinte serão apresen-
tados na ordem das analises feitas dos livros didáticos articulando aos resumos 
das narrativas das três Sinopses Pedagógicas fazendo menções reflexivas do 
tema sexualidade e as questões trazidas no material produzido de tal modo bus-
cando associar a perspectiva na ênfase da ambientalização curricular e Educação 
Ambiental Crítica.
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RESULTADOS E DISCUSSÃO

O enfoque das observações feitas foi no LD1 destaca no Capítulo 16- O sis-
tema Genital, sendo que foram sintetizadas da página 219 até 222, tendo como 
primeiro tópico, o sistema genital masculino e o segundo tópico, o sistema genital 
feminino. As imagens são retratadas no capítulo e na temática em questão provoca 
inquietações em torno da dimensão biológica que fragmenta o corpo destituído de 
uma abordagem que dê conta de outras dimensões que possam ser articulas ao 
contexto das dimensões sociais e ambientais.

È notório que em ambos os tópicos, as ilustrações (fotos 01, 02 e 03) seguem 
um padrão de posição, expressão e coloração, possivelmente, condicionado ás exi-
gências de publicação editorial. Há uma desconfiguração completa do corpo no 
tocante as estruturas internas e externas dos genitais, evidenciadas sobrepostas e 
detalhadas em imagens separadas. A apatia, a ausência de detalhes e rostos sem-
pre evidenciados na posição esquerda são evidentes nas imagens de corpo inteiro. 
Assim, as figuras analisadas estão sempre associadas a algo estático sem expres-
sar qualquer configuração que associe a pessoa humana no sentido emocional, 
bem como expressa no corpo medicalizado e vista sob a ótica da fragmentação 
corporal.

Foto 01: órgãos genitais masculino
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Foto 02: órgãos genitais femininos

Foto 03: órgãos genitais externos feminino.

É perceptível que as imagens consideradas no capítulo do livro não assumem 
a sexualidade do sujeito nas dimensões sociais e culturais em que se inserem a 
condição do reconhecimento dos seus desejos e emoções, ao menos, evidenciam 
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aspectos que possam prevalecer o conhecimento e o acolhimento dos seus órgãos 
genitais como pertencimento das suas escolhas e práticas sexuais configuradas 
em suas próprias subjetividades e identidades.

Portanto, as questões trazidas acima no material analisado apontaram para 
a indicação de várias questões ausentes sobre a Sexualidade no que se referem 
a outras dimensões que ultrapassem o biológico. A Sinopse Pedagógica (SP1) 
apresentada a seguir traz o resumo de uma narrativa que evoca o aspecto da iden-
tidade humana revelada na Sexualidade. Nesse sentido, dando margem a explorar 
vários aspectos que estejam associados a ideia de fragmentação do corpo, que não 
somente entendida sob o enfoque da desintegração dos processos biológicos com 
outros sistemas como é posto nos livros didáticos, mas evidenciada como uma 
dimensão social, cultural e ambiental que necessita ser discutida na construção 
dos conhecimentos na formação inicial de professores de Ciências e Biologia, con-
sequentemente, repercutindo nas práticas docentes nos espaço escolares.

Por sua vez, o resumo da narrativa em SP1 deixa evidente aspectos da 
Sexualidade quase ocultos, permitindo com isso, que os professores e estudantes 
possam transpor várias situações em que o enredo possa ser imaginado em situa-
ções que os levem a promover o debate do tema através da interpretação dada nas 
imagens e termos da escrita que possam suscitar reflexões diante de situações 
reais e reveladoras de subjetividades. Com efeito, vale considerar que no processo 
de ambientalização curricular a questão dos valores humanos são evidentes, e, na 
perspectiva das temáticas que envolvam o corpo e a sexualidade os aspectos críti-
cos podem legitimar a assunção das identidades e subjetividades.

Foto 04: Fragmentada (título da suposta produção cinematográfica)
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O ponto de vista a considerar como possibilidades de abordagem de assuntos 
que podem ser desenvolvidos pelos professores e estudantes nos espaços formati-
vos e escolares recaem nas questões dos traumas associados a não aceitação do 
corpo e abusos sexuais sofridos pela mulher; a não aceitação do corpo biológico 
em oposição ao aspecto da identidade de gênero; os fatores emocionais e afetivos 
afetados que estejam associados processos de opressão e alienação dos parceiros 
sentimentais e sexuais, etc.

Sendo assim, podemos estabelecer que o tratamento dado as possíveis 
questões envolvidas na referida sinopse com a ênfase entre as questões curricula-
res e a Educação Ambiental Crítica no processo de formação inicial de professores 
de Ciências e Biologia pode ser vista em termos de:

(Re)pensar a Educação Ambiental na formação docente exige ainda o 
reconhecimento do espaço curricular e das práticas pedagógicas desen-
volvidas nessa formação. Enquanto área de atuação política não neutra, 
o currículo pode servir de conservação das ideologias dominantes e 
de reprodução de uma sociedade dividida em classes, que dominam a 
natureza e a si próprias, assim como pode ser um campo de utopias 
necessárias à transformação da realidade. .(LOPES & ABÍLIO, 2021, p. 
55-56)

Diante disso, essa abordagem de fragmentação sendo associada as identida-
des e subjetividades dos sujeitos podem constituir um currículo que se oponha as 
ideologias dominantes e de poder, necessariamente, levando a transformação de 
vários sujeitos em torno de opressões e desajustes que estejam demarcadas em 
torno da sexualidade.

A Educação Ambiental Crítica como um dos pressupostos para o estabeleci-
mento da ambientalização curricular é um processo que precisa ser ressiginificado 
continuamente, tendo em vista que no campo das ideologias e das mudanças de 
paradigmas em volta da sexualidade torna-se um ponto de convergência para o 
enfrentamento de novos desafios curriculares e pedagógicos sob o ponto de vista 
da criticidade. Nesse sentido, é de concordar com a afirmação seguinte de que:

A Educação Ambiental crítica requer um currículo e uma formação 
que caminhem com práticas pedagógicas produtoras e promotoras de 
reflexões críticas sobre as práticas docentes e a consciência das inten-
cionalidades que regem essas práticas. É preciso considerar se essas 
estão servindo à conservação do que está posto ou se auxiliam para 
mudanças. Esses requisitos, na formação inicial de professores/as, 
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contribuem para a inserção da Educação Ambiental crítica em indivíduos 
que serão essenciais à formação humana. E esta deve se efetivar sob 
perspectivas de emancipação, de conscientização, de transformação 
da realidade e de superação das ideologias, as quais se mitificam nos 
processos e nas práticas sociais, de modo a conservar o que está posto 
(LOPES & ABÍLIO, 2021, p. 53).

Nesse âmbito, as práticas pedagógicas que avançam no sentido de uma pers-
pectiva crítica que possam ser articuladas com a sexualidade dos sujeitos, tendo 
vista uma associação de como estes estão inseridos no ambiente, não somente 
vista sob o enfoque de uma visão naturalista, mas como componentes vivos de uma 
relação com a cultura e com o meio social.

Na análise de LD2, a observação das imagens nas páginas 191, 192, 193 e 
196 respectivamente, mostram a realização do teste de gravidez, efetivação de 
exercícios físico por grávida, exames de ultrassonografia do feto, e, amamentação 
materna. Prevalecem em tais imagens algo bem específico, constituído na ausência 
da figura masculina.

Sugestivamente, o homem poderia ser ilustrado em algumas das situações 
retratadas, em virtude de se considerar que a gestação não é somente da mulher. 
No processo biológico a união do óvulo e do espermatozóide agrega a condição de 
aproximação que determina a fecundação e a gestação. Tais aspectos colocados, 
evidenciam em termos lógicos, processos de integração biológica, social, sentimen-
tal e cultural.

Contudo, as situações ilustrativas demonstram a realidade da nossa socie-
dade, a diferenciação das pessoas pelo gênero masculino ou feminino. A assunção 
feminina na função da maternidade desde a concepção é naturalmente preconce-
bida, muitas vezes, não ocorrendo com o homem no processo de gravidez, julgando 
consciente ou inconscientemente ter a paternidade com o nascimento da criança.
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Foto 05: Segura que o filho é nosso (título da suposta produção cinematográfica)

Assim, o resumo da narrativa em SP2 apresentada acima é postulada em 
torno desses dilemas sociais, culturais e ambientais, que legitimam diante das 
condições biológicas específicas associadas a mulher, uma visão extremamente 
machista. O contexto apresentado reforça a ideologia de dominação masculina que 
precisa ser discutida nos espaços formativos de professores e nas escolas.

A imposição da sociedade legitimando papéis tipicamente masculinos e femi-
ninos que se configuram na origem de uma cultura machista. Mesmo diante dos 
avanços científicos e tecnológicos, bem como no campo produtivo e funcional das 
mulheres, ainda é vista como aquela que possui o dever de cuidar dos filhos e da 
casa.

Tendo em vista tais pontos analisados, bem como os que podem se reve-
lar com outras interpretações dadas no enredo e no debate em torno das práticas 
pedagógicas, podemos salientar como possibilidades temáticas a serem desenvol-
vidas pelos professores e estudantes nos espaços formativos e escolares são a 
repressão do gênero feminino, os abusos psicológicos da maternidade, a questão 
da negação da paternidade, os conflitos familiares, a responsabilidade paterna na 
criação e divisão de tarefas em casa, etc.

Diante desse contexto, as questões destacadas ao serem tratadas nos espa-
ços constitutivos de conhecimentos devem ser pensadas sob o ponto de vista 
crítico em estreita associação das dimensões biológicas articuladas com outras 
dimensões que substanciem aspectos da Educação Ambiental Crítica que dialogue 
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com o processo de ambientalização curricular. É essencial ressaltar que as ques-
tões de responsabilidade coletiva e individual, e, da ética são pontos importantes 
no processo de um currículo ambientalizado. Logo, essa noção atribuída no campo 
das questões assinaladas revela articulações que podem ser atribuídas na práxis 
educativa, no debate da sexualidade e como se articulam como proposições que 
permeiam os sujeitos no ambiente que vivem em associação com os seus pares 
sociais.

Sendo assim, a práxis educativa se institui como aspecto da Educação 
Ambiental Crítica que promove no campo social reflexões de várias ordens em asso-
ciação com os conhecimentos a serem desenvolvidos nos espaços educativos. Em 
relação a práxis Konder (2014) indica o seu estabelecimento como uma ação con-
creta, não considerando a visão técnica e instrumental, que nas suas práticas por 
meio da ação e reflexão, os sujeitos envolvidos se afirmam no mundo, a ponto de 
conhecerem e reconhecerem os problemas detectados em suas realidades, e, por 
sua vez, sendo modificados em torno da ação e reflexão, na associação da teoria 
com a prática.

Por outro lado, entender essa associação da teoria com a prática, permitindo 
o debate da Educação Ambiental Crítica pelo aspecto da prática social, de modo 
que possamos associar com a seguinte afirmação:

Quando pensamos em uma Educação Ambiental enquanto prática social, 
que promova emancipação humana, pensamos em uma ação que rompa 
com modelos de ensino tecnicistas ou positivistas, os quais permeiam 
a transmissão de conhecimentos, a mudança de comportamento atra-
vés de sensibilização e uma visão romantizada e naturalista.(LOPES & 
ABÍLIO, 2021, p. 39)

As questões apresentadas no resumo da narrativa SP2 compreende uma 
visão de como as questões da sexualidade envolvidas no contexto da repressão de 
gênero requer a compreensão de muitas concepções da prática social envolvidas 
no campos de formulações curriculares. Nesse sentido, é possível estabelecer um 
paralelo como a afirmação abaixo:

Compreender a prática social inicial pressupõe fazer uma leitura da reali-
dade concreta; o professor nesse momento tem o entendimento sintético 
ao compreender a realidade da sociedade em suas bases concretas e ter 
clareza dos objetivos do ensino, mas ainda de forma precária, já que num 
movimento dialético com seus educandos continuará reelaborando sua 
compreensão. Os educandos, por sua vez, apresentam uma compreensão 
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sincrética da realidade, ou seja, fragmentada, empírica, não conseguindo 
ainda articular o que estão aprendendo com a realidade, condição que 
se busca superar com problematizações sobre a prática social e com a 
instrumentalização através dos conhecimentos científicos.

Logo, a formação inicial de professores de Ciências e Biologia devem estar 
voltadas por práticas pedagógicas e curriculares que promovam o pensamento 
crítico diante da sexualidade em consonância aos aspectos que possam estar inti-
mamente ligados a questão ambiental.

Na análise de LD3, o conteúdo referente a temática de sexualidade, se encon-
tra na página 114, e refere-se a questão de vítimas de “nude selfie” e “sexting”, que é 
o compartilhamento de fotos íntimas em sites, redes sociais e através de aplicativos 
de smartphone.

O tema é bastante propício ao contexto atual, devido trazer aspectos signi-
ficativos para o debate na formação de professores de Ciências e Biologia, como 
também com os estudantes da educação básica. Podendo ser abordado ainda nes-
ses espaços educativos as questões relacionadas a cyberbulling e ao suicídio, uma 
vez que é preciso debater questões dessa natureza, temdo em vista que compar-
tilhar imagens de outra pessoa sem o seu consentimento, especialmente se forem 
íntimas, é uma prática inaceitável que pode ser punida criminalmente.

Nesse âmbito, o resumo da narrativa SP3 é bem marcante por está bem defi-
nida em termos de questões que acontecem nos dias atuais e que tem revelado a 
preocupação dos espaços educativos em superar varias situações que os sujeitos 
sociais possam estar envolvidos na relação com o mundo tecnológico, e, que de 
certa forma são desafios a serem superados não somente no campo das práticas 
pedagógicas, mas instituídas como proposições de se pensar as questões curricu-
lares que envolvam temas dessa natureza.
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Foto 06: Nude Selfie – A tecnologia como ameaça (título da suposta produção cinematográgica)

Em verdade, é preciso que abordagem a ser dada dessas questões no âmbito 
da formação inicial de professores e nas escolas se constitua como fatores que 
possam legitimar os conhecimentos em todas as suas dimensões, inclusive, no 
contexto de como as tecnologias podem causar implicações no tocante a sexuali-
dade, principalmente, de cunho emocional e psicológico.

Essa inserção temática no campo da formação inicial no ensino de Ciências 
e Biologia requer trazer à tona debates que promovam a interlocução de atores 
sociais envolvidos no processo educativo, tendendo a substanciar questões que 
possam levar ao pensamento crítico. Nessa perspectiva, associada aos desdo-
bramentos que podem ter o currículo para atendimento de novas demandas que, 
através dos conhecimentos desenvolvidos nas práticas pedagógicas, possam no 
processo gerar reflexões e ações que configurem como repressão a essas ques-
tões de violência virtual.

Assim, é oportuno salientar no que concerne à Educação Ambiental Crítica 
que envolvam questões dessa natureza a possibilidade de predisposição de práti-
cas com sentidos diversos que venham contribuir com a formação dos sujeitos no 
controle de suas ações, sendo que:

É imperativo que os professores formadores possam direcioná-los na 
constituição de novos sentidos aos conteúdos curriculares que circulam 
pelas escolas através de perspectivas e possibilidades que as conside-
rem como espaços de observações para efetuação de diagnóstico do 
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que esteja associado ao currículo “oculto” em termos de episódios de 
ensino e de seus acontecimentos. (SETÚVAL, 2021, p. 1733)

Portanto, a constituição desses novos sentidos que perpassam pela capaci-
dade do diálogo entre as partes envolvidas na construção dos conhecimentos sobre 
sexualidade que, muitas vezes, revela-se oculta nas ações cotidianas dos sujeitos 
se considerarmos o uso da tecnologia de forma indevida ou condicionada aos entra-
ves opressores do cyberbulling.

De modo geral, as sinopses pedagógicas apresentadas reforçam a impor-
tância de materiais educativos que assumam assuntos e/ou temas de relevância 
biológica, social, cultural e ambiental, tanto no âmbito da formação inicial de profes-
sores de Ciências e Biologia, bem como nos espaços escolares.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Com efeito, a atividade de observações do livro didático e a produção de mate-
riais educativos curriculares direcionada na disciplina considerada na formação de 
professores com a abordagem do tema da sexualidade associada as dimensões 
biológicas, sociais, culturais e ambientais fortalecem o debate no campo do conhe-
cimento de formação do profissional docente em ensino de Ciências e Biologia.

Ainda mais, quando dando ênfase ambientalização curricular e a Educação 
Ambiental Crítica torna-se um ponto de destaque as novas proposições ao trata-
mento da sexualidade. Sem do assim, as sinopses pedagógicas proporcionaram 
revelar ais estudantes em formação a capacidade de se tornarem atores produti-
vos no campo de conhecimento da sexualidade com direcionamentos envolvidos 
na prática pedagógica, substanciando elementos essenciais na construção de sua 
identidade profissional.

As descrições presentes nos resumos das narrativas acabam por traduzir, 
muitas vezes, as realidades dos sujeitos presentes no processo de formação de pro-
fessores, bem como na escola com diversas situações que envolvidas no cotidiano 
das suas realidades.

Sob a ótica da experiência das análises dos livros didáticos realizadas, con-
sideramos que os olhares sobre diversas questões envolvidas na sexualidade e as 
ênfases dadas no contexto da ambientalização curricular demarcam proposições 
de sentidos e significados na compreensão das temáticas envolvidas no processo 
formativo.
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RESUMO
Este ensaio é resultado parcial do estudo desenvolvido na dissertação de mestrado 
da Universidade Federal do Maranhão-UFMA, na Linha de Pesquisa Pluriculturalidade, 
Interculturalidade e Práticas Educativas Interdisciplinares do Programa de Pós-
Graduação em Formação Docente em Práticas Educativas - PPGFOPRED. O texto versa 
sobre a educação e a escolarização feminina no estado do Maranhão entre os séculos 
XIX e XX. O trabalho tem como objetivo discutir aspectos da educação e escolarização 
feminina no contexto maranhense na tentativa de conhecermos elementos presentes 
na educação brasileira, do qual foi alvo o público feminino. Citaremos algumas discus-
sões algumas instituições que foram importantes espaços para educação de mulheres. 
Podemos citar o conjunto de instituições escolares que tinham como finalidade o reco-
lhimento e prestação de assistência às meninas desvalidas, oferecendo-lhes o ensino 
de primeiras letras e uma formação para o exercício de suas funções. Como metodo-
logia de pesquisa, utilizamos a pesquisa explicativa e revisão de literatura a partir de 
levantamentos realizados em livros e artigos, teses e dissertações do banco de dados 
do google acadêmico. O ensaio tomará por base produções teóricas do período de 
2000 a 2020, tais quais, os estudos de Cruz (2012), Abrantes (2003; 2010), Motta (2003; 
2008), Almeida (2006), Rodrigues (2015), entre outros que discutem sobre a educação, 
instrução e escolarização feminina no período. Afirmamos que a passagem do século 
XIX para o século XX foi movida por um momento de transição, não apenas que não 
estava atrelada apenas no campo político, com as mudanças da implantação do regime 
republicano, mas de mudanças que possibilitaram novos costumes, comportamentos 
e novas ideias que permearam o espaço brasileiro. Contudo, apesar dessas mudanças, 
muitos dos ideais propalados sobre as mulheres no século XIX foram reforçados no 
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início do século XX, ainda que repaginados, sendo articulados nas relações e nos mais 
diversos espaços sociais.
Palavras- Chave: Educação, Escolarização, Mulheres, Maranhão, Séculos XIX e XX.



381GÊNERO, SEXUALIDADE E EDUCAÇÃO - VOL. 02
ISBN: 978-85-61702-85-4

INTRODUÇÃO

No período colonial, a educação feminina era baseada na propagação de 
modelos e de normas de comportamento considerados ideais para o período. 
Foi apenas no início do século XIX, que a educação escolar formal para as 

mulheres obteve atenção por parte do Estado. No estado do Maranhão a proposta 
não foi diferente, apesar da precariedade, houve um desenvolvimento significativo 
a partir desse período.

É pensando nisso, que nosso trabalho tem como intenção, discutir aspectos 
da educação e escolarização feminina no contexto maranhense entre os séculos 
XIX e XX, na tentativa de conhecermos elementos presentes na educação brasileira, 
do qual foi alvo o público feminino. Iremos apresentar também, algumas institui-
ções que foram importantes espaços para educação de mulheres, oferecendo 
recolhimento e prestação de assistência às meninas desvalidas, além do ensino de 
primeiras letras e uma formação para o exercício de suas funções como mãe, filha 
e dona de casa.

Como procedimento metodológico, utilizamos a pesquisa explicativa e de 
revisão de literatura a partir de levantamentos realizados em livros e artigos, teses 
e dissertações do banco de dados do google acadêmico do período de 2000 a 2020. 
Trazemos alguns autores como Cruz (2012) que trata Educação e Escolarização no 
Maranhão; Abrantes (2003; 2010), Motta (2003; 2008) e Rodrigues sobre Educação 
Feminina no Maranhão e em São Luís no século XIX e XX e Mulheres professoras 
no mesmo período. Almeida (2006) que destaca a Educação Feminina e Magistério 
Primário Feminino nos séculos XIX e XX.

2 EDUCAÇÃO E ESCOLARIZAÇÃO FEMININA

No período colonial, os papéis femininos eram definidos a partir de alguns 
ideais imaginados que tinham como finalidade preparar a mulher para ser boa dona 
de casa, esposa, mãe e primeira educadora das crianças. Nesse processo, a Igreja e 
o Estado ocupavam posição fundamental, costurando características às mulheres, 
amarrando práticas culturais e representações simbólicas em torno da materni-
dade, do parto, do corpo feminino e do cuidado com os filhos (DEL PRIORE, 2009).

Nessa perspectiva, a educação feminina era baseada na propagação de 
modelos e de normas de comportamento fundamentados sobretudo na doutrina 
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cristã. Segundo Algranti (2014), independentemente de qualquer estado1 assumido 
na vida adulta, a ideia de educação feminina incluía sempre uma formação na base 
moral- civil e religiosa-, objetivando a possibilidade de educar e instruir nos ideais de 
sociedade propostos pelo período.

Atentando-se especificamente à escolarização feminina, foi apenas em 1827, 
com a primeira Lei de Instrução Pública, que a educação escolar para as mulheres 
mereceu atenção efetiva por parte do Estado, quando foi estabelecida a criação de 
escolas que atendessem o público feminino. Todavia, é importante ressaltar que 
essa criação se daria apenas em cidades e vilas mais populosas e, além disso, deve-
riam ser ofertados conteúdos específicos. Assim, em seu artigo 12, foi estabelecido 
que, além do ensino de primeiras letras, fossem ensinadas “também as prendas que 
servem à economia doméstica”2.

Essa lei se constituiu como um marco para a escolarização feminina. Foi 
a partir de sua promulgação que houve um crescimento do número de escolas e 
consequentemente de mulheres que começaram a frequentar essas instituições3. 
Nesses termos, podemos dizer que, no Brasil, a educação das meninas só foi con-
fiada, efetivamente, às instituições escolares a partir do século XIX.

Em relação ao número de estabelecimentos institucionais em meados do 
século XIX, dos 4.890 estabelecimentos de instrução primária, que temos, 1.752 
pertencem ao sexo feminino, sendo 1.339 públicos e 413 particulares, uns e outros 
frequentados por 50.758 alunas. Como se percebe, apesar de todo o aparato de 
modo a favorecer a manutenção de escolas públicas destinadas às meninas, o 
número ainda era desproporcional ao oferecido aos meninos.

1 Por “estado” entende-se a condição social ocupada, ou seja, solteira, viúva ou casada. No caso do 
grupo feminino, como bem destacou Algranti (2014), as mulheres eram instruídas desde a mais 
tenra idade para ocuparem a condição de mães, esposas e donas de casa. Todavia, existiam tam-
bém aquelas que optavam pela vida religiosa. Em qualquer dos casos, a preparação seguia, em 
termos gerais, as mesmas características, sendo alterada apenas posteriormente quando a opção 
recaía na vida religiosa.

2 14 A primeira Lei de Instrução Pública foi instituída por Dom Pedro I em 15 de outubro de 1827. 
Lei disponível em:https://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei_sn/1824-1899/lei-38398-15-outu-
bro-1827-566692-. Acesso em: 18 jun. 2020.

3 É importante dizer, que em meados do XVIII, já se previam escolas para mulheres, mesmo que 
na prática isso não tenha acontecido. Ademais, as mulheres já recebiam a instrução de primeiras 
letras, em instituições como os recolhimentos, por exemplo, ou em suas casas, por meio de precep-
toras ou mestras particulares. O que a criação da lei de 1827 permitiu foi a institucionalização dessa 
forma de educação.

https://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei_sn/1824-1899/lei-38398-15-outubro-1827-566692-
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei_sn/1824-1899/lei-38398-15-outubro-1827-566692-
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No Maranhão, a lei de 15 de outubro de 1827 possibilitou um crescimento do 
número de escolas. Entretanto, apesar dos esforços para a criação das escolas, o 
que se pode notar, a partir de alguns estudos, foi a precariedade do ensino. Cruz 
(2012), por exemplo, destaca que na província maranhense foram criadas escolas 
de primeiras letras na capital e no interior para o ensino de leitura, escrita e elemen-
tos da aritmética.

Segundo os mesmos autores, muitas das aulas eram instaladas em espa-
ços inapropriados e em precárias condições. Além desses espaços estabelecidos 
pelo Estado, existia no período também uma espécie de rede de educação domés-
tica. Essas instituições, assim como cita Faria Filho (2016, p. 145), consistiam no 
decorrer do século XIX, em espaços organizados pelos pais, que em conjunto, se 
reuniam e pagavam coletivamente um professor ou uma professora. Outro “espaço 
escolar” presente nesse período, eram locais cedidos e organizados geralmente por 
fazendeiros, que estabeleciam não apenas o espaço, mas também arcavam com os 
custos da contratação de um professor. Geralmente nesses espaços, ao lado dos 
filhos dos pais contratantes, encontravam-se seus vizinhos e parentes. Os docentes 
não tinham vínculo nenhum com o Estado.

Outra lei importante para a educação maranhense foi o Ato Adicional de 
18344. A partir dele foi ampliado o número de escolas, pois foram estabelecidas 
novas escolas de primeiras letras na capital e no interior. No dizer de Viveiros (1953, 
p. 7),

Das 14 escolas que tínhamos passamos a 24, assim distribuídas, pelo que 
se lê no livro de anotações do Liceu, escriturado em 1838: duas na capi-
tal e uma em Alcântara, Arari, Brejo, Caxias, Guimarães, Icatú, Mearim, 
Monção, Paço do Lumiar, Pasto-Bons, Pinheiro, Rosário, S. Bento, S. 
João de Côrtes, S. Antônio das Almas, S. Vicente Férrer, S. Miguel, Tutóia, 
Vinhais, Viana e Vargem Grande.

4 O Ato Adicional de 2 de agosto de 1834 foi uma lei de caráter descentralizador, que estabeleceu 
que era dever das “assembleias provinciais, que acabava de criar, a incumbência privativa de legis-
lar sobre a instrução pública e estabelecimentos próprios a promovê-la, excetuadas os cursos de 
estudos superiores criados no futuro e a instrução da Corte e seu munícipio” (VIVEIROS, 1953, 
p.8). No caso específico do Maranhão, ele foi um marco importante para a história da educação, 
pois de acordo com Cabral (1982), com o referido Ato, a instrução pública sofreu algumas mudan-
ças. É nesta perspectiva, que surgem as primeiras escolas criadas pelo legislador maranhense e a 
Assembleia Provincial, “logo na sua primeira sessão de 1835, reunida quando já ocupava a presidên-
cia da Província o Dr. Antônio Pedro da Costa Ferreira, mas tarde Barão de Pindaré, não descurou o 
magno problema” (VIVEIROS, 1953, p.8).
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Cabral (1983) destacou que o ensino público no Maranhão no período de 
1834-1889 foi determinado principalmente pelo processo político e econômico da 
época. Nas primeiras décadas a situação política se caracterizava sobretudo por 
um empenho dos fazendeiros - caracterizados por serem detentores do poder – em 
garantir a ordem e buscar o controle hegemônico. Já as últimas décadas foram 
caracterizadas por um maior fortalecimento desses grupos, porém, com um certo 
“desequilíbrio econômico”. Segundo a mesma autora, as condições sociais e eco-
nômicas nas primeiras décadas favoreceram o surgimento de uma preocupação do 
Estado pela educação escolar. Nas décadas seguintes, a situação política e econô-
mica “desestimulou um interesse maior do Estado pelo desenvolvimento do ensino 
público no Maranhão” (CABRAL, 1983, p. 11).

No que tange ao ensino feminino no Maranhão do século XIX, Abrantes (2003, 
p. 2) afirmou:

O ensino público oferecido às mulheres maranhenses constava ape-
nas das escolas de primeiras letras, as chamadas pedagogias, onde as 
meninas recebiam uma instrução carregada de ensinamentos morais e 
religiosos, prendas domésticas e os conhecimentos básicos da leitura, 
da escrita e das quatro operações. As prendas domésticas, justificadas 
em nome das funções maternas das mulheres, a isenção do ensino de 
geometria e a limitação do ensino de aritmética apenas às quatro ope-
rações, estabeleciam a diferença na educação escolar entre meninos e 
meninas.

Os discursos sobre a educação feminina nesse período, não eram diferentes 
das concepções disseminadas no período colonial. A educação para as mulheres, 
principalmente na segunda metade do século XIX, não apresentavam mudanças 
nas concepções estruturais em relação ao ideal feminino, visavam sobretudo, “a 
manutenção da ordem social vigente e o reforço dos tradicionais papéis femininos 
de filha, esposa e mãe” (Abrantes, 2010, p. 20).

A mesma autora cita, que,

A principal mudança, portanto, estava na maneira de encarar o cum-
primento desses deveres, especialmente a função materna, sendo 
necessária uma mulher mais instruída para ser a primeira educadora de 
seus filhos, preparando os futuros cidadãos para a sociedade e sendo 
um exemplo para as suas filhas. Como esposa, a instrução mais elevada 
propiciaria uma companhia mais agradável ao marido e capaz de repre-
sentá-lo bem socialmente. Como o parâmetro imposto para a mulher 
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era o homem, com todos os seus papéis correspondendo a uma função 
exercida junto ao sexo masculino (filha, esposa e mãe), a finalidade da 
sua educação também não visava diretamente a seus próprios anseios e 
interesses, mas aos interesses dos homens (Abrantes, 2010, p. 21)

Todavia, Abrantes (2003) diz que, algumas mudanças são perceptíveis em 
relação ao comportamento feminino nos principais centros urbanos. Principalmente 
em relação as mulheres pertencentes aos grupos sociais mais elevados. Segundo 
ela, já era comum observar o público feminino nos bailes, nos teatros e nos colégios 
particulares, onde as jovens eram ensinadas nos mais diversos conhecimentos. A 
justificativa para essas “mudanças” estava relacionada principalmente “ao cresci-
mento urbano com suas novas formas de sociabilidade, quanto às aspirações das 
elites em adequarem-se aos padrões culturais e civilizatórios europeus” (Abrantes, 
2003, p. 1).

Nesse sentido, podemos citar algumas instituições que foram importantes 
espaços para educação de mulheres. Primeiramente, temos o conjunto de insti-
tuições escolares que tinham como finalidade o recolhimento e prestação de 
assistência às meninas desvalidas, oferecendo-lhes o ensino de primeiras letras e 
uma formação para o exercício de suas funções.

Entre elas está a criação do Colégio Nossa Senhora da Glória. Instaurado em 
1844, o colégio oferecia o ensino primário e secundário para meninas e classes de 
alfabetização para senhoras. Sua fundação se deu por “Dona Martinha Abranches, 
uma fidalga espanhola radicada no Maranhão, esposa do português Garcia de 
Abranches. Suas três filhas também faziam parte do corpo docente” (Abrantes, 
2010, p. 68).

A legislação da instituição ordenava uma série de atividades para essas 
meninas. Dentre elas estava o preparo físico, social e moral por meio do bom com-
portamento. Uma vez por semana as refeições eram servidas como se fossem 
banquetes. Essa prática tinha a finalidade de “treinar” as educandas por meio das 
regras de etiqueta. Além disso, toda semana, as alunas recebiam aulas de dança, 
música, piano, francês e desenho. Abrantes (2010) destaca que algumas dessas 
atividades eram pagas “por fora”, mensalmente.

Abrantes (2010, p. 71) destacou também que,

Nas escolas femininas particulares era recomendado que as alunas 
fizessem suas refeições no mesmo ambiente da diretora e das professo-
ras, para aprenderem a se portar à mesa com a polidez exigida de uma 
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educação esmerada. Outro destaque foi o oferecimento da educação 
física, por meio de regimes alimentares e exercícios saudáveis. O obje-
tivo era cuidar da saúde das alunas, futuras mães de família, para terem 
igualmente uma prole saudável.

Podemos citar também, o Asilo Santa Thereza localizado em São Luís. Criado 
através da portaria do Presidente da Província, Eduardo Olympio Machado, de 16 
de janeiro de 1855, seu objetivo era abrigar meninas que necessitasse de cuidados, 
proteção e educação, “especialmente as órfãs sem amparo e as expostas da Santa 
Casa de Misericórdia”5 (Abrantes, 2010, p. 55).

Abrantes (2010, p. 56) explicou que, no ano de 1869, o Asilo de Santa Tereza 
se constituía como

uma instituição meramente civil, destinada a meninas pobres, mas que 
recebia as filhas de famílias abastadas na condição de pensionistas 
particulares. A instituição começou com 40 pensionistas da Província, 
mas esse número cresceu rapidamente, e desde sua fundação até 1869 
haviam entrado no asilo 127 menores desvalidas como pensionistas da 
Província. Destas, 06 faleceram, 10 casaram, 35 foram entregues a seus 
pais, tutores ou parentes, 76 permaneciam internas. Como pensionistas 
particulares somaram 23 menores, sendo que 17 já haviam sido entre-
gues a seus pais, tutores ou parentes e 06 permaneciam internas. No 
total, o asilo havia devolvido à sociedade até aquela data 62 moças edu-
cadas, quer solteiras ou casadas.

Para dirigir o estabelecimento era escolhido um homem. Esse sujeito teria o 
papel de controlar os gastos e relatar as necessidades das meninas que ali eram 
atendidas. Em 1856, foi eleita para coadjuvá-lo, a “regente Maria Joaquina de Araújo 

5 As Santas Casas de Misericórdia foram importantes instituições de missão, tratamento e sustento 
a enfermos e inválidos. Além disso, serviam de instituições assistenciais a pessoas abandonadas. 
Chegaram ao Brasil no período colonial e foram instauradas em diversos espaços do país. Em 
relação às mulheres, Abrantes (2010, p.52) afirmou que essas instituições serviam como medida 
assistencial que visava dar oportunidade de segurança às moças para que não caíssem na men-
dicância ou na prostituição. Elas pretendiam também amenizar a “situação das moças pobres e 
sem dotes para encaminhá-las para um casamento, pois para as mulheres ricas, em regra, havia a 
certeza de pretendentes e estas podiam aguardar o matrimônio abrigadas em recolhimentos ou na 
casa paterna. Caso fosse desejo de suas famílias, passariam o resto de suas vidas nesses estabe-
lecimentos pios, livres do que consideravam os perigos e tentações do mundo. Nesse caso podiam 
seguir a vida religiosa em conventos, embora esta opção não fosse incentivada no Brasil nos dois 
primeiros séculos da colonização devido ao pequeno número de mulheres brancas”.
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Bacelar, que atendia aos pré-requisitos dos regulamentos: ‘ser viúva ou solteira, de 
boa moral e de bons costumes’”. O processo educativo ali ministrado deveria ser 
feito por pessoas instruídas, de boa moral e costumes, e que tinham como primeira 
obrigação ensinar as educandas.

Em seguida, vemos a fundação, em 1865, do Colégio de Nossa Senhora da 
Anunciação e Remédios, que servia para a instrução primária de meninas pensionis-
tas ou semi-pensionistas6. Segundo Abrantes (2010, p. 52),

A notícia da fundação desse colégio foi recebida com entusiasmo pela 
imprensa, pois dizia que a educação de uma menina em um estabele-
cimento desta ordem, onde se encontrava debaixo dos “mais rígidos 
princípios de moral, a prática nunca interrompida de exercícios religio-
sos, é uma segura garantia de seu bom resultado, e os pais de família, 
por mais extremosos que sejam, ai acharão um seguro asilo para suas 
meninas”.

Torna-se necessário dizer que, mesmo ampliando-se o nível de ensino e o 
número de instituições, a educação feminina continuou sendo criticada por “intelec-
tuais, inspirados nas concepções filosóficas e científicas em voga no século XIX”. 
Eles consideravam superficial a educação doméstica e a instrução cotidiana rece-
bidas nas instituições. Em outros termos, esses “estudiosos” acreditavam que a 
educação estava “mais literária que científica” e não preparavam as jovens para o 
bom desempenho da missão de mãe e primeira educadora dos filhos (ABRANTES, 
2003, p. 4).

6 A fundação desse colégio se deu a partir do Recolhimento de Nossa Senhora da Anunciação e 
Remédios. Esse Recolhimento foi criado pelo Alvará Régio de 1751, estando a cargo do missionário 
jesuíta Frei Gabriel Malagarida a execução do projeto. Na dada época, interessados em usufruir dos 
benefícios da instituição, autoridades e a própria população, além de contribuírem financeiramente 
no levantar da obra, auxiliaram na construção do espaço que ali seria erguido. Em relação às pri-
meiras mulheres recolhidas nesse espaço, foram identificadas um total de quinze, sendo possível 
encontrar referências sobre quatro delas. Apesar de não termos conhecimentos sobre as outras 
onze mulheres que se tornaram reclusas quando da fundação da casa, acreditamos terem sido 
filhas das famílias que contribuíram com doações para a construção do edifício da instituição. 
Esse aspecto contrariava em parte seu objetivo inicial, que era abrigar moças recaídas e jovens 
sem recursos das camadas subalternas da sociedade, em especial as órfãs. Como o sucesso do 
empreendimento dependia das doações dos moradores, Malagarida deve ter, a princípio, aceitado 
que as primeiras recolhidas fossem descendentes das famílias de posse da Capitania e que preten-
diam dar estado de vida religiosas às suas filhas (Rodrigues, 2012, p. 52).
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Almeida (1998, p. 56) explicou que, “na época da implantação do regime 
republicano, do total das mulheres, quase dois terços eram analfabetas, embora o 
mesmo acontecesse com a população em geral”. Isso demonstra que, mesmo com 
o aumento do número de instituições educativas para meninas e uma preocupação 
com essa educação, muito precisaria ser feito.

Segundo Abrantes (2010, p.115), a passagem do século XIX para o século 
XX foi movida por um momento de transição, não apenas “política, com a implan-
tação do regime republicano e as mudanças sociais decorrentes da abolição da 
escravatura e de intensas correntes migratórias”, mas de mudanças que possibili-
taram novos costumes, comportamentos e novas ideias que permearam o espaço 
brasileiro7.

Contudo, apesar dessas mudanças, muitos dos ideais propalados sobre as 
mulheres no século XIX foram reforçados no início do século XX, ainda que repagi-
nados, sendo articulados nas relações e nos mais diversos espaços sociais. Dentre 
eles destacava-se a função de educadora. Com as diversas mudanças advindas 
principalmente do processo de urbanização e das transformações políticas e 
sociais, o público feminino, de maneira particular dos grupos sociais mais eleva-
dos, deveria dar sua parcela de contribuição, atuando com esmero nesse encargo. 
Assim recebeu uma importante missão: ser a disseminadora das regras de civili-
dade, importante para os novos ares que surgiam no solo brasileiro, e do progresso 
da humanidade.

Com relação a isso, Alves (2010, p.283) explicou:

A mãe do núcleo familiar moderno teria sob sua responsabilidade atribui-
ções com a nação que hasteava na bandeira o lema ‘Ordem e Progresso’, 
pois a mesma almejava, com certa urgência, a formação de cidadãos 
(leia-se elite) amplamente capacitados para exercer cargos de dirigentes 
políticos. É por preocupações idênticas que os casais passaram a ter 
uma preocupação maior com os filhos, com a interferência constante 
de médicos e uma ordem social que delimitou as formas corretas de cui-
dar para que a criança tivesse uma infância sadia. Algumas atenções 

7 De acordo com Abrantes (2010, p. 116), no início do século XX, “as principais capitais brasileiras 
passaram por mudanças significativas, que visavam sanear o espaço urbano a fim de combater 
as epidemias e endemias, bem como modificar seu traçado e arquitetura para adequá-las às exi-
gências da vida moderna. Com esse propósito estético e higienista surgiam ruas e avenidas mais 
espaçosas, novas construções urbanas, destruição de antigos prédios que serviam para as mora-
dias coletivas, os cortiços, considerados pelas autoridades públicas como sendo prejudiciais ao 
melhoramento estético e sanitário da cidade”.
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também foram voltadas para as famílias mais pobres e sem instrução/
educação suficientes para desenvolver uma criação adequada. No caso 
das famílias pobres ou menos afortunadas, os idealizadores do regime 
republicano solicitavam capacitação para se tornarem trabalhadores 
decentes, com preceitos morais e higiênicos, afugentando a tão miserá-
vel figura do pobre-livre-vagabundo que, por vezes, atormentou as elites 
agrárias e administrativas do Brasil.

Nesse contexto se consolidava a “ideia de que a mulher deveria ser mais 
educada do que instruída, visto que a preocupação e ênfase dessa maior instrução 
recaíam sobre a sua formação moral, sob a constituição de seu caráter8 (Santos, 
2017, p. 22). Além desse aspecto, outro ponto importante ressaltado por Abrantes 
(2010, p. 13) é referente ao público a quem eram direcionados certos discursos:

No início do século XX no Brasil, grande parte das medidas do poder 
público e do setor privado bem como os discursos sobre a educação 
feminina se voltavam mais diretamente para aquelas mulheres das 
camadas sociais privilegiadas, em que o ensino secundário e superior 
eram formas de distinção social e cujo comportamento deveria ser o 
modelo para a sociedade.

Essas transformações percebidas nas concepções e nos discursos do início 
do século XX buscavam propiciar intensas alterações nos comportamentos dos 
indivíduos, inclusive nas mulheres, influenciadas pelos costumes europeus. Ao 
mesmo tempo, segundo Santos (2017, p. 22), é nesse momento que se consolida a 
classe burguesa com interesses novos, adotando comportamentos e costumes que 
lhes distinguem socialmente. Ademais, Almeida (1998, p. 111) indicou:

No Brasil, no período que vai de 1890 a 1940, após o advento da República, 
uma certa agitação feminina, representada por reivindicações por edu-
cação e instrução, nos moldes do que ocorria no panorama mundial, 
incomodava os segmentos conservadores da sociedade e as mulhe-
res, assim como o professorado em geral, procuraram organizar-se em 
associações e para isso o papel dos jornais e revistas foi determinante. 
Nos anos iniciais do século houve uma proliferação de jornais e revistas 

8 É importante dizer, que os ideais republicanos eram positivistas. Segundo Santos (2017, p. 27) esse 
ideário foi adotado pela elite intelectual e política, que reformulou o valor da mulher nessa socie-
dade. “Esse ideal trouxe uma espécie de ―missão ao sexo feminino: ser a primeira educadora de 
seus filhos, além da mantenedora das bases da pátria. Nascia um novo modelo de domesticidade, 
com objetivos bem claros a partir da constituição da família nuclear, com a pretensão de reorganizar 
a sociedade a partir da internalização dos princípios moralizadores da classe média”.
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escritos e dirigidos por mulheres e foram variadas as publicações perió-
dicas da área da educação dirigidas ao professorado.

No Maranhão, sobretudo na cidade de São Luís, a virada do século foi mar-
cada por um “sentimento decadentista que buscava no passado os momentos de 
apogeu e glória” (ABRANTES, 2010, p.118). Segundo a autora, a cidade de São Luís 
estava estruturada sobre “o dilema entre a modernidade e a tradição”. O discurso 
elitista e de autoridades da época baseava-se na ideia de progresso. Porém, na 
prática, essas ideias ficaram acanhadas em poucas transformações urbanas e nos 
serviços públicos.

Todavia, como destacou Abrantes (2010, p.233),

Apesar do cenário econômico desfavorável, no campo educacional e cul-
tural esse período foi marcado pela criação, reforma ou reestruturação de 
várias instituições, a exemplo da criação da Escola Normal (1890), institui-
ções culturais como a Escola de Música (1896), a Academia Maranhense 
de Letras (1908), faculdades particulares de Direito (1918) e de Farmácia 
(1922), o Instituto Histórico e Geográfico do Maranhão (1926), a reorgani-
zação da Biblioteca Pública (1898) e do Liceu Maranhense (1893). Muitas 
dessas novas instituições surgiam da iniciativa particular, de intelectuais 
denominados “novos atenienses”, num esforço de devolver à cidade a gló-
ria literária passada e fazer sua “ressurreição espiritual”.

Sobre a educação institucionalizada no Maranhão nesse período, é necessá-
rio afirmar que ela foi caracterizada por um processo lento e gradual. Santos (2017, 
p. 31) afirmou que muitos foram os problemas econômicos e educacionais que 
acabaram determinando de forma negativa para o desenvolvimento de escolas e 
dificultando, por exemplo, a questão da formação de professores e a manutenção 
de instituições escolares, sobretudo no interior do estado.

No que tange ao público feminino de modo geral, Alves (2010) destacou que, 
no período, conviveram concepções contraditórias. De um lado, temos a permanên-
cia de muitas das concepções do ideal oitocentista, por exemplo, no que se refere 
ao tipo de educação que as mulheres deveriam receber. Por outro, o surgimento 
de um conjunto de elementos que acabaram contribuindo para a transformação 
de muitos aspectos ligados à condição feminina. Dentre esses elementos, Almeida 
(1998) explicou, por exemplo, que foi, a partir desse período, que muitas mulheres 
passaram a exigir melhores condições de vida, igualdade de direitos, instrução e 
preparação profissional para a atuação no espaço público. Essas reivindicações, 
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vinculadas a outros fatores, acabaram ocasionando uma mudança no perfil docente 
do magistério primário, fato que ocasionou a chamada feminização do magistério, 
como será evidenciado a seguir.

Muitas dessas questões representavam lutas por uma forma de emancipa-
ção feminina e, em alguma medida, faziam parte das reivindicações do movimento 
feminista e da luta pelo direito ao voto9. Sobre isso Almeida (1998, p. 27) destacou 
que:

Com o movimento feminista e na esteira das reivindicações pelo voto, o 
que lhes possibilitaria maior atuação política e social, a domesticidade 
foi invadida e as mulheres passaram a atuar no espaço público e a exigir 
igualdade de direitos, de educação e profissionalização. Após o término 
do regime ditatorial que se implantou no Brasil com o golpe de Estado 
em 1937, a retomada dos ideais democráticos coincidiu com o final da 
Segunda Guerra Mundial e contribuiu para mudanças nas representa-
ções culturais acerca da educação feminina e do papel das mulheres na 
nova sociedade que emergia.

A educação da mulher, nessa perspectiva, até então com menos exigências 
intelectuais, passou a ter seu programa de estudo, de certa forma, alterado. Assim, 
segundo Alves (2010, p. 288), ao lado de disciplinas como ciências e prendas domés-
ticas, corte e costura, passaram a fazer parte do currículo das meninas matérias 
como Química, Geografia, aritmética, dentre outras. Esse fato se deu por conta do 
surgimento da coeducação10, “pois esta permitia o compartilhamento entre meninos 
e meninas do mesmo espaço educacional e praticamente das mesmas disciplinas”.

9 É importante dizer que o movimento feminista no Brasil em suas primeiras expressões foi liderado 
exclusivamente por uma elite feminina letrada, culta e de maior poder econômico. Segundo Almeida 
(1998, p. 28) apesar de, no caso brasileiro, o processo ter se desenvolvido de forma um tanto que 
amena, sem a radicalização das inglesas, por exemplo, as brasileiras, ao seu modo, também desa-
fiaram a estrutura social vigente, sendo muitas vezes apoiadas por homens pertencentes aos meios 
políticos e intelectuais. A causa feminista serviu, inclusive, às oligarquias que ditavam e normatiza-
vam as regras sociais desde então.

10 A coeducação se constituiu como uma proposta educacional moderna, que defendeu o ensino de 
forma conjunta para meninos e meninas. Tal princípio educativo tem suas premissas articuladas a 
convivência igualitária entre os sexos, nos quais estes dividem o mesmo espaço escolar, possuindo 
mesmo acesso aos conhecimentos sem distinções. É importante dizer, que, a coeducação não pode 
ser confundida com a educação mista, pois a coeducação se constitui como a existência comum 
entre os dois sexos e o respeito mútuo, sem diferenciações entre as potencialidades de cada um. Já 
a educação mista, por sua vez, pode ser manifestar ou não, de maneira coeducativa. Isso significa 
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O surgimento das escolas mistas era uma oportunidade de aumentar a fre-
quência de meninas nas escolas do Maranhão, assim destacou Santos (2017), de 
“maiores chances de escolarização”. Nesse contexto, como ressaltado por Santos 
(2017), se no início das primeiras décadas do período republicano, o número de 
matrículas do sexo masculino era quase o dobro se comparado à quantidade de 
meninas; isso começa a mudar no decorrer da década de 1930, quando o número de 
meninas passa a ser maior, fato que pode ser observado em todo o país.

Relacionado a esse aspecto, o aumento de meninas escolarizadas permitiu 
que as mulheres ocupassem, de maneira mais efetiva, alguns cargos profissionais. 
Assim, nessa época, elas passaram a atuar mais diretamente nos chamados “papéis 
auxiliares”, como secretária, enfermeira, professora e recepcionista. Todavia, como 
ressaltou Santos (2017), foi no magistério que o público feminino encontrou “uma 
forma de emprego que não lhe maculava a reputação, por não lhe expor ao contato 
com estranhos do sexo oposto, o que facilitou o ingresso das moças da pequena 
burguesia na atividade docente” (FERREIRA, 1998, p. 50).

CONCLUSÃO

Foi possível observar que durante o período colonial, a educação feminina 
era baseada na propagação de modelos e de normas de comportamento conside-
rados ideais para o período. Foi apenas durante o século XIX, que uma educação 
mais formal e institucionalizada foi considerada importante para o público femi-
nino, contudo sempre voltada para o preparo da mulher como mãe, dona de casa e 
esposa. No Estado do Maranhão esse projeto se perpetuou e durante décadas foi 
considerado o modelo ideal de formação. Vale ressaltar que o Estado sofria com a 
precariedade e a falta de investimentos que impactava diretamente na instauração 
de instituições.

No tocante às instituições voltadas para a educação de mulheres, tais como 
os recolhimentos e outras instituições citadas nesse trabalho, podemos dizer, que 
estes foram importantes espaços para o ensino de primeiras letras e formação 
para o exercício de suas funções. De maneira geral, podemos dizer que ao longo do 
século XIX e XX, algumas mudanças são perceptíveis em relação ao comportamento 

que muitas vezes em uma escola mista pode haver a mínima socialização entre meninas e meninos 
em um mesmo espaço (Rodrigues, 2016).
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feminino nos principais centros urbanos, no que diz respeito as mulheres perten-
centes aos grupos sociais mais elevados.

Nesse sentido, afirmamos que a passagem do século XIX para o século XX 
foi movida por um momento de transição, não apenas que não estava atrelada ape-
nas no campo político, com as mudanças da implantação do regime republicano, 
mas de mudanças que possibilitaram novos costumes, comportamentos e novas 
ideias que permearam o espaço brasileiro e maranhense. Contudo, apesar dessas 
mudanças, muitos dos ideais propalados sobre as mulheres no século XIX foram 
reforçados no início do século XX, ainda que repaginados, sendo articulados nas 
relações e nos mais diversos espaços sociais.

REFERÊNCIAS

ABRANTES, Elizabeth Sousa. A educação feminina em São Luís na segunda metade 
do século XIX. ANPUH – XXII Simpósio Nacional de História – João Pessoa, 2003. 
Disponível em: http:// encontro2014.rj.anpuh.org › anpuhnacional › S.22 › ANPUH.
S22.207. Acesso em: 10 nov. 2019.

ABRANTES, Elizabeth Sousa. O dote é a moça educada: mulher, dote e instrução 
em São Luís na Primeira República. Tese (Doutorado em História) Universidade 
Federal Fluminense, Niterói, 2010. Disponível em://http://www.livrosgratis.com.br. 
Acesso em: 14 abr. 2020.

ALGRANTI, L M. A. Educação de Meninas na América Portuguesa: das institui-
ções de reclusão à vida em sociedade (séculos XVIII e do XIX). Revista de História 
Regional. P.282-297, 2014. Disponível em: www.revistas2.uepg.br/index.php/rhr/
article/viewFile/7190/433. Acesso em: 01 fev. 2018.

ALMEIDA, J. S. de. Mulher e educação pelo possível. São Paulo: Editora Unesp, 
1998.

CABRAL, M. do S. C. Política e educação no Maranhão (1834-1889). São Luís: 
SIOGE, 1984.



394GÊNERO, SEXUALIDADE E EDUCAÇÃO - VOL. 02
ISBN: 978-85-61702-85-4

CRUZ, M. dos S. (org.) História da Educação de Imperatriz: textos e documentos. 
Imperatriz-MA: editora ética, 2012.

DEL PRIORE, Mary. (Org.) História das Mulheres no Brasil. 7. ed. – São Paulo: 
Contexto, 2004. Bibliografia. ISBN 85-7244-256-1.

FARIA FILHO, L. M. de. Reformas da Instrução Pública. In: LOPES, E. Marta T.; 
FARIAS FILHO, L. M. de; VEIGA, C. G. (Orgs.). 500 anos de educação no Brasil. 5. 
ed. edição. Belo Horizonte: Autêntica, 2016. p. 223-251.

VIVEIROS, J. de. Apontamentos para a história da instrução pública e particular do 
Maranhão. Revista de Geografia e História, São Luís, ano IV, dez. 1953.

MOTTA, D. G. M. As mulheres professoras na Política Educacional no Maranhão. 
São Luís, 2003. ISSBN 1.85-85048-42-5.

MOTTA, D. G. M. Mulheres professoras maranhenses: memória de um silêncio. 
Educação e Linguagem. Ano 11, n.18, jul-dez, p. 123-135, 2008. p.123-135. Disponível 
em:https://www.metodista.br/revistas/revistas-ims/index.php/EL/article/view/110. 
Acesso em: 21 dez. 2021.



395GÊNERO, SEXUALIDADE E EDUCAÇÃO - VOL. 02
ISBN: 978-85-61702-85-4

DOI: 10.46943/IX.CONEDU.2023.GT07.022

UTOPISMOS RAMALHIANOS EM 
ANJOS DE CARAMELADA: FEMININO E 
MASCULINO NO JOGO DE ESPELHOS 
DA DRAMATURGIA UTÓPICA DE 
LOURDES RAMALHO

LEANDRO DE SOUSA ALMEIDA
Doutorando no Programa de Pós-Graduação em Literatura e Interculturalidade do Departamento de Letras 
e Artes da Universidade Estadual da Paraíba (PPGLI/UEPB), Professor de Linguagens e Códigos lotado na 
Secretaria de Educação da Prefeitura Municipal de Sumé (SEDUC/SUMÉ) e Diretor da Biblioteca Pública da 
Prefitura Municipal de Sumé-PB (BPMS), leandro_almeida_15@hotmail.com.

VALÉRIA ANDRADE
Pós-Doutora em Estudos Avançados sobre a Utopia na Faculdade de Letras da Universidade do Porto-
Portugal (ARUS/FLUP/U.PORTO), Professora no Centro de Desenvolvimento Sustentável do Semiárido da 
Universidade Federal de Campina Grande (CDSA/UFCG) e no Programa de Pós-Graduação em Literatura e 
Interculturalidade da Universidade Estadual da Paraíba (PPGLI/UEPB), val.andradepb@gmail.com.

Para as mulheres de todos os tempos e lugares,  
o mundo tem sido predominantemente distópico.

Luciana Deplagne e Ildney Cavalcanti, 2019

RESUMO
Este capítulo objetiva apresentar os resultados de um estudo pautado em revisão 
bibliográfica sobre a estratégia estética da utopia empreendida na dramaturgia da 
Lourdes Ramalho, com ênfase para o repertório destinado ao público infanto-juvenil 
produzido a partir dos anos 2000. Postulações teóricas à luz dos estudos críticos sobre 
a utopia discutidas por Andrade (2011), Ayala (1997) e Pavis (2015) ajudam a conceber 
que os utopismos ramalhianos formalizados em seus textos teatrais utópicos apon-
tam para uma problematização sobre as identidades de gênero feminino e masculino 
em contextos de desigualdade em sociedades distópicas regidas por valores patriar-
cais extremos. O texto teatral Anjos de Caramelada (RAMALHO, 2008), aqui discutido, 
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suscita uma crítica aos papéis de autoridade distribuídos de maneira desigual entre 
mulheres e homens, dado que o mundo em que as mulheres são subordinadas é con-
vertido num outro, ideal, em que as mulheres são figuras soberanas sobre os homens. 
Esse texto teatral nos leva a refletir sobre as relações de gênero na contemporanei-
dade, eixo a partir do Lourdes Ramalho põe no papel e às luzes da ribalta enredos 
críticos e criativos que nos levam a sonhar com o devir utópico da equidade de gênero 
nesses tempos distópicos, particularmente para as mulheres.
Palavras-chave: Lourdes Ramalho, Dramaturgia, Gênero, Utopia.
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LOURDES RAMALHO

Maria de Lourdes Nunes Ramalho (1920-2019) ainda não era uma vez quando 
em meados do século XIX o movimento de escrita dramatúrgica prota-
gonizado por mulheres começara a germinar na cena teatral brasileira, 

historicamente marcada pela autoria de homens. Não raramente, nomes como 
Josephina Álvares de Azevedo (1851-1913), Maria Angélica

Ribeiro (1829-1880), Júlia Lopes de Almeida (1862-1934) e Maria Jacintha 
(1906-1994) são pouco estudados ou sequer conhecidos (ANDRADE, 2012). 
Herdeira dessa tradição e inspirada pelas suas ancestrais, entre elas sua mãe, Anna 
Brito, entre o século XX-XXI a dramaturga se destacara em seu tempo não só por-
que se posicionava diante de injustiças socias, históricas e políticas, senão porque 
seu empreendimento de ressignificação das raízes populares ibéricas do universo 
cultural do Nordeste brasileiro a consagrou como mulher das letras e da cena cul-
tural (ANDRADE, 2012).

Não é novidade o fato de que no Brasil a produção literária de autoria de 
mulheres esteve às margens dos “cânones” de autoria de homens das metrópoles, 
principalmente a produzida no circuito Rio de Janeiro-São Paulo. Nomes como José 
de Alencar (1829-1877), Monteiro Lobato (1882-1948), Carlos Drummond de Andrade 
(1902-1987), Machado de Assis (1839-1908), Graciliano Ramos (1892-1953), Mario 
Quintana (1906-1994), Guimarães Rosa (1908-1967), podem ser mencionados como 
emblemas da literatura brasileira.

Sabemos que o surgimento de mulheres escritoras fora muito mais evidente 
a partir do século XIX, dado que até a altura enfrentavam desafios para exercer 
atividades intelectuais e culturais com liberdade de expressão. Consideradas 
transgressoras do sistema normativo do patriarcado que condicionava a atuação 
feminina inclusive no universo das letras, as mulheres resistiam enquanto liam e 
escreviam.

Resistindo a este sistema de apagamento da escrita de mulheres que fora 
majoritariamente masculino, as escritoras do século XIX abrem portas para que 
outras mulheres venham a encontrar espaço na cena literária. Escritoras como 
Cora Coralina (1889-1985), Cecília Meireles (1901-1964), Adalgisa Nery (1905-1980), 
Rachel de Queirós (1910-2003), Clarice Lispector (1920-1977), Lygia Fagundes Telles 
(1923-2022), Hilda Hilst (1930-2004), entre outras, são emblema de pelo menos três 
séculos de resistência no universo das Letras.
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Em se tratando de uma escrita dramatúrgica de autoria de mulheres, a qual 
desde o final do século XIX vem se descortinando na cena literária nacional – a 
passos lentos e tardiamente –, a problemática relativa ao desconhecimento e/ou 
silenciamento é ainda maior, inclusive porque esse gênero literário ocupara uma 
posição marginal em relação às outras manifestações dos gêneros lírico e épico no 
campo dos estudos literários cunhados no âmbito da área de Letras. Nomes como 
os referidos acima marcam a história da dramaturgia brasileira.

Por essa razão, é preciso somar esforços – na condição de leitoras(es), pro-
fessoras(es) e pesquisadoras(es) – à militância dramatúrgica (e teatral), voltada 
em particular para a de autoria de mulheres, como somos inspiradas(os) a fazer 
em Autoria feminina e o texto escrito para o palco: editar é preciso, ler também 
(ANDRADE, 2010). Essa militância há de começar pelas nossas salas de aula, 
bibliotecas, clubes de leitura, lugares onde alunas(os) e/ou professoras(es) leito-
ras(es) possam protagonizar processos de ensino-aprendizagem, fruição estética, 
apropriação, interpretação, criação, edição, leitura e encenação de obras na forma 
dramática.

É, portanto, de uma posição adjacente que Dona Lourdes ousa sair do ano-
nimato e fazer da sua dramaturgia um espaço de reinvenção do mundo, pondo no 
papel e às luzes da ribalta não só a vida real, mas também uma vida ideal, um sonho 
utópico de um Mundo ao Avesso (AYALA, 1997), a fim de instaurá-lo nos palcos e, 
sobretudo, fora dele, impulsionada pelo seu comprometimento com a propagação 
de uma reflexão crítica sobre os papéis de mulheres e de homens na sociedade, 
cujas jornadas são marcadas por confrontos de gênero. É, pois, por meio de sua 
dramaturgia que a autora intervém, a ponto de marcar a história do teatro no Brasil, 
pelo que na discussão a seguir apresentamos considerações sobre a produção dra-
matúrgica destinada às crianças e jovens – sendo o repertório deste terceiro ciclo, 
de particular interesse da pesquisa –, que recebeu nova roupagem em sua obra.

Lourdes Ramalho, considerada autora paraibana, embora tenha nascido em 
Jardim do Seridó - Ouro Branco, no Rio Grande do Norte. Tendo fixado residência em 
Campina Grande desde fins dos anos 1950, imprimiu seu nome na agenda artístico-
-cultural da Paraíba por meio da sua atuação emblemática nesta cidade, tornando 
referida também pelo codinome “grande dama da dramaturgia nordestina”. A autora 
se destacara em seu tempo não só por se posicionar diante de injustiças socias, 
históricas e políticas, mas porque seu empreendimento de ressignificação das 
raízes populares ibéricas do universo cultural do Nordeste brasileiro a consagrou 
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como empreendedora sociocultural, resultando em extraordinária contribuição para 
a formação de uma identidade singular em meio ao processo social e estético da 
discussão artística e cultural na Paraíba dos séculos XX-XXI.

Dona Lourdes empreendeu uma obra dividida em dois ciclos, sistematização 
proposta por Valéria Andrade (2006; 2007), segundo a qual temos o seguinte:

1. Nas décadas de 1970 e 1980 a dramaturga desenvolveu um projeto des-
tinado a reinventar criticamente a cultura do Nordeste brasileiro. Em sua 
produção deste ciclo, a autora cataloga distintos modos de viver e de 
dizer o mundo de mulheres e homens nordestinos, registrando hábitos, 
inclusive linguísticos e alimentares, costumes e comportamentos rela-
cionados à vida familiar e em comunidade, crenças e práticas religiosas.

2. A partir de 1990 em diante, a dramaturga trabalha na promoção de uma 
ressignificação das raízes ibero-judaicas do universo popular nordestino 
do século XVI, debruçando-se em restaurar traços ancestrais da cultura 
da sua região, dado que a proposta estética de desvendamento e de res-
significação das raízes étnicas e culturais do universo popular nordestino 
remete à cultura ibérica.

Além desses dois ciclos, a uma extensa produção desenvolvida durante os 
dois períodos, acrescenta-se um conjunto também numeroso de textos visceral-
mente comprometidos com a infância e suas peripécias, que se inserem na obra 
ramalhiana já desde os inícios de sua escrita dramatúrgica, quando a autora, ainda 
criança, tinha como diversão favorita brincar de teatro. Intensificada por volta dos 
anos 2000, esta outra produção da dramaturga destinada a crianças e jovens, que 
consideramos instituir-se com um terceiro ciclo, no qual a dramaturga tem como 
objetivo:

3. Revisitar personagens mitológicos, das fábulas, do folclore e da litera-
tura popular em verso e de contos de fadas, além de provérbios e danças 
dramáticas. Sua crítica social se funde à brincadeira e ao humor, na recor-
rência a temas e personagens que povoam o imaginário popular. Em seu 
ofício de dramaturga adaptadora, se apropria das narrativas tradicionais 
para transmutá-las à luz das dinâmicas socioculturais do seu tempo, em 
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diálogo com a crítica social emergente nos seus dias de mulher drama-
turga e nordestina do século XXI.

Apresenta-se, portanto, os resultados de uma investigação sobre como em 
sua obra a dramaturga faz uso de procedimentos estéticos da utopia para empreen-
der uma reflexão crítica à sociedade distópica, sendo que neste trabalho buscamos 
evidenciar o terceiro ciclo. Mediante sua dramaturgia, intervém contra as mazelas 
da realidade distópica, marcando de modo singular o entorno cultural em que atua, 
contribuindo para propor sua reimaginação coletiva à luz do sonho utópico de uma 
sociedade mais harmoniosa para mulheres e homens.

UTOPISMOS RAMALHIANOS

O ser humano, em contraste com os seres animais e vegetais, é um ser pen-
sante – Homo Sapiens – e, por isso mesmo, é dotado de criatividade. Homens e 
Mulheres são seres livres para fantasiar ao infinito e (re)inventar alternativas para 
aplacar as suas necessidades. O pensamento utópico está inclinado para uma 
experiência de insatisfação frente as mazelas da realidade muitas vezes marcada 
por privação, guerras, intolerância etc. e, por isso, as(os) utopistas tem uma trajetó-
ria marcada pelo paradigma da busca pela felicidade decorrente da prosperidade e 
do bem-viver.

Diversas(os) autoras(es) defendem que os estudos literários sobre a utopia 
são iniciados a partir do século XVI, notadamente quando o filósofo inglês Thomas 
More publica, em 1516, sua obra Utopia – neologismo derivado do grego oú-topos, 
que quer dizer não-lugar, lugar nenhum ou inexistente. Em sua Utopia, More descreve 
uma república imaginária governada mediante o paradigma da razão, cujo objetivo 
vislumbra contrastar com a realidade repleta de conflitos da política europeia da 
época. Ademais, é sabido que a filosofia moderna em ascensão àquela altura ten-
tara se afastar da tradição medieval, rompendo com paradigmas de subjugação de 
homens e mulheres à autoridade divina que seria um marco da era medieval, enve-
redando para uma perspectiva humanista em que o ser humano tem o livre arbítrio.

As obras literárias que se definiam como utopias, in status nascendi, de ime-
diato receberam o rótulo negativo de fantasias irrealizáveis, que as acompanharia 
durante um período histórico de centenas de anos, razão pela qual as obras desse 
gênero caracterizam-se nos séculos posteriores por conter como principal tema 
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uma organização política e social ideais, geralmente em contraponto a uma orga-
nização política e social vigente. Neste sentido, se um autor vive sob um regime 
totalitário e escreve uma obra sobre uma sociedade imaginária verossímil, repre-
sentando por meio dela uma forma de governo considerada ideal, é possível que ele 
tenha escrito uma utopia (FRAGA, 2016).

Ernst Bloch (2005), considerado um dos mais consagrados autores dessa 
área dos estudos literários, afirma como um dos temas da utopia o princípio da espe-
rança como temática de transformação de uma realidade fatídica. Parafraseando 
as ideias deste utopista, trata-se da espera que não se resigna e do aprendizado da 
espera, visto que o ato de esperar é importante porque contém a energia da emoção 
da esperança que move as pessoas para o que pode ser aliado a elas e as leva a agir 
contra a angústia e contra o medo, dado que o ato de esperar quer o sucesso contra 
o fracasso e não é conformado como o ato de temer.

Podemos dizer, pois, que o temor, oportunamente pensado como alvo da 
militância dramatúrgica ramalhiana, representada na coragem e na ousadia, carac-
terísticas proverbiais de suas personagens femininas (ANDRADE, 2007), poderia ser 
o sentimento suscitado mediante o discurso e atitudes machistas e opressivas da 
sociedade patriarcal contra as mulheres, as quais, enquanto esperam esperanço-
sas, sonham, lutam e criam estratégias de enfrentamento a fim de (re)edificarem 
uma sociedade (utópica) pautada na equidade de gênero e no sentimento de paz. 
Esse ideal deveras visionário que Dona Lourdes se dedica a construir e realizar este-
ticamente, caracteriza sua dramaturgia que inspira leitoras(es) e espectadoras(es) 
com o intuito de contribuir no processo de reflexão sobre problemas socioculturais 
vigentes, primordial para a (re)construção de um mundo mais harmonioso.

Juntamente com outras(os) pensadoras(es) da área de estudos contemporâ-
neos sobre a utopia que conjugam postulações distanciadas da acepção elementar 
desse conceito enquanto fuga ilusória da realidade, alinhamo-nos às ideias do autor 
uruguaio Eduardo Galeano (2012), de que a utopia é um modo de projetar-se em 
direção a um horizonte. Suas proverbiais palavras proferidas por ocasião de uma 
pergunta sobre a função da utopia feita por um estudante enquanto o escritor pales-
trava em uma universidade de Cartagena das Índias, cunharam um conceito que se 
tornou uma máxima entre as ideias do autor e que posteriormente veio a ser reto-
mada por diversas(os) estudiosas(os) nos anos seguintes, a saber: “A utopia está 
lá no horizonte. Me aproximo dois passos, ela se afasta dois passos. Caminho dez 
passos e o horizonte corre dez passos. Por mais que eu caminhe, jamais alcançarei. 
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Para que serve a utopia? Serve para isso: para que eu não deixe de caminhar” 
(GALEANO, 2012).

As postulações do autor – que nos anos de 1940 publica o seu consagrado 
poema utópico El Derecho al Delirio (GALEANO, 2015) –, nos ajudam a entender que 
a utopia é um processo contínuo de busca por algo que, mesmo a se aproximar, ou 
até mesmo sendo alcançado na altura da realização de um sonho anteriormente 
projetado, torna-se a prospectar algo ainda mais distante, um novo alvo em dire-
ção a um próximo horizonte sonhado à frente, pelo que o autor compreende que é 
um modo de não deixar de caminhar. Este conceito, portanto, para o autor designa 
movimento, direção e alvo que inspiram as(os) utopistas durante suas jornadas para 
o horizonte.

Consideramos que esta posição de insatisfazível à realidade social teria 
motivado Dona Lourdes a fazer de sua dramaturgia um espaço de reinvenção da 
sociedade, baseada num processo de reflexão cuja pauta principal perpassa as dis-
cussões sobre os problemas do presente e a esperança no futuro, principalmente 
no tocante aos desafios de ser mulher em meio a uma sociedade regida por valores 
machistas. Observamos que, movidos pelo sonho, tal como a dramaturga, diver-
sas(os) autoras(es) utopistas contemporâneas(os) têm apresentado em suas obras 
temas utópicos, por mais que estas não se definam enquanto gênero literário utopia.

Neste sentido, a autora Vita Fortunati, em Utopia as a Literary Genre 
(FORTUNATI, 2000) ajuda-nos a compreender que, independentemente da forma, 
a literatura utópica não se limita a uma concepção estática e formal do gênero, 
visto que se constitui de uma variedade fundida de tipos de discursos que nos indu-
ziriam a uma concepção meta-histórica e abstrata desse gênero. É possível dizer 
que tema e gênero literários são elementos (indis)sociáveis, apresentando vínculos 
de semelhanças e contradições, argumentos que ajudam a compreender que a dra-
maturgia ramalhiana agrega temas da utopia, sendo que neste artigo buscamos 
fazer um recorte para um terceiro conjunto de textos da autora destinado ao público 
infanto-juvenil.

Tendo em vista essas postulações teóricas, se esta discussão trata sobre 
a estratégia estética da utopia empreendida na dramaturgia correspondente tam-
bém a este corpus da obra ramalhiana, consideramos indispensável trazer para esta 
roda de diálogo considerações atinentes a pesquisas que tangenciam a perspectiva 
dos estudos sobre a utopia, a exemplo das elaboradas por Valéria Andrade, Ana 
Cristina Marinho Lúcio e Maria Ignez Novais Ayala. As duas primeiras apontam para 
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a edificação de um Reino Encantado na dramaturgia de Lourdes Ramalho destinada 
ao público infantil, aludindo ao fato de que:

Em suas incursões no universo do teatro para crianças, a dramaturga 
revisita personagens, fábulas e procedimentos estéticos da literatura 
popular em verso e de contos de fadas, além de provérbios e danças 
dramáticas, realizando uma mistura de versos e ritmos, tudo envolto 
num clima de magia, brincadeira e festa, próprio da cultura popular e, 
igualmente, do teatro infantil. Não faltam príncipes e princesas, fadas e 
bruxas, irrupções do maravilhoso. Esse mundo de fantasia, recriado a 
partir do teatro popular de rua, do circo, das histórias de folheto de cordel, 
institui-se como eixo estrutural deste ciclo da dramaturgia de Lourdes 
Ramalho (ANDRADE; LÚCIO, 2008, p. 11-12).

Aproximando-nos aqui desta definição e buscando também alargá-la, com-
preendemos que este dito corpus da obra ramalhiana edifica um Reino Utópico, em 
que, à luz do que discute Maria Ignez Novais Ayala, em seu artigo Riqueza de pobre 
(AYALA, A997), a utopia se concebe não como algo distante ou inalcançável, como 
na acepção do senso comum do termo, senão como conexão/ponte entre sonho e 
realidade, instauradora de uma outra possibilidade de mundo – um mundo às aves-
sas. Neste interim, podemos dizer que a utopia empreendida nessa dramaturgia é 
caracterizada pela combinação prodigiosa de elementos próprios do universo de 
experiência das(os) leitoras(es)/espectadoras(es), as(os) quais, por mais que sejam 
conhecidos por meio de uma experiência empírica, se distanciam do real pela com-
binação incomum, pelos deslocamentos proporcionados pela linguagem poética. 
Para fazer uso da metáfora de Ayala (1997), uma dramaturgia que coloca o Mundo 
às Avessas e institui um conflito e/ou cruzamento entre o ideal e o real.

Como nos ensina Karl Mannheim, em Ideologia e Utopia (MANNHEIM, 1972), 
um estado de espírito é utópico quando está em incongruência com o estado de 
realidade dentro do qual ocorre, razão que as utopias contêm elementos trans-
formadores por serem, antes de tudo, ideias e desenhos de possíveis realidades 
melhores. À luz deste pensamento, a criação literária, portanto, de uma determinada 
escritora ou escritor seria um produto espiritual de alguém que analisando o seu 
tempo e seu contexto e neles percebendo incongruências, intervém em determi-
nado estado da realidade com o qual não se conforma. É, pois, nessa direção que 
analisamos o fazer dramatúrgico de Lourdes Ramalho, uma vez que sua obra joga 
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com as semelhanças e dessemelhanças das múltiplas culturas que incorpora e, ao 
mesmo tempo, as transforma criativamente.

Em pormenores, o modo como a dramaturga promove a utopia em seus tex-
tos repousa na inserção de procedimentos estéticos oriundos de uma linguagem 
tipicamente característica da cultura popular nordestina. E ela o faz como estraté-
gia para aproximar leitoras(es) e espectadoras(es) de sua obra, ao mesmo tempo 
que estas(es) fazem uma expedição num universo novo, pouco explorado, pelo 
maravilhamento de uma viagem utópica, durante e ao final da qual aprendem a 
transubstanciar matéria ideal em matéria real, a naturalizar o sonho, a acreditar que 
este Mundo às Avessas pode ser alcançado; e, além disso, a se motivarem a inter-
vir em suas realidades, tal como num Ambiente de Inovação (BARROS; ANDRADE, 
2017), a fim de encontrarem meios e recursos para se engajar em projetos de reso-
lução de problemas observados em sua sociedade ou, em outras palavras, numa 
jornada utópica do texto/palco para a vida – e da vida para o texto/palco.

Esse seria, quem sabe, um dos modos de operação da estratégia estética 
da utopia em uma dramaturgia destinada a um público de uma determinada faixa 
etária, ou mesmo diante da necessidade de formação educativa, política e cultu-
ral sobre questões relevantes para o exercício da cidadania, a exemplo de temas 
ligados às relações interpessoais equitativas entre mulheres e homens em contex-
tos de desigualdade – dado que estes ainda pouco frequentam a sala de aula. No 
espaço imaginário criado pela dramaturga, as crianças encontram – ao invés de 
lições de moralismos e regras de boa conduta – reflexões necessárias à sua for-
mação holística, cuja façanha é empreendida num conjunto de textos que carregam 
uma crítica sociocultural sutil e não menos audaciosa.

A utopista Lourdes Ramalho, consciente das discussões identitárias de 
gênero, imprime na sua obra como um todo a tendência cultural do confronto e das 
relações de poder travadas entre mulheres e homens. A dramaturga paraibana des-
ponta no cenário teatral do país trazendo a proposta de colocar no centro da ação 
dramática falares, hábitos, visões de mundo, experiências e problemas vivencia-
dos cotidianamente por mulheres e homens da sua região (ANDRADE, 2007, 2012). 
Acreditamos alinhadamente com ideias das utopistas Luciana Calado Deplagne e 
Ildney Cavalcanti (2019), que:

Para as mulheres de todos os tempos e lugares, o mundo tem sido pre-
dominantemente distópico, uma vez que tem se configurado (de modo 
transcultural, hegemônico e histórico) como patriarcal. É dentro dos mais 
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variados contextos de supressão da voz e do desejo das mulheres que 
emerge o feminismo como força expressiva da insatisfação e catalisa-
dora de mudanças (DEPLAGNE; CAVALCANTI, 2019, p. 9).

Tendo em vista que à luz de uma sociedade regida por valores patrilinea-
res que decorrem, quase sempre, em atitudes machistas por homens e mesmo 
reproduzidas por mulheres que podem ser consideradas cúmplices e/ou reféns do 
sistema, Lourdes esteve a par de que esse processo de problematização e cons-
cientização precisara ser assumido num projeto desnormatizador e subversivo 
mais amplo, incorporando assim estratégias que ajudam as(os) leitora(es)-espec-
tadoras(es) no confronto consigo mesmas(os), ou seja, com suas suposições, seus 
paradigmas e suas concepções equivocadas sobre os papéis identitários e sociais 
construídos socialmente. Notadamente, os utopismos ramalhianos atravessariam 
modos de pensar e tomariam como base, tal como se veem formalizados em sua 
estética literária-dramatúrgica, tropos crítico-reflexivos recorrentes no horizonte 
das utopias feministas.

Consideramos que essa insatisfação com a realidade social teria motivado 
a dramaturga a fazer de sua dramaturgia um espaço de reinvenção da sociedade, 
baseada num processo de reflexão cuja pauta principal perpassa as discussões 
sobre os problemas do presente e a esperança no futuro, principalmente no tocante 
aos desafios de ser mulher em meio a uma sociedade regida por valores machistas.

O que estamos a chamar de estratégia estética da utopia configura-se como 
modo interventivo de posicionamento contra modelos sociais, políticos e culturais 
de sociedade contra os quais as(os) autoras(es) utopistas – filósofas(os), soció-
logas(os), literatas(os), poet(is)as, cidadã(o)s etc. – resistem. Com a finalidade 
de projetar mundos melhores, autoras(es) utopistas ressignificam as conjunturas 
sociopolíticas, valores, princípios éticos e afetivos dominantes, insatisfeitos com as 
condições de existência presentes. A estratégia estética da utopia como base para a 
criação de obras de temática ideológica, notadamente na ficção, destina-se à cons-
cientização da sociedade frente a problemas no mundo real. Utopistas são pessoas 
que pensam e/ou assumem atitudes utópicas com o intuito de obliterar a realidade 
distópica. O texto teatral Anjos de Caramelada (RAMALHO, 2008) é utilizado, neste 
momento, como corpus representativo da dramaturgia de Lourdes Ramalho em que 
observamos o empreendimento da sua estratégia estética da utopia.
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ANJOS DE CARAMELADA

De uma perspectiva utópica, no texto teatral Anjos de Caramelada (RAMALHO, 
2008) configura-se a reorganização identitária e sociocultural estabelecida entre 
os dois quadros de que se compõe, apontando, neste sentido, para o rompimento 
das estruturas ideológicas patriarcalistas que condicionam os papéis de mulheres 
à baliza dos papéis de homens. Sabemos que o tropo das inversões de papéis não 
seria exatamente um traço das utopias de categoria feministas contemporâneas, 
embora muito mais acentuadas nos últimos anos. É preciso lembrar que desde 
tempos que remontam a Aristóteles se observava que na polis grega as mulheres 
travestiam a performance masculina como estratégia alternativa para se expressa-
rem (ARISTÓTELES, 1997).

A estratégia estética da utopia, ademais, poderia aproximar-se ao virar da 
ampulheta proposta por Patrice Pavis (PAVIS, 2015), cujo movimento reestabelece 
o lugar dos elementos nas extremidades do gargalo. Para essa discussão, uma 
tal metáfora poderia conceber-se como reestruturação sociocultural, um desliza-
mento de signos e sentidos que passam de um lado para outro, na intersecção e 
ressignificação de traços identitários e socioculturais. A alegoria do movimento da 
ampulheta desenvolvida por Pavis nos ajuda a supor que as identidades de gênero 
feminino e masculino são suscetíveis à mudança, mesmo que decorrente do cruza-
mento de extremos que se distinguem significativamente.

Para ilustrar a ideia, a Cena 2 do Quadro 1 a seguir, destaca:

(Crianças entram.)
Pinto Fessora, venha arrumar a gente.
Bela Está na hora de me maquiar.
Rico Venha botar minhas botas e meu chapéu!
Professora Vão embora – saiam daqui!
Pinto Lá embaixo está cheio de gente pra festa!
Diretor Entrem, seus pestinhas, vamos ter uma conversinha!
Professora Saiam, não falem com ele! Saiam depressa!
Diretor Voltem!
Pinto Que vai e vem é esse? É pra sair ou pra voltar?
Diretor Venha cá! Como é seu nome, moleque?
Pinto Meu nome é Pinto.
Diretor Pinto? Será filho de alguma galinha?
Pinto Olhe o respeito!
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Diretor Há tanta coisa que se chama “pinto”...
Pinto Qual é a graça?
Diretor Ou a desgraça? E você, como se chama?
Bela Meu nome é Bela.
Diretor Feia desse jeito?
Professora Não maltrate as crianças...
Diretor E elas não me maltrataram? Seu nome, pivete...
Rico Meu nome é Ricardo, mas me chamam de Rico.
Diretor Só se for de pena e bico. Seu pai é industrial?
Rico Não, senhor.
Diretor É latifundiário, empresário, político?
Rico É funcionário do Estado.
Diretor Um lascado que nem eu e ainda diz que é rico?

Sabem que vão ficar todos presos, nesta sala, pra nunca 
mais depredarem o patrimônio público?

Professora Eles não fizer am nada!
Diretor Fizeram minha pressão subir a mil e descer a zero! E por

toda essa bagunça, vão ficar trancados! Boa festança e 
até amanhã! (Sai.)

Bela E agora?
Professora Não se preocupem. Alguém virá nos soltar. E enquanto

esperamos, vou contar uma história de Nossa Senhora, 
no Céu, preparando a festa de aniversário de Jesus!

Todos Oba! Conte, conte, conte.
Professora Era uma vez...

(RAMALHO, 2008, p. 30-32).

Nota-se que a atitude da Professora, no tocante à organização da sala para 
a realização de uma peça teatral alusiva ao Dia das Crianças, foi repreendida pelo 
autoritário e agressivo Diretor, o qual ofende a educadora e as crianças Pinto, Bela e 
Rico, chamando-as de ladrões dos equipamentos que ali estavam. No ápice de sua 
raiva, o Diretor decide trancá-los todos na sala, porém, a Professora, na esperança 
de que alguém venha resgatá-los, alternativamente aproveita aquele tempo para 
realizar uma contação de história, protagonizada por uma mulher investida de pode-
res extraordinários: ninguém menos que Nossa Senhora, nos preparativos para a 
festa de aniversário do seu filho Jesus.

Para além de exercer uma atitude utópica, decorrente do seu modo de pen-
sar criativo (VIEIRA, 2021) para diminuir a tensão do momento junto às crianças, a 
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Professora usa o poder da palavra para combater a realidade distópica marcada 
pela depreciação das atividades artísticas não tradicionais na sala de aula, bem 
como marcada pelo autoritarismo, como também por agressividade e ignorância, 
representados nas atitudes do Diretor no âmbito do espaço reservado para a ence-
nação da pecinha de teatro.

O ato de contar uma história, como nos lembra John Langshaw Austin, em 
Quando dizer é fazer (AUSTIN, 1990), aponta para uma ação interventiva na reali-
dade. Grosso modo, o autor defende que dizer também é fazer, no sentido de que se 
propõe, pela linguagem, agir. Por esta razão, assim compreendemos, a Professora, 
mesmo em condições de cerceamento do seu direito fundamental da liberdade de ir 
e vir, põe-se a agir livremente no universo da imaginação criadora acompanhada de 
estudantes “espectouvintes” – no exercício do pensamento utópico para combater 
a realidade distópica.

Em estudo anterior, intitulado “Inês&Nós: Leitura Performativa Gamificada, 
Formação de Professores Leitores e o Mito de Inês de Castro” (ANDRADE; BARROS; 
ALMEIDA, 2022), inserido na coletânea Teatro e Política (FLORY; MATSUNAGA, 
2022) do “GT Dramaturgia e Teatro” da Associação Nacional de Pós-Graduação e 
Pesquisa em Letras e Linguística (ANPOLL), argumentamos que por muito tempo, 
os filósofos e cientistas da linguagem acreditaram que o papel de uma declaração 
era apenas de “descrever” o estado das coisas, ou “declarar um fato”, o que deveria 
fazer de modo verdadeiro ou falso. No entanto, em conformidade com as ideias de 
Austin (1990), podemos inferir que a linguagem não tem apenas uma função “cons-
tatativa”, isto é, ela não é utilizada apenas para descrição, pois ela também é uma 
forma de “ação” intencional e, por assim dizer, performativa/dramática. Os atos de 
fala das(os) leitoras(es) – “dizedoras(es)”, diseures, declamadoras(es) – em expe-
riências performativas de leitura, nos mostram que dizer é fazer e, por conseguinte, 
agir (ANDRADE; BARROS; ALMEIDA, 2022).

A contação de história realizada pela Professora, ademais, é usada como 
estratégia contra o medo e o conplexo de inferioridade que poderiam ser sentidos 
depois de terem ouvido palavras abusivas do Diretor. Seu pensamento criativo e 
resiliente seria tomado como exemplo para as crianças que, mesmo ofendidas, 
foram inspiradas pela educadora a ressignificar aquela experiência traumática 
e transformá-la em um momento de prazer estético e aprendizado por meio da 
escuta de uma história.
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Assim sendo, o texto dramatúrgico apresenta, no Quadro 2, um novo cenário, 
ou seja, o majestoso Céu, onde Nossa Senhora é uma mulher investida de sobera-
nia. Um trecho da Cena 1 deste Quadro 2, destaca:

Nossa Sra. Eu não peço – MANDO!
São Pedro E o que a senhora MANDA?
Nossa Sra. Venha me ajudar a fazer uns caramelos para a festa do 

natal de meu filho.
São Pedro Caramelos? Os anjos já fizeram, os querubins já fizeram 

e os serafins também. Tem doces demais!
Nossa Sra. Mas eu não fiz. Vá buscar açúcar na despensa.
São Pedro Não tem mais. Os anjos fizeram suspiros para os tristes 

da Terra.
Nossa Sra. Pois vá buscar chocolate.
São Pedro Fizeram ovo de páscoa pras crianças da Terra.
Nossa Sra. Vá buscar alfenim.
São Pedro Não tem mais nada, nada! A despensa está pelada!
Nossa Sra. Pois vá tirar três baldes de leite das vacas celestes!
São Pedro (Saindo.) – Tem gente que pensa que Céu é só descanso.

(Voltando.) – E haja leite pra encher o caldeirão!
(RAMALHO, 2008, p. 36).

Observa-se o projeto ramalhiano de romper com os velhos modelos de orga-
nização social fundados na desigualdade entre as pessoas, em particular entre 
mulheres e homens. Os dois quadros que estruturam o texto não apenas propõem 
a brincadeira de inserir uma ação dramática na outra, como num jogo de espelhos 
que multiplicam as imagens, brincam entre si como um sendo o avesso do outro, 
com foco especial no jogo de poder entre masculino e feminino. A professora, que, 
no Quadro 1 é humilhada e coagida, até fisicamente, pelo diretor da escola onde 
ensina – terminando trancada com seus alunos, proibida de apresentar a pecinha de 
teatro que ensaiara para comemorar o Dia das Crianças –, no Quadro 2 faz o papel 
de chefe da cozinha do Céu, a mais que soberana mãe do Menino Jesus, tendo sob 
suas ordens o porteiro do lugar, um São Pedro preguiçoso e tão ranzinza quanto seu 
duplo no primeiro quadro, o diretor autoritário (ANDRADE, 2011).

Se uma Professora oprimida na escola pode ser convertida em uma Nossa 
Senhora, figura de autoridade nas dependências celestiais e, nesse mesmo virar 
utópico da ampulheta, o autoritarismo de um Diretor agressivo pode ser convertido 
em submissão na figura de São Pedro, não há como duvidar que Lourdes Ramalho 
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vale-se da estratégia estética da utopia como quem brinca seriamente. A perspec-
tiva utópica empreendida nesta obra tem como base uma crítica aos papéis de 
autoridade distribuídos de maneira desigual entre mulheres e homens, dado que 
o mundo em que as mulheres são subordinadas é convertido num outro, ideal-
mente possível, em que mulheres são figuras de poder próprio consubstanciado em 
soberania. A utopia de um mundo ideal, portanto, aponta para esta soberania, repre-
sentada na figura de Nossa Senhora, mulher de muitas virtudes e poderes exercidos 
no céu. Numa intercompreensão tridimensional, essa estratégia estética da utopia 
figura com um Jogo de Espelhos (ANDRADE, 2011), cujo objetivo é brincar de inven-
tar um Mundo às Avessas (AYALA, 1997), em que mulheres não são humilhadas e 
agredidas por Homens sem Coração (MURDOCK, 2022).

Consideramos que é através do seu pensamento utópico, especialmente atra-
vés do modo de pensar criativo (VIEIRA, 2021) – mesmo em tempos distópicos, de 
extrema desigualdade, preconceito, opressão, privação, medo etc. – que Lourdes 
Ramalho faz da arte dramatúrgica um espaço de imaginação de mundos utópicos, 
em muitos dos quais a figura da mulher encontra direito e liberdade para ser prota-
gonista de sua história a par de uma heroína mítica, o que na vida real vem a ser um 
grande desafio de ordem sociocultural. Tendo sido bem sucedida na realização de 
sua utopia, o que se observa é um estratagema para o confronto contra a conjun-
tura cultural e ideológica do modelo de sociedade baseada na imposição masculina, 
confrontando-o e desestabilizando suas estruturas a fim de pôr do lado superior da 
ampulheta, oportunamente, a voz e a vez das mulheres silenciadas e subjugadas.

A estratégia estética da utopia de Lourdes Ramalho configura-se como modo 
interventivo de posicionamento contra modelos sociais, políticos e culturais de 
sociedade contra os quais resiste. Visando projetar mundos melhores, a drama-
turga ressignifica conjunturas sociopolíticas, valores, princípios éticos e afetivos 
dominantes, insatisfeita com as condições de existência presentes. Sua estratégia 
como base para a criação de obras de temática ideológica destina-se à conscienti-
zação da sociedade frente a problemas no mundo real.

Sendo, pois, utopista, Dona Lourdes não apenas sonha com um mundo em 
que a maldade pode ser combatida e vencida por meio da atitude solidária, como 
incita os leitores de sua dramaturgia a se engajarem nesse processo contínuo de 
melhoria do mundo. Consideramos que Lourdes Ramalho esperara que sua reali-
dade fosse transformada à luz do sonho de uma sociedade melhor para mulheres 
e homens. Acreditando, pois, em um Reino Utópico em que particularmente as 



411GÊNERO, SEXUALIDADE E EDUCAÇÃO - VOL. 02
ISBN: 978-85-61702-85-4

mulheres são heroínas míticas, a dramaturga brinca e promove um processo de 
reflexão que desestabiliza as estruturas patriarcais nos textos que escreveu para o 
público infantil.

Dona Lourdes denuncia com mais evidência o lugar das mulheres na socie-
dade patriarcal, inclusive exacerbadamente mal representada nas manifestações 
artísticas e literárias. Por meio de textos teatrais para crianças, a dramaturga tomou 
estratégias múltiplas de reinvenção de mitos e lendas populares para agregar 
questões relacionadas às ordens sociais e políticas decorrentes da igualdade nas 
identidades de gêneros feminino e masculino na perspectiva da utopia.

Maureen Murdock (2022) nos lembra que quanto mais apreciamos a arte pro-
duzida por mulheres, poesia, peças de teatro e de dança incluídas, como também 
ambientes de trabalho projetados por mulheres, mais valorizamos a voz da mulher, 
porquanto toda mulher que dissipa o mito da inferioridade feminina se torna um 
exemplo para outras. Nos seus termos, “embora eu saiba que temos um longo cami-
nho a percorrer para alcançar a igualdade de gênero e de raça, as jovens que hoje 
crescem em famílias nas quais os valores femininos são respeitados terão um foco 
em relações familiares e sociais mais saudáveis amanhã” (MURDOCK, 2022, p. 65).

Antes que uma revolução se torne realidade, é preciso projetá-la, seja por 
meio de procedimentos estéticos e ficcionais, seja por meio do modo de pensar 
lógico e científico. Não por acaso concebe-se a arte literária como vanguarda das 
mais significativas transformações sociais, que cria mundos alternativos quando o 
nosso muitas vezes retrocede ou estagna. Enfim, não se pode esperar que a reali-
dade mude antes da decisão de idealizá-la de outra maneira e, de fato, transformá-la 
com a nossa ação, pois de atitudes nossas depende ela para que haja uma verda-
deira mudança, missão que nos é dada para sonhar a cada dia com um mundo mais 
harmonioso, habitado, como indica Murdock (2022), por Mulheres e Homens com 
Coração.
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RESUMO
Professores e profissionais da saúde atuam como educadores sexuais no dia a dia. 
Portanto, precisam ter conhecimento dos conteúdos relacionados à sexualidade 
e saber como ensiná-los. No entanto, tabus e preconceitos dificultam a construção 
desses saberes. Analisamos as percepções sobre a educação sexual vivenciada 
ao longo da vida dos licenciandos de um centro universitário localizado no Rio de 
Janeiro. Os resultados da pesquisa mostraram que eles a consideraram insatisfatória. 
Aproveitando a oportunidade concedida pela obrigatoriedade da extensão universitária, 
avaliamos as potencialidades dessa estratégia na formação dos profissionais de saúde 
e educação. O oferecimento de atividades online assíncronas e presenciais, bem como 
o uso de diários de bordo, mostraram-se eficazes para favorecer a construção desses 
conhecimentos. Por fim, a extensão universitária contribuiu para o desenvolvimento 
da autoestima, motivou os participantes e proporcionou a sensação de que é possível 
atuar como educador sexual, apesar dos desafios relacionados ao tema.
Palavras-chave: Educação sexual; sexualidade; formação de professores; extensão 
universitária.
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INTRODUÇÃO

A sexualidade é formada por diversas dimensões, tornando impossível estabe-
lecer uma definição única capaz de comportar tudo aquilo que ela é. Deste 
modo, adotamos uma matriz conceitual que reflete sobre as várias possibi-

lidades de vivenciá-la, tais como: orientação sexual, identidade de gênero, direitos 
reprodutivos e sexuais e relacionamentos, entre outros aspectos que compõem o 
sujeito (UNESCO, 2019).

Figueiró (2010) defende a ideia de uma educação sexual emancipatória, já 
que essa abordagem visa empoderar os indivíduos para que possam tomar deci-
sões conscientes e responsáveis, além de desafiá-los a lutar para a transformação 
da sociedade . Essa perspectiva teórica vai ao encontro da ideia da Lei De Diretrizes 
e Bases da Educação Nacional — LDB (9.394/1997) sobre a necessidade da escola 
formar o sujeito integralmente, complementando a ação da família e da comuni-
dade (BRASIL, 1997b). Nos Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN), a “Orientação 
Sexual” é considerada um tema transversal por ser relevante e não limitar-se a uma 
área do conhecimento. Além disso, os PCN incluíram a necessidade de debates e da 
problematização do tema em sala de aula, uma vez que está presente no dia a dia do 
estudante (BRASIL, 1997). Há inúmeras iniciativas de órgãos públicos que estabe-
lecem políticas sobre temas relacionados à sexualidade, como ações de prevenção 
às infecções sexualmente transmissíveis nas escolas (IST) por meio do Programa 
Saúde nas Escolas (BRASIL, 2022). Apesar disso, a educação sexual ainda não é 
tema regular no currículo dos cursos de licenciatura, o que pode resultar em inse-
gurança e consequentemente na negligência do tema, como verificado por Oliveira 
D. e Oliveira S. (2022) em sua pesquisa sobre a percepção dos educadores sobre o 
ensino de infecções sexualmente transmissíveis no contexto escolar.

Shulman (1987), categorizou as bases de conhecimento indispensáveis para 
todo educador: conhecimento do conteúdo, os saberes ligados à área na qual o 
educador atua; conhecimento pedagógico, isto é, práticas basilares da área educa-
cional; e o conhecimento pedagógico do conteúdo, que se refere ao conhecimento 
das práticas pedagógicas relacionadas ao ensino de um determinado conteúdo. 
Nesse contexto, o projeto de iniciação científica intitulado “A Educação Sexual no 
processo de formação dos futuros professores”, identificou as percepções dos 
estudantes dos cursos de licenciatura, de um centro universitário localizado no Rio 
de Janeiro, acerca da educação sexual vivenciada ao longo da vida. Posteriormente, 
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avaliamos as contribuições de um projeto de extensão na formação dos futuros 
educadores sexuais que atuarão na área da educação e da saúde.

METODOLOGIA

No ano de 2022 foi realizada a identificação das percepções dos estudantes 
de licenciatura de uma instituição de ensino superior localizada na cidade do Rio 
de Janeiro. Já em 2023, o projeto “A extensão universitária como estratégia de for-
mação de educadores sexuais” avaliou as potencialidades e limitações da extensão 
universitária na formação dos futuros educadores sexuais, que atuarão nas áreas 
de educação e saúde.

IDENTIFICAÇÃO DAS PERCEPÇÕES DOS ESTUDANTES DE 
CURSOS DE LICENCIATURAS ACERCA DA EDUCAÇÃO SEXUAL 
VIVENCIADA

A primeira etapa do projeto consistiu na identificação das percepções dos 
futuros professores acerca da educação sexual vivenciada. Para isso, os graduan-
dos foram convidados a responder a um questionário contendo perguntas sobre 
como ocorreu a construção de seus conhecimentos acerca dos diferentes aspectos 
da sexualidade ao longo da vida.

A equipe de pesquisadores enviou o link de acesso ao questionário, disponí-
vel no Google Formulário, aos professores do primeiro e último período dos cursos 
de licenciatura; porém, apenas os cursos de educação física, pedagogia e biologia 
tinham turmas nesses períodos. O questionário ficou disponível para preenchi-
mento entre abril e maio de 2022. Os dados coletados foram analisados por meio 
do método de análise de conteúdo (BARDIN, 2016).

CONSTRUÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO GRUPO DE EXTENSÃO 
VOLUNTÁRIA EM EDUCAÇÃO SEXUAL

A extensão universitária é um processo educativo, cultural e científico, 
que proporciona o desenvolvimento acadêmico, a democratização de conheci-
mentos científicos, o diálogo com a sociedade, bem como a sua transformação 
(PROEX, 2012). Ela constitui um dos pilares do Ensino Superior, e por isso pode ser 
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financiada pelo Poder Público (BRASIL, 1988) e se tornou obrigatória em 2018, por 
meio da Resolução nº 7 da Câmara de Educação Superior do Conselho Nacional de 
Educação (BRASIL, 2018). Sendo assim, avaliamos as potencialidades e limitações 
da extensão universitária, com mentoria, na formação de educadores sexuais.

RECRUTAMENTO E FORMAÇÃO INICIAL DOS EXTENSIONISTAS

Os estudantes foram convidados a participar da extensão universitária 
durante as aulas da coordenadora do projeto. Aqueles que se voluntariaram ini-
ciaram o seu percurso preenchendo um questionário contendo disponibilizado por 
meio do Formulários Google. A análise das respostas permitiu a identificação de 
suas percepções sobre sua educação sexual ao longo da vida. Após isso, foram 
convocados a comparecer a uma reunião presencial para elucidar possíveis dúvidas 
sobre o projeto.

O processo de formação desses extensionistas aconteceu de forma híbrida. 
As atividades online assíncronas, com duração de até 30 horas, foram ofertadas por 
meio do Google Classroom, também conhecido como Google sala de aula (Quadro 
1). A realização das tarefas puderam ser comprovadas por meio da análise dos diá-
rios de bordo individuais, preenchidos após o término de cada atividade e enviados 
por meio do Google Classroom. O diário de bordo é importante para a formação 
dos educadores por incitar a reflexão e uma autoanálise sobre as suas vivências 
(BATISTA, 2019).
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Quadro 1: Atividades propostas no Google Classroom para os extensionistas

ATIVIDADES OBJETIVOS

Apresentação 
(Atividade obrigatória)

Promover o entrosamento entre os participantes e ini-
ciar a reflexão sobre a educação sexual vivenciada.

Artigo científico 
REEDUCAÇÃO SEXUAL: percurso indispensável 

na formação do/a educador/a 
(Atividade obrigatória)

Promover a reflexão sobre a própria história, os valores 
e atitudes.

Exposições virtuais 
Sífilis: Ciência e Arte! 

Memórias de uma epidemia

Compreender como os museus podem contribuir para 
combater os estigmas sociais.

Curso 
Sexualidad...mucho más que sexo 

(Atividade obrigatória)

Compreender os principais conceitos relacionados à 
sexualidade.

Manuais 
Preconceito e discriminação no contexto 

escolar: Guia com sugestões de atividades 
preventivas para a HTPC e sala de aula 

Projetos - Comunidade presente e prevenção 
também se ensina: sugestões de atividades 

preventivas para HTPC e sala de aula

Analisar diversas atividades desenvolvidas para promo-
ver a educação sexual. 

Escolher uma das atividades analisadas e identificar 
suas limitações, potencialidades e o contexto no qual 
pode ser realizada.

Artigo científico 
Teatro e Saúde: Peça itinerante engaja jovens 

na prevenção da Aids 

Vídeo Peça Sangue Ruim - Museu da Vida / 
Fiocruz

Compreender como o teatro científico pode ser utili-
zado para promover a educação sexual.

Podcast 
AIDS: epidemia do preconceito.

Avaliar a divulgação científica realizada no início da 
epidemia da AIDS e compreender como a divulgação 
científica mal realizada pode contribuir para a constru-
ção de preconceitos e estigmas. 

Compreender a diferença entre os termos: grupo de 
risco, comportamento de risco e populações-chave.

Documentários 
The Mask You Live In 

O silêncio dos homens

Compreender como os papéis de gênero relacionados à 
vivência da masculinidade afeta a saúde das pessoas e 
como podemos contribuir para a transformação desses 
papéis em nossa prática profissional.

Fonte: Os autores.

Também foram realizadas atividades presenciais (Quadro 2) no campus 
do centro universitário e em um museu de ciências que conta com uma área de 
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Educação Sexual Integral coordenada pela responsável por esta iniciativa. Ao longo 
do projeto, as atividades foram oferecidas inúmeras vezes, oportunizando a sua 
realização por todos os interessados. Alguns deles realizaram o treinamento em 
mais de uma oportunidade.

Quadro 2: Atividades presenciais propostas aos extensionistas

ATIVIDADES OBJETIVOS

Dinâmica: Dançando no Escuro Esta dinâmica visa promover a percepção de risco acerca 
da transmissão de infecções sexualmente transmissíveis.

Oficina: Barriga da Empatia

Essa oficina favorece uma experiência imersiva na qual o 
participante utiliza um simulador de gravidez sendo exposto 
a uma série de situações que uma gestante vive. O seu obje-
tivo é promover a empatia com as gestantes.

Roda de conversa sobre os
conceitos relacionados à

sexualidade

De maneira descontraída e fora de sala de aula foi realizada 
uma roda de conversa para esclarecer as dúvidas sobre os 
principais conceitos relacionados à sexualidade.

Workshop

Oficina: Sexualidade é…

Oficina: Formulário da vida

Oficina: Hora do Desafio

Oficina: Catarse

A “Oficina: Sexualidade é…” tem como objetivo ressaltar a 
complexidade do conceito e discutir sobre os principais 
aspectos relativos à sexualidade. 

Em “Formulários da Vida” os participantes são desafiados a 
preencher um formulário, classificando a si de acordo com 
o seu sexo, gênero e orientação sexual. 

A oficina “Hora do desafio” permite a elucidação das dúvidas 
sobre os principais conceitos relacionados à sexualidade. 

Em Catarse é possível expressar suas percepções sobre 
a vivência dos papéis de gênero impostos pela sociedade, 
ouvir como as demais pessoas se sentem em relação a 
isso.

Palestras sobre educação sexual em 
outras instituições de ensino superior

Os extensionistas foram convidados a acompanhar as equi-
pes de pesquisadores nas palestras oferecidas em outras 
instituições de ensino.

Atendimentos escolares no museu de 
ciências Espaço Ciência Viva 

Os extensionistas foram convidados a observarem as 
mediações das oficinas realizadas com os grupos escolares 
em um museu de ciências.

Participação em eventos realizados pelo 
museu de ciências Espaço Ciência Viva

Durante os eventos abertos ao público, os extensionistas 
puderam observar a mediação das oficinas realizadas pela 
equipe de pesquisadores.

Fonte: Os autores.
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Os extensionistas também foram convidados a atuar como mediadores no 
museu Espaço Ciência Viva em atividades propostas pela equipe de pesquisado-
res, tais como: oficina Barriga da Empatia; jogo de tabuleiro “Colonizando” que visa 
sensibilizar o público para o risco de transmissão das infecções sexualmente trans-
missíveis (IST); jogo de cartas “Direitos Sexuais e Reprodutivos”; dinâmica sobre 
os vírus causadores de IST; e a exposição “Direitos sexuais e reprodutivos”. Outras 
oficinas iriam ser realizadas em uma escola estadual, no entanto, devido à greve, 
não puderam ocorrer. Todas as atividades presenciais também foram registradas 
nos diários de bordo.

RESULTADOS

PERCEPÇÕES APRESENTADAS PELOS ESTUDANTES DE 
CURSOS DE LICENCIATURAS ACERCA DA EDUCAÇÃO SEXUAL 
VIVENCIADA

Foram obtidas 62 respostas no questionário advindas de estudantes do pri-
meiro e último períodos dos cursos de licenciatura. A maioria (n=56) concordou em 
participar da pesquisa. Metade dessas pessoas (n=28) era do curso de Educação 
Física, uma delas do primeiro período. Estudantes de Pedagogia (n=15, sendo 13 do 
primeiro período) e Biologia (n=13, sendo dez do último período) também contribuí-
ram com a pesquisa.

Quase todos classificaram o seu gênero como feminino cis (n=31) ou mas-
culino cis (n=20) e somente 9% (n=5) não o revelaram. Vale ressaltar que dois 
participantes escolherem a opção “outro” e em seguida escreveram feminino e mas-
culino, possivelmente por não compreender a diferença entre os termos cis e trans1. 
Outras três pessoas disseram ser heterossexuais. Tais equívocos demonstram o 
desconhecimento acerca da distinção dos conceitos basilares da sexualidade: sexo 
de nascimento, gênero e orientação sexual. É importante lembrar que o gênero é 

1 “Cisgênero” ou “cis” é um termo usado para se referir a pessoas que se identificam com o gênero 
frequentemente atribuído ao seu sexo de nascimento. Exemplo: A pessoa do sexo feminino que se 
identifica com o gênero feminino é denominada mulher cis.

 “Transgênero” ou “trans” é um termo usado para se referir a pessoas que não se identificam com o 
gênero frequentemente atribuído ao seu sexo de nascimento. Exemplo: A pessoa do sexo feminino 
que se identifica com o gênero masculino é denominada homem trans.
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uma construção social, portanto varia de acordo com o contexto cultural. Cada 
cultura determina o conjunto de valores e comportamentos esperados para as pes-
soas, de acordo com o sexo de nascimento, em determinado momento histórico 
(CONNELL; PEARSE, 2015). Já a orientação sexual se refere à atração romântica e/
ou sexual por pessoas de determinado gênero (JESUS, 2012).

Ao serem questionados se os assuntos relacionados à sexualidade devem ser 
abordados na escola, 46 pessoas responderam sim (sendo 30 do último período) 
e quatro responderam não, sendo todas do último período. Outras responderam 
de maneira menos assertiva (n=6, sendo cinco do último período) e justificaram 
dizendo que depende da idade (n=2), da maneira como o tema será abordado (n=3), 
além de ressaltar que o tema precisa ser abordado com respeito (n=1). Os motivos 
apresentados para não abordá-los foram: o tema é muito pessoal (n=1), é papel 
da família, (n=1), há coisas mais importantes (n=1), pode influenciar em “algo que 
deve ser natural” ( n=1). Todas as pessoas que acreditam que a educação sexual 
não deve ocorrer na escola (n=3) mencionaram não ter recebido nenhum tipo de 
educação sexual na escola ou graduação, exceto por uma delas que mencionou ter 
tido “uma breve passagem, nada aprofundado” durante o ensino médio, apesar da 
abordagem do tema está prevista nos PCN (BRASIL, 1997).

Curiosamente, as pessoas que responderam não ser a favor são do curso 
de Educação Física. É crucial que os futuros professores e os profissionais da área 
compreendam a importância da educação sexual, especialmente porque os PCN 
indicam que um dos propósitos dessa disciplina escolar é encorajar práticas de 
autocuidado e estabelecer relações interpessoais (BRASIL, 1997). Diversos este-
reótipos são frequentemente atribuídos ao gênero feminino e masculino, e isso às 
vezes influencia as decisões tomadas por essas pessoas. É preciso cuidado para 
não reforçá-los durante as aulas. Uma das estratégias que pode ser utilizada para 
romper tais estereótipos é a realização de atividades esportivas sem distinção de 
sexo (CRUZ; PALMEIRA, 2009).

Para os participantes da pesquisa, a educação sexual é importante para pro-
mover o respeito à diversidade sexual (n=11); prevenir situações de violência sexual 
(n=3); promover o autoconhecimento e autocuidado (n=7); além de oportunizar o 
acesso à educação sexual (n=8), como mostram os trechos de exemplificação dis-
poníveis no Quadro 3.
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Quadro 3: Justificativas apontadas pelos participantes da pesquisa para esclarecer a importância da 
educação sexual

EDUCAR PARA… TRECHOS DE EXEMPLIFICAÇÃO

Promover o respeito à 
diversidade sexual.

Sim, pois sem conhecimento, sem debate sobre os mais diversos assuntos 
ninguém aprende nada; até pouco tempo era considerado doença uma pes-
soa não ser heterossexual, uma pessoa não se identifica com o seu gênero e 
só é possível mudar esse tipo de pré-conceitos atrás da educação.

Sim, mesmo hoje em dia muitas pessoas não sabem quase nada sobre 
identidade de gênero ou orientação sexual e por conta disso, nas escolas 
pessoas que têm tem uma orientação sexual “diferente” das outras, sofrem 
preconceito e isso acaba afetando muito a pessoa, ao ponto de ela entrar em 
depressão ou até mesmo suicídio.

Sim. Porque quando se orienta desde a iniciação escolar, evita-se muitas 
situações de violência, constrangimento, preconceito, e tantas outras...

Prevenir situações de 
violência sexual.

Sim, pois pode prevenir e/ou denunciar casos de abusos

Sim, para deixar claro desde pequeno o que uma criança deve ou não deixar 
que outra pessoa faça com ela e quando se sentir ameaçada se manifestar 
para algum adulto.

Promover o autoconheci-
mento e autocuidado.

Sim. Pois há crianças/adolescentes que desde cedo acham que tem algo 
errado em si por sentir coisas diferentes do “normal” de sua idade, é preciso 
um diálogo para que saibam que não há nada de errado.

Sim, conteúdo informativo específico para idade de adolescentes em fases 
de mudanças hormonais podem evitar gravidezes indesejadas e IST.

Sim, porque a educação sexual é importante para crianças e adolescentes 
conhecerem seu próprio corpo, os limites deles diante de outras pessoas e 
proteção contra doenças e gravidez na adolescência.

Sim, pois é nela que conhecemos o nosso corpo e o próximo. A escola deve 
ser um lugar aberto para todos os debates.

Oportunizar o acesso à 
educação sexual.

Sim, pois são muito importantes para crianças que não têm acesso a infor-
mações dentro de casa.

Sim. É muito importante para a formação dos alunos que muitas das vezes 
não têm esse assunto abordado em casa.

Fonte: Os autores.

Em relação à pergunta “Você acha que assuntos relacionados à sexualidade 
devem ser abordados nos cursos de licenciatura? Por quê?”, 45 responderam sim, 
sendo 16 do primeiro e 29 do último período. Os motivos podem ser vistos no Quadro 
4. Entre aqueles que acreditam que não, oito julgam esses assuntos como algo 
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muito pessoal (n=3); um deles inclusive alegou que “[...] o professor vai ao trabalho 
para trabalhar e não se meter na vida sexual dos alunos.” Outros motivos também 
foram apresentados, tais como a existência de assuntos mais interessantes (n=1).

Quadro 4: Motivos para abordar os assuntos relacionados à sexualidade nos cursos de licenciatura, 
segundo os sujeitos da pesquisa

OS ASSUNTOS RELACIONADOS À 
SEXUALIDADE DEVEM SER ABORDA-
DOS NOS CURSOS DE LICENCIATURA 

PORQUE…

TRECHOS DE EXEMPLIFICAÇÃO

Os  professores  são importantes 
agentes promotores de educação 
sexual e precisam se preparar para 
realizar esse trabalho.

Os cursos de licenciatura formam os novos professores e a 
melhor forma de um professor poder orientar os alunos é se 
tiver essa base de conhecimento antes, nada impede que 
um professor que nunca tenha estudado sobre o assunto 
pesquise e leve esse assunto até a sua sala de aula, mas para 
os professores que ainda estão se formando já sair com esse 
conhecimento de dentro da universidade é muito melhor.

Faz-se necessário, porque o ambiente escolar é considerado 
um dos principais lugares de construção dos saberes da 
criança, incluindo de identidade e, consequentemente, é um 
dos primeiros lugares em que a criança se depara com as 
diferenças, principalmente as de gênero. É muito importante que 
haja o desenvolvimento de uma consciência crítica e de práticas 
pautadas pelo respeito à diversidade e aos direitos humanos.

É necessário observar as implicações 
jurídicas.

Sim para podermos identificar alguma agressão física ou 
psicológica nos educandos.

A escola deve ser capaz de contribuir 
para a  formação integral do(a) 
educando(a).

Sim. Porque lidamos com crianças que precisam de informações 
sobre seu corpo, o limite dele, como o proteger e que existem 
corpos e pessoas diferentes de cada um, principalmente que 
as crianças andam falando sobre sexo, diversidade de gênero, 
orientação sexual e sobre menina usar rosa e menino usar azul. 
Em casa os pais não conversam sobre determinados assuntos, 
sobra ao educador tratar destes assuntos e orientar aos alunos 
que ainda estão em construção de sua identidade.

Os futuros professores precisam se 
reeducar sexualmente.

Sim, pois faz parte do dia a dia das pessoas. Sim. Muitos 
professores veem o assunto sexualidade como um tabu [...]. 
Sim. Porque mesmo com todos os esclarecimentos vistos nos 
dias de hoje, ainda assim temos adultos preconceituosos que 
mesmo escolhendo a pedagogia não se mantêm imparciais e 
respeitosos, infelizmente...

Fonte: Os autores.



425GÊNERO, SEXUALIDADE E EDUCAÇÃO - VOL. 02
ISBN: 978-85-61702-85-4

Entre os motivos que justificam a abordagem do tema nos cursos de licen-
ciatura, segundo os participantes da pesquisa, está o reconhecimento da atuação 
dos professores como agentes promotores de educação sexual e da necessidade 
de preparação para realizar esse trabalho. Os estudantes também reconhecem 
que há diversas implicações jurídicas no exercício da profissão de educador, como, 
por exemplo, a obrigatoriedade de denunciar qualquer suspeita ou confirmação de 
situações de abuso ou maus-tratos contra crianças ou adolescentes, conforme esti-
pulado no artigo 245 do Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) (BRASIL, 1990). 
Se a denúncia não for realizada, o professor pode ser penalizado com uma multa de 
três a vinte salários de referência, e se houver reincidência, a multa é dobrada. No 
entanto, como reconhecer essas situações sem o devido preparo? Os participantes 
também mencionaram que a escola deve ser capaz de contribuir para a forma-
ção integral do(a) educando(a), conforme apontado pela LDB (Lei nº 9.394/1996). 
Portanto, os cursos de licenciatura precisam contribuir para a construção de um 
olhar crítico, capaz de problematizar as formas de violência naturalizadas.

De maneira geral, a sexualidade não é abordada de maneira correta e isso 
reflete na construção de conhecimentos equivocados e na manutenção do tabu 
(FIGUEIRÓ, 2010). Esse fato é reconhecido pelos participantes da pesquisa. Sendo 
assim, durante a formação dos futuros docentes é preciso proporcionar momentos 
de reflexão sobre a educação sexual vivenciada para poderem perceber a necessi-
dade de se reeducarem sexualmente, ressignificando os assuntos relacionados ao 
tema.

Alguns assuntos relacionados à sexualidade são mais comumente abordados 
tanto na educação básica quanto na graduação. De acordo com as respostas dos 
participantes a uma pergunta fechada, os tópicos de maior destaque são: gravidez 
(EB=40, G=21), reprodução, (EB=47, G=21), infecções sexualmente transmissíveis 
(IST) (EB=40, G=16), métodos contraceptivos (EB=30, G=16), aborto (EB=25, G=13), 
sexo ou atividade sexual (EB=23, G=12). É perceptível uma predominância de temas 
relacionados aos aspectos biológicos da sexualidade. Segundo a UNESCO (2019) 
educação sexual precisa incluir todos os aspectos da sexualidade, sejam eles físi-
cos, cognitivos, emocionais ou sociais.

Por meio de uma pergunta fechada, os participantes apontaram os aspec-
tos menos abordados em relação à sexualidade: gênero (EB=19, G=19), orientação 
sexual (EB=4, G=11), diversidade sexual (EB=3, G=11), feminicídio (EB=7, G=5), violên-
cia sexual (EB=13, G=9), violência doméstica (EB=7, G=6) e relacionamentos (EB=8, 
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G=5). Isso parece influenciar na percepção sobre a maneira de lidar com o ensino 
dos diferentes conteúdos curriculares. Quando questionados sobre “Quais assuntos 
relacionados à sexualidade você considera mais difícil de abordar?”, os mais cita-
dos foram diversidade sexual, que inclui “opção” sexual, orientação sexual, gênero, 
assexualidade e pronomes (n=28); ato sexual (n=5) e aborto (n=5). Apesar de muitos 
considerarem a diversidade sexual um tema difícil de ser trabalhado, esse assunto 
não pode ser negligenciado, pois caso contrário, as instituições de ensino contribui-
rão para reforçar a cis heretonormatividade. Segundo Louro (2013):

Mesmo que se admita que existem muitas formas de viver os gêneros 
e a sexualidade, é consenso que a instituição escolar tem obrigação de 
nortear suas ações por um padrão: haveria apenas um modo adequado, 
legítimo, normal de masculinidade e de feminilidade e uma única forma 
sadia e normal de sexualidade, a heterossexualidade; afastar-se desse 
padrão significa buscar o desvio, sair do centro, tornar-se excêntrico 
(LOURO, 2013, p. 45-46).

Os participantes ressaltaram que não apenas os conteúdos são difíceis, 
mas também a forma de abordá-los, seja pela complexidade dos assuntos ou pelo 
possível tabu e preconceito por parte dos responsáveis legais. Destacaram tam-
bém a importância de um ensino dialógico. Isso evidencia o reconhecimento da 
necessidade de oportunizar o acesso a atividades que favoreçam a construção de 
conhecimentos pedagógicos do conteúdo durante os cursos de graduação.

Como forma de agradecimento aos participantes, oferecemos a eles e aos 
demais acadêmicos interessados o I Workshop de Educação Sexual do Centro 
Universitário Celso Lisboa, em parceria com o Espaço Ciência Viva e com a Liga de 
Educação Sexual da Universidade do Estado do Rio de Janeiro (LESex), com duração 
de oito horas. No entanto, apenas estudantes dos cursos da área da saúde partici-
param. Durante as discussões, eles mencionaram que não receberam a formação 
adequada sobre sexualidade e educação sexual e agradeceram pela oportunidade 
de participar do evento. Vale ressaltar que profissionais da saúde também atuam 
como educadores sexuais em sua prática profissional, seja nas unidades de saúde 
ou na escola, por meio do Programa Saúde na Escola.
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3.2 PROJETO DE FORMAÇÃO DE EXTENSIONISTAS

Ao todo, 18 estudantes responderam ao formulário de inscrição para partici-
par do projeto de extensão, sendo dois do gênero masculino-cis e 16 do feminino-cis 
dos cursos de Biomedicina (n=5), Enfermagem (n=10), Pedagogia (n=2) e Biologia 
(n=1). No entanto, apenas sete pessoas se mantiveram no projeto. Um dos prin-
cipais motivos para a desistência foi a falta de tempo para realizar as atividades 
propostas.

Para avaliar o desenvolvimento dos extensionistas, analisamos seus diários 
de bordo, suas respostas no Google Classroom e a sua participação nas atividades 
presenciais. A seguir apresentaremos os seus perfis — utilizando nomes fictícios — 
e um breve resumo sobre as suas trajetórias
Maria: Mulher cis, heterossexual, de 40 anos, casada e sem filhos. É cabeleireira, 
graduanda em enfermagem e serviço social, além de ser voluntária em uma escola 
municipal. É enérgica e possui uma vivacidade cativante. Participou de diversos 
encontros presenciais, porém não realizou nenhuma das atividades disponíveis no 
Google Classroom devido à sua dificuldade em utilizar as plataformas digitais.

Inicialmente, Maria apresentou estranhamento para dificuldades de assimi-
lar conceitos relacionados a gênero e orientação sexual, assuntos que considerava 
desafiadores. No entanto, sempre esteve aberta ao diálogo, disposta a aprender 
novos conceitos. Por outro lado, considerava fácil desenvolver atividades sobre 
infecções sexualmente transmissíveis, inclusive realizou uma atividade idealizada 
por ela, com a sua equipe, em uma escola pública para ensinar os adolescentes 
aspectos relevantes sobre o vírus HPV como um dos trabalhos de uma disciplina. 
Vale ressaltar que a sua equipe poderia ter escolhido qualquer outra infecção, mas 
ela dizia que se sentia “muito bem” ao abordar o tema.

Maria participou de quase todas as atividades presenciais. Após a realização 
da oficina Barriga da Empatia ela disse:

[...] tive uma experiência maravilhosa. Encontrei uma nova maneira de 
abordar temas como gravidez e sexualidade. Tive uma experiência sen-
sorial espetacular e pude sentir as dificuldades de uma mulher prestes 
a dar à luz. Sentir as dificuldades na realização de tarefas simples do 
seu dia a dia, por isso, creio poder contribuir o máximo possível para 
a ampliação e divulgação desse conhecimento, nas escolas, entre os 
jovens e adolescentes. Tenho certeza que essas ajudariam grandemente 
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a preparação destes para a vida adulta. Minha admiração por essa nova 
experiência me fez desejar trazer outros para conhecer esse museu.

Após passar por diversos treinamentos presenciais, atuou como mediadora, 
de maneira supervisionada, em um evento realizado no museu e disse:

Uma experiência inovadora e gratificante para mim. Ver pessoas recor-
dando a gravidez com alguns movimentos sensoriais, o peso da barriga 
simulando 13 quilos. Até homens passaram por essa experiência senso-
rial, percebi que ficaram bem surpresos e impressionados, chegando a 
ponto de reconhecerem o quanto as mulheres são fortes e com isso se 
atentaram a ter mais empatia.

Segundo a participante, a abordagem clara e sem tabus adotada pela equipe 
de pesquisadores oportunizou: 1) a aprendizagem dos conceitos relacionados à 
sexualidade, dando-lhe segurança ao abordá-los; 2) o conhecimento sobre como 
abordar temas polêmicos “com respeito e mais sutileza”, visto que “as diferenças 
sempre estarão presentes em meio a sociedade, e que devemos aprender a respei-
tar cada um com suas diferenças e comportamentos”.
Madalena: Mulher cis, heterossexual, de 52 anos, mãe de dois filhos. É dentista há 
32 anos e atualmente está cursando pedagogia, por isso, possui pouca disponibili-
dade para participar das atividades presenciais, apesar do seu grande interesse. No 
ambiente familiar não teve uma educação sexual satisfatória e disse:

Muito pouco ainda se fala abertamente e de maneira correta, com infor-
mações precisas, sobre Educação Sexual! Ainda é um tabu! Na minha 
casa era assim e hoje sinto a falta da informação correta para dialogar 
com meus filhos! Não se fala em educação sexual na faculdade! Estou 
aqui para aprender e auxiliar no que for necessário! Tema muito impor-
tante para todas as idades!

Nunca havia participado de nenhuma atividade relacionada à educação sexual 
durante a sua graduação e talvez por isso, ao ser questionada sobre como se sentia 
ao se imaginar preparando uma atividade educativa sobre algum assunto relacio-
nado à sexualidade, respondeu: “Ainda muito inexperiente, preciso saber mais sobre 
o tema e as melhores formas de abordar o assunto.”

Madalena teve um longo percurso formativo, realizando diversas ativida-
des online — inclusive o curso recomendado — e presenciais, tanto no campus do 
centro universitário quanto no museu. Foi uma das pessoas que mais atuou como 
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mediadora no museu, inclusive posteriormente o elegeu como espaço formativo 
para realização de um dos seus estágios obrigatórios.

Ao fim da jornada, Madalena se mostrou contente e realizada. Disse que se 
sentiu acolhida e que esse aspecto foi fundamental na assimilação dos conteúdos. 
Salientou que na sua prática profissional enquanto educadora os conteúdos trata-
dos durante a formação serão cruciais e se sente motivada a buscar mais sobre o 
tema e continuar a se aperfeiçoar. Em seu último diário de bordo disse:

O Projeto de Extensão em Educação Sexual está sendo de extrema 
importância para minha formação acadêmica, pois contribui para aquisi-
ção de saberes dentro do universo tão diverso da educação sexual.
[...] estagiária hoje em Espaços não formais, tendo contato com pessoas 
de diversas idades e principalmente com as crianças. Elas merecem 
saber e conhecer seu próprio corpo sem tabus, e a abordagem lúdica 
do tema é fascinante. Assim como a grande importância da Educação 
Sexual para os universitários, onde também temos carência dessa infor-
mação. Todo esse meio é uma grande novidade para mim e me trouxe 
grandes aprendizados pessoais, eu mesmo venho de uma geração de 
muitos tabus quando o assunto é sexo. Conhecer para reconhecer, 
conhecer para não discriminar e principalmente conhecer para melhor se 
conhecer. Melhorou a conversa sobre o tema com meus filhos, aprendi 
sobre identidade de gênero, sexo, orientação sexual.

Pedro: Homem cis, homossexual, com 21 anos de idade, sem filhos. Cursa enfer-
magem e seu interesse ao participar do projeto se deve à oportunidade de atuar na 
área de educação em saúde, já que reconhece que atuará como educador em sua 
prática profissional. Iniciou o processo se sentindo inseguro e com medo, porém 
animado e consciente da importância da educação sexual integral. Apesar de sem-
pre ter se interessado por homens, tentou “se convencer do contrário” porque assim 
lhe foi ensinado. A sua vivência possivelmente influenciará em sua prática profissio-
nal, visto que disse que se imaginava:

[...] abordando o assunto primeiro de maneira mais descontraída e inclu-
siva, mas também falando com calma a respeito não apenas do corpo 
masculino e feminino, e sim de orientação sexual e identidade de gênero, 
uma vez que foi algo que nunca me foi dito de maneira aberta e nem 
como se fosse algo “certo” quando eu era mais novo.



430GÊNERO, SEXUALIDADE E EDUCAÇÃO - VOL. 02
ISBN: 978-85-61702-85-4

Participou de atividades online, como o curso recomendado, sobre o qual 
destacou: “Todas as aplicações que os professores dão a respeito de orientação 
sexual e identidade de gênero são extremamente precisas e, sobretudo, humanas, 
fazendo com que se tornassem meus temas favoritos entre os módulos.” Também 
participou de treinamentos presenciais e pôde atuar como mediador em um evento 
realizado no museu e disse que a “sensação de passar informações é muito grati-
ficante”, a experiência trouxe a sensação de que o “seu trabalho valeu a pena”, pois 
“ajuda a tornar a sociedade cada vez mais consciente” e “então você sente que tá 
contribuindo com toda a população, mesmo que de uma forma pequena”. E por fim 
disse: “Certamente o projeto me ajudou muito a falar de maneira mais segura e 
confiante a respeito de todas as vertentes da educação sexual, além de poder trans-
mitir esse conhecimento de forma clara e objetiva. Afirmo que é algo necessário a 
TODAS as pessoas.”
João: Homem cis, heterossexual, com 21 anos de idade, sem filhos. É uma pessoa 
reservada, observadora. Participou de diversas atividades online, inclusive o curso 
proposto e após realizá-lo disse:

Todos os assuntos abordados em relação ao meio em que vivemos 
foi importante para a compreensão do quanto as pessoas são reprimi-
das pelo ambiente e pela sociedade em mostrar quem realmente são 
e viver da maneira que bem entenderem, geralmente percebemos uma 
certa repulsa em falar sobre esses assuntos e é justamente contra isso 
que devemos trabalhar, para que a comunicação seja clara, objetiva e 
didática. A conversa e o respeito são fundamentais para que possamos 
conviver em harmonia com o próximo e espalhar conhecimento, evitar 
confusões e perguntas como “quem sou eu?” é um grande desafio e 
devemos sempre informar e ajudar a realizar ações que melhorem cada 
uma dessas pessoas. Os padrões estabelecidos na maioria dos países 
ainda é um grande desafio a superar, a sexualidade de fato é um assunto 
complexo, não envolve apenas uma linha, mas sim várias camadas com 
inúmeros campos de muitas informações importantes de convivência 
com o próximo e identidade pessoal.

Os materiais disponibilizados online motivaram importantes reflexões a res-
peito da função do museu, do teatro científico e sobre como os papéis de gênero 
relacionados à vivência da masculinidade afeta a saúde das pessoas:

O papel do museu é justamente mostrar a nossa história em relação 
a determinados conteúdos, enfatizando os erros para que não sejam 
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cometidos novamente pela nossa civilização. Assuntos que antes eram 
tratados com preconceito e repulsa, hoje são vistos com um maior inte-
resse por conta do conhecimento gerado pelos museus e outros meios 
de comunicação, por exemplo, estereótipos e ideias estabelecidas são 
repensados com o avanço social e da ciência [...]
[...] A maneira teatral de como deve ser conduzido, é em levar o conhe-
cimento da forma mais descontraída para o público com esforço e 
dedicação em gerar uma análise mais profunda evitando o desconforto 
e julgamento, a música, os efeitos sonoros e a construção dos diálogos 
os deixarão imersos com o que está sendo apresentado, permitindo um 
total foco no que estão aprendendo. O fato do cotidiano ser levado em 
conta durante a encenação acaba aproximando o público de uma maneira 
geral, a proximidade dos participantes com os personagens desencadeia 
uma certa empatia com o próximo, permitindo-os analisar o fato e tira-
rem suas próprias conclusões diante do que está sendo apresentado. 
[...] A educação envolvendo a sexualidade abrange muito a questão da 
empatia, ou seja, fazer com que o público sinta na pele o que o persona-
gem sente, geraria uma série de questionamentos sobre o assunto e por 
consequência o aprendizado sobre uma convivência saudável.
[...] A limitação do indivíduo impede o crescimento como ser humano, 
caso esteja uma constante máscara na pessoa que é reprimida, a empa-
tia, tristeza e aptidões para funções consideradas “femininas” formam 
uma camada espessa de raiva, confusão e impulsividade. A função de um 
profissional é estabelecer pontes para as pessoas que sofreram algum 
tipo de repressão possam encontrar seu caminho e entender quem são 
através de perguntas e diálogo [...].

João participou de diversas atividades presenciais e atuou como mediador 
em dois eventos realizados pelo museu, inclusive em um deles utilizou um recurso 
produzido por ele para ensinar sobre vírus que provocam infecções sexualmente 
transmissíveis. Para ele a participação no projeto:

Foi uma experiência interessante do ponto de vista de desenvolvimento 
próprio, aprendi a lidar com muitas questões que antes eram muito 
complicadas, uma delas seria a interação com o público. Realmente foi 
gratificante ter a oportunidade de realizar tal atividade. Aprendi a lidar 
melhor com as pessoas em minha volta, consegui aprender sobre as 
diferenças presentes e me envolver com assuntos que antes eu nem ima-
ginava lidar.

Sara Mulher cis, heterossexual, com 19 anos, é estudante de Biomedicina e deseja 
atuar na área de reprodução humana. Além disso, realiza trabalhos comunitários e 
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acredita que ao entregar um alimento para um necessitado pode haver a oportuni-
dade de dialogar; portanto, é importante estar preparada para esclarecer possíveis 
dúvidas sobre o tema. Por isso se interessou em participar do projeto. No início 
ressaltou que apesar de já ter tido aulas sobre aspectos biológicos da sexualidade, 
como os órgãos dos sistemas reprodutores e as doenças que afetam esses siste-
mas, sentia falta do ensino relacionado aos outros aspectos.

Ao iniciar o projeto, quando questionada sobre como se sentia ao se imaginar 
preparando uma atividade educativa sobre algum assunto referente à sexualidade, 
ela respondeu que “o sentimento será de ‘gratidão’ por estar passando conheci-
mento, ouvindo histórias e tornando a vida sexual de cada indivíduo segura e 
consciente.”

Sara participou de diversas atividades presenciais e atuou como mediadora 
em uma delas. No entanto, não entregou nenhum diário de bordo.

Julia: Mulher cis, de 20 anos de idade, se considera heterossexual, apesar de já ter 
sentido atração por mulheres. Ao iniciar o projeto, disse que se sentia com receio e 
desconforto ao se imaginar realizando alguma atividade de educação sexual e atri-
buiu isso ao fato do tema ser considerado um tabu no Brasil, limitando a abordagem 
das questões relacionadas à sexualidade a certos ambientes. Inclusive destacou 
a importância da educação sexual realizada no contexto escolar: “Havia uma pro-
fessora que até hoje considero como tia, ela me explicou coisas que meus pais 
não fizeram. E isso me ajudou porque mesmo na minha adolescência não sabia 
de muitas coisas.” Considera como um dos acontecimentos mais significativos da 
sua educação sexual uma conversa com sua professora que lhe permitiu identificar 
uma situação “de quase abuso” vivenciada por ela.

Participou de atividades presenciais e online — incluindo o curso recomen-
dado. É notável a sua profunda reflexão sobre as atividades propostas. Após visitar 
as exposições virtuais, ela respondeu da seguinte forma as perguntas norteadoras 
“Como os museus podem contribuir para combater os estigmas sociais?” e “Como 
o teatro científico pode ser utilizado para promover a educação sexual?”:

Os museus têm a capacidade única de influenciar a maneira como a 
sociedade percebe, compreende e interage com questões estigmatiza-
das. Ao fornecer informações precisas, promover a empatia e destacar 
as vozes daqueles que enfrentam estigmas, os museus desempenham 
um papel importante na construção de uma sociedade mais igualitária 
e consciente.
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O teatro é uma ferramenta poderosa para promover a educação sexual 
de maneira eficaz e envolvente. Por meio da dramatização e da repre-
sentação de situações da vida real, o teatro pode abordar questões de 
sexualidade de maneira direta e informativa. Permitindo a representação 
de situações cotidianas relacionadas à sexualidade, como relacionamen-
tos, consentimento, contracepção e prevenção de doenças sexualmente 
transmissíveis. Isso ajuda o público a entender melhor como aplicar 
conhecimentos em suas próprias vidas.

Atuou como mediadora em duas atividades realizadas no museu e ficou 
encantada com a interação com o público e disse: “Gostei muito de participar e 
gostaria de participar mais e mais desses eventos, pois a sensação é muito boa [...]”. 
Em seu último diário de bordo, a extensionista disse:

Participar do projeto de extensão enriqueceu minha formação acadêmica, 
me proporcionando uma compreensão muito mais ampla das questões 
relacionadas a esse tema. Isso influenciou positivamente minha atuação 
profissional, permitindo abordar também de uma forma mais informada, 
além de contribuir para o meu crescimento pessoal, promovendo uma 
mentalidade mais inclusa e respeitosa.

Judite: Mulher cis, heterossexual, com 29 anos de idade, cursa Biomedicina. 
Chegou ao projeto um pouco depois do seu início, mas achava que se tratava 
de algo relacionado aos aspectos biológicos da sexualidade, como as infecções 
sexualmente transmissíveis, considerados por ela como “mais científicos”. Apesar 
disso, sempre demonstrou interesse nas atividades presenciais das quais partici-
pou. Ela acredita que “aprender é sempre muito importante” e queria melhorar o seu 
currículo. Ao se imaginar preparando uma atividade educativa sobre algum assunto 
relacionado à sexualidade no início do projeto, ela respondeu: “Não sou muito boa 
para passar para outras pessoas, mas posso tentar.”

Está feliz, pois se sentiu muito bem recebida, julga o projeto como acolhedor 
e acredita que o centro universitário deveria ofertar outras atividades como essa. 
No entanto, a sexualidade ainda é um tabu para ela e falar sobre o tema é extrema-
mente difícil. Além disso, sentia dificuldades em compreender certos conceitos e 
de “abrir a sua cabeça”, atribuindo isso à sua criação. Logo, julgava que seria difícil 
partilhar seus conhecimentos. Tudo isso lhe causou profundo desconforto, levando 
a sua desistência no final do projeto.
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4. CONSIDERAÇÕES FINAIS

O ensino dos conteúdos relacionados à sexualidade tem sido negligenciado 
nos cursos de licenciatura e da área da saúde. Ademais, quando abordados, fre-
quentemente limitam-se às questões associadas aos aspectos biológicos. Como 
consequência, os graduandos desconhecem os conceitos basilares da sexualidade 
e sentem-se inseguros para ensiná-los. Portanto, a educação sexual precisa ser 
incluída de maneira mais assertiva nos currículos dos futuros educadores sexuais, 
já que muitos não tiveram a oportunidade de vivenciá-la de maneira satisfatória no 
contexto familiar e/ou escolar.

Além do ensino do conteúdo, os cursos de graduação precisam oportunizar o 
desenvolvimento do conhecimento pedagógico do para que os futuros profissionais 
de saúde e educação possam ser capazes de ensinar sobre conhecimentos básicos 
relacionados aos diferentes aspectos da sexualidade. Para isso, é possível inseri-los 
em projetos de extensão universitária. Nesse contexto, o oferecimento de ativida-
des online assíncronas e presenciais mostrou-se eficaz, pois minimiza o problema 
da indisponibilidade de tempo e a dificuldade de encontrar um horário comum para 
reunir todos os extensionistas, sem abrir mão da riqueza da

troca de ideias que ocorrem nos encontros presenciais e do fortalecimento 
das relações pessoais entre os participantes, o que contribui para o engajamento 
no projeto.

A construção dos diários de bordo individuais proporcionou momentos de 
reflexões significativas sobre as atividades realizadas pelos sujeitos da pesquisa. 
A possibilidade de atuar na mediação de uma atividade direcionada ao público no 
museu, trouxe a sensação de satisfação pessoal, pois os extensionistas percebe-
ram que apesar da complexidade do tema, preparando-se de maneira adequada, 
é possível atuar como educador sexual, e isso os motivou a aprender ainda mais. 
Alguns, inclusive, desejam seguir colaborando, de maneira voluntária, com as ati-
vidades oferecidas pelo museu. Acreditamos que a obrigatoriedade da extensão 
universitária pode constituir um importante avanço na sistematização da formação 
dos futuros educadores sexuais.
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